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Noticia Histórica sobre o aiiastecimento il'agua da Cidade do Rio do Janeiro 



António Jcaquim de Almeida e Silva 



PRIMEIRA PARTE 



Primeiras tentativas de canalisação do rio Carioca ; con* 
Ktrucçflo do seu aqueducto. — Conducçáo das aguas dos rios 
. Comprido, Iguassú e Andarahy ou Maracanã para o Campo 
de Santa Anna« ete. 

As aguas puras e crystalinas do rio Carioca (i) foram aquellas de que 
se utilizaram os primeiros habitantes da cidade deS. Sebastião, fundada 
por Estacio de Sá em 1565, nas immediações do Pão de Assucar, e trans- 
lerida por Mem de Sá, em 1567, para o Morro do Castello, sob a denomi- 
nação de S. Sebastião do Rio de Janeiro. 

Entre os Tamoyos, primitivos habitantes destas paragens, gozavam 
já as aguas da Carioca da fama de fazerem «vo^e^ suaves nos músicos e mi- 
mosos carões nas damas » como se exprime Rocha Pitta na sua « His- 
toria da America Portugueza ; propriedades a que o escriptor Thomaz 
Ewbanck accrescenta a de curarem também a melancolia dos hypocon- 
driacos. 

Divergem os autores a respeito da etymologia da palavra Carioca, di- 
zendo alguns que Carioca ou Kari-o-ca significa casa d'agua corrente, agua 

( 1 ) Carioca — Rio do Dislriclo Federal, nasce nas mattas do Louro, entre os morros da 
Tijuca c das Paineiras. 

Tem dois mananciaes: Lage e Lagoinha dos Porcos. Nas Paineiras recebe um braço que 
de um baixo mas extenso aqueducto c alimentado por aguas da lagoa do rio S. Jofio. da 
caixa do Cipc>, do Andaime Pequeno, da caixa Funda. Mmhoca, Cupido c outras nascentes. 
No pequeno aqueducto correm ns aguas ao ar livre, cahcm cm uma calha de grandes telhas 
e entram na Carioca, que se vê. na parte chamada «51», por ter sido construida nesse anno. 
Nclla se lê. dentro de um oval de granito, a data de 1^51, por baixo desta, F. V. cm alto re- 



levo. A maior porção de suas aguas entram no aqueducto e a parte que resta vai desem- 
bocar na praia do Flamengo, cortando o fim da rua do Cattete, onde se vê uma ponte na sua 
direcção, regando antes os bairros do Cosme Velho e das Laranjeiras, com o nome de rio 
das Laranjeiras, nestes dois arrabaldes, c com o das Caboclas e do Cattete no deste nome 
Ainda lança outro braço que recebendo outras aguas do morro de Santa Thereza corta a rua 
do Catete, entrando pelas do Barão de Guaratiba e do Guarda-Mor, chamada antes bccco 
do Rio, atravcs.sa o largo da Gloria, na subida da ladeira do mesmo nome, e seguindo peia 
rua do Silva, desagua na praia da Gloria. A caixa em que o Carioca despeja a ma-ior parte 
de suas aguas, fica no fim da rua do Aqueducto e é chamada < Mfle d'Agua*~ ( Valle Cabral 
^ Gula do viajante no Rio de Janeiro.) 
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corrente de pedra e mãe d'agua ; e outros, casa da fonte, casa dos karijós, 
ou casa dos brancos . 

Discordando d'essas diversas etymologias, e admittindo que fosse esse, 
com efleito, o nome da fonte ou rio, concluiu o Mecido Dr. Baptista Cae- 
tano que a única solução litteral é entender-se ka-a-ri-og corrente sabida do 
matto ou do monte, ou casa da corrente do matto, mas ainda assim forçando 
a significação de og. 

Carioca, segundo Martins, significa domus fontis, casa da fonte ou ma- 
nancial d^agua que corre ; segundo Martins e Gonçalves Dias as duas pa- 
kvras agglutinadas são: cary-ca, corre (o liquido) e oca, casa. 

Antes de ser canalisado, deslisava o rio Carioca pelos bairros do Cosme 
Velho (2) Larangeiras, atravessava o do Cattete (3) e se lançava no mar, 
na praia do Flamengo (4), sendo nas Larangeiras, a 3/4 de légua da nova 
e florescente cidade que iam os antigos povoadores « procurar as aguas 
« para 08 seus usos, sendo porém inconmioda a conducçâo de alimento ne- 
<c cessario todo o instante, e que se gasta com profusão, pretenderam obviar 
« a dificuldade do transporte, fazendo-o ch^ar a lugar mais proporcionado, 
« e de accesso menos trabalhoso » (5). 

Para esse fim, já no primeiro governo de Martim de Sá se pensava 
em lançar uma contribuição como consta dos « Annaes do Rio de Janeiro 
até o anno de 1663 », manuscripto antigo e inédito ; Capitulo XI — « Do 
governo de Martim de Sá (1602-1608) » em que se lê: « Era de summa pon- 
deração o prover a cidade de agua pelo damno e prejuízo que re- 
dundava ao povo da sua Êdta e, não havendo rendas publicas, se devia 
recorrer a uma finta para se trazer á cidade a agua da Carioca, que tem 
seu nascimento no morro do Alcorvado e d'ella saciar-se o povo com 

( 2) Segundo Mello Moraes, o nome de Cosme Velho proveio de morar alli, cm tempos 
remotos , um velho chamado Cosme c como era morador antig^o, para se discriminar as loca- 
lidades, ficou o fim do caminho das Laranjeiras com a denominação de Cosme Velho. 

Refutando esta opinifto que não considera exacta, diz o illustre mestre Dr. Vieira Fazenda 
tratar-sc de Cosme Velho Pereira, que viveu nos princípios do século i8o, foi neç^oci- 
ante na rua Direita, proprietário de terrenos junto ao Carioca e exerceu o cargo de juiz da 
Irmandade de S. José, da qual foi grande bemfeitor, doando-lhe um órgão, que foi, em 1860, 
substituído pelo actual, que custou 6 contos de réis. 

(Dr. Vieira Fazenda. \y A Noticia de as de junho de 1902.} 

(3) Cattete vem naturalmente deCaetó, matto verdadeiro, isto é, matto virgem. 
( Varnhagen — Historia Geral do Brazil ). 

( 4 ) «Esta enseada se chama de Francisco Velho, por ter aqui sua vivenda e grangearía 
a qual é affeiçoada em compasso até outra ponta adiante que se chama da Carioca, junto da 
qual entra uma ribeira, que se chama do mesmo nome, donde bebe a cidade. 

( Gabriel Soares de Souza - Tratado Descriptivo do Brazil em 1587, i* parte — Roteiro 
Geral — Cap. LI. Pag. 83 da edição do Instituto Histórico). 

Perto da foz deste pequeno rio existiu a primeira casa de pedra do Rio de Janeiro, 
a qual ficou marcando o fimite sul da sesmaria concedida por Alem de Sá, em 15Ó7, para 
p-itrimonio da camará da nascente cidade de S> Sebastião ; c talvez por causa desse limite 
ainJi boje são conhecidos por cariocas os naturaes do Município Neutro c com especialidade 
os das freguezias urbanas. 

( Dr. Fausto de Souza — A Bahia do Rio de Janeiro )• 

( 5 ) Monsenhor Pizarro — Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo Vil. Pag 51. 
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bellas é crystallinas aguas para todos os usos da commodidade parti- 
cular». (6). 

No capítulo XV do citado manúscripto, relativo ao s^undo governo 
de Martim deSá (1623-1637), encontram-se com relação a este assumpto 
as seguintes informações: 

« A necessidade publica exigia n^esse tempo que a Camará attendesse 
aos clamores do povo sobre as aguas da Carioca, sem o que não podia 
elle viver ; a urgência da obra era tâo importante que já não sofiria o esten- 
der-se para outro tempo mais fevoravel. 

« A Camará vio-se obrigada a ajustar a conducção da agua com o ar- 
chitecto Domingos da Rocha, para trazer a agua até ao campo de Santo 
António, no termo prefixo de quatro mezes, pagando-lhe 60$ em di- 
nheiro de contado, com a obrigação de metter um homem que o ajudasse 
e trabalhasse por pedreiro nas obras que fossem necessárias para o dito 
effeito, cuja obra teria principio no primeiro dia de serviço do mez de ja- 
neiro de 1624, c que além disto lhe dariam os oflSciaes da Camará vinte 
índios ou escravos, sustentados de comida, bebida, ferramenta e tudo mais 
que fosse necessário para aquelle eflfeito e que, sendo caso que acabasse a 
mesma obra dentro de quatro mezes ou antes delles, se lhe daria mais 20$ de 
alviçaras, e quando feltassem os vinte serviços continuos, se lhe recom- 
pensaria e não lhe correria o tempo. 

« Foi este o principio da grande obra do aqueducto da Carioca, que 
veio a custar mais de um milhão pelo tempo adiante para ter a ultima 
perfeição» (7). 

Talvez que por causa da estreiteza do prazo, da insignificância da quan- 
tia offerecida ou por qualquer outro motivo que escapa á nossa apreciação 
nem começadas foram então essas obras, visto que no tempo de Rodrigo 
de Miranda que, Henrique em 1633 succedera no governo desta capitania a 
Martim de Sá, ainda procurava a Camará realizal-as com o producto do im- 
posto de 160 reis lançado sobre cada canada de vinho importado para esta 
cidade. 

Aquelle governador, depois de haver fortificado a cidade contra a te- 
mida invasão dos HoUandezes que se achavam então de posse de Pernam- 
buco e Rio Grande do Norte, tendo sido expulsos da Bahia em 1625, por 
esforços de seus habitantes, auxiliados pela esquadra de D. Fradique de 
Toledo « com animo tranquillo se entregou aos objectos da Policia, repu- 
tando de maior precisão acudir á necessidade de falta d agua para as úteis 
serventias da vida, encanando as da Carioca para serem trazidas á cidade 

( 6 ) Dr. A. J. de Mello Moraes — Brazil Histórico. Pag. 32. Anno de 18Ô7. 
( 7 ) Dr. A. J« de Mello Moraes - Brasil Histórico. Pag. 2ai.'Anno de 1867. 
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para desalterar a sede de seus habitantes ; para cujo fim era indispensável 
estabelecer alguma contribuição para as indispensáveis despesas da con- 
ducção por aqueducto ; indo á Camará, com eUa accordou que os mestres 
das embarcações, apenas entrassem neste Porto, debaixo de juramento de- 
clarassem quantas pipas de vinho traziam para se impor aos compradores 
a coUecta de i6o réis por cada canada para ser applicado o producto 
delia para as despesas d'aquella necessária obra, depositando-se a impor- 
tância em uma arca de 3 chaves, guardadas no collegio dos Jesuitas, das 
quaes uma ficava nas mãos do Governador, outra nas do Reitor do collegio 
e a ultima nas do Vereador mais velho, com o destino de ser applicada à 
imposição para o referido encanamento » (8) . 

E' indubitável que, não obstante os bons desejos do governo e as so- 
licitações do povo, ainda dessa vez não principiaram também as obras, pois 
que, tratando dos serviços prestados px)r Luiz Barbalho, que falleceu em 
1643 como governador do Rio de Janeiro, assim escreve conceituado his- 
toriador: 

« Por meios brandos e persuasivos conseguio (aquelle governador) que 
a camará estabelecesse novos impostos para os reparos das fortalezas, sustento 
das tropas, e primeiro encanamento das aguas do riacho da Carioca» (9). 

Se taes impostos foram estabelecidos, deixaram de ser cobrados ou não, 
foram applicados á canalisação d aquelle rio, porque, em 1658, governando 
esta Província Thomé Corrêa de Alvarenga, ainda as j)es8Ôa8 que roteavam 
as terras nas vizinhanças da Carioca deixavam impuras não só as aguas, 
mas impediam o uso commum d'ellas, pelo que o povo representara á Ca- 
mará para que se comprassem aquellas terras e mattas para ficarem perpe- 
tuamente livres e não poderem ser aforadas cm tempo algum» (10). 

Não dispx)ndo certamente a Carioca dos necessários meios para a com- 
pra dos mencionados terrenos e mattas, nem por isso deixou o governador 
Thomé de Alvarenga, convencido da imperiosa necessidade de abastecer 
d'agua a cidade, de attender de algum modo ás justas reclamações de seus 
habitantes, mandando procederás primeiras explorações para a canalisação 
do rio Carioca e organisação do plano da obra que foi posteriormente 
executada, e de accordo com o qual determinou que se proseguisse no trabalho 
já então começado, a Carta Regia de 3 de junho de 1677 dirigida a Mathias 
da Cunha, pelo PrincifXí Regente, mais tarde D. Pedro 2° de Portugal. 

Em seu ultimo trabalho^ «Historia da Cidade do Rio de Janeiro», infor- 
ma, porém, o illustre Sr. Dr. Felisbcllo Freire que Thomé Corrêa de Al- 

( 8 ) Balthazar da Silva Lisboa — Annacsdo Rio de Janeiro — Tomo II. Pag. 17. 

( 9) Varnhagen — Historia Geral do Brazil — Tomo II. Pag. 7'03» 

( 10) Balthazar da SiWa Lisboa — Annaes do Rio de Janeiro — Tomo III* Pag. aç8. 
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varengfa não só fez organisar o plano de canalisaçâo do rio da Carioca como 
dju também começo a essa obra, que devia ficar concluida no prazo de doú; 
annos ; accrescentando haver Salvador Corrêa de Sà e Benevides no seu ul- 
timo governo, em 1659, reclamado providencias urgentes para sua termina- 
ção, achando-se então já promptas 600 braças de cano que importaram em 
1 : 382$ooo. 

Comquanto Pizarro, nas «Memorias Históricas do Rio de Janeiro», 
Balthazar da Silva Lisboa, nos seus «Annaes» e alguns outros escriptores 
que a respeito consultámos sejam accordes em affirmar que a canalisaçâo do 
rio da Carioca só teve principio em 1673, parece comtudo que antes d'esse 
anno estava já esta obra em andamento, visto que a Provisão de 13 de se- 
tembro de 1659, renovando a de 21 de fevereiro de 1657, ^^ governador ge- 
ral António Telles da Silva, que extinguiu na Bahia e seu recôncavo a fabri- 
cação de aguardente de vinho de mel, mandava applicar a metade da con- 
dcmnação pecuniária a que ficavam sujeitos os infractores da referida Provi- 
são à obra dos canos da Carioca^^ (11). 

No emtanto a versão mais corrente e acceita é que essa obra só foi co- 
meçada em 1673, depois que a Carta Regia de 6 de maio do anno anterior, 
consignou para o seu custeio o subsidio pequeno dos vinhos (12) e metade 
das tendas das despesas da justiça, sendo então governador do Rio de Ja- 
neiro João da Silva e Souza que compareceu no logar em que foram iniciados 
os trabalhos onde previamente, em altar portátil, se celebrara Missa, sendo 
o governador, depois de concluido o sacrifício, o primeiro que pegyu na 
alavanca para abrir a terra entre vivas e acclamaçôes do povo. 

« E querendo a Camará que tão excellente acção se transmittiase para 
sempre á posteridade, ordenou que fosse r^strada no seu livro de ac- 
cordãos. 

« Esse assentamento é encontrado no livro da Vereança do anno de 
1670, fls. 69(13). 

Antes, porém, da ceremonia acima relatada havia a Camará, em obedi- 
ência a Ordena Reaes, convidado do Reitor do Collegio dos Jesuitas para co- 
adjuval-o na direcção da obra, tendo tod(xs concordado «na escolha do Mestre 
João Fernandes e Albano de Araújo para executal-a, abonando-se ao Mes- 
tre o vencimento certo de 5oo$ooo réis, recebendo ao principio i5o$ooo, 
outro tanto no meio da obra, e no fim o total pago, logo que chegasse 

( 11) Balthazar da Silva Lisboa — Annaes do Rio de Janeiro — Tomo Hl. Pag. 211. 

(12) 2$ono em cada pipa de vinho importada a este paiz, cujo imposto confirmou a ('arta 
Regia de 5 de outubro de 1650. 

Por outra carta semelhante, de 6 de maio de 1672, se applicou este rendimento para a 
obra da Carioca com recommendat;ão de se nâo distrahir delia. ( Monsenhor Pizarro — Ãte- 
morias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo H. Pag. 1Ó3). 

(15) Balthazar da Silva LiJbôa — Annaes do Rio de Janeiro — Tomo IV. Pag. 355» 
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ao pé do Cruzeiro de N. S. do Desterro da parte da cidade e a Albano de 
Araújo 120$^ pagos a 40$ na mesma conformidade, além do sustento, 
empregando-se n'aquelle serviço 50 índios aos quaes se dava comida, e a 
cada um mensalmente 7 varas de algodão» (14). 

No proseguimento da obra foram construídos « arcos de pedra e cal, 
depois de sustentar grossos e largos canaes de telha, que se foram dispondo 
pela encosta dos montes das Laranjeiras e do Cattete até o do Desterro (15) 
a sahirem d'ahi as aguas á ermida de N. S. da Ajuda, que então existio no 
canto da rua conhecida hoje com a denominação de Barbonos» . (16) 

Mais tarde, em 1675, reconhecendo a Camará a insufficienda dos meios 
concedidos para a realização de tão importante obra, e tendo sobre isso repre- 
sentado ao governo, mandou a Carta Regia de 14 de dezembro do anno achna, 
dirigida a D. Manoel Lobo, governador doesta praça, que não fosse diver- 
tida para outro fim qualquer a consignação destinada ás obras da Carioca, 
que parecia suficiente, e quando em 1682 procurou a Camará, para prose- 
guir n'essas obras, cobrar o imposto de 400 réis sobre cada barril de aguar- 
dente do Reino, em carta de 26 de maio d'esse mesmo anno, escripta a 
Duarte Teixeira Chaves, oppoz-se o governo a semelhante pretenção por 
terem aquellas obras consignação certa e abundantíssima. 

Não obstante isso, as obras da Carioca que continuaram d'ahi em 
diante com muita lentidão, pararam por algum tempo junto a já referida 
ermida do Desterro, que existe no local em que foi edificado 68 annos de- 
pois o convento actual das religiosas de Santa Thereza, por haver a 
Camará dado applicação diversa ás verbas destinadas áquelle serviço, 
como se verifica da carta de 30 de junho de 1683, dirigida a El-Rei pelo 
governador Duarte Teixeira Chaves, o que justifica as censuras feitas 
a essa Camará pela Carta Regia de 26 de maio do anno anterior, a que já 
nos referimos, a qual prohibia-lhe a cobrança do imposto de 400 réis sobre a 
aguardente para ser empregado nas obras da Carioca, estranhava também 
o seu descuido em adiantal-as e a má applicação que dera ás quantias que 
lhes eram destinadas. 

A' Édta de recursos pecuniários com que lutava a Camará para a con-» 
clusão dos encanamentos do rio Carioca vieram juntar-se, para mais emba- 
raçal-a, questões suscitadas pelos jesuítas a respeito dos salários dos 
Índios, exigindo aquelles padres que além da alimentado e das sete varas de 

(14) Balthazar da Silva Lisboa — Annacs do Rio de Janeiro. Tomo IV- Pag. 356. 

(15) O morro do Desterro onde havia a ermida de N. S. do Desterro concluída entre os 
annos de 1620 e 1624 por António Gomes do Desterro, depois que o Conde de Bobadella 
edificou, em 1750, no local em que existiu essa ermida, o convento de Santa Thereza, 
pavssou a ser denominado morro de Santa Thereza. 

(16) Monsenhor Pizarro — Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo VII. Pag. 53. 
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algodão que mensalmente recebiam taes trabalhadores, se lhes pagasse 
tembem a diária de 80 réis, contra o que representou a Camará ao governo, 
como consta da Carta Regia de 13 de novembro de 1686, dirigida ao general 
João Furtado de Mendonça, a qual, em solução á representação da Camará, 
lhe ordenava que « ajustasse o negocio de sorte que nem os indios traba- 
lhassem sem a justa satisfação, nem os padres da Companhia introduzissem 
jornaes excessivos, attendendo-sc ao costume que sempre se observava nos 
pagamentos do serviço do gentio que a razão e o tempo foram alterando 
por ser ao principio muito limitado» . 

Com dinheiros tomados a juro pela Camará diflScilmente continuaram 
as obras desde algum tempo, <c sem que constasse a El Rei a necessidade 
extrema do povo e a precizão de melhor auxilio, como declarou a Carta 
Regia de 22 de outubro de 1690 ; mas representando a Camará sobre essas 
circumstancias, em Carta de 26 de julho de 1700, por providencias dadas 
em 27 de outubro e 24 de novembro do mesmo anno se lhes applicaram 
as sobras da Casa da Moeda » (17). 

O governador Arthur de Sá Menezes, que já em 1697 havia sus- 
pendido [a continuação das obras, por notar a sua má direcção e 
falta de segurança, applicando aos seus concertos as respectivas consi- 
gnações, a 7 de junho de 1701 representou ao governo a respeito da 
insuíBciencia dessas consignações para o acabamento das mesmas 
obras. 

Por esse motivo «determinou a Provisão de 18 de novembro seguinte 
que SC lhe ajuntasse o subsídio pequeno dos vinhos para ultimar a obra 
com brevidade e perfeição, cujo adjutorio suspendeu a Ordem de 25 de 
dezembro de 1718, mandando conservar em deposito o referido rendi- 
mento e consignando o da Passagem do Rio da Parahyba do Sul, os restos 
das rendas da Camará, os reditos da Alcaidaria-Mór ; e por outra Ordem 
de 28 de abril de 1725, o producto do direito dos Escravos despachados 
para as Minas» (18). 

Algum tempo depois da representação de Arthur de Sá, como dimi- 
nuíssem de dia para dia os trabalhadores indígenas empregados nas obras 
da Carioca, resolveu então o governador Álvaro da Silveira e Albuquerque 
substituíl-os por escravos comprados á custa da Fazenda Real, o que foi 
approvado pelo governo, como consta da Carta Regia de 8 de jancito 
de 1704. 

Nos annos 1710 e 171 1 pararam completamente as obras por causa da 
invasão dos Francezes, tendo sido applícadas as suas consignações aos 

(17) Monsenhor Pizarro — Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo VII. Pas. 53. 

(18) MotiMnbor Pisarro — Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo VII. Pag. 53. 
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trabalhos de defesa da cidade e pagamento do respectivo resgate, que im- 
portou « emóio mil cruzados, loo caixas de assucare 200 bois, não levando 
em conta o esbulho que soffreu só o convento de Santo António e que 
montou a dois milhões de cruzados em metallico» {19). 

Por causa desse acontecimento, como se infere da Carta Regia de 
25 de setembro de 17 11, foi construída uma cisterna no morro do Castello, 
mandada converter por aviso do Ministério da Agricultura de 16 de maio 
de 1878 em reservatório d'agua para abastecimento do referido morro, 
em substituição do que alli se projectara edificar para o mesmo fim. 

Suppõe-se que por aquellc mesmo tempo e em consequência também 
do referido acontecimento foi levantada a fortaleza do morro da Conceição, 
onde existe uma outra cisterna que, por aviso do Ministério da Agricultura 
de 16 de março de 1872, foi convertida em reservatório para abastecimento 
do mesmo morro, funccionando para tal fim desde 1873. 

O iUustrado Sr. Dr. Mello Moraes Filho, não obstante as maisac- 
curadas investigações, não conseguiu descobrir o nome do engenheiro que 
construiu essa fortaleza, nem a data precisa da sua fundação, que não suppõe 
anterior ao anno de 17 15 (20). 

Já então a fonte «Bica dos Marinheiros 0(21) situada no sacco que fazia 
o mar nas proximidades do arraial Matta dos Porcos, distante 3/4 de légua 
da cidade, fornecia aguada aos navios surtos no porto, pois que a esse 
tempo «não havia outra dentro da cidade, nem no seu subúrbio, onde a 
marinha fizesse aguada» (22). 

Sdente El-Rei, por communicação do Ouvidor Geral Fernão Pe- 
reira de Vasconcellos, de acharem-se ha muito paradas as obras da Carioca 
em consequência da invasão dos Francezes, depois de devidamente informado 
dos motivos d aquelle facto tão prejudicial á população do Rio de Janeiro, 
mandou, a 23 de fevereiro de 1717, restituir ás verbas destinadas áquellas 
obras as sommas derivadas para as fortificações e resgate da cidade, con- 
tinuar na cobrança do imposto destinado ás mesmas obras, e que devera ser 

(19) Varnhagen — Historia Geral do Brazil. Tomo II. Pag. 815. 

(30) Pelo que informa o nosso amigo I)r. António da Cunha Barboza na i* parte dos 
hcus interessantes «lístudos Históricos», a sala d'armas da fortaleza da Conceição foi de- 
corada por José de Oliveira, discipulo de frei Ricardo do Pilar, mon^e benedictiiio de origem 
allemã, que pintou, em ló»)^, os quadros do tecto c as paredes laleraes da capella-mòr da 
igreja de S. Bento d'esta cidade. 

(31) Bica dos Marinheiros — Lugar da Capital Federal, no Sacco de S. Diugo — Foi 
occupado p<»r Duguay Troulii, que a 12 de setembro de i~ii enlrou no porto do Rio de Ja- 
neiro, tomando pouco depois esta cidade, da qual sahiu*a 13 de outubro do mesmo anno. 
Da líLa doti Marinheiros loram desalojados os Francezes do morro do Pina ou de S. Diogo, 
sendo heróe desta jornada o capitão Bento do Amaral que com i^o homens, em 1711, im- 
pediu-Ihes a avciitufíKSi entrada no scrlilo. 

( Moreira Pinto — Apunlamenlos para o Diccionario (ieographico do Brazil). 

(22) Moní>eDhor Pizarro — Memorias Ili&loricab do Rio de Janeiro. Tomo 1. Pay, 1^7 
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gasto nâo só em reparar-se o que estava arrumado, como em proseguir-se no 
que faltava, corrigindo-se os erros até alli commettidos, e fazendo-se com 
que um dos engenheiros da Praça riscasse a planta, afim de seguir-se o que 
mais conveniente parecesse. 

Remettidaa Lisboa a planta requisitada, determinou a Carta Regia de 
25 de dezembro de 1718 que fosse seguido o antigo plano, fazendo-se-lhe 
apenas modificações para corrigir os mais grosseiros erros da obra existente, 
cujas imperfeições e péssima direcção não permittiam executar a nova planta 
sem avultadas despesas. 

Convencido, porém, dos defeitos do antigo plano, apresentou o gover- 
nador Ayres de Saldanha e Albuquerque, advertido pelo tenente general 
Félix de Azevedo Carneiro e Cunha, um novo e mais económico projecto 
para execução das obras, o que não foi acceito pelo governo que, pela Carta 
Regia de 18 de novembro de 1719, determinou que não fosse sem novo 
aviso alterado o plano primitivo ; e que, desenhada uma outra planta, a 
vista d elle, em confrontação com a antiga, se conhecesse a utilidade que 
resultava de se executar uma ou outra. 

Segundo Pizarro, ignora-se qual dos dois desenhos foi o preferido, mas 
sabe-se que o governador Ayres de Saldanha, reconhecendo a inconveni- 
ência e inutilidade de seguir um plano errado e dispendioso, tomou sob sua 
responsabilidade a execução de um novo traçado ; obrigou o empreiteiro a 
abater 20.000 cruzados de somma total em que fosse avaliada a recon- 
strução da obra antiga ; impoz-lhe a clausula de trazer a agua para dentro 
da cidade no prazo improrc^avel de um anno ; e, tendo encommendado para 
as olarias da Bahia 8.948 carros de barro que importaram em 3:555$545, 
pagos pela Fazenda Real, contractou a nova direcção do encanamento com o 
Capitão-Mór das Minas Geraes, Custodio da Silva Serra e Vicente Lopes 
Ferreira. Com effeito, no prazo fixado chegaram as aguas ao Campo da 
Ajuda, onde se edificou um chafariz que, segundo informa o illustrado 
Dr. Vieira Fazenda (23), desaguava na lagoa de Santo António, contigua 
á lagoa Grande ou do Boqueirão, de que adiante Maremos ; mas sendo, 
esse sitio ainda arredado da cidade, representou Ayres de Saldanha ao go- 
verno sobre a conveniência de trazel-as para o Campo de Santo António, 
importando a despesa em cerca de 38:ooo$ooo. 

Approvado esse alvitre, foi fornecido de Lisboa, conforme pedido do 
governador, um chafariz de mármore que começou a funccionar em 1723, 
derramando por 16 boccas de bronze, no antigo Campo de Santo António, 
hoje Largo da Carioca, as frescas e puras aguas do rio desse nome. 

<2i) Dr. Vieira Fazenda — A rua da Valia. Edição do Jornal do Commcnio de 8 c 9 
de abril de i^i* 
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A respeito doesse chafariz escreveu o Dr. Moreira de Azevedo no eeu 
livro « Pequeno Panorama da Cidade do Rio de Janeiro : « No Largo da 
Carioca construio Ayres de Saldanha um chafariz pequeno, porém elegante, 
que deitava agua por i6 boccas de bronze. Esse chafariz, que era um monu- 
mento secular, uma recordação histórica, a lembrança de uma época, foi 
destruido para em seu lugar edificar-se o chafiuiz que actualmente existe ! 
O chafariz da Carioca é grande^ porém não tem elegância nem 
belleza » . 

Com a demolição do antigo chafariz, em 1830, teria ficado para sempre 
esquecido o nome do benemérito Ayres de Saldanha, gravado em sua fechada, 
8c de ingratidão tão grande o não salvasse a penna dos cscriptores que o 
recommendaram, nas paginas das suas chronícas, ao reconhecimento da 
posteridade. 

« Por ordem de 20 de novembro de 1726 se mandou apontar as consi- 
gnações que se deviam Êizer para pagamento a Custodio da Silva Serra e 
Vicente Lopes Ferreira de 52 . 3381632, resto do que se lhes ficou de- 
vendo das obras da Carioca, cuja ordem se registrou no Livro, fls. 264, da 
Provedoria da Fazenda Real » (24). 

Em 18 de outubro de 1724 participou a Camará a El-Rei que já che- 
gavam as aguas ao Campo de Santo António, mas que tomava-se necessário 
dar-lhes escoamento para o mar, por estarem ellas «alagando a cidade, arrui- 
nando as casas e occasionando moléstias malignas, como era constante pelo 
parecer dos médicos » (25) . 

Attendendo a essa reclamação, mandou El-Rei, em"2i de abril de 1725, 
que se desse escoamento às sobras do chafariz e se construissem tanques 
para lavagem de roupas, tudo de conformidade com a soUcitaçâo da Camará, 
adma referida. 

Estas obras, porém, não foram executadas por Ayres de Saldanha, 
que havia deixado o governo em iode maio do anno acima, nem pelo seu 
successor, Luiz Vahia Monteiro (cognominado o Onça), a quem o governo, 
em 22 de setembro de 1730, ordenava que as continuasse, extranhando seu 
descuido em adiantal-as. 

A Carta Regia de 20 de fevereiro de 1731 concedeu uma sentinella para 
o chaferiz da Carioca, com o vencimento annual de 40 mil réis, afim de 
vigiar pela conservação dessa obra e impedir os distúrbios populares que 
alli constantemente se davam. 

Consta d'essa mesma Carta haver-se gasto com as obras da Carioca^ 
no decurso de 50 annos, a importante somma de 600 mil cruzados ; mas 

(34) Monsenhor Pizarro — Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo VII. Pag. 55. 

(35) Dr. Moreira de Azevedo— Rio de Janeiro. 
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apezar disso foram ellas feitas com tão pouca segurança, que já em 1735 
occasionavam, por seu estado de ruina, falta d'agua na cidade, accrescendo 
que o encarregado da sua conservação, que auferia o ordenado annual de 
200$, descuidou-se tanto das suas obrigações e tão irregularmente procedeu 
que fugiu quando convidado a prestar contas da sua gerência por José de 
Souza Paes, que governava interinamente esta Capitania, na ausência de 
Gomes Freire de Andrada, então em Minas Geraes, onde fora, autorisado 
pela Carta Regia de 4 de janeiro de 1735, pôr em pratica a cobrança do 
direito senhorial do quinto em ouro. 

Esse estado de cousas era ainda aggravado pelo procedimento do pró- 
prio povo que damnificava os encanamentos a ponto de tomar-se necessário, 
para cohibir semelhante vandalismo, que os juizes da vintena lessem, no 
principio de janeiro, um bando impondo aos malfeitores as penas de 
galés e açoites (26). 

Tendo Gomes Freire, depois Conde de Bobadella, assumido em junho 
de 1733 o governo do Rio de Janeiro, tratou de dar execução á Carta Regia 
de 21 de abril de 1725, mandando construir tanques para lavagens de roupa 
junto ao chaferiz da Carioca, e abrir uma valia empedrada para escoamento 
das aguas de sobejo do mesmo chaferiz, sendo essa valia feita pelo Campo 
de S. Domingos, em direcção á Prainha, servindo de limite á cidade 
e dando origem á antiga rua da Valia, hoje denominada Uruguayana. 

O illustrado Dr. Vieira Fazenda informa, no entanto, que antes da 
abertura d'essa valia, já as aguas do chaferiz da Carioca eram lançadas na 
mencionada lagoa de Santo António por um cano de três a quatro palmos 
de largura, encontrado ainda pelo engenheiro Dr. António de Paula Freitas 
quando procedeu a excavaçôes para os alicerces da atual Imprensa Nacional 

(37)- 

Autorisado pela Carta Regia de 28 de abril de 1744, tratou também 
Gomes Freire de reconstruir o aqueducto da Carioca com pedras do 
paiz, por ser a de Portugal mais dispendiosa, dando a esse encanamento 
melhor direcção, mais solidez e belleza, encaminhando-o ao morro de Santo 
António por uma dupla arcaria de pedra e cal, com 42 arcos, que liga este 
morro ao de Santa Thereza e por onde hoje transitam os pesados carros da 
c( Companhia Ferro Carril Carioca» de tracção eléctrica. 

Os arcos da Carioca medem cerca de 300 metros de extensão por 18 
altura máxima (28). 

(26) Carta Regia de iv do dezembro de 17^15. 

(27) Dr. Vieira Fazenda. A rua da VaJla. Edição do Jornal do Comvwrcio de 8 09 de 
abril de looi. 

(28) No principio da rua dos Arcos substiluiram-se ha poucos annos os dois arcos por um 
só, gastando-se nessa obra 39:419^000. (Dr. Moreira de Azevedo. Rio de Janeiro. Tomo II. 
Pag. 444.) 

Ó288 a 
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Em um desses arcos, no principio da rua do Riachuelo, lê-se esta in- 
scripção aberta em pedra: 

EL REY D. JOÃO V. N. S. MANDOU 

FAZER ESTA OBRA PELO ILLM*. EXM**. SR. GOMES 

FREIRE DE ANDRADA DO SEU CONSELHO 

SARG-MÓR DE BATALHA DE SEUS EXERCIT. GOVR. E CAPIT.DAS 

CAPTN. DO RIO DE JANEIRO E MINAS GERS. 

ANNO 

MDCCL 

o aqueducto de Carioca (29), cujas aguas corriam em calha a céo aberto 
expostas por isso aos ardores do sol e sujeitas a serem turbadas na sua pu- 
reza, ou mesmo desviadas de seu curso, como algumas vezes aconteceu, 
começou, por iniciativa de Gomes Freire, autorisado pela Carta Regia de 2 
de maio de 1747, a ser convenientemente coberto por abobada de tijolo 
como ainda se acha, sendo, porém, esse importante melhoramento concluído 
no vice-reinado do Conde de Rezende. 

No principio do aqueducto, em uma caixa que alli existe, próxima á 
Mãe d' Agua acha-se aberta também em pedra esta outra inscripção que 
perpetua o nome de Gomes Freire : 

REYNANDO EL REY D. JOÃO V. N. S. E. SENDO 

Gvnr E. CAP° GE. DESTAS CAP" E. DA DAS 

M". GOMES FR*. DE ANDA'. DO SEO CON<». 

SARGT®. MAYOR DE B'. DOS SEUS EXERCT°'. 

ANNO 1744 

Esse aqueducto, que em grande parte se acha actuahnente destruído 
pelos trabalhos de construcção da «Ferro CarrU Carioca», que o acompanha 
em quasí todo o seu percurso, e passa mesmo sobre elle no trecho compre- 
hendido entre o alto da rua Petrópolis e os Segundos Dois Irmãos tinha 
em 1847, quando cuidadosamente medido pelo coronel Miguel de Frias, 
2.701 braças ou 5.942'°,20 de extensão. 

Havendo, pois, abundância d^agua na cidade, desde que ficaram con- 
cluídas as obras de canalísação da Carioca, e sendo insufficíente o chafariz 
do Campo de Santo António para abastecimento da população, que já então 
se estendeu por uma área muito afastada dessa locaUdade, mandou Gomes 
Freire, autorisado pelas Cartas Regias de 21 de maio de 1744 e 2 de maio 
de 1747, levantar no centro da praça do Carmo, mais tarde largo do Pa- 
lácio, do Paço, e hoje praça 15 de Novembro, um magnifico chafariz de alta 

(29) Rio est alimentée d'cau doucc par le plus magnifique aqucduc du nouveau monde 
(Costamberl-Cours de géographic — 18 e édition. Paris, 1887J. 
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elevado e de singular construcçâo, correndo o anno de mil setecentos e cin- 
coenta e tantos, com pedras mármores trabalhadas em Portugal (30). 

Este chafariz communicava-se com o da Carioca por um encanamento 
de chumbo de 3 Vi pollegadas de diâmetro e 387 braças de extensão, embu- 
tido em pedras perfuradas vindas de Lisboa, capeadas por grossas paredes 
de pedra e cal e que passava pela rua outr'ora denominada do Cano e 
hoje Sete de Setembro 

No vice-remado de Luiz de Vasconcellos foi esse chafariz demolido 
para desimpedir a praça e Êicihtar as manobras militares, sendo substituido 
por outro construído com pedras do paiz, pelo plano de Valentim da Fon- 
seca e Silva, e que foi levantado nas proximidades do mar, para fornecer 
aguada ás embarcações do porto. 

Esse cha&riz, que chegou até os nossos dias e ainda se ostenta na 
praça 15 de Novembro é um monumento que attesta ainda hoje o talento e 
imaginação daquelle grande artista (31). 

Em duas &ces d este chafariz leem-se as seguintes inscrípções em oval 
de mármore. 

Do ladode terra : 

Ignipero curru popm-08 dum Phcebus adurit Vasconcellus aquis ejicit 

URBI SITIM. 
Ph<EBB retro PROPERA ; et CgBLI STATIONE RELICTA PrCECLARO POTIUS 
NITERE AOESSB ViRO 

Da parte do mar : 

MariísI 

PORTUGALLIffi REGINJE 

Pi^, Óptima, Augustíe 

e navibus in tbrram facto excensu, 

Reciprocantis aestus infracto impetu, ingenti mole Constrdctis 

POBBICE SEDILIBD8, FORO, PONTB IMMUTATI8, IN ANGU8TI0REM, ET COMMODIOREN 

FORMAM ReDACTIS. 

Regalibus maximus impensis ; 
Aloysio Vasconcello Souza 
Brasilie Vice Rey gerenti, 

Cu JUS AUSPICIIS HJE SUNT PERFECTA 

Hoc monumentum Pos. 
tot, tantisque ejus beneficiis 
Gratus 
POPULUS Sebastunopolis 
VI Kal Aprilis 

Anno 
MDCCLXXXIX 

fjo; Monsenhor Pizarro. Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo VII. Paff. 57»' 
{31) Dr. Moreira de Azevedo. Pequeno Panorama do Rio de Janeiro. 
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Projectou também Gomes Freire levantar um chaferiz no bairro da 
Lapa, em cujas immediações havia a pequena fonte da Gloria, mas 
tendo-se ausentado para as Missões do Sul, deixou de levar a effeito essa 
idéa que foi realizada annos def)ois f)or Luiz de Vasconcellos, quando, em 
1785, edificou o Passeio Publico no lugar ainda hoje denominado Boquei- 
rão onde existia então uma vasta e profunda lagoa (lagoa da Ajuda) forma- 
da pelas aguas estagnadas da chuva e do mar, e cujas exhalaçóes prejudi- 
cavam a saúde publica. 

O chafariz projectado pelo Conde de Bobadella foi, como dissemos, con- 
struído por Luiz de Vasconcellos, para abastecimento do Passeio Publico e 
também do bairro da Lapa (que começava então a ser povoado), na rua dos 
Barbonos ( 32 ), em frente ao portão de entrada do mencionado Passeio, 
e ficou sendo conhecido por Chafariz das Marrecas, pelo facto de distri- 
buir agua, que se derivava do aqueducto da Carioca, pelo bico de cinco 
marrecas de bronze. 

Demolido ha bem poucos annos, foram recolhidas ao Museu as três 
marrecas de bronze que restavam das cinco que primitivamente possuiu esse 
chafariz, sendo levadas para o Jardim Botânico as duas formosas estatuas de 
chumbo maciço que o adornavam ( 33 ), trabalhos esses do já referido 
Valentim da Fonseca e Silva (34), grande e esquecido artista nacional, a quem 
se devem, além" de outras obras, as de talha da antiga capella mór de S. Fran- 
cisco de Paula, trabalho esse cujo gosto e perfeição ainda hoje são admira- 
dos pelos melhores artistas (35) . 

Pouco tempx) def)ois de haver assumido o governo do Rio de Janeiro, 
a 5 de abril de 1779, teve o vice-rei Luiz de Vasconcellos e Souza de cui- 
dar de prompto das reparações do aqueducto da Carioca que se achava arrui- 
nado em muitos pontos, por eflfeito de pezadas e prolongadas chuvas que in- 
terromperam completamente o fornecimento d agua á cidade, tendo também 
aproveitado para reforçal-o diversas correntes até então abandonadas, traba- 
lhos esses que tiveram de ser continuados no vice-reinado do Conde de Re- 
zende, e mesmo durante a permanência de D . João VI no Rio de Janeiro (36). 

(32) E.ssa rua foi absim denominada desde que cm 17.ii> foram residir alguns capuchinhos 
italianos cm um hospício que existia no local cm que se acha actualmente o quartel de po- 
licia. 

(Dr. Vieira Fazenda — D' A Noticia de 15 de julho de 1902.) 

(33) Na opinião do Dr. Barbosa Rodrigues, actual Director do Jardim Botânico, in- 
forma o Dr. Cunha Barbosa nos seus já citados « Estudos Históricos», essas duas estatuas 
representara Diana caçadora e uma nayadc. 

(3.4) Valentim foi um grande artista , um homem extraordinário para o Brazil daquellc 
tempo, c para o de hoje, e o seu nome deve ser venerado. 

(Porto-Alcgre — Revista do Instituto Histórico, Tomo XXXH. Pag. 235.) 

(35) Dr. Moreira de Azevedo — Pequeno Panorama do Rio de Janeiro. 

(36) J. C. Millict de Saint-Adolphc — Diccionario geographico, Histórico c Descrl- 
rtivc do Imoerio do Brazil, traduzido pelo Dr. Caetano Lopes de Moura e publicado em 
Pari8. Anno' de 1845. 
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As aguas canalisadas f)or Luiz de Vasconcellos e pelo Conde de Rezen- 
de, para reforçar as da Carioca, deviam ter sido as das nascente?» da La- 
goinha, Sylvestre e Caboclas, tomadas, as primeiras, na altura de 233",8oo 
acima do nivel do mar, e conduzidas da sua origem áquelle aqueducto, onde 
ainda hoje se despejam, por um encanamento de alvenaria aberto, com 
cerca de 400" de extensão, em communicação com outro primitivamente de 
telhôes de barro, depois de manilhas vidradas, e actualmente de tubos de ferro 
de o*», 20 de diâmetro. 

A nascente do Sylvestre, situada a 220", 300 acima do nivel do mar e 
reduzida actualmente a um insignifícante veio d'agua que mal abastece 
algumas pennas do alto da ladeira dos Guararapes, afflue ao aqueducto da 
Carioca nas proximidades da Mãe d' Agua (37) por uma calha de telhões de 
barro, a céo aberto, que recolhia também as aguas da nascente das 
Caboclas. 

Na cidade havia então a já mencionada fonte da Gloria, aproveitada 
em 1772, no vice reinado do Marquez de Lavradio^ cuja agua derivava de 
uma nascente que ainda existe no cáes da Gloria. 

Tinha essa fonte a seguinte inscripção lavrada em pedra mármore: 

ALOYSIO ALMEIDA 

MARCHIONI LAVRADIENSI 

BRASÍLIA PRO REGE 

FRAENATIS AESTUANTIS MARIS INCURCIBUS 

INGENTI CONSTRUCTO MURO 
CONCILII REDITIBUS, ET DIGNITATE AUCTIS 

PUBLICIS REPARATIS /EDIFICIIS, 

AGERIBUS PERRUPTIS, ESPLANATIS ITINERIBUS, 

COMMODIORIBUS EFFECTIS 

RENOVATA URBE, 

SENATORI suo 

SENATUS, ET POPULUS SEBASTIANOPOLITANUS 

P 

MDCCLXXII 

Alem dessa fonte havia ainda a do « Menino Deus », hoje, desappare- 
cida, edificada também em 1772, na antiga rua de Matacavallos, hoje 
Riachuelo, abastecida por aguas da chácara da « Bica », comprada por 
2:000$, em 1742, pelo coronel Domingos Rodrigues Távora, para edi- 
ficação da Ermida do Menino Deus. 

(37) Chamada pelos portu^uezcs « Mâe d'Afrua» como se lê nas antigas cscrintiiras de 
sesmarias das terras circumvizmhas (Monsenhor Pizarro— Memorias Históricas do Rio de 
Janeiro. Tomo VII. Pag. 51). 
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Havia nessa fonte a seguinte inscrípção lapidar: 

CIVIS, AQUAM BIBE: 

LAVRADII MARCHIO DONAT 

ILLE PATER PATRIiE: QU/E SITI8 ERGO TIBI } 

FLUMINENSIS SENATUS 

1772 

Posteriormente foi construido o chafariz do « Lagarto » nas proximi- 
dades da lagoa da Sentinella,, na antiga rua do Conde, hoje Frei Caneca, 
abastecido por uma nascente que ainda alli existe (38) . 

Tem este chafariz a seguinte inscripção: 

SITIENTI POPULO 
SENATOS PROPUDIT AQUAS 

ANNO 
MDCCLXXXVI 

No largo do Capim edificou Luiz de Vasconcellos um chafariz que 
por pouco tempo funccionou sendo demolido logo depois de haver deixado 
o governo o Conde de Rezende, em cujo vice-reinado, 1794, foi construido 
o actual chafariz do largo de Moura, então Praça do Quartelamento de Mou- 
ra, sendo a agua que o suppria dirivada do chafariz da praça do Carmo 
por um encanamento de poU^ada de diâmetro e cento e oitenta e seis braças 
de extensão. 

Alimentado hojs por aguas do Pedregulho, conserva esse chafariz a 
seguinte inscripcção: 

o ILL"'°. E EX"**. SNR. DOM JOZB DE CASTRO CONDE DB REZENDE VICE REI E CA- 
PITÃO GENERAL DB MAR B TERRA DO ESTADO DO BRAZIL MANDOU EDIFICAR 
ESTA FONTE NO ANNO DE MDCCXCIV 

Comquanto possuísse a cidade por esse tempo, além desses chafarizes e 
de fontes de menor importância, as de S. Christovam, Engenho Velho, Bota- 
fogo, Laranjeiras, Aguas Férreas, no Andarahy e a depois chamada « Bica 
da Rainha», por causa do uso que fazia de suas aguas a rainha D. Carlota 
Joaquina, esposa de D. João VI, não gozavam os moradores da cidade Nova, 
Vallongo, Gamboa e Sacco do Alferes desse grande beneficio, pelo que eram 
obrigados a abastecer-se d agua no chafariz da praça do Carmo ou em São 
Christovam, donde com despesas e muitas difficuldades a transportavam 
diariamente em canoas (39) . 

(^8) O5 nossos antepassados davam a essa rua, aberta em 20 de agosto de 1704, o nome 
de «Caminho Novo », havendo então uma lai^òa chamada da « Sentinella » que se estendia 
aú lado esquerdo da azinhaga de Matacavailos. 

(Dr. Moreira de Azevedo-Rio de Janeiro —Tomo II. Pag. 473.) 

(37) Mons2nhor Pizarro — Memorias Históricas do Rio de Janeiro. Tomo VII. Pag 62, 
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Nâo havendo nesse bairro e suas circumvisinhanças manancial algum 
que pudesse satisfazer as suas necessidades de grande consumo, e nâo sendo 
crivei que os moradores da cidade se supprissem d agua potável nos rios que 
por alli correm e que já por essa época atravessavam terrenos habitados, o 
que devia forçosamente concorrer para alteração de suas aguas, claro parece 
que já havia então em S. Christovam aguas canalisadas, que vinham cer- 
tamente do Andarahy Grande, conduzidas em calhas de madeira, mais 
tarde substituídas por encanamentos de outra espécie. 

Attendendo ás difiSculdades com que lutavam os habitantes dos pontos 
da cidade já mencionados para a obtenção de tão essencial elemento de 
vida, mandou o Priucipe Regente depois rei D. João VI, que se achava 
nesta cidade desde 7 de março de 1808, conduzir, com a máxima brevidade, 
em calhas de madeira, para o campo de Santa Anna, as aguas do Rio Com- 
prido, outr oral guassú (40) ; e graças aos esforços do Intendente Geral de 
Policia, Desembargador Paulo Fernandes Vianna, encarregado desse ser- 
viço, alli chegaram aquellas aguas no dia 13 de maio de 1809, abastecendo 
um chafariz pravisorio de madeira, com dez torneiras (41). 

As aguas do Rio Comprido, antes de chegarem ao chafariz provisório 
do Campo de Sant^Anna, abasteciam também outro de madeira, conhecido 
por chafariz de Catumby, construido nas proximidades da fonte do La- 
garto, acima da lagoa da Sentinella na antiga rua do Conde, depois 
Conde d'Eu, hoje Frei Caneca, como já se disse. 

Em 1847 achava-sc este chafariz, depois de haver passado por diver- 
sas modificações no decorrer dos annos, construido de alvenaria • abaste- 
cendo três torneiras, cujo numero foi posteriormente elevado a cinco que 
ainda conserva. 

Procedendo-se em 1838 a grandes reparos na parte do aqueducto de 
Maracanã, comprehendida entre a Cova da Onça c o chafariz do Campo de 
Santa Anna, levantou-se em Catumby um chafariz de madeira para substituir 
provisoriamente o do Campo, impedido então de funccionar ; não nos sendo 
possivel conhecer o local em que existiu esse chafariz, nem também saber 
si foi elle em algum tempo substituído por outro permanente de alve- 
naria. 

(40) Em anliquissimas medições a Camará denominou de Iguassú o rio Catumby, con- 
fundindo-o com o verdadeiro Iguassú, posteriormente Rio ('omprido, em cuia foz existia a 
Jika dos Marinheiros, e onde o Padre Jesuita Thomaz de Souza, procurador do collegio, 
apresentou ao Ouvidor Manoel Dias Raposo os seus protestos contra a usurpatjão da Ca- 
mará, exhibindo na occasião titulo por parte da Companhia. Esse titulo consistia em uma 
carta de sesmaria concedida por Estacio de Sá aos mesmos padres e referendada por El* 
rei D. Sebastião. 

Navegavam o Iguassú lanchas e canoas. 

(Moreira Pinto— .Vpontamenlos para o Diccionario Geographico do Brasil.) 

(ài) Padre Luiz Gonçalves dos Santos— Memorias para servirem á historia do Reino d^ 
Brasil.- Tomo I. Pag. 132- Anno de 1825. 



Digitized by 



Google 



34 MEMORIAS E DOCUMENTOS 

O encanamento de calhas de madeira que conduzia as aguas do Rio 
Comprido, foi ulteriormente substituido por outro de alvenaria de que ainda 
se encontram vestígios em Catumby e ao longo da parte esquerda da rua 
de Santa Alexandrina, no Rio Comprido. 

E' de suppor que tivessem sido também aproveitadas em algum tempo 
as aguas do rio « Catumby », depois rio dos « Coqueiros», que nascia na 
grota dos « Dois Irmãos » próximo do morro do «França» (42). 

Ao lado esquerdo da rua da Conciliação, hoje Barão de Petrópolis, 
que do Rio Comprido conduz ao reservatório de Santa Thereza, encontra- 
vam-se ha annos passados ruinas de obras de alvenaria que permittem esta 
supposiçâo. 

Por decreto de 26 de abril de 181 1 passaram os trabalhos pubUcos, 
incluindo os de abastecimento d agua á cidade, até então a cargo da Ca- 
mará, a ser dirigidos pela Intendência Geral de Policia. 

Escasseando as aguas na estação calmosa, o que era attribuido ao au- 
gmento da população, e principalmente á devastação das mattas próximas ás 
nascentes aproveitadas, mandou o Governo por Decreto de 9 de agosto de 
1817, contar de madeira, lenha e matto todos os terrenos do alto da serra 
ao redor do rio Carioca e ao long^o do aqueducto, ficando igualmente con- 
tado o espaço de três braças de terreno para cada um dos lados do mesmo 
aqueducto. 

Por Decreto de 17 de agosto de 181 8 foram tomadas iguaes providen- 
cias a respeito das nascentes das «Machadas ou Rio Comprido», «Trapi- 
cheiro», «Meirelles», rios S. João e Maracanã. 

Data de 1817 o chafariz que por ordem do Rei a Policia levantou na 
antiga rua de Matacavallos, onde ainda se acha, abastecido outr'ora por 
uma nascente já extincta que existiu no morro do Silva Manoel, e hoje pela 
aguas do rio do Ouro. 

Esse chafariz conserva esta inscripção. 

o REY 
POR BEM DO 

SEU POVO 

M. F. E. o. 

PELA POLICIA 

1817 

E' da mesma época a fonte vule^armcntc chamada das « Boiotas », si- 
tuada na antiga travessa da Barreira, hoje rua Silva Jardim; essa fonte que 

(42) Moreira Pinto. Apontamentos para o DIccionarlo GeograpliIco do Brazil 
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era de pedra^ com três grandes torneiras de bronze, fornecia agua sulfúrea e 
ferruginosa (43) . 

Dentro do prédio n. 27 da mencionada rua Silva Jardim, onde se acha 
estabelecida a conhecida cocheira Moreau, existem aguas que parecem deri- 
vadas da nascente que alimentou outrora aquella extincta fonte publica. 

Conjunctamente com a canalisação provisória das aguas do rio Com- 
prido, em 1809, insuflBcientes para o consumo da população que concorria 
do chafariz do Campo de Santa, mandou o Principe Regente, com o fim 
de augmentar o volume d'essas aguas, proceder também á canalisação do rio 
Andarahy (44) ou Maracanã (45), mais tarde chamado velho Maracanã para 
difierençal-o do rio Maracanã, oriundo da Tijuca, que começou a abastecer 
a cidade em 1838 e cujas aguas foram encanadas em tubos de ferro em 1850, 
como opportunamente veremos. 

Esse plano de canalisação do rio Andarahy, realizado í)elo Principe 
Regente, e no qual também pensara o Conde de Rezende em annos ante- 
riores, fora, antes de todos, concebido pelo alferes do regimento de dragões 
de Minas Geraes Joaquim José da Silva Xaxier, o Tiradentes, que em 1788 
o apresentava ao vice-rei Luiz de Vasconcellos e Souza, como consta do ce- 
lebre processo da Conjuração Mineira. 

Pretendia o alferes Xavier canalisar não só o rio Andarahy como tam- 
bém o Maracanã para abastecer d'agua potável a cidade, onde já escasseava 
a da Carioca, e bem assim construir trapiches na Saúde. 

Tinha o plano por exequível e animara-se fallar sobre elle ao vice-rei 
Luiz de Vasconcellos e Souza ; mas o vice-rei desprezou-o sem saber 
que deixava a sua execução ao Principe Regente, depois D. João 
VI (46). 

A propósito do rio Maracanã (47) vamos inserir aqui a titulo de curio- 
sidade e para dar idéa da abundanda das aguas que já possuiu, um edital do 

(43) J. C. Milliet de Saint-Adolphe— Diccionario citado. 

(44) Afidarahjr-^ agglutinaçAo dos dois vocábulos indigenas: andirá, morcego e Hx, agua 
e por ampliação rio ~ Rio dos Morcegos (Gonçalves Dias e Martius). 

(45) Maracanã significa — papagaio amarello. (Gonçalves Dias. Diccionario da lingua 
Tupy — verbo : Maracanã). 

(46) J. Norberto de Souza e Silva. Historia da Conjuração Mineira. Pag. 76. 

(47) Maracanã — Rio do Districto Federal, nasce na serra da Tiíuca e desagua na bahia 
de Guanabara. E' transposto pelos bonds da Companhia Villa Isabel no logar denominado 
« Ponte de Maracanã » e pelos bonds da Companhia de S. Christòvão no logar denomi- 
nado c Ponte de Manoel (Jaetano Pinto ». O rio Maracanã, chamado também Andarahy, é 
originário da Tijuca ; seguia serpeando os valles do Andarahy Pequeno e Andarahy Grande 
e entrava no mar na praia Formosa. A' medida, porem, que aqucllcs padres foram divi- 
dindo os terrenos do Andarahy Grande e Pequeno e os aformoseando, mandaram abrir 
valas de esgotos nos sítios palustres e nas restingas, fizeram-lhe largos cortes, desviando-Ihe 
as aguas para suas fazendas, diminuindo-lhe assim avultado cabedal. O mappa topogra- 
phico do Rio de Janeiro, que por ordem do Conde da Cunha levantou, em 1767, o Sargento 
mór de engenharia e commandante d i fortaleza do Casteiio, apresenta dois rios Maracanã, 
nascendo o primeiro na serra da Tijuca. 

Este bifurcando-se, alonga o braço direito até entrar no mar» e o esquerdo, deman- 
dando o norte passará nas immediaçõeft da Igreja de S. Christovam. O outro derivado da 
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antigo Senado da Gamara, em que apparece, cremos que pela primeira vez 
em documento publico, esse nome de Joaquim José da Silva Xavier, até 
então obscuro, mas que devia dentro em pouco tomar-se universalmente 
conhecido e fulgurar na immortalidade da historia, aureolado pelo martyrio 
e pela gloria, como o do precursor da independência do BrazU. 

O edital a que acima alludímos, e que se encontra a pags. 521 do «Ar- 
chivo Federal», revista de documentos pára a historia da cidade do Rio de 
Janeiro, publicada mensalmente, durante os annos de 1894 a 1897, pelo 
Dr. Mello Moraes Filho, é concebido nos seguintes termos : 

«O Dr. J*« Presid® Vereador e Procurador do Senado da Gamara 
desta Cid» S. Seb*«» do Rio de Janeiro etc. Fazemos saber que por 
Garta de Oficio datado do Prim«> de Janeiro deste anno nos ordenou o 
D^*^ Ouvidor geral desta Gomarca, q. com mayor brevidade convocás- 
semos a nobreza e Povo p*» ouvirmos sobre um requerimento q. 
fizera Joaquim José da S» X" a Sua Magd« pelo seu tribunal do con- 
selho Ultramarino pedmdo-lhe Provisom regia para fazer edificar alguns 
moinhos nos rios das Larangeiras e Maracanâ por serem abundantíssimos 
de aguas e de poder pagar por arbitrio de Louvados a que diminuísse al- 
guma pessoa q. esteja na posse de lhe passar a dita agua pela sua fazenda 
e pwr q . he preciso fazer dar a sua devida execução a referida Ordem ; Por 
este fazemos serto q. no dia 31 do presente mez as 8 horas da manhã a 
som de campa tangida são chamados aos passos do Goncelho toda a no- 
breza e povo doesta Gid«. para serem ouvidos sobre o dito requerimento e 
para q. chegue a noticia a todos mandamos Lavrar prezt^ por noz as- 
signado e com o sello do Senado para se publicar e afixar nos lugares pú- 
blicos do estilo. Dado em Gamara aos 22 de Mayo de 1788 eu Felipe Gor- 
dovil de Sequeira e Mello escr*™ da Gamara o subscrevy . Dr . Balthazar da 
S* Sx% Franc** Miz. Cont* Dalgado, João Antunes de Araújo Lima, Luiz 

serra do Andarahy, junta va-se com o rÍo Farinha ou Faría e entrava no mar na praia 
da Olaria ou praia de Inhaúma, perto da olaria que alli existe. 

O mappa do major de engenheiros M. Vieira Leão, levantado em 1807 apresenta os rios 
S. Francisco Xavier e Maracanâ unidos acima do Engenho Velho, bifurcando-se muito ade- 
ante da estrada de 8. Chrlstovam. 

Para o conducto das aguas do actual rio Joanna (antigamente chamado Maracanâ) pelos 
constantes deHvios artiiiciaes do rio Pituba, nzeram-se canaes, mais tarde obstruídos. Esses 
mappas cumpre dizer, não estão de accordo com o Tombo dos Jesuítas, que n&o menciona o 
rio Maracanâ no Engenho Velho ; notando-se que o eníjenheiro referido nfio fallou no rio 
Pituba, hoje dos Cachorros que, nascendo na serra do Andarahy, seguia o seu curso e, antes da 

Sluinta Imperial tomava o nome de rio S. Pedro, S. Chrlstovam e também de Maracanâ, depois 
è 1761, segundo se verifica pehs escripturas de compra e venda de que temos apontamentos 
e coplas. Em i8rx) perdeu o no Pituba os antigos nomes, ficando com o de rio da Joanna, por 
ser a ultima arrematante do terreno por onde clle passava uma velha Joanna, senhora noore 
e de grandes haveres. N'este ponto justamente, na vastidflo d'essa ch.icara serviu de divisa 
ás terras dos Lázaros, indo lançar-sc mais longe no Sacco da praia Formosa. 

Em 1810, visto a chácara da Joanna achar-se encravada nas terras da Quinta, o Prín- 
cipe Regente coraprou-a nao sabemos por quanto. O rio Pituba, Maracanâ, S. Christovam, 
actual rio da Joanna soíTreu desvios em i8ii, em razão das aguas do monte inundarem a 
Quinta da Boa Vista, que vendida por D. João VI ao Estado, quando se retirou do Brazil, 
ficou sendo próprio nacional. 

(Moreira Pinto— Apontamentos para o Dicclonario Geograpbico do Brazll.) 
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Roiz Pereira, Pedro Moniz Duarte. Signal do Sello, eu Felipe CordovU de 
Sequeira e Mello o subscrevy e asignei. E' registrado o dito Edital que 
nada mais continha e o subscrevy nesta Cidade de Sam Sebastiam do Rio 
de Janeiro aos 2 de Junho de 1788 — eu Felipe Cordovil de Sequeira e 
Mello Escrivam de Camará que o Subscrevy e assignei Felipe Cordovil de 
Sequeira e Mello » . 

O encanamento que conduzia as aguas do rio Maracanã, com 5-^39 
braças de extensão, feito de calhas de alvenaria e de madeira, de telhões de 
barro, de pedras, vindas de Portugal, e de valias abertas no terreno, na ex- 
tensão de 2.631 braças, principiava no Andarahy Pequeno, no logar deno- 
minado ''Aguas Férreas'' acompanhava as sinuosidades da monunha que 
corre á direita da estrada, recebia as aguas das vertentes que desciam da 
mesma montanha e ia terminar em Catumby, no logar conhecido pelo nome 
de ''Cova da Onça'\ onde fazia juncçfto com o do Rio Comprido. 

Como se infere de um parecer apresentado ao Marechal de Campo Jofto 
Manoel da Silva, Inspector do Real Corpo de Engenheiros, pelo tenente-co- 
ronel do mesmo Corpo, Henrique Isidoro de Britto, em 30 de julho de 
1816, parecer que existe no Archivo Publico desta cidade, e de que extra- 
himos copia, da "Cova da Onça'' em diante seguiam as aguas dos rios 
Comprido e Maracaná por um aqueducto commum e coberto até uma pe^ 
quena caixa que existia junto do chafariz de Catumby, na antiga rua do 
Conde, d'onde se communicavam por um encanamento subterrâneo, de pe- 
dras perfuradas vmdas do Reino, embutído em grossas e consistentes paredes 
de pedra e cal de 452 braças de extensão, com o chafariz de pedra lavrada, 
de forma circular, construido, em substituído do de madeira, no Campo 
de Sant'Anna, nas visinhanças da igreja da Santa do mesmo nome erigida 
em 1735 e demolida em 1853 pela Companhia da Estrada de Ferro D. Pe- 
dro II, que indemnisou a respectiva Irmandade com a quantia de quarenta 
contos, convertendo o terreno da igreja em logradouro publico (48) . 

uEsse chafariz era rodeado de oito columnas, cada uma com um Iam- 
peão que se accendia de noite, e duas grandes pias sempre pejadas de la- 
vadeiras; fora das columnas havia outras duas pias mais pequenas, on- 
de bebiam as cavalgaduras (49)» . 

O novo chafariz, que tinha então 22 torneiras e nâo possuis mais de 
1 1 na época da sua demolição em 1862 ou 1863 (50), foi inaugurado na tzx- 

(46) Dr. Moreira de Azevedo.- Rio de Jatieiro-^Tomo 11. Pag. 475» 

(49) J.C. Milliet de Saint Adolphe—Diccionario citado. 

(50) Parte da pedra llot de que era construído este chafariz serve de bòco ao fi^radil do 
jardim que existe em frente á Escola Normal d'e8ta cidade, situada á praça da RepuoUca, en- 
tre as ruas de S. Pedro e Marechal Ploriáno. 
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de de 24 de junho de 1818, na presença do Rei e de toda a Corte (51) ; 
achando-se, porém, o seu encanamento estabelecido ainda de modo provi- 
sório, como consta da ** Demonstração dos trabalhos da Policia executados 
durante a administração do Desembargador do Paço, Paulo Fernandes 
Vianua"*, por elle mesmo escripta, inserta á pag. 378, parte i*, tomo 52, da 
Revista do Instituto Histórico. 

E' provável que logo depois da inauguração do chafariz permanente 
começassem as obras definitivas do seu encanamento, no entanto com tal 
morosidade caminhavam sempre esses trabalhos, que ainda em 1837 nâo 
haviam sido concluidas mais de 2.000 braças de aqueducto de alvenaria e 
telhôes de barro, faltando 3.078 braças em que, na maior parte, continuavam 
as aguas a correr em regos abertos na terra, atravessando em calhas de ma- 
deira as grotas que separam ou fendem as montanhas. 

Em 1832 os trabalhos de conservação e reparos desse encanamento 
estavam a cargo de um empreiteiro que os arrematara ix>r contracto, mas 
apesar disso sentia-se algumas vezes falta d'agua na cidade em consequência 
do estado de mina e podridão em que se achava o bicame do referido enca- 
namento (52). 

Náo obstante as nossas investigações não conseguimos saber com pre- 
cisão se as importantes obras de alvenaria desse encanamento, de que 
ainda restam vestígios em Catumby e outros logares, foram feitos por ad- 
ministração pubUca ou por empreitada, como as de conservação e reparos 
acima mencionadas; parecendo-nos, porém, que ao menos durante o tem- 
po em que os serviços de abastecimento d'agua á cidade estiveram a cargo 
da Camará Municipal, taes obras foram executadas por contracto celebrado 
com quem as arrematava em hasta publica. 



_ (51) Dr. Luiz Gonçalves dos San tos.— Memorias para servirem á historia do Reino do Brazll. 
Tomo II. P&g. 290. 

(52} Ordem á Gamara Municipal da Corte : 

« Chegando ao conhecimento da Regência que o Bicame de encanamento de MaracanA se 
acha em tal estado de ruina c podrid&o, que por esse motivo se tem sentido ha 3 dias uma 
notável falta da agua no chafariz denominado de Sant'Anna, com grande incommodo dos 
habitantes de todo aquelle Bairro : e nJlo tendo o actual arrematante Franscisco de Paula 
Vaz VelhOf dado cumprimento ás condições do respectivo contracto acudindo promptamente 
com os meios necessários para a sua perteita reparação, como é obrigado pelos arts. !• e 3" ; 
c antes pelo contrario, havendo a Gamara Municipal desta cidade conhecido semelhante 
ruina e designando-lhe por isso o prazo de lo dias para o concerto do referido Bicame, elle o 
fez de tal mtxlo, que logo depois começou a experimcnlar-sc escassez d'agua no mencionado 
chafariz : Manda a mesma Regência em nome do Imperador pela Secretaria de Estado 
dos Negócios do Império, oue a sobredita Camará Municipal proceda sem demora ao con- 
certo do dtto Bicame, concluindo-se com a necessária solidez, e perfeição, de sorte que mais 
náo torneasoffrer-se falta d agua ; e que ao sobre dito arrematante se nâo pague a conta que 
devia receber, sem que a obra fique concluída, afim de conhecer-sc qual a quantia que lhe deve 
ser descontada nos seus vencimentos, em observância do mencionado artigo 3» do contracto ; 
ficando a mesma Camará Municipal na inteiligencia que este nciíocio é de tanta urgência, 
que nâo admitte dilaçfto alguma, e que por isso devem ser expedidas as convenientes ordens 
na sua primeira sessão. Palácio do Rio de Janeiro, em 19 de junho de 1832.— José Lino 
Coutinho.» 

(Appensos ao relatório do Ministério do Império. Anno de 1832.) 
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Como adiante se verá, o encanamento de que estamos tratando foi au- 
gmentado de capacidade em 1838 para receber as aguas do rio Maracaná, 
nascido na Tijuca, que nesse anno vieram juntar-se ás do Andarahy ou 
Velho Maracanã. 

Aos esforços do zeloso e activo Desembargador Paulo Vianna deve-se 
ainda a construcção de um chafariz de madeira, provisório, com quatro tor- 
neiras em Mataporcos e talvez o do Aragão com duas torneiras, que devia 
ter sido levantado por esse tempo, abastecido, o primeiro por aguas do 
Maracaná conduzidas em canos cobertos, e o segundo por uma nascente 
que existia em terrenos da chácara do cidadão Henrique José de Araújo, 
depois Visconde de Pirassinunga, sendo a agua transportada em calhas de 
madeira que foram substituidas, em 1841, por encanamento de ferroe 
chumbo. 

O Desembargador Paulo Vianna também estabeleceu uma bica publica 
no Cattete, junto ao portão de uma chácara onde funccionou uma fabrica de 
chitas. 

Por falta de maiores esclarecimentos, não é possível hoje nem ao me- 
nos conjecturar em que logar foi levantada essa bica, nem mesmo quaes as 
aguas que a abasteciam, sabendo-se apenas, pelo já citado escripto do Des- 
embargador Paulo Vianna, que esse melhoramento foi levado a effeito por 
não haver então no Cattete fonte alguma publica, e ser esse bairro, onde 
existiam já alguns prédios bons e outros em construcção, o preferido para 
residência de estrangeiros e do corpo diplomático . 

Quando, em 26 de fevereiro de 182 1, deixou Paulo Vianna o cargo de 
Intendente Geral de Policia, para que fora nomeado em 5 de abril de 1808, 
já as aguas da Carioca, tomadas em nivel inferior ao do seu aqueducto, che- 
gavam próximo do largo das Laranjeiras, depois praça da Gloria, mais 
tarde largo do Machado ( 53 ) e actualmente praça Duque de Caxias, para 
abastecimento de um chafariz de madeira com quatro torneiras, que ahi foi 
posteriormente edificado. 

O encanamento deste chafariz era feito com telhões de barro a céo 
aberto na extensão de i .020 braças c de tubo de chumbo, de diâmetro igno- 
rado, na de 466 braças; cm 1854 ^í esse encanamento totalmente substi- 
tuído por outro de ferro. 

E' provável que corressem também sob a direcção do Desembargador 
Paulo Vianna os grandes concertos que se fizeram no aqueducto da Carioca, 
consideravelmente arruinado em diversos trechos na extensão total de 431 

(53) O largo do Machado (segundo Melto Moraes) recebeu este nome do appellido de um 
açougueiro que tinha talho de carne onde está hoje pouco mais ou menos a estação da Bota- 
nical Garden. Essa praça havia sido grande lagoa entretida pelas enchentes do rio Carioca 
(Dr. Vieira Fazenda — D' A Noticia de 25 de junho de i(>C2). 
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braças, em consequência das copiosas chuvas do mez de fevereiro de 1811 
(54), como se vê de uma planta que existe no Archivo Militar, na qual es- 
tão indicados os pontos arruinados desse aqueducto que em alguns ficou 
destruído até os alicerces, interrompendo por esse motivo o fornecimento 
d'aguaá cidade. 

(54) Em iode fevereiro de 181 1 começou uma chuva abundante, que continuou 7 dias 
e 7 noites, inundando as casas e ruas, que eram vadeadas por canoas; desalx)u parte do morro 
do Castello, soterrando muitas casas das ruas da Misericórdia e Cotovello, e deixando sob as 
ruinas famílias inteiras ; abriram-se as egrejas para supplícar o soccorro da Providencia, e 
livrar o povo dessa inundação, que ficou connecida com o nome de agua do monte.» 

(Dr. Moreira de Azevedo -Rio de Janeiro — Tomo I. Pag. 44.) 
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Aproveitamento' de nascentes nas Paineiras para re- 
forçar o volume d'agua do rio da Carioca. — Conducçfto das 
aguas do rio Maracanã, oriundo da Tijuca, para o enca- 
namento do rio Andarahy ou Velho Maracanft.- Construcção 
de chafarizes na cidade. ^ Replantaç&o de mattas. — Orga- 
nização de trabalhos florestaes, etc. 



Não obstante as diversas obras até então realizadas para o aproveita- 
mento de novos mananciaes para reforço do abastecimento publico, sentiu-se 
em 1829 tanta necessidade de agua na cidade que se fez uma subscrípção 
entre os naturaes e estrangeiros domiciliados para pôr em execução o pro- 
jecto feito por Mr. Revicre, engenheiro francez, para se aproveitarem as 
aguas copiosas de vários riachos reunindo-as no mesmo cano (55). 

Esse projecto referia-se certamente ás nascentes de Paineiras, algumas 
das quaes talvez já tivessem sido aproveitadas nos últimos tempos de perma- 
nência de D. João VI n'esta cidade e conduzidas ao rio da Carioca por 
longos encanamentos de calhas de madeira. 

E* de crer que a secca de 1829, occasionando o aproveitamento de 
outros mananciaes n'aquella localidade, e o consequente augmento do vo- 
lume d'agua destinado ao abastecimento publico, tivesse sido a causa da de- 
molição do pequeno mas elegante chafariz levantado no largo da Carioca 
em 1723, por Ayres de Saldanha, sendo no mesmo logar construído pelo 
Intendente Geral de Policia, Luiz Paulo de Araújo Bastos, um outro de 
madeira, provisório, com 40 torneiras, que era pintado imitando granito e 
tinha no l&rontispicio o seguinte : «15 de maio de 1830» (56), chafariz esse 
destinado a satisfazer com mais promptidão as necessidades da acquisição 

(55) J- C. MiJliet de Salnt Adolphe. Diccionario citado. 

(56) Na parte politica l\o Jornal do Commcrcio de segunda-fclra , 17 de maio de 1830, Ic-se 
a respeito deste chafariz a seguinte noticia : 

c O novo chafariz construído no largo da Carioca começou a correr no sabbado: grande 
numero de bicas ministram ngua em abundância, c, segundo dizem, nas mais aturadas 
scccas não se sentirá falta delia. O publico do Rio de Janeiro deve este benefício ao incan- 
sável zelo com que o ex-intendente Luiz Paulo de Araújo Bastos, hoje presidente da Bahia, 
promoveu o bem estar c commodidade dos fluminenses. 

E' o chafariz construído de madeira e pintado á imitação de pedra do paiz ; no fron- 
tispício lê-se o seguinte : 15 de maio de 1830.» 

No numero do dia 2^ dá o Jornal noticia de uma carta que lhe fora dirigida reclamando 
o merecimento da iniciativa dessa obra para o brigadeiro Francisco Cordeiro da Silva Torres, 
eficazmente secundado por José Clemente Pereira, quando Ministro do Império. 
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d'agua por parte da já avultada população do centro da cidade, que não 
dispunha senão das i6 torneiras do cha&riz demolido. 

Arruinando-se, porém, rapidamente o chafariz de madeira, começou, a 
5 de fevereiro de 1833 a construcção do actual, que, embora prestando ser- 
viços desde 7 de abril de 1834, só em 1842 ficou concluído, ou antes no 
estado em que se acha ainda hoje, faltando-lhe os adornos de bronze (57) 
do projecto organizado pelo celebre architecto Grandjean de Montigny, 
auctor da elegante Êichada da nossa Academia de Bellas Artes. 

O chaÊiriz da Carioca possue 35 torneiras e acha-se na altitude de cerca 
de 10 metros acima do nivel do mar. 

Mencionamos já todas as aguas que, apezar da sua constante diminuição 
em contraste com o augmento rápido da população, abasteciam esta cidade 
desde os tempos coloniaes até muitos annos depois da proclamação da In- 
dependência. 

Si nos tempos de secca escasseavam ellas a ponto de não satisfazerem 
ás mais imperiosas necessidades do consumo publico, nos de chuva faltavam 
do mesmo modo sempre que as tempestades desmontavam as calhas con- 
ductoras ou as enxurradas obstruíam os encanamentos e soterravam as 
vaUas abertas no terreno, por onde em grandes extensões corriam as aguas 
acarretando arôas e impurezas, em cujo estado eram entregues á população, 
por falta dos necessários tanques de clarificação. 

A não ser o aqueducto da Carioca, que se achava estabelecido de modo 
permanente, mas ainda assim carecendo de grandes e immediatas repara- 
ções, todos os outros encanamentos que traziam agua à cidade eram feitos 
em sua maior parte de calhas de madeira, telhões de barro e até como já 
dissemos, de valias abertas no solo, o que demonstra a pressa com que 
foram construídos e o seu caracter provisório. 

A dar credito ao relatório do Ministério do Império, do anno de 1832, 
parece que depois da canalização do rio Maracanã, feita de modo tão in- 
completo, em 1818, e do aproveitamento de algumas nascentes de Paineiras 
posteriormente feito, nenhuma outra obra de maior importância fora empre- 
hendida até então para melhorar o abastecimento da cidade, parecendo 
mesmo que grande descuido houvera na conservação das que existiam, não 
obstante o accrescimo que teve por esse tempo a divida publica, como se 
deduz dos seguintes trechos do referido relatório: « . . .depois da vinda de 
D. João VI até hoje, as diversas administrações que tem corrido, não cui- 
daram senão de contrahir empréstimos, desperdiçar os dinheiros pubUcos e 
mesmo de com cUes se locupletarem ; deixando o Brasil ^'ergado com o 

(57) Cândido José de Araújo Vianna— Kelalorio do Ministério do Impcrio^-Anno de 1842. 
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enorme peso das dividas externas e domesticas, precisando de fontes e 
aqueductos, caminhos e estradas, canacs de navegação c cães de desem- 
barque, além, de muitas outras obras de publica utilidade, que é escusado 
referir» (58). 

Tão duras increpações não parecem totalmente destituídas de funda- 
mento, porque já mesmo nesse anno de 1832, tão agitado por politicas, tra- 
tava o governo regência! de providenciar para que a Camará Municipal, de 
preferencia a quaesquer outros trabalhos, applicasse aos concertos do aque- 
ducto da Carioca, a mais solida c importante obra de canalisação d agua que 
então existia, os 36 contos, que nesse anno lhe couberam em partilha, para 
que não viesse a cidade a ficar privada desse indispensável elemento de vida 
pelo estado de mina em que se achava o mesmo aqueducto. 

Em 1833, sentiu-se novamente grande falta d'agua, o que, apezar dos 
incessantes esforços dos poderes públicos, das numerosas e importantes 
obras realizadas e consideráveis sommas despendidas, tinha de affligir a ci- 
dade durante muitos annos ainda, embora attenuada algumas vezes por me- 
didas de maiores ou menores resultadas, mas surgindo sempre no fim de 
algum tempo a reclamar novas pro\ddencias por parte do governo e mais 
sacrificios dos cofres da nação. 

Nesses tempos a falta d'agua era com razão attribuida á imperfeição dos 
encanamentos e á derrubada das mattas próximas das nascentes aprovei- 
tadas, que perderam por esse motivo 2/3 do seu cabedal, como official- 
mente se verificou ; mas removidos em parte esses inconvenientes pelo aper- 
feiçoamento dos encanamentos, não se conseguiu obter com a replantação 
das devastadas mattas o volume d'agua que primitivamente forneciam as nas- 
centes alli existentes, o que só acontecerá talvez em futuro muito remoto, 
quando a acção do tempo tiver reparado a obra secular destruída pela mão 
do homem. 

Naquelle anno, por causa da grande secca a que já nos referimos, houve 
tanta falta d'agua na cidade que os Juizes de Paz publicaram editaes, obri- 
gando a todos os moradores que tinham poços em suas casas a franqueal-os 
ao publico (59). 

Por aquelle motivo mandou o governo, que desde 1832 tratava de 
substituir por encanamentos permanentes de alvenaria os de calhas de ma- 
deira que conduziam ao rio da Carioca as aguas de algumas nascentes de 
Paineiras, anteriormente aproveitadas, proceder n esse lugar, em direcção ao 
morro da Boa Vista, a explorações para descoberta de novos mananciaes, 



(58) José Lino Coutinho.— Relatório do Ministério do Império. Anno de i832t 

(59) Dr. Moreira de Azcvcdo^Hio de Janeiro— Tomo I. Pa*;. 4^2. 
6288 
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que foram eflèctivamcnte encontrados em numero de seis, na distancia de 
pouco mais de uma légua, sendo essas aguas, que mediam dez manilhas, 
reunidas, por meio de calhas de madeira ás que já concorriam ao rio da 
Carioca. , 

No decorrer dos annos esses encanamentos de madeira foram substi- 
tuídos por outros de alvenaria, telhõcs de barro e tubos de ferro de diffe- 
rentes diâmetros, para transporte das aguas das nascentes acima indicadas 
e de muitas outras que foram posteriormente descobertas. 

Ao longo desses encanamentos, que medem 3.473 metros de ex- 
tensão cm direcção á Tijuca, nas vertentes das montanhas de Paineiras 
para o Jardim Botânico, corre um caminho cuidadosamente tratado em 
tempos pela Inspecção das Obras Publicas, que com vantagem substitue 
o antigo «Caminho dos canos da Carioca » tão frequentado pelos nossos ante- 
passados, e por onde hoje rápida e commodamente se passa nos carros 
eléctricos da « Ferro Carril Carioca», mas sem cncontrar-se já a sombra 
das grandes arvores e as jfrescas aguas que outr'ora tanto rccommendavam 
aquellas paragens. 

No caminho a que acima nos referimos, e que se desenvolve pelo seio 
sombrio e silencioso da floresta de Paineiras, ladeado sempre pelos enca- 
namentos, em longos trechos de calha a céo aberto, onde confluem as crys- 
talinas aguas das nascentes do Cipó, Caninana, Salto, Cascata e outras, 
descobrem-se a cada passo os mais surprehendentes panoramas e admiram- 
sc muitas obras de arte, entre as quaes sobresae a extensa ponte conhecida 
por «Andaime Grande » ou «Ponte do Inferno», que atravessa profundos 
abysmos, presa por grampos de ferro a uma lisa e muito elevada' montanha 
de granito, por onde passam as aguas em calha aberta a ponteiro na pró- 
pria pedra, com cerca de 155 metros de extensão. 

No intuito de dar mais estabilidade ás obras feitas pela Metrópole de 
modo tão pouco consistente, consignou o governo, ainda naquelle mesmo 
anno de 1833, a quantia de 400$ mensacs para os reparos mais urgentes 
do antigo encanamento de Maracanã, cujas calhas e pontilhões de madeira 
foram em grande parte substituídos por se acharem arruinados, sendo as 
valias desobstruídas e reparadas as banquetas, construindo-se na altura do 
Rio Comprido uma grande caixa para deposito de areias e fazendo-se 
muitos outros trabalhos que tiveram de ser continuados em annos subse- 
quentes para conservação, Umpcza c melhoramento do referido encana- 
mento. 

Nesse mesmo anno foi construído um chafariz de madeira na praia de 
Botafogo, em frente á actual rua de Olinda^ sendo as aguas que o abasteciam 
derivadas por meio de calhas de madeira da chácara do Conselheiro José 
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Bernardes de Figueiredo, que gratuitamente as cedera em beneficio publico ; 
em 1841 esse chafariz foi substituido por outro de pedra com 3 torneiras, 
e o seu primitivo encanamento por outro de chumbo de 2 y j pollegadas de 
diâmetro e 335 braças de eitensâo. 

Em 1838 foram empregados como experiência em um trecho do enca- 
namento de madeira que conduzia as aguas do Andarahy para o chafariz de 
SáoChristovam, 320 tubos de ferro fundido, sendo, porém, certo que tubos 
dessa natureza já haviam sido empregados em annos anteriores nesse mesmo 
encanamento, que em parte era efibctivamente de ferro e por essa época 
carecia de urgentes concertos. 

Sabemos que em 1830 (60) havia o governo, por principio de eco- 
nomia, encommendado a fundidores aqui estabelecidos certa quantidade de 
tubos de ferro para empregal-os na substituído dos despendiosos encana- 
mentos de alvenaria, mas que, sendo esses tubos toscamento fabricados e 
vendidos pelo elevado preço de 320 réis a libra, desistira o mesmo governo 
do resto da encommenda, informado de que podia obter esse material ao 
preço de 100 réis a libra na Fabrica de Ferro de Ipanema. 

Parece, pois, que os tubos empregados no encanamento do Andarahy 
provinham da encommenda a que acima nos referimos. 

No anno de 1838 levantou-se uma pilastra com torneira no cruza- 
mento da rua de Sâo Januário com a de Campo Alegre, em São Chris- 
tovam. 

Nesse mesmo anno foi reconstruído o açude do alto denominado da 
« Boa Vista,» na Tijuca, de modo a encaminhar para a cidade o curso do 
rio Maracanâ, reforçando assim o volume d'agua fornecida pelo rio An- 
darahy ou Velho Maracanâ, cujo encanamento foi então completamente 
reformado pelo alargamento das respectivas valias, levantamento das ban- 
quetas lateraes e outros importantes trabalhos que de ha muito já se faziam 
para conservação e limpeza desse encanamento e continuaram a ser feitas 
ató 1862, quando foram abandonadas as aguas desse rio. 

Melhorado o abastecimento da parte da cidade até então supprida 
pelo encanamento velho de Maracanâ, procedeu-se nos annos subsequentes 
á construcção de novos chafarizes, aperfeiçoamento de outros que já existiam, 
em alguns dos quaes foi augmentado o numero de torneiras que 
possuíam. 

Em 1839 levantou-se, no largo de Santa Rita, um chafariz de pedra 
cujos alicerces haviam sido lançados em 1831 ; esse chafariz, com aguas 
derivadas do da Carioca por um encanamento de chumbo de 2 */a pollegadas 

(60) RcUtorio do Ministério do Império— Anno de 1835. 
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de diâmetro e 464 braças Ide extensão, começou a funccionar em 
1840. 

Nesse mesmo arino construio-se, em frente á estrada das Laranjeiras, 
um chafariz de madeira com 4 tanques, cujas aguas deviam ter sido deri- 
vadas do encanamento que abastecia o do largo da Gloria, anteriormente 
mencionado. 

A 18 de julho de 1841 inaugurou-se, em Mataporcos, um chaÊuiz de 
pedra com 3 torneiras, em substituição do de madeira alli construído nos 
tempos coloniaes pelo Desembargador Paulo Vianna. 

Na fonte da Gloria, que tinha até então uma só torneira, foram collo- 
cadas mais duas depois dos trabalhos que por essa época se fizeram na 
mina que até bem pouco tempo a abastecia. 

Também em 1841 construio-se na fonte da rua da Pedreira uma caixa 
com 3 torneiras, sendo a agua extrahida por uma bomba com alavanca ; e 
levantou-se na ladeira de Santa Thereza uma bica pubUca abastecida por 
aguas da Carioca. 

Em 1842 restabeleceu-se o chafariz do « Menino Deus » ha muito aban- 
donado e substituio-se por outro de pedra, com 8 torneiras, o de madeira 
levantado na praça da Gloria pelo Desembargador Paulo Vianna. 

Por esse mesmo tempo estabeleceu-se na praia de São Christovão uma 
bateria de bicas para facUitar o fornecimento d agua ás canoas dos 
moradores do Sacco do Alferes, Gamboa, Praia Formosa e outros 
sitios. 

Também em 1842 deu-se começo á construcção do chafariz do « Poci- 
nho da Gloria », no Cattete, que era primitivamente um poço cuja agua se 
extrahia por meio de bomba. 

Essa obra ficou concluída em 1843, sendo o chafariz abastecido por 
aguas da Carioca, derivadas por um encanamento de chumbo, com cerca 
de 400 braças de extensão, oferecido por diversos moradores d'aquella 
localidade. 

No anno de 1843 foi a cidade flagellada por uma das mais terríveis 
scccas de que ha noticia, chegando-se a recorrer, para o seu abastecimento 
e dos navios surtos no porto, aos mananciaes da Jurujuba e ao rio Macacú, 
tendo por isso o governo encarregado a uma commissao presidida pelo 
Conselheiro de Estado Francisco Cordeiro da Silva Torres, para indicar os 
meios mais promptos, económicos e duradouros para abastecer a cidade e 
preserval-a contra futuras calamidades dessa natureza. 

No desempenho dessa incumbência, foi essa commissao de parecer que 
se devia cuidar da conservação das mattas de Paineiras e Tijuca em toda a 
extensão e vertentes dos rios Carioca e Maracanã, prohibindo-sc as derru- 
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badas e queimadas e desapropriando-se os terrenos que tivessem sido dados 
sem clausula ; substituir por encanamento de alvenaria o de calhas de ma- 
deira estabelecido nas Paineiras, prolongando-se esse encanamento por mais 
1 .400 braças, afim de aproveitar-se a boa agua potável existente nessa ex- 
tensão ; construir duas grandes caixas na direcção do aqueducto da Carioca, 
fazendo corpo com elle, para aproveitamento das volumosas sobras que se 
perdiam em tempos de chuva ; substituir por torneiras claviculadas, como 
as do chafariz da Carioca, as de todos os outros chafarizes da cidade, afim de 
evitar o desperdicio íagua que se dava durante a noite ; e conduzir uma 
parte das aguas do rio Maracanã por tubos de ferro desde as caixas do An- 
darahy até Catumby, onde se devia construir um reservatório de distri- 
buição em altura conveniente para se poder derivar agua para todos os 
pontos da cidade. 

Essas obras, concluia a commissão, podiam ser executadas sem grande 
sacrifício para o Thesouro, por companhia nacional ou estrangeira, a que 
se fariam algumas concessões, como a de certo numero de manilhas d'agua 
de que a companhia pudesse dispor em seu beneficio, para sempre ou por 
tempo determinado, sem prejuízo porém do abastecimento regular de todas 
as fontes c chafarizes públicos. 

Sobre a distribuição d agua á cidade nada disse a commissão, por com- 
petir esse serviço á Inspecção das Obras Publicas. 

Algumas d aquellas medidas foram postas quasi que immediatamente 
em pratica pelo governo, que mandou punir policialmente os que fizessem 
derrubadas nas cabeceiras e vertentes dos rios Carioca e Maracanã, no alto 
das serras e suas vertentes e ao longo dos encanamentos d'agua ; ordenou 
ao Juiz dos Feitos da Fazenda que desse andamento aos autos de contadas, 
e ao Inspector das Obras Publicas que indicasse quaes os terrenos possuídos 
por particulares n'aquellas paragens, que deviam ser reivindicados ou des- 
apropriados, e também que fizesse proceder a novas plantações nas mattas 
desfalcadas, ampliando-as com outras artifíciaes e substituindo as arvores 
de tardio crescimento e pouco vigor por outras de maior desenvolvimento 
e mais duração. 

No dia 19 de outubro de 1844 foi inaugurado um chafariz no cães da 
Gloria, com quatro torneiras, abastecido por aguas que vinham do aqueducto 
da Carioca por um encanamento de chumbo com 460 braças de ex- 
tensão. 

Nesse anno tomou o governo algumas medidas para evitar abusos e 
regularizar o abastecimento d'agua a estabelecimentos públicos e aos poucos 
prédios particulares que gozavam desse beneficio concedido por tempo deter- 
minado, quasi como um privilegio. 
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Por causa da grande secca do anno de 1843, ^ <iu^ j& i^os referimos e 
que tomou evidente a insufficiencia dos mananciaes aproveitados para em 
épocas como essa abastecer regularmente a cidade, incumbiu o governo em 
principios de 1844, ao engenheiro Pedro Touloy, de organizar um plano 
para a canalização de 2/3 das aguas de Maracanã, que deviam ser conduzidas 
para a cidade por uma só linha de tubos de ferro, conservando-se o antigo 
encanamento de Maracanã para suppril-o quando necessário fosse, ou por 
duas linhas ou mesmo mais, conforme o volume d'agua que tivesse de ser 
transportado. 

Em fins do mesmo anno apresentou o referido engenheiro os trabalhos 
preliminares para canaUzaçâo daquelle rio, por duas Unhas de tubos de ferro 
de 10 pollegadas de diâmetro, obra essa que devia ficar concluída no prazo 
de três annos pela quantia de 40i:702$896, nâo incluindo o preço dos ter- 
renos que tinham de ser adquiridos para conservação das mattas e das aguas 
que se achavam então reduzidas a 1/3 do seu primitivo volume e que mais 
escassas se tornariam ainda se providencias promptas não fossem tomadas 
para impedir a sua damnificação por parte dos proprietários dos referidos 
terrenos, bem como a continuação da derrubada das mattas que ainda ahi 
existiam. 

Iniciado o processo de desapropriação desses terrenos, organizou a In- 
specção das Obras Publicas, em 1845, á requisição do Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda, a respectiva planta, com demarcação d aquelles em que nascem os rios 
Maracanã e S. João, na Tijuca, e que convinham ser adquiridos pelo Estado. 

Esses terrenos, que abrangiam uma área de i .057.410 braças qua- 
dradas ou 1.057 braças de testada, com uma milha de fundo, ao preço que 
se podia obter na occasião, importariam em pouco mais de 20 contos, ele- 
vando-se porém as bemieitorias a mais de 100. 

Completando esses trabalhos com relação ao rio da Carioca, apresentou 
também a mesma repartição, no anno de 1846, a planta dos terrenos de Pai- 
neiras, onde nasce aqueUe rio e os diversos mananciaes que a elle concorrem, 
abrangendo taes terrenos uma área de 261.862 braças quadradas ou 261 
braças de testada, com uma milha de fundo, na importância de 20:880$, ao 
preço de 80$ a braça. 

Os trabalhos para restauração das desfalcadas mattas que cobriam esses 
terrenos, embora iniciados em 1844, só em 1846 começaram a ter algum 
desenvolvimento e a ser feitos com a necessária regularidade, dentro, 
porém, dos limites da escassa verba que lhes fora destinada e que nâo ex- 
cedeu em 1847, quando tudo se achava ainda por fazer e as aguas escas- 
seavam rapidamente, urgindo abrigal-as dos ardores solares, da insigni- 
ficante quantia de 1:7641790. 
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A demora por parte do governo neste negocio de acquisição de ter- 
renos muito concorreu para a maior devastação das mattas, pesando 
também algumas vezes sobre os cofres públicos que tiveram de pagar bem- 
feitorias tanto mais dispendiosas quanto menos satisfaziam esses terrenos 
os fins que se tinha em vista com a sua acquisição, não levando em conta 
as avultadas despesas que no decorrer dos annos tiveram de ser feitas com 
a sua replantação. 

Ainda em 1849 o governo reclamava do corpo legislativo a concessão 
de uma verba annual de 30 contos para a compra dos terrenos generativos 
das aguas que abastecem a cidade ; em 1850, baseado no art. i6<> da Lei 
^* 555i de 24 de junho, que nesse anno fora votada, procurava desapro- 
priar esses terrenos por utilidade publica. 

Em 1851 uma commíssão de engenheiros, creada por decreto n. 598, 
de 14 de setembro do anno antecedente, com o fim de prestar informações, 
apresentar projectos e organizar planos para melhoramentos da cidade, pro- 
cedeu, por ordem do governo, á medição e avaUação dos terrenos sobran- 
ceiros ás caixas de Maracanâ, na serra da Tijuca, que se extendiam por 
uma superfície de mais de um milhão de braças quadradas. 

Para evitar a dificuldade de vigiar^se táo extensa superfície que, con- 
vertida em floresta, podia tornar-se o abrigo de malfeitores, e a inconveni- 
ência de fícarem as aguas descobertas desde as mencionadas caixas]até ao alto 
da serra, apresentou a referida commissão o plano de ser prolongado o enca- 
namento existente até determinado ponto da mesma serra, desapropriando-se, 
para convertel-os em floresta, somente os terrenos do alto dessa 
serra. 

Em 1855 adquiriu o governo pela quantia de 73:450$ alguns desses 
terrenos pertencentes a diversos proprietários, incluindo aquelles em que, 
pela junção de diíFerentes córregos, se forma o rio Maracanâ. 

Nesse mesmo anno foram também comprados, pela quantia de 20:000$, 
os terrenos pertencentes a Agostinho Figueiredo e Sylvestre Pires Chaves, 
na montanha da Carioca, conservando a parte que pertenceu a este ul- 
timo proprietário o seu nome, « Sylvestre, » localidade que nestes últimos 
annos e depois do estabelecimento da « Ferro Carril Carioca » tomou-se 
muito conhecida e frequentada pela população desta cidade. 

As grandes despesas feitas pelo Thcsouro cm consequência da epi- 
demia do cholera morbus que havia pouco tempo flagelara grande parte do ^ 
Império, determinaram o adiamento da compra de outros terrenos nas mon- 
tanhas da Carioca, na Tijuca e no Andaraliy Grande, incluindo aquelles 
onde está situada a caixa posteriormente construida para receber as aguas 
das nascentes que formam o rio Macacos ou da Joanna, pertencentes a Gui- 
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Iherme Maxwell Rudge, e que só foram adquiridos pelo governo depois de 
1887, quando o volume dessas agua?, se achava já consideravelmente redu- 
zido pela devastação das mattas e cultivo dos referidos terrenos. 

Para a projectada canalisação dos rios Maracanã e S. João, que se de- 
rivam da Tijuca, encommendou o governo, em 1845, tubos de vidro, por 
lhe constar que em alguns logares da Europa cm prega vam-se tubos dessa 
natureza que tinham sobro os de ferro a vantagem de maior duração por se 
não oxidarem. 

Informado posteriormente pela nossa Legação de Londres de que 
nada se poderá saber que induzisse a acreditar que se podiam obter tubos 
de vidro que correspondessem aos fins para que eram encommendados, 
contractou o governo com a Fabrica de Ferro da Ponta da Arêa o forneci- 
mento de 3.000 tubos de ferro para canalisação das aguas d aquelles rios, 
mandando proceder immediatamente, emquanto aguardava a entrega desse 
material, á construcçâo, na serra da Tijuca, de caLxas e açudes para recepção 
e distribuição das aguas dos referidos rios, que deviam ser trazidas á 
cidade pela linha dupla de tubos de ferro que foi posteriormente as- 
sente. 

Essas caixas de 53°»^ de capacidade, situadas a 205,°*! 21 acima do 
nivel do mar, começaram a funccionar em 1850, mas as suas obras comple- 
mentares, como grandes muralhas de segurança e sustentação de terras, 
construcçâo de calhas de alvenaria, assentamento de encanamentos para 
construcçâo de aguas, etc, continuaram até 1862. 

Por aquclle mesmo tempo, 1845, organizava a Inspecção das Obras 
Publicas em escala conveniente uma planta da cidade para projectar sobre ella 
os reservatórios, caixas de distribuição, direcção dos encanamentos geraes 
e suas respectivas derivações, bem como os depósitos d'agua que se pensava 
em construir no litoral para abastecer, com as sobras do consumo da cidade, 
as embarcações ancoradas no porto. 

A 31 de maio desse anno começou a funccionar em S. Christovam, nas 
proxhnidadcs da actual rua Francisco Eugénio, um chafariz de alvenaria com 
oito torneiras, que ainda alli se conserva, em substituição do que fora levan- 
tado em tempos coloniaes, abastecido por aguas do rio do Ilhéo, nascido no 
Andarahy Grande, cujo encanamento, primitivamente de madeira em toda a 
sua extensão, achava-se por essa época substituído, em parte, por tubos de 
ferro e calhas de alvenaria de tijolo e telhões de barro a céo aberto e de 
abobada, de que ainda restam vestígios em S. Christovão e Villa 
Izabel, 

A 24 de julho do referido anno de 1845 inaugurou-se um chafariz de 
pedra com quatro torneiras na praça Municipal, abastecido por aguas do 
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Maracanã, derivadas do chafariz do Campo da Acclamação por um encana- 
mento de chumbo com i .022 braças de extensão. 

Também em 1845 levantou-se no centro do largo da Carioca uma 
pilastra de cantaria com uma torneira em cada uma das quatro faces para 
fornecer agua a pipas que alli a iam tomar. 

Julgamos que teve principio nesse anno a construcção das três caixas 
de distribuído e uma de purificação de agua, donde se deriva o aqueducto 
da Carioca, importante e solida obra de cantaria que serve ainda hoje ao 
abastecimento do morro de Santa Thereza e adjacentes e que ficou concluida 
em 1857. 

Quando nos mezes de agosto a dezembro de 1846 manifestou-se uma 
grande secca na cidade, exercia o cargo de Inspector das Obras Publicas o 
Coronel Miguel de Frias Vasconcellos, a cujo zelo e actividade se deve o 
augmento de 17.600 barris de 10 medidas que recebeu nesse anno o abaste- 
cimento diário da cidade, e o aproveitamento da fonte da « Fortuna », em 
Santa Thereza, por elle descoberta em 20 de outubro do anno antecedente. 

Graças ás suas providencias, ficaram remediados os eflfeitos dessa 
grande secca, não tendo sido preciso recorrer, como em 1843, ^^^ manan- 
ciaes da Jurujuba, e outros, não obstante haverem se extinguido por essa 
occasião as fontes e poços particulares que em épocas normaes auxiliavam o 
abastecimento publico. 

Comquanto se houvesse projectado construir no litoral da cidade de- 
pósitos para fornecimento de aguada ás embarcações do porto que deviam 
ser suppridas com as sobras do abastecimento da cidade, approvou o go- 
verno para o mesmo fim, por decreto de 15 de janeiro de 1847, um plano 
de canalisação dos dois principaes mananciaes da Jurujuba, o que porém 
nunca teve realização ; e, pensando em òonfiar a uma companhia o assenta- 
mento dos encanamentos dos rios Maracanã e S. João, cujas caixas de de- 
rivação estavam quasi concluídas, mandou o mesmo governo proceder, 
ainda nesse anno, no encanamento do Andarahy, pela Inspecção das Obras 
Publicas, com os tubos de ferro que já haviam sido fornecidos por conta 
dos 3.000 encommendados á Fabrica de Ferro da Ponta da Arôa, ao assen- 
tamento de 100 braças de encanamento, afim de orçar a despesa da obra que 
se pretendia contractar. 

Nesse mesmo anno pediu o governo ao Corpo Legislativo a concessão 
de meios para proceder á canalisação por tubos de ferro das aguas do An- 
darahy Grande, que já abasteciam S. Christovam e deviam ser também le- 
vadas ao Pedregulho, Bemfica e Engenho Novo, onde não havia uma só 
gotta d^agua potável, obra essa que, segundo o orçamento apresentado no 
anno antecedente, importava em 94:962$48o. 
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Em 1849 teve princípio a construcção de uma pequena caixa para re- 
cepção daquellas aguas, na aba direita da serra do Ândaraliy Grande, bem 
como o assentamento do respectivo encanamento de distribuição^ de quatro 
pollegadas de diâmetro, que ficou conclaido em 1851, abastecendo os 
bairros acima mencionados, incluindo a Imperial Quinta da Boa Vista, em- 
bora as obras da caixa só ficassem terminadas em 1852. 

Também em 1849 lançar am-se os alicerces do chafariz de Bemfica, 
junto da caixa de reserva que alli havia sido previamente construída ; esse 
chafariz, que possuía quatro torneiras^ começou a fiinccionar em 1851 com 
aguas do Andarahy derivadas do encanamento de ferro de quatro poUegadas, 
já referido. 
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Canalisação por tubos de ferro das aguas do rio Mara- 
canã, desde a serra da Tijuca até ás caixas do Barro Ver- 
melho, no Estado de Sá.— Primeiras canalisaçOes de chumbo 
estabelecidas na cidade para abastecimento de torneiras pu- 
blicas collocadas nos cunhaes das ruas.— Concessflo de pennas 
d'agua para uso de predos particulares. — Projectos para 
aproveitamento de diversas nascentes.— Novas canalisações.— 
Assentamento de registros para extincçáo de incêndios, etc. 

Em 1850, achando-se em estado de funccionar as caixas da serra da 
Tijuca, cujas obras accessorias, como já dissemos, soem 1862 ficaram termi- 
nadas; e estando também concluido o assentamento da linha dupla de tubos 
de ferro de 10 pollegadas de diâmetro, executado por administração publica, 
e começado em 1848, entre aquellas caixas e as do Barro- Vermelho, no Es- 
tacio de Sá, com a extensão de 3.670 braças, cuidou-se em seguida de levar 
das mencionadas caixas do Barro- Vermelho aos depósitos de Catumby e 
Campo da Acclamaçâo, por um encanamento de ferro de 6 pollegadas de 
diâmetro e 1.240 braças de extensão, as aguas do Maracanâ que começaram, 
em 1851, a ser d'ahi derivadas por diversas canalisações de chumbo para o 
Sacco do Alferes, Praia Formosa, Gamboa, Praça Municipal e suas imme- 
diações; rua de São Pedro e adjacentes até a da Prainha; ruas do Hospido, 
Al&ndega, Ciganos, Sabão^ etc. 

Abundantemente supprida d'agua, como se achava então a cidade pelo 
aproveitamento de uma sexta parte apenas do volume que podia fornecer o 
rio Maracanâ e dissipados os receios de que viesse a população a ficar de novo 
sujeita á contingência de falta d'agua (61), tratou a Inspecção das Obras Pu- 
blicas, a cujo cargo se achava o serviço de abastecimento d'agua, de pro- 
longar os novos encanamentos, de modo a abastecer grande numero de 
torneiras publicas collocadas em diflerentes ruas da cidade e seus arrabaldes, 
alguns chafarizes que por esse tempo foram levantados, como os do Rocio 
Pequeno com 4 torneiras, do Castello com duas, e até muitos prédios par- 
ticulares, iniciando-se assim o fornecimento d'agua por meio de penna, ser- 
viço esse então quasi desconhecido nesta cidade. 



(6t) Relatório do Ministério do Império -Anno de iQsi. 
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Nos annos que decorreram de 1852 a iSsgassentaram-se encanamentos 
e torneiras publicas em numerosas ruas da cidade e em São Christovam, 
Pedregulho, Bemfica, Praia Pequena, Engenho Novo, Rio Comprido, La- 
ranjeiras e Morro da Gloria, elevando-se, em 1859, ^ numero dessas tor- 
neiras a 420, excluidas as dos chafarizes. 

N'aquelle mesmo espaço de tempo foram construidos os chafarizes do 
Sacco do Alferes, Prainha, Paula Mattos, rua do Souto, que tem a data de 
3 de maio de 1855, Praia de D. Manuel, largas das Neves, de São Do- 
mingas, do Capim, e Campo de São Christovam, cujo encanamento, abas- 
tecido por aguas do Andarahy, foi prolongado até a Ponta do Caju, alimen- 
tando em seu longo percurso 11 torneiras publicas. 

Com a conclusão do encanamento de ferro que se deriva das caixas do 
rio Cabeça, contruidas a 42™,724 acima do nivel do mar, no Jardim Botâ- 
nico, estabeleceram-se, em 1853, ^^ bairro de Botafogo e adjacentes, 
diversas torneiras publicas e chafarizes que nesse anno e nos subsequentes 
começaram a funccionar com aguas d aquelle rio nos largos dos Leões, 
do Amaral e das Três Vendas ; na praia do Sapé, junto ao morro do Pas- 
mado, etc. 

Também em 1853 começaram a funccionar as caixas do Barro Ver- 
melho, principiadas em 1849, ™^s as suas obras complementares e exte- 
riores, como construcção de fortes muralhas para segurança de terras pelo 
lado do Mangue, levantamento de muros para demarcação de terrenos, as- 
sentamento de gradis, collocação de escadas de pedra, etc. , só ficaram con- 
cluidas em 1862 ou mesmo depois. 

Em 1855 assentou-se entre essas caixas e a de distribuição, situada no 
Campo da Acclamação, d onde se derivavam diversos encamentos da ci- 
dade, uma nova linha de tubos de ferro para auxiliar a antiga que não com- 
portava toda a agua que affluia ás caixas do Barro Vermelho e que se tor- 
nava necessária ao abastecimento publico. 

Em 1858 foi construida ao lado do antigo açude do rio Andarahy 
Grande ou do Ilhéo, que desde os tempos coloniaes abastecia o bairro de 
São Christovam, um caixa de 14™ de capacidade, na altitude de I3in\264 
acima do nivel do mar, d'onde passou a ser derivado o antigo encana- 
mento de 4 pollegadas que abastecia o referido bairro de São Christovam e 
que n'esse anno começou a ser substituido por outro de 0^,15 de diâ- 
metro. 

D essa mesma caixa foi derivado em época que ignoramos um outro 
encanamento de igual diâmetro para distribuição ao bairro do Andarahy e 
adjacências. 

Quando em 1861 o serviço do abastecimento d'agua, até então a cargo 
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do Ministério do Império passou, em virtude do decreto n. 3747, de 16 de 
fevereiro d esse amio, para o novo Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, creado pelo decreto n. 1067, de 28 de julho do anno an- 
terior, já a cidade sentia de novo falta d'gua, não obstante a abundância com 
que fora abastecida em annos anteriores, a partir de 185 1, em que pela cana- 
lisaçâo dos rios Maracanã e São João ficaram dissipados os receios de que 
viesse a população a ficar de novo sujeita a taes contingências (62). 
Para aggravar essa falta, que se manifestava sempre na ausência pro- 
longada de chuvas, concorria, com o natural decrescimento das outras 
nascentes canalisadas, a suppressão quasi completa do abastecimento á cidade 
por parte do rio Andarahy ou Velho Maracanã, que mal suppria então um 
pequeno numero de pennas das localidades circumvizinhas, em consequência 
de achar-se o respectivo encanamento, em sua maior extensão, feito de 
valias abertas no terreno, obstruído, roto e carecendo mesmo de asseio, não 
prestando por isso serviços que compensassem a despesa com a sua con- 
servação e limpeza. 

Attendendo a isso, havia já o governo autorizado, com o intuito de au- 
gmentar o volume das aguas que concorriam aos encanamentos públicos, 
obras de alguma importância, mas convencido da conveniência de adoptar, 
em vez de medidas parciaes, de transitórios e insufficientes efieitos, um plano 
geral que garantisse por longos annos o abastecimento da cidade, ser- 
viço esse que de dia para dia mais urgente se tornava pelo augmento 
prc^essivo da população, nomeou, em 1860, uma commissão, presidida 
pelo conselheiro Pedro de Alcântara Bellegarde, para estudar a questão e 
apresentar um plano completo de abastecimento, depois de examinados os 
projectos e propostas ofierecidas para execução desse serviço existentes na 
Secretaria de Estado. 

Entre os diversos projectos a que acima alludimos um havia do enge- 
nheiro francez Lenoir para a construcção de vastos resen^atorios destinados 
a recolher as aguas pluviaes que cahissem sobre as montanhas que cercam 
a cidade. 

Por essa mesma occasião appareceu também uma proposta do Barão 
de Mauá para o fornecimento diário de 10 palmos cúbicos d'agua de 106 
litros por habitante para uma população de 400 mil almas, sendo 4 palmos 
cúbicos de agua potável pura derivada directamente dos mananciaes, e igual 
á dos encanamentos públicos, e 6 palmos cúbicos tirados de reservatórios 
que conteriam agua por 30 dias, devendo essas aguas ser distribuídas por 
encanamentos distinctos. 

(62) Relatório do Ministério do Império— Anno de 1851 . 
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O proponente obrigava-se a concluir todas as obras no prazo de 6 
annos, encarregando-se também da limpeza e irrigação dos caminhos e ruas 
illuminadas a gaz. 

Em compensação pedia: 

I . o privilegio por 50 annos ; 

2.0 pagamento semestral da taxa de 30$ por cada casa ; 

3 . o desapropriação dos terrenos necessários para reservatórios e outras 
obras por conta do governo ; 

4.^ isenção de direitos para os tubos, machinismos e objectos que im- 
portasse; 

5.0 uso de todas as caixas, tanques, açudes, nascentes, tubos e material 
existente ; 

6.® direito de collocar, á custa do proprietário, um registro em cada 
casa; 

7.0 pagar o governo um real por cada palmo cubico d'agua depositada 
que excedesse os 6 palmos diários por habitante, sendo a população de 400 
mil almas. 

De engenheiros que reputavam os mananciaes das proximidades da ci- 
dade insuflBcientes para poderem abastece-la convementemente dentro de 
alguns annos futuros, projectos foram apresentados para a canalisação 
das abundantes e excellentes aguas do rio São Pedro, na Serra 
Geral. 

Emquanto aguardava o governo o parecer da commissáo Bellegarde 
para resolver como mais acertado julgasse sobre a importante questão do for- 
necimento d'agua á capital do Império, procedia a Inspecção das Obras Pu- 
blicas, sob a direcção do tenente-coronel Christiano Pereira de Azeredo 
Coutinho, nos annos de 1860 a 1862, a importantes trabalhos com o fim de 
melhorar o abastecimento e attenuar os efièitos das seccas. 

Durante os annos acima, além de obras de alvenaria executadas na 
Tijuca e Andarahy para captação mais completa das aguas dos rios Mara- 
canã e Andarahy, c das de canalisação das do Taylor, no alto da Bôa Vista, 
por tubos de ferro de 6 e 10 poUegadas de diâmetro, e das do sitio de 
D. Felicidade da Conceição, por encanamento de chumbo de 3 poUegadas 
de diâmetro, aguas estas ultimas que concorriam ás linhas geraes da Tijuca, 
procedeu também aquella repartição ao assentamento de uma linha dupla de 
encanamento de ferro de o,^ 22 de diâmetro entre a caixa da meia encosta 
da serra e a garganta da Bôa Vista, onde parou até 1866, com o fim de con- 
duzir as aguas do Maracanã á referida caixa livres das impurezas que rece- 
biam dos fundos das casas que margcam esse rio e por onde aquellas aguas 
passavam a descoberto. 
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Para melhorar o abastecimento aos bairros de Sáo Christovam, Cajá, 
Bemfica, Praia Pequena, Engenho Novo, e parte da estrada da Penha, de- 
ficientemente feito pelas caixas do Andarahy em communicaçâo com as de 
Sáo Christovam, proseguiu, em 1860, a substituição do respectivo encana- 
mento, que se achava oxidado e obstruido em vários trechos, por outro de 
ferro de 6 pollegadas de diâmetro assentado em toda a sua extensão sobre 
um massame de pxídra e cal . 

Essa obra iniciada em 1858 e interrompida por diversas vezes ficou con- 
cluidaem 1865. ' 

Pelo mesmo motivo foi também substituido o encanamento da praia do 
Caju por outro de chumbo de 3 pollegadas de diâmetro, igualmente assen- 
tado sobre um massame de cal e tijolo em sua extensão total de 750 braças. 

Por esse mesmo tempo assentou-se um encanamento directo para 
abastecer com aguas da Carioca a Santa Casa da Misericórdia, e outro para 
o Instituto dos Cegos á rua do Lazareto da Gamboa n. 3, Morro da Saúde. 

Diversas derivações foram então feitas para abastecer duas torneiras 
publicas na rua da Babylonia, 6 na Praia Pequena, 4 na estrada do Jacaré, 
5 na rua da Alegria, 10 entre Engenho Novo e Bemfica, 3 na estrada da 
Penha, 4 na rua do Mattoso, 3 na rua Bella de São João, 3 na rua da Bella 
Vista, 3 na rua do Bispo, etc. 

Todas as canalisações acima mencionadas eram de chumbo e foram 
estabelecidas sobre massame de pedra ou tijolo e cal, empregando-se n'esses 
trabalhos e em outros da mesma natureza, executados no período decorrido 
de 1860 a 1862, 1876 braças de canos de ferro de difierentes diâmetros, 
17.532 braças de tubos de chumbo e 150 braças de encanamentos de barro. 

Durante oanno de 1862 os diversos mananciaes canalisados forneceram 
diariamente á cidade, em tempos de secca, 756.520 palmos cúbicos d'agua 
e nos de chuva 1.373. 056 palmos cúbicos. 

Como se v6 da seguinte relação annexa ao relatório do Inspector das 
Obras Publicas, de 1862, o fomechnento diário em tempos de secca podia 
ser augmentado de 980.676 palmos cúbicos d^agua com o aproveitamento 
das seguintes nascentes : 

Palmos cúbicos 

Nascente da fazenda dos Araujos 3*036 

» » » Visconde da Estrella . . 17.124 

Córrego Soberbo 64.800 

Trapicheiro 86.400 

Total 171.300 
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Para reforço de outros encanamentos : 

Palmos cúbicos 

Nascente de João António Alves Brito, no An- 

darahy Grande 131.652 

Dita do Conselheiro Pimenta Bueno, na Gávea . 138.240 

Dita do Conselheiro Manoel Feliciano .... 38.304 

Dita do Jardim Botânico 69.120 

Aguas que se lançavão então para a Cascata 

Grande na Tijuca 432.000 

Total 809.316 

Em 31 de dezembro de 1862 funcdonavam 46 chafarizes com 191 tor- 
neiras, 471 bicas nas ruas da cidade e seus arrabaldes, 8 nas fontes do 
Engenho Novo, Aguas Férreas do Andarahy, Barreira de Santo António, 
Bica da Rainha ; e 25 sobre pilastras para encher pipas no largo da Carioca 
e Campo da Acclamaçâo ; junto aos chafarizes de Catumby, Praça da Gloria, 
Mataporcos, Sâo Christovam e praça da Mannha. 

Nessa mesma data achavão-seem goso 2.005 pennas d*agua, tendo sido 
cortadas por abusos, durante o anno, 120, das quaes algumas foram resta- 
belecidas (63) . 

Nos relatórios do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas dos annos de 1863 e 1864 que consultamos como o repositório de 
mais seguras informações a respeito do abastecimento d^agua, nada encon- 
tramos com relação a esse serviço, nem aos trabalhos executados naquelle 
espaço de tempo pelas Obras Publicas para melhoral-o. 

No entanto essa repartição, como adiante se verá, secundando os es- 
forços do governo, que procurava com afinco resolver tão importante questão, 
procedia a explorações e estudos para aproveitamento de novas nascentes e 
organizava projectos e orçamentos para as necessárias obras de canalisação. 

Não encontramos também nos citados relatórios noticia alguma do 
parecer que devera ter sido elaborado pela commissão nomeada em 1860, 
presidida pelo Conselheiro Bellegarde, a respeito do projecto e propostas 
apresentadas ao governo pelo Barão de Mauá e outros para o serviço de 
abastecimento d'agua a esta Capital. 

Ignoramos se tal parecer chegou a ser apresentado, mas si o foi, delle 
discordou o governo, que incumbiu, em 1863, o engenheiro Bento José Ri- 
beiro Sobragy de examinar aquelles projectos e propostas, indicando os 

(63) Pelo decreto n. 2fi()8, de 12 de março de 1862. asslgnado por Manoel Felizardo de 
Souza c Mello, Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, foram alterados os 
decretos ns. ,^), de 15 de janeiro de 184»), e 205, de 17 de maio de 1843. estabelecendo a maneira 
de se concederem aguas dos aqueductos públicos da Corte para serventia das casas c chá- 
caras particulares. 
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meios que adequados julgasse para augmentar o supprimento d'agua á cidade, 
serviço esse que devera ser executado por administração publica ou explorado 
por companhia nacional ou estrangeira. 

Em luminoso parecer appenso ao relatario do Ministério da Agricultura 
de 1864, declarava aquelle engenheiro que nem mesmo com o aproveita- 
mento de todas as nascentes que até então tinham sido medidas nas proxi- 
midades da cidade, se poderia elevar a mais de §7 litros por habitante o 
fornecimento diário, calculada a população da cidade em 400 mil almas, con- 
vindo, portanto, alargar a zona de explorações, de modo a aproveitar mais 
longe mananciaes que garantissem a cada habitante o fornecimento diário de 
150 litros, o que, satisfezendo as necessidades do momento e as exigências 
de um futuro não muito próximo, não era exagerado para uma cidade de 
clima e latitude da nossa. 

Sem fazer questão do systema a adoptar-se, continuava o referido en- 
genheiro, devia-se cuidar desde logo, e sem medir sacrifícios, da acquisição 
de mananciaes e da pequena zona de terras por onde corressem as aguas, 
concluindo que « em um paiz como o nosso nenhum inconveniente havia em 
apresentar-se o governo como empresário, e que não se devia conceder sem 
muita circumspecção certos privilégios para emprezas e companhias estran- 
geiras, sobretudo quando se tratava de questões de distribuição d'agua, 
objecto que, sobre ser muito delicado, podia deixar lucros immensos a quem 
d'elle se encarregasse ». 

Proseguindo em 1865, então como Inspector das Obras Publicas, os 
estudos anteriormente iniciados sobre o abastecimento d'agua e melhor modo 
de executar esse serviço, declarava o engenheiro Sobragy, no seu relatório 
desse anno, não poder indicar ao governo, sem ura conhecimento mais exacto 
do volume minimo das aguas aproveitadas, quantidade essa a que se devia 
attender no calculo da media por habitante, nem mesmo a traços geraes, o 
plano de distribuição que conviria adoptar-se, o que só faria depois de mais 
acurados estudos, experiências e observações, por lhe parecer a questão de 
summa gravidade. 

Calculando em 60 milhões de litros a media razoável de fornecimento á 
cidade para satisfazer o seu consumo até um futuro um pouco remoto, quanti- 
dade essa d'agua que julgava não poder ser encontrada nas proximidades 
doesta Capital, continuava aquelle engenheiro a considerar inconveniente que 
as obras para a acquisição e distribuição desse essencial elemento de 
vida fossem entregues a uma companhia principalmente estrangeira, 
que desse modo exerceria o monopólio muito especial de fornecer agua. 
Indicando a adopção de medidas provisórias para cohibh: abusos por 

parte dos concessionários e a elevação da taxa de penna d agua para augmento 
628B 4 
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da receita, entendia o engenheiro Sobragy que em melhor opportunidade, 
de posse de um plano maduramente estudado, e em mais prosperas condições 
financeiras, poderia o governo sem intervenção estranha, tomar a si a em- 
presa de distribuição das aguas. 

Â obra mais importante realizada durante a sua administração, em 1865, 
foi a da conclusão da substituição do encanamento do Andarahy Grande 
para São Christovam começada em 1860. 

Todos os mais trabalhos então executados pela Inspecção das Obras Pu- 
blicas foram de conservação das obras existentes e de reparação dos grandes 
estragos causados pelas memoráveis chuvas de 10 de outubro de 1864. 

Em « Memoria » apresentada ao governo, em 31 de março de 1866, o 
engenheiro António Maria de Oliveira Bulhões, que em dezembro do anno 
anterior succedera ao engenheiro Sobragy na direcção das Obras PubUcas, 
indicava, como causas principaes da falta d^agua na cidade, a insuficiência de 
dimensões dos depósitos de recepção e reserva de todos os encanamentos 
geraes e secundários, o mau estado de alguns encanamentos de ferro quasi 
obstruidos, e o pequeno volume d'agua dos mananciaes aproveitados. 

De accordo com o seu illustre antecessor, e considerando antes restricta 
que exaggerada a media diária de 150 litros por habitante, julgava também 
necessário para o abastecimento da cidade, calculada a sua população em 
400 mil habitantes, o fornecimento minimo de 60 milhões de litros d'agua 
em 24 horas. 

Medidas n'esse tempo as nascentes canalisadas que faziam o forneci- 
mento da cidade e subúrbios, encontrou-se o seguinte resultado: 

Litros 

Tijuca 28.894.872 

Serra do Corcovado 5 -557 -669 

Andarahy Grande 1.684.800 

Rio Cabeça 478.800 

Total 36.616. 141 

Existindo diversos mananciaes por aproveitar na Tijuca, Andarahy e 
Jardim Botânico, foram estes também medidos, em tempos ordinários e du- 
rante uma das maiores seccas que tem havido, encontrando-se as seguintes 

quantidades d'agua: 

Litros 

Tijuca (Vertentes das margens direita e es- 
querda da Cascata Grande, aguas cedidas 
pela companhia da Estrada de Feiro da 
Tijuca, Trapicheiro) . 41.770.920 
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Litros 



Jardim Botânico (Nascentes, conselheiros Ma- 
noel Felizardo e Pimenta Bueno, Macacos). 4 . 588 . 330 

Andarahy Grande (Nascentes João Soares, 

Felizardo Brito e Borges) 3.500.000 

Total 49.859.150 

Addicionando a este volume d'agua o fornecido pelas nascentes canali-- 
sadas acima mencionadas, obter-se-ia um total de 86.475.291 litros ou, 
mais exactamente 85 milhões de litros, quantidade esta suiSSciente para um 
abastecimento regular durante muitos annos e que podia ser mantido 
mediante a fiscalisação e conservação das mattas que cobriam os terrenos ge- 
nerativos das aguas, em grande parte estragadas senão destruídas pelos seus 
proprietários, muitos dos quaes as devastavam para reduzil-as a lenha e 
carvão, não obstante os Decretos de 9 de agosto dei8i7e 17 de agosto de 
1818, a que já nos referimos, e as disposições do Código de Posturas Mu- 
nicipaes de 11 novembro de 1838. 

Na citada «Memoria», que, se acha junta ao relatório do Ministério da 
Agricultura do anno do 1865, trata ainda o engenheiro Bulhões muito mi- 
nuciosamente da conservação das mattas, das obras para a captação de 
novas aguas, dos encanamentos conductorcs e dos de distribuição por prédio, 
da construcção de reservatórios em altura conveniente para esse serviço, das 
despezas a realizar, dos meios de cobril-as pelo augmento das taxas de 
pennas d^agua, etc. 

Para não alongar demasiadamente este trabalho, deixamos de dar mais 
desenvolvida noticia sobre essa «Memoria» que attesta a competência do 
seu illustrado autor em tudo o que respeita a esse importante ramo do ser- 
viço publico. 

Algumas das medidas alli apontadas foram desde logo postas em pra- 
tica, como as relativas a pennas d agua, que pelo Decretou. 3645, de 4 
de maio de 1866, que alterou o Regulamento de 1862, ficaram sujeitas a 
medidores e ao pagamento de 36$ annuaes pelo fornecimento diário de 
1.200 litros, sendo, porém, Êicultativo ao concessionário illimitado con- 
sumo, pagando 10 réis por 100 litros excedentes d'aquella quantidade. 

Com relação ás mattas alguma cousa se fez, pois não tendo sido pos- 
sível adquirir por compra ou desapropriação aquellas que ainda se tornavam 
precisas para conservação das aguas e cujas plantas desde 1863 existiam na 
Secretaria de Eistado, tratou-se n esse anno de levantar a planta da floresta 
da Tijuca que ficou concluída, abrangendo uma superfície de 2.945.000°^^, 
afim de replantar a área devastada e impedir que o machado do lenhador con- 
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tinuasse na obra de destruição tão prejudicial á salubridade publica e à pu- 
reza e conservação das nascentes, muitas das quaes se achavam reduzidas à 
quarta parte do seu primitivo volume . 

Também com relação ás caixas de recepção ou de reserva, cuja insufiS- 
cíencia de dimensõss tinha sido indicada na já citada «Memoria» como uma 
das causas da falta d'agua, foi nesse anno executada uma importante obra, a 
da construcção de uma caixa d'agua no morro do Barro Vermelho, em 
frente á Imperial Quinta de S . Christovão, para abastecimento d'esse 
bairro. 

EJssa caixa, construída a 47^,297 acima do nivel do mar, com compar- 
timentos para clarificação d agua, mede um volume de 630^3, e ficou con- 
cluída em 1867. 

Por aquella mesma época, 1866,' ficou também concluída no alto da 
Bôa Vista, a 355™,66o acima do nivel do mar, uma caixa de 29°»3 de capa- 
cidade, em communicação com as da meia encosta da serra da Tijuca pela 
linha dupla de canos de ferro que começou a ser coUocada em 1862 e ficou 
então terminada, para conduzir áquellas caixas, livres de impurezas, as 
aguas do Maracanã e Cascatinha. 

Alem dos numerosos trabalhos de conservação executados pelo pessoal 
das Obras Publicas na antiga e arruinada rede de encanamentos da cidade, 
cujos diâmetros, já insufficientes, se achavam reduzidos pela oxidação do 
ferro e accumulação de terras e arêas no interior dos tubos, proseguiu-se no 
assentamento de novas canalisações para abastecimento de torneiras publicas 
e pennas d'agua, tendo-se empregado n^esses trabalhos 16.160™ de 
encanamentos e varias torneiras de metal durante o referido anno de 
1866. 

Sob a direcção do Inspector das Obras Publicas, engenheiro Oliveira 
Bulhões, começaram a ser organizados projectos para o aproveitamento das. 
aguas da Cascata Grande na Tijuca, e rios Macacos e Branco no Jardim 
Botânico. 

No anno seguinte, 1867, ficaram conduidos esses projectos e também 
o de abastecimento d agua ao alto do Laboratório do Carapinho e lugares 
adjacentes ; o da construcção de um reservatório e caixa de clarificação do 
rio Carioca, afim de aproveitar melhor as aguas doesse rio ; o das derivações 
do rio Trapicheiro, córrego Soberbo e outros para reforçar o encanamento 
do reservatório do Estacio de Sá ; o da canalisação do braço principal do 
Andarahy Grande para reforçar também o reservatório do Barro Vermelho, 
em frente á Quinta; e o da construcção de um grande reservatório no morro 
do Livramento para abastecimento do morro da Conceição e outros vizinhos, 
bairro da Saúdo, Gamboa, Arsenal de Marinha c ilha das Cobras, 
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Nesse armo foi melhorado o serviço de fiscalisaçâo de pennas d'agua, 
cujo numero excedia então a 3.500, tendo augmentado consideravelmente 
a sua renda pelo accrescimo das concessões e revisão da relação dos con- 
cessionários, muitos dos quaes se achavam em atraso com a Fazenda Na- 
cional e foram intimados a entrar para o Thesouro com a importância de 
seus débitos. 

Este serviço de pennas d'agfua continuou, no entanto, a ser feito sem 
applicação do medidor de que tratava o Regulamento de 1866, por pen- 
sar-se então constituir esse apparelho, reputado fácil de desarranjar-se 
cpm as terras que frequentemente se introduzem nos encanamentos, um 
ónus para o concessionário^ não compensando além disso a pequena eco- 
nomia do volume d'agua o accrescimo de despesa com o pessoal, encarre- 
gado de proceder trimensalmente á visita e leitura de todos os apparelhoe e 
aos seus concertos em casos do obstrucção. 

Entre as obras mais importantes emprehendldas em 1867 devemos 
mencionar as de construcção da caixa dupla do Morro do Inglez, com a ca- 
pacidade para 350.000 litros dagua, construída na cota de 9i™,899 acima 
do nivel domar, eas da represa contigua a essa caixa, posteriormente co- 
nhecida por Açude do Morro do Inglez, com capacidade para 4,000,000 de 
litros, onde se recolhe e conserva em reserva, para abastecimento do bairro 
das Laranjeiras, o grande volume dagua, até então perdido, que na occa- 
sião das chuvas afflue à matta em que se acha situada essa represa. 

Em frente á caixa dupla acima referida acha-se gravada em pedra már- 
more a seguinte inscripçâo : 

POR ORDEM DE 8. EXA. O SR. MINISTRO 

DA AGRICULTURA, COMMERCIO E O. P. ; ESTE RESERVATÓRIO 

E ENCANAMENTO GERAL DAS LARANJETOAS 

FORAM PELA I. G. DAS O. P. 

COMEÇADOS EM JUNHO DE 1866 E CONCLUÍDOS 

EM JULHO DE 1868. 

Para abastecimento desse bairro e ruas adjacentes fícou assente por esse 
tempo o encanamento de ferro de o,«i5 desvio do da caixa dupla já mencio- 
nada. 

De entre os mais trabalhos então executados notaremos os que se se- 
guem : 

Assentamento de encanamento de ferro em siphão para levar aguas da 
Carioca ao alto do morro do Castello, tornando independente os ramaes 
do hospital Militar e da Misericórdia. 
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Assentamento de um encanamento directo da caixa do Estado de Sá 
para o Arsenal de Marinha, canalísa^o d'agua para o Arsenal de Guerra, 
Paço Imperial da cidade, Camará dos Deputados, edifício do Thesouro 
Nacional e ilha do Bom Jesus, onde se construia então o Asylo de Inválidos 
da Pátria. 

Em 1867 elevaram-se a mais de 700 as torneiras de uso publico. 

Nesse anno verificou-se que a extensão total dos encanamentos de dis- 
tribuição, excluídas as ramificações de pilastras, chafarizes públicos e deri- 
vações particulares, excedia a 240 kilometros ou cerca de 40 léguas de 18 
ao gráo. 

Em fins da x868 manifestou-se uma secca que atravessando todo o 
anno de 1869 só veio terminar no ultimo semestre de 1870, o que occasio- 
nou grande diminuição no volume das aguas dos mananciaes canalisados e 
de outras das circumvisinhanças da cidade, medidos em 1866 para reforço 
do abastecimento. 

De medições feitas em 1869 verificou-se que a distribuição d'agua feita 
á popula^o nos dias de maior secca, como foram alguns de março, abril, 
julho e setembro, regulou por 9 milhões de litros em 24 horas ou cerca de 
22 Vi litros por habitante, suppondo de 400 mil aknas a população, sendo 
que nos tempos ordinários esse fornecimento não se elevava a mais de 16 
milhões ou 40 Utros diários por pessoa, quantidade já insufficiente para os 
usos mais indispensáveis e que nem essa mesma podia ser distribuída com 
equidade, em consequência da situação dos prédios, do irregular consumo 
das torneiras pubUcas, do estado dos encanamentos, etc* 

Em vista da grande e progressiva escassez dos mananciaes aproveita- 
dos, por efieito da mais rigorosa e prolongada secca sentida desde os úl- 
timos 10 annos, e sendo urgente attender ás geraes e justas reclamações 
levantadas contra a insuflBciencia do abastecimento queaffligia a população e 
ameaçava até a sua salubridade, propoz o provecto engenheiro António Au- 
gusto Monteiro de Barros, que desde janeiro daquelle anno exercia o 
cargo de Inspector das Obras Publicas, com o fim de minorar tão gVande 
calamidade, o aproveitamento de diversas nascentes na Tijuca, Andarahy e 
Jardim Botânico, onde se podiam obter mais 5.600.000 litros diários d'agua 
sem que a despeza com as obras a realisar se elevasse a mais de 520 contos, 
descontando o preço dos tubos de que havia cerca de i .400 nos depósitos 
das Obras Publicas. 

Calculando pelo decrescimento das nascentes canalisadas o de outras 
que não tinham sido até então medidas, mas com as quaes se contou em 
1866 para organização de um plano geral de abastecimento, forçoso foi con- 
cluir que com as aguas encanadas e por encanar, nas proximidades da ci- 
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dade, nunca se obteria um volume superior a 24 milhões de litros em 24 
horas, ou 60 litros por habitante. 

Essa media, insuflSciente para todos os misteres que reclamam o uso 
d'agua, era todavia assas elevada para supprir abundantemente as necessi- 
dades domesticas, emquanto náo fosse realizado um plano mais vasto de 
abastecimento que satisfizesse alem d'cssas necessidades as dos serviços de 
irrigação das ruas, lavagens dos esgotos, fornecimento d'agua a fontes pu- 
blicas tão indispensáveis em nosso clima, a diflferentcs industrias estabele- 
cidas etc, como ponderava aquelle illustrado Inspector das Obras Publicas 
no seu relatório de 1869. 

Por seu turno, tratando do mesmo assumpto, assim chamava para elle 
o Ministro da Agricultura a attençâo do Corpo Legislativo no seu relatório 
do citado anno : 

« Si é mister prova pratica da urgente necessidade de se começar com 
todo o empenho os trabalhos para o abastecimento de agua a esta populosa 
cidade, os eflfeitos da secca d'este anno, uma das mais cruéis por que tem 
passado e que ainda se fazem sentir, ahi estáo reclamando com império, que 
as circumstancias legitimam, vossa mais seria attençâo a estudo dos meios 
de satisfazer com urgência os ardentes votos da população.» 

Em 1869 procedeu a Inspecção das Obras Publicas ao assentamento 
de um encanamento para ligar directamente a linha dupla de ferro da Tijuca 
ao da cidade independentemente da caixa do Barro- Vermelho, no Estacio 
de Sá, ficando assim o serviço de distribuição d'agua isento de ser inter- 
rompido por desarranjos d*essa caixa, Jonde partiu, nesse mesmo anno, um 
encanamento de ferro de 8 poUegadas que foi Ugar-se no Campo da Accla- 
mação a outros que seguiam para a cidade. 

Assentaram-se novas canalisações de ferro nas ruas do Conde d^Eu, Se- 
nado e Matacavallos. 

Nas Paineiras continuaram os trabalhos iniciados nos tempos coloniaes 
para aproveitamento de nascentes. 

Ainda n esse anno ficaram concluídas duas caixas com capacidade total 
de 1 .628 ^3, construídas acima da caixa de reunião da serra da Tijuca, a pri- 
meira na altitude de 209^,522 e a segunda de 207% 11 2, com o fim de 
guardar aguas que por causa das enxurradas eram até então enviadas á ci- 
dade em estado barrento pela linha dupla de tubos de ferro que d^aquella 
caixa se deriva. 

Em 1869 funccionavam 3.770 pcnnas d^agua, incluindo 254 gratuitas, e 
também 644 torneiras de pílastras c chafarizes. 

A 24 de março de 1870 incumbiu o governo a umacommisão, composta 
dos engenheiros António Pereira Rebouças e Paulo Freitas de Sá, de infor- 
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mar sobre o meio de resolver a questão do abastecimento d'agua a esta 
Capital, á vista do que coUigisse dos documentos que a respeito existiam 
no Ministério e repartição das Obras Publicas ; tendo essa commissâo no 
seu relatório, apresentado em 25 de maio do mesmo anno, declarado não 
serem sufiScientes os documentos examinados para poder prestar sobre o 
assumpto as requisitadas informações. 

Em 2 de julho seguinte foram-lhe expedidas novas instrucções para 
proceder aos estudos topographicos das obras tendentes a melhorar de 
prompto o abastecimento da cidade, aproveitando os mananciaes que mais 
Êicilmente podiam ser derivados e introduzidos nos encanamentos. 

Proseguia a commissâo nos seus trabalhos, desde logo iniciados, com 
o auxilio então do hábil engenheiro José Manoel da Silva, nomeado a 18 
do mesmo mez de julho, quando, recrudescendo assustadoramente a secca 
que desde 1868 se fazia sentir, reduzindo a menos de metade o volume 
normal das aguas canaUsadas e extinguindo completamente muitas fontes 
particulares que concorriam para minorar os effeitos das seccas, teve a refe* 
rida commissâo de interromper os seus trabalhos, para, constituída em 
commissâo especial presidida pelo Inspector das Obras Publicas, Dr. An- 
tónio Augusto Monteiro de Barros e de que fazia parte o Dr. André Re- 
bouças, proceder á acquisição definitiva ou provisória de mananciaes, pro- 
videnciando sobre o seu immediato aproveitamento, de accordo com as já 
citadas instrucções de 2 de julho. 

Para não demorar as medidas reclamadas pela urgência da situação, 
determinou o governo o prompto aproveitamento de mananciaes existentes 
em terrenos particulares, cujos proprietários devida e opportunamente se- 
riam indemnisados. 

Acceita de bôa vontade essa promessa, foi, por Aviso de 31 de ou- 
tubro, nomeada uma commissâo, presidida pelo engenheiro Francisco de 
Assis Silva Bueno, para estudar as reclamações dos proprietários, e chegar 
com elles a razoável e amigável accordo sobre o quantum das indemnisa- 
ções, de conformidade com as instrucções que acompanharam o citado 
Aviso, na mesma data assignadas pelo Conselheiro director da Secretaria da 
Agricultura. 

Na liquidação d'esse negocio alguns proprietários não se conformaram 
com as avaliações da commissâo, sendo preciso recorrer ao processo de 
desapropriado estabelecido pelo Decreto n. 7664, de 24 de outubro de 

1855. 

Para as despezas com as obras a executar e compra de terrenos onde 

existiam mananciaes, despezas essas que excediam ás que o governo estava 

autorisado a fazer, concedeu o Corpo Legislativo, pela Lei n. 1832, de 19 
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de setembro de 1870, o credito de mil contos que lhe fora solicitado, bem 
como a autorisação necessária para applicar-se á desapropriação de terrenos 
e prédios a Lei de 24 de outubro acima referida. 

A commissâo para dar mais rápido andamento aos trabalhos, dividiu 
entre si o serviço das obras que deviam ser executadas, cabendo ao Inspe- 
ctor das Obras Publicas a canalisação dos mananciaes da «Cova da Onça » 
que foram conduzidos em calhas de madeira para a caixa da Bôa Vista, 
na Tijuca, ao engenheiro António Rebouças a do rio Macacos, no Jardim 
Botânico, derivado provisoriamente por tubos de ferro de uma represa 
construída a 54 metros sobre o nivcl do mar ; e ao engenheiro André Re- 
bouças a do rio Trapicheiro, além da incumbência de mandar abrir alguns 
poços em differentes pontos da cidade e seus subúrbios. 

Em outubro concluiu essa commissâo os trabalhos de canalisação dos 
rios Macacos, Trapicheiro, e mananciaes da Cova da Onça que trouxeram ao 
abastecimento da cidade, em tempos de secca, o augmento de 5.ooo°3 
d^agua em 24 horas. 

A esta quantidade deve juntar-se a de 840.000 litros fornecidos pelas 
nascentes dos terrenos de João António Alves de Brito, no Andarahy 
Grande, adquiridos em maio doesse anno pela quantia de 70 contos, o que 
melhorou consideravelmente o abastecimento d'esse bairro e dos de São Chris- 
tovam. Caju, Bemfica e Engenho Novo até então mal suppridos pelo antigo 
rio do nhéo, cujo fornecimento diário em tempo de secca não excedia de 
325.000 litros. 

Essas agruas, que formavam o rio Joanna ou Macacos, também antiga- 
mente conhecido pelo nome de rio dos Cachorros, foram recolhidas a uma 
caixa posteriormente construida em terrenos que ainda em 1887 pertenciam 
a GuUherme Maxwell Rudge, na altitude de 86°»,326 acima do nivel do mar, 
com 49«3 de capacidade, e que figura no mappa organizado pela Inspecção 
das Obras PubUcas, appenso ao relatório do Ministério da Viação, do anno 
de 1895, sob o nome de « caixa do rio da Joanna » . 

Fessa caixa sahem 4 encanamentos de o™,ii e o"», 15 de diâmetro que 
abastecem parte do bairro do Andarahy Grande, Villa Isabel e Aldeia Cam- 
pista. 

Terminados os trabalhos extraordinários, recomeçou a commissâo di- 
rigida pelo engenheiro António Rebouças, com maior desenvolvimento, 
eoadjuvada então pelos engenheiros João Augusto César de Souza e Au- 
gusto Manoel Pralon, os estudos para melhorar o serviço das aguas da ci- 
dade, aproveitando os mananciaes que com mais facilidade podiam ser in- 
troduzidos nos encanamentos existentes, estudos esses que, pelos motivos 
já referidos, haviam sido em grande parte interrompidos. 
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Dissolvida em fins de novembro d'es8e mesmo anno de 1870, apresen- 
tou a commissão, no seu relatório de 3 de dezembro seguinte, projectas 
para construcçáo de reservatórios e canalisaçâo de mananciacs nas serras 
visinhas do Jardim Botânico e na Tijuca, cujo fornecimento, reunido ás aguas 
já então aproveitadas, elevaria a 45.100.000 litros o abastecimento diário da 
cidade ; quantidade essa que podia ser ainda augmentada de 10 milhões de li- 
tros, em 24 horas, com a captação das aguas do Tres-Rios que corriam 
para a lagoa de Jacarepaguá, dos mananciaes da serra do Matheus, 
nas vertentes que desaguam para o Engenho Novo e das correntes 
das vertentes occidentaes da Tijuca que escoam para a enseada 
que o mar alto forma entre as pontas da Gávea e do Pico dos Dois 
Irmãos. 

Dependendo, porém, a acquisição d'essas aguas de numerosos e intri- 
cados processos de desapropriação de mananciaes e terrenos nas proximi- 
dades da ddade, cujos arrabaldes muito prejudicados ficariam na sua salu- 
bridade e belleza pela privação das correntes d'agua que possuem, e também 
de longos encanamentos e de innumeras e dispendiosas obras de alvenaria 
para recolhimento, conducção e distribuição das aguas, procedeu o chefe da 
commissão, no intuito de evitar tantos inconvenientes pelo aproveitamento 
de outros mananciaes, a diversas excursões em uma zona mais afastada doesta 
Capital, encontrando a 55 kilometros de distancia, na serrado Tinguá (64), 
o rio do Ouro, um dos principaes afluentes, senão o principal do rio São 
Pedro, cujo curso atravessa a via-ferrea de D. Pedro II entre as estações de 
Queimados e Belém, o qual poderia fornecer diariamente 23.000.000 de 
litros d'agua que, addicionados aos 12 milhões já canalisados, pcrmittiriam 
distribuir 150 litros por dia a cada pessoa, calculada a população da cidade 
em 300 mil habitantes. 

Preenchendo completamente esse rio os fins que se tinha em vista, 
tanto pela qualidade como pela quantidade de suas aguas, que podiam satis- 
fazer ainda exigências de maior cohsumo, deixou a commissão ao critério 
do governo resolver sobre a conveniência de canalisal-o de preferencia aos 
diversos mananciaes mais próximos da cidade. 

Não obstante os defeitos de que se resentiam pela pressa com que 
foram executados pela commissão Monteiro de Barros algumas das novas 
obras de canalisaçâo, a agua refluia nas caixas de derivação, abundava em 
muitos pontos da cidade, mas continuava no entanto a falta em outros o 



(64) Tinguá — Serra do Estado do Rio de Janeiro, dá origem ao rio S. Pedro e a outros. 
Tem na bocaina da estrada do Ck)mmercio 792"^ acima do nivel do mar e no dcnominad o 
Pico do Tinguá. t.óso°^. E' atravessada peia estrada do Commercio (Moreira Pinto^Aponta- 
mentos para o Diccionario Geographico do Brazil). 
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que era devido unicamente a insuflScíencia dos encanamentos de distri- 
buição. 

As Unhas de tubos de ferro que transportavam as aguas do Maracanã 
paravam aquém do Campo da Acclamação, d'onde se derivavam os ramaes 
de chumbo que abasteciam insuflBcientemente o centro da cidade, ao passo 
que a zona a quem do Campo, percorrida pelos encanamentos de ferro era 
supprída com toda a abundância e regularidade. 

Assim também os encanamentos de Botafogo, de o», 27 de diâmetro, as- 
sentados pelo engenheiro António Rebouças, reforçados pelas aguas do rio 
Macacos, de volume quasi dez vezes maior que o do rio Cabeça, que pri- 
mitivamente os abasteciam, não satisÊsiziam d'aquelle bairro em diante ás 
necessidades do consumo, o que também, pelo mesmo motivo de insufi- 
ciência de diâmetro acontecia ainda aos encanamentos do Engenho Novo, 
Todos os Santos, São Francisco Xavier, Inhaúma e mesmo a algums da 
cidade, como os da Praia Formosa, Sacco do Alferes, Saúde e ao do litoral 
desde o Arsenal de Guerra ao de Marinha. 

Para Êizer cessar essas irregularidades, emprehendeu a Inspec^o das 
Obras Publicas, por conta da verba de mU contos da Lei n. 1832, de 19 de 
setembro, já referida, a substituído de diversos encanamentos de chumbo 
por outros de ferro, o prolongamento doestes e o estabelecimento de novas 
canalisações destinadas a levar agua a localidades ainda privadas d'e8se be- 
neficio. 

Por esse motivo foi prolongado o encanamento de ferro de o™, 16 que 
desce da Tijuca pela rua do Conde d'Eu, e parara na do Areal, pelas ruas do 
Hospício, Direita e Misericórdia até o Arsenal de Guerra, supprindo d'agua 
em seu percurso ás ruas adjacentes. 

Do encanamento acima derivou-se, na rua do Conde d'Eu, em frente á 
do Riachuelo, um ramal de ferro que seguiu, com o diâmetro de 0^,13, pela 
rua do Senado até a esquina da praça da Constituição, d'onde, passando ao 
diâmetro de o*,ii, proseguiu pela rua da Carioca, largo do mesmo nome, 
ruas da Assembléa e Misericórdia até a praia de Santa Luzia, onde ligou-se 
ao encanamento abastecido pelo rio Macacos, que partia de Bota- 
fogo. 

O encanamento de ferro de 0^,27 do rio Macacos, de cujo assenta- 
mento, como já dissemos, fora encarregado o engenheiro António Rebouças, 
foi prolongado com os diâmetros de o°,ii, o^^jió e o"»,22 desde Botafogo, 
onde anteriormente parara, até a praia de Santa Luzia, a entron- 
car-se ao do rio Maracanã, acima mencionado, abastecendo em seu 
longo trajecto as ruas adjacentes e a praça Duque de Caxias, que con- 
tornou. 



Digitized by 



Google 



6o MEMORIAS E DOCUMENTOS 

Os encanamentos da Praia Formosa, Sacco do Alferes, Saúde, etc. , fo- 
ram auxiliados por aguas do Maracanã derivadas dos da Tijuca, pela rua do 
Mattoso. 

Os que abasteciam os bairros do Engenho Novo, Todos os Santos, 
S. Francisco Xavier, Inhaúma etc, suppridos pela antiga caixa do Anda- 
rahy Grande, começaram a receber o reforço das nascentes dos terrenos que 
pertenceram a João António Alves de Brito ; ao encanamento principal dos 
que conduziam essas aguas devia ser mais' tarde ligado o que partia da caixa 
do rio da Covanca, em Cascadura, para melhorar o abastecimento da zona 
suburbana, entre essa localidade e S. Christovão. 

Do encanamento do Castello, abastecido por aguas da Carioca, foram 
desligadas as derivações das ruas Evaristo da Veiga, Visconde de Ma- 
ranguape e adjacentes, que passaram a ser suppridas pelo rio Ma- 
cacos. 

De todos estes trabalhos e de muitos outros da mesma natureza effb- 
ctuados no decurso dos annos de 1870 e 1871 conseguiu-se este desideraium 
— melhorar o abastecimento a alguns pontos da cidade mal suppridos d'agua 
pela deficiência dos respectivos encanamentos e levar a outros, até então pri- 
vados delle, tão indispensável elemento de vida. 

A extensão dos encanamentos novos, que por esse motivo foram esta- 
belecidos durante aquelles dois annos, attingiu a 38kilometros. 

Ainda em 1870 foram transferidas para uma só das linhas do encana- 
mento duplo, que das caixas da Tijuca conduz ás do Barro Vermelho, no 
Estacio de Sá, as aguas do Maracanã, as derivações que de ambas partiam 
para supprimento das ruas situadas entre as referidas caixas para facilitaras 
manobras necessárias ao reforço do fornecimento ás caixas do Barro Ver- 
melho, em occasião de secca. 

Em 187 1 assentaram-se na cidade os primeiros registros para a extin- 
cção de incêndio, os quaes foram collocados nos quatro cantos do edifício do 
Thesouro Nacional, sendo abastecidos pelo encanamento do Castello, ao 
qual se achavam ligados, no largo da Mãe do Bispo, por um ramal de 
chumbo de o",o8, de diâmetro. 

Esse ramal, que em 1872 foi substituido por um encanamento de ferro 
de o™, 1 1 , passou então a abastecer mais doze registros que foram collocados: 
I no largo da Mãe do Bispo, 3 na rua da Guarda Velha, 2 no largo da Ca- 
rioca, 3 na rua deste mesmo nome, 2 na praça da Constituição e i na rua do 
Sacramento. 

No anno acima foi assentado em torno do edifício da Alfandega um en- 
canamento de ferro de o°»,i i, o qual se estendeu também pelos pateos inte- 
riores doesse edifício ; esse encanamento com o desenvolvimento de 880 me- 
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íros, foi posto em communicaçâo, pela rua do Rosário, com o de o",io da 
rua da Hospício que se ligava ao que circulava o Thesouro. 

Nas ruas adjacentes à Al&ndega foram coUocados 8 registros apropria- 
dos ao serviço de extincçâo de incêndio e 8 nos pateos interiores do mesmo 
estabelecimento. 

O serviço de assentamento d'esses registros continuou a ser feito pela 
Inspecção das Obras Publicas, que mantém ainda uma turma de operários 
para collocaçáo e concerto d esses apparelhos, hoje espalhados por toda a 
cidade e pela área dos subúrbios abastecida pelos encanamentos públicos . 

Em 1 87 1, náo obstante haver melhorado o serviço de abastecimento 
d'agua por efifeito das novas obras executadas, cogitava o governo em dar- 
Ihe solução definitiva e satisfactoria, advertido pela experiência de que em 
breve desappareceriam as vantagens alcançadas, em consequência do au- 
gmento da população e desenvolvimento das industrias. 

Para esse fim e para poder com segurança resolver a respeito da con- 
veniência de executar esse serviço por administração publica ou empresas 
particulares que se propunham a desempenhal-o mediante a concessão da 
imposição de taxas sobre prédios particulares, além do auxílios pecuniários 
por parte do Thesouro, idéas essas que mesmo na Europa não tinham tido 
ainda solução satisfectoria, nomeou o governo uma commíssão presidida 
pelo conselheiro de Estado Francisco de Salles Torres Homem, e composta 
dos conselheiros Henrique de Beaurepaire Rohan e José Joaquim da 
Cunha, do coronel Christiano Pereira de Azeredo Coutinho e do Dr. Joa- 
quim Alexandre Manso Sayão para interpor parecer sobre os seguintes que- 
sitos : 

« 1.* Si o melhoramento do serviço para o abastecimento d'agua á po- 
pulação da cidade convinha que fosse executado por administração ou 
empresa particular; 

2,^ Admiddndo a hypothese de ser preferivel entregal-o a uma empresa 
particular, qual das propostas apresentadas ao exame da commíssão reunia 
melhores condições para ser acceita ; 

3.° Qual oflFerece mais vantagens ao publico, garantias ao governo e 
possibilidade de execução ; 

4.° Quaes, finalmente, as alterações que deveria sofirer a proposta que 
a commissão julgasse preferivel, attentas as condições indicadas na clausula 
anterior.» 

A commissão apresentou parecer contrario á aceitação das propostas, 
opinando pelo seguinte alvitre que não foi adoptado : 

« Contratar o governo com uma companhia a realização de ura plano 
completo para o fim que se tinha em vista, mediante as seguintes condições: 
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ai.* Garantia de juros de 7 <>/« sobre o capital que fosse empregado, pre- 
cedendo approvação dos projectos geraes e parciaes e respectivos orça- 
mentos ; 

2.* Limitação de ia Vo do lucro resultante da approvação das taxas de 
consumo, devendo ser applicado o excedente na reducção d^cssas taxas ; 

3.* Associar-se o governo à empresa por metade do numero de acções 
em que fosse dividido o capital, com o que se conseguiria conciliar as van- 
tagens e inconvenientes resultantes dos dois systemas por administração pu- 
blica ou empresa particular.» 

Em 1873, proseguindo as Obras Publicas nos trabalhos relativos ao 
melhoramento da distribuição d'agua e ao assentamento de novas canalisa- 
çõcs, concluíram o encanamento de o"*, 1 1 , começado no anno anterior, a par- 
tir da rua do Mattoso, para abastecer com aguas da Tijuca a Praia Formosa 
até a Gamboa ; e começaram o novo encanamento de ferro do diâmetro 
acima para o Engenho Novo, Todos os Santos, S. Francisco Xavier etc. 

No Realengo do Campo Grande assentaram-se 3.oio™,6 de tubos de 
chumbo dos diâmetros de 0^^,0275 ; o°',04i e c^íOSS para abastecimento de 
3 torneiras publicas, sendo as aguas derivadas do rio Piraquara e a mão de 
obra paga pelos moradores da localidade, que em annos anteriores haviam 
já canalizado o referido rio. 

Para facilitar as derivações de pennas d'agua e abastecimento de tor- 
neiras publicas assentaram-se nesse anno encanamentos de ferro e chumbo 
de diflferentes diâmetros em muitas ruas da cidade e dos subúrbios, empre- 
gando-se nesses trabalhos 10.314 metros de tubos de ferro e 9.385 ditos de 
chumbo, excluindo os das substituições. 

Ainda n'esse anno foi assentada pelas Obras Publicas uma nova linha 
de canos de ferro de o°^,38 de diâmetro, com 8.690 metros de extensão, en- 
tre as caixas da meia encosta da serra da Tijuca e as do Barro Vermelho 
para auxiliar na conducção das aguas do Maracanâ a linha dupla que existe 
entre as referidas caixas, cujo diâmetro reduzido por oxidação, não per- 
mittia o aproveitamento de todas aquellas aguas, de volume superior a 
4.000^3 em 24 horas. 
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Administração do tenente-coroncl Jeronymo Jardim, In- 
spector Geral das Obras Publicas.^ExploraçÕese estudos para 
a acquisiçáo de abundantes mananciaes na serra do Tingud.-* 

IMano para canalisaçâo das aguas dos rios do Ouro, Santo 
António c Sáo Pedro.— Parecer dos engenheiros Buarque do 
MsLceáo e António de Paula Freitas.^ Medidas indicadas para 
melhorar o fornecimento d'agua á cidade durante a execução 
das obras. 

Rejeição de propostas para execução d'essas mesmas 
obras. 

Concessão de 19 mil contos para execução das obras. 

Contracto Gabrielli. 



Tendo sido nomeado, â 26 de abril de 1873, Insp^tor Geral de Tra- 
fego da Estrada de Ferro D. Pedro II o engenheiro António Augusto 
Monteiro de Barros, em 28 mesmo mez assumiu a direcção interina das 
Obras Publicas o tenente-coronel de engenheiros Jeronymo Rodrigues de 
Moraes Jardim que, por Decreto de 31 de maio do mesmo anno, foi con- 
íirmado na eflectividade do cargo de Inspector Geral d'essa repartição, para 
cujo desempenho estava naturalmente indicado pela competência com que 
exercera as funcções de engenheiro do i<>dístricto da mencionada repartição, 
onde adquirira, com a pratica do serviço de abastecimento d'agua, o co- 
nhecimento exacto das suas necessidades. 

Dando desde logo o mais vigoroso impulso ás obras iniciadas em 
annos anteriores para melhorar o serviço de distribuição d'agua á cidade, pela 
substituição dos encanamentos de diâmetro insuflSciente por outros de maior 
capacidade; alargando a zona de abastecimento pelo assentamento de 
novas canalisações; modificando projectos existentes, para captado d'agua, 
de modo a aproveitar mais completamente as nascentes já canalisadas ; 
procedendo a explorações e estudos para a obtenção de outras mais abun- 
dantes, afastadas da cidade cerca de 50 kilometros ; conseguiu o referido 
engenheiro organizar em poucos mezes o vasto plano do novo abasteci- 
mento que, incompleto ou defeituoso como pretendem alguns, resolveu 
incontestavelmente o grande problema até então sem solução, trazendo a 
esta cidade um volume d'agua que não só satisfez abundantemente as necea- 
aidades do consumo d'aquelle tempo e o de muitos annos futuros, como 
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satisfaria também os grandes gastos da população actual, avaliada em 
cerca de 477 (*) mil almas, se tivessem sido já eliminadas as causas que pro- 
duzem a depressão dos encanamentos, e que são o enorme desperdicio 
d'agua no interior dos prédios e a viciação, por alargamento, dos registros 
de pennas, além do funccionamento prejudicial em vários pontos dos sub- 
úrbios de antigas e defeituosas canalisações que não foram ainda substi- 
tuídas por outras de uniforme e mais apropriado diâmetro. 

A falta d'agua de que em tempos de secca ainda soflfre uma parte da 
população, dá-se unicamente na zona mais elevada dos subúrbios e em 
todos os morros da cidade ; sendo devida, nos subúrbios, ao grande des- 
perdicio da cidade que não permitte accumular reservas para abastecimento 
de seus arrabaldes, servidos ainda por encanamentos antigos, de insuffi- 
ciente diâmetro, collocados sem plano de espécie alguma ; e nos morros, ao 
feicto de continuarem a ser suppridos d^agua exclusivamente pelos depaupe- 
rados mananciaes da Carioca e Tijuca. 

O plano Jardim, ainda que modificado em alguns de seus detalhes, 
eliminados os inconvenientes acima apontados, aliás mencionados nos últimos 
relatórios do illustre engenheiro Belford Roxo, que por tantos annos exerceu 
o cargo de Inspector das Obras Publicas e foi tão prematuramente roubado 
pela morte ao serviço da pátria (65) , e também em relatórios de datas 
anteriores ás d'aquelles, do engenheiro do i® districto d'essa repartição, 
Vianna Figueredo, cuja competência na direcção d este ramo de serviço pu- 
blico só pode ser excedida pela modéstia que o caraterisa ; aqueUe plano, di- 
ríamos nós, que acabou incontestavelmente com as penosas e repetidas crises 
de falta d'agua durante tão longos annos sentida, inaugurou uma época de 
abundância até então nunca observada, concorrendo essencialmente para 
melhorar as condições de asseio e salubridade da cidade e bem estar de seus 
habitantes ; ha de ser sempre a base de todos os trabalhos que no futuro, 
ainda o mais longínquo, tenham de ser emprehendidos para melhorar e 
desenvolver o abastecimento d'agua á vasta e populosa capital do Brazil. 

Não foi por serviços de outra ordem que encontrámos nos documentos 
que tivemos de consultar para a organização doeste despretencioso trabalho os 
nomes beneméritos de Ayres de Saldanha, Gomes Freire, Luiz de Vascon- 
cellos e Miguel de Frias, este quasi nosso contemporâneo, a quem, no en- 
tanto, já se fez a merecida justiça, porque para elle raiou de ha muito o dia 
da gloria que, como disse já alguém, começa na noite da morte. 

( * ) Esse calculo refere-se à epocha em que foi escripta a Noticia Histórica. Pelo rccencea- 
men to de 20 de setembro dei(x/'a população do Kio de Janeiro era dcOii./H3 habitantes, 
sendo 025.750 da cidade propríamenie dita e 185.007 dos subúrbios.— Nota da Ji. do B. , 

(6«5) O Dr. Raymundo Teixeira Belford Roxo. fallecido nesta cidade, a 17 de novembro de 
1896, nasceu na cídadc de S. Luiz do Maranhão, capital da ex-provincía do Maranhão, a u 



Digitized by 



Google 



ABASTECIMENTO D' AGUA 65 

Pouco tempo depois de haver assumido a directo das Obras Publicas, 
cogitando nos meios de aperfeiçoar o serviço de distribuição d'agua e de 
apresentar ao governo um pkno que lhe jpermitisse resolver de modo seguro 
e definitivo a debatida e momentosa questão do abastecimento, em «Memoria» 
dirigida ao mesmo governo solicitou o novo Inspector das Obras Publicas 
autorização e meios para proceder aos estudos e trabalhos necessários para 
aquelle fim, o que lhe foi facultado pelo Aviso n. 50, de 11 de setembro do 
referido anno, que o encarregou de organizar c dirigir aquelles estudos e 
trabalhos, com a coadjuvação do engenheiro ajudante da mesma repartição 
das Obras Publicas, Luiz Francisco Monteiro de Barros e mais cinco auxi- 
liares, observando o seguinte plano : 

I .® Estudos dos mananciaes já aproveitados para abastecimento d'agua 
à cidade e dos meios de aproveital-os melhor, tendo em vista as variações 
dos seus productos, sujeitos a circumstancias atmosphericas. 

2.® Estudos de outros mananciaes que deviam concorrer para ampliar 
a distribuição, na proporção do accrescimo do consumo. 

3.0 Exame das caixas existentes de distribuição e estudo dos melhora- 
mentos de que careciam. 

4.*' Escolha de pontos onde deviam ser construídas novas caixas de 
distribuição e fixação de um typo para essas construcções. 

5 . ° Exame das artérias de alimentação doestas caixas e estudos dos meios 
de regularizal-as para evitar perdas da agua recolhida ás caixas de recepção. 

6.° Estudo dos meios de aproveitar, na alimentação das caixas de dis- 
tribuição, os novos mananciaes que tinham de ser canaUsados. 

de setembro de 1838, sendo seus pais o capitão José Rodrigues Roxoe D. Maria Kita 
Texeira Vieira Belford. 

Completando com muita distincçâo, em fevereiro de 1863. o curso de sciencias physicas e 
mathematicas pela antiga Escola Central desta cidade, seguiu pouco depois para a Europa, 
onde, durante o anno de 1864, frequentou a E'cole Imperiale des Fonts e Chausées de Paris. 

De volta ao Brazíl, foi nomeado, em 1868, engenheiro fiscal da Estrada União e Industria. 

A 36 de agosto de 1871 foi provido na cadeira de mathematicas elementares do Semi- 
nário de N. S. das Mercês, no Maranhão, para cujo uso escreveu um pequeno compendio de 
mecânica. 

Regressando a esta capital, foi designado, em 28 de agosto de 1875, para proceder, com 
o engenheiro José Wirth. a verificação no terreno, dos estudos de reconhecimento apresenta- 
dos pelo concessionário da Estrada de Ferro do Rio Verde, brigadeiro José Vieira Couto de 
Magalhães, e relativos ao traçado da mesma estrada pela depressão do Passa Vinte, na 
serra da Mantiqueira. 

A 24 de dezembro do referido anno foi nomeado ajudante do Inspector Geral das Obras 
Publicas, cargo esse de que pediu exoneraçfto em 22 de janeiro de 1881, tendo por designação 
do Ministro Thomaz Coelho, em 12 de julho de i8j^,substituido aquelle funccionario,o tcnenle- 
coronel Jcronymo Jardim, por occasiâo de sua viagem á Europa. 

A 28 de agosto de 1881 foi nomeado chefe da commissão encarregada da fi.scalisação e li- 
quidação do contracto Gabrielli.emque se conservou até aextincção da mesma commissão, em 
9 de outubro de 1883, sendo então louvado peh) afoverno pelos bons serviços que ahi prestou. 

A 21 de junho de 1883 foram agradecidos pelo governo os relevantíssimos serviços pres- 
tados na organização do regulamento de fiscalisação de estradas de ferro, conjunctamente 
com os engenheiros António Augusto Fernandes Pinheiro e José Freire Parreiras Horta. 

A 5 de janeiro de 1884 foram-lhe igualmente agradecidos pelo governo os exccllenles ser- 
viços que prestou como arbitro na questão da Companhia City Improvanents, organizando a 
taoella de preços para as obras e fornecimentos que tivessem lugar no triennio de 1884 a i88ó, 
e, em 15 de novembro de 1894, o general Constalat, gue deixava entãoocar^ de Viação, 
agradeceu também a sua efiicaz, leal e patriótica coadjuvação ao Governo da Republica. 

A 18 de outubro de iPSiJ, foi nomeado inspector da illuminação publica desta cidade, 
d'ondc foi nomeado, a 12 de abril de í'<Jl>.\. para u carijo de Inspector da^ Obras publicab que 
exerceu até seu fallccimenio. 

óio8 5 
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7.^ Exame da rede existente de encanamentos e estudo das modifica- 
ções que devera soffrer para satisfazer as condições do novo systema de dis- 
tribuições que fosse adoptado. 

8.° Organização do plano geral para abastecimento da cidade, tendo 
por base a distribuição por domicilio e attendendo-se ao emprego das aguas 
em outros misteres. 

9.° Organização dos projectos e orçamentos de todas as obras que 
tenham de ser executadas. 

Do relatório apresentado, em 10 de abril de 1874, pela commissáo di- 
rigida pelo Inspector das Obras Publicas consta que duas causas concor- 
riam para a falta d agua na cidade : i.» InsufiBciencia do volume dos 
mananciaes das serras visinhas para satisfazer todas as necessidades do abas- 
tecimento publico; 2.* Aproveitamento incompleto d^esses mananciaes. 

Para resolver esta questão eram indicados no citado relatório os se- 
guintes alvitres : 

Acquisição de novos mananciaes, construcção de reservatórios para 
aproveitamento das grandes massas d'agua até então perdidas em occasiões 
de chuva. 

Antes, porém, de occupar-se da acquisição de novos mananciaes, tra- 
tou a commissão de examinar os estudos feitos em annos anteriores e os 
projectos apresentados pelos engenheiros Oliveira Bulhões e António Re- 
bouças para captação das poucas nascentes que ainda fertilizavam as nossas 
montanhas e que pouco aUás podiam servir ao abastecimento da cidade, 
procurando rectificar esses estudos e projectos, e tirar também todas as 
vantagens possiveis das nascentes jâ canalisadas. 

Completando os estudos feitos pela commissão Rebouças e indicando 
os pontos em que deviam ser construidos os reservatórios, traçou a com- 
missão das Obras Publicas uma nova curva de nivel, a partir do valle do 
rio Macacos pela sua margem esquerda, â cota de cerca de 100 metros acima 
do nivel do mar, para recolher todos os afluentes d'essa margem, isto é, os 
rios Cachoeira e Caixa d'Agua, em um reservatório commum, que devia ser 
construído no valle do mesmo rio Macacos, áquella cota, que coincidia com 
o ponto em que se reuniam os dois principaes braços d esse rio — Graguatá 
e Barris. 

Medidas todas essas aguas, depois de prolongada secca, verificou-se 
que o seu volume era de 2.900.000 litros em 24 horas. 

Projcctou-se pois, um novo reservatório, abandonando-se o da com- 
missão Rebouças por não satisfazer as condições indispensáveis para a con- 
servação das aguas. 

Com o mesmo fim foi rectificada nas montanhas da Tijuca a curva de 
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nivel traçada em 1865, a partir da Bôa Vista até ir cortar os principaes af- 
fluentes do rio da Gávea, braço esquerdo do Cascata Grande, tendo em 
vista canalísal-os e recolhel-os a um reservatório conmium, na praça d'a- 
quelle nome, onde também seriam recolhidas as aguas do Maracanâ, as dos 
afluentes da margem direita do mesmo Cascata Grande e todas as mais que 
alli eram já ou tinham de ser aproveitadas. 

Fixou-se o ponto de reunião de todas essas aguas em uma pequena 
caixa, á cota de 12 metros acima da Bôa Vista, e organizou-se o projecto 
do reservatório commum com capacidade para 16 milhões de litros. 

No valle do Maracanâ, acima e abaixo da Cascatinha da Bôa Vista, 
no ponto em que eram recolhidas a uma pequena caixa as aguas d esse rio e 
as da Cachoeira, reforçadas pelas que corriam dos terrenos da Cova da 
Onça, íizeram-se também estudos para construcçâo de um reservatório com 
a precisa capacidade para conter a grande quantidade d'agua até então per- 
dida com tempos de chuva, do que resultaria poder-se supprir com essas 
aguas, postas em reserva, a deficiência dos mananciaes nos intervallos das 
chuvas, augmentar e manter o volume da distribuição e evitar que as aguas 
toldadas fossem recebidas nos encanamentos, como ponderava o illustre 
Inspector das Obras Publicas no seu relatório de 1873, onde colhemos as 
informações que vamos expendendo. 

Outras obras desta natureza tinham também de ser feitas nos pontos 
de origem das canalisações do rio Maracanâ, e mananciaes da Cova da 
Onça, dos rios Macacos e Cabeça, no Jardim Botânico ; do rio Carioca em 
Santa Thereza e do Andarahy Grande, reunindo-se em um só reservatório 
as aguas das nascentes aproveitadas neste ultimo bairro. 

Por este meio, e com a canalisação de mais algumas nascentes que 
amda restavam ás exhaustas montanhas que tanto concorrem para a salu- 
bridade e belleza da nossa cidade, poder-se-ia, como das outras vezes, me- 
lhorar por alguns annos o abastecimento, mas, convindo abandonar me- 
didas provisórias e incompletas, cujos resultados ephemeros nâo compensa- 
vam os grandes dispêndios de dinheiro feitos até então, pensou a commis- 
são em procurar em pontos mais afastados da cidade mananciaes que ga- 
rantissem o abastecimento até um futuro mais remoto possível. 

Era muito acertada essa resolução, porque ainda que por meio de dis- 
pendiosas obras se pudesse conseguir dos mananciaes próximos da cidade 
o fornecimento diário de 40 milhões de litros, calculada a população cm 
300 mil almas, a média que tocaria a cada habitante seria apenas de 133 li- 
tros diários, quantidade de que de dia em dia se reduziria pelo augmento 
da população, e muito inferior á de 150 litros geralmente admittida como 
■ podendo satisfazer todas as exigências de uma distribuição regular, mas 
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que, attendendo à natureza do nosso clima, devia ser elevada a 200 litros. 

Abandonada pois a idéa de aproveitar aguas nas immediações da ci- 
dade, estendeu a commissão as suas explorações às serras mais distantes 
até um raio máximo de 60 kilometros. 

Primeiro foram medidas, na serra além da Tijuca, nas contra vertentes 
para o lado, de Jacarepaguá os mananciaes Tres-Rios, Quitite, Papagaio, 
Carioca e rio das Pedras, cujo volume reunido era de sete milhões de litros. 

Na serra de Jacarepaguá, que forma com a precedente o valle do mes- 
mo nome, foram medidas as aguas do Rio Grande, formado pela affluencia 
dos rios Pau da Fome e Pequeno, Bôa Vista, Camarim, Morto Várzea, etc, 
que deram todos 24 milhões de litros. 

Das contravertentes dessa mesma serra correm os rios da Prata, Ca- 
buçú, Caboclas c Cachoeira com oito milhões de litros. 

Mediram-se também as aguas dos rios Gericinó e Guandu, nas ver- 
tentes da serra do Madureira, que deram quatro milhões de litros. 

Todos estes mananciaes não produziam mais de 43 milhões de htros, 
quantidade insufficiente para regular o abastecimento de uma cidade popu- 
losa como a do Rio de Janeiro e que tão rapidamente continuava a se des- 
envolver. 

Proseguindo depois a commissão nas suas explorações foi encontrar 
na serra do Tinguá, como a commissão Rebouças em 1870, abundantes 
rios, cujas aguas de superior qualidade, cuidadosamente medidas, forne- 
ceram as seguintes quantidades em 24 horas : 

Diversas cachoeiras do rio Iguassú . . 11 .000.000 

Rio do Ouro 19.000.000 

Santo António e dous afflucntes . . . 13.000.000 

Rio São Pedro 70.000.000 

113.000.000 

Encontrada a base para o futuro abastecimento, organizou a commi- 
são o seguinte plano que foi apresentado ao governo pelo Inspector das 
Obras Publicas, em 16 de julho de 1874 : 

I ." Reunir no valle do rio do Ouro as aguas deste rio e as do Santo 
António c seus afflucntes, abandonando-wSe por emquanto as cachoeiras do 
Iguassú . 

2." Por encanamento de pressão conduzir as aguas dos dois rios 
(33'n3,o()o) a um reservatório que devia ser construído nas proximidades da 
Estrada de Forro D. Pedro II. 

3.® Por modo idêntico trazer desde logo do rio S. Pedro ao mesmo 
reservatório so^-^jOoo, que reunidos áquelle volume e ao que já se distri- 



Digitized by 



Google 



ABASTECIMENTO DVUiUA 69 

buia, psrmittirki elevar o fornecimento total a mais de Bc^^^ooo, quando 
terminadas todas as obras . 

4.*' Por duas ordens de encanamentos de ferro de diâmetro conveni- 
entemente determinado communicar o reservatório commum pelo leito da 
estrada de ferro ou ao lado desta, cora um grande reservatório de distribui- 
ção construido na cidade, com capacidade suficiente p)ara conter uma re- 
serva de dois a três dias ao menos. 

5.*> Ligar este ultimo reservatório ás caixas e encanamentos já exis- 
tentes, melhorando a rede destes tanto quanto fosse necessário. 

As despesas com as obras a executar, e que deviam durar cerca de 
cinco a seis annos, foram calculadas pela commissâo em 16 mil contos. 

Dependendo porém a execução do novo plano de abastecimento, além 
de recursos extraordinários, de largo prazo, também propoz o Inspector das 
Obras Publicas, como meio de remediar a falta d agua a que ficaria exposta a 
cidade durante a construcção das obras projectadas, as seguintes medidas : 

I .» Augmentar o fornecimento ás caixas de recej>ção da Tijucacom as 
aguas existentes nos terrenos de Moke, cerca de três milhões de litros ; 

2.* Reunir no valle do Trapicheiro, por um encanamento provisório, as 
aguas desse rio, as do córrego Soberbo e outros pequenos mananciaes das 
montanhas adjacentes à estrada da Tijuca, dando todos reunidos mais de 
1 .500.000 litros ; e, por meio do antigo encanamento do Trapicheiro, ainda em 
estado de funccionar, trazer essas aguas á caixa gerarde distribuição da cidade 
ou ligar o dito encanamento aos do Engenho Velho, Rio CJomprido, etc ; 

3.» Trazer ao açude do rio Macacos ( Jardim Botânico ) o rio Caixa 
d' Agua ( 500.000 litros ) e construir desde logo o reservatório projectado 
para melhor aproveitar as aguas do mesmo rio Macacos e seus affluentes ; 

4.* E, se fosse necessário, canalisar o Tres-Rios, que desce da serra 
da Tijuca para o lado de Jacarepaguá, trazendo suas aguas a um pequeno 
reservatório que devia ser construido perto do lugar onde convergem as 
estradas da Taquara e Jacarepaguá, reservatório que igualmente receberia as 
aguas do rio Tindiba ou Covanca, já canalisadas ; e por uma Unlia de en- 
canamento de capacidade suficiente, pôr esse reservatório em communicação 
com a caixa de S. Christovam, e esta com a do Barro Vermelho, em frente á 
Correcção. 

Estes dois mananciaes reunidos, isto é, o Tres-Rios e o Tindiba, forne- 
ciam 4.500.000 Utros em 24 horas. 

Por tal meio poder-se-ia augmentar o fornecimento diário em mais 
9 ou 10 milhões de litros. 

Para execução do serviço de um abastecimento diário de 60.000.000 de 
litros d'agua tinham sido então apresentadas ao governo diversas propostas 
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do Barão de Mauá, John Moore & Companhia e do engenheiro Gotto, acom- 
panhadas de desenhos mais ou menos minuciosos e recorrendo todas ellas 
a mananciaes distantes, principalmente ao rio do Ouro. 

No intuito de tomar as necessárias providencias urgentemente recla- 
madas por tão importante serviço e resolver sobre o modo mais conveniente 
de desempenhal-o, encarregou o governo aos engenheiros Manoel Buarque 
de Macedo c António de Paula Freitas de procederem a um exame compara- 
tivo dos trabalhos organizados pela Inspecção das Obras Publicas e das 
referidas propostas. 

Essa commissão, em longo e esclarecido relatório, datado de 24 do 
julho de 1874, opinou pela rejeição dessas propostas c approvação de 
plano organizado pela Inspecção das Obras Publicas. 

Vamos transcrever integralmente as conclusões desse relatório, cujas 
idéas capitães vigoram nas diversas medidas posteriormente tomadas para 
execução e regulamento do importante serviço de abastecimento da cidade. 
São estas as conclusões do referido relatório. 

c< O serviço do abastecimento d'agua deverá ser feito por administração 
publica, podendo o governo contratar somente a construcção das obras ne- 
cessárias. 

« O supprimento d agua deverá ser obrigatório em todas as casas de 
habitação e edifícios de qualquer natureza, existentes na cidade e seus arra- 
baldes. 

« As casas de habitação deverão ser suppridas d'agua á discreçâo para os 
usos domésticos : haverá, porém, em pontos convenientes, nas ruas, registros 
de chave, que permittam diminuir ou suspender o supprimento, quando seja 
necessário ; 

« Os jardins e hortas de certas dimensões, os hotéis, collegios, casas de 
banho, cocheiras, fabricas, estabelecimentos públicos serão suppridos por 
meio de medidores ; 

« Deverá cobrar-se pelas casas de habitação uma taxa de 30$ a 1 20$ por 
anno, conforme o valor locativo do prédio ; 

« Deverá ser igualmente estabelecido preço razoável por litro d^agua in- 
dicado pelos medidores ; 

« São isentos de qualquer contribuição pelo supprimento d'agua, os 
hospitaes, casas de caridade e todos os prédios de aluguel inferior ao máximo 
da decima urbana ; 

« No preço de serviço de supprimento d'agua comprehender-se-ão todas 
as despesas de canalisação e obras necessárias, salvo para os prédios que 
estiverem fora dos alinhamentos das ruas, caso em que cobrar-se-á a im- 
portância de canalisação entre as ruas e os mesmos prédios ; 
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« Para execução da presente obra será suflSciente pedir ao corpo legisla- 
tivo um credito de i6 mil contos, si, segundo a hypothese proposta neste 
trabalho, o governo destinar para resgatar os juros vencidos durante a ex- 
ecução das obras o producto das pennas d'agua e a verba que tem marcado 
nos últimos annos para as obras do abastecimento d'agua à capital, ou se 
resgatar annualmente os novos juros, da forma porque paga os dos em- 
préstimos nacionaes ; 

« Na hypothese contraria, isto é, si os juros vencidos durante os cinco 
annos das obras, forem resgatados com o próprio capital, este terá de ser 
elevado á somma de 19 mil contos, e desde então a renda eflectiva, depois 
das obras concluídas, não dará amortização vantajosa, porque é provável 
que essa renda não seja superior a 59 V© do capital. Em tal caso o Estado 
terá de contribuir com o excedente, como quota addicional. 

« Qualquer ampliação do supprimento gratuito ou reducção das taxas 
propostas, trará diminuição á renda, salvo si se derem compensações con- 
venientemente combinadas entre as diversas taxas ; 

« Pela forma proposta, é facto incontestável que o serviço do abasteci- 
mento d agua á cidade nenhum encargo trará ao Estado, e antes poderá 
em poucos annos transformar-se em poderosa fonte de renda. 

« O governo deverá impor multas proporcionaes aos delictos que forem 
commettidos ; 

« Para celebração dos contractos servirá de base o projecto organizado 
pela Inspecção das Obras Publicas, o qual poderá ser modificado quanto 
aos seus detalhes no que for mais consentâneo com a bôa execução e 
economia do mesmo projecto ; 

« Os contractos para execução das obras serão feitos por serie de preços.» 

Ao mesmo tempo que dirigia todos os trabalhos até aqui mencionados 
para augmentar, pela canalisação de novos manandaes, o futuro abasteci- 
mento da cidade, cujo plano tinha já apresentado ao governo, não se des- 
cuidava também o activo e zeloso Inspector das Obras Publicas de reparar 
as imperfeições de algumas das obras existentes destinadas á captado de 
aguas, e de melhorar a sua distribuição, substituindo os encanamentos 
arruinados e os de reduzido e insufficiente diâmetro, que não satisfaziam 
as necessidades do consumo publico, por outros de maior capacidade, 
prolongando também algumas das canalisaçõcs já estabelecidas para sup- 
prir d^agua localidades ainda privadas desse beneficio. 

No periodo decorrido de 1873 a 1874 foram tão numerosos os trabalhos 
executados para esse fim, que, para não alongar demasiadamente este escripto, 
trataremos apenas d aquelles que nos parecem mais impor tantes, alguns dos, 
quaes ainda prestam benefícios a determinados pontos desta populosa cidade. 
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Entre esses estão o encanamento de ferro de o,™io e 0,^28 de diâmetro 
que abastece o morro da Conceição, derivado de uma das linhas da Tijuca, 
no largo do Estacio de Sá . 

Esse encanamento, que foi mandado assentar pelo Aviso de 16 de 
março de 1872, do Ministério da Agricultura, termina na cisterna que existe 
dentro da fortaleza construida naquelle morro, segundo suppóe-se, em 
171 1, por occasiâo da invasão dos Francezes, e abastece, ainda que par- 
camente, todos os prédios aili existentes. 

Também por Avisos do Ministério da Agricultura, de 29 de setembro 
de 1873 ^ 22 d^ ^^^ d^ 1874, procedcu-se neste ultimo anno ao assenta- 
mento de um encanamento de ferro de o,°i i de diâmetro para abaste- 
cimento do morro do Nheco ou do Pinto. 

Este encanamento, que também deriva-se da linha da Tijuca que abastece 
o morro da Conceição, tem 7Ík>'» de extensão e termina em uma caixa con- 
struida no alto do referido morro do Pinto, a expensas do Visconde de Mauá. 

Dessa caixa sahiam as canalisaçôes de chumbo que por esse tempo 
alimentavam as diversas torneiras publicas levantadas nas ruas abertas nas 
duas encostas daquelle morro, algumas das quaes o foram pelo Banco 
Industrial que concorreu com a quantia de 7 contos para o estabelecimento 
dessas torneiras. 

Actualmente o encanamento do morro do Pinto fornece agua a todos 
os prédios alli construídos, sendo porém, muito irregular esse fornecimento, 
não só por causa do pequeno diâmetro a que se acham reduzidas por oxi- 
dação as antigas linhas da Tijuca, como principalmente pelas interrupções 
a que está sujeito o abastecimento diário dos morros da cidade, em conse- 
quência do enfraquecimento dos mananciaes que o alimentam. 

Nessa época, para aproveitamento das aguas do rio Tindiba ou 
Covanca, em Jacarepaguá, e reforço do encanamento que abastecia com 
aguas do Andarahy o Engenho Novo, desde Todos os Santos até São 
Francisco Xavier, assentou-se uma linha de tubos de ferro de o°*,ii de 
diâmetro e 12.065™ ^^ extensão, desde a caixa de origem daquelle rio, 
situada no lugar denominado « Covanca» até o cruzamento da estrada de 
Santa Cruz com a travessa de Todos os Santos. 

Sendo insuficientes as duas linhas de encanamento de ferro de o", 22 
de diâmetro, cujo assentamento começado em 1862 ficou concluído em 1866, 
para conduzir á caixa da meia encosta da serra da Tijuca, livre de impu- 
rezas, toda a agua que affluia á caixa do alto da Bôa Vista, foram também 
por esse tempo estabelecidas, entre as mencionadas caixas, para aprovei- 
tamento das aguas que se perdiam, duas outras linhas de tubos de 
ferro de o°^>28, tendo cada uma delias i,ii8 metros de desenvolvimento. 
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Por essa mesma occasiáo foi substituído por duas linhas de tubos de 
ferro também de 0^,28 de diâmetro, com a extensão cada uma delias de 
2 . 290 metros, o encanamento de calhas de madeira assentado pela com- 
missão Monteiro de Barros, e que conduzia, desde a Bôa Vista até junto 
das casas de Lengruber, na Tijuca, as aguas dos terrenos comprados a 
António Joaquim de Ahneida, na Cova da Onça. 

Para melhorar o abastechnento á rua do Riachuelo e adjacentes, esta- 
belecendo ao mesmo tempo communicação das aguas de Maracanâ com as 
do Macacos, assentou-se um encanamento de ferro de 0^,175 de diâmetro 
entre a rua do Conde d' Eu e o largo da Lapa. 

Entre este largo e a rua de S. Clemente, com o fim de aproveitar 
mais convenientemente as aguas do rio Macacos e melhorar a sua distribui- 
ção, foi assentado um encanamento de ferro dos diâmetros de o°,i8 e 
0^,23 com a extensão de 4.508 metros. 

Mais tarde esse encanamento, destinado a levar a um reservatório pro- 
jectado no morro da Viuva ( 66 ) as sobras do Maracanâ, quando terminadas 
as obras do novo abastecimento, foi prolongado, por um lado, pelo littoral 
até a rua Primeiro de Março e d ahi á Prainha ; e por outro, desde a 
praia de Botafogo, canto da rua de S. Clemente, pela rua dos Voluntários 
da Pátria, até ao novo reservatório do rio Macacos, então em construcçâo. 

Em cumprimento do Aviso do Ministério da Agricultura de 18 de 
agosto de 1871, procedeu a Inspecção das Obras Publicas, em 1873, ^^ 
assentamento de um encanamento de ferro de difierentes diâmetros, com o 
percurso de 3.342 metros, para abastecimento de algumas torneiras publicas 
no bairro da Copacabana, cujos ramaes de derivado, feitos de tubos de 
chumbo e de folha de ferro betuminoso, tinham a extensão de i .700 metros. 

Nesse mesmo anno assentou também a referida repartição, entre as 
caixas do Barro Vermelho, no Estacio de Sá, e a praça da Acclamação, 
pela rua do Sabão do Mangue, actualmente Visconde de Itauna, um enca- 
namento de ferro de 0^,28 de diâmetro e 3.900 metros de extensão que 
contornou aquella praça e para a qual foram transferidas as derivações que 
abasteciam a cidade e atravessavam a referida praça, cujo centro ficou 
assim desimpedido para os trabalhos da arborisa^o e ajardinamento que 
nesse anno começaram (67) . 

No decorrer dos annos de 1873 ® 1874 empregaram-se nos trabalhos 
de substituição e prolongamento de diversas canalisações e assentamento de 

(6Ó) o morro da viuva é assim denominado por ter pertencido em tempos muito pos- 
teriores ao anno de 1567 a D. Joaquina Figueiredo de Barros viuva de Joaquim José Gomes 
de Barros. 



setembro 



íDr. Vieira Fazenda eD'>l Noticia áe 2$ de \unho de 1902). 

(67) O parque do Campo da Acclamação, hoje Praça da Republica, foi inaugurado a 7 de 

(mbro de iSBo» pelo MíDistro do Império, Barfto Homem de Mello. 
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novas linhas, 55.592 metros de canos de ferro e chumbo, tubos betumi- 
nosos, manilhas de barro e telhões da mesma espécie. 

Em dezembro de 1874 funccionavam 805 torneiras publicas e 6.320 
pennas d'agua, sendo 505 concedidas a diversos estabelecimentos. 

De conformidade com o que havia sido proposto pela commissão pre- 
sidida pelo Inspector das Obras Publicas, no relatório apresentado ao 
governo em 16 de julho de 1874, começou, em 1875, a ser construído, na 
área demarcada pela mesma commissão, no Jardim Botânico, por contracto 
feito com Justino de Almeida Guerra, o grande reservatório de Macacos, 
com capacidade para 40.ooo**^3, destinados a receber as aguas do rio desse 
nome e seus afluentes. 

Essa obra ficou concluída em 1877, abastecendo desde então os bairros 
do Jardim Botânico, Botafogo e circumvisinhanças, tendo também supprido 
d agua durante algum tempo o Cattete e a Lapa até a praia de Santa Luzia. 

Nesse mesmo anno, conforme havia sido também proposto pela refe- 
rida commissão, no seu já citado relatório, com o fim de reforçar o suppri- 
mento d agua pelo aproveitamento de nascentes próximas da cidade, deu-se 
começo á canalisação dos afluentes do rio da Gávea, na Tijuca, obra essa 
que ficou concluída em 1876 e da qual resultou o augmentode 3 milhões de 
litros para o abastecimento diário da cidade. 

Ainda nesse anno a Inspecção das Obras PubUcas fazendo, pela com- 
missão dirigida pelo seu chefe, novas e mais completas explorações na 
serra do Tinguá, para simpUficar o systema de derivação das aguas ahi 
existentes, e escolher a melhor direcção dos encanamentos, se pela Estrada 
de Ferro D. Pedro II, se pela da Policia, organizou o projecto geral do 
abastecimento d'agua á Capital, que foi approvado pelo Decreto n. 6092, 
de 12 de janeiro de 1876, tendo o governo obtido para a realização de tão 
grandiosa obra a quantia de 18 mil contos, concedida pela Lei n. 2639, 
de 22 de setembro do referido anno de 1875. 

Em i876,reconhecendo aquella commissão, a impraticabiUdade por 
nimiamente dispendiosa, de reunir em uma só caixa á margem esquerda 
do rio do Ouro, a 127 metros acima do nivel do mar, os três rios que des- 
cem da serra do Tinguá, d'onde seriam conduzidos para a cidade por uma 
linha principal de tubos de ferro ao longo da estrada da Policia ou da via 
férrea D. Pedro II, modificou por aquelle motivo o primitivo projecto, 
resolvendo canalisar separadamente o rio S. Pedro, preferindo para o as- 
sentamento dos encanamentos e construcção de tramways destinados ao 
transporte de materiaes para as obras, a estrada da Policia; e para a do 
grande reservatório de distribuição das aguas o morro que existe entre a 
rua da Alegria e o bairro de S. Christovão, que além das vantagens de 
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economia na construcção das obras, mais Êicilidade oferecia para esgota- 
mento das aguas para o mar, sendo entáo abandonada a ideia anteriormente 
assentada da construcção d'aquelle reservatório no morro do Telegrapho. 

Rejeitadas então, por causa da elevação das unidades de preço, as di- 
versas propostas ainda nesse anno apresentadas ao governo para execução 
das obras novas, relativas ao abastecimento da cidade, foram estas final- 
mente contractadas em 29 de fevereiro do referido anno de 1876, com o 
súbdito inglez A. Gabrielli, cuja competência estava comprovada pelos 
importantes trabalhos de canalização d'agua executados para o abastecimento 
da cidade de Vienna d' Áustria. 

Devendo ficar concluidas no prazo de cinco annos contados da data 
da celebração do contracto (29 de fevereiro de 1876), constavam os trabalhos 
que ficavam a cargo do empreiteiro e constituiam o plano organizado pela 
Inspecção das Obras Publicas de execução de obras e fornecimento de ma- 
teriaes. Quanto ás obras : em movimento de terra, alvenarias, construcção 
de tramway, pontes permanentes, assentamento de canalisação, de registros 
de incêndio e de fontes publicas ; com relação a fornecimentos : em tubos de 
diferentes diâmetros, registros, peças accessorias dos encanamentos e reser- 
vatórios, torneiras e fontes publicas, trilhos de ferro, accessorios, locomo- 
tivas e wagons. 

Comquanto pudesse o governo obter preços mais vantajosos para os 
tubos de ferro e outros accessorios, adquirindo-os directamente dos febri- 
' cantes, mais conveniente julgou contractar todas as obras e o fornecimento 
do material metallico com o empreiteiro, afim de tomal-o responsável pela 
segurança das obras de canalisação e também pelo serviço das aguas, até 
seis mezes depois da conclusão e entrega de todos os trabalhos. 

Deste modo, sendo o próprio empreiteiro mais interessado pela bôa 
execução das obras, não empregaria senão materiaes de bôa qualidade e 
tubos de ferro em perfeito estado, previamente experimentados, ficando 
evitados os defeitos que, apezar da mais rigorosa vigilância e fiacalização, 
muitas vezes só se manifestam depois da coUocação dos tubos ou mesmo 
depois de postos em carga. 

A experiência havia demonstrado que no fornecimento deste material 
para as Obras Publicas as perdas por motivo de quebras, falhas e outras 
imperfeições excediam sempre a 10 Vo, o que levou o governo, para pre- 
venir os graves accidentes a que mais tarde pudesse ficar sujeita a popu- 
lação doesta cidade, servida por uma canalisação de 53 kilometros de ex- 
tensão, a exigir do empreiteiro que os tubos, já devidamente inspeccio- 
nados nas febricas, como todo material de ferro, fossem de novo submet- 
tidos tfesta Capital a rigorosas experiências. 
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O fornecimento desses tubos foi contractado a £ 12 a tonelada, 
preço vantajoso e muito inferior ao de outras propostas então apresentadas, 
porque comprchendia as seg^uintes despesas que corriam por conta do em- 
preiteiro (68) : 

Custo da tonelada de tubos rectos e curvos, 
na fabrica, com especificações, coltarizações 
^tc- ( 7^5 com desconto de 50/0). . . £ 6.17.9. 

Transporte e descarga dos tubos de 2 tone- 
ladas de peso £ 3. 0.0. 

Inspecção nas fabricas £ i. 3. 

Seguro iVo (Pagava-se geralmente 2 0/0) . . £ o. i,6. 

Carga e descarga no tramway, acondiciona- 
mento etc £ o. 3.0. 

Transporte até o deposito £ o. 5.0. 

Construcção de deposito para guarda e expe- 
riências de 80.000 toneladas de tubos; 
compra e assentamento de machinas, di- 
versos apparelhos, tanques etc. e mão de 
obra para experiências, construcção de 
pontes de descarga £1. 0.0. 

Quebras (cerca de 10 o/**) £ 0.19.0. 

£ II. 6.5. 
Lucro do emprezario, commissão, juros e 
despezas não previstas 60/** £ 0.13.7. 

Demonstrando as vantagens desse preço escrevia o Ministro da Agri- 
cultura (69): 

a O preço de £ 7.50 ou de £ 6. 17.9, com o desconto de 5 Vo que servem 
de base a este calculo foi o mesmo que o governo pagou aos fabricantes 
Edington & Sons e D. J. Stewart & Comp., de Glascow, em virtude do 
contracto celebrado a 19 de janeiro de 1876 para o fornecimento de 16.900 
tubos rectos de ferro com rigorosas especificações, para os encanamentos 
d'agua nesta Corte, sendo o preço das curvas de £ 9.19.6, sem des- 
conto. 

« Posteriormente a este fornecimento e antes de celebrado o contracto 
Gabrielli, os referidos fabricantes propuzeram fornecer toda a canalisação 
do novo serviço de abastecimento d^agua da Côrtc á razão de £ 7.000 a to- 

(68) Relatório do Ministério da Agricultura, Commercio c Obras Publicas— Anno de 1877. 

(69) Conselheiro Thomaz José Coelho de Almeida. 
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nelada, sem mais desconto (2 s, 3 d. mais caro do que a base do contracto 
Gabrielli), entregues os tubos em Giascow a bordo do navio ; ou no Rio de 
Janeiro com o accrescimo de £ 2.50 em tonelada ( 5 s. mais do que o frete 
e descarga calculados pelo governo) . 

« Os outros elementos da supracitada demonstração foram calculados 
sobre os preços dos serviços pagos pela Inspectoria das Obras Publicas 
da Corte». 

Demonstrando também a natureza dos encargos que pela verba « Ex* 
periencia de tubos nesta cidade» assumia o empreiteiro, fornecimento do 
material para aquelle fim indispensável, construcçâo de depósitos etc, obje- 
ctos esses que ficariam pertencendo ao Estado, assim informa o mesmo 
Ministro : 

« Essas experiências exigiam os edifícios, apparelhos e serviços des- 
criptos nos orçamentos existentes na Secretaria da Agricultura e pelos quaes 
está o empreiteiro obrigado: 

« Custo das experiências de 37.000 tubos de ferro fundido em 3 annos 
ou 1,000 dias. 

Deposito e edifício para offlcinas, escrí- 
ptorio dos encarregados das experi- 
ências, almoxarife, cercado etc . . . ioo:ooo$ooo 

2 tanques para agua 4:ooo$ooo 

Machina a vapor, caldeira, bomba e as- 
sentamento 3:ooo$ooo 

Machinas de experimentar tubos de 
o, °^8o e assentamento a 4:ooo$ooo . . 2o:ooo$ooo 

6 Machinas para diversos diâmetros e 
assentamento a 2:ooo$ooo .... i2.ooo$ooo 

I machina para diversas espécies de as- 
sentamento 3:ooo$ooo 

3 guindastes a vapor para os tubos e 

montagem i5:ooo$ooo 

Ponte de desembarque, aterro e melho- 
ramento do terreno, trilhos, chaves, 
gyradores, wagons, balanças, encana- 
mento etc 60 : ooo$ooo 

2i7:oooí5ocx) 
Pessoal : 

5 machinas de experiências (a 13 pessoas 
cada uma) 65 trabalhadores a 2{«;5oo. i46§250 
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20 trabalhadores para receber e depositar 

tubos a 2$200 44$ooo 

1 mestre (feitor) 5$ooo 

3 machinistas a 5$ooo i5$ooo 

3 foguistas a 2$5oo 7$5oo 

2 ferreiros a 4$5oo 9$ooo 

2 malhadores a 2$5oo 5$ooo 

Por dia ^3^$75o 

Em 1. 000 dias 23i:75o$ooo 

I superintendente £ 500 

1 apontador £ 350 

2 escripturarios £ 600 

2 guardas £ 400 

Poranno £ 1.850 

Por 4 annos £ 7.400 

Seja 74:ooo$ooo 

Estopa e argolas para fazer as juntas du- 
rante as provas 2o:ooo$ooo 

Combustível e luz para i.ooo dias a 

30$ooo 3o:ooo$ooo 

S7^'7SoÍooo 

Eventuaes de 10 Vo 57-275$ooo 



Juros de 4 annos, 7 Vo ao anno • . 
Custo da experiência de i tubo de o™,8o 



630:0251000 
i76:40o$ooo 

8o6:245$ooo 
6$263 



Por aviso de 9 de março do citado anno de 1876 foi encarregado o 
tenente-coronel Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim, autor do novo 
plano de abastecimento dagua,em via de execução, de estudar nas diversas 
cidades da Europa os melhoramentos mais importantes e vantajosos in- 
troduzidos neste ramo do serviço publico e que. pudessem ser applicados às 
novas canalisações desta capital, tendo principalmente em consideração os 
seguintes pontos : 

« Os trabalhos de derivação e apanhamento das aguas ; a construcção 
dos reservatórios ; os meios empregados para a conservação das aguas de- 
positadas cm estado de pureza ; 
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« os apparelhos mais aperfeiçoados para regular a passagem d'agua dos 
reservatórios para os encanamentos ; 

«os processos de jSltração d agua e casos em que têm sido adoptados ; 

« o systema especialmente empregado em Manchester, de separaras 
aguas, quando se tomam turvas nas occasiões de chuva. 

« os melhores systemas de tubos empregados nos encanamentos geraes 
e nos de distribuição nos prédios, mencionando em algarismos ou dados 
comparativos o resultado das observações ; 

« os melhores registros de ar, de parada ou de descarga até hoje usados; 
e bem assim os empregados no serviço de extincção de incêndios, irrigação 
de ruas, lavagem de esgotos e como medidores d'agua ; 

« a conveniência de serem os registros dos encanamentos automotores 
movidos por turbinas ou a mão ; o systema de distribuição preferível, se o 
dtermittente ou o constante, em qualquer dos casos, quaes as melhores con- 
niçôes para o supprimento d agua ás casas particulares, fabricas, hotéis, es- 
tabelecimentos balneários, jardins etc ; 

«estudo dos resultados das observações mais recentes, relativas á 
acção d'agua sobre o chumbo ; e se taes observações aconselharam o aban- 
dono desse metal para canalisação de certas qualidades d'agua ; quaes essas 
aguas; 

« o metal que deve ser empregado de preferencia ao chumbo nos ramaes 
da distribuição pelo interior dos edifícios » . 

Para proceder na Europa ao exame e liscalisação do material metalUco 
que tinha de ser fornecido pelo empreiteiro, foi nomeado, por aviso n. i6, 
de 25 de abril do anno acima, o engenheiro Herculano VeUoso Ferreira 
Penna. 
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Obras de captação das aguas da serra do Tinguá.— Ck)n- 
strucçao de diversos reservatórios.— Tramway do Rio do Ouro- 
— Assentamento dos encanamentos conductores.— Estabeleci- 
mento das linhas de distribuição na cidade. — Accidentc na 
caixa inferior do reservatório D. Pedro lí e sua reparação.— 
Pareceres sobre o emprego do chumbo na canal isação 
d'agua, etc. 

As obras do abastecimento, que deviam ter começado seis mezes depois 
da assignatura do conctrato Gabrielli (29 de fevereiro de 1876), só tiveram 
principio em 12 de dezembro doesse mesmo anno, quando se lançou no 
morro do Pedregulho a pedra fundamental do reservatório D. Pedro II em 
presença da Princeza Imperial, então Regente do Império. 

Para a demora acima notada, concorreram com os variados estudos a 
que foi preciso proceder para a rectificado do plano da canalisação dos rios 
do Ouro e Santo António, as organizações dos projectos parciaes das obras 
e seus numerosos detalhes, questões relativas á desapropriação de terrenos, 
que tinham de dificultar ainda durante muito tempo o desenvolvimento das 
obras, como se verá no decorrer da nossa exposição. 

Proseguindo, em 1877, os estudos para a canalisação do rio S. Pedro, 
até então parados por causa de trabalhos mais urgentes, relativos á deri- 
vação dos rios do Ouro e Santo António, reconheceu-se, pelas dificuldades 
que ofiferecia o terreno, a impossibilidade de conduzir aquellas aguas em 
aqueducto ou canal descoberto até o siphão de tubos de ferro que devia 
partir do extremo contra-forte que separa os valles do referido rio do de 
Santo António, tendo sido, em consequência d'isso, ordenados novos es- 
tudos, com o intuito de substituir o encanamento livre por outro forçado. 

Cuidando-se então da canalisação dos rios do Ouro e Santo António, 
foram as aguas do primeiro tomadas em uma represa constituída na cota 
131^,50 adma do nivel do mar e conduzidas para uma caixa octogonal, 
nesse anno também começada, em que se deviam reunir as do Santo António 
por um aqueducto de alvenaria de 287 metros de extensão, interrompido por 
três pequenas caixas de areia, por uma outra que também recebe as aguas 
do Santo António e por três planos inclinados de 250 metros de 
extensão. 

0288 O 
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Na distancia de 82 metros, a partir da represa do rio do Ouro, é que 
existe a caixa de reunião dos dois rios de que estamos tratando, com capa- 
cidade de 135^,000 d'agua, onde cheg-aram as do Santo António, tomadas 
em uma represa que fica na altura de 132^,50 acima do nivel do mar, por 
aqueducto de 998^,95 de desenvolvimento, sendo 240°*,40 em corte, 41 3^^,90 
sobre muro de alvenaria de pedra e 344°*,65 em tunnel aberto em rocha e 
revestido de tijolo, interrompido por uma caixa de areia e duas pontes- 
aqueductos, uma de 90 metros de arcos plenos de tijolo com sete váos de 
sete metros cada um, e outra, em forma curva, também de arcos plenos de 
tijolo, de 3i™,6o de extensão e cinco vãos de 4^,24 cada um. 

A esse aqueducto vieram mais tarde reunir-se as aguas da cachoeira do 
Nery por uma calha de 150 metros de extensão. 

E da caixa em que se reúnem todas essas aguas, construida á margem 
esquerda do rio do Ouro, na altitude de 122^,700, que partem os dois enca- 
namentos de o",8o posteriormente assentados, em directo ao reservatório 
D. Pedro II, no Pedregulho. 

Todas essas obras começadas em 1877 ficaram concluídas em 1879, 
com excepção da represa do rio Santo António que só poude ficar terminada 
em 1880, por ter sido a sua construcção embargada pelo proprietário de 
uma &zenda próxima. 

Não nos impomos a diflScil tarefa de acompanhar as novas obras em 
todo o seu desenvolvimento, occupando-nos em detalhes que melhor cabe- 
riam nos relatórios dos profissionaes encarregados da sua execução do que 
em trabalhos como este, que deve ser claro e conciso, e que, por aquelle 
modo, se alongaria desnecessariamente, sem conseguirmos com isso mais 
do que tornal-o obscuro e confuso pelas muitas referencias e repetições de 
factos e datas a que forçosamente seriamos levados na descripção minu- 
ciosa d'aquellas obras, que, sem prejuízo da sua importância, tentaremos 
descrever em seu conjuncto, de modo, porém, a ministrar sobre cada uma 
d'ellas as mais necessárias e exactas informações. 

No anno de 1877, em que começaram, como acima dissemos, as obras 
de captação das aguas dos rios do Ouro e Santo António, principiaram 
também as excavações para as de construcção dos reservatórios do Pedre- 
gulho e morro de S. Bento, tendo as deste ultimo começado em novembro 
do anno acima e ficado concluídas em outubro de 1880. 

O reservatório de S. Bonto, dividido em dois compartimentos com ca- 
pacidade para 6.ooo™3 d agua, acha-se a 22'",8oo acima do nivel do mar, e 
foi construído para recolher durante a noite as aguas excedentes do reserva- 
tório do Pedregulho e distribuíl-as nas horas de máximo consumo 
diurno. 
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Também em 1877 começou, entre a Quinta do Cajá e a represa do Rio 
do Ouro, a, constrncçío do tramway destinado ao transporte de materiaes 
para as novas obras da serra do Tinguá, trabalho esse que foi iniciado no 
kilometro 5, por ter sido necessário fazer algumas desapropriações na porção 
que precedia a esse kilometro, com cujos proprietários mais tarde entrou-se 
em amigável accordo, de modo que, ao chegarem da Europa os primeiros 
trilhos, procedeu-se ao seu immediato assentamento, a partir da praia do 
Retiro Saudoso ; tendo-se reconhecido já nessa occasiáo que, em vista da 
pouca importância das obras de arte e excavações a efiectuar-se, nâo excederia 
de 15 contos por kilometro o custo da linha prompta a funccionar. 

Concluído em novembro desse mesmo anno o assentamento da men- 
cionada Unha, que mede Sa^^jSsS"» de extensão, foi o iramway entregue 
immediatamente ao trafego de materiaes, em cujo serviço foram empregadas 
quatro locomotivas, um carro para passageiros e 41 para cargas. 

No anno seguinte, por convénio celebrado com o empreiteiro das 
obras, foi-lhe entregue a linha telegraphica que acompanha a de tramway* 

Por aviso do Ministério da Agricultura, de 25 de outubro de 1880, 
foram approvadas as medidas propostas para o estabelecimento de um ser- 
viço mixtono tramway do Rio do Ouro. 

Ainda em 1877 procedeu o empreiteiro Gabrielli, no Caju, á con- 
strucção das officinas e edifícios necessários para a coUocação de machinas e 
apparelhos de experiência de tubos que em grande quantidade começavam 
já então a chegar da Europa, tendo as experiências principiado a ser feitas 
no anno seguinte, por occasiáo do assentamento dos primeiros tubos . 

Em 1878, devido a uon lamentável descarrillamento na linha do 
tramway^ de que resultou a morte immediata de um engenheiro da empreza 
e do representante desta, que falleceu poucos dias depois, afrouxou de algum 
modo o desenvolvimento das obras ; mas não obstante esses e outros trans- 
tornos, proseguiram os trabalhos encetados, e foram iniciados outros, ten- 
do-se procedido â locação do traçado da canalisaçáo entre o rio do Ouro e o 
reservatório do Pedregulho, na extensão de 47^,794,64, e ao assentamento 
dos primeiros tubos dos encanamentos geraes, na extensão de 8 kilometros, 
dos quaes ficaram dois sujeitos a prova d'agua. 

Este trabalho, começado a 21 de dezembro de 1877 P^^^ excavações 
em valia, ficou concluído em 8 de maio de 1880, empregando-se nas duas 
linhas de encanamentos que da caixa de reunião da serra do Tinguá con- 
duzem ao reservatório D. Pedro II, no Pedregulho, as aguas dos rios do 
Ouro e Santo António, 26.788 tubos de ferro de o™,8o de diâmetro, que 
foram previamente experimentados e sujeitos a prova d'agua, permanecendo 
em carga, que augmentava progressivamente de pressão á medida que 
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ficavam concluídos os trechos de encanamentos entre os registros de 
parada. 

No fim do anno de 1878 achavam-se em carga 73.960" d^esses encana- 
mentos, com cerca de 20.500 linhas, das quaes apenas 47 appareceram fen- 
didas, o que dâ a proporção de 2, 2 tubos tendidos por mil submettidos a 
carga eflfectiva e permanente. 

Esses encanamentos, que percorrem a extensão de 95'',834 metros, e 
cujos tubos tèm a espessura de 25 e 30 millimetros, partindo de uma altura 
de i22™,7oo, na serra de Tinguá, e descendo ao nivel do mar para subir de 
novo 55 metros até o reservatório do Pedregulho, constituem os maiores sy- 
phõcs até hoje executados. 

As duas linhas mencionadas possuem 104 ventosas, 50 registros de pa- 
rada, 50 ditos de descarga e oito ditos de inter-communicação. 

Em 1878 começaram também as excavaçôes para a construcção dos re- 
servatórios dos Morros da Viuva e de Santa Thereza, tendo sido este ultimo 
construído no lugar denominado « França », no referido morro, e ligado ao 
aqueducto da Carioca, cuja agua o abastece por um encanamento de ferro 
de o™,40 de diâmetro que parte dos « Segundos dois Irmãos » á distancia de 
800 metros, mais ou menos. 

Elste reservatório, dividido em dois compartimentos de 15.000"» de ca- 
pacidade, construído na cota de 161 '1^,500 acima do nivel do mar, começou 
a receber agua em março e abril de 1880, mas, notando-se que a agua, ao 
attingir a altura de cinco metros, escapava-se em grande quantidade pelo 
compartimento transversal, reproduzindo-se a mesma cousa no outro compar- 
timento, tratou-se de esvasial-o, verificando-se então que o concreto do 
undo apresentava fendas mui intensas, as quaes, não obstante terem sido 
tomadas immediatamente pelo empreiteiro, reappareceram, quando pela 
segunda vez si introduziu agua no referido reservatório. 

Concluídas as obras de reparação em dezembro de 1882 foi o reserva- 
tório entregue, em 30 de janeiro de 1883, á Inspec^o das Obras Publicas, 
começando desde então a abastecer pelos dois encanamentos de distribuição 
de o">, 25 de diâmetro que delle partem aos morros de S. Thereza, Paula 
Mattos, Nova Cintra, etc. 

O reservatório de Santa Thereza foi construído para aproveitamento do 
grande volume d'agua que em occasião de chuva afilue ao rio Carioca e que 
até então se perdia por não haver onde recolhel-o. 

Com o aproveitamento d'essas aguas conseguiu-se regular o abasteci- 
manto diário, rcforçando-o com o supprimento das reservas ou restringindo-o 
algumas vezes para augmentar, pela elevação do nivel d'agua no reservatório, 
9 pressão dos encanamentos de distribuição. 
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Esta obra veio trazer um melhoramento ha muito reconhecido e recla- 
mado pelo abastecimento da elevada e populosa zona dos morros já mencio- 
nados, que, nâo podendo ser supprida por quaesquer outros mananciaes, 
estava na dependência do pequeno rio da Carioca que, mesmo em tempos 
normaes, náo satisfezia já as exigências do consumo publico. 

Também começadas em 1878, com muita lentidão caminharam sempre 
as obras de construcçâo do reservatório do morro da Viuva, não só por 
causa da natureza do terreno, que é de rocha, como também pelas questões 
surgidas entre o empreiteiro e sub-empreiteiro, pelo embargo opposto pelo 
proprietário do terreno contiguo ao reservatório, sobre o qual pretendeu o 
empreiteiro estabelecer novo plano inclinado para transporte de materiaes, e 
ainda jx)r terem apparecido, em principios de 1881, na muralha sul, perto de 
um dos cantos do reservatório, duas fendas que atravessaram toda a espes- 
sura da muralha que cedia antes de receber a pressão da agua, o que de» 
monstrava ser preciso demolir o canto ou reforçal-o por meio de um contra- 
forte, obra essa que foi substituida por uma sapata, tendo ficado por esse 
modo completamente reparada amuralha. 

Este reservatório foi posto em communicaçâo por duas linhas de tubos 
de ferro de 0^,25 com o de Macacos, em 1881, e com o da Tijuca em 
1882, pela linha de o«»,25 que passa pela cidade. 

Simultaneamente com todos estes trabalhos, executados sob a knmediata 
direcção e fiscalisação da Inspectoria das Obras Publicas, outros foram por 
esta mesma repartição emprehendidos em 1877, para augmentar o volume 
d*agua que abastecia a cidade nesse anno, sensivelmente reduzido por causa 
da intensidade do calor, o que foi, porém, em parte attenuado pelo concurso 
do rio Macacos, cujo reservatório, então concluído, permitiu enviar pelos 
seus encanamentos, que percorriam os bairros do Jardim Botânico, Botafogo, 
Cattete e litoral da cidade até á Prainha, o reforço de quasi dous milhões de 
agua diariamente. 

Para esse resultado concorreu também o rio Cabeça, cujo arruinado en- 
canamento, que entroncava com o antigo do rio Macacos, foi então substi- 
tuido em toda a sua extensão jx)r outros de maior diâmetro. 

N*esse mesmo anno começaram as obras de canalisação do Três Rios, 
em Jacarepaguá, contractados com o commendador Francisco Pinto da Fon- 
seca Telles, que poz à disposição das Obras Publicas o terreno necessário 
para a construcçâo do reservatório onde as aguas desse rio deviam juntar-se 
ásdoCovanca. 

Recolhidas em uma caixa de gs'"^ de capacidade, na altitude de 
Ii4",4i9 acima do nivel do mar, foram as aguas d'esse rio conduzidas, 
como as do rio Covanca que partem de uma caixa de aiín, situada na cota 
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de ii2in,9iç, por encanamento de ferro de o,°>25 de diâmetro, até a caixa 
denominada da a Reunião », que mede i66°>3, de capacidade e acha-se col- 
locada no morro do Tanque, a 77^,825 de altura do mar. 

Concluídos em dezembro de 1878 os encanamentos de derivação acima 
mencionados, foram as aguas do Três Rios distribuídas ao bairo de 
S. Chrlstovam e ás diversas povoações existentes entre esse bairro e Casca- 
dura, cujo abastecimento melhorou consideravelmente, embora não tivesse 
sido possível senão em maio de 1879 reunir na caixa commum, no Morro 
do Tanque, essas aguas ás do Covanca, por ter um dos proprietários de 
terrenos atravessado pelo encanamento doesse rio embargado a obra. 

Ainda em 1877 foi transferido para o encanamento que abastece os 
morros do Pinto e da Conceição, supprido por aguas da Tijuca, e que passa 
pela rua de S. Pedro, o ramal do Thesouro e de outros estabelecimentos 
públicos, até então desviado, no largo da Mãe do Bispo, do encanamento 
do CasteUo, abastecido por aguas da Carioca. 

Achando-«e ligados ao ramal do Thesouro diversos registros de in- 
cêndio resultou deste trabalho, além de muitas outras vantagens, a de se 
conservarem esses registros constantemente em estado de prestar serviços, 
o que não acontecia anteriormente, quando abastecidos pelo Carioca, que 
não dispunha de fornecimento permanente. 

N^esse anno o abastecimento d*agua estendeu-se a mais algumas ruas 
dos bairos de S. Christovão, Engenho Novo, Todos os Santos, Rio Com- 
prido, Andarahy Pequeno, Cattete, Botafogo, morro de Santa Thereza, etc. 
Até ao fim do anno de 1877 haviam sido concedidas 7.467 pennas 
d*agua, das quaes entraram em gozo 6.646. 

Tendo em tempos apparecido duvidas a respeito da conveniência do 
emprego do chumbo nos reservatórios e diversas canalisações d'agua, as- 
sumpto esse cujo estudo fora recommendado ao Inspector das Obras 
Publicas por occasião da sua viagem á Europa, como vimos das instrucções 
transcriptas em outra parte deste trabalho, por Portaria de 3 de abril de 1877 
nomeou o governo uma numerosa e illustrada conmiissão, presidida pelo 
Visconde do Rio Branco, para elucidar a questão, de modo a fezer desappa- 
recer qualquer receio ou escrúpulo por parte da população a respeito do uso 
daquelle metal, habilitando também o mesmo governo a resolver definitiva- 
mente esse assumpto . 

Em 1878, após minuciosos exames a que procedeu, ede cujos resul- 
tados deu conta nos relatórios das sub-commissões, opinou a referida com- 
niissão pelo modo seguinte : 

« i.° Não ha necessidade da substituição da tubagem e reservatórios de 
chumbo que actuahnente existem no Rio de Janeiro, 
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« 2.** Pôde, sem inconveniente para a saúde publica, continuar o em- 
prego dos tubos de derivação e reservatórios de chumbo nos trabalhos de 
abastecunento d^agua á capital do Império.» 

Acerca do mesmo ponto recebeu o governo (70) uma interessante com- 
municaçâo que pôde ser assim resumida: 

« O engenheiro das aguas de New- York opina que os tubos de chumbo 
sao preferíveis por muitas razões a quaesquer outros conhecidos, nenhum 
perigo havendo no seu uso uma vez que sejam feitos de bom metal. 

a O illustre chimico C. F. Chandler, presidente da Junta de Hygiene 
de New-York^ julga não haver perigo no uso de tubos d'aquella qualidade 
tendchsc a precaução de não utilisar immediatamente para bebida a agua que 
delles sahir, e havendo estado parada em contacto com o chumbo. 

« Empregam-se nos Estados Umdos tubos de chumbo com estanho, e de 
ferro e vidro, tendo aquelles a primazia e sendo usados estes últimos em 
mui pequena escala» 

No estudo da questão adoptou o governo as conclusões do parecer adma 
transcripto. 

Em 1878, como nos annos anteriores, houve &lta d'agua na cidade 
proveniente de progressivo decrescimento das antigas nascentes aproveitadas 
para o seu abastecimento, cujo volume sofifreu a reducçáo de 11 milhões de 
litros diariamente, como foi oflBcialmente verificado. 

Mas, apezar d'isso, o serviço de distribuição, reforçado com cerca de 
8 milhões de litros d'agua fornecidos diariamente pelo reservatório de Ma- 
cacos, rio da Gávea e Três Rios, recentemente canalisados, foi feito com equi- 
dade e regularidade, o que permittiu alargar ainda mais a zona de abasteci- 
mento que se prolongou então até ás oflBdnas da Estrada de Ferro de 
D. Pedro II, no Engenho de Dentro, e a varias ruas do Engenho Novo, 
Andarahy Grande e Laranjeiras. 

Nesse mesmo anno começou a ser convenientemente reparada a antiga 
cisterna do morro do Castello, afim de ser utilisada como reservatório d'agua, 
em substituição do que se projectara ahi construir para abastecimento do 
referido morro. Esses reparos que foram autorizados pelo Aviso do Minis- 
tério da Agricultura de 16 de maio doesse anno, importaram em i5:344$i73, 
sendo a cisterna entr^^e á Inspecção das Obras Publicas, que a empregou 
desde logo no serviço de distribuição d'agua aquelle morro, em 2 1 de 
abril de 1879. 

Ainda em 1878 foi substituído por tubos de ferro de o"», 15 de diâmetro, 
abastecido abundantemente por aguas do Macacos, o antigo e arruinado 

(j^o) Relatório do Ministério da Agricultura, Commcrcio c Obras Publica— Anno de 1878. 
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eacaQamento deo"»,ii, das Laranjeiras, até então mal supprido pelos es- 
cassos mananciaes do Morro do Inglez. 

Em Aviso do Ministério da Agricultura de 17 de agosto d'esse anno 
foram dadas algumas providencias para cohibir abusos que em damno da 
Fazenda Nacional praticaram concessionários de pennas d'agua. 

Em 31 de dezembro de 1878 era de 8.334 o numero dessas pennas 
em gozo d'agua. 

Em 1879 proseguiram com regularidade as obras do novo abasteci- 
mento, não obstante as diflSculdades que houve no transporte de tubos para 
o trecho de encanamento que se afasta da linha de tramway entre a estaca 
8 do kilometro 40 e a estaca 24 do kilometro 44. 

Desse afastamento, porém, resultou a reducçâo de 1.200 metros de 
extensão de encanamento, ou quasi 2,5 kilometros, considerando a linha 
dupla, o que, além das vantagens inherentes ás condições tcchnicas dos en- 
canamentos, trouxe também considerável economia, não inferior a 160 
contos. 

No segundo semestre d esse anno começaram as cxcavações para o 
reservatório que cm substituição do que se projectara construir no morro 
de Santos Rodrigues tinha de ser feito na subida da serra da Tijuca, em 
cota inferior á que fora adaptada nas caixas de origem dos encanamentos 
de Maracanã. 

Esse reservatório, abastecido pelas sobras das caixas acima mencio- 
nadas, e construído na cota de 120°*, 195, compõe-se, como os seus con- 
géneres, de dois compartimentos com a capacidade total de i7,ooo™3. 

Concluido em 1883, começou desde logo a abastecer os pontos altos 
da cidade pelos três encanamentos de ferro que d elle se derivam, sendo um 
de o", 40 de diâmetro, que segue pelas ruas Conde de Bomfim e Haddock 
Lobo, onde muda para o diâmetro de o", 30, em frente á rua do Rio Com- 
prido, hoje Malvino Reis, continuando depois em direcção ás ruas Estacio 
de Sá, Conde d'Eu, Riachuelo e Visconde de Maranguape até ao Passeio 
Publico, ligando-se nesse ponto ao encanamento de o™, 25 que vem da rua 
Primeiro de Março e segue pelo Cattete até ao reservatório do morro da 
Viuva. 

Desse encanamento derivam-se : uma linha de o™,20 em direcção á 
rua de S. Francisco Xavier, ligando-se ádc 0^,25 da rua Mariz e Barros; 
outra de o°»,30, em seguimento á rua do Rio Comprido e outra de o", 15 da 
rua do Bispo, ligando-se estas duas linhas na rua Barão de Itapagipe ; 
outra finalmente de o", 15 em direcção á rua de Catumby. 

As outras duas linhas de tubos de ferro que se derivam do citado 
reservatório da Tijuca têm o diâmetro de 0^,30 e ligam-se aos antigos 
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encanamentos que abasteciam o reservatório do Barro Vermelho, no Estacio 
de Sá, e alimentam actualmente o do morro de Santos Rodrigues e as pe- 
quenas caixas do morro do Pinto, Conceição e Livramento. 

Em junho também desse anno começou o assentamento das duas 
linhas de tubos de o™,8o que partem do compartimento inferior do reserva- 
tório de Pedregulho e seguem pelas ruas D. Anna, Abílio, Vianna e Praça 
D . Pedro I, onde a linha da direita muda o seu diâmetro para o",6o, con- 
tinuando parallelas ambas pela rua Figueira de Mello e pelos mangues até 
próximo do portão do antigo Matadouro, ponto esse em que se separam, 
seguindo a de o°,6o pelas ruas de S. Christovam e Estacio de Sá até o 
reservatório do Barro Vermelho que abastecia, por um ramal de o°*,30 de 
diâmetro, e partindo d'ahi, com o de o'°,5o, pela rua Conde d'Eu, 
praça da Acclamação, rua do Visconde do Rio Branco, Carioca e Assem- 
bléa, sobe pela da Quitanda até o reservatório que existe no morro de São 
Bento. 

A linha da esquerda, que conserva o diâmetro de o°»,8o até em frente 
á praia Formosa, divide-se n^esse ponto em dois ramaes de 0^,50, seguindo 
um pelas ruas Senador Eusébio eS. Pedro até a da Quitanda, onde se 
reúne ao que por alli passa em direcção ao reservatório de S. Bento ; e o 
outro pela praia Formosa, Gamboa e Saúde até o referido reservatório, onde 
chega pela encosta do morro que enfrenta com o largo da Prainha. 

Da linha da direita partem três ramaes : um de 0^,30, na rua de S. Ja- 
nuário, que se liga ao encanamento antigo da rua de S. Luiz Gonzaga; 
outro de o°,40, na praça D. Pedro I, que se dirige para as ruas Bella de 
S. João e Escobar, ligando-se á antiga linha do bairo de S. Chistovam ; e 
outra de 0^,25, em frente ao Matadouro, para abastecimento da rua Mariz e 
Barros. 

Dos dois ramaes em que se divide, em frente á praia Formosa, a linha 
da esquerda, de que acima tratamos, só a que segue pelas ruas Senador Eu- 
sébio e S. Pedro têm derivações, e são as seguintes : 

I de o,'^»3o, pela rua Visconde de Sapucahy, para ligação dessa linha ás 
do Estacio de Sá e praia Formosa ; 

1 de o,™40, tirada junto ao Paço Municipal, para a ligação do encana- 
mento central ao da rua Conde d'Eu; 

2 de o,™ 10, para o mesmo fim, nas ruas do Núncio e Regente. 

Em frente ás ruas da Imperatriz, Conceição, Andradas e Uruguayana 
partem do encanamento central da rua de á. Pedro ramaes que se ligam 
aos antigos encanamentos da cidade. 

O assentamento das novas linhas de distribuição d^agua á cidade, cuja 
extensão não podemos verificar, ficou concluído em 1881 . 
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São estas as obras de arte dos dois encanamentos de distribuído que 
partem do reservatório do Pedregulho para a cidade: 

Na praça D. Pedro I — 2 caixas de registro, sendo uma de parada e 
outra de descarga das duas linhas de 0^,80, caixa de areias dos encana- 
mentos de descarga, outra de registro de parada, na derivante das ruas Bella 
de S. João e Escobar ; na rua Coronel Figueira de Mello— caixa de registro 
de ar, grande estacada para sustentação das duas linhas de encanamentos 
geraes, ponte sobre o rio Maracanã, cravamento de parafusos de Mitchell 
e travamento para sustentação dos encontros, nas proximidades da Estrada 
de Ferro de D. Pedro II; na rua do Estado de Sá — caixa de registro da de- 
rivante do reservatório do Barro Vermelho, outro de registro de parada ; 
na rua Senador Euzebio — caixa de registro de descarga, em frente ao Ga- 
zometro e outra de parada na rua Visconde Sapucahy, e três traçadeiras 
para passagem do encanamento pelo canal ; na praça da Acclamação— contra- 
fortes na curva do encanamento, nas proximidades da galeria da Companhia 
City Improvements, caixa de registro de parada do lado da Cidade Nova, 
outro registro de descarga do lado da Cidade Velha, em frente á Camará 
Municipal, um contra-forte no mesmo lugar, caixa de registros de parada 
e de descarga na linha que passa em frente â reparticção das Obras Publicas ; 
na rua de S. Pedro, canto da dos Ourives — caixa de registro de ar e um 
contraforte ; na rua da Quitanda — três caixas de registros de parada, outro 
em frente ao becco do Bragança ; na rua Primeiro de Março — caixa de des- 
carga ; na rua do Lavradio — caixa de registro de parada. 

Para reforçar o abastecimento da cidade, consideravelmente reduzido, 
no 2° semestre desse mesmo anno de 1879 por uma secca excepcional, cujos 
rigores não puderam ser attenuados pelas providencias que em crises como 
essas foram p)ostas em pratica em annos anteriores, o que levou a In- 
specção das obras Publicas ao recurso extremo de sujeitar a cidade a um re- 
gimen de distribuição intermittente, adoptando, além disso, medidas de se- 
vera fiscalisação para que a agua fornecida pelos depauperados mananciaes 
fosse empregada de preferencia no serviço domestico, procedeu essa mesma 
repartição ao assentamento de um encanamento provisório, com tubos de 
ferro de o™,20 de diâmetro, na extensão de 3 kilomctros, que, ligando-se no 
kilometro 39 do encanamento do rio d'Ouro, auma das Unhas doesse mesmo 
encanamento, veio entroncar-se, no logar denominado «Pilares», na estrada 
da Pavuna, a um dos encanamentos do Três Rios, que por ahi passa. 

Com essa obra, que ficou concluída em 22 de novembro do referido 
anno, conseguiu-se augmentar o abastecimento diário da vasta zona com- 
prehendida entre a estação de Cascadura e S . Christovam, de todo esse 
bairro e do littoral da cidade, de modo a dispensar o concurso das aguas 
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que até então suppriam esses lugares, com prejuizo da parte central da mesma 
cidade. Empregaram-se tfessa obra i . 113 tubos de ferro de o,™20 de diâ- 
metro, registros e diversas outras peças de metal. 

Em vista de tão lisonjeiros resultados, foi suspenso, em 39 do re- 
ferido mcz de novembro, o serviço do transporte e distribuição da agua 
pela Estrada de Ferro do Rio do Ouro, que a Inspecção das Obras Publicas 
havia estabelecido desde o começo da secca, conduzindo diariamente da 
distancia de 22 kilometros em carros apropriados d'essa estrada grande 
quantidade d agua do rio do Ouro, que na Quinta do Caju, por meio de 
um deposito preparado com tubos de 0,^^80 e de ramaes delle derivados, era 
entregue a barcaças e lanchas que allí a iam receber para fornecimento de 
navios, arsenaes, armadores e diversos outros industriaes. 

N'es8e anno assentaram-se i . 1400™ de encanamentos novos de ferro 
para substituir outros de insufficiente diâmetro, e 9.640™ de tubo de chumbo 
em numerosas ruas da cidade e arrabaldes o que elevou a cerca de 400 kilome- 
tros a rode da canalisação cuja conservação e competentes trabalhos de pro- 
longamento correram sempre por contra da Inspecção das Obras Publicas. 

« Das novas canalisações então feitas, diz no seu relatório de 18790 il- 
lustrado Inspector das Obras Publicas, merece especial men^o a secção que 
desce pelas ruas da Contituição e Sete de Setembro e a que percorre a rua 
da Carioca e Assembléa até a praça D. Pedro II. 

«A primeira, formada de tubos de o», 15 de diâmetro, teve por fim 
melhorar o abastecimento da parte central da cidade pela juncção dos enca* 
namentos de Macacos e Maracanã. 

« Procedeu de autorisação conferida pelo Aviso do Ministeiro da Agri- 
cultura de 1 1 junho desse anno, inidando-se em i de agosto os respectivos 
trabalhos que ficaram concluídos em 39 de setembro. 

« A segunda das referidas secções, cujo desenvolvimento attinge a 674™ 
importou grande vantagem ao fornecimento d'agua á Camará dos Deputados, 
á Secretaria da Agricultura e ao Passo Imperial, antigamente abastecido por 
aguas do Carioca e hoje pelas do Maracanã » . 

Nesse anno canalisou-se agua para 50 mictórios estabelecidos em diversos 
pontos da cidade, e concederam-se 359 pennas, o que elevou o seu numero 
a 8.693. 

Achavam-se incompletas ainda as obras do construção do comparti- 
mento inferior do reservatório D. Pedro II, no Pedregulho, e iniciadas 
apenas as do superior, faltando além disso em muitos pontos o aterro que 
devia circimidar todo o reservatório até a altura do nivel d'agua no interior, 
quando em 12 de maio de i88o inaugurou-se, em presença do Imperador, 
o serviço do novo abastecimento, introduzindo-se no primeiro desses compar- 
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timentos as aguas do rio do Ouro, cujos encanamentos conductores tinham 
ficado terminados, como já dissemos, no dia 8 desse mesmo mez. 

O reservatório de D. Pedro II, como o descreve o seu próprio autor 
tenente-coronel Jeronymo Jardim, no seu opúsculo « O ex -Inspector Geral 
das Obras. Publicas e o accidente do reservatório D. Pedro II», publicado em 
1881, «compõe-se de duas caixas perfeitamente iguaes, medindo interior- 
mente cerca de io2"x82™, com a profundidade de 5", 20 da parte superior do 
capeamento. 

« Dispostos os dois compartimentos um ao lado do outro, e separados 
por um massiço de terra de 13 metros de largura, excluídas as espessuras das 
muralhas, então situadas em niveis differentes, de modo que o fiindo de um 
corresponde ao nivel d agua do outro, mais ou menos^ o massiço interposto 
forma assim plano-inclinado em cuja extensão foram construídas 4 cascatas 
por meio das quaes as aguas do compartimento superior despejam-seno infe- 
rior, arejando-as. 

« Ao lado do compartimento superior, em uma pequena caixa ou poço 
de forma polygonal, vêm surgir os encanamentos conductores que constituem 
os maiores syphócs até hoje excutados. 

« D este poço ou caixa de recepção partem encanamentos de ferro que con- 
duzem as aguas a um outro compartimento do reservatório, ou a ambas si- 
multaneamente, permittindo ainda estabelecer-se communicação com os en- 
canamentos de distribuição independentemente do reservatório ». 

Com a ligação, em diversos pontos^ dos dois encanamentos de distri- 
buição que partem do compartimento inferior do reservatório á rede antiga 
da cidade, começou esta a receber as aguas do rio do Ouro, cujo volume con- 
servou-se sempre a pouco menos de dois metros acima do fundo do referido 
compartimento. 

Alguns dias, j)orém, depois da sua inauguração, foi esse serviço inter- 
rompido por terem apparecido na muralha de oeste do mesmo reservatório, 
a 12 metros mais ou menos do angulo de noroeste, duas fendas de o"»,oo3 de 
lagura que, como verificou-se mais tarde, não desceram até as fundações, mas 
« comprometteram não só a cobertura e as arcas que ligam os pilares como o 
revestimento do fundo, estendendo-se também n aquella como neste por toda 
a largura da caixa, seguindo uma linha obliqua em relação ao seu eixo, indo 
terminar na muralha de leste, onde também existia uma fenda muito menos 
perceptível, porém, que as da muralha opposta » ( 71 ) . 

Em consequência deste accidente passaram os encanamentos conductores 
a funccionar provisoriamente em communicação directa com os de distri- 
buição, o que não deixou de prejudicar o abastecimento da cidade, com 

(71) Tenente-coronel Jeronymo Jardim. Opúsculo citado. 
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tanta abundância inaugurado, embora o reforçasse de modo a satistazer du- 
rante a secca doesse anno as mais urgentes necessidades do consumo publico. 

A falta do reservatório do Pedregulho foi a principio remediada, ainda 
que issufficientemente, pelas antigas caixas do Barro Vermelho (Estacio de 
Sâ ), e mais tarde, quando aproveitado o rio Santo António, pelo reservatório 
do morro de S. Bento, que, recebendo as aguas pela Unha da Saúde e Gamboa, 
as distribuía á cidade pelos encanamentos das ruas da Quitanda e S. Pedro. 

O serviço do abastecimento da cidade, que em novembro desse anno 
recebera o auxilio de 1 1 ,500°^ d'agua do rio do Ouro, i3,ooo°*3 em dezembro 
e, em janeiro de 1881, com o concurso do rio Santo António, 34,000**^, foi 
assim feito emquanto duraram as obras de reparação do reservatório do Pe- 
dregulho, tendo sido desaproveitadas as sobras d'es6as aguas sempre que o 
seu volume excedia a capacidade do reservatório de S. Bento e das mencio- 
nadas caixas do Barro Vermelho. 

Augmentado como se achava pelas novas aguas o fornecimento diário, 
proseguiu a Inspecção de Obras PubUcas no trabalho que de longa data 
vinha executando para prover doesse elemento de vida localidades ainda pri- 
vadas d elle e melhorar o abastecimento de outras pela substituição dos res- 
pectivos encanamentos. 

As ruas das zonas do Engenho Novo, General Bellegarde e Conselheiro 
Ferraz foram então suppridas d'agua por um encanamento de ferro de o",o8 
de diâmetro e 939 metros de extensão, e a de Todos os Santos por outro 
encanamento também de ferro de o°*,oi de diâmetro e 740 metros de extensão. 

Por esse mesmo tempo foi também substituído por tubos de ferro de 
o°,o8 todo o encanamento de chumbo da rua da Princeza Imperial ; e, na 
parte baixa da rua de D. Luiza, noCattete, assentaram-se 95 metros de 
encanamentos de ferro de o",o8 para abastecimento de pennas que até então 
se derivavam do encanamento do morro da Gloria, supprido por aguas da 
Carioca, que passava por essa rua. 

Diversos ramaes de chumbo foram ainda tirados dos encanamentos ge- 
raes para a Escola de Tiro, em Campo Grande, e para abastecimento de 
torneiras nas ruas Direita do Maciel, no Engenho Novo ; Honório, em Todos 
os Santos ; Mariano Procopio, no Morro do Pinto ; Presidente Barroso, 
S. Braz, Carlos Gomes, General Bellegarde, Conselheiro Ferraz, S. Anna, 
Prazeres, Aqueducto, Visconde de Abaete, General Pinheiro Guimarães, 
S. Manoel, Bambina e travessa de Dr. Leitão. Em dezembro de 1880 era 
de 9.341 o numero de pennas d'agua concedidas. 

Em março do anno acima foram iniciadas as obras relativas á ca- 
nalisação do rio da Prata do Mendanha para abastecimento do Matadouro 
de Santa Cruz, povoação do mesmo nome, estações da Estrada de Ferro 
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D. Pedro 11 e freguezia do Campo Grande, obras essas que, por Aviso de 
5 de maio desse anno, foram desligadas da Inspecção das Obras Publicas, 
para onde, porém, voltaram por disposição do Aviso de 30 de agosto ainda 
desse mesmo anno. 

As primeiras explorações para essa canalisação foram feitas em 1878 
pela repartição do prolongamento e ramaes da Estrada de Ferro D. Pedro II, 
sob a direcção do Dr. António Augusto Monteiro de Barros, que escolhera 
aquelle rio para poder fornecer em épocas de secca 2.00CP3 d'agua em 24 
horas, estar mais próximo de Santa Cruz e em altura conveniente para a 
derivação dos encanamentos conductores. 

Organizado o projecto, que fixara em 21 . 000 metros a extensão do en- 
canamento e marcava para a represa no leito do rio a altitude de 62™ acima 
do nivel do mar, foi a sua execução commettida á Inspecção das Obras 
Publicas que iniciou em março de 1880 as respectivas obras, concluindo nesse 
mesmo anno a construcçâo de um reservatório com capacidade para 520^3 
d'agua, no morro do Mirante, nas proximidades do edifício do Mata- 
douro. 

Ainda no começo desse anno assentaram-se, a partir do lugar denomi- 
nado «Cabuçú», 5.203™ de encanamento de ferro de o",20 de diâmetro para 
levar agua ao referido Matadouro, trabalho esse que por falta de tubos parou 
em maio, proseguindo pouco depois e ficando concluido em 4 de novembro 
de 1 881, com o assentamento de mais 14.000°* de encanamento de 0^,25, 14 
registros de descarga e parada, além de diversas peças especíaes. 

Desde o dia 8 do mencionado mez de novembro começou o Matadouro 
a ser regularmente abastecido pelas aguas do rio da Prata do Mendanha, 
continuando as obras de canalisação para a povoação de Santa Cruz, es- 
tações da Estrada de Ferro D. Pedro II e freguezia de Campo Grande, con- 
tractadas com o commendador Francisco Pinto da Fonseca Telles, que as 
concluiu em 1882. 

Persistindo em 1881 os embargos oppostos pelos proprietários dos 
terrenos marginacs do rio S. Pedro ás obras de canalisação desse rio, e, 
sendo urgente, em vista do decrescimento das aguas dos rios do Ouro e 
Santo António por occasião da secca de 1879, auxiliados de prompto com 
outras que garantissem um fornecimento diário de 60 milhões de litros, em 
que foi primitivamente avaliado o consumo da cidade, resolveu o Conselheiro 
Buarque de Macedo, então Ministro da Agricultura, em cujo cargo falleceu , 
mandar explorar a serra do Commercio e medir os manaciaes que ahi se 
sabia existirem cm altura conveniente para que os respectivos encanamentos 
de derivação pudessem ser incorporados às linhas geraes que alimentam o 
reservatório do Pedregulho, 
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Es3as medições apresentaram o seguinte 

Cachoeira da Boa- Vista . . 

» do Sabino. . . 

» das Cablocas . . 

» do Desbarrancado 

» » Salto . 

» Brava . . 

» do Macuco . 

» da Serra Velha 

Total . 



'esultado ; 



Litros 
3.388. 113 
6.102.558 

5-300.515 
1.307.386 

4.564.910 

9-219.345 
9.300.705 
9.072.000 

48-255-533 



Em 1882 foram medidas mais as seguintes nascentes tributarias do rio 
Iguassú (73), na serra do Tinguá, que deram o resultado seguinte : 



Cachoeira de Cantagallo. . 
» da Boa Esperança 
» Gyro Comprido . 

Rio da Cachoeira. . . . 
Total por dia 



Litros 

3.300.000 

20.600.000 

2.200.000 

27.600.000 

53.700.000 



Convindo determinar de quanto seria reduzido em épocas de secca o 
volume diário de 53.700.000 litros constante das medições feitas nas nas- 
cntes acima, tomou-se para termo de comparação o rio do Ouro e outros 
mananciaes, cujo regimen se achava suficientemente conhecido, e concluiu-se 
que o fornecimento desses mananciaes, nas seccas ordinárias, ficava reduzido 
à metade, o que também era de esperar que se desse com o das nascentes 
já mencionadas. 

Reduzido, portanto, a 26.850.000 litros o volume dessas nascentes, 
ainda assim essa quantidade d'agua reunida a de outras anteriormente me- 
didas c á do rio do Ouro e Santo António assegurava á cidade um forneci- 
mento diário de 80 milhões de litros nas seccas ordinárias e de 60 nas extra- 
ordinárias. 

(72) If^uassú. Rio do Estado do Rio de Tanciro, nasce na serra do Tin{juâ, banha o muni, 
cipio do seu nome e desa<?ua na bahia Jo Rio de Janeiro. Recebe o Utum, Igruarc, Lages- 
Pilar c diversos outros. «Hanha, diz o Dr. Fausto de Souza, uma zona muito extensa e produ- 
ctora, offerecendo fácil navcííação por perto de cinco léguas até a villa do seu nome e lan- 
ça-se na margem occidenlal de nossa bahia, a SO da barra de Inhomerim. 

Teve o Iguassú outrora dias de prosperidade pelo considerável movimento commercial 
que por elle se realizava ; mas, da mesma sorte que o Inhomerim. viu diminuir muito sua im- 
portância desde que se abriu ao trafoí^o a esiat^âo de Helem, da Kstrada de Ferro D. Pedro II, 
que tornou incomparavelmente mais rápido, commodo e barato o transporte dos géneros 
entre a corte e o interior. Presentemente a navei^açao deste rio está reduzida ao pequeno 
commercio mantido de seus portos para o littorai. 

IC ibrmado pelas cachoeiras denominadas Caboclas, Sabina, Roa Vista c Cachoeira. 

E' atravessado pelas Estradas de Ferro do Norte e Rio d'Ouro». 

(Moreira Pinto. Apontamentos para o Diccionario Gcographico do Brazil). 
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Medições cuidadosamente feitas ulteriormente em épocas mais próprias 
e nas localidades onde deviam ser construídas as represas das principaes 
cachoeiras deram este resultado : 

Litros 

Rio Colomy 9.000.000 

Cachoeira da Boa Esperança 7.000,000 

D Serra Velha 10.000.000 

» Macuco 9.280.000 

Total 35.280.000 

Addicionando a este resultado o volume de 9.219.000 litros fornecido 
pela cachoeira Brava, anteriormente medida, e o de 8.000.000 das nascentes 
do rio S. Pedro, concluiu-se que o fornecimento diário da cidade podia ser 
elevado a 100 milhões de litros, como se demonstra pelo seguinte calculo : 

Mananciaes do antigo abastecimento. . . 26.000.000 
Rios do Ouro e Santo António . . . . 22. 000 . 000 
Nascentes do rio S. Pedro (Cachoeira Gran- 
de etc.) 8.000.000 

Tributários do rio Iguassú 44.499.000 

100.499.000 

Admittindo para a população da cidade nessa época 350.000 almas, devia 
tocar a cada habitante mesmo nos tempos de maior secca 287 litros por dia. 

Sobre este assumpto escrevia o engenheiro director do novo abasteci- 
mento, Dr. Francisco Bicalho, no relatório de 1883 : 

« O máximo consumo da agua effectua-se na quadra do verão, que 
entre nós corresponde aos mczes de dezembro a março. 

« Nesta época, fornecendo todos os mananciaes muito maior quantidade 
d'agua do que a acima indicada, poderão ser distribuídos á cidade pelo 
menos 130 milhões de litros d'agua, ou 371 Htros por habitante, dada a 
população acima estimada . » 

Em vista disto foi autorisada, por aviso de 5 de janeiro de 1883, a 
compra, que se efièctuou em 10 de março do mesmo anno, pela quantia de 
320:000.$, da fazenda da Conceição, propriedade do Barão de Tinguá, onde 
estão situadas as cachoeiras da Serra Velha, Cantagallo, Boa Esperança, 
Gyro Comprido, Rio Colomy e nascentes do rioS. Pedro, devendo ser 
desapropriados judicialmente os terrenos das cachoeiras Brava e Macuco. 

Tendo cessado, pois, os motivos de utilidade publica que reclamavam 
a acquisição do rio S. Pedro, que corre pela fazenda da Limeira, então per- 
tencente a Finnic Irmãos & Comp., tbi, por Decreto n. 8833, também de 
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5 de janeiro de 1883, declarado sem eflkiito o de n. 6.09a de 2 de janeiro de 
1876, na parte relativa â desapropriação dos terrenos do referido rio. 

Desta questão, que parece definitivamente resolvida, teremos, no en- 
tanto, de tratar ainda no decorrer deste trabalho. 

Vejamos agora quaes as providencias tomadas pelo governo com re- 
lação ao accidente occorrido no reservatório do Pedregulho, em maio de 
1880, fecto esse cuja narração interrompemos para assignalar as vantagens 
que resultaram para o abastecimento publico do concurso das novas aguas 
do Tinguá, c mencionar os trabalhos que por esse motivo tiveram de ser 
executados pelas Obras Publicas. 

Do relatório do Ministério da Agricultura, de 19 de janeiro de 1882, fir- 
mado pelp conselheiro José António Saraiva, de honrada e saudosa memoria, 
vamos transcrever a parte relativa aesse facto, tãodiversamente apreciado pelos 
profissionaes e que tantas discussões levantou na imprensae no parlamento. 

Eis os termos do relatório : 

« Poucos dias haviam decorrido da inauguração official da importante 
obra (Reservatório D. Pedro II), em maio de 1880, quando se manifestaram 
fendas nas muralhas, no concreto do fundo e nas abobadas da cobertura. 

« Acto continuo, nomeada uma commissão composta dos engenheiros 
Milnor Robcrts, J. Rcvy, Borja Castro e André Rebouças, para estudar 
especialmente as causas do accidente c indicar medidas convenientes á repa- 
ração do diimno, propoz a suspensão de varias obras e, pouco depois, re- 
servando-se cada um dos membros a foculdade de interpcjr em separado o 
seu parecer, declarou-se de accordo na conveniência de tornar rigorosamente 
impermeáveis os dois compartimentos do reservatório e drainar em toda a 
extensão o terreno em que assentam os dois compartimentos , não só por uma 
drainagem superficial que impedisse a penetração d'agua no sub-solo, mass 
por uma drainagsm profunda que absorvesse todas as filtrações proveniente 
dos pontos mais altos da montanha e das filtrações atravez das alvenarias. 
« A 12 de junho, três dias depois de recebida esta communicação, con- 
vocou um dos meus antecessores uma reunião dos referidos engenheiros e 
dos Drs. Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim, Honório Bicalho, Luiz 
Francisco Monteiro de Barros, Domingos José Rodrigues e Raymundo T, 
Belford Roxo, e tendo-lhes ouvido o parecer acerca das causas do pheno- 
meno, meios de reparar o damno e conveniência da drainagem, deliberou, 
por Portaria de 17 do mesmo mez, nomear o Dr. Borja Castro para dirigir 
interinamente as obras do novo abastecimento d'agua, desligando-as da In- 
spectoria Geral das Obras Publicas que as superintendia. 

« A acta dessa reunião registrou do seguinte modo o parecer emitlido 
pelo Dr. Borja Castro: 

6;«J 7 
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« Pensa o Dr. Borja Castro ter provindo o accidente do facto de nâo 
ter a muralha bastante largura na base, e o terreno ter soffrido um esforço 
de compressão superior ao que lhe é compatível. 

« Quando o reservatório está vasio nâo ha perigo, mas quando está 
com agua, a resultante do peso da muralha e da pressão da agua passa 
muito perto da aresta exterior e inferior das fundações e o esforço máximo 
que dahi resulta é superior á resistência do terreno 4,4 kilogrammas por cen- 
tímetro quadrado, emquanto o esforço da muralha deve ser de 4,7 kilogram- 
mas, segundo seus cálculos, para a altura d'aguade 3,5 metros. 

« Augmentada esta altura, a resultante irá chegando para perto da 
aresta, dividindo proporcionalmente a área comprehendida entre as duas 
linhas e portanto augmentando o esforço da muralha. 

« Julga por isso que a linha interna do perfil transversal da muralha 
devia ter sido mais inclinada, como geralmente se adopta, e lhe parece 
razoável para que a direcção da pressão d'agua mais se aproxime á vertical, 
e portanto o valor da resultante de que tem fallado seja dividido, ao mesmo 
tempo que se afaste mais da aresta, augmentando assim a área de esforço 
máximo. 

« Entende, pois, conveniente alargar a base da muralha, lembrando 
para isto contrafortes que sejam muito altos, ou outra obra n'este sentido. 

« Acredita que o movimento da muralha, no ponto em que apparecem 
as primeiras fendas, se propagou pelo concreto do fundo e pelas abobodas 
da coberta do reservatório até a muralha fronteira, e que as fendas, que não 
se ligam n'este systema, se tenham manifestado antes da conclusão da obra, 
o que prova terem sido produzidas pelo movimento dos pilares que soffreram 
esforço superior á resistência do terreno, quando se fecharam as abobadas. 

« Pensa finalmente que convém reforçar a camada do concreto, e evitar 
infiltrações, só no ponto de vista de esgotamento do sub-solo em redor do 
reservatório.» 

De accordo com este parecer executou o Dr . Borja Castro as obras que 
julgou nacessarias para a consolidação do compartimento inferior do reser- 
vatório do Pedregulho que, continua o já citado relatório, «recebeu de novo 
agua no dia 20 de março (1881), attíngindo o nivel nesse dia um metro 
de altura e sendo elevado proporcionalmente ao reforço dos aterros encos- 
tados ás muralhas. 

« No fim de junho a carga d*agua attingia quatro metros de altura e 
três vezes esgotado o reservatório nesse intervallo nada foi observado que 
inspirasse receio. 

« A 9 de julho attingiu a agua por poucas horas 4°», 60, altura maxhna 
do reservatório, e notando-se que progrediam algumas fendas, anterior- 
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mente manifestadas na galeria da muralha de oeste e nas muralhas de norte 
e de leste, foi esgotado e examinado o reservatório, nada sendo descoberto 
no revestimento do fundo. 

« Introduzindo-se novamente agua, a 30 de julho, a regra graduada 
mostrou, a 2 de agosto, haver baixado de 0^,04 o nivel. 

« Tendo o reservatório começado nesse dia a funccionar para abasteci- 
mento da cidade, só de 9 para 10 pôde ser observado por meio da regra um 
abaixamento de o'°,o5, sendo que havia alguns dias uma das fendas da mu- 
ralha oeste e a da muralha norte cresciam com rapidez de cima para baixo. 

« A 1 1 esgotado o reservatório, observou-se que, além das sobreditas 
fendas prolongadas até às fundações, também as mostrava na direcção leste- 
oeste o revestimento do fundo, ramificando-se e combinando-se estas eom 
as principaes da muralha norte e oeste. 

« Nesse mesmo dia pediu e obteve o Dr. Borja Castro a sua exonera- 
ção, sendo nomeados para o substituírem: o engenheiro Francisco de Paula 
Bicalho, por Portaria de 14 do mesmo mez, na parte relativa â execução 
das obras feitas por administração, e uma commissão dirigida pelo enge- 
nheiro Raymundo Teixeira Belford Roxo, por Portaria de 23, também do 
mesmo mez, na parte relativa á liquidação definitiva da empreitada Gabri- 
elli, cabendo à mesma commissão as attribuições commettidas á Inspectoria 
Geral das Obras Publicas pelo contrato de 29 de fevereiro de 1876 » . 

Attribuindo o engenheiro Francisco Bicalho á desigual compressibi- 
lidade do terreno os accidentes havidos no compartimento inferior do reser- 
vatório D. Pedro II, entendeu conveniente não proceder alli a obras defini- 
tivas de reparação, sem que a acção do tempo tivesse eliminado aquella causa, 
estabelecendo o natural equilíbrio entre a compressibilidade do terreno e o 
peso da construcção e da agua. 

Assim, terminadas as obras, feitas com o fim único de poder o com- 
partimento conter agua sem grande infiltração* do terreno, foi este sub- 
mettido, desde dezembro de 1881, até fevereiro do anno seguinte, a expe- 
riências que consistiram na introducção d'agua fazendo subir gradualmente 
o nivel até a altura de 4^,60, máximo da altura da caixa, feita intermitten- 
temente a mesma introducção, afim de que, estacionário durante alguns dias 
o nivel, pudessem ser eflfectuadas observações de perdas d'agua por compa- 
ração ou infiltração. 

Nada havendo apparecido então que fizesse suspeitar da solidez da 
obra, foi esta entregue á Inspecção das Obras Publicas que, em 20 de março 
de 1882, a empregou de novo no abastecimento da cidade, restabelecendo 
assim esse serviço interrompido desde maio de 1880, em consequência do 
primeiro accidente manifestado no referido compartimento do reservatório. 
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Notando-se, porém, em 33 de julho desse mesmo amio, que as perdas 
d'agua que se davam eram maiores que as usuaes, esgotou-se a caixa, en- 
contrando-se nocoucretodo revestimento do fundo, fendas com 150"^ de ex- 
tensão total e largura máxima de meio millimetro, que foram reparadas em 
três dias, começando a caixa a funccionar de novo no dia 29 do referido mez. 

Em 23 de maio de 1883 as observações e exames a que diariamente 
era sujeita a caixa accusaram de novo augmento de perdas d'agua por in- 
filtração, tendo-se reconhecido depois de esvasiada a mesma caixa o reappa- 
recimento, no concreto do fundo, de algumas das antigas fendas ea reaber- 
tura de três outras com a largura máxima de meio millimetro, nas muralhas 
de norte e oeste, convindo notar que todas essas fendas, manifestadas no 
primitivo accidente, não haviam sido definitivamente concertadas, por 
assim convir á experimentação, sendo apenas restabelecido sobre ellas o re- 
boco do revestimento do fundo da caixa. 

Procedendose desta vez ainda do mesmo modo, isto é, restabelecendo- 
se apenas entre as fendas o reboco do concreto, recebeu a caixa agua em 21 
de junho, observando-se logo que as perdas eram mais consideráveis que 
as anteriores, pela reproducção de algumas das fendas já mencionadas . 

Parecendo então ao engenheiro Francisco Bicalho haver o terreno em 
que assenta esta construcção attingido o limite da sua compressibiUdade, 
não sendo provável que produzisse ainda recalques que prejudicassem a sua 
solidez, propoz, como meio de tomal-a estanque quanto possível e como 
trabalho definitivo, o revestimento do fiindo e paredes dessa caixa com 
uma camada de asphalto de Seyssel, a exemplo do que fora com grande 
vantagem adoptado pela Companhia Cantareira, em S. Paulo, cujo reser- 
vatório foi conservado durante cinco semanas completamente cheio sem que 
nesse período de tempo fosse notada perda alguma d'agua. 

Acceito este alvitre, muito usado na Europa para fins idênticos e sem 
que do seu emprego resulte 'inconveniente algum para a saúde publica, foi 
a caixa revestida com emboço de asphalto comprehendendo 8.420"** de su- 
perfície no fundo, com cerca de 25 millimetros de espessura, e 2.740™* nas 
muralhas e contrafortes, com perto de 13 millimetros de espessura. 

Terminados estes trabalhos em 8 de abril de 1885, introduziu-se 
agua na caixa para experiências, os quaes foram prolongados até o dia 30 de 
julho, tendo sido as alturas d agua gradativamente crescentes até o máximo 
de 4°,56, não se tendo observado senão perdas produzidas por evaporação. 

Em vista disto, começou a caixa a funccionar definitivamente, desde 
15 de outubro desse anno, para o abastecimento da cidade, não tendo ap- 
parecido até hoje novo accidente. 
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Alssentamcnto de registros de penna d'agua e extincção de 
ÍDcendio.— Regulamento provisório para cobrança da taxa de 
consumo d'agua.— Liquidação do contracto Gabrielli c entrega 
ao governo das obras executadas. —Construcção da caixa 
superior do reservatório D. Pedro II, no Pedregulho*— Canali- 
sacão de novas nascentes, etc. 



Pelo que consta do relatório do Inspector das Obras Publicas, Dr. An- 
tónio Augusto Monteiro de Barros, que em 12 de de janeiro de 1881 substi- 
tuiu n'esse cargo o tenente-coronel Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim 
que solicitara a sua exoneração, o abastecimento da cidade, reforçado então 
consideravelmente pelas aguas da serra do Tinguá, correra nesse anno de 
modo satisfactorío, devendo ser as suas irregularidades attríbuidas aos de- 
feitos e deficiência de diâmetro dos encanamentos de distribuição e não á 
escassez dos mananciaes que os alimentavam. 

Dos diversos trabalhos nesse anno executados pelas Obras Publicas 
apenas merecem ser retèrídos os de substituição dos arruinados encana- 
mentos das ruas Gonzaga Bastos, Major Ávila e parte do da Praia do Caju, 
em que se empregaram cerca de mil metros de cano de ferro de difierentes 
diâmetros e o de assentamento de novas canalisações de chumbo para abas- 
tecimento de 26 torneiras nos subúrbios, em que se empregaram 4.600 
metros de tubos. 

Em 31 de dezembro desse anno funccionavam 10.214 pennas d'agua. 

No anno acima tendo sido dispensado, por accordo, o empreteiro An- 
tónio GabrieDi do assentamento de registros de derivação e mais peças e&- 
peciaes para distribuição d'agua a prédio, serviços de extincção de incêndio 
e irrigação de ruas, foi esse trabalho, depois de posto em concurrenda pu- 
blica, por edital de 2 de agosto, e de rejeitadas as propostas apresentadas 
para sua execução, contratado com os engenheiros José Maria Mendes Gon- 
çalves e Luiz Simonet, cujas propostas foram acceitas no segundo concurso 
a que se procedeu. 

Iniciando esse trabalho em 1882, resolveu o Governo, para regular a 
execução da lei n. 2639, de 22 de setembro de 1875, e arrecadar renda do 
serviço de distribuição d'agua, approvar, por Decreto n. 8775, de 25 de 
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novembro do referido anno, um regulamento provisório tomando obriga- 
tório o supprimento d agua aos prédios situados dentro do perímetro da 
cidade abrangido pelo imposto da decima urbana, e que deviam ser abas- 
tecidos logo que ficasse concluido o assentamento dos encanamentos das 
ruas cm que se achassem edificados. 

Por esse serviço deviam ser cobradas as taxas constantes da tabeliã se- 
guinte: 



CLASSE DO PRÉDIO 


VALOR LOCATIVO 


TAXAS ANNUAES 


Primeira 

S^unda 

Terceira 

Quarta . * 


Até 6o$ooo 

De 6o$ooo até 3O0$ocx) . 
De 300$ooo até 6oo$ooo. 
Mais de 6oo$ooo . . . 


Grátis 

I2$000 
24$000 

36$ooo 



Comquanto autorisado pelo § 4° do art. i*' da referida lei de 22 de se- 
tembro de 1875 a cobrar taxas variáveis até o máximo ds 120$ annuaes, 
pareceu ao governo mais acertado conservar a penna d'agua estabelecida 
pelo art. 16 do regulamento annexo ao decreto n. 3645, de 4 de maio de 
1866, com a sua respectiva taxa de 36$, e crear duas classes de prédios 
com taxas inferiores, conforme o valor locativo desses prédios. 

Para ulterior e definitiva deliberação a respeito desta matéria aguar- 
dava-se a conclusão das obras em andamento e o conhecimento exacto do 
novo serviço de pennas d'agua. 

Também no anno de 188 1 foram encommendadas, por intermédio do 
empreteiro António Gabrielli, 14 fontes de ferro de diversos typos e al- 
turas para adorno das praças e largos daddade, fontes essas que deviam ser 
abastecidas pelas sobras do abastecimento diário e depois introduzidas, por 
apparelhos apropriados, nas galerias de esgoto da Companhia City Impro- 
vements. 

Além dessas fontes de ferro projectou-se também levantar duas de 
pedra, uma conforme o projecto apresentado pelo engenheiro Heitor Cor- 
doville em lugar que nunca foi designado e outra no largo do Valdetaro, 
conforme plano organisado pela Directoria de Obras do novo abasteci- 
mento. 

O assentamento das 14 fontes de ferro foi contratado em 1883, me- 
diante concurrencia publica, com Joaquim da Silva Paranhos, que durante 
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esse anno e o de 1884, assentou as dos largos do Deposito, M$e do Bispo, 
Matadouro, S. Domingos, Jockey-Club, Cattete, Santa Rita, e praças 28 
de Março e D. Pedro II. 

Em 1881 o engenheiro Belford Roxo, que desde 23 de agosto exercia 
o cargo de chefe da commissâo incumbida de proceder á liquidação do con- 
tracto Gabrielli, dava por terminadas e no caso de serem recebidas pelo go- 
verno as seguintes obras executadas por aquelle empreiteiro e cujo custo, 
dependente ainda de medições iinaes, orçava aproximadamente pelos se- 
guintes valores ; 

Represas e aqueductos dos rios do Ouro e 

Santo António 320: 497$! 27 

Reservatório do rio Ouro 2i7:48o$i73 

Canalisa^o geral ou linha dupla de o«,8o. 8:945$573$056 

Tramway do rio do Ouro 778:66o$664 

Estrada de rodagem entre os dous rios. . 31 : I42$343 

CanaUsaçâo da cidade i.9S8:327$i75 

Reservatório do morro de S. Bento. . • i99«305$532 

Em seu relatório de 1882, considerando terminada a liquidação do 
contrato Gabrielli, com falta apenas da ultima prestação devida pelo for- 
necimento de material metallico encommendado para as obras de derivado 
do rio de S. Pedro, fornecimento d'agua a prédios particulares e estabeleci- 
mentos públicos, assim discrimina aquelle engenheiro o preço das obras exe- 
cutadas, na importância total de 5.8o4:o4i$627 e o de £886.969-2P-2d,i2 
pagos no Rio de Janeiro e em Londres. 

Reservatório e aquedycto de 
derivação dos rios do Ouro 
e Santo António 587:2811831 

Transway doriodoOuro 721 193 11385 

Canalisaçáo geral ou linha du- 
pla de encanamento do rio do 
Ouro ao Pedregulho . . .£718. 403-38-3*, 18 i • 325 : 733$2 1 8 

Canalização da cidade e interna 
dos reservatórios. ... £ i68.565-i8*-io^,95 57o:589$84i 

Reservatório do morro de São 
Bento 205:26o$o77 

Reservatório de D. Pedro II 1.602: 4871269 
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Reservatório de Santa The- 

rcza 277:8271358 

Reservatório do morro da 

Viuva I52:626$i26 

Reser^^atorio da Tijuca 36o:295$522 

£ 886.g69-2"-2d,i2 5.8o4:o4i$ò27 

A despesa realizada e autorisada com todos os serviços do novo abas- 
tecimento d'agua elevava-se, até o fim do mez de dezembro de 1882, á quan- 
tia de 2i.385:787$499, distribuída por exercicíos, como se pôde verificar 
de um quadro demonstrativo, inserto á pag. 126 do relatório do Minis- 
tério da Agricultura de 10 de maio de 1883. 

No segundo semestre do anno de 1881 ficaram terminadas as obras a 
cargo do empreiteiro António Gabrielli que delias fez entrega á Directoria 
de Obras do novo abastecimento, em 27 de março de 1882, depois de cum- 
pridas as disposições da clusula XXIX do contracto de 29 de fevereiro de 
1876, que o obrigava a conservar as referidas obras ainda seis mezes depois 
de sua conclusão. 

Com essas obras foi também entregue á mesma Directoria a ferro-via 
do rio do Ouro que devia ser utilisada no trafego de passageiros e mercado- 
rias e no transporte de materiaes para as obras em andamento por conta do 
Estado. 

Muito estragada por haver sido a sua conservação bastante descurada, 
foi essa ferro-via convenientemente reparada por conta do empreiteiro Ga- 
brielli, em virtude do art. 2^ do ajuste de 4 de janeiro de 1878, e aberta 
provisoriamente ao trafego em 15 de janeiro de 1883, depois de haver sido 
prolongada até as officinas do Engenho de Dentro da Estrada de Ferro 
D. Pedro II, por uma extensão de 983^,0. 

Em 1883 era esta a extensão total da ferro-via do rio do Ouro : 

Da quinta do Caju á represa do rio do Ouro . 52^,858°* 

Da Cava á ponte do rio Santo António. . . 1^,770™ 

Ramal de Inhaúma 2'', 171" 

» para o Engenho de Dentro .... 983" 

Desvio da Olaria do Reis 274™ 

Total 58S056™ 

Desta extensão achava-se então entregue ao trafego publico a parte da 
linha entre a Quinta do Caju e a represa do rio do Ouro, sendo o ramal de 
Inhaúma destinado exclusivamente ao serviço de conservação dos encana- 
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mentos, e ao das obras de canalisaçâo do rio S. Pedro o trecho entre a lo- 
calidade denominada «Cava» e a jDonte do rio Santo António. 

Em 1883 produzia essa ferro-via a receita annual de 6o:843§395; mas, 
tendo-se despendido com os seus reparos a quantia de i33:048$039, houve 
por isso um dejkii de 72 : 204$664. 

Comquanto possuísse a zona servida por esta estrada elementos suf- 
ficientes para sustentar o seu trafego sem prejuízo para o Estado, conti- 
nuaram os deficUs nos annos subsequentes, sem duvida por se achar a es- 
tação inicial na Quinta do Caju, ponto muito afastado do centro do con- 
sumo, incoveniente esse, porém, que ficaria remediado segundo parecer do 
engenheiro Francisco Bicalho, desde que fosse essa estrada prolongada atjé 
o mercado de S. Diogo, na Cidade Nova, onde devia ser estabelecida a es- 
tação central. 

Esta idéa nunca teve executo. 

Com a terminação das obras do contracto Gabrielli c sua competente 
entr^ â Directoria do novo abastecimento, ficou o serviço de distribuição 
d agua, que corria sob a direcção da Inspec^o das Obras Publicas, depen- 
dente também d aquella Directoria, por acharem-se já ligados em diversos 
pontos da cidade á rede antiga de distribuição os novos encanamentos do 
rio do Ouro, resultando do fecto de ser esse serviço dirigido por duas re- 
partições diversos inconvenientes prejudiciaes à sua marcha e regula- 
ridade. 

Por esse motivo determinou o Ministério da Agricultura, em Aviso de 
16 de fevereiro de 1883, que fossem transferidos para a administração das 
Obras Publicas todos os encanamentos assentados pela empreza Gabrielli, 
bem como o encargo de completar a rede de distribuição e de físcalisar o 
serviço contractado com Mendes Gonçalves e Simonet de derivação para 
prédios particulares e assentamento de registros ; continuando somente com 
a Directoria do novo abastecimento as obras de reservatório D. Pedro II, 
as de canalisaçâo d'agua para o mesmo e a superintendência da ferro-via do 
rio do Ouro. 

Para completar a rede de distribuição, na forma do art» 19 do regula- 
mento approvado pelo Decreto n. 8775, de 25 de novembro de 1882, 
foram concedidos â Inspecção das Obras Publicas, por Aviso de 12 de ja- 
neiro doesse anno, os meios necessários por conta da verba destinada ao 
novo abastecimento. 

Durante o anno de 1882 procedeu a Inspecção das Obras Publicas, 
para melhorar o abastecimento a diversos pontos da cidade, a ligações, ante- 
riormente iniciadas, da velha rede de distribuição aos novos encanamentos 
abastecidos pelo rio do Ouro. 
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N^esse anno canalisou-se agua para a rua Conde de Lages, praia do 
Sacco^ rua Manoel de Carvalho e Aldeia Campista, estrada de Santa Cruz, 
entre Todos os Santos e Cachamby e doesse ponto até a rua Imperial ; serra 
do Engenho Novo, entre a travessa do Cabuçú e a rua Aquidaban c d'esta 
até o fim da rua de D. José ; rua de D. Francisca, no Engenho Novo ; rua 
de Leste; rua Cardoso Júnior ; rua do Aqueducto, em Santa Thereza, etc. 

Também por esse tempo canalisou-se agua para o Observatório do 
morro de Santo António, para o Asylo de Inválidos da Pátria, na ilha do 
Bom Jesus e para torneiras publicas collocadas em diversas ruas da cidade. 

Até 31 de dezembro de 1882 haviam sido concedidas 12.428 pennas 
d'agua, incluindo n'esse numero 915 que entraram em gozo na forma do re- 
gulamento de 25 de novembro d'esse mesmo anno. 

A Directoria de Obras do novo abastecimento, além dos trabalhos, em 
outra parte já mencionados, como os da exploração da serra do Tinguá para 
aproveitamento de novos mananciaes, reparos da caixa inferior do reserva- 
tório D. Pedro II, etc. proseguiu, no anno acima mencionado, na con- 
strucçáo da caixa superior do mesmo reservatório, cujas obras, apenas ini- 
ciadas, tiveram de parar em 1880, por causa doaccidente occorrido na caixa 
inferior. 

Reconhecendo-se, por diversas experiências, ser a permeabiHdade do ter- 
reno em que tinha de ser edificada essa caixa quatro vezes maior que a do ter- 
reno subjacente á caixa inferior, procurou-se, no projecto em via de execução, 
evitar este inconveniente aproveitando ao mesmo tempo as muralhas de 
contorno já construídas, que foram reforçadas por um systema de cylindros 
verticaes de alvenaria de tijolo, que não somente lhes melhoram as con- 
dições de estabilidade, mas impedem também que as infiltrações cheguem 
ao terreno subjacente á mesma muralha, fim este que se procurou conseguir, 
revestindo o fundo da mesma caixa com uma camada deargilla amassada de 
o", 45 de espessura, contida entre duas camadas de concreto. 

Embora construída por um systema difierente da inferior, tem esta 
caixa o mesmo aspecto e quasi a mesma capacidade que aquella, aproximan- 
do-se tanto nas suas linhas geraes do primitivo projecto que escusado jul- 
gamos accrescentar novos esclarecimentos á descripção que d'ella fez o seu 
autor tenente-coronel Jeronymo Jardim, no seu opúsculo publicado em 1881, 
d'onde textualmente transcrevemos a noticia inserta em outra parte deste tra- 
balho a respeito do reservatório D. Pedro 11. 

Terminadas em 12 de maio de 1886 as obras de revestimento do 
fundo, foi esta caixa sejcita a experiências, começando, no dia 14 do mesmo 
mez, a receber agua que attíngiu a sua máxima altura no dia 21 de agosto, 
tendo sido o seu nivel gradualmente elevado. 
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Conservada completamente cheia até o dia 21 de setembro, sem que 
tivessem appareddò até então infiltrações que fizessem receiar da sua com- 
pleta impermeabilidade, foi a caixa esgotada em 19 de outubro, apresentando 
então no emboço do fundo diversas fendas de diminutissima abertura e tâo 
pouca importância que, sem serem reparadas introduziu-se agua de novo 
na mesma caixa, no dia 24, e, tendo esta attigindo a sua máxima altura, em 
9 de dezembro, foi assim conservada até o dia 21 doesse mez, verificando-se 
por constantes e cuidadosas observações não ter havido infiltração alguma 
d'agua. 

Esvasiada outra vez a caixa, notou-se que também as fendas não 
tinham tido accrescimo nem em extensão nem em largura : depois de repa- 
rada e de novas experiências, começou eUa a funccionar para o abasteci- 
mento da cidade, em 14 de maio de 1887. 

Em agosto, também de 1882, deu a mencionada Directoria de Obras 
do novo abastecimento começo á construcção de um reservatório para 
680.000 litros, no morro do Livramento, construido na altitude de 80°» 
acima do nivel do mar, para abastecimento desse morro com aguas da Tijuca 
derivadas por um ramal de 0°, 15 junto ao Paço Municipal, da linha que 
passa pela rua de S. Pedro. 

Nesse anno foi também organisado pela mesma Directoria um projecto 
para canalisação dos tributários do rio Iguassú, e iniciado pelo poder com- 
petente o processo para desapropriação dos terrenos em que se acham as ca- 
choeiras Brava e Macuco, incluídas no referido projecto. 

Pretendia-se então com esse projecto, que completava o plano do abas- 
tecimento da cidade, reunir todas aquellas aguas em um pequeno reserva- 
tório, na serra, donde seriam transportadas, por um encanamento singelo 
de o»,90 de diâmetro e 14.634° de extensão, até o lugar denominado Cava, 
a 14 kilometros do reservatório do rio do Ouro, onde entrariam em uma 
das linhas geraes que seguem para a cidade. 

Em concurrencia publica, aberta por edital de 15 de maio de 1884, 
foram essas obras contratadas com os engenheiros Mendes Gonçalves e Luiz 
Simonet, cujas propostas ofíereceram o abatimento geral de 7 % nas tarifes 
que serviram de base ao orçamento, sendo o contrato assignado em 29 de 
agosto do mesmo anno. 

Havendo, porém, o governo desistido, por Decreto n. 9468, de 25 de 
julho de 1885, da canalisação das cachoeiras Brava e Macuco e também 
do aproveitamento da denominada Serra Velha, por não se achar ainda 
terminado o processo de desapropriação dos terrenos por onde passa essa 
cachoeira, ficaram por taes motivos muito reduzidos os encargos dos em- 
preiteiros, que, no entanto, pediram rescisão do contrato, por não terem po- 
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dido concluir no prazo fixado as obras de canalisação dos referidos tributá- 
rios do rio Iguassú, em consequência da insalubridade dà zona em que foi 
construido o ramal férreo entre a Cava e o Tinguá, ficando por isso desde 
então aquelle trabalho a cargo da Directoria do novo abastecimento. 

Não houve propriamente Êilta d'agua na cidade durante o anno de 1883 
porquanto alguma que se fez sentir em dias do mez de novembro foi 
devida, como ficou averiguado, à inconveniência de certas manobras de re- 
gistros dos encanamentos e não á escassez dos mananciaes canalisados. 

Nesse anno a Inspec^o das Obras Publicas augmentou com o assenta- 
mento de novas canalisações a vasta rede dos encanamentos a seu cargo, 
que tinha já o desenvolvimento de 554.725 metros com mais 53.400 metros, 
sendo 30.353 metros de encanamentos de ferro de diversos diâmetros, e 
23.047 metros de ditos de chumbo também de diâmetros diflferentes* 

A existenca dos diversos encanamentos que nessa época abasteciam a 
cidade, distribuída pela natureza de cada um, era a seguinte : 



Encanamentos de ferro . 












333.082™ 


Ditos de chumbo. . . 












199.209°» 


Ditos betuminosos . . , 












6.230™ 


Ditos de manilhas . . 












4.514"^ 


Ditos de alvenaria . . . 












9.860™ 


Ditos de telhões de barro 












I.OOO™ 


Ditos de telhas . *. . . 












290™ 


Ditos de calha de madeira' 
j-^ • ?ii_-.^_ j 






•f _ 






540" 



Para determinar a oscillação da pressão nos prindpaes encanamentos, 
assentaram-se vários manómetros entre os quaes um registrador que marca 
sobre papel em cada periodo de 24 horas, a curva da pressão. 

Além de dous manómetros assentados nos encanamentos que vão ter 
ao reservatório de S. Bento, collocaram-se dous outros e um regulador no 
escriptorio central, um na sala de experiencia^í do i** districto ; um na en- 
trada das caixas do Barro Vermelho ; um no escriptorio do 2<^ districto, em 
S. Christovam, e outro no 3^ districto, no Engenho Velho. 

Nesse anno foram iniciadas observações meteorológicas nas localidades 
onde existem mananciaes com reservatórios afim de conhecer-se as suas con- 
dições sob este jDonto de vista. 

Tendo de ser supprimidos os chafarizes pubHcos, cncommendou-se para 
a Europa o fornecimento de 100 fontes com bacias e canecos metallicos, 
iguaes aos que foram doados â cidade de Paris por Sir Richard Wallace, 
para serem coUocados em diversos pontos da cidade e fornecerem agua a 
transeuntes e animaes. 
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Entregues em 1885 á Inspecção das Obras Publicas, foram efifecti vã- 
mente algumas das referidas fontes estabelecidas na cidade e subúr- 
bios. 

Em 31 de dezembro de 1883 era de 23, 1 12 o numero de pennas con- 
cedidas, incluindo 8.436 obrigatórias, assentes nesse anno, de conformidade 
com o Decreto n. 8775, de 25 de novembro de 1882 . 

Durante o referido anno foram collocados em diversos pontos da 
cidade 245 registros e 46 postes de incêndio. 

As obras e trabalhos de differentes naturezas realisadas no anno acima 
pela Directoria de novo abastecimento, a ôargo do Dr. Francisco Bicalho, 
já foram por nós anteriormente mencionadas. 

Nos mezes de julho a outubro de 1884 desceu o volume d'agua forne- 
cido pelos rios do Ouro, Santo António e antigos mananciaes a pouco mais 
de 36 milhões de litros, quando para o regular abastecimento da cidade se 
fariam precisos 60 milhões. 

Este facto levou o governo a fazer acquisiçáo de novos manaciacs, como 
opportunamente se verá, para evitar a reproducçâo das Êdtas d agua em 
outros annos sentidas. 

Por esse tempo a Inspecção das Obras Publicas iniciou o serviço de 
graduação de registros de pennas, o que augmentou consideravelmente os 
múltiplos e variados trabalhos a seu cargo, visto que só na área mais central 
do i^ districto tiveram de ser desobstruídos no mesmo anno 4.1 17 d^esses 
registros. 

Esse serviço continuou d'ahi em diante a ser feito systematicamente, 
durante alguns annos, para distribuir com a possível equidade a agua que 
abundava em uns prédios em prejuízo de outros ; mas, apesar de tantos es- 
forços, não se conseguiram nunca resultados satisfactorios, por não ser pos- 
sível evitar a violação dos registros por parte dos concessionários ou dilatação 
d'esses apparelhos por effeito da própria agua. 

Em 31 de dezembro de 1884 funccionavam 24.641 pennas d'agua, das 
quaes 15.021 obrigatórias. 

Nessa mesma data funccionavam também 700 registros e 100 postes de 
incêndios. 

Para minorar de prompto os cffeitos da secca que n esse anno se ma- 
nifestara e a que já nos referimos, mandou o engenheiro director do novo 
abastecimento canalisar as aguas da cachoeira Pedra I^isa e de duas outras 
pequenas nascentes existentes em terrenos do Estado, na serra do Tinguá, 
cujo fornecimento diário attingia a mais de 2 milhões de litros ; essas aguas fo- 
ram conduzidas ao reservatório do rio do Ouro por um encanamento de ferro 
de o°,i5 de diâmetro e 541 metros de extensão. 
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Com o mesmo intuito, e ainda tfesse anno, procedeu-se aos estudos para 
a canalisaçâo das cachoeiras Limeira, Honoho e Soldado, que se acham 
também em terrenos do Estado, na serra do Tinguá, cujas aguas, ava- 
liadas em 5 milhões de litros diários, reunidas por meio de encanamentos 
cm uma pequena caixa de alvenaria, foram d'ahi conduzidas, por uma linha 
de tubos de ferro de 0^,30 de diâmetro ao valle da cachoeira do Nery, afim 
de serem lançadas na represa do rio Santo António. 

Esta obra, que importou em 39:825$i57, inclusive os estudos, ficou 
concluida em novembro de 1885, começando essas aguas a concorrer para 
o abastecimento da cidade em 29 do mesmo mez. 

Tendo o governo adquirido, por compra feita aos herdeiros de Sabino 
Damasceno uma fezenda, na serra do Commercio, onde existem as cachoeiras 
Sabino e Bôa Vista, que em occasiões de secca forneciam cerca de 9 milhões 
de litros d'agua em 34 horas, mandou, no anno de 1884, procedera estudos 
para a canalisaçâo d'essas aguas . 

Começadas as obras em 1885, construiu-se, para tomada das aguas da 

cachoeka de Sabino, uma represa na altitude de i6i°»,500, d'onde passaram 

as aguas para uma caixa de arêas, e d'ahi, por um encanamento de ferro de 

. o™,2o diâmetro e 1.435 metros de extensão, para uma outra de reunião,' na 

cota de 115 metros. 

As aguas da cachoeira da Bôa- Vista, tomadas igualmente por meio de 
represa, na altura de 135'**, 500, passaram d'ahi também para uma caixa de 
arêas, d'onde foram conduzidas por encanamento de ferro de o°*,20 de 
diâmetro e 790 metros de extensão para a já mencionada caixa de 
reunião. 

E' dessa caixa, onde se reúnem as aguas das duas referidas cachoeiras, 
que parte um encanamento de ferro de o"*,40 que as despeja em uma das 
linhas do rio do Ouro, depois de um percurso de 710 metros . 

Essas aguas chegaram ao reservatório D. Pedro II em 23 de maio de 
1887. 

Foi também de secca o anno de 1885 em que os rios do Ouro, Santo 
António e antigos mananciaes forneceram, no periodo decorrido de abril 
a setembro, apenas 4i.4ii'°3 d agua cm 24 horas, quantidade essa tão 
diminuta que, para accumular reservas e ter cargas convenientes para o 
abastecimento do dia seguinte, necessário tornou-sc, durante esse tempo, 
graduar os registros dos reservatórios e os de alguns encanamentos de dis- 
tribuição. 

Apesar disso, porém, continuou a repartição das Obras Pubhcas, como 
nos annos precedentes, a prolongar os seus encanamentos pela cidade e 
subúrbios, tendo empregado n^esscs trabalhos 16.144» de canos de ferro c 
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3,760"» de tubos de chumbo, de diflerentes diâmetros, despendendo 
87:oi9$409. 

Na velha rede da cidade foram por essa occasiâo substituídos 9.085™ 
de encanamentos imprestáveis, o que importou em 43: 2071492. 

Sobre a questão de distribuição d^agua, não resolvida definitivamente 
de accordo com Decreto Legislativo n. 2639, de 22 de novembro de 1875, 
pelo Regulamento provisório annexo ao Decreto n. 8775, de 1 1 de novembro 
de 1882, de modo a satisfezer as necessidades do consumo publico sem 
prejuízos para o Estado, consultou então o governo o engenheiro Fran- 
cisco Bicalho que n uma extensa exposição, inserta no relatório do Minis- 
tério da Agricultura do anno de 1885, indica « como meio de estabelecer a 
precisa regularidade e equilíbrio financeiro no serviço de abastecimento 
d agua á Capital a adopção de um systema mixto para o supprimento 
d'agua aos prédios, tornando-o obrigatório para os usos domésticos indis- 
pensáveis e fins hygienicos, e facultativo, sem limitação de quantidade, para 
qualquer outra espécie de consumo, mediante taxas por tal forma moderadas 
que não constituam um sensível ónus para a população e nem sejam incentivo 
para reducção do consumo útil. 

« Para frizar em poucas palavras as consideráveis vantagens deste sys- 
tema, já reconhecidas na pratica, conclue a citada exposição, basta lembrar 
que, exigindo contribuições proporcionaes ao consumo d'agua ou a receita 
proveniente do serviço ha de crescer consideravelmente, e de forma tal que 
permitta ao Estado reforçar, quando necessário, a alimentação da cidade, 
sem sensível accrescimo de ónus, ou então hão de cessar as frequentes re- 
clamações por falta d'agua, que tantos embaraços trazem á administração 
publica.» 

Tratando do mesmo assumpto, assim se exprime o illustrado enge- 
nheiro Belford Roxo, Inspector das Obras Publicas, no seu relatório de 24 
de março de 1887 • 

« A solução do problema só pôde existir na acquisição de mananciaes 
sufficientes para dar agua à discrição, corrigindo o desperdício, e não na 
excessiva limitação de todo o consumo, o que pôde prejudicar o consumo 
útil, conforme os hábitos e necessidades do consumidor. 

« Para diminuir o desperdício que não é especial á distribuição de 
agua d esta cidade, mas é o grande embaraço de todas as distribuições de 
agua, sô ha recurso no hydrometro, deixando-se cada consumidor usar de 
agua á sua vontade, mas pagando o consumo inútil e exagerado, que preju- 
dica aos outros consumidores e muitas vezes attinge a 50 ^/o da quantidade 
distribuída » . 

De accordo com esta opinião, e procurando resolver de mellior modo 
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a questáo do fornecimento d'agua, adoptando para a sua distribuição os 
apparelhos mais aperfeiçoados, geralmente usados nas principaes cidades 
da Europa e nos Estados Unidos, encommendou o governo, em 1885, hy- 
drometros de diversos systemas, que foram em 1886 ensaiados nos encana- 
mentos da Tijuca e do rio do Ouro, parecendo então que os mais vanta- 
josos d'esses apparelhos eram os do typo Kent, pela sua solidez, simplici- 
dade de construcção e sensibilidade para fornecimentos minimos, con- 
dição esta de grande valor para a preferencia de semelhantes appa- 
relhos. 

Deve-se ás chuvas abundantes d esse tempx) a regularidade com que 
correu, durante o anno de 1887, o abastecimento da cidade, muito depen- 
dente ainda dos antigos mananciaes, por se achar a sua rede então privada 
do concurso de grande parte das novas aguas do Tinguá. 

Nesse anno a Inspecção das Obras Publicas assentou 24.590 " de enca- 
namentos novos e substituiu 14.631 ^ de tubos em mau estado e de insuffi- 
ciente diâmetro, sendo então de 489.119™ a extensão da rede de distri- 
buição, considerando somente as canalisações de ferro e chumbo. 

Todos esses trabalhos foram feitos com o fim de completar e melhorar 
a rede de distribuição, tendo-sc sempre em vista separar quanto possível o 
abastecimento da parte alta de cada districto do abastecimento dos pontos 
baixos. 

Por esse motivo desligaram-sc dos encanamentos de distribuição da 
Tijuca as duas linhas de o°»,30 e 0^,40 que abastecem os morros da cidade, 
e projectou-se construir no de Santos Rodrigues uma pequena caixa para 
distribuir agua a esse morro e suas adjacências. 

Em 10 de agosto do mesmo anno ficou concluído e funccionando regu- 
larmente um encanamento de ferro de 0^,20 de diâmetro que, tomando as 
aguas do Carioca no ponto de juncção d este rio com o encanamento de 
alvenaria das nascentes das Paineiras as conduz, livres do movimento de 
terras da Estrada de Ferro do Corcovado, até uma pequena caixa, d'onde 
partem dois encanamentos de ferro, cm de o™, 12 que vae reforçar a caixa 
do Silvestre e portanto o açude do Morro do Inglez, e outro de 0^,20 que 
descarrega na caixa de distribuição, d'onde parte o encanamento de o™, 10 
destinado aos pontos altos do morro de Santa Thereza, além da cota do 
reservatório desse nome e das antigas caixas do Carioca. 

Para aproveitar melhor as aguas do rio Cabeça, de que se perdia uma 
parte, por se achar obstruído o trecho do respectivo encanamento compre- 
hendido entre a ladeira do Cabeça e o alto da Piassava, cm frenta á lagoa 
Rodrigo de Freitas, foi esse encanamento substituído por outro de ferro 
deo^jis. 
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Ainda n'esse anno concluiu-se o assentamento do encanamento de 
ferro de o°,io do Retiro Saudoso e a renovação da rede de Villa Izabel, 
substituindo-se os antigos e arruinados encanamentos betuminosos, li- 
gou-se o encanamento de o", 12 da rua da Aurora ao do Retiro da America 
para melhorar o abastecimento à parte elevada do bairro de S. Christovam, 
e transferiu-se dos terrenos particulares, por onde passava, para o Boule- 
vard 28 de Setembro, em Villa Isabel, o encanamento de ferro do Anda- 
rahy Grande, de o°,i5 de diâmetro. 

Em 31 de dezembro de 1886 funccionavam 29.372 pennas, 1.098 re- 
gistros e 100 postes de incêndio, tendo importado o assentamento de cada 
penna obrigatória em 27$ e o dos 199 registros de incêndio collocados n^esse 
•anno em 26:825$o24. 

Com a rescisão do contracto celebrado entre o governo e os enge- 
nheiros Mendes Gonçalves & Simonet para a canalísaçâo de diversas nas- 
centes da serra do Commercio passaram essas obras a ser executadas pela 
Directoria do novo abastecimento que as dirigiu desde o resto do anno de 
1885 até a sua conclusão em 1887. 

As difficuldades oflferecidas pelo terreno onde foram executadas ebsas 
obras, aggravadas pela insalubridade da zona baixa em que foi construído 
o ramal férreo entre a Cava e o Tinguá, pela empreza Mendes Gonçalves 
& Shnonet, concorreram sempre para que taes obras não tivessem o rápido 
desenvolvimento que fora para desejar, em vista da reconhecida insuflSci- 
encia dos mananciaes até então aproveitados para o supprimento regular da 
cidade em épocas de fortes seccas. 

Para dar uma idéa daquellas difficuldades e da importância de taes 
obras, baçta ponderar que tendo as aguas de ser reunidas na altitude de 
126 metros acima do nivel do mar, para poderem ser trazidas á cidade pelos 
mesmos encanamentos do rio do Ouro, e sendo muito Íngremes as encostas 
onde tinham de ser feitas as obras, o que dificultava o transporte de mate- 
riaes de grande peso, necessário tomou-se, além de installações especiaes 
para diversos trabalhos, abrir um caminho de serviço por tracção a vapor com 
6.640°^ de extensão, ramaes de tracção animada, e bem assim assentar três 
planos inclinados, movidos por vapor, vencendo uma altura de 120 metros. 
Para descrever com precisão tão importantes e numerosas obras, 
vamos recorrer ao minucioso relatório apresentado em 1893 pelo digno in- 
spector das Obras Publicas Dr. Belford Roxo, do qual extrahhnos as 
seguintes informações : 

«As aguas da cachoeira do Colomy são tomadas por meio de represa 
na cota de I44°^,53, e d'ahi passam a um aqueducto, seguindo por este até a 
caixa do Bacurubu, na cota de 140^,89, com a extensão de i . 1 10 metros ; 
6288 ti 
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tem em seu percurso 6 entradas, 2 pontes-aqueductos em arcos de tijolos 
sobre pegões de alvenaria de pedra. 

« Esse aqueducto é coberto com arco de tijolo de 0^,57 de flecha e cP, 1 1 
de espessura, o°*,95 de largura no fundo, o",8o de profundidade, apoiado 
sobre paredes de alvenaria de pedra, com argamassa de i de cimento para 
12 de areia, completamente emboçada em partes iguaes de cimento e areia. 

« As aguas do córrego da Ponte são tomadas por meio de represa na 
cota de 144^,404, d'alii passam por tubos de manilhas á caixa de areia, na 
cota de 1 43^,007, seguindo d'ahi passam por tubos de manilhas deo°>,i5 d^ 
diâmetro e I76°»,30 de extensão até entrar no aqueducto do Colomy. 

« As aguas do córrego de Bacurubu, são tomadas por meio de represa, 
na cota de i47°,887 e conduzidas em tubos de manilhas de 0^,15 de diâ- 
metro e 4i°,20 de extensão até a caixa de areia, na cota de i4i™,697, se- 
guindo d'ahi em tubos de ferro fundido de 0^,20 de diâmetro e 60 metros de 
extensão até entrar no aqueducto Colomy. 

« As aguas da cachoeira do Gyro-Comprido são tomadas por meio de re- 
presa na cota de i46°»,534 e conduzidas em tubos de ferro fundido de o",20 
de diâmetro e 78",20 de extensão á caixa de areia na cota de 143^,423, se- 
guindo d'ahi em tubos de manilhas de 0^,30 de diâmetro e 2^,95 de extensão 
até a caixa do Bacurubu, na cota de I4i",697. 

« Da caixa do Bacurubu parte o encanamento de ferro fundido de o"», 40 
de diâmetro e extensão de 1.576^,45 até a caixa da Cachoeirinha, na cota de 
I30",970. Em seu percurso atravessa diversos trechos sobre pilares de alve- 
naria de pedra, tem diversos boeiros, dois registros de parada, dois de des- 
carga e seus competentes abrigos. 

<s As aguas da cachoeira da Boa Esperança são tomadas por meio de re- 
presa na cota de i42",o66 e d'ahi conduzidas em calha de alvenaria á caixa 
de areia, na cota de 1 39^^,806 ; desta caixa parte o encanamento de ferro fun- 
dido de o™,40 de diâmetro, na extensão de i64°»,966 até a caixa da Cacho- 
eirinha, na cota de i30°',970. 

« Em seu percurso atravessa diversos trechos sobre pilares de alvenaria, 
tem 2 registros de parada, 2 de descarga e competentes abrigos. 

« Da caixa da Cachoeirinha, na cota de 1 30^,970, parte o aqueducto da 
Boa Esperança, que conduz todas as aguas das cachoeiras acima referidas 
á caixa de Cantagallo, na cota de 129^,550, com a extensão de i. 375^,50. 
« Em seu percurso tem esse aqueducto duas pontes-aqueductos em arco 
de tijolo sobre pegões de alvenaria de pedra. Esse aqueducto tem a mesma 
ac^o que o Colomy. 

« Da caixa de Cantagallo parte um encanamento de ferro fundido de 
de o",6o de diâmetro, na extensão de i-SSS^^íSO, até a caixa do Barrellão, 
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na cota de 123™, 589 ; em seu percurso atravessa esse encanamento diversos 
trechos sobre pilares de alvenaria de pedra, tem 2 registros de parada e 
3 de descarga com os seus competentes abrigos » . 

As aguas da cachoeira da Boa Esperança chegaram ao reservatório do 
Pedregulho em 2 de agosto de 1887, e as das cachoeiras Colomy, Gyro 
Comprido e outras que concorrem ao reservatório do Barrellâo, em 7 de 
janeiro de 1888. 

O volume d'agua diariamente fornecido por esses manandaes era ava- 
liado em 17.500.000 Utros. 

No referido anno de 1886 foi autorisada a compra de uma proprie- 
dade na serra da Estrella, onde existem os rios Mantiquira e Xerem, pro- 
priedade adquirida pelo cidadão Manoel Ubelhart Lemgruber, que por inter- 
médio do Dr. Paulo de Frontin aofiferecera ao governo, em 1885, pelo 
preço das escripturas e mais despesas feitas, não devendo o valor total da 
compra execeder de 60 contos. 

Medições feitas em abril e setembro de 1885 avaliaram em 50 milhões 
de litros o fornecimento diário do rio Mantiquira e na metade desse vo- 
lume d'agua o da cachoeira João Pinto, affluente do rio Xerem. 

Ainda em 1886 foi levantada, no largo da matriz de Irajá uma pUastra 
com torneira, abastecida por um encanamento de chumbo com i .600 metros 
de extensão derivado de uma das linhas do rio do Ouro . 

Em 3 de outubro, também desse anno, foi entregue ao trafego publico 
de passageiros e mercadorias o ramal férreo que se entronca á Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro com 14 kilometros de extensão, construido entre 
«Cava e Conceição», para transporte de materiaes destinados ás obras da 
serra do Commercio. 

Foi também regular o abastecimento d'agua á cidade durante o anno de 
1887, porquanto os efieitos da pequena secca que se manifestara em alguns 
dias de dezembro e janeiro não influiram senão sobre o supprimento d'agua 
do morro de Santa Thereza e bairros das Laranjeiras e Andarahy 
Grande, isso mesmo devido mais á restricção das horas de fornecimento 
do que ã escassez dos mananciaes, não obstante haver-se abandonado então 
o rio Covanca, cujas aguas, tornadas impuras pelos moradores das suas cir- 
cumvisinhaças, não puderam ser mais distribuidas aos bairros do Engenho 
Novo, Riachuelo, São Francisco Xavier, Todos os Santos e Engenho de 
Dentro. 

Nesse anno a Inspecção das Obras Publicas despendeu i39:585$5o3 
com o assentamento de 29.508"* de novas canalisações, incluindo encana- 
mentos substituídos por seu mau estado ou insuficiência de diâmetro, e 
estabelecimento de 1.528 pennas obrigatórias. 
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Em 31 de dezembro funccíonaram 31 .489 pennas d^agua, 100 postes 
e 1.265 registros para extmcçáo de incêndio, dosquaes 167 foram coUocados 
nesse anno com o dispêndio de 25:o38$8i7. 

Pela Directoria do novo abastecimento foi tirada n'esse anno, 
em frente á villa de Iguassú, uma derivação do encanamento con- 
ductor dos tributários do rio doesse nome para supprimento de 8 
pennas d'agua, concedidas para uso publico á Municipalidade d'aquella 
villa. 

Para esse mesmo fim foi levantada pela referida Directoria uma pi" 
lastra com torneira na localidade denominada «Coqueiros» . 

Âpparecendo por essa época propostas para a venda de terrenos onde 
existem mananciaes mais ou menos abundantes, a pretexto de que os adqui- 
ridos pelo Estado nâo satis&ziam as necessidades do consumo em tempos 
de secca, resolveu o governo, com o fim de desfazer essas duvidas, nomear 
uma commissão, composta dos engenheiros António Augusto Monteiro de 
Barros, Herculano. Velloso Ferreira Penna e Adolpho J. Del-Vecchio, 
para, medindo o supprimento diário recebido no reservatório D. Pedro II, 
reconhecer a possança dos mananciaes que concorriam ao mesmo reser- 
vatório e examinar também se as reclamações que appareciam procediam 
antes do systema por que a agua era distribuida. 

Não temos conhecimento das informações a esse respeito prestadas 
pela commissão, mas no relatório de 1888, tratando do mesmo assumpto, 
attribuia o engenheiro Francisco Bicalho a defeitos na distribuição as recla- 
mações por insuficiência do supprimento, reclamações essas que partiam 
dos moradores dos pontos altos da cidade que não podiam ser servidos 
pelas aguas do novo abastecimento e achavam-se ainda na dependência dos 
antigos mananciaes, muito depauperados no seu volume pelo decote das 
mattas circumvisinhas da cidade. 

Nessas drcumstancias, opinava aquclle engenheiro, convinha applicar 
á capital do Império o methodo empregado em cidades da Europa, sepa- 
rando os serviços de distribuição d*agua na parte baixa e na parte alta da 
cidade, e assentando para esta ultima uma canahzação especial que levasse 
aos reservatórios collocados em altitudes convenientes a quantidade d'agua 
necessária ao supprimento. 

Não dispondo a Inspecção das Obras Publicas dos recursos necessários 
para proceder a tal canalização, tinha no entanto posto já em pratica a pri- 
meira parte do alvitre lembrado, quando, para separar o abastecimento 
da parte alta do da parte baixa, supprimiu as derivações das linhas de 
o°>,30 e o°,40 da Tijuca, que ficaram por esse modo isoladas e destinadas 
ao exclusivo supprimento dos morros da cidade e propoz a construcção de 
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uma caixa no morro de Santos Rodrigues, para cuja obra acabava de 
receber a neccessaria autorização. 

No anno de 1888, como nos precedentes, se não houve abundância 
d'agua, nem por isso soffreu a cidade outras faltas além das que em oc- 
casiões de secca se manifestavam sempre nos pontos elevados, que, como 
jâ dissemos, não podiam ser servidos pelas aguas do rio do<Ouro. 

Nesse anno a Inspecção das Obras Publicas, continuando na revisão 
dos registros de pennas d'agua, procurava restringir o consumo exagerado 
e não pago, tendo procedido também, para completara rede de distribui- 
ção, á substituição de canalisações antigas e assentamento de novas, no 
que empregou 14.959" de tubos de ferro e chumbo de diversos diâmetros. 

Achando-se então concluido o fornecimento obrigatório, isto é, estabe- 
lecido o systema continuo para quasi todos os prédios da cidade e para 
todas as épocas do anno, e tratando-se da canalisa^o de novos e mais abun- 
dantes manaciaes para completar o abastecimento publico, necessário tor- 
nou-se proceder ao assentamento de encanamentos auxiliares que levassem 
as sobras do rio do Ouro, depois de completado o abastecimento diário, 
a bairros mal abastecidos como Catumby, Catette, Laranjeiras e Botafogo. 

O augmento do supprimento resultante das canalisações até então 
feitas permittiu á Inspecção das Obras Publicas iniciar n'esse anno, com 
os recursos do seu orçamento, essas urgentes obras, que começaram pelo 
assentamento de um encanamento em syphão para trazer á caixa de S. Chris- 
tovam as referidas sobras de uma das linhas do rio do Ouro. 

Esse encanamento parte da linha direita de o™,8o que abastece o re- 
servatório D. Pedro II, na cota de 55™,3i, ladeia a parte posterior deste re- 
servatório, desce a rua Vieira Bueno e, seguindo pelas ruas Abilio, Tei- 
xeira Júnior, S. Januário, Praça da Cancella, rua da Imperial Quinta, at- 
tinge a rampa por onde já subiam os encanamentos de o",20 dos Tres-Rios 
eos dois antigos de o", 15 do Andarahy Grande, e chega, depois de 
um percurso de 1.900™, ao terrapleno do reservatório de S. Christovam, 
onde se divide em dois ramaes, um dos quaes vae ter á parte superior 
do mesmo reservatório, na cota de 53^,20, e o outro ao fundo, na cota de 
48»,48. 

A parte baixa do syphão tem três descargas e estende-se desde a 
rua Abilio até a rua da Imperial Quinta, sendo de 4°',5o a cota minima. 

O seu diâmetro é de o"*,25 e o seu fornecimento, que podia attingfa" a 
3.800.000* em 24 horas, aproveitava a grande parte dos bairros do En- 
genho Novo, S. Francisco Xavier, parte baixa do Andarahy Grande, Villa 
Isabel, Aldeia Campista, além da Imperial Quinta da Boa Vista, Retiro 
da Gratidão, Olympo Imperial e outros pontos elevados do 2^ districto das 
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Obras Publicas, estabelecendo-se para abastecimento do Andarahy Grande 
e Aldeia Campista um ramal de ferro o°,i5 de diâmetro e 3.324"* de 
extensão. 

Tendo-se verificado por essa época achar-se obstruído o antigo en- 
canamento que abastecia o morro do Castello, foi elle substituído por outro 
de ferro deo°,i2, com 1.158 metros de extensão, derivado do encana- 
mento da Tijuca, na rua Evaristo da Veiga. 

Para melhorar o serviço do reservatório da Tijuca, estabeleceu-se 
ainda em 1888 uma linha directa entre o reservatório da encosta daquella 
serra e os encanamentos que abastecem os morros da cidade, não só para 
aproveitar-se o augmento de pressão em casos de necessidade, como prin- 
cipalmente para não se interromper o serviço desses encanamentos em 
qualquer caso de concerto do poço de distribuição do novo reservatório. 

Estabeleceu-se também communicação por fora do citado reservatório 
da encosta da Tijuca para evitar interrupções no fornecimento d'agua aos 
encanamentes do novo reservatório e dos morros da cidade durante o 
tempo em que se proceder â lavagem dos açudes. 

Para abastecer a parte alta das ruas da Princeza Imperial, Almirante 
Barroso e ladeira Carvalho de Sá, nas Laranjeiras, sem dependência 
do serviço da parte baixa d'aquella rua, foi prolongado com tubos de 0^^,10 
de diâmetro o respectivo encanamento, numa extensão de 1.220 metros, 
até a rua do Aqueducto, em Santa Thereza, onde foi ligado com o do 
mesmo diâmetro que parte do alto das antigas caixas da Carioca. 

Em 31 de dezembro de 1888 funcdonavam 1.446 registros e 100 
postes de incêndio, tendo sido estabelecidos nesse anno 181 registros, 
cuja despesa importou em i8:98i$304. 

Além desses trabalhos coUocaram-se em todos os theatros redes ex- 
ternas e internas apropriadas à extincção de incêndios, para completar as 
que jà estavam estabelecidas, e assentaram-se para esse serviço 22 r^[istros . 

Na mesma data estavam em goso 38.553 pennas d'agua, correspon- 
dendo 4.214 a estalagens e sendo 1.96Ó gratuitas. 
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Canalisaçáo provisória e definitiva do rio S. Pedro.— 
Agfua em seis dias.»- Canalisaçfto das cachoeiras da Serra 
Velha, Brava e Macuco." Assentamento de um encanamento 
de ferro de o«,5o de diâmetro, entte o reservatório do Pedre- 
gulho e o largo do Cattete.— Construcçfto do reservatório do 
morro de Santos Rodrigues, etc. 

Para corrigir lacuna sensível da Lrei n. 2639, de 22 de setembro de 1875, 
a respeito da desapropriação de aguas e pôr assim termo ás innumeras difi- 
culdades com que desde alguns annos vinha lutando o governo para com- 
pletar o plano de abastecimento á cidade, foi votada a Ld de 24 de novembro 
de 1888 que providenciou por meio de regras equitativas acerca dessa 
matéria. 

Escudado nos arts. 21 a 26 dessa ld, e de accordo com o parecer do 
Procurador da Coroa, Fazenda e Soberania Nadonal, previamente consul- 
tado, deliberou o governo, por Decreto n. 10.167, de 12 de janeiro de 1889, 
approvar um plano de obras complementares do novo abastecimento, ba- 
seado no aproveitamento das aguas do rio S. Pedro, de cuja desapropriação 
desistira em 1883, em vista da exorbitância do arbitramento, tendo sido, 
por Decreto n. 10.168, também de 12 de janeiro, dedarada de utilidade 
publica a desapropriação das referidas aguas. 

Por Decreto n. 10.178, de 26 do referido mez, foi também dedarada de 
utilidade publica a desapropriação das aguas de Três Rios, já canalisadas, 
passando desde então as florestas adjacentes, em Jacarépaguá, a ser conser- 
vadas e fiscalisadas por conta do Estado. 

Tratava o governo, com o máximo empenho, dos meios de dar prin- 
cipio ás novas obras de canalisaçáo do rio S. Pedro, quando, sem attingir 
ao gráo de escassez de outras épocas, diminuiu sensivelmente o volume da 
agua fornecida pelos manandaes aproveitados, em consequência da alta tem- 
peratura de então. 

Este facto, aggravado pelos defeitos da distribuição, e coincidindo com 
graves perturbações no estado sanitário da ddade, determinou a necessi- 
dade de proceder-se a obras extraordinárias, embora provisórias e dispen- 
diosas, com as quaes pudesse, porém, ser augmentado o abastecnnento em 
curto prazo de tempo. 
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Foi nestas circumstancias que os engenheiros Buarque & Maia, nego- 
ciantes estabelecidos nesta praça, apresentaram uma proposta ao governo, 
compromettendo-se a executar no prazo de 40 dias as obras precisas, de 
caracter provisório, para augmentar de 25 milhões de litros o abastecimento 
diário da cidade ; e também as definitivas para a canalisaçáo do rio S. Pedro, 
conforme os planos organisados pela Inspecção das Obras Publicas, e das 
aguas das cachoeiras Serra Velha, Brava e Macuco, na serra do Commercio, 
de accordo com o projecto organizado pela Directoria do novo abasteci- 
mento. 

Pela execução de todos esses trabalhos, cessão ao Estado da proprie- 
dade dos terrenos por onde corriam as aguas a aproveitar, desapropriação 
de bemfeitorias nelles existentes, no prazo de 12 mezes, pediram aquelles 
engenheiros, além do uso de tramway do rio do Ouro e isenção de direitos 
para o material a importar, a quantia de 3.800:000$, paga em três pres- 
tações. 

Em vista do parecer dos engenheir^^s José Freire Parreiras Horta, 
Chefe da Directoria de Obras da Secretaria de Estado, Francisco de Paula 
Bicalho, Director das obras do novo abastecimento, e Raymundo Teixeira 
Belford Roxo, Inspector Geral das Obras Publicas, foi rejeitada aquella 
proposta, por onerosa á Fazenda Nacional, sendo preferido o plano apre- 
sentado por esses engenheiros para reforçar o abastecimento da cidade em 
proporções quasi iguaes ás da proposta Buarque & Maia, e em curto prazo 
de tempo, plano esse que consistia na conducção das aguas do rio S. Pedro 
para o valle de Santo António, por meio de valias abertas em terra, para o 
que foi declarada de utilidade publica, por Decreto n. 10.204 A, de 14 de 
março, a desapropriação dos terrenos necessários á passagem provisória do 
rio S. Pedro. 

Na data do citado decreto foi encarregado o engenheiro Francisco Bi- 
calho de iniciar com urgência as obras necessárias para trazer, no prazo 
máximo de 40 dias, se antes não fosse absolutamente possivel, o dobro do 
volume d'agua que em tempos normaes era até então fornecido a 
cidade. 

Emprehendidas immediatamente essas obras, com todo o impulso que 
o governo lhes podia imprimir, pros^uiam ellas de modo a dissipar qualquer 
duvida a respeito da sua prompta e perfeita execução, quando sobrevieram 
copiosas chuvas que difficultaram a continuação dos trabalhos com a mesma 
actividade do começo, e trouxeram ao mesmo tempo a conveni- 
ência de impor ás obras mais solidez e direcção conformada ás 
novas circumstancias, evitando despesas que não mais seriam justificá- 
veis. 
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Nesse sentido foi expedido Aviso ao engenheiro Bicalho, em 25 do re- 
ferido mez de março. 

As obras então em andamento, e que ficaram terminadas em junho 
desse mesmo anno, comquanto provisórias, eram bem importantes, quer 
pelo augmento do volume d^agua que trouxeram ao abastecimento da capital, 
quer pelas difficuldades da sua execução, no alto de uma serra distante de 
todos os recursos, na altitude de 150 metros, para onde tiveram de ser 
transportados por trabalhadores, por Íngremes e longos caminhos, viveres 
para alimentação, ferramentas e mais utensilios de trabalho, e diversos ma- 
teríaes de construcção, alguns de grande peso, como pranchões de pinho, 
taboas, etc. 

Conforme o plano da commissão de engenheiros, a que já nos referi- 
mos, consistiam as obras provisórias na abertura de 10 Va kilometros de 
valias nas vertentes do rio S . Pedro e de 3 */« kilometros nas do Santo An- 
tónio, para onde foram conduzidas as aguas do primeiro d^esses rios, que 
atravessam diversas grotas em calhas de tapinhoã, apoiadas sobre ponta- 
letes e travessões de madeira. 

A extensão das calhas, cerca de três kilometros, está incluída na de 14 
kilometros em que é avaliada a distancia que vai da represa de S. Pedro á 
do Santo António. 

As novas aguas, tomadas na represa do rio S. Pedro, na altitude de 
153 metros acima do nivel do mar, são conduzidas, pela maneira já men- 
cionada, até a cachoeira da Limeira, donde seguem para a da Pedra Lisa e 
dessa para a do Nery, donde se communicam com o rio Santo António por 
uma calha de alvenaria. 

Medidas pelo tenente coronel Jeronymo Jardim no dia da inauguração 
das obras, 25 de junho da 1889, em presença do Ministro da Agricultura e 
numerosas pessoas, apresentavam essas aguas um volume de 30 a 32 milhões 
de litros em 24 horas, que em épocas de sccca nunca poderia ficar reduzido 
a menos de 25 milhões. 

N'este ponto devemos retroceder para tratar de um incidente occorrido 
por occasião da rejeição da proposta Buarque & Maia e que embora de ephe- 
meros resultados para o abastecimento da cidade, nem por isso pôde ficar 
em silencio sem sacrifício da fidelidade com que temos historiado os factos 
relativos a esse importante serviço publico. 

Conhecida, depois da rejeição da referida proposta, a deliberação do 
governo de promover administrativamente, no prazo máximo de 40 dias, a 
canalisação provisória do rio S. Pedro, de modo a duplicar o volume 
d'agua fornecido diariamente á cidade em tempos normaes, pelascolumnas 
do Diário de Noticias de 16 de março, assegurava o eminente enge- 
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nheiro Pâulo de Frontin em artigo por elle assignado ser inezequivel esse 
plano, quer em relação ao volmne d'agua a aproveitar, quer em relação ao 
tempo fixado para execução das obras ; no entanto, concluía aquelle enge- 
nheiro, era praticável trazer ao abastecimento diário da cidade, no prazo de 
seis dias, um reforço de 15 milhões de litros d'agua, trabalho esse que se pro- 
punha executar mediante autorização do governo, quer empreitando-o pela 
quantia de 80 contos, cedendo-lhe o governo os tubos que possuísse e lhe 
fossem pelo proponente requisitados, fazendo com toda a brevidade o trans- 
porte que, pelo tratnway do rio do Ouro, fosse necessário e adqukindo o 
mesmo governo as aguas que fossem indicadas, de custo inferior a 90 
contos. 

Em vista da reconhecida competência do autor dessa proposta, lente 
cathedratico da Escola Polytechnica e ex-chefe de escriptorio na commissâo 
incumbida das obras do novo abastecimento, cargo que exercera por largo 
tempo e em que devera ter adquirido o conhecimento dos recursos com que 
contara para a consecução de seu plano, e não podendo o governo, no meio 
das reclamações que por toda a parte se levantavam contra a falta d'agua, a 
que se attribuia geralmente a recrudescência da epidemia reinante, recusar 
qualquer alvitre que pudesse attenuar os sofrimentos da população, for- 
çoso foi acceitar a mencionada proposta, sendo o respectivo contracto assi- 
gnado no mesmo dia da publicação do artigo, 16 de março. 

Eis as principaes condições do contracto : 

i^. O contractante, Dr. André Gustavo Paulo de Frontin, obriga-se a 
fornecer para o abastecimento d agua desta capital, no prazo de seis dias, um 
volume de 13 a 15 milhões de litros d'agua. 

3*. O governo imperial põe no Thesouro Nacional em deposito, á dis- 
posição do contractante Dr. Frontin, a quantia de 90 contos para compra de 
mananciaes e terrenos que forem necessários para completa execução do con- 
tracto. 

4*. O contractante Dr. Frontin declara que as aguas que trará ao abas- 
tecimento da cidade são as da cachoeira da Serra Velha e as das cabeceiras 
do rio S, Pedro, tendo sido as primeiras já arbitradas judicialmente e as se- 
gundas estão em terrenos do Estado. 

9*. O prazo para terminação das obras e entr^a do volume d'agua 
acima mencionado terminará no dia 24 do corrente mez, 

10. O contractante Dr. Paulo de Frontin só poderá levantar o deposito 
de 90 contos, destinados á compra dos mananciaes e terrenos, depois de 
executado o contracto. 
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11. O governo imperial, para as despesas preliminares, entregará ao 
contractante Dr, Frontin a quantía de 30 contos, 

12. Si, no prazo fixado para execução do presente contracto, não 
estiverem as obras concluídas e entregue o volume d'agua estabelecido, 
poderá ser prorogado para mais três dias, mediante o pagamento de 10 con- 
tos de multa por dia excedente do prazo fixado. 

13. E si, findo o prazo da prorogação concedida, não estiverem as 
obras concluídas, considerar-se-ha rescindido o presente contracto, per- 
dendo o contractante o direito ao deposito de 90 contos de que trata a 
clausula 3*^, bem assim ao pagamento de 50 contos que com os 30 contos de 
que trata a clausula 1 1* per&zem a quantia de 80 contos, preço da emprei- 
tada que constitue o presente contracto. 

14. Fica entendido que chuvas torrenciaes por dois ou mais dias dão 
ao governo o direito de sustar a execução das obras, sendo indemnisado o 
contractante das despesas feitas que forem devidamente justificadas. 

Do modo por que foi executado esse contracto diz a seguinte infor- 
mação, á vista da qual foram c£kctuados os pagamentos convencionados, 
sendo logo satisfeita a segunda prestação e, depois de legalizada a trans- 
ferencia dos terrenos de que trata a clausula 3*^, a quantía alli fixada : 

« Inspectoria Geral das Obras Publicas da Corte — Rio de Janeiro, 
27 de março de 1889. 

« Illm. Exm. Sr. — Cumprindo o aviso de 21 do corrente, que me 
incumbiu de fiscalizar a execução do contracto celebrado com o engenheiro 
Dr. André Gustavo Paulo de Frontin, em data de 16 do mesmo mez, para 
obras provisórias do abastecimento d'agua desta Capital, venho apresentar 
a V. Ex. o resultado da minha commissão. As obras executadas pelo en- 
genheiro Dr. Paulo de Frontin, em virtude do seu contracto, consistem 
em represa e duas calhas de zinco assentadas sobre o terreno em niveis 
differentes, desde as cachoeiras da Serra Velha e alto da Serra Velha, re- 
unidas na mesma represa, até o reservatório do Barrelão, na extensão total 
de 6 kilometros approximadamente. 

a No dia 25 as aguas canalisadas para o supprimento provisório me- 
diam, em ambas as calhas cerca de 16.000.000 de litros em 24 horas, con- 
vindo notar que em tempos de secca as cachoeiras da Serra Velha e alto 
da Serra Velha representam, segundo medições do engenheiro Gotto, em 
1874, o volume de 8.500.000 litros, e, segundo as medições da Directoria 
das Obras do novo abastecimento d*agua, o de 9.070.000 litros. 

« As aguas canalisadas pelo contractante, actualmente, não são predsas 
para abastecimento da região da cidade a que eram destinadas, por haver 
sobras dos antigos mananciaes, e não foram ainda recebidas no reserva- 
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tório do Barrelão por estarem barrentas em razão de desmoronamentos 
produzidos pelas ultimas chuvas. A calha que tinha por fim trazer as aguas 
da cachoeira de Cantagallo, calculada pela Directoria das Obras do novo 
abastecimento d'agua em i .650.000 litros em tempos de secca, ficou inter- 
rompida por causa de um desses desmoronamentos. Âs obras são de ca* 
racter excessivamente provisório, como permittia o exiguo prazo de seis 
dias estipulado no contracto, sendo incontestável que não poderão resistir 
ás chuvas abundantes sem efficaz consolidado que as transformará em 
obras definitivas, não me parecendo neste caso inteiramente justificável ^ 
projecto adoptado, visto que foi para condições mui diferentes, como são 
as do abastecimento provisório em occasiâo da secca que ameaçava prolon- 
gar-se. Quanto aos terrenos e mananciaes adquiridos e utilisados são ex- 
clusivamente as cachoeiras da Serra Velha, a que se refere a clausula 
4* do contracto. O contractante deixou de canalisar as aguas das cabeceiras 
do rio S. Pedro, a que se refere a mesma clausula, e pretendia em substi- 
tuição canalisar as das cachoeiras de Macucos e Cantagallo, o que de certo 
teria levado a eflfeito dentro do prazo estipulado, a julgar pelas obras exe- 
cutadas, se não tivessem occorrido chuvas abundantes, que inutiUsaram 
partedos trabalhos durante a execução. Attendendo a esta circumstanda 
imprevista, que pôde considerar-se força maior eá clausula i* do contracto, 
proponho a V. Ex. que sejam acceitas as obras executadas, paga a pres- 
tação de 50 contos da clausula 13*, restituído, porém, o material não empre- 
gado e fornecido pela Inspectoria das Obras Publicas, em virtude da 
clausula 2* do contracto, eque não se tiver utilisado. Devo também com- 
municara V. Ex. que o contractante se encarregou da conservação de 
todas as obras gratuitamente até o dia 24 do próximo mez ou durante 
30 dias. 

« Deus Guarde a V. Ex. — Illm. Sr. Conselheiro Rodrigo Augusto 
da Silva — Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Extrangeiros 
e interino dos da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. — (Assignado) 
Ray mundo Teixeira Belford Roxo, Inspector Geral.» 

Depois doestes actos do governo surgiram duvidas a respeito da quan- 
tidade d'agua assim obtida, do modo por que foram distribuídas e da 
execução que tiveram as obras. 

Procurava o governo averiguar esses factos de modo a esclarecera opi- 
nião publica e demonstrar a imparcialidade e zelo com que haviam procedido 
os funccionarios que n'elles tomaram parte, quando a mudança da situação 
politica, de facto seguida pela das instituições, interrompeu essas diligencias, 
deixando sem solução este negocio sobre o qual, no entanto, não é permittido 
admíttir duvidas em vista dos documentos publicados no relatório do 
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Ministério da Agricultura, de 16 de maio de 1889, que demonstram de modo 
evidente tanto a correcção do contractante como a dos que tiveram de fis- 
calisar a execução de contrato. 

Dada por terminada esta questão, retomamos o fío interrompido da 
da nossa narrativa. 

Concluída em junho de 1889 a canalisação provisória do rio S. Pedro, 
começaram em agosto as obras definitivas, de accordo com o projecto 
approvado pelo Decreto n. 10.167, de ia de janeiro do mesmo anno, a que 
em outra parte já nos referimos. 

Para o transporte de materiaes para essas obras foi construído um 
ramal de linha férrea que partindo da Estrada de Ferro do Rio do Ouro, 
no lugar denominado Carlos Padeiro, termina na base do plano-inclinado 
que existe nas proximidades do rio S. Pedro, depois de um percurso de 
12 kilometros. 

As obras de canalisação definitivas do rio S. Pedro, que ficaram con- 
cluídas em março de 1892, são assim descriptas pelo íllustrado Inspector 
das Obras Publicas, Dr. Belford Roxo, no seu já citado relatório de 1893: 

«A tomada d^agua ou represa está situada na cota de 153 metros, as 
aguas são conduzidas por meio de aqueducto, ou canalete de depuração 
coberto ao sahir da represa com arco de tijolo de o",6ode flecha eo'n,22 de 
espessura, apoiado sobre paredes de alvenaria de pedra com argamassa de 
uma parte de cimento para duas de areia completamente emboçada com 
argamassa de partes iguaes de cimento e areia, tendo 0^,42 no alto, o'°,55 na 
base, largura de i°»,2o em cima e i metro no fiindo, na extensão de 28^,50; 
d'ahi passa esse aqueducto a ser descoberto passando também a largura a ser 
de 2™, 10 em cima e 1,90 no fiindo, sendo a sua extensão de 3io",5o até a 
caixa de areia. 

«Tem esse aqueducto 7 degráos ou quódas d'agua, sendo a diflerença 
de nível d'estas quedas 7 metros; passa sobre uma ponte-aqueducto 
de 2 vãos de 4 metros em arco de tijolo de 0^,52 de flecha e 0^,45 de es- 
pessura, sobre pegões de alvenaria de pedra com argamassa de um de 
cimento para dois de areia na extensão de 20 metros ; de 30 metros em 
30 metros, o fundo do aqueducto desce o™,6o sobre 3 metros, formando 
caixa para deposito de areia com o competente esgoto para lavagem. 

«A' distancia de 339 metros, a partir da represa ( fim do aqueducto ), 
acha-se situada a caixa de areia de forma rectangular com 6'°X3"*,8 e 
2 metros de fundo, de alvenaria de pedra com argamassa de um de cimento 
por dois de areia completamente emboçada com partes iguaes de cimento e 
areia ; esta caixa commimica-se por meio de tubos de ferro de o«,8o com o 
registro de parada que se acha abrigado em uma pequena construcção 
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contígua a essa caixa, d'ahi parte o encanamento de ferro fundido de cP,8o 
de diâmetro, na altitude de 146°, em 14.413 metros de extensão até o 
reservatório do rio do Ouro, na altitude de 122^,70, e para o reservatório 
principal de distribuição d'agua na parte baixa da Capital Federal, na 
altitude de 50 metros, sendo o percurso de 57.614 metros. 

«Em seu percurso passa esse encanamento sobre 4 pontes, sendo a 
primeira sobre o rio do Ouro com 3 vãos, sendo o i« es® de 5^,40 e o 2® 
de 8™,70, encontros de alvenaria de pedra. 

«A segunda sobre o rio Santo António, com 3 vãos, sendo o i® e 30 
de 5™,40 eo 30 de 7^,50, encontros de alvenaria de pedra. 

«A terceira sobre o rio S. Pedro, com 4 vãos de 7°,40, encontros de 
alvenaria de pedra. 

«A quarta sobre o rio S. Pedro, com 6 vãos de 7^,30, encontros de al- 
venaria de pedra. 

«Atravessa diversos trechos sobre pilares de alvenaria de pedra espa- 
çados de 3"*,3oa 7°», 35 de eixo a eixo. 

«Tem 36 boeiros, 7 registros de parada, 4 de descarga, 12 ventosas 
competentemente abrigadas em construcçôes appropriadas a esse fim. 

«A pressão de trabalho pôde variar do 13 a 15 atmospheras, funccio- 
nando ou não para o reservatório do rio do Ouro.» 

Approvado e mandado executar pelo Aviso n. 7, de 28 de junho de 
1889, o projecto para a canalisaçâo das cachoeiras da Serra Velha, Brava e 
Macuco, na serra do Commercio, tiveram essas obras também começo no 
mesmo anno de 1889. 

Como as do rio S. Pedro, começaram ellas pela construcção de uma 
linha ièrrea para conducção de materiaes, partindo da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro, no lugar denominado «Cava», e terminando na estação de 
Tinguá, com cerca de 13 kilometros de extensão, tendo-se construído também 
para o mesmo fim dois planos inclinados com machina a vapor fixa para 
subir 80 metros de altura e linhas de serviço com trilhos Decauville. 

A respeito dessas obras eis o que diz também o Inspector das Obras 
Publicas no seu mencionado relatório de 1893 : 

«As aguas da cachoeira da Serra Velha são tomadas por meio de re- 
presa na cota de 145 metros, e d'ahi passam a uma calha de depuração 
com a extensão de 88 metros, seguindo d ahi o encanamento de ferro fun- 
dido de o*",40 de diâmetro, na extensão de 1.300 metros, até a caixa de 
reunião «José Bulhões», na cota de 128 metros; tem dois registros de parada, 
dois de descarga, duas ventosas e seus competentes abrigos. 

« As aguas da cachoeira de Macuco são tomadas por meio de represas 
na cota de 138 metros, passando d'ahí ao encanamento de ferro fundido 
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de 0^,40 de diâmetro, na extensão de 240 metros até a caixa de reunião 
«Honório Bicalho », na cota de 136 metros. 

« As aguas da cachoeira Brava são tomadas por meio de represa na 
cota de i38">,5 e d'ahi conduzidas em tubos de ferro fundido de o'n,40 de 
diâmetro e na extensão de 360™ até a caixa de reunião « Honório Bicalho», 
na cota de 136" ; dessa caixa parte o encanamento de ferro fundido de 0^,60 
de diâmetro, extensão de 1900 metros, até a caixa de reunião «José 
Bulhões » . 

« Esse encanamento com 128™ de extensão, conduz as aguas das duas 
cachoeiras acima referidas, Brava e Macuco, á caixa de reunião « José 
Bulhões » . 

« D'es8a caixa de reunião parte o encanamento de ferro fundido de 
o"^,8o de diâmetro, com a extensão de 800 metros, até o reservatório do 
Barrelâo, na cota de 126"; é esse o encanamento que conduz todas as 
aguas das cachoeiras das serras de Tinguá e Conmiercio, Colomy, Gyro 
Comprido, Boa Esperança, Serra Velha, Macuco e Brava ; córregos da 
Ponte, Bucurubu, Cantagallo, etc. 

« Tem esse encanamento um registro de parada e um de descarga. 

Antes de proseguir é necessário dar conta das numerosas e importantes 
obras executadas, em 1889, pela Inspecção das Obras Publicas com o fim de 
separar quanto possível, modificada a velha rede de encanamentos, os ser- 
viços das regiões baixa e alta da cidade, abastecidas pelos novos e antigos 
mananciaes, conseguindo por esse meio levar parte das aguas destinadas ao 
reservatório do Pedregulho aos bairros do Cattete, Laranjeiras e Botafogo, 
até então mal suppridos por insuflBciencia de pressão dos respectivos encana- 
mentos. 

Muitos outros trabalhos foram também executados para completar e 
melhorar a rede de distribuição, já pelo estabelecimento de novas canali- 
sações, já pela substituição das imprestáveis ou de reduzido diâmetro ; mas a 
todas as obras nesse anno realisadas excede em importância o encanamento 
de ferro de o",5o, assentado por proposta da Inspec^o das Obras Publicas, 
datada de 1887, entre o alto do Pedregulho e o largo do Cattete, com o fim 
de levar as sobras do rio do Ouro a este bairro, ao das Laranjeiras e ao de 
Botafogo. 

Esse encanamento, derivado da linha esquerda de o°»,8o que alimenta 
o poço de chegada do reservatório do Pedregulho, na cota de 55 metros, 
desce pelo lado esquerdo do plano inclinado ate a rua D. Anna e sobe até 
ligar-se com o encanamento de sahida do mesmo reservatório. 

D'ahi em diante segue pelas ruas D. Anna, Thomaz Alves, Abilio, 
Teixeira Júnior e General Argollo até o seu ponto culminante. 
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Do alto da rua General ArgoUo segue até o registro de parada em frente 
ao Internato do Gymnasio Nadonal, donde prosegue, pela rua Coronel 
Figueira de Mello até ao rio da Joanna, e continua até a subida junto á 
ponte do rio Maracanâ e, seguindo até a entrada da rua Mariz e Barros, 
curva-se, margeando o lado esquerdo da Estrada de Ferro Central até 
encontrar o canal do Mangue, por cuja margem esquerda continua até entrar 
na rua Visconde de Itaúna, depois de haver atravessado as pontes do Bou- 
levard e de Miguel de Frias. 

A partir da rua Visconde de Itaúna segue n essa mesma extensão de 
6.050 metros no 1° districto das Obras Publicas, margeando o canal do 
Mangue até a bacia do mesmo canal, donde se dirige em curva até entrar 
no campo da Acclamação, formando ahi grande curva c estendendo-se em 
torno do mesmo campo até a travessa e rua do Senado. 

D'ahi segue em curva até a rua do Lavradio, percorre as dos Arcos e 
Maranguape em toda a extensão, entrando no largo da Lapa que atravessa 
quasi inteiramente em uma longa curva traçada com o fim de entrar 
na rua do mesmo nome, seguindo depois pelas da Gloria e Cattete, 
que percorre em toda a extensão até o largo desta ultima denomi- 
nação. 

Doeste encanamento, que faz um percurso de 10.500 metros, sahem as 
seguintes derivações : 

De 0^,30 para o bairro do Rio Comprido. 

De o™, 20 para o bairro de Catumby. 

De o", 25 para o bairro do Cattete, desde a rua de Santo Amaro até o 
largo d'aquelle nome. 

De 0^,30 para o reservatório do Morro da Viuva, auxiliando o abaste- 
cimento do bairro de Botafogo. 

De o", 20 para o bairro das Laranjeiras. 

As despesas com o assentamento doesse encanamento, que correram 
por verba especial, modificação correspondente das redes do i^, 2° e 3*» dis- 
trictos das Obras Publicas, incluindo 10: 192*943 despendidos com a con- 
strucção da caixa do morro de Santos Rodrigues, importaram em 
i9i:40i$o67. 

Em 1889 continuaram as obras de construcção da caixa do morro de 
Santos Rodrigues, iniciadas no anno anterior, caixa destinada a separar o 
abastecimento da parte alta do da parte baixa do 3^ districto das Obras 
Publicas. 

Dividida em dois compartimentos e com capacidade para 12.000.000 
de litros, começou essa caixa a funcdonar em 1894, recebendo agua da Ti- 
juca por um encanamento de ferro de 0^,15 de diâmetro, derivado do de 
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0^,28 que abastecera em outros tempos as caixas do Barro Vermelho, no 
Estado de Sá. 

Com o mesmo fim de reservar as aguas da Tijuca para exclusivo suppri- 
mento dos morros, procedeu-se também nesse anno ao assentamento de um 
encanamento de ferro de 0^,30 de diâmetro e 475™ de extensão, na rua do 
Conselheiro Pereira Franco, para ligar ao encanamento de 0^,50 do rio do 
Ouro, que passa pela rua Visconde de Itaúna, o de o'n,28 que abastecia a 
parte baixa do 3° districto das Obras Publicas, até então supprido pelas refe- 
ridas aguas da Tijuca. 

Por esse mesmo tempo foram executados os seguintes trabalhos : 

Assentou-se, partindo do encanamento de o"^,28daruaHaddockLobo, 
pela rua Malvino Reis, um encanamento de ferro de o"',20 que foi encon- 
rrar-se ao antigo encanamento do mesmo diâmetro da rua da Estrella, 
ligando- se com os encanamentos parciaes das ruas de S. Cláudio, Barão de 
Itapagipe, Leste, Morro, Dr. Costa Ferraz, Bispo e travessada Luz. 

Esse encanamento, que percorre i .043™ de extensão, possue, além dos 
registros de ligação, um de parada de 0^,28 e um de descarga de 0^,10. 

O encanamento de ferro de 0^,30, da rua Malvino Reis, foi prolongado 
com o mesmo diâmetro pela rua da Estrella, na extensão de 362 metros, até 
ao canto da rua Barão de Petrópolis, onde bifurcou-sc, tendo um dos ramos 
o diâmetro de o"\i5 e o outro o de o"í,2o. 

O ramo de o'" , 15, que abastece toda a rua Itapirú e segue até Catumby, 
possue 9 registros de parada e 3 de descarga, derivando-se d^elle os enca- 
namentos que supprem d agua as ruas Barão de Petrópolis, Navarro, Co- 
queiros, Floresta, Chichorro, Cunha, José Bernardino e ladeira do Pinheiro. 

O ramo de o"i,2o, acima referido, foi posteriormente prolongado pela 
rua Barão de Petrópolis até ao reservatório de Santa Thcreza. 

Do encanamento de o"', 30 da rua da Estrella, antes da bifurcação já 
mencionada, parte um ramal de o"\io para a rua de Santa Alexandrina. 

O encanamento de c^jis de Catumby, prolongamento do de igual diâ- 
metro da rua Itapirú, bem como um outro que já existe n esse bairro, foi 
ligado ao de 0^,50 do rio do Ouro por uma linha de 01^,20 de diâmetro e 
344 metros de extensão estabelecida pela rua Visconde de Sapucahy. 

Nos trabalhos para complemento da rede de distribuição, substituição 
de encanamentos, etc., empregaram-se 45.420 metros de Imhas de ferro e 
chumbo de diversos diâmetros, que importaram em 152: 7301906 . 

Em 31 de dezembro de 1889 estavam em gozo 39.782 pennas d'agua, 
e funccionando 1.534 registros de incêndio e 100 postes, sendo tfesse anno 
coDocados 66 registros com o dispêndio de 9: 0861332. 
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OITAVA PARTE 



Reversão para as Obras Publicas de todos os trabalhos 
relativos ao novo abastecimento.— Regulamento approvado 
pelo Decreto n. 3056, de 24 de outubro de 1898, sujeitando a 
medidor o fornecimento d'agua para fins industriaes.— Ele- 
vação da taxa do consumo d 'agua. — Construcção de uma 
3> linha de o>n,8o entre os reservatórios do Barrelão e Pe- 
dregulho.— Obras para canalisação dos rios Xerem e Man- 
tiquira— Extensão total dos encanamentos de alimentação 
e distribuição.— Despesas com o abastecimento da cidade 
desde 1850 até 1897.— Hydrometros.— Considerações sobre a 
vantagem desses apparelhos.— Conclusão* 



Por Decreto n. 364, de 26 de abril de 1890, reverteram para a In- 
specção das Obras Publicas todos os trabalhos relativos ao novo abaste- 
cimento d'agua, que se achavam então a cargo do Dt. Francisco Bicalho 
e que daquella repartição haviam sido desligados desde 17 de junho de 
1880, em consequência do accidente occorrido no compartimento inferior 
do reservatório do Pedregulho. 

Em 1899, ^^^ °o decennio decorrido desde 1890, em que não houve 
propriamente falta d'agua por effeito de seccas e outros motivos senão nos 
morros abastecidos por antigos mananciaes, nos bairros adjacentes ao de 
Batafogo, e nos pontos mais elevados dos subúrbios, servidos ainda por 
defeituosas canalisações de insuficiente diâmetro, não obstante o progres- 
sivo augmento que teve o abastecimento total da cidade no decorrer desses 
annos, elevando-se de 79 a 168 milhões de litros diários, o fornecimento 
por pessoa regulou em 1899, segundo informações da Inspecção das Obras 
Publicas, que calculou em 650.000 habitantes a população do Districto 
•Federal, por quantidade inferior a 160 litros (73), o que deve ser attri- 
buído, como opina a mesma repartição, â reducçãode 40 Vo que soflfreram 
todas as aguas canalisadas, sendo que as do Pedregulho, além das perdas a 
que estão sujeitas, como todas as outras, pelo desperdício c defeitos dos en- 
canamentos, foram ainda diminuídas pelo fornecimento a diversas povoações 
do Estado do Rio, situadas entre o citado reservatório do Pedregulho e 

(73) Dr* Jofto Sabino Damasceno. Relatório da Inspecção das Obras Publicas— Ânnp 
de 1899* 
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os da serra do Tinguá ; fornecimento feito por diversos ramaes, cujo diâ- 
metro varia deo°»,03 a CP,5o. 

Alèm disso e para augmentar a depressão dos encanamentos que não 
permittia prolongar por mais de lo horas o fornecimento aos andares su- 
periores dos prédios, mesmo dos que se acham situados na parte mais 
baixa da cidade, funccionavam por esse tempo numerosas caixas auto- 
máticas que consumiam, na lavagem incompleta dos respectivos esgotos, 
o quádruplo ou mais da quantidade d'agua correspondente a cada penna. 

Para evitar esse inconveniente, conseguiu a Inspecção das Obras 
Publicas, em 1894, que a Directoria de Hygiene e Assistência Publica, 
fizesse adoptar, em substituição daquellas caixas, outras funccionando a 
mão, com descargas abundantes nas occasiões precisas, para lavagem dos 
watcr-closets. 

Para impedir o consumo não pago e restringir o desperdicio, ava- 
liado então pela Inspecção das Obras Publicas em 26 % sobre o abaste- 
cimento diário, havia já essa repartição, por seu illustre chefe Dr. Bel- 
ford Roxo, apresentado um projecto de regulamento, cujas idéas acham-sc 
cm parte exaradas no regulamento organizado, em 1898, pelo Marechal 
Jcronymo Jardim, quando Ministro da Viação, e que baixou com o 
Decreto n. 3056, de 34 de outubro desse anno, applicando medidores 
(hydrometros) aos serviços industriaes e todos aquelles onde o consumo 
pudesse occasionar desperdícios, conservando, porém, livre, como até 
então, o fornecimento d^agua destinado a usos domésticos e hygiene das 
habitações. 

Antes desse Decreto havia sido expedido o den. 2794, de 13 de ja- 
neiro, também de 1898, approvando um regulamento para arrecadação 
da taxa de penna d'agua que, conforme por diversas vezes opinara a 
Inspecção das Obras Publicas, pelos seus respectivos chefes Drs. Bel- 
ford Roxo e Floresta de Miranda, foi elevado a 54$ para os prédios de 
I» classe e a 36$ para os de segunda. 

São considerados prédios de i* classe os de aluguel superior a 2:4oo$ooo 
annuaes; de 2» aquelles cujo aluguel não exceder daquella quantia. 

Por esse regulamento ficaram sujeitos ao pagamento de 100 réis por 
metro cubico d'agua, determinado por meio de apparelho medidor (hydro- 
metro), os estabelecimentos de educação, os de beneficência e respectivos 
hospitaes, as congregações civis ou religiosas, e as casas de saúde que não 
gozavam de isenção de taxa na data -da promulgação desse regulamento, e 
as estalagens. 

Ao pagamento de 150 réis por metro cubico dagua, também determi- 
nado por apparelho medidor, ficaram sujeitas as casas de banho, as 
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cocheiras equaesquer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente 
de uso industrial. 

Para augmentar o volume d'agua destinado ao abastecimento da ci- 
dade, então insufficiente, embora reforçado, em 1891, pelo concurso das 
cachoeiras da Serra- Velha, Brava e Macuco, e, em 1892, pela canalisaçâo 
definitiva do rio S. Pedro, autorizou o Aviso n. 42, do Ministério da 
Viação, de 12 de fevereiro desse mesmo anno, a construcção de uma 3* 
linha de o",8o de diâmetro, para aproveitamento das consideráveis sobras 
dos mananciaes das serras do Tinguá e Commercio, que então se perdiam 
em prejuizo do abastecimento publico, modificado, porém, o projecto que 
para essa obra havia sido apresentado, em 21 de agosto de 1890, pela 
Inspecção das Obras Publicas, de modo a serem empregados os tubos do 
contracto Frontin, cuja espessura de 0^,022 não podia resistir á pressão 
acima de 11 atmospheras. 

Essa. terceira linha que, por Aviso n. ig, de 5 de setembro de 1890, 
devia substituir um dos dois encanamentos de o",8o projectados para con- 
duzir à cidade as aguas dos rios Xerem e Mantiquira, construida sob a 
direcção do distincto engenheiro Luiz Maggessi, começou a funcdonar 
desde agosto de 1893 para o 2°e 3^ districtos das Obras Publicas, por uma 
derivação de tubos de ferro de 0^,40 e 0^,50 de diâmetro, estabelecida entre 
Bemfica e a rua do Conde de Bomfim, e para o reservatório do Pedre- 
gulho, desde 3 de outubro de 1894, quando ficou concluída e entregue ao 
1° districto da referida repartição das Obras Publicas. 

A 3* linha parte do reservatório do Barrelão, para onde convergem as 
aguas dos difierentes mananciaes das serras do Tínguá e Commercio, a 
122^,589 acima do nivel do mar, e, com o diâmetro de 0°»,8o que conserva 
em toda a sua extensão, percorre 12^629" ^^ longo do ramal de Iguassú, da 
Estrada de Ferro do Rio do Ouro, até a Cava , donde segne quasi o 
mesmo traçado das outras duas linhas de encanamento de o°',8o até o poço 
de chegada do morro do Pedregulho, na cota de 54^,55, com a extensão de 
34k, 139111 e as modificações que se tornaram indispensáveis para fecilitar as 
descargas especialmente no trecho comprehendido entre Vicente Carvalho 
e Capão do Bispo, em que se construiu desvio da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro. 

Essa linha, antes de chegar ao Pedregulho, além do já mencionado 
ramal de Bemfica, reforçava, na época da sua conclusão, o abastecimento de 
Cachamby e Engenho Novo por um encanamento de ferro de 0°,i5 de 
diâmetro, ramificado no lugar denominado Pilares. 

As passagens sobre os rios Itaipú, Retiro, Quhnbú, Pavuna e Merity, 
que se encontram em seu percurso, são as mais importantes, sendo algumas 
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do mesmo typo das antigas sobre pilares ou com tirantes de ferro e outras 
sobre pontes de alvenaria. 

Tem essa linha i6 registros de parada, i8 ditos de descarga, 41 ven- 
tosas duplas, 10 simples e quatro válvulas de segurança e seus competentes 
abrigos. 

Algum tempo depois de concluida essa obra, ficaram assim estabeleci* 
das as diversas derivações que partem dos três encanamentos de &^,8o que 
concorrem ao reservatório do Pedregulho, para abastecimento de povoações 
situadas nas proximidades da zona percorrida por esses encanamentos, 
antes de chegarem ao citado reservatório. 

Da !• linha, que mede desde o rio S. Pedro até o reservatório do Pe- 
dregulho 57.846 metros de extensão : ramal de ò",25 para a caixa de São 
Christovam ; dito de 0^,15 no caminho de Pilares para Cascadura, Todos 
os Santos e Inhaúma e dito de o^^fSo na praça de Bemfica, primitivamente 
derivado da 3^ linha, para Engenho Velho, Andarahy, Villa Isabel e En- 
genho Novo. 

Da 3» linha, que percorre 48.378 metros desde o rio do Ouro até o 
Pedregulho: ramal de 0^,50 para o Cattete, Laranjeiras e morro da Viuva ; 
dito de o", 10 para o Asylo de Inválidos da Pátria, na Ilha do Bom Jesus ; 
dito do mesmo diâmetro na estrada de Santa Cruz, para a estrada do Man- 
guinho e Santa Cruz. 

Da 3^ linha, que mede entre o Barrelão e o Pedregulho 46.489 metros 
de extensão: ramal de 0^,20, em Irajá, para Cascadura e Realengo ; dito de 
0^,15 em Bemfica, para o Retiro Saudoso ; dito também de 0^,15 para as 
ruas D. Anna Nery eS. Luiz Gonzaga^ além de outros que abastecem tor- 
neias publicas, etc. 

O desvio da Estrada de Ferro do Rio do Ouro, de que acima Mamos, 
entre Vicente Carvalho e Capão do Bispo, construído por occasião 
dos trabalhos da 3^ linha, tem 4.436 metros de extensão e nesse percurso 
atravessa os rios Faria e Timbò por duas pontes de alvenaria de pedra or- 
dinária, com as faces em apparelho rústico rejuntado e com vigas de ma- 
deira de lei, tendo a primeira 6«,5o e a segunda 6™,3 de vão. 

Além dessas pontes é servido o mencionado desvio por diversos boeiros 
feitos com tubos fundidos de o"», 80, alguns dos quaes duplos, servindo con- 
junctamente as três linhas de encanamentos. 

Os trilhos empregados são de aço Krupp de Qi^,SSS ^^ P®so por 
metro corrente, typo usado para bitola de um metro na Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

Com a conclusão da 3* linha começou o abastecimento da cidade a 
receber o considerável reforço de 37 milhões de litros d'agua diariamente, 
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mas nemassím foi possível evitar as reclamações que, como de costume, 
continuaram a apparecer nos morros e nas zonas mais elevadas dos subúr- 
bios, devidas a causas já sufiScientemente explicadas. 

Para abastecimento dessas localidades, algumas de nível superior ao 
reservatório do Pedregulho, resolveu o governo canalisar o rio Xerém e 
Mantiquira que correm em terras da fazenda do Galvão ou Três Cachoei- 
ras, situada na serra da Estrella, e adquirida^ como já dissemos, pelo 
Estado, em 1886, pela quantia de 60:000$, Êizenda essa que fora offerecida 
ao governo pelo cidadão Manoel Ubelhart Lemgruber por intermédio do 
Dr . Paulo de Frontín que se propunha a canaliaar os referidos rios mediante 
contrato que foi depois rescindido, tendo esse engenheiro construído um 
ramal de linha férrea que entroncava com a Estrada de Ferro do Norte, par- 
tindo do littoral, para transporte dos tubos que tinham de ser empregados 
na referida canalisa^o e por elle fornecidos. 

Os rios de que se trata e cujo volume d'agua eleva-se a cerca de 
100 milhões de litros em 24 horas, são formados : o Xerem, pela aflu- 
ência das cachoeiras do Tinguá, Itapicurú, João Pinto, Rio Paraíso 
etc. ; o Mantiquira, pelas cachoeiras do Pahnital, do Meio, João Ri- 
beiro etc. 

Pelo projecto organizado pelas Obras Publicas, essas aguas, tomadas 
por meio de represas, na cota de 180 metros adma do nível do mar, terão 
de ser conduzidas por duas linhas de tubos de ferro de o°^,8o de diâmetro 
para o reservatório da meia encosta da serra da Tijuca ou para outro que 
tenha de ser construído em lugar que mais conveniente pareça, importando 
todas as obras em 18 mil contos. 

Em 1890, embora não tivesse sido amda approvado pelo governo esse 
projecto, nem concedidos os meios para sua execução, iniciou a Inspecção 
das Obras Publicas os trabalhos de canaUsação dos mencionados rios pela 
construcção de um ramal da Estrada de Ferro do Rio do Ouro, a partir do 
kilometro 13, entre a povoação Vicente Carvalho e a Penha a encontrar-se 
na Estrada de Ferro do Norte, com o que fora construído pelo Dr, 
Frontín, no local em que ainda se acha grande parte dos tubos fornecidos 
por esse engenheiro e que tem de ser utUisados na canalisação projectada e 
que foram posteriormente experimentados, resistindo na prensa hydraulica 
a 300 libras de pressão. 

Concluído esse ramal, começou, em 1891, a partir do kilometro 29 da 
Estrada de Ferro do Rio do Ouro, no lugar denominado Brejo, sob a 
direcção do Dr. Luiz Maggessi, actual chefe da 3* divisão das Obras Pu- 
blicas, a construcção do ramal do Xerem, destinado ao transporte daquelles 
tubos e outros materiaes para a referida canalisação . 
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Essa obra, a que tem faltado sempre os necessários meios para desen- 
volver-se com a rapidez reclamada pela sua utilidade, parou completamente 
durante a construcção da 3*^ linha, e, por extincçâo de verba, desde i de 
Janeiro de 1899 até i de novembro do mesmo anno, recomeçando nessa 
data, por lhe haver sido applicado o producto da venda do ferro inutilisado 
das Obras Publicas, conforme disposera o art. 51 da Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 

Em consequência de tão longas interrupções e sobretudo da exiguidade 
das verbas concedidas para execução de tão grandiosa obra, nem começado 
ainda foi o assentamento dos encanamentos, achando-se apenas concluídos 
e em trafego 21 kilometros de estrada de ferro e em andamento os 10 kilo- 
metros que faltam para chegar ao ponto terminal. 

Conjuntamente com essas obras, emprehendidas para augmentar o 
volume d'agua destinado ao abastecimento da cidade, numerosas outras 
continuaram a ser executadas pela Inspecção das Obras Publicas para 
melhorar a sua distribuição. 

Da immensa relação de trabalhos feitos no decennio de 1890 a 1899 
mencionaremos apenas os seguintes: 

Em 1890 foi prolongado o encanamento de o'°,i5 da rua de São 
Luiz Gonzaga, na extensão de 2.620 metros, pelas ruas D. Anna Nery e 
Vinte e Quatro de Maio, para augmentar a pressão dos encanamentos do 
Engenho Novo e de diversas localidades do 2° e 3** districtos das Obras 
Publicas; foi estabelecida uma canalisação de chumbo, com 4.721 metros 
de extensão, para abastecimento das ruas transversaes e longitudinaes do 
campo do Padilha; em S. Christovam foi assentado um encanamento de 
ferro de o", 15 com 1.798 metros de extensão, para melhorar o abasteci- 
mento á Ponta do Caju e ruas adjacentes, enfraquecido pelo consumo das 
Êibricas estabelecidas naqucUe bairro; e, para levar ao reservatório de 
Santa Thereza aguas da Tijuca, o que nunca se pôde conseguir, foi ainda 
nesse anno assentado um encanamento de ferro de o°,20 de diâmetro, pela 
rua Barão de Petrópolis, com i .948 metros de extensão, derivado do de 
0^,30 da rua do Estrella, no Rio Comprido. 

Em 1891 foi estabelecida uma 2** linha de 0^,25 de diâmetro e 7.700 
metros de extensão, entre o reservatório do Tres-Rios e o de Reunião 
para aproveitamento das sobras desse manancial, avaliadas na quantidade 
minima de i .000 ^ em 24 horas, afim de abastecer os pontos mais altos 
do Engenho Novo, tendo importado essa obra em ii2:469$56o, não 
incluindo o transporte dos tubos em que se despenderam 23:256$ooo ; foi 
substituído por tubos de ferro de o", 20 de diâmetro o antigo encana- 
mento de manilhas da Lagoinha ; e estabelecido entre as caixas do rio 
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Cabeça e o largo das Três- Vendas uma canalisação de ferro de o", 20, 
para augmentar o fornecimento d'agua aos bairros da Gávea e Jardim 
Botânico. 

Em 1893, além de diversas canaiisações para abastecimento de torneiras 
publicas e prédios particulares, que então foram estabelecidas, principiou 
no lugar denominado Mundo Novo, nas Laranjeiras, a construcção de 
uma caixa para supprir com aguas da Carioca a parte desse bairro insuffi- 
cientemente abastecida pelas nascentes do Morro do Inglez. 

Essa obra parou pouco depois do seu inicio e nunca mais teve anda- 
mento. 

Em 1895 derivou-se agua para as Escolas Militar e Superior de Guerra, 
por encanamentos ligados ao do reservatório do Morro da Viuva, etc. 

Para abreviar, deixamos de mencionar muitas outras obras d esta es- 
pécie executadas para o mesmo fim pela Inspecção das Obras Publicas e 
constam dos diversos relatórios do Ministério da Viação, relativos ao de- 
cennio de 1890 a 1899. 

A vasta rede dos encanamentos de distribuição da cidade e seus subúr- 
bios, medida em 1898, apresentou as seguinte extensão : 

Tubos de ferro de diversos diâmetros . . . 594™, 381 
Ditos de chumbo idem, idem 169"», 900 

Total 764"», 281 

Os encanamentos conductores ou de alimentação, dos diâmetros de 
o",20, 0^,40, o°»,6o e o"»,8o que, directa ou indirectamente, conduzem 
aguas ao reservatório do Pedregulho, tôm a extensão de 167. 758°^, con- 
forme ficou verificado por medições feitas em 1899 ; e os aqueductos de al- 
venaria, construidos nas serras do Tinguá e Commercio para conducção 
d'agua ás caixas de derivação, conforme as mesmas medições, tôm a ex- 
tensão de 4.128™. 

Em 1890 funccionavam 41.033 pennas d'agua, e, em 1899, 55.798 e 
419 hydrometros, dos quaes 364 foram estabelecidos em substituição de 
pennas, de accordo com as disposições do regulamento approvado pelo De- 
creto n. 3056, de 24 de outubro de 1898. 

No anno de 1899 era esta a extensão total da Estrada de Ferro do Rio 
do Ouro e seus diversos ramaes : 

Kilometros 

Da Quinta da Bôa Vista, no* Caju, á represa do Rio 
do Ouro . 52 
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Kilometros 

Do kilometro 13, povoação Vicente Carvalho, á 
Penha 6 

Do kilometro 29, Brejo ao Xerem 21 

Do kilometro 40, ramal de Iguassú, da Cava á Con- 
ceição 12 

Do kilometro 50, ramal do S. Pedro, que termina 
na estação do mesmo nome 12 

Total 103 

No anno acima appareceu no jornal A Imprensa que se publicava 
n'esta Capital, sob a direcção do illustre conselheiro Dr. Ruy Barbosa, uma 
relação das despesas realizadas com o abastecimento d'agua a esta cidade, 
no período decorrido de 1850 a 1897, sendo esses algarismos, de 1850 a 
1892, segundo declaração do citado jornal, extrahidos dos balanços do 
Thesouro Nacional, e, de 1893 ^ ^^» copiados dos orçamentos. 

Não tendo sido até hoje contestada a sua exactidão, aqui os inserimos 
conforme foram publicados, preenchendo d este modo uma parte da lacuna 
de que se resentia todo este nosso trabalho — a falta de dados financeiros 
relativos ao abastecimento publico, serviço esse que desde os tempos colo- 
niaes consome avultadas sommas, como se verifica da Carta Regia de 20 
de fevereiro de 1731, que já n'essa época registrava o dispêndio de 600 
mil cruzados com a construcçâo do aqueducto da Carioca, no decurso de 
Soannos. 

Comparadas ás despesas feitas pela Metrópole com o abastecimento 
d'esta cidade, bem pequenas devem ter sido as que se effectuaram com o 
mesmo serviço depois da independência, visto que até ao anno de 1850, 
em que commeçaram os importantes trabalhos de canalisaçâo das aguas da 
Tijuca por tudos de ferro, sob a direcção do coronel Miguel de Frias, não 
consta que a esse respeito outra cousa se fizesse senão conservar ou me- 
lhorar as obras construídas nos tempos coloniaes. 

Assim sendo, a somma das quantias constantes da seguinte relação, 
que abrange o periodo em que o abastecimento da cidade começou a ter 
algum desenvolvimento, representa com muita approximação o total das 
despesas feitas com esse serviço, depois da independência até aos nossos 
dias. 

Eis a relação de que temos falado : 

1850 a 1851 836:9341699 

1851 » 1852 i8o;626$697 
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1853 a 

1853 » 

1854 » 

1855» 

1856 » 

1857 » 

1858 » 

1859 » 

1860 » 

1861 » 

1862 » 

1863 » 

1864 » 

1865 » 

1866 » 

1867 » 

1868 » 

1869 » 

1870 » 

1871 » 
1873 » 

1873 » 

1874 » 

1875 I) 

1876 » 

1877 » 

1878 » 

1879 » 

1880 » 

1881 » 

1882 » 

1883 » 

1884 » 

1885 » 

1886 » 

1887 » 

1888 » 

1889 » 

1890 » 

1891 » 



'853 
'854 
'855 
1856 

'857 
[858 

'859 
1860 
[861 
[862 
1863 
[864 
[865 
[866 
1867 
[868 
[869 
[870 
[871 
[872 

[873 
[874 

'875 
[876 
1877 
[878 
[879 
[880 
[881 
[882 
[883 
[884 
t885 
[886 
[887 
[888 
[889 
[890 
[891 
1892 



334:75o$348 
4i3:54i$390 
650:6631369 
599:3391688 
461: 1381583 

563:1551979 
i.oo7:920$392 
6o2:i6i$036 
340: 3611838 
384:oo8$465 
460:0981448 
339:9581033 

277:5731757 
208: 7271518 

i56:939$58o 
157:319*026 
i58:8i6$347 

"3:7471921 
5oo:369$7i4 
5i4:737$766 
39o:938$038 
397:5io$8o3 
133: 1711857 

863:773*969 
i.704:5i8$843 

4 -253: 9381273 
5.874:3461169 
4.791:7481796 
3.064:7941805 

817 :5í 9*349 
1.988:9191760 
1.916:3831726 
1.400: 3231072 
i.2o6:836$767 
1.986:3211929 

927:o49$02i 
3.989:9611500 
4. 312:2731397 
i.025:707$44i 

913: 8331900 
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1893 , 875:484$976 

1894 473-277'^38i 

1895 342:504í^332 

1896 282:297$258 

1897 345:59Q$575 

Total 5^^-348: 626*355 

Contrato Frontin liquidado em 1891. A 

Duvivier & Comp. (tubos) . . . 2. 848: 856^25 1 

F. Luma)' & Comp. (tubos) . , . 278:5721045 

Haupt&Comp. (tubos) .... i8:56o$045 

Fazenda da Penha i3:ooo$oco 

Colin & Comp. (Ponte da Penha, trara- 

wayetc.) . . . • 275:888$785 

Total 55-784-'503$48i 

Com rekção ao anno de 1900 que acaba de findar, e em que deve na- 
turahnente terminar também este nosso trabalho, que abrange o longo pe- 
ríodo de quasi três séculos, por falta de informações oflSciaes, que ainda 
não foram publicadas (74), nada poderemos dizer a respeito do abaste- 
cimento da cidade e das obras que para o melhoramento d'esse serviço por- 
ventura tenham sido realizadas pelas Obras Publicas; parecendo-nos, 
porém, por observação própria, que nem o supprimento d'agua foi au- 
gmentado durante esse anno, em que rigorosa e prolongada secca se mani- 
festou nos antigos mananciaes nem obras novas de qualquer natureza foram 
emprehendidas, continuando somente as de canalisação dos rios Xerem 
e Mantiquira com o pouco desenvolvimento de que se resentem desde 
o seu inicio, em consequência- da deficiência das verbas que lhes são 
consignadas. 

No entanto, si o serviço de distribuição d^agua foi feito com regulari- 
dade algum tanto maior que a dos últimos annos passados, deve-se isso 
unicamente á applicação dos hydrometros, estabelecidos pelo regulamento 
baixado com o Decreto n. 3056, de 34 de outubro de 1898, para os ser- 
viços industriaes e todos aquelles onde o consumo pudesse occasionar des- 
perdícios d'agua. 

E' que, finahnente, fora reconhecida a necessidade urgente de cohibir o 
enorme consumo abusivo e não pago que desde muito tempo inutilizava os 



(74) Estas linhas foram escriptas em fevereiro de iqoi. 
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esforços da administração publica para dotar esta cidade de um serviço 
abundante e regular de abastecimento d'agua, no que se haviam despendido 
consideráveis sommas, sem conseguir-se o almejado fim . 

A tal propósito escreve o Dr. Borja Castro, á pag. 463 do seu «Ex- 
positor Technico», depois de referir-se ao augmento de consumo nas 
grandes cidades : 

« O Rio de Janeiro n este ponto marcha pelo mesmo caminho que 
seguem as cidades que progridem, embora por toda a parte, e aqui princi- 
palmente, cause surpreza o facto extraordinário de que addicionando-se 
todos os annos novos contingentes de mananciaes, no anno seguinte se re- 
conheça a insufiBciencia do que se possue, e quando pretende-se resolver de 
uma vez a questão eterna do abastecimento, recorrendo-se a mananciaes 
mais abundantes e longínquos, reconhece-se poucos annos depois a necessi- 
dade de novos». 

E na verdade, depois da canalisaçáo dos rios do Ouro e Santo Antó- 
nio, de perto seguida pela dos tributários do rio Iguassú e de outras nas- 
centes das serras do Tinguá e Commercio, que deviam completar o plano do 
novo abastecimento, rcconhcceu-sc a necessidade de proceder também 
á do rio S. Pedro, de que se havia anteriormente prescindido por 
inútil. 

Trazidas para a cidade essas aguas, em 1890, em volume nunca in- 
ferior a 25 milhões de litros diários, nem assim melhorou o abastecimento, 
de modo a se poder dispensar o concurso de novas aguas. 

Tratou-se então da construcção de mna 3" linha de on^,8o para 
aproveitamento das sobras dos rios d aquellas serras, a que no seu relató- 
rio de 1889 já se referira o fallecido Dr. Bclford Roxo, como meio de « se 
poder manter o nivel piezometrico em todos os pontos da rede da cidade 
em altura conveniente para ser garantido um bom serviço em alta pressão, 
podendo funccionar sempre as fontes de ornamentação ». 

A 3* linha foi construída e fornece agua (35 milhões diários no mi- 
mmo) desde 13 de junho de 1893 e, infelizmente, nem mesmo um serviço 
continuo podemos ter (75) . 

Para este facto, attribuido sempre ao augmento da população, á defi- 
ciência dos mananciaes aproveitados e ao máo estado da rede de distribuição, 
concorre essencialmente o enorme desperdício no interior dos prédios, 
avaliado em mais do quádruplo da quantidade d'agua que compete a cada 
penna (76). 

(75) Dr. João Sabino Damasceno. Relatório citado. 

(76) Dr. Belford Roxo. Relatório da Inspecção das Obras Publicas— Anno de lÕgo* 
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Este mal, que é peculiar ao fornecimento livre a prédios e acaba sempre 
por prejudicar o abastecimento geral, como acontece n^esta cidade, augmenta 
em mais de 50 Vo o supprimento d'agua necessária ao consumo publico {77). 

Por observações feitas em Plymouth verificou-seque, nos fornecimentos 
livres, para o aproveitamento útil de 256 litros d'agua perdem-se 472 (78). 

Experiências feitas em Liverpool e Edimburgo com o hydrometro Dea- 
conaccusaram resultados idênticos (79). 

Em Londres, onde o consumo útil era apenas de 63 litros por habi- 
tante, verificou-se, em annos passados, que o consumo real, que havia sido 
antes de 91 litros, regulava afinal por 172 (80). 

Entre nós aconteceu mais ou menos a mesma cousa: o consumo 
d'agua que até 1890 permittia recolher durante a noite, ao reservatório do 
morro de S. Bento, sobras do abastecimento diário da cidade em volume 
tão considerável que necessário tomou-se muitas vezes lançal-as ao mar por 
não haver onde deposital-as, augmentou por modo tal depois d aquelle 
anno que nunca mais foi possível abastecer o citado reservatório^ que desde 
então se conserva vasio e inútil . 

Como se está vendo, o consumo real sempre crescente e em proporções 
taes que na Europa excedia o próprio consumo útil, é a causa primordial 
de todas as irregularidades observadas nos fornecimentos livres e não 
poderá nunca ser vencido pelo augmento do volume d'agua destinado ao 
abastecimento publico, como inutilmente se tem pretendido conseguir 
entre nós. 

Para reprimir, senão extinguir esse abuso, lesivo aos interesses do Es- 
tado e prejudicial a uma parte considerável da própria população que o 
pratica, visto que por esse motivo a agua não poderá ser distribuída com 
igualdade correspondente á da respectiva taxa, é necessário recorrer aos 
hydrometros, ha longos annos e com a conhecida utilidade empregados 
nas grandes cidades da Europa e dos Estados Unidos. 

Em Paris, quando o desperdicio inquietadoramente se desenvolvia, em 
1881, lançou-se mão d'esses apparelhos que o reprimiram por modo tal 
que durante muitos annos e sem augmento do abastecimento pôde-se sa- 
tisÊizer facilmente as necessidades sempre crescentes do consumo (81). 

(77) Dr. Bclford Roxo. Relatório da Inspecção das Obras Publicas, de 24 de maio de 1887. 

(7O) G. Manes. Distribulion dcau- Lc controle de Ia consommation. Prcvcntion du gas- 
pilla^c. Hxtraii du «Génic Sanitairc» n. 3. Dcuxièmc atince. Paris, 189a 

(79) G. Manes. 

(80} G. Manes. 

(81) G. Bechmann. Salubritè urbaine. Distribulion d'eau et a<»8ainisseoient. Second édition. 
Paris, 1898. 
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Por igual forma procedeu-sc em Nápoles, onde não obstante o seu 
abastecimento pouco commum, o desperdício era tão considerável que bom 
numero de casas, solapadas pela agua, ameaçaram ruina, ficando os reser- 
vatórios vasios no fim de algumas horas de fornecimento. 

Reprimido o desperdício pela imposição dos hydrometros, verifi- 
cou-se que a cidade recebia o dobro da agua necessária ao seu abaste- 
cimento (82) . 

Comparando o consumo d'agua em Berlim e Breslau, em 1882, íeito 
por hydrometro, e que regulava entre 60 e 90 litros por habitante, com o 
das cidades de Francfort, Magdebourg e Dusseldorf, feito livremente, e 
que attingia de 140 a 220 litros por pessoa, provou-se que o emprego dos 
hydrometros reduz de mais de 50 Vo o consumo d'agua (83). 

Todos os engenheiros americanos reconhecem que o desperdício, fa- 
vorecido pela ausência de hydrometro, é a causa principal do enorme con- 
sumo observado em certas cidades dos Estados Unidos (84). 

Contra esses apparelhos, porém, que tão bons resultados começavam 
a produzir entre nós, sendo aliás já empregados em nosso próprio paiz nas 
capitães do Pará, Pernambuco, Bahia, S. Paulo e Rio Grande do Sul, levan- 
tou-se a grita dos grandes consumidores até ecoar no seio do Congresso, 
que por disposição incluída na lei do orçamento do Ministério da Viação 
relativa ao corrente anno, autorisou o governo a considerar derogada na 
vigência d'essa lei a disposição do § 1° do art. 7° da Lei n. 489, de 15 de 
dezembro de 1897, podendo também alterar equitativamente as taxas esta- 
tuídas na Lein. 2639, a que se refere o dito § i® do art. 7<>d'aquella Lei, o 
que equivale á revogação da parte do Regulamento de 24 de outubro de 1898, 
que sujeita a medidor o fornecimento d'agua para usos industriaes e para 
todo o consumo em que se possam dar desperdícios. 

Seria para lamentar que em vista d'ísso fosse abandonado o systema, 
apenas iniciado, do fornecimento d'agua por medidor, e retirados os 1.500 
hydrometros que já funccionam e produzem avultada renda para o The- 
souro; continuando por tanto condemnada a distribuição por meio de 
registros graduados, que, como acontece com os de penna que se dilatam 
pela própria acção da agua, serão ainda clandestinamente alargados á von- 
tade do consumidor, ficando a administração publica sem meios de avaliar 
a quantidade exacta dos grandes consumos e de poder cobrar a taxa cor- 
respondente ao volume d'agua fornecido ; notando-se que não será possível 
manter nos encanamentos a pressão necessária para o abastecimento do pavi- 

(82) G. Manes. 

(83) Bechmann. 

(84) Bechmann. 
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mento superior dos prédios, mesmo dos que se acham situados nos pontos 
mais baixos da cidade. 

Sem os hydrometros, que deveriam ser applicados indistínctamente 
ao consumo de qualquer espécie, modificadas as respectivas taxas, mas, 
em todo caso, sem o emprego desses apparelhos para os grandes consumos 
e a revisão dos actuaes registros de penna d agua, convenientemente gra- 
duados e collocados em lugar de fácil e constante fiscalização, sujeitos os 
concessionários a multas de prompta e eflfectiva cobrança pela violação de 
taes apparelhos ; sem essas medidas, preliminares na organização dos ser- 
viços de fornecimento d'agua, e que infelizmente entre nós não têm sido 
observadas com a severidade necessária para evitar abusos que affsctam a 
regularidade da distribuição, e produzem por fim accusaçôes injustas contra 
a competência dos que dirigem tal serviço, sem essas medidas, repetimos 
nós, advertidos pela lição dos factos, serão baldados todos os esforços 
para melhorar o abastecimento actual que, não obstante o supprimento 
minimo de loo milhões de litros feito diariamente pelo reservatório do Pe- 
dregulho e diversos mananciaes (85) não tem sido possível fornecer regu- 
larmente agua á parte mais central da cidade, que é justamente aquella de 
nivel inferior a todas as outras, embora occupada pelo mais denso da sua 
população que, no entanto, não se eleva a mais de 464 mil almas, calculando 
a população do Districto Federal em 522.651 habitantes (86) e deduzindo 
dessa totalidade as populações das ilhas de Paquetá e Governador e fi-eguezia 

(H^) Calculando em i(tí milhões de liiros diários o fornecimento minimo dos diversos ma- 



o desperdício e derivações para o supprimento d'agua a diversas povoações próximas aos 
encanamentos que concorrem ao Pedre^julho. 

(t/)) l»clo recenseamento de liíio era esta a população do Districto Federal : 

Freguczia da Candelária 9.5^ 

de S.José 39-t>ii 

de Santa Rita 43.601 

do Sacramento í>-4i9 

da Gloria 4.V75I 

de SanfAnna <»? ,^5 

de Santo António 37*!^/7 

do Espirito Santo 31-238 

do Engenho Velho 3Ó.825 

da Lagoa 28.437 

de Santa Christina 22.088 

da Gávea 4'(xp 

do Engenho Novo 27.702 

de Irajá • 13.120 

de Tacarepaguá 10 045 

de Inhaúma 17.421 

de Guaratiba 12 653 

de Campo Grande . • 15-497 

de Santa Cruz i().02g 

da ilha do Governador 3.989 

de Paquetá 2.C93 

515-559 

Fluctuante 2.733 

» 4-359 

Total • 522.6Ç1 
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de Guaratiba, que nâo recebem aguas canalisadas ; as de Campo Grande e 
Santa Cruz abastecidas pelos rios da Prata, do Mendanha e Piraquara, 
não incluídas nas medições das Obras Publicas, e Irajá, onde apenas fiinc- 
cionam algumas torneiras publicas, populações essas cuja totalidade é de 
59.337 almas. 

As aguas do Pedregulho, insufficientes, na verdade, para o abasteci- 
mento simultâneo da cidade e seus extensos arrabaldes, bem como de 
alguns bairros mais próximos, como Larangeiras, Botafogo, Gávea, etc, 
mal suppridos sempre, e onde com mais intensidade se fazem effectivamente 
sentir os maiores effeitos das seccas, affluem regularmente á parte central da 
cidade cm quantidade suficiente para poderem fornecer a cada um de seus 
habitantes, calculada a população acima, 215 litros diários. 

No entanto, apezar dessa abundância, esse fornecimento não se faz ; 
falta aos encanamentos a pressão necessária para abastecer os sobrados, 
por que nos pavimentos térreos desses mesmos prédios a agua corre perennc 
e inutilmente para os esgotos pelas torneiras abertas ou em máu estado, 
pelos encamentose depósitos arruinados, por muitos outros meios e também 
pelos numerosos tanques subterrâneos (flushing-tanks) da Companhia City 
Improvements, que funccionam automaticamente, consumindo na lavagem 
das galerias de esgoto cerca de cinco milhões de litros d'agua diariamente (87). 

A causa das irregularidades do abastecimento da cidade propriamente 
dita não está, pois, na deficiência dos mananciaes canalisados, nem mesmo 
na defeituosa e velha rede de distribuição, cuja parte mais antiga, a do 
encanamento da Tijuca estabelecida em 1850, ainda hoje fornece agua á 
caixa do morro do Livramento, na cota de 80 metros acima do nivel do mar ; 
a causa principal, senão única, dessas irregularidades e o desperdício que 
nunca se procurou reprimir eficazmente e que rápida e progressivamente 
augmentou de proporções que não podem já ser avaliadas com exactidão, 
mas que, a julgar pelo que se passava na Europa antes do emprego do 
hydrometro, deve absorver mais da metade da agua destinada ao abasteci- 
mento da cidade (88) . 

(87) Dr. Belford Roxo. Relatório da Inspecção das Obras Publicas— Anno de 1895 . 

(88 ) Procedendo actualmente a Inspec^j-fio (íeral das Obras Publicas ao assentamento 
de uma linha de tubos de ferro de oni,ôo cie diâmetro para levar directamente do reservatório 
do Pedregulho para o do morro da Viuva <> reforço diário de cerca de 12 milhões de litros 
d'agua, deduzidos do abastecimento da cidade, mais imperiosa e urgente se torna a re- 
pressão do desperdício pela substituição dus acluaes reyristros de penna por outros collo- 
cados na parte interna da entrada dos prédios jjraduados de modo a nao fornecerem mais 
de i2<XJ litros em 24 horas. 

Assim regularisada a distribuição, íicarà estabelecido que as pennas voluntárias ou fa- 
cultativas só serão concedidas para uso domestico ou serviços de hygiene o que fixa destas 
duas únicas hypothcses o supprimento de mais de 1201 litros será sempre regulado por hy- 
drometro. 

Adoptadas estas medidas, parecc-nos que deviam ser excluídas do uso obrigatório desse 
apparelho, os botequins, as tavernas, as lojas de barbeiro e outros estabelecimentos onde só 
por interpretação forçada ou arbitraria a agua pôde ser considerada objecto de commercio 
ou de industria. 
Julho de 1902. 

6088 10 
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Si considerarmos, como se observou em Pariz, que uma torneira, das 
que são geralmente empregadas em serviços de cosinha, nas condições mais 
fracas de pressão dos encanamentos dessa cidade, despeja 800 litros d'agua 
por hora (89), poderemos imaginar a que enorme quantidade deve attingir 
diariamente o desperdicio nesta capital, onde existem cerca de 56.000 
pennas, e onde a pressão dos encanamentos regula entre 6 e 18 libras. 

A repressão a mais completa possível do desperdicio pela applicação 
do hydrometro ou de outro meio qualquer (90) constitue hoje uma necessidade 
ui^nte, de que não se pôde prescindir nas circumstancias em que nos 
achamos para attenter ás exigências cada vez maiores do abastecimento 
publico que, attentas as condições financeiras do paiz e a natureza das 
obras a realizar, só d'aqui a alguns annos poderá ser reforçado pelas aguas 
dos rios Xerém e Mantiquira, que se trata de canalisar. 

No entanto, sem essa repressão, que deve ser systematicamentc ccfflie- 
çada, desde já, como base de uma reforma radical do serviço de abasteci- 
mento; com o natural augmento da população, desenvolvimento das 
industrias conhecidas e criação de outras, novas applicações da agua etc., 
os 80 ou 100 milhões de litros d'agua provenientes d'esses rios, quando no 
futuro chegarem a esta cidade, não serão suficientes já para os enormes 
gastos da sua avultada população. 

Esta asserção, se não estivesse já domonstrada pelo quç em matena 
de abastecimento d agua se tem passado entre nós, encontraria a sua justi- 
ficação no facto observado em todas distribuições modernas de s^uir o 
consumo, que augmenta incessantemente, uma marcha muito mais rápida 
que a do desenvolvimento da população. 

Assim, em Paris, no espaço de 35 annos, o consumo total,*'que era no 
minimo de i i4.ooo"3 diários, elevou-sc a SSS.ooc^i , ao passo que a popu- 
lação passou ncsstí período de tempo, de 1.696.741 a 2.500.000 habitantes. 

Emquanto o consumo attingiu quasi ao quintuplo do primitivo vo- 
lume a população teve apenas o augmento de 40 «/o, verificando-se que a 
distribuição d'agua, que era, em 1861, de 67 Utros por habitante, regulava 
em 1895 por 218 litros (91). 

Sei^undo M. Fanning o consumo por habitante teve em New- York, 
no espaço de dez annos, o augmento de 70 %, e nas cidades de Louisville, 
Chicago, Brooklyn e Cleveland o de ux) Vo no mesmo período de tempo (92). 

{&;) G. Manos. 

(90 ) Em Londres cuja agua c fornecida por diversas companhias, todo a casa possue no 
seu deposito de calculadas proporções que e diariamente cheio por meio de manobras ou tory 
ncira livre onde a agua corre cm horas marcadas. 

(Gasiáo Cadoux-Kcxuc dos Dcux Mondes. Janeiro de i</»2)» 

(mO Bechmann. 
(9:.) Bechmann. 
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Não podendo s^r contestadas as vantagens do hydrometro nos serviços 
de distribuição d agua a grandes populações e muito menos admittida a 
supposiçâo de que os grandes consumidores desta cidade pretendam utili- 
sar-se das aguas canalisadas em prejuizo do abastecimento geral c dos 
mais legítimos interesses da Fazenda Nacional, claro parece que a opposição 
feita á adopção doesse apparelho provém unicamente do facto de dever ser 
elle adquirido e installado á custa do consumidor. 

Esta allegação, que parece mais justa e razoável do que a que conclue 
pela imprestabilidade dos hydrometros do caso de não conservarem os enca- 
namentos, em consequência do desperdício que se procura evitar, a pressão 
necessária para fazel-os funccionar poderia ser facilmente attendida, desde 
que fosse applíciída á acquisição e estabelecimento d'esses apparelhos a dis- 
posição da Lei n . 2639, de 22 de setembro de 1875, que instituiu nesta 
cidade o supprimento dagua obrigatório, disposição essa que se acha 
exarada no art. 3° do regulamento provisório para execução dessa mesma 
Lei, approvado pelo Decreto n. 8775, de 25 de novembro de 1882. 

Por essa disposição de lei « corriam por conta do Estado todas as 
« despesas com a derivação e a canalisação d agua desde os encanamentos 
« geraes até ao regktro de graduação assentado no lagedo publico, em frente 
« á porta de entrada do prédio ou propriedade. » 

Não se tratava então de abolir inveterados e generalizados abusos ; a 
população, na sua maior parte acostumada a gastar com parcimomia agua 
de que diariamente se provia nos chafarizes públicos, acceitaria facilmente 
o ónus de adquirir á própria custa o apparelho medidor que lhe pcrmittiria 
o uso d'agua necessária sem as despesas e difficuldadcs do transporte ; mas, 
ainda assim, mais conveniente pareceu á administração publica installar ella 
mesma esses apparelhos sem ónus para a concessionário da pcnna, certa- 
mente para adoptar um só typo de registro de graduação, e imprimir assim 
ao serviço de distribuição d'agua a prédio, que então se inaugurava, condi- 
ções de igualdade que de outro modo seriam illudidas. 

Por maioria de razões não se devia esquecer actualmente este alvitre, 
porque se trata de abolir abusos que, depois de 20 annos de pratica, con- 
stituem costume, senão direito, para os que entendem que o gasto d'agua 
não pôde soflrer restricções sem prejuizo da hygiene. 

Adquirisse o governo, nas fabricas da Europa, os apparelhos neces- 
sários à regularização da distribuição dagua a esta Capital, inslallasse-íis 
administrativamente nos estabelecimentos e prédios comprehendidos nas 
disposições do regulamento vigente, elevasse a taxa do consumo d agua a 
proporções razoáveis para a amortização das despesas com a comprr., assen- 
tamento e conservação d esses apparelhos, e não appareceria certamente 
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opposição alguma quanto ao seu emprego, opposição essa que retardou sem- 
pre e por todos os meios o estabelecimento completo de um serviço vanta- 
joso para o publico e para o Thesouro e cujos benéficos resultados come^ 
cavam apenas a manifestar-se. 

O facto de serem precisas avultadas sommas para completa installação 
dos hydrometros, á custa do Estado, não justifica de modo algum o de cor- 
rerem taes despesas por conta do consumidor, obrigado a adquirir esses 
apparelhos por elevados preços nos mercados nacionaes, quando o governo 
os poderia obter em condições muito mais vantajosas nas fabricas da Euro- 
pa ; accrescendo que essas despesas, de que o Estado em limitado tempo 
se embolsaria pela elevação de taxa do consumo, colhendo além d'isso a 
vantagem de poder melhorar o abastecimento publico sem a acquisição im- 
mediata de novos mananciaes, não apresentam para o consumidor senão 
um ónus odioso, que restringe o seu direito de gastar agua. 

D'ahi a gerai opposi^o ao emprego do hydrometro que, se fosse sup- 
primido, teria de ser fatahnente restabelecido como único meio de conjurar 
as crises de falta d'agua que em futuro bem próximo nos ameaçam. 

A elevação da taxa de consumo, a que adma nos referimos, impres- 
cindível para o estabelecimento de uma regular distribuição d'agua por 
meio de hydrometros e registros de penna, convenientemente graduados, 
seria mantida até que o abastecimento da cidade tivesse alcançado o mais 
completo estado de perfeição pelo aproveitamento de novos mananciaes, 
construcção de reservatórios, reforma de encanamentos e outros melhora- 
mentos necessários ás grandes capitães , mas, conseguido esse fim, conve- 
niente seria proceder á reducção d aquella taxa, de modo que a receita não 
se elevasse muito acima da despesa, e não se transformasse em fonte pe- 
renne de renda o fornecimento de um elemento tão necessário em todas as 
condições da vida, que deve ser sempre e o mais possível barateado, e até 
gratuitamente distribuído, se necessário fòr, á custa embora de grandes sa- 
crifícios do Thesouro. 

Depois do estabelecimento dos hydrometros que conseguiram melho- 
rar a pressão dos encanamentos, clcvando-a c rcpartindo-a com mais uni- 
formidade por toda a cidade, sem accrescimo de novas aguas, augmentando 
ao mesm(3 tempo as receitas, procedeu-sc em Paris á modificação das tarifas 
de consumo, representando as reducções então feitas em beneficio do total 
dos consumidores a importante somma de 2.500.000 francos annuaes (93). 
Para obtermos dentro de poucos annos talvez iguaes vantagens, 
basta que a administração publica torne obrigatório o uso dos hydrometros, 



{93) G Manes. 
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a exemplo do que se pratica na Allemanha, que os possue desde 1892 em 
45 cidades, em Vienna d' Áustria (94), e em Paris onde, em 1897, func- 
cionavam 85.000 desses apparelhos (95), medida essa que não só melho- 
raria o abastecimento da cidade pela eliminação do desperdício, como au- 
gmentaria também os rendimentos públicos pela cobrança de uma taxa justa, 
razoável e proporcional ao consumo d'agua, taxa essa que representa cen- 
tenas de contos annualmente perdidos até hoje para o Thesouro, como se 
verificou dos resultados apresentados pelos hydrometros no fornecimento 
d^agua a alguns estabelecimentos de grande consumo desta cidade durante 
o anno passado. 

Apresentando esses resultados cuja exactidão garantimos, teremos de- 
monstrado, na linguagem conveniente e indiscutível dos algarismos, as 
vantagens dos hydrometros sobre os registros graduados, não já com re- 
ferencia á distribuição d'agua, mas com relação aos legítimos interesses do 
Thesouro, consideravehnente lesados por este ultimo systema de medição 
d'agua. 

Eis as informações que conseguimos a respeito do fornecimento por 
hydrometro a certos estabelecimentos d'esta cidade : 

— Uma companhia de bonds, que pagava annualmeute io8$ooo pelo 
gozo de 3 pennas, de 1.200 litros em 24 horas, depois do fornecimento por 
hydrometro, pagou, em 8 mezes, i.i2i$ioo pelo consumo de 7.474°^ 
d'agua correspondentes a 26 pennas. 

— Uma outra companhia, também de bonds, que pagava annualmente 
252$ooo pelo gozo de 7 pennas, depois da installação daquelle apparelho, 
pagou, em um semestre, 2:324$ioo pelo consumo de i5.494°3 d'agua, que 
equivalem a 61 pennas. 

— Uma fabrica de gelo que pagava annualmente i:224í^ooo pelo gozo 
de 34 pennas, pagou em i trimestre, i;oo5$4So pelo consumo de 6.703™3 
d'agua ou 62 pennas. 

— Uma companhia estabelecida para fornecer agua a navios, e que pa- 
gava annualmente 2 : 564ÍÍ000 pelo gozo de 74 pennas, depois do estabeleci- 
mento do hydrometro teve de pagar, em i semestre, 7 : 66oí3^5oopelo consumo 
de 51.060°»^ d'agua ou 236 pennas. 

— Finahnente, uma companhia estrangeira,que explora um dos mais 
indispensáveis serviços de utilidade publica e particular, pagava annuahnente 
9 : io8$ooo pelo gozo de 252 pennas ; depois da applicação do hydrometro 
teve de pagar, em 1 1 mezes, 42 : 83i$450 pelo consumo de 285.543'°3 d'agua 
ou 721 pennas. 



(94) G. Manes. 

(95) Bechmann. 
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E' de lamentar que não tivéssemos também obtido informações a res- 
peito do fornecimento d'agua por hydrometro a fabricas de cerveja, casas de 
banho, estalagens, cocheiras e outros estabelecimentos de grande consumo ; 
no entanto o pequeno numero de observações acima apontadas c suficiente 
para demonstrar o enorme prejuizo que acarretam ao Thesouro os registros 
graduados. 

E não se conclua dos factos acima que para chegar a taes resultados, 
concorresse o hydrometro de algum modo para o augmento do consumo ; 
a nâo admittír-se a hypothese de haver quem desperdice agua pelo prazer 
de pagal-a, a quantidade indicada por esse apparelho* representa unicamente 
o consumo útil e indispensável, podendo-se avaliar por essa quantidade a 
que proporções attingia o consumo outr ora, quando, sem as cautelas e res- 
tricções impostas pelo hydrometro, a agua corria livremente nos estabeleci- 
mentos que mencionamos. 

Restringido, pelo emprego d'esse apparelho, embora em proporções 
minimas e pouco apreciáveis ainda, o desperdício, que continua no entanto 
a ser praticado em larga escala por toda a cidade em detrimento do seu 
abastecimento, poder-se-ia pelo mesmo processo regular também a cobrança 
da taxa de consumo d'agua, que continua a ser feita de modo incompleto e 
sempre lesivo aos interesses do Estado, estabelecendo-se um serviço de se- 
vera fiscalisação, para ser aquella taxa paga de accordo com o consumo ve- 
rificado por meio do referido apparelho. 

E' o meio único de evitar o consumo abusivo e não pago, que aproveitas 
unicamente aos industriaes e grandes consumidores, visto que aparte menos 
abastida da população, a quem de nada serve o excesso da agua forne- 
cida, não vse exime ao imposto da respectiva penna, incluído pelos proprie- 
tários nos elevados alugueis de seus prédios. 

Tendo o Estado dispendido, no decorrer dos annos, avultadas sommas 
com o abastecimento d^agua nesta capital, assiste-lhe incontestavelmente o 
direito de tirar do fornecimento d'essa agua a renda necessária, já não di- 
zemos para amortização das despesas realisadas, mas para custeamento doesse 
mesmo serviço, que até hoje tem pesado sobre os cofres públicos , não sendo 
licito a quem quer que seja, e muito mcnas aos que se aproveitam das aguas 
canalisadas para fins lucrativos, eximir-se, sob qualquer pretexto, ao paga- 
mento da taxa justa e razoável do consumo d agua. 

Para attender ás reclamações levantadas contra os hydrometros na 
parte que parece fundada, estabeleça a administração publica, á própria custa, 
esses apparelhos, mediante alterações da actual taxa de consumo, mas não 
abandone por modo algum o seu emprego, para não causar enormes prejuízos 
ao Thesouro c tornar o próprio abastecimento da cidade, além de inter- 
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mittente, cada vez mais escasso, quando para ser contínuo e abundante não 
precisa senão que a distribuição da agua seja feita com a devida regulari- 
dade. 

Sirvam estas considerações, em que aliás nãoemittimos idcas proprLis, • 
nem opiniões que não sejam as dos que maLs conhecem o actual abasteci- 
mento da cidade, e com as quaes estamos de pleno accordo, de conclusão a 
este longo e despretencioso trabalho em que, para poupar fastidiosas invés* 
tigações ao futuro historiador da nossa época, procuramos colligir sobre 
este assumpto fectos e informações disseminadas por diversas publicações, 
algumas já bem raras ; desempenhando d'este modo tarefa semelhante á do 
trabalhador de boa vontade que, na falta de outro préstimo, ajunta as pedras 
esparsas com que mais tarde o artista terá de construir o monumento. 
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Cocamentos relativos ao accordo para a desapropriação e serviço 
de carga e descarga do Moinho Ingleizi 



PARECER DO DIRECTOR-TECHNICO DA COMMISSXO DO PORTO 

Secretaria da Commissilo Fiscal e AdministratiTa das Obras do Porto do Rio de Janeiro 

N. 5 — Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1909 — Illmoe Exm. Sr. — 
No requerimento de 17 de agosto findo, que junto restituo, a The Rio de 
Janeiro Flour Mills & Granaries, Limited pede que sejam mantidas as bases 
para desapropriação das marinhas do Moinho Inglez, que estavam sendo 
entaboladas entre esta conunissão e a sua gerência e foram abandonadas á 
vista dos pareceres dos representantes da Fazenda junto a esta commissâo. 

Sobre este assumpto cabe-me informar a V. Ex. o seguinte : 

A desapropriação de que se trata é uma das mais importantes a fazer-se, 
porque, si a indemnisação pelo prédio, regulada pela decima predial, pôde 
ser avaliada em 441:540$, pelo máximo, a da mudança dos machinismos e 
installações, de accordo com o art. 36 da lei de desapropriação, pôde subir 
a verba muito importante. 

Com efifeito, além dos machinismos próprios áquella industria, existem 
alli installações de valor, como : muralhas de cães para atracação de navios, 
aterros, pontes e elevadores, accessorios estes que talvez não devem ser 
considerados como incluídos no valor locativo do prédio e que representam 
grande emprego de capital . 

Entretanto, não foi somente o receio da eventualidade de fortes des- 
pesas com esta desapropriação que me levou a procurar uma outra solução 
mais de accordo com os interesses de ambas as partes. 

Essa empreza, ao installar-se aqui, procurou fazel-o nas condições eco- 
nómicas que lhe pareceram mais adequadas á sua industria, entre as quaes 
considerou como essencial a sua situação á beira-mar para tomar mais fecil 
e económico o recebimento do trigo em grão. 

Para conseguir esta vantagem, não trepidou ella em empregar na con- 
strucçâo do seu ediflScio sommas mais fortes do que seriam exigidas em 
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outro local, pelas grandes obras de fundação que tiveram de ser feitas ; 
construiu, além disso, as importantes obras externas acima mencionadas, o 
que tudo representa, como consta de seus balanços, a somma de £ 249.470, 
ou cerca de 4.000:000$ ao cambio de 15 dinheiros por i.$ooo. 

Em recompensa de seu acertado plano, achava-se a companhia em 
grande prosperidade, quando o Governo resolveu fazer o melhoramento do 
porto, para o qual se tomavam indispensáveis as marinhas concedidas a 
essa companhia, cuja servidão fora o motivo principal da escolha do local 
em que ella se estabelecera. 

Nestas circumstancias, não parece licito que os poderes públicos 
deixem de proceder com a possível equidade e cerrem os ouvidos a justas 
reclamações, sem procurar evitar maiores prejuízos de capitães estrangeiros 
em boa fé empregados no paiz, sobretudo tratando-se de uma industria que 
diz respeito á producção de um género de primeira necessidade para alimen- 
tação geral, como é o pão. 

Desde a primeira conferencia que commigo teve, o gerente e represen- 
tante dessa companhia apresentou-me as considerações acima, declarando 
que preferia, em vez de qualquer indemnização, por forte que fosse, um 
accordo amigável, mesmo com o sacrifício de alguma parte de sua renda li- 
quida, mas que lhe permittisse continuar com a sua industria, sem a perda 
completa das boas condições de situação cm que se installara, em relação 
ao mar. 

Não me pareceu, nem me parece, descabida a pretenção, de cujo es- 
tudo resultaram as bases do accôrdo que estava sendo discutido, mas não 
se achava ainda assentado, quando teve de ser abandonado em vista dos pa- 
receres dos representantes da Fazenda junto a esta commissão, que vão em 
annexo. 

Tal accordo era, em resumo, o seguinte : 

A companhia cedia ao Governo, sem indemnisação pecuniária, as suas 
marinhas, as bemfeitorias nellas feitas jà acima referidas, e terrenos compre- 
hendidos no plano das obras do porto, com as construcções nellas feitas. 

O Governo dar-lhe-ia uma área de terreno fora da faixa do porto, equi- 
valente aos por ella cedidos, e consentiria na construcçâo de um tunnel 
através da mesma faixa, com uma installação de rede metallica rolante, para 
o transpxjrte do trigo em grão desde o navio, atracado ao cáes, até o 
moinho. 

A companhia faria á sua custa essas obras e, bem assim, a descarga 
dos navios, sob fiscalização da administração do porto, pagando a esta as 
taxas de atracação, de carga e descarga, ou 2$ooo por tonelada, considerada 
como o é em Santos, um imposto e não uma taxa de uso, ficando, porém, 
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dispensada das taxas de capatazias e armazenagem, serviços estes que não 
lhe seriam prestados pela referida administração. 

As obras feitas pela companhia, desde o mar ate o moinho, seriam con- 
sideradas, desde logo, propriedade do Estado, mas a companhia delias 
usaria gratuitamente pelo prazo de 20 annos e por mais 10, mediante o pa- 
gamento de 18:000$ por anno, como aluguel ; findos esses prazos seriam as 
obras entregues ao Governo, em perfeito estado de conservação e sem di- 
reito a qualquer indemnisação sob qualquer titulo. 

Esta concessão era applicavel somente ao recebimento do trigo em 
grão ; para a exportação da farinha e do farello, ficava a companhia sujeita 
á taxa de transporte que estivesse estabelecida nas tarifas do cáes. 

De passagem devo dizer que o prazo de 20 annos, para o uso gratuito, 
deveria ser reduzido â metade. 

Antes, porém, de definitivamente assentado este accordo, julgei pru- 
dente ouvir sobre elles os illustres representantes da Fazenda junto a esta 
commissâo, os quaes apresentaram os pareceres que vão em annexo. 

Na opmião desses três illustrados e zelosos funccionarios, o ajuste en- 
tabolado era illegal porque, não só estabelecia uma servidão particular em 
próprio nacional, como, principalmente, porque declarava a isenção das taxas 
de capatazias e armazenagem, não obstante a declaração explicita de que 
taes serviços não seriam prestados, visto que semelhante isenção só pxxlerá 
ser concedida pelo Poder Legislativo. 

Comquanto não me parecessem de incontestável acerto taes proposições, 
porquanto a servidão era declarada pelo prazo do ajuste, com a reversão in- 
condicional das obras para o Governo e as taxas não eram impostos, mas 
taxas de uso, como as das estradas de ferro e outras, a que são obrigados 
os que se utilisam dos respectivos serviços, era meu dever subordinar-me 
ao conselho d'aquelles que foram pelo Governo postos ao lado desta com- 
missâo para guial-a no terreno jurídico. 

Assim, dei por prejudicado o accordo, que estava sendo estudado, e 
requisitei do Sr. director da 3»» divisão a desapropriação judicial das ma- 
rinhas do Moinho Inglez. 

Sciente desta resolução, a companhia ouviu os illustrados jurisconsultos, 
cujos pareceres foram apresentados a V. Ex. no requerimento que informo, 
pedindo para ser mantido o ajuste que estava em estudo. 

O eminente Sr. visconde de Ouro Preto, depois de discutir a questão, 
com a sua bem conhecida proficiência, conclue seu parecer dizendo : 

« O contracto em projecto entre o Governo e a Companhia Rio de Ja- 
neiro Flour Mills and Granaries, Limited, pôde ser feito, é perfeitamente 
legal e acertado. » 
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Convém observar que este illustre estadista examinou a questão também 
pelo lado financeiro^ julgando que o alvitre que esta commissio adoptara 
estava « conforme as leis » e era «justo e acertado » . 

O provecto jurisconsulto, conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, da 
mesma forma respondeu á consulta com a sua costumada clareza e capaci- 
dade, declarando que « as permissões e concessões feitas pelo Governo no 
accordo estão, sem sombra de duvida, dentro de suas attribuiçóes e facul- 
dades » e condue que o projectado accordo « é perfeitamente jurídico, em 
nada oflfende as disposições do nosso direito » e que, portanto, « pôde o 
Governo, sem infracção da lei, acceital-o e approval-o » . 

Como era meu dever, sujeitei estes dous pareceres ao juizo dos mesmos 
illustres representantes da Fazenda, acima referidos, por cujos conselhos eu 
me tinha guiado. 

O illustradoSr. Dr. José Joaquim Pereira Braga declarou, em res- 
posta, que, em seu parecer anterior, não considerara como perpetua a ser- 
vidão do tunnel, nem como uma concessão de isenção a dispensa das taxas 
de capatazias e armazenagem, pois que as definira como taxas de uso, só 
cobráveis como remuneração de serviços prestados, e que, portanto, estava 
de accordo com os pareceres dos Srs. conselheiros Lafeiyette e visconde de 
Ouro Preto. 

O distincto Sr. Dr. Raul de Almeida declarou que também não negara ao 
Poder Executivo o direito de dar a concessão para o estabelechnento e uso 
do tunnel, mas que está de pleno accordo com o doutissimo Sr. Xa- 
vier da Silveira, quanto á isenção das taxas de capatazias e armaze- 
nagem. 

O eminente Sr. Dr. Joaquim Xavier da Silveira Júnior, finalmente, 
declarou que não considerara como serv^idão a constituir-se a concessão para 
a construcção e uso do tunnel, mas que, por previdente cautela, aconselhara 
a declaração de titulo precário pelo respectivo uso por tempo determinado, 
estando, portanto, de accordo nesta parte com os dous pareceres sujeitados 
ao seu juizo. 

E' radical, porém, a sua divergência quanto á isenção de armazenagem 
e capatazias, porque pensa que taes taxas, que originariamente foram estabe- 
lecidas como remuneração de serviços determinados, perderam, com a le- 
gislado em vigor, aquelle primitivo caracter e que, por constituírem renda 
da Caixa Especial do porto, cujo regimen é de instituição legislativa, só o 
poder competente poderia autorizar a sua isenção. 

Não obstante todo o respeito e acatamento que tributo a este abalisado 
representante da Fazenda, sou obrigado a contestar as proposições acima, 
que julgo ter bem traduzido, pois que não se trata aqui de uma questão de 



Digitized by 



Google 



MOINHO INGLEZ 157 



direito, mas de uma interpretação sobre a qual, pelo cargo que occupo, tenho 
obrigação de bem conhecer. 

Hoje, como outr ora, aqui como em outro qualquer paiz civilisado, as 
taxas de capatazias e de armazenagem são remunerações px)r serviços pres- 
tados e, por isso, chamadas — taxas de uso. 

Ninguém é obrigado a pagar fretes nas estradas de ferro si suas cargas 
não sã© transportadas ; sellos ao Correio, si as cartas não transitarem ; taxas 
ao Telegrapho,, si os despachos não forem expedidos : — as taxas de arma- 
zenagem e de capatazias são do mesmo género. 

Si pelo pessoal do porto não for feita a braçagem no cáes de uma mer- 
cadoria, si esta não for recolhida para deposito e guarda a um dos armazéns, 
nenhuma taxa de capatazias e armazenagem poderá ser cobrada do respectivo 
dono. 

Sem duvida, o Congresso autorizou o Poder Executivo a estabelecer 
um certo regimen para o serviço de portos, que se acha promulgado pelo 
decreto n. 6368, de 14 de fevereiro de 1907, que não foi ainda regulamen- 
tado. 

Por esse regimen, as taxas que forem estabelecidas constituirão os re- 
cursos de uma Caixa Especial que terá a seu cargo o serviço de juros e 
amortização dos titulos emittidos para execução das obras. 

Nesta lei, porém, não foram definidas nem caracterizadas as taxas que o 
Governo deveria estabelecer para o pagamento dos serviços que fossem pres- 
tados aos particulares, taxas essas que, sem qualquer dependência do Legis- 
lativo, poderão ser augmentadas ou diminuidas, em virtude da lei de 1869, 
para o serviço de docas. 

O Poder executivo não pode conceder isenção de tributos ou impostos 
porque são estes da alçada legislativa ; mas penso que tem autonomia para 
a determinação das taxas de uso, como as tarifas de estradas de ferro, jX)r 
exemplo, cujas bases e classificações são frequentemente modificadas, 
em maior ou menor escala, sem . dependência da approvação do Con- 
gresso. 

O que venho de expor refere-sc somente á legalidade do accordo e 
V. Rx., com o seu esclarecido espirito, resolverá pch melhor fijrraa. 

Passo agora a tratar das razões que me aconselharam intentar um ajuste 
amigável para evitar um pleito judicial. 

Como já em principio me coube declarar fui a isso levado, não só pelo 
receio de onerar a Caixa do Porto com pesada indemiiisação, a que podia ser 
condemnado o Estado, se a parte contraria recorresse aos nossos tribunaes, 
como também pelo desejo de evitar os prejuízos, quando não a ruina de uma 
industria de grande utilidade e de vantagens económicas para o paiz. 
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Devo aqui declarar que o meu honrado companheiro de administração 
Sr. Dr. Manoel Maria de Carvalho, director da 3* divisão desta commissáo, 
está, desde o começo, em desaccordo commigo nesta questão. 

Como V. Ex. poderá ver em seu parecer, annexo a este, elle se mostra 
absolutamente contrario a qualquer accordo amigável, que deixe ao Moinho 
o serviço de descarga e transporte até os seus celleiros de trigo em grão, 
dispensando-o, portanto, da taxa de capatazias, porque entende que esta 
deve ser, sem excepções, obrigatória para todo o movimento do porto, visto 
dar renda para a Caixa do Porto ; prefere recorrer á desapropriação judicial, 
arbitrando em 441 '.540$ a indemnisaçáo máxima pelo prédio do Moinho e 
cm 300 contos a indemnisação pela mudança das suas installações para 
outro lugar. 

Examinarei separadamente cada um destes argumentos. 

Com efifeito, a base para as desapropriações urbanas é o valor locativo 
do prédio, deduzido da decima predial que lhe foi lançada. 

Mas o que é o valor locativo de um prédio > 

E' o rendimento que delle pôde retirar o proprietário, quando ceda o 
seu uso a um terceiro, rendimento esse que a lei de desapropriação admitte 
que possa corresponder a um juro de 6, 6 % até 10 Vo do valor do próprio. 

Este ultimo valor depende, sem duvida, da espécie, qualidade, das pro- 
porções c dos accessorios do prédio, mas, sobretudo, da sua situação ou lo- 
calidade, de que resulta para elle um maior ou menor valor locativo. 

Mas penso que não se pôde considerar como comprehendido neste, o 
valor dos accessorios c installações peculiares a um determinado fim indus- 
trial, porque Lacs accessorios não fazem parte constitutiva do prédio, mas 
representam instrumentos espcciaes da industria, explorada no prédio, cpara 
a qual ha impostos federaes e municipaes, independentes da decima urbana. 

Parques, jardins, cocheiras, banheiros de natação, accommodações ex- 
ternas e mil outras bemfeitorias para gozo e conforto, são accessorios do 
próprio prédio, que contribuem para a elevação do seu valor locativo e se 
acham, portanto, comprehendidos na dechna urbana. 

Mas, grandes reservatórios para liquidos, torres para pressão hydrau- 
lica, elevadores mecânicos, pontes, Imhas férreas, camarás frigorificas celleiros 
subterrâneos e muitas outras construcções análogas, embora feitas no prédio, 
representam instrumentos de producção e não devem entrar no valor loca- 
tivo senão em casos muito especiaes, pois que não são de serventia geral, 
mas de utilidade exclusiva para determinadas industrias. 

Penso que, no caso, o uso ordinário de um prédio e o seu aproveita- 
mento para a exploração de certas industrias constituem condições diversas, 
com característicos distinctos. 
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De fecto, se uma empreza arrendar por contracto um prédio e nelle 
fizer obras de adaptação para o exercício de uma industria fabril com dis- 
pêndio, quiçá superior ao valor do próprio prédio, como ha exemplos, o 
valor locativo deste, coníractado com o seu proprietário, fica alterado 
para o lançamento da decima urbana ? 

Penso que não, porque o imposto predial é um ónus do proprietário, 
fixado pelo rendimento que elle retira da sua propriedade i? nâo pelo valor 
da industria que n ella explora o seu inquilino e para a qual, repetimos, ha 
vários outros impostos federaes e municipaes. 

Parece, portanto, que a decima predial lançada para o Moinho Inglez 
nãocomprehende o valor da;, bemfeitorias externas daquelle estabelecimento, 
destinadas especialmente ao tácil e económico recebimento do trigo em grão. 
O Sr. director de y divisão arbitra em 441:540$ a indemnisaçâo pelo 
máximo, para o edifício do Moinho ; nada tenho a oppôr, jwis tal será o 
resultado da applicação da lei . 

Arbitra também em 300 contos a retirada e reinstallaçâo em outro logar 
dos machinismos do mesmo estabelecimento, o que admittirei sem maior 
exame. 

Mas, a indemnisaçâo pelos cães, pontes, elevadores e outros accessorios 
externos, que não podem ser mudados, e tícam perdidos pelo aterro no mar? 
Receio muito que, em arbitramento judicial, seja o Governo condemnado 
a pesada indemnisaçâo, tanto mais quanto a companhia poderá allegar, 
com bom fundamento, lucros cessantes e damnos emergentes, pela perda da 
economia que obtinha pelo uso de taes obras, como opina o illustrc Sr. vis- 
conde de Ouro Preto em seu parecer. Para que correr semelhante risco 
prejudicando a uma industria florc?:cente, e erapenhando-se em um pleito 
de que poderão resultar pesados encargos para o Estado ? 

Poderia justificar este alvitre a eventualidade de prejuízos fiituros para 
a Caixa do Porto, como pensa o Sr. director da 3* divisão. 

Vamos analysar esta proposição, mas desde já poderíamos observar 
que, mesmo que assim fosse, o nosso presente nâ(^ é infelizmente folgado para 
que devamos oneral-o ainda mais, em beneíicio do futuro, e beneficio, aliás, 
muito contestável, como adiante mostraremos. 

A companhia, comquanto tenha de continuar a fazer dercarga dos navios 
à sua custa, concordou em pair-n* a respectiva taxa de 2$500 por tonelada, 
cujo producto representará, portanto, renda liquida para a CaLxa do Porto. 

Tal renda, porém, não tem esse caracter para os demais freguezes, pois 
a ella correspondem despesas de custeio, com a carga e descarga dos navios, 
viãto que aquella taxa é verdadeiramente uma taxa de uso e não um imposto, 
como penso, que illegalmente se acha interpretada em Santos: em addita- 
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mento a este terei a honra de, opportunamente, sujeitar á deliberação de 
V. Ex. uma consulta a respeito. 

Pelas installações projectadas, o trigo em grão passaria directamente do 
navio para os celleiros da companhia, sem qualquer trabalho ou depesas por 
conta do porto: ficava, portanto, dispensada a mesma companhia do paga- 
mento da taxa de capatazias, que só p)óde ser cobrada, como remuneração 
por serviços efifectivamente prestados á mercadoria. 

O meu zeloso companheiro de admmistração não objecta contra esta dis- 
pensa, mas contra o facto de permittir-se á própria interessada fezer o ser- 
viço das capatazias de sua mercadoria, pois que esse serviço é uma fonte de 
lucros para a caixa; isto c, gasta-se pouco com clle c cobra-sc muito. 

Este argumento tem feição caracteristicamente industrial c seria accei- 
tavel por parte de uma empreza particular, á qual seria licito pretender o re- 
colhimento do máximo dos lucros, sem se preoccupar com considerações de 
outra ordem, que mais alcance têm para a fortuna publica. 

Com tal objectivo, não deve o Estado tomar a si o melhoramento dos 
portos, como um verdadeiro instrumento de prosperidade e riqueza, que, 
efiectivamente, pôde ser. 

Melhor seria continuar a deixal-os por meio de concessões, como até 
aqui, para a actividade particular, que pôde retirar uma farta colheita de 
lucros, â custa do commercio, da lavoura e das industrias. 

Na exposição que tive a honra de apresentar a V. Ex. em 4 de no- 
vembro do anno findo estudei longamente esta questão, mostrando que, 
nos paizes mais adiantados do continente europeu , as grandes despesas 
com o melhoramento dos portos correm por conta dos Estados, que não 
exigem delles retribuição correspondente aos encargos que custaram. 

O apparelhamento do cáes e armazéns, para deposito, a principio con- 
fiados a particulares, foram, pouco a pouco, passando para as Camarás de 
Commercio, Municipalidades e Departamentos, com a obrigação de não 
recolherem renda superior ao juro e amortização dos capitães, relativa- 
mente pequenos, empregados em iaes apparelhameníos somente. 

Os armadores ou donos das mercadorias não são itbri gados a utilisa- 
rem-sc de tacs apparelhameníos e podem fazer a movimentação de suas 
cargas como melhor entenderem . 

De tal liberdade e da concurrencia de diversos donos de guindastes, etc, 
etc, resultou a modicidade de custo dos respectivos serviços e notável 
economia para o commercio. 

Na Inglaterra e nos Estados Unidos, geralmente, o regimen é ainda de 
mais ampla liberdade : os capitães empregados nos portos pertencem a oor- 
porações diversas^ companhias de estradas de ferro, de navegação, de in- 
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dustrias, e a particulares, O Estado não fiscaliza nem intervém no modo 
porque sâo explorados os portos, mas a multiplicidade e a pequena distancia 
entre estes, facultam uma concurrencia por tal forma enérgica e efficaz que 
obriga a uma notável modicidade de taxas, que, de modo algum , oneram 
em demasia o commercio e a navegação. 

Entre nós não succederá o mesmo : se estabelecermos pesadas taxas, o 
commercio não terá recursos para evitar encargos pouco toleráveis na si- 
tuação precária em que se acha e de que não parece provável se veja livre 
em curto prazo. 

Si, nos paizes mais adiantados, os poderes públicos se esforçam por 
afastar dos serviços de portos o caracter industrial, não parece acertado que 
procuremos tornar obrigatórias, em absoluto, todas as taxas de uso, pelo 
argumento de que ellas dão lucros ao explorador dos portos, isto é, porque 
o dono da mercadoria pôde fazer a respectiva braçagem por menos do que 
o que lhe cobra o referido explorador. 

Infelizmente não podemos por emquanto deixar ao commercio a mesma 
liberdade de que elle gosa nos portos europeus, para a movimentação das 
mercadorias, subordinado apenas á fiscalização aduaneira para os géneros 
sujeitos a impostos de entrada ou de sahida. 

Mas, ao mesmo tempo, não parece acertado que se deva cahir no ex- 
tremo opposto, tomando obrigatórios todos os serviços, para melhorar os 
interesses particulares dos respectivos exploradores á custa do commercio, 
que devfe ser o amparado, como fonte real da riqueza publica. 

Já é de lastimar que não possamos fazer tanto como fazem as velhas 
nações que tiveram, e ainda teem, recursos disponíveis para empregarem 
em melhoramentos públicos, sem necessidade de exigirem delles remunera- 
ção correspondente. 

Um paiz novo e pobre de moeda não pôde tomar a seu cargo emprehen- 
dimentos taes, se estes não puderem produzir a renda necessária para o ser- 
viço dos juros e amortização da divida contrahida para esse fim, mas, com 
bons princípios económicos, não deverá exigir mais do que isso. 

Creio que ninguém sustentará que o Estado, em vez de considerar a 
sua intervenção nestes casos, como um auxilio ao desenvolvimento da sua 
produção, deva coUocar-se na posição de um verdadeiro industrial, a quem 
seja licito explorar os melhoramentos que faz, exigindo as mais fartas rendas, 
em prejuízo de outras fontes naturaes de suas receitas, sem duvida alguma 
mais efficazes. 

Portanto: ou o Governo deve voltar ao systemaque, em boa hora, 
parece ter abandonado, de dar concessões, com todos os defeitos, males e 
prejuízos, que delias resultam para o commercio e lavoura, ou então, deve 
6288 II 
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tomar a seu cargo a missão, mas com acertada orientação, quanto ás 
rendas. 

Proceder de outra forma não seria somente uma incoherencia, mas um 
desacerto. 

Peço a V. Ex. que me releve a insistência e franqueza com que me 
manifesto nesta questão, pois, honrado com a confiança de V. Ex., a ella 
tenho dedicado toda a minha attenção, chegando, pelo estudo feito, á con- 
vicção de que, com a cobrança da taxa de 2 Vo sobre a importação estran- 
geira, na forma do n. II do art. 4® do decreto n. 6368, de 14 de fevereiro 
de 1907, poderá o Governo realizar o gradativo melhoramento de todos os 
seus portos, na medida das necessidades e das conveniências de cada 
um. 

Por esta forma, jxxlerão ser successivamente feitos melhoramentos de 
grande influencia e eflBcacia para a nossa prosperidade, representando um 
importantíssimo acervo de valores accumulados para a Fazenda Publica, 
sem que, para elle, se peça ao Thesouro sacrifício algum de suas rendas 
ordinárias : bastará a cobrança geral da taxa de 2 *>/o, como um imposto, 
para applicação especial, e as rendas liquidas dos novos serviços de portos 
a crearem-se. 

Semelhante programma justifica-se economicamente, pois, dos serviços 
aperfeiçoados dos portos, com a orientação indicada, resultarão desde logo 
benefícios e economias permanentes para o commercio, superiores ao sa- 
crifício, que lhe é agora pedido, com a taxa de 2 %. 

O Estado, a seu turno, obterá vantagens consideráveis de outras fontes : 
a prosperidade do commercio, de que resultam rendas e, mais directamente, 
um notável augmento na receita das alfandegas, por uma melhor físcalização 
e exacta appUcação das tarifas. 

Por este motivo, verificou-se, em Santos, um augmento de 300 %€ em 
Manáos 57 °/o na renda das respectivas alfandegas ; aqui, mesmo admittindo 
maior escrúpulo de físcalízaçâo, a quanto subirá ? 

Parece que não será optimismo avaliar tal augmento em mais de 
20.000:000$ por anno, só pelo effeito da mais rigorosa físcalizaçâo e exacta 
applicação das tarifeis aduaneiras. 

Tudo que venho de expor não me parece descabido aqui, informando 
um requerimento, cujo despacho firmará a orientação que terá de ser dada 
á exploração commercial dos nossos portos, daqui em deante. 

Sem duvida, como já acima dissemos, não se pôde, por emquanto, 
permittír que os donos das mercadorias as levem para bordo, ou as retirem 
dos navios, pela forma que mais lhes convenha, porque precisamos de 
maior renda relativa, do que nos portos europeus. 
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Asaim, as nossas taxas de uso terão de ser forçosamente mais pesadas 
do que as de là, mas não devem ser prohibitívas, nem é isso preciso. 

Com efifeito: 

O serviço de juros e amortização dos empréstimos levantados para a 
realização das obras, precisará por anno : 

Empréstimo externo de £ 8.500.000 . . £ 552.000 . 
Empréstimo interno de 17.300.000: ao 
cambio de 15 d £ 63.750 

Total £ 615.750 

Para fazer &ce a estes encargos, teremos também annualmente : 

Renda liquida do porto, calculada em 

12.800:000$ ou £ 800.000 

Taxa de a % sobre 200.000:000$ de im- 
portação ou £ 450.000 

Total £ 1.250.000 

Ou, muito proximamente, o duplo do necessário. 

Penso que a taxa de 2 % devera ser cobrada até a extincçâo dos em- 
préstimos, porque, pela disposição legislativa, ella deve ser considerada um 
imposto geral sobre a importação, para o melhoramento gradativo dos 
portos da Republica. 

O excedente da receita acima achada poderá reverter para o commercio, 
no todo ou em parte, por uma reducção correspondente nas taxas de uso. 

Do exposto se vê que não será a dispensa das taxas de capatazias do 
Moinho Inglez, que produzirião cerca de 17.000 libras liquidas por anno, 
que poderia fazer perigar o serviço das dividas, mesmo admittindo que a 
empreza pudesse supportar esse ofius. 

Vamos examinar este ponto. 

Actualmente, o moinho recebe 120 mil toneladas de trigo em grão 
por anno, transportado em navios seus, que atracam ao cáes do estabeleci- 
mento e são descarregadas por elevadores, directamente para os celleiros ; 
a companhia não paga, pois, à Alfandegi taxa alguma de uso. 

Pelas informações que me foram prestadas pela companhia, o consu- 
mo annual dos productos do moinho é o seguinte, em números redondos : 

Saccos 

Farinha : Capital Federal 450.000 

» S. Paulo 560.000 

» Interior 540.000 

» Outros portos por cabotagem . . 350.000 

Total 1.900.000 
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Saccos 

Farelo : Exportação por cabotagem, principal- 
mente para Pernambuco. . . . 130.000 

» Para a Europa 430.000 

» Capital Federal 340.000 

Total 900.000 

Sendo de 44 kilos o peso do sacco de fuinha e de 30 a 45 kilos 
o de Sardo. 

Com estes dados, o que a companhia teria de pagir annualmente á 
administração do porto, pelo accòrdo em discussão, era assim calculado : 
Atracação : 

100 metros de cáes, durante 180 dias a 700 
réis por metro o dia i2:6oo$ooo 

Carga e descarga : 

120.000 toneladas de trigo em grão (em- 
bora o serviço fosse feito pela companhia 
á sua custa) a 2$áoo 30o:ooo$ooo 

Transporte : 

1 .450 saccos de Êirinha a entregar à Estra- 
da de Ferro Central e a embarcações no 
cáes, com 63.800 toneladas a 3$ por to- 
nelada i9i:40o$ooo 

540.000 saccos de farelo exportados, com 
21.200 toneladas a 3$ooo 63:6oo$ooo 

Somma 567:6001000 

Fica entendido que toda a farinha e farelo, de que adma se cobra 
o transporte, pagaria também 2$5oo por carga e descarga da tonelada co- 
brados do navio, e não do Moinho. 

A companhia que continuará a fazer á sua custa a descarga do 
trigo, terá de gastar com isso um pouco mais do que o que hoje gasta, 
porquanto terá um excesso de transporte horizontal, por esteiras rolantes, 
na travessia subterrânea dos 100 metros de largura de &ixa do cáes. 

Os 312:600$, acima indicados para a atracação, carga e descarga, re- 
presentam, portanto, um augmento real de suas despezas de custeio, para 
o mesmo serviço que hoje fez. 

Para a exportação da farinha e do farelo, ella tinha embarcações 
próprias, que levavam esses productos até os navios ou até á estação ma- 
rítima da Central, com pequena despeza. 
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Agora teria de pagar ao porto por essas entregas a quantia de 255:000$ 
e, admittindo que ella fique alliviada das despesas das suas embarcações, 
na proporção de metade desta quantia, o que me parece exagerado, ficaria 
ainda assim sobrecarregada com 127:500$, nas suas despezas annuaes de 
custeio, para a mesma quantidade de producção. 

A somma das duas verbas acima, ou 440:100$, representa, pois, o au- 
gmento real das despesas de custeio da companhia, por causa do melhora- 
mento do porto. 

Ora, em seu requerimento de 5 de novembro do anno findo, decla 
rou o gerente desta companhia que a média dos dividendos, até hoje 
distribuídos aos accionistas, é de cerca de 9 Vo. 

Como, porém, esta empreza está em prosperidade, não é com esta 
média, mas com o ulthno dividendo de 15 %, distribuído em 1907, que 
devemos calcular. 

Pelo relatório e balanço, publicados em Londres, em 4 de janeiro 
do anno de 1908, consta que foi paga aos accionistas a quantia de £ 47.628 
ou 762:048$ a cambio de 15 d., de dividendos pelo anno social, findo em 
30 de setembro de 1907, ou 15 Vo do capital em acções. 

Si daquella quantia deduzirmos a de 440:100$ do augmento de des- 
pesas de custeio, acima achado, que a companhia terá de pagar, depois 
de terminadas as obras do porto, ficará o saldo de 321:948$ para 
ser distribuído pelos accionistas ou apenas cerca de 6 Ví % ^^ 
capital. 

Penso que não é licito exigir-se maiores sacrificios, sem pretender a 
mina de uma industria de muita utilidade e que se acha em alto gráo de 
prosperidade. 

A companhia acceita esta situação de preferencia a uma liquidação, 
porque tem esperanças de augmentar a sua producção até o máximo, ainda 
não attingido, dos seus machinismos, se conseguir maior fi'eguezia no 
norte e no interior, dependendo esta ultima de uma reducçâo de fretes na 
estrada de ferro, a que adeante me referirei . 

Nestes termos, si, além dos 567:600$ acima indicados, pretendermos 
cobrar mais de 500:000$ de capatazias, como quer o Sr. director da y di- 
visão, é provável que o estabelecimento tenha de fechar as suas portas, pois 
que será absorvida toda a sua renda liquida e nada restará, para distribuir 
aos accionistas. 

O alvitre, pois, suggerido pelo meu distincto companheiro de adminis- 
tração, em vez de ser no interesse da caixa do porto, seria contrario a esta, 
porque supprimiria um fr^uez, que lhe dará cerca de 600:000$ de 
renda liquida para 100 metros de cáes, em seis mezes, a qual foi calculada 
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em ^.6^(4 portneiro e annOy quando se organizou o plano do melhora- 
mento. 

Sem duvida a suppressão do Moinho acarretaria uma importação de 
farinha estrangeiras, mas, mesmo admittindo que o consumo nâo se reduzisse 
pda elevação do custo para o consumidor, o movimento de carga e des- 
carga no porto desceria de 155.000 toneladas a 96.000. 

£ peior do que isso será o desapparecimento de uma industria 
que, como diz o Sr. visconde de Ouro Preto, « é da maior relevância eco- 
nómica para que o paiz continue na disputa de concurrencia ás Êirinhas es- 
trangeiras », concurrencia esta de que resulta a barateza de um género de 
primeira necessidade, náo só aqui, como em S. Paulo, sobretudo. 

A propósito deste ultimo facto vem a pello responder á objecção do Sr. 
director da 3* divisão que nâo comprehende que o Moinho Inghz não possa 
supportar todas as taxas de « porto quando o Moinho Mattaraso, estabele- 
cido na cidade de S. Paulo, funcciona, pagando-as em Santos e tendo além 
disso de pagar também os fretes da estrada de ferro de Santos a S. Paulo 
ónus este que o Moinho Inglez não tem aqui » . 

Realmente, á primeira vista este argumento parece de valor, mas um 
ligeiro exame mostrará a sua falta de consistência. 

O Moinho Inglez, concorrendo aqui com o Moinho Fluminense, mon- 
lou-se para uma producção superior ao consumo desta cidade e não só 
remette ferinhas por cabotagem para outros Estados, como concorre, em 
S. Paulo, com o Moinho Mattaraso, pagando também fretes na Estrada de 
Ferro Central á razão de 171700 por tonelada, quando o Mattaraso paga 
Estrada de Ferro Ingleza, apenas 9$5oo. 

Em vez, portanto, de nâo ser onerado, como diz o Sr. director da 3* 
divisão, com despesas desta espécie, elle o é quasi pelo duplo e si, até 
agora, tem podido sustentar aquella concurrencia, é exactamente pelo fecto 
de não ser aqui sobrecarregado com as taxas do porto. 

Por essa razão, como consequência do accôrdo a celebrar com o porto, 
mas não como parte integrante deste, a companhia requereu a V. Ex. uma 
reducção de fretes para o trigo na Estrada de Ferro Central do Brazil e eu 
julguei dever amparar este pedido por meu oflScio n. 5, de 28 de janeiro 
do anno findo, opinando que devia ser applicada ao trigo em grão, como gé- 
nero alimentício de primeira necessidade que é, a classe 8* da tarife n. 3, 
para cereaes, e não a classe e 7*, como se fazia na estrada. 

O illustre director da Estrada de Ferto Central, informando sobre este 
assumpto, diz em seu officio n.520, de 24 de março do anno próximo pas- 
sado, que aquella directoria « julga razoável a passagem da 7* para a 8* clas- 
se da tarifa n. 3 da farinha despachada pelo expedidor que remetter um mini- 
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muM de saccos annuaes, minimum esse que poderá ser fixado em 800.000 
saccos, como propõe o requerente. Essa condição tirará á concessão o 
caracter de monopólio e dá margem a que outros expedidores se congr^^em 
para reunir as suas remessas de modo a delia beneficiarem também ; o que 
equivalerá praticamente a ficar, de facto, classificada a farinha na 8* classe. 

« A passagem da 7» para a 8» classe reduzirá de 171440 a i4$020, por 
tonelada, o filete para Norte (estação que serve ao principal mercado consu- 
midor), e produzirá na renda da estrada uma differença, para menos, de 
mais de 100:000$ annuaes, devendo, entretanto, esperar-se como allega o 
requerente e condiz com os próprios interesses, que a reducçâo de fretes 
produza um augmento sensível da remessa dessa mercadoria, dando assim 
relativa compensação ao sacrifício desta estrada. » 

Parece que seria justo que se fizesse a indicada alteração de classe 
para os despachos do trigo em geral, por ser elle género de primeira nece- 
ssidade para a alimentação : além de razoável este alvitre tiraria á medida 
qualquer caracter de monopólio. 

A differença de 3$420 por tonelada, admittindo que todos os despa- 
chos fossem para a Estação do Norte, hypothese mais favorável ao Moinho, 
representaria para elle uma economia annual de cerca de 120:000$, que 
alliviaría de tal os 440:000$, acima achados, para augmento de suas despe- 
sas de custeio, causado exclusivamente pelo melhoramento do porto. 

O Sr. director da 3* divisão, para reforçar o argumento do Moinho 
Mattaraso, cita ainda a creacção de um outro moinho em Santos, que tam- 
bém paga as taxas do porto : este fica ainda em melhores condições do que 
aqueUe, pois que terá de pagar á Estrada Ingleza fretes pela &rinha &bri- 
cada, ou apenas 68 % do que paga o outro, que transporta a matéria pri- 
ma, por pesos nessa relação. 

O estabelecimento deste novo moinho o que vem mostrar é que a produ- 
cção Mattaraso e do Inglez não basta ainda para o consumo daquelle Estado 
e parece que não seria acertado impossibilitar a concurrencia deste ultimo, 
pois a consequência natural e immediata seria a elevação do preço do género, 
com augmento da importação estrangeira e, portanto, coro augmento da 
sahida de ouro em desfevor do cambio, pela differença de valores entre o 
producto e a sua matéria prima. 

O mesmo Sr. director da 3* divisão, como ultimo argumento, appella 
para o art. 19 da lei n. 1313, de 30 de dezembro de 1904, que elle consi- 
dera prohibitivo da concessão e accôrdo. Diz esse artigo : «Nos portos em que 
ha ou venha a haver obras de cáes, dragagens ou outras concedidas ou execu- 
tadas por contracto ou administração, nos termos dos decretos ns. 1746, de 
10 de outubro de 1869, e 4859, de 8 de junho de 1903, nenhuma mercado- 
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ria, seja qual for a sua natureza, ou destino, que entre pela barra, poderá 
ser desembarcada sem transitar por aquelle cáes ou obras, sujeita sempre 
ao pagamento das taxas respectivas. Esta disposição applica-se, nos mes- 
mos termos e em todos os casos, às mercadorias a embarcar » . 

Este artigo de lei teve por objectivo, eu posso aflBrmal-o proteger 
os concessionários de portos contra desvios de serviços e perda de renda 
por navios, que ancorem nos portos, e façam suas descargas por baldeação 
para outras embarcações, ou para pontos do litoral, fora da zona 
melhorada. 

Melhor teria sido estabelecer a obrigação clara e positiva de não po- 
derem ser feitos os serviços de carga e descarga, senão por meio da atracação 
dos navios ao cáes ou pontes. 

A lei, porém, quiz comprehender o caso em que haja somente dra- 
gagem, sujeitando os navios ao pagamento da respectiva taxa por tonelada 
de mercadoria, embarcada ou desembarcada : nesta hypothese, também, 
seria mais conveniente e justo, que se cobrasse aquella taxa pelo registro 
da embarcação e não pelo serviço parcial por eUa feito no porto, porquanto 
a utilidade prestada pela dragagem é permittir que o navio encontre neste 
a profundidade d'agua precisa para que possa abrigar-se e ancorar em se- 
gurança com todo o seu carregamento. 

Não se pôde pretender que, nesta ultima hypothese, o concessionário 
da dragagem possa cobrar as taxas de atracação, carga, descarga, capatazias 
e armazenagem, que são as taxas a que estão sujeitas as mercadorias des- 
embarcadas ou embarcadas, porque dle não tem installações para esses 
serviços. 

E' intuitivo que aquella disposição da lei torna obrigatório o paga- 
mento de taes taxas, quando o emprezario esteja apparelhado para prestar 
eflfectivamente os serviços correspondentes. 

Si esta ultima hypothese se verificar e um navio qualquer ancorado 
no meio do porto fizer a sua descarga por outros meios, o concessionário 
terá o direito de cobrar-lhe as taxas de atracação, carga, descarga e capa- 
tazias, porque a lei citada tornou obrigatório o transito das mercadorias pelo 
cáes e o referido emprezario se acha apparelhado para prestar os serviços, 
que o navio dispensa por conveniências suas ; é o caso que ha pouco se deu 
em Santos com uma das companhias de navegação, que alli transbordou 
um carregamento de carvão. 

A lei citada pelo Sr. director da 3* divisão não transformou, pois, em 
impostos as taxis de uso para o íjerviço de portos, e, portanto, se jwr um 
contracto regular com a própria administração, um importador qualquer 
ficar autorizado a fazer por sua conta a carga, descarga, e capatazias das 
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suas mercadorias, aquella lei náo impedirá que elle fique dispensado de pagar 
as taxas relativas a esses serviços. 

A conveniência de um tal contracto é outra questão, para a qual são 
juizes a administração do porto e o Governo, que approva o accôrdo, 
tornando^ perfeitamente legal. 

De facto, si os impostos são da alçada peculiar do Poder Legislativo 
e obrigam a todos, as taxas de uso pertencem ao Executivo e a ellas só se 
têm de sujeitar aquelles que livremente o quizerem. 

O Governo pôde marcal-as, augmental-as ou diminuil-as, como con- 
venha e seja preciso pelo custo dos serviços correspondentes e até mesmo 
dispensal-as, si a isso for aconselhado pelo interesse publico. 

Terminando esta informação, a que tive de dar tão grande desenvolvi- 
mento, sou de parecer que o accôrdo, que estava sendo discutido com o 
gerente do Moinho Inglez para a desapropriação das marinhas concedidas á 
companhia, é legal, equitativo e conveniente para ambas as partes interes- 
sadas e se a minha humilde opinião merece o apoio de V. Ex., terei a 
honra de sujeitar á sua approvação a minuta definitiva do ajuste para a ce- 
lebração do respectivo contracto. 

Saudações. — lUm. e Exm. Sr. Dr. Miguel Calraon (Ju Pin e Al- 
meida, muito digno ministro da Industria, Viação e Obras Publicas. 
— Francisco de Paula Bicalho, director technico. 

II 

PARECER DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 



Trata-se nesta consulta da legalidade ou illegalidade do ajuste proje- 
ctado, entre a commissão directora e fiscal das obras do porto desta Capital 
e a companhia conhecida por Moinho Inglez ( The Rio da Janeiro, Flour 
Mills and Granaries Company, Limited ). 

Está em terrenos do litoral que adquiriu por compra uns, por afora- 
mento de marinhas outros, levantou fabrica, construiu cáes e pontes de atra- 
cado, estabeleceu linhas de communicaçâo fácil e prompta, montou ma- 
chinismos de modo que, rápida e modicamente, transporta dos navios 
atracados a essas pontes para o estabelecimento, o trigo a granel, que 
importa, e do estabelecimento para aquelles a matéria prima já manufe- 
cturada, em quantidades consideráveis na praça do Rio de Janeiro. 

Tudo isto ficará inutilizado com o prolongamento da avenida e cáes 
em toda a extensão da fabrica, accessorios e dependências, exigindo avulta- 
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dissima indemnização, não só dos valores desapropriados como dos lucros 

cessantes e damnos emergentes. 

Para evitar tamanho dispêndio, apalavrou-se o s^[iiinte accôrdo : 

O Moinho Inglez cederá gratuitamente a faixa de terrenos e as obras 

nella existentes, comprehendidas na planta da avenida e novo cáes, inclusive 

as pontes ; em compensação ser-lhe-ha permittido: 

a) construir subterraneamente e á sua custa, desde o interior da fa- 
brica até o litoral, um tunnel e em seguimento uma ponte de atracado, com 
toda segurança, capacidade e perfeição, sob as condições e vigilância da 
commissão fiscal; 

b) a essa ponte atracarão as embarcações que conduzam a matéria pri- 
ma e os productos, de modo que pelo tunnel, munido de todos os appa- 
relhos mais modernos, se efiectue a respectiva carga e descarga, nas actuaes 
condições de commodidade e presteza ; 

c) submetter-se-ha ás medidas aduaneiras que forem pelo Governo jul- 
gadas convenientes, para prevenir abusos; 

d) taes obras serão feitas de modo a deixarem inteiramente livre e des- 
embaraçada a avenida em toda a extensão da fabrica ; 

e) ao terminar o prazo de sua duração legal, o Moinho Inglez entre- 
gará, em completo estado de conservação e serventia, ao Governo, todas as 
obras que houver construido, accessorios e apparelhos montados, pois que 
serâode plena propriedade do mesmo Governo, desde o inicio, independen- 
temente de indemnização ; 

f) durante o tempo do uso-fructo pagará o Moinho Inglez as mesmas 
taxas, e na mesma espécie, a que de presente estão sujeitas as marcadori^, 
que transitam pela alfandega deste porto, excepto as de capatazias e arma- 
zenagens. 

Tal a combinação engendrada. 



Será ella conforme as leis e compromissos nacionaes em vigor ? 

Indubitavelmente ; e, demais, justa e acertada, porquanto : 

1 .0 Isenta o Thesouro do pagamento de indemnização avultada. 

2.° Remove quaesquer receios de abusos e desvios na importação e 
exportação, operados f)elo Moinho Inglez, mediante fiscalização bem insti- 
tuida. 

3 . o Concorrerá, e é isto da maior relevância económica, para que o paiz 
continue na disputa de concurrencia ás farinhas estrangeiras, evitando o pe- 
recimento de industria promissora, que naturalmente tende a desenvolver-se. 
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4.^ Em prazo rdatívamente curto incorporará no domínio publico pro- 
priedade de yalia, que não custará um real, e, ao contrario, fonte não escassa 
é de receita para o Thesouro. 

Informa a consulta ser este modo de ver combatido sob os seguintes 
aspectos : 

E' inacceitavel a combinação, porque não pôde o Governo conceder 
servidão a particulares em terrenos públicos ; 

Somente ser-lhe-hia permittido Êizel-o a todos e a titulo precário ; 

Tão pouco assiste-lhe competência para dispensar contribuições fiscaes, 
tanto mais quanto tal dispensa importará enfraquecer a garantia assegurada 
ao serviço de amortização e juros do empréstimo levantado exactamente 
para a execução das obras de melhoramento do porto da capital. 

Baseia-se em duplo engano de direito e de &cto semelhante argumenta- 
ção, como se vae ver. 

Antes de tudo, porém, calha assignalar precisa confissão. Os que se 
oppôem ao accordo não duvidariam acceital-o, si fora celebrado com todos 
e a titulo precário. A todos os que se acharem em condiçCes idênticas ás 
do Moinho Inglez, inquestionavelmente. 

Logo o ajuste em si não é irregular, tanto mais quanto precarioy visto 
como vigorará só por alguns annos, passando depois tudo : tunnel, appare- 
Ihos e ponte ao pleno dominio nacional. 

III 

Não ha na espécie servidão. 

Esta é o direito real em cousa alheia. 

Por outra, consiste na subordinação, quanto a determinada ordem de 
interesses {verbi gratia: — vista, luz, ar, passagem) de um prédio, que se 
domina serviente, a outro prédio, pertencente a dono diverso, e que se 
qualifica de dominante. 

Este requisito substancial não se verifica no caso da consulta. 

O tunnel correrá abaixo do terreno e construcçôes, que o Moinho In- 
glez cede para as obras do porto, retendo, porém, o dominio útil por es- 
paço de 30 annos. 

Portanto esses terrenos e construcçôes ainda não são alheios, como 
fora indispensável para serem susceptíveis de servidão, em vantagem do se- 
nhorio útil. 

Verdade é que na extremidade ficará sotoposto, em pequena extensão, 
á avenida e ao cáes, que serão do publico, mas o encargo que dahi advém 
não é servidão, e sim a compensação do que cedeu o Moinho Inglez, o preço 
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por assim dizer, que paga o Governo, adquirindo desde logo o domimo 
directo de um certo trecho de terrenos e edifícios e mais pertenças, o que 
tudo se consolidará com o dominio útil. 

Esta comi)ensação, ou preço, assume a figura jurídica do uso. 

Por outro lado é também de lei e jurisprudência que servidão somente 
se estabelece em proveito de prédios e não de pessoas. 

Ora, quem vae utílisar-se do tunnel ? 

Não o terreno sobre que assenta a Êibríca, e nem esta, e sim o Moi- 
nho Inglez, pessoa jurídica que o explorará. 

O uso é direito pessoal, não real. Suppol-o objecto de servidão é he- 
resia jurídica. 

Não ha quem conteste ao Governo a Êiculdade de conceder o uso de 
cousas publicas a particulares, sob as condições que julgar convenientes. 
E' facto commummente praticado, em virtude do jus gssHonis da attríbui- 
çâo que lhe cabe de administrar o património nacional. 

Isto não soífa'e duvida séria. Si alguma se suscitasse retorquiríamos 
que já está officialmente resolvida pela autoridade competente. E' de pu- 
blica notoriedade, porque lá está, junto á praia da* Gloria, o tunnel e ponte 
de atracação, que a «City Improvements» edificou para carga e descarga 
dos seus materiaes de importação e exportação. 

De outra cousa não se cogita a respeito do Moinho Inglez, que se en- 
contra em melhor posição, porque o não conseguirá de mão beijada, mas 
sim á custa de quantiosa prestação . 

Em outro lapso incorrem os que assim pensam, quando argúem o ac- 
cordo de dispCTisar direitos fiscaes. Nenhuma taxa é dispensada, porque 
somente se dispensa aquillo que se pôde exigir, e os direitos de capata- 
zia e armazenagem, únicos que o Moinho Inglez deixará de satisfazer, re- 
cahem sobre serviços que lhe não serão prestados, porque os executará a 
expensas suas, em local e com operários e apparelhos seus. Abster-se de 
cobrar o que devido não é, nunca foi, nem será, alliviar, mmorar o peso, 
eximir. 

IV 

O principal argumento em opposiçâo ao accordo é o da supposta trans- 
gressão do contracto celebrado p)or occasião do empréstimo para as obras 
do porto, com a casa Rotschild and Sons, em 20 de maio de 1903. 

Na respectiva clausula 4» estipulou-se que este empréstimo teria por 
garantia absoluta e incondicional, para pagamento de juros e amortização: 

a) uma taxa especial de 2 «'/o sobre os valores da importação ; e 
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b) todas as rendas liquidas provenientes do mesmo porto e das docas, 
quando estiverem estas conduidas. 

E' obvio, pois, que, destas duas garantias, o producto de 2 % será pre- 
dpua e exdusivamente applicado ao serviço de amortisaçáo e juros, nas 
épocas devidas. O saldo das demais rendas liquidas só terá esse destino 
supplementarmente, quando aquelle producto for ínsuffidente. 

Saldo das demais rendas porque o qualificativo liquidas, está mos- 
trando que 3S derivadas dessa fonte nâo têm emprego reservado, ou pri- 
vilegiado, entram para os recursos geraes do Thesouro, afim de ter o des- 
tino que as necessidades publicas reclamarem. 

A verba especial tem forneddo e fornecerá mais que o necessário para 
religioso cumprimento do serviço do empréstimo ; apuram-se saldos que 
sâo levados a uma conta especial. Já se formulam redamações no sentido 
de reduzir-se a taxa a i 3/4 ou i 1/2. 

Conseguintemente, das rendas geraes é licito ao Governo &zer a ap- 
plicaçâo que julgue legal e conveniente, sem que o detenha vão receio de 
desfalcar o fundo do empréstimo^ por demais garantido. 

O escrupuloso desempenho do empréstimo deve merecer o máximo 
cuidado dos poderes pubUcos, mas não seria admissível, e nem é felizmente 
preciso, que, para executal-o, na cobrança de impostos se observem nor- 
mas contrarias ás que a lei prescreve. 

E nesse caso estaria a exigir direitos de armazenagem e capatazias de 
quem se nâo utilisa nem dos compartimentos^ nem dos operários da Al- 
fandega. 

Respondo affirmativamenta ao quesito proposto, repetindo — o con- 
tracto em projecto entre o Governo e a companhia «Rio de Janeiro Flour 
Mills and Granaries, Limited», pôde ser feito, é perfeitamente legal e acer- 
tado. 
Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1908. — Visconde de Ouro Preto, 

III 

SEGUNDO PARECER DO SR. VISCONDE DE OURO PRETO 

Não tem absolutamente valor algum a objecção ora opposta 2iO proje- 
ctado contracto entre o Governo e a «The Rio de Janeiro Flour Mills and 
Granaries Company, Limited», sobre o qual fui ouvido e dei parecer, que 
plenamente confirmo em todas as suas partes. 

Pretendem deduzil-a do art. 19 da lei da Receita, n. 1313, de 30 de 
dezembro de 1904, que assim reza: 
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« Nos portos em que haja ou venha a haver obras de cáes, dragagem^ 
ou outras, concedidas, ou executadas por contracto ou administração, nos 
termos dos decretos ns. 1746, de 13 de outubro de 1869, e 4859, de 8 de 
junho de de 1903, nenhuma mercadoria, aija qual for a sua natureza ou des- 
tino, que entre pela barra, poderá ser desembarcada sem transitar por 
aqueUes càes ou obras, suieita sempre ao pagamento das taxas respectivas. 

Esta disposição applica-se nos mesmos termos e em todos os casos ás 
mercadorias a embarcar.» 

Está o eixo da questão em saber e precisar o que significa a phrase do 
artigo, iisujeita sempre às taxas respedivasy* . 

A significação é obvia e clara. Respectivo quer dizer o que a respeito lhe 
caiba, particularmente, a um caso, a um facto, a uma entidade ; o que lhe 
pertença, ou se lhe refira. 

Trata-se, na espécie, das taxas de armazenagem e capatazias. 

Que serviços, ou utilidade, ellas se destinam a remunerar > 

Compensa a primeira o recolhimento das mercadorias aos armazéns fis- 
caes, sua guarda e conservação ahi. Retribue a segunda os trabalhos do 
pessoal incumbido da carga, ou descarga, conducção e arrumação nos mes- 
mos armazéns. 

Ora y feito o contracto, nenhuma vantagem ou serviço auferirá a « Flour 
Mills » dos armazéns fiscaes ou do pessoal das capatazias, porque as maté- 
rias primas, importadas para a sua Êtbríca, passarão do navio que as trouxer, 
por ponte de atracação e tunnel, construídos e custeados a expensas próprias, 
aos cuidados do pessoal por ella pago e, está entendido, sob fiscalização adua- 
neira. 

Logo, sob o regimen do contracto, taxas de armazenagem e capatazia, 
não se podem dizer — respectivas ao que importar a « Flour Mills », por 
falta de incidência, ou dos objectos sobre os quaes recaem. 

Taxas respectivas, em summa, no citado art, iç, equivalem a taxas exi- 
gíveis, taxas devidas, na forma da lei. 

Nunca o conhecido axioma jurídico: Scire leges non est verba earum 
tenere, sed vim ac poteslatem terá applicação mais adquada do que nesta 
filigrana tecida pelos adversários do contracto. 

Dar ás alludidas expressões da lei de 1904 a interpretação que elles ex- 
cogitaram e reputam obstáculo legal, não é absurdo somenos a devido julgar 
imposto de transmissão de propriedade, sem transferencia desta, ou do sello, 
sem documento que lhe esteja obrigado. 

Encarada a duvida sob outro aspecto, não se patenteia a nihilidade delia. 

O art. 19 da lei de /904 foi reproduzido. na de orçamento de igos. 
A reproducçâo só de si prova que aquelle preceito, na mente do legislador 
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apenas vigorava no exercício de 1Ç04, Do contrario, seria inútil, e nâo ha, 
nas leis, determinações inúteis. 

Nas leis que se seguiram até a vigente nâo mais se encontra a repetição. 
Todas ellas inserem esta declaração : 

« Continuam em vigor todas as leis de orçamentos antecedentes, qtie não 
versarem particularmente sobre a fixação da receita e despesa.» 

Logo, é claro, no que versarem sobre receita e despesa, as disposições 
antecedentes estão revogadas. 

Mas a exigência de quaesquer taxas sobre todas as mercadorias que 
entrem pela barra, o que é, sinão regra referente afixação da receita ? 

Portanto é também claro, é transparente, apegar-se alguém ao art. 19 
da lei de 1904, ou ao idêntico da lei de 1905, para impugnar o contracto em 
projecto, é abraçar-se ao que está morto e enterrado, invocar disposição ca- 
duca, eisto: 

a) tanto em virtude de principio rudimentar, em todos os paizes poU- 
ciados, de que as leis orçamentarias nâo vigoram após os exercidos finan- 
ceiros para os quaes são promulgadas, como 

b) em face da positiva e terminante disposição acima lembrada, relativa 
á fixação da receita e despeza ptiblicas. 

Debalde procurar-se-ha explicação razoável para o argumento de ul- 
tima hora contrario ao contracto em elaboração. 

Outra se não concebe sinão a do vicio que, em toda a parte, caracteriza 
certos funccionarios públicos encarregados de fiscalizar qualquer cousa. 

Este vicio é denominado por publicistas — excesso de zelo — trop de 
zele — denominação má, porque não é zelo, mas defeito, prejuízo, phari- 
zaismo. 

Propalam esses constituir dever indeclinável — suspeitar, combater, ou 
pelo menos difficultar, protellar, qualquer pretenção particular perante a 
administração. 

Não advertem que o verdadeiro interesse da communhão decorre da sa- 
tisfação dos direitos e legítimos interesses individuaes. 

Desta tendência nociva c condemnavel não raro originam-se graves 
damnos á causa publica, como no caso da « Flour Mills » . 

Habent sua fata gestiones. Não se faça o contracto que, ao cabo de 
alguns annos incorporará gratuitamente no dominio da União propriedade 
importante. 

Qual a consequência ? 

Â União terá de pagar valiosa indemnização, afim de que progridam as 
obras em andamento e ver-se-ha fenecer uma industria que prospera e con- 
virá favorecer, como elemento da independência do paiz . 
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Os governos devem resolver problemas desta ordem, sob critério menos 
estreito e mais elevado . 

E não nos Êdtam precedentes, felizmente. 

Haja vista só que lembra a consulta dos portos do Pará e Santos. 

Assim penso. 

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1909. — Visconde de Ouro Preto. 

IV 

PARECER DO DIRECTOR-GERENTE DA COMMISSÃO DO PORTO 

Commissâo fiscal e administrativa das obras do porto do Rio de Janeiro 
— N. 585 — Rio de Janeiro, 20 de de outubro de 1908. 

Sr. Dr. Francisco de Paula Bicalho, digno director technico da com- 
missâo fiscal e administrativa das obras do porto do Rio de Janeiro— Tenho 
a honra de passar ás vossas mãos, com todos os papeis que o acompanham, 
o requerimento do gerente do Moinho Inglez, de 17 de agosto passado, di- 
rigido ao Exm. Sr. Ministro da Industria e Viação, pedindo approvação 
do accôrdo, proposto a esta commissâo, sobre a desapropriação de uma 
parte de sua propriedade, necessária ás obras do porto desta Capital, visto 
os Srs. visconde de Ouro Preto e conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira 
nos pareceres que deram, contrários aos dos representantes da Fazenda junto 
a esta commissâo, Drs. Xavier da Silveira, Pereira Braga e Raul Rego, jul- 
garem legal o referido accôrdo e da competência do governo federal. Dando 
aos nossos representantes, para melhor elucidação do assumpto, vista das 
opiniões daquelles advogados do Moinho Inglez, apresentaram-se os pare- 
ceres, que junto em original, abstendo-me de emittir qualquer juizo a res- 
peito por faltar-me competência para apreciar questões desta natureza, so- 
bretudo quando estão em divergência tão eminentes jurisconsultos . 

Assim, sobre o citado projecto de accôrdo, ofièrecido a esta commissâo 
pelo gerente do Moinho Inglez, limitar-me-hei a algumas considerações 
quanto ás suas vantagens e conveniências em relato aos interesses da Caixa 
do Porto e ao serviço do cáes. 

I . Como já tive occasiâo de vos declarar, penso, em primeiro Ic^r, 
que, á semelhança do que se pratica e com os melhores resultados nos portos 
de Santos e de Manáos, os serviços do cáes, quaesquer que elles sejam, de- 
vem ser exclusivamente efiectuados pelo concessionário ou por quem tiver a 
responsabilidade da sua administração, ellminando-se, portanto, todo o ele- 
mento estranho, sempre prejudidicial aos interesses do cães e constantemente 
perturbador da ordem e disciplina que nelle devem haver. 



Digitized by 



Google 



MOINHO INGLEZ i77 



Ora, permittir-se que o Moinho Inglez, sob o pretexto de fazer á sua 
custa as installações subterrâneas necessárias para o serviço do seu estabe- 
lecimento, execute e custeie esse serviço, é admittir-se, com os graves in- 
convenientes acima apontados, a intervenção de elemento estranho em um 
serviço peculiar e pertencente ao cáes, sem entretanto a menor vantagem 
para este, e, ao contrario, com grandes prejuízos de suas rendas. 

Com eííeito, esse serviço, que o Moinho Inglez pretende tirar da admi- 
nistração do cáes para executar por si, representa para a Caixa do Porto a 
cessação de cerca de 5oo:ooos por anno em sua renda, pois nessa quantia 
importa, approximadamente, a taxa de capatazias que o cáes deixará de 
cobrar . 

Ora, cm 20 annos, tanto é o prazo que pretende o Moinho Inglez, terá 
a Caixa do Porto deixado de cobrar 10.000:000$, e isso sem contar os res- 
pectivos juros ! 

Entretanto, aquella installaçâo, subterrânea, que não importará em mais 
de 400:000$, e o seu custeio, que é pouco dispendioso, podem e devem ser 
feitos pella commissâo, como apparelhamento que é do cáes. 

E de facto é a commissâo, e não são os particulares, que deve preparar 
o cáes, como melhor lhe parecer, com guindastes, elevadores, aquellas ins- 
tallações, etc. , afim de executar os serviços do melhor modo, tirar delles os 
maiores resultados e evitar justamente que estranhos façam o serviço, não só 
pelos inconvenientes já citados, como para não perder as respectivas 
rendas. 

Considere-se mais que, além do Moinho Inglez, ha, installado um pouco 
adiante, o Moinho Fluminense, que explora a mesma industria, e portanto 
não se lhe poderão negar idênticos favores, e terá a Caixa do Porto de perder 
mais cerca de 300:000$ por anno ou em 20 annos perto de 6.ooo:oooí^, e 
isso sem contar os respectivos juros . 

E note-se ainda que não é só esse favor que pretende o Moinho Inglez, 
mas outros, entre os quaes um abatimento nas tarifas da Central do Brazil, 
c por prazo longo, para seus productos. 

Allega, entretanto, o Moinho Inglez, para obter aquelle enorme bene- 
ficio em detrimento da Caixa do Porto, que não poderá supportar as taxas 
do cáes a que ficará sujeito, vendo-se portanto forçado a cessar de funccio- 
nar, com grande prejuízo de seus accionistas, que em boa fé nelle emprega- 
ram seus capitães. Infelizmente, não me é dado comprehender por que mo- 
tivo isso acontecerá com elle, quando o Moinho Mattarazzo, estabelecido na 
cidade de S. Paulo ha já alguns annos, continua a funccionar, pagando en- 
tretanto em Santos as taxas que o Moinho Inglez terá de pagar aqui, com cir- 
cumstancia, aliás mais onerosa, de pagar na Estrada de Ferro Ingleza o trans- 

0288 1^ 
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porte do trigo de Santos a S. Paulo, despeza essa que entretanto o Moinho 
Inglez não terá de fazer aqui. Mesmo em Santos, foi recentemente installado 
um moinho para idêntico fabrico e que paga entretanto às docas daquella 
cidade todas as taxas que o Moinho Inglez terá de pagar aqui. Por conse- 
guinte, como acima disse, não posso comprehender essa situação do Moinho 
Inglez em relação ás taxas do porto do Rio de Janeiro. Será por que na sua 
instaUação houve emprego de capital excessivo ? 

Mas nesse caso, que figuro apenas para discutir, nenhuma interferência 
tendo tido esta commissão ou o Governo Federal, não é admissível que o 
erro commettido seja reparado e com prejuizo por quem nenhuma compar- 
ticipação teve nelle. 

Ainda mais, si é essa a causa, então o favor será concedido, não á in- 
dustria, o que em todo o caso, como medida de protecção a ella, seria 
acceitavel, mas ao mdustrial, o que é iníquo e odioso porque redunda em 
beneficio feito a um contra outros que exploram a mesma industria. 

2 . Penso, e já por vezes me tenho assim manifestado, que o regimen 
do porto do Rio de Janeiro quanto ás suas taxas deve ser estabelecido de 
modo a não haver excepções, nem favorecidos, não só por ser esse o re- 
gimen já em pratica em Santos e Manáos, como porque só assim será dado 
tirar delle os recursos necessários para os compromissos tomados para exe- 
cução das suas obras. 

Aberto o primeiro precedente com o Moinho Inglez, que deixará de pa- • 
gar a taxa de capatazias porque se consentiu, a meu ver inconvenientemente, 
que elle fizesse um serviço pertencente ao cáes, virá Ic^o depois pelos mesmos 
motivos o Moinho Fluminense e em seguida outros industriaes e nego- 
ciantes, aos quaes não feltarão razões e protecção, ficando afinal reduzida a 
renda do porto de tal modo que á sua caixa faltarão meios para solver seus 
compromissos, e isso é muito grave I 

3. Quando não bastem os argumentos que tenho apresentado, para 
mostrar que no cáes do porto do Rio não deve fezer serviços elemento es- 
tranho á sua administração e que o regimen de suas taxas deve ter um caracter 
geral, sem excepções portanto nem favorecidos, será suficiente conhecer o 
art. 19 da lei n. i .313, de 30 de dezembro de 1904, revigorado até a pre- 
sente data, para se ficar convencido de que não se pode conceder ao Moinho 
Inglez a feiculdade de fezer serviço que elle pede no cáes e ficar isento da res- 
pectiva taxa. Eflfectivamente, diz o citado art. 19 : « Nos portos em que ha 
ou venha a haver obras de cáes, dragagem ou outras, concedidas ou exe- 
cutadas por contracto ou administração, nos termos dos decretos ns. 17.46, 
de 13 de outubro de 1869, e 4.859, de 8 de julho de 1903, nenhuma mer- 
cadoria, seja qual for a sua natureza ou destino, que entre pela barra, poderá 
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ser desembarcada sem transitar por aquelle cães ou obras, sujeita sempre 
aopagzmento das taxas respectivas. 

Elsta disposição applica-se nos mesmos termos e em todos os casos ás 
mercadorias a embarcar » . 

Como se vé, o trigo a desembarcar para o Moinho Inglez, terá de tran- 
sitar pelo cáes e pagar as respectivas taxas e portanto nâo é admissível que 
outro, a náo ser o arrendatário do cáes ou o responsável pela sua adminis- 
tração, faça esse serviço, que é o de capatazias, e deixe de pagar essa 
taxa. 

4. De preferencia ao accôrdo proposto pelo Moinho Inglez, muito 
oneroso para a Caixa do Porto e inconveniente para o serviço do cães, 
como julgo haver demonstrado, penso que será melhor, desde que nâo se 
conseguir accordar uma indemnização pecuniária para a parte da sua pro- 
priedade necessária ás obras do porto, proceder-se á desapropriação ju- 
dicial, conforme já vos propuz em meu officio n. 457, de 13 de agosto do 
corrente anno. E assim penso por que alem de ter sido esse o processo 
seguido por esta commissão em todo o littoral, onde entretanto existiam 
também estabelecimentos diversos, industriaes, accresce que mesmo dando- 
se o maxi mo da lei e a bonificação por morar o proprietário no prédio, 
desapropriar-se-ha nâo a parte neccessaria, mas todo o edifício do Moinho 
Inglez pela quantia de 44i:540$ooo. Si se der ainda mais a quantia de 
300:000$ para a mudança das suas installações, caso queira estabelecer-se 
em outro edifício, mesmo assim, só se despenderá a somma de 741 1540$, 
despeza essa muitíssimo abaixo do precedente da intervenção de elemento 
estranho no serviço do cães, da isenção da taxa de capatazias, que só isso 
importa em cerca de 500:000$ annualmente, e de fícar-se com uma proprie- 
dade que dará bom aluguel mensal. A objecção de que aquella quantia de 
441 : 540$ está muito abaixo do valor real que representa o Moinho Inglez, 
nâo pode ser lealmente apresentada por sua directoria, porquanto foi ella 
própria quem deu a essa sua propriedade o valor locativo de 22:000$ an- 
nuaes, da qual aquella é consequência e pelo máximo da lei. Faço a justiça 
de crer que, si para o pagamento do imposto predial foi esse o valor dado 
á sua propriedade, nâo será ella quem julgue que, para ser indemnizada 
pelo Governo, tenha esse seu prédio agora valor muito maior, quando a 
lei de desapropriação muito equitativamente fez a quantia a pagar pela ex- 
propriação de um prédio funcção de seu valor locativo, deduzido o imposto 
predial. São essas as considerações que me occorre apresentar sobre o as- 
sumpto dos inclusos papeis, a respeito do qual informareis sem duvida ao 
Sr. ministro com mais acerto e competência. 

Saúde e fraternidade.— Manoel Maria de Carvalho, director gerente. 



Digitized by 



Google 



iBo MEMORIAS E DOCUMENTOS 



Parecer da commissÃo fiscal do porto sobre o ultimo requeri- 
mento DO MOINHO INGLEZ 



Comniissão fiscal e administrativa das obras do p)orto do Rio de Janeiro. 
Gabinete do director technico 

Rio de Janeiro, 30 de março de 191 o. 

Illm . Exm. Sr.— Cumprindo a ordem que me foi transmittída em pape- 
leta pela Directoria Geral de Obras e Viação em 31 de janeiro ultimo, 
venho prestar minha informação sobre o requerimento apresentado pela 
The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries, em 27 do mesmo mez de 
janeiro, que junto restituo. 

Por meu officio n. 104, de 30 de setembro do anno findo, e em cum- 
primento da resolução de V. Ex,, que me foi transmittída pelo aviso 
n. 124, de 20 de agosto de 1909, tive a honra de sujeitar á approvação de 
V. Ex. a minuta do contracto a celebrar-se com a referida companhia para 
a desapropriação das marinhas, terrenos e bemfeitorias pertencentes ao 
Moinho Inglez e necessários á^ obras de melhoramento do nosso porto. 

Este processo ficou sem andamento até hoje pelo propósito em que se 
achava o Governo de manter em sua integridade, as disposições da lei de 
1904, que tomava obrigatória, para todo o trafego dos portos, a utilização 
das novas obra^, que fossem feitas para melhoramento dos mesmos. Pela 
lettra daquella lei, entendia o Governo que não podia isentar o Moinho do 
pagamento da taxa de capatazias pelo trigo em grão, não obstante serem 
essas capatazias feitas pelo próprio Moinho, á sua custa, e sem despeza al- 
guma por parte do porto. 

Não parecia, entretanto, justo que se cobrasse semelhante taxa em taes 
circumstancias, e sobre este objecto já tive occasião de apresentar algumas 
ponderações que é desnecessário reproduzir aqui. 

Assim si achava a questão, quando a lei da Receita para o exercício 
corrente, em seu art. 30, revogou a parte da lei de 1904, relativa aos portos 
e deu liberdade para a atracação, carga e descarga dos navios em qualquer 
ponto, sem outro encargo além da taxa para conservação do porto, na qual 
só incidia a importação estrangeira, com excepção de carvão de pedra. 

Determinou ao mesmo tempo que as taxas que o Governo tivesse de 
estabelecer para os serviços dos novos cács não deveriam exceder as que 
actualmente pesara sfjbre 03 navios e mercadorias de procedência nacional e 
estrangeira, o que o Governo poz em pratica, com a tabeliã de taxas que 
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está sendo publicada no edital para concurrencia do arrendamento do 
porto. 

Esse acto do Congresso fez, pois, desapparecer o embaraço que havia 
para o accòrdo com o Moinho Inglez, mas ao mesmo tempo veiu pro- 
porcionar a este moinho um bom fundamento para o seu pedido, con- 
stante da petição que informo. 

De facto, pelo accòrdo, a descarga e a capatazia do trigo em grão 
terão de ser feitas pelo próprio Moinho, á sua custa, isto é, com uma 
despeza para elle já um pouco superior á que hoje faz, e sem qualquer 
dispêndio por parte do porto. 

Assim, qualquer cousa que lhe fosse cobrada, além da taxa para con- 
servação do porto, ou 1$ por tonelada, iria de encontro á disposição legis- 
lativa acima mencionada. 

Succede, porém, que essa descarga terá de ser feita por um canal sub- 
terrâneo através do cães e avenidas do porto, sendo, portanto, licito que 
o Governo exija uma indemnização pela utilidade assim usufruída pelo in- 
teressado. 

Para determinação da taxa, representativa desta indemnização, pre- 
tendi a de 800 réis por tonelada de trigo, tomando por base o producto 
liquido que se pode obter coma exploração do porto em geral. 

O gerente daquella companhia, porém, reproduziu a série de argu- 
mentos que já tinha servido para a adopção do ajuste primitivo e que men- 
cionei em meu officio n. 5, de 9 de janeiro findo, convindo observar que a 
liberdade de serviço marítimo traz a essa industria uma nova ameaça com 
a concurrencia de um outro moinho, que está sendo montado em 
Nictheroy, e que ficaria em condições mais vantajosas de producção e 
consumo. 

Parece, asshn, que será justo deferir o requerimento que informo, re- 
duzindo a i$50o a taxa por tonelada que deverá ser cobrada do referido 
moinho pela conservação do porto e passagem subterrânea do trigo. 

Esta differença, levando em conta a isenção da taxa de atracação dos 
navias e a reducção da taxa entre o moinho e a Estação Marítima da 
Central, a quantia de 440:000$ que, como calculei em meu oflBcio n. 5, de 
9 de janeiro de 1909, representava o excesso de custeio annual que one- 
raria o moinho pelo estabelecimento do novo serviço do porto, fica redu- 
zida a 210:700$ por anno. 

Por outro lado, será preciso elevar o preço de unidade dos terrenos 
que são cedidos ao moinho, os quaes foram avaliados a 20$ o metro qua- 
drado, mas devera ser cobrados a 30$ por ser este o preço minimo ulti- 
mamente fixado por V. Ex., sob proposta minha. 
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Tratando-se de uma desapropriação importante a que estão ligados 
interesses públicos de varias espécies, como mostrei em minha informação 
acima citada, penso que o accôrdo, mesmo com as modificações propostas, 
representa a solução que melhor attende aos interesses de ambas as partes. 

Si V. Ex. deferir a petição que informo, terei a honra de sujeitar á 
sua approvação a minuta para o contracto de desapropriação, de confor- 
midade com estas novas alterações. 

Ao terminar, cumpre-me observar que ha outra empreza idêntica, o 
Moinho Fluminense, cujas marinhas teem também de ser desapropriadas e 
cujo processo está adiado até hoje á espera de solução do Moinho Inglez, 
que servirá de base para o ajuste a Êizer-se. 

A demora deste processo tem causado embaraços que cada dia se 
tomam mais graves para o desenvolvimento das obras, que já estão im- 
pedindo a servidão do mar para este segundo moinho, com instantes re- 
clamações de sua parte. 

Aguardo somente a deliberação de V. Ex. sobre o assumpto para 
sanar as dificuldades em que nos achamos. 

Saudações. 

Illm. Exm. Sr. Dr. Francisco Sá, M. D. Ministro da Via^o e Obras 
Publicas. 

Pelo director technico, Manoel Maria de Carvalho^ director gerente. 

VI 

DESPACHOS DO MINISTRO DA VIAÇÃO 

Autorizo a celebração do accôrdo, nos termos do parecer de 9 de ja- 
neiro do corrente anno, do Sr. director technico das Obras do Porto, que 
redigirá á minuta definitiva, reduzindo a 10 annos o prazo de 20 annos 
fixado na clausula 1 1* do projecto do ajuste e estabelecendo clausulas em 
que fique claro que as obrigações contrahidas pela companhia subsistirão 
sob qualquer regimen que o Governo adopte para a exploração do cães. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1909. — F. Sà. 



Lavre-se o accôrdo, nos termos do despacho de 23 de julho de 1909. 
Rio de Janeiro, 17 de junho de 1910.— F. Sà. 



Digitized by 



Google 



III 
NOTAS E INFORMAÇÕES 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Dados para avaliação do custo do kilo-watt-hora 
para illumi nação particular 

Estudo da Inspectoria da Illuminação, elaborado pelo 8Ub- 
inspector, engenheiro Paulo QuGiroz. por incumbência 

do Inspector, Dr. Otto Alencar Silva. 



Em 1908, accusavam os registos da Inspectoria Geral da Illuminação 
a existência de 24.530 consumidores degaz. 

Póde-se admittír que cada consumidor tem, em média, cinco luzes ou 
bicos normalmente acccsos, todas as noites ; e nessas condições, o numero 
de luzes requerido pela illuminação particular é de 

24-530 X 5 ou 122.650 

Como, mesmo os consumidores que empregam bicos incandescentes, 
Uvsam também bicos ordinários, e o emprego destes últimos é ainda bastante 
commum nas pequenas installaçôes, não se deve computar em mais de 
25 velas, em média, o poder illuminante de cada bico. 

Verifica-se, assim, que os consumidores particulares empregam 

122.650 X 25 ou 3 066.2^0 velas 

Feita, em toda a cidade, a substituição dos bicos actuaes por lâmpadas 
incandescentes communs, de 16 velas, póde-se calcular que, para attender 
ás exigências da illuminação particular, funccionarão, em média, simulta- 
neamente, todas as noites 

3.066.250 . - 

-^ Ã~^^ O" ^9^ ^44 lâmpadas 

que, com um consumo especifico de 50 watts por lampada-hora, recla- 
marão 191 .644 X 50 ou 9.582.200 watts-hora ou 9.582 kilo-watts-hora. 
Tal a quantidade média de energia requerida para occorrer ás ne- 
cessidades da illuminação particular, nas circumstancias actuaes, e suppondo 
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que todos os consumidores de gaz passassem a adoptar a illuminaçâo 
eléctrica. 

Isto, sem duvida, não se dará ; mas póde-se admittir que, á exclusão 
dos subúrbios, nos demais bairros da cidade, 70%, pelo menos, das 
actuaes installações a gaz passarão a ser eléctricas. 

Ha, portanto, necessidade de separar do consumo total o que cabe 
particularmente aos subúrbios. 

Ainda debaixo de um outro ponto de vista esta discriminação se 
torna necessária : é que não seria racional projectar-se a illuminaçâo dos 
subúrbios tomando para centro de distribuição a usina da rua Frei Caneca, 
que serve aos demais bairros da cidade, mas ficaria deslocada para 
supprir 08 subúrbios. 

Nestes, a illuminaçâo ha de se fazer construindo-Fe uma sub-estação 
especial de distribuição, em ponto convenientemente escolhido, o que se 
toma muito &cil, por passarem na vizinhança, ou mesmo dentro da área 
de alguns, as ^linhas de transmissão que do Ribeirão das Lages vêm á rua 
Frei Caneca. 

Por esse motivo, no projecto que organizei, exclui os subúrbios. 



Não ha dados precisos para estabelecer-se a distribuição do consumo 
pelos diversos bairros da cidade e, com especialidade, nos subúrbios. 

Póde-se, porém, chegar a um resultado approximado, suppondo que 
o numero de consumidores é proporcional á população de cada bairro. 

Como esta proporcionalidade não é, evidentemente, rigorosa, admitti 
nos cálculos, que a cada consumidor dos bairros mais centraes da cidade 
correspondam 10 lâmpadas; aos dos bairros mais afastados (Cattete, 
Botafogo, S. Christovâo, etc.) 8 lâmpadas, e as restantes attribui aos 
consumidores dos subúrbios, o que me deu, para estes, cerca de 5 lâm- 
padas por consumidor. 

Seguindo a marcha que acaba de ser exposta, obtive os dados que 
constam do quadro seguinte : 
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BAIRROS 



IO lâmpadas : 
Candelária . . 
Santa Rita. . 
Sacramento. . 
S.José. . . 
Gamb6a. . . 
Santo António (parte), 

8 lâmpadas : 
Santo António 
Sant*Anna . 
Espirito Santo 
Santa Thereza 
Gloria . . 
Lagoa . . 
Gávea 

S. Christovão 
Andarahy . 
Tijuca . . 
Engenho Velho 

Subúrbios : 
Engenho Novo 
Meyer . . . 
Inhaúma. . . 
Irajá. . . . 
Santa Cniz. . 



POPULAÇÃO 



4.454 
45.929 
34.612 
42.980 
42.049 
20.000 

180.024 
18.096 
37.266 
37.6Ô2 
7-971 
57.477 
47.992 
12.570 
45.098 
48.556 
7.708 

37.Ó95 
379.011 
28.422 
34.476 
67.478 
27.406 
Í5.380 



CONSUMIDORES 



173.162 



200 
1.526 

7^0 

1.380 

1.387 
660 

5-943 
780 

1.254 
1.882 

200 
1.622 
1.827 

457 
1.494 
I 572 

276 
1.263 

12.627 



LÂMPADAS 



5.960 



5-960 



2.000 
15.260 

7.900 
13.800 
13.870 

6.600 

59.430 
1.240 

10.032 

15.056 
1.600 

12.976 

i4.6i6 
3.656 

II 952 

12.576 
2.208 

10.104 

101.016 



KILO-WATTS 



31-254 



31.254 



100 

763 

3Q5 
690 

694 
330 

2.972 
312 
502 

753 
80 

649 
731 
182 

597 
629 
110 
505 

5.050 



1.563 



1-563 
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Resumindo o quadro que precede, cujos dados, no tocante á popu- 
lação, foram extrahidos do Brazilian Year Book, vem : 



CONSUMIDORES 


NUMERO 

DE 

CONSUMIDORES 


NUMERO 

DE 

LÂMPADAS 


KILO-WATTS 


De 10 lâmpadas 

De 8 lâmpadas . ... 
De menos de 8 


5-943 
12.627 

5.960 


59-430 

IOI.OI6 

3'. 254 


2.972 
5.050 
1.563 


Total 


24-530 


191.700 


9.585 



Excluindo, portanto, dos nossos cálculos, pelo motivo já exposto, a 
illuminação dos subúrbios, teremos, para a parte restante da cidade : 



CONSUMIDORES 


NUMERO 

DE 

CONSUMIDORES 


NUMERO 

DE 

LÂMPADAS 


KILO-WATTS 


De IO lâmpadas 

De 8 lâmpadas .... 


5.943 
12.627 


59 430 

IOI.OI6 


2.972 
5-050 


Total .... 


18 570 


160.446 


8.022 



Admittindo, porém, como estabelecemos precedentemente, que apenas 
70 % das actuaes installações de illuminação particular a gaz se trans- 
formem em installações eléctricas, o consumo real de energia, em condições 
normaes, será de : 

7o % X 8022 = 5615 kilo- watts, em média 

Para attender ás fluctuações do consumo, admittirei que, nas horas de 
maior consumo, a energia absorvida possa exceder de 20 -• a média 
precedentemente estabelecida, e assim o consumo horário máximo será de 

5615 + 20 % X 5615 = 6738 kw. 
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Esta é a potencia a que deve attender a installaçâo. 
Sup[X)ndo que ha na rede de distribuição 10 % de perdas de energia, 
á sabida dos transformadores a.jx:)tencia disponivel deverá ser de 



6738 X 100 
90 



7486 kw. 



e admittindo que o rendimento delles seja, era média, de 93 %, a potencia 
que devem rebeber da usina elevar-se-ha a 



7486 X ICX) 
93 



= 8047 kw, digamos 8(xx) kw. 



E' para esta energia que foi calculado o nosso projecto. 
Resumindo os dados que precedem, temos : 



DESIGNAÇÃO 


KILO-WATTS 
HORA 


LÂMPADAS 


Consumo médio de energia 

Consumo máximo . 


5.615 
6.738 
7.486 

8.000 
9 090 


112.300 
134.000 


Potencia á sabida dos transformadores . . . 
Idem á entrada . 


Idem installada na usina 


— 



A energia installada na usina é calculada attribuindo-se 1 2 % para as 
perdas totaes nos transformadores da usina e na canalização de alta 
voltagem. 



Quanto ao consumo annual, provável, de energia, para calculal-o, 
servi-me dos dados referentes ao consumo do gaz . 

Em 1908, funccionando, simultaneamente, em média, 122.650 bicos, o 
consumo de gaz montou a 16.451,679.970 litros. 

Cada bico consumiu, portanto, durante o anno 



]6 451,679.970 
122.050 



134-135 litros 
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e por noite, em média, 



iátí35. ^ 367 litros 



Calculando em 100 litros o consumo horário de um bico, conclue-se 
que cada bico esteve acceso, por noite, durante 

-3-X_ — 3 67 horas 
100 •'' ' 

digamos três horas e meia. 

Admittindo este resultado^ como a duração normal, por noite, doaccen- 
dimento de cada lâmpada, teremos, diariamente, um consumo de 

5.615 X 3-5 = 19.653 k^v. 
e nas épocas de maior consumo 

6.73B X 3.5 = 23.583 kw. 

Admittirei que haja, como succede, mais ou menos, para a illumi- 
naçâo a gaz, um mez e meio durante o anno em que o consumo se 
mantenha no seu valor máximo, e que nos mezes restantes conserve o 
valor, por assim dizer, normal, precedentemente calculado. 

Nestas condições teremos : 

45 dias de consumo máximo. 23.583 x 45 = i. 061. 235 kw. 
315 dias de consumo médio... 19.653 x 315 = 6. 190,695 kw. 

Consumo provável durante o anno . . . . 7.251 .930 kw. 

Sobre este fornecimento annual de energia deve basear-se o calculo 
do custo do kilo-watt-hora. 

Para obtel-o, organizei o projecto que consta da planta annexa e cujo 
orçamento passo a estabelecer. 



A distribuição &r-se-ha por meio de uma rede defeeders que da usina 
de Frei Caneca se irradiarão para diversos pontos da cidade, alimentando, 
no percurso e no extremo, transformadores de caj)acidade proporcionada 
ao consumo das zonas respectivas. 

Dos transformadores partirão as canalizações distribuidoras propria- 
mente ditas. 

Parte das canalizações será aérea, parte subterrânea. 
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Os transformadores de potencáa superior a 40 kws., mesmo na parte 
aérea da rede de distribuição, serão instaUados subterraneamente, em caixas 
especiaes de alvenaria. 

A planta indica a posição e a capacidade dos transformadores, cuja 
distribuição é a s^uinte : 





NA PARTE 


i i 


i 


• 




1 1 


1 


TRANSFORMADORES 






w 5 

â « 


«< 




Aérea 


Subterrânea 


i 2 

i ^ 


1 


De 10 kws 










4 


— 


4 


40 


)) 20 » 










16 


I 


•7 


340 


» 25 » 










6 


- 


6 


150 


» 30 « 










8 


— 


8 


240 


» 35 » 










2 


3 


5 


'75 


» 40 » 










*3. 


2 


•5 


600 


)i 45 ,) 










I 


— 


I 


45 


» 50 )» , 










4 


9 


•3 


650 


» 60 » , 










»3 


7 


20 


1.200 


» 65 » . 










2 


I 


3 


'95 


» 70 » 










1 


11 


12 


840 


» 75 » 










— 


2 


2 


'50 


» 80 » 










— 


12 


12 


960 


» 85 » 










- 


5 


5 


425 


M 90 » 










— 


I 


I 


90 


» 100 » 










I 


18 


19 


1.900 












71 


72 


143 


8.000 



Para determinar o numero de feeders, adoptando cabos formados de 
três fios, de 50 ""/» quadrados de secção, como os que emprega a Li^t, 
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calculei a potencia que se podia transportar a diversas distancias, sem ter, 
em ponto algum da rede de feeders, perda de voltagem superior a 2 ^,, 
como se tornava necessário a uma installação de luz. 

No calculo da impedância das linhas, despresei a inducção mutua dos 
fios, que, diminuindo com a distancia a que se acham uns dos outros os 
fios, no caso, teria um valor insignificante. 

A capacidade, que, no calculo de linhas aéreas, de extensão relativa- 
mente elevada, assume grande importância, no caso de linhas subterrâneas 
maior influencia ainda exerce. 

Por isso, tive de incluil-a no calculo, suppondo-a, porém, para sim- 
pHficar, o que, tratando-se de linhas de menos de 10 km. (Abbott — 
Eledrical Transmission of Energy) é perfeitamente admissivel, sup- 
pondo-a, dizia, concentrada nos dois extremos e no meio de cada 
circuito. 

Procedendo por esta forma e estudando em seguida a variação da 
voltagem, sem ter em conta a capacidade, verifiquei que esta, pouca 
influencia exerce até 8 ou 10 kilometros, relativamente aos outros factores 
que constituem a impedância das linhas: a resistência ohmica e a self- 
inducção. 

Os cálculos que wSe seguem, relativos a uma transmissão de 200 kilo- 
watts a 8 kilometros, indicam a marcha adoptada. 

Despresando, para distancias menores, a acção da capacidade sobre a 
voltagem e a dephasagem da corrente, cheguei á conclusão de que, com os 
cabos adoptados, podem ser transmittidos, sem f)crda de voltagem su- 
perior a 2 % : 

kw. 

A 8 km 350 

í) 6 » 450 

» 4 »> 550 

» 2 » 700 

» I »> 950 

Para simplificar ainda os cálculos, admitti que a potencia a distribuir, 
em marcha e no extremo, pelos transformadores, em derivação no circuito, 
fosse integralmente transmittida ao transformador de extremo, e para com- 
pensar as perturbaç(5es introduzidas pelos transformadores intercallados no 
circuito, attribui a este, na partida, um factor de potencia egual a 0.80, o 
que corresponde a uma dephasagem de 36» 50'. 

Os transformadores são montados cm estrella. 
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Operando deste modo, obtive os seguintes resultados, para uma 
transmissão de 200 kw. a 8 kilometros : 

Distancia da transmissão 8 km. 

Potencia a transmittir 200 kw = 200.000 watts. 

200 000 

Porconductor ■ = 66.666 watts 

3 

Voltagem á chegada dos transformadores : 

-, 6.0a) 6.000 .0 1* 

E = ' = —r:rr' = 3-468 volts. 

K 3 '-o 

CALCULO DA INTENSIDADE 

A relação 

# • 

W ^E.icosíp 
dá 

66.666 :-- 3.468 X I X 0.80 

Portanto, 

66.666 
'--^ 3>468xo.8o -^4 amperes. 

CALCULO DA RESISTÊNCIA OHMICA R 

Secção de cada flo 50 "/,u' 

Diâmetro 8 *"/,„ 

A resistência kilometrica será : 



l OQO 1000 

"óõTT " 60 X 50 



= -2Tr-5T- " ^„ . = 0.33 ohms. 



Para a Unha toda, a resistência será de 2.64 ohms. 

CALCULO DA INDUCTANCIA Lw 

A inductancia é dada por :• 

Lw == 2 .TT.n.L = 2 X 3» 1416 X 50 X L 

Porém, o coefficiente de sclf-inducção L é, cm unidades C, G. S. , 
por cenlimetro de conductor : 

L = o.5 — 2log.. r 
= 0.5 — 2 X 2.30 X log 0.4 
- 0.5 - 4.6 (- 0.37794) 
== 0*5 + 4.6 X 0.4 
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0.5+ 1.84 

2.3 cm. por centímetro e, portanto, por kilometro 
2.3 X 100.000 cm. ou em henrys 
2.3 X 10^ _ 2.3 



10» 



10' 



= 0.00023 

A inductancia kilometrica será, portanto, 

Lw = 3 X 3.1416 X 50 X 0.00023 
= 314 X 0.00023 
= 0.007 ohms. 

Para a linha toda, será de 0.007 X 8 = 0.56 ohms. 



CALCULO DA CAPACITANCIA 



Cw 



Admitti, de accordo com os dados fornecidos á 
Li^t pelas fabricas, que a capacidade dos cabas 
fosse de 0.30 microfarads por kjlometro e, nestas 
condições, 

Cw = 2 Tc.n.C = 
= 2 X 3.1416 X 50 X C 

- 314 X C 

= 314 X 0.3 X io« 

— 0.0000942 

A capacitancia é, portanto, 
1 I 



Cw 0.0000942 
Para a linha toda 



10.615 ohms por km. 



-^- = 8X10.6,5 



84.920 ohms 



Cw -= o X 0.0000942 -- 0.0008 



Para calcular o efleito da impedância sobre a intensidade e a depha- 
sagem da corrente, dividamos a linha em duas partes, de 4 km. cada 
uma e supponhamos que a (;gpacidade está concentrada em AA', A'£A\ 
e AjiAj' na nossa figura. 
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Isto posto, seja GA, em grandeza e direcção, a tensão em T (trans- 
formador de extremo) ou 3.468 volts e 0'B, em atrazo de só** 50', a 
intensidade inicial, de 24 amperes. 

Nestas condições, a corrente de carga do conde- 
nsador AA' será : 

ii= E 1/ G« (Cw)* 

sendo o termo G — conductancia do isolante ^- des- 
tinado a tomar em conta as perdas de corrente de- 
vidas á dispersão. 

G é proporcional á capacidade e exprime-se por 
Q-54S 



G = - 



•C 



0.0483 X f X p, 

E* o que se deduz das duas relações : 



G = 0.136. 



1 
pn 



10.0121 



,^„r 2a D' — a' i 

1 I 

'*\^„r 2a pg - a» 




/ 



r/ 



As constantes «, constante dielectrica, e p^, resis- 
tência, em megohms, de um cubo de i cm. de lado, 
formado da substancia do dieléctrico, variam, natural- 
mente, com a natureza deste, e podem, ser consideradas, 
em média, para cabos communs (G. Roessler — Trans- 
tnission de V Energic à Grande Distance) : 
i = 2.4 

Pa ^ 0.3 X 10*0 

Substituindo estes valores na expressão de G, e 
lembrando que C --= 0.30, vem : 



G = 



0.545 X 0.30 



0.0483 X 2.4 X 0.3 X lO**^ 

_ 0-1635 _ 

0.036 X ]0*<^ 
^45.4 X 10-»» 
Como se vè, este valor é desprezível. < 

A corrente de carga do condensador reduz-se assim a 
ii =- E X Cw, 
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o que, notando-se que em AA 'está concentrada a terça parte da capacidade 
total do circuito, dá : 



h = 3.468 X 



0,0008 = 0.9 amperes 




Esta correnta está em avanço de 1/4 de phase 
sobre a tensão GA. 
" Representemol-a em BB4. 

A corrente total em AA4 será a resultante de 0'B 
e BB^, isto é, 064, cujo valor é dado pela relação 
conhecida : 

Ií=0'Ba-= l/0'B* + BBi* — 2 X 0'B X BB4 X cos OBB, 
-^ k' 24» -f 0,9- — 2 X 24 X 0.90 X sen 30° 50' 
= 23.5 amperes. 

A diflerença de potencial entre A e A^ será então, 
lembrando que nesse trecho estão concentradas metade 
da resistência e da self-inducção do circuito 



e4=-0'B,k R* + (Lw)« 
-= 23.5 ]/ (0.5 X 2.64)« + (0.5 X 0.56)2 
= 30.6 volts. 

Esta diflerença de potencial está em avanço sobre 
a corrente CB^ de um angulo dado por : 



tg^== 



0.28 
1.32 



Log tg 'í^ = 1.3-^59 
•J/= 11° 58' 

Representemol-a em AA4. 
A tensão em A4A'4 6, portanto, a resultante OA^ 
de GA c A Ai, isto c : 



Ei--l/~3^í>^- -r 30.62';;=^2 x 3-4<^ X 30.6 X cos GA A^ 
-^ 1/ 12.027.024 — 1)36 -f 212.241 cos 2^^~6^ 
= 1/ 12.232.156 
^ 3.4Q7 volts. 

Ii forma com E^ um angulo de 34^ 52'. 
Reproduzamos com Ej e I4 os cálculos já feitos com E e I. 
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A corrente que passa no condensador A^A^' será : 



i - 1^1 ^(Cw)» + -^ =ídespresando ^— ) 

~ 3-497 X — :; — 0.0008 
= 0.9 amperes. 

Esta corrente está em avanço de go" com GA 
e será representada por BB4. 

A corrente em A^Aj será a resultante OB^, cujo 
valor é : 

I=0'B4-=l/ 23.52 -t- 0.9» — 2 X 23.5 X 0.9 X sen 34^52, 
= 1/ 552.25 -h 0.81—42.30 sen 34^ 52' 
-^ 23 amperes. 
A differença de potencial entre A4 e Aj será, 

portanto, 

e^ -- 0'Bi K. R« H- (Lw)2 



=- 23 1/ (0.5 X 2.64)=* + (0.5 X 0.56)* 
^ 30 volts. 

Esta differença está em avanço sobre a corrente 
I2 de um angulo determinado por : 

0.28 



tgO = 



1.32 



o que dá 

e == iio 58' 

Representemol-a em AA4. 

A tensão em AjA'j será a resultante OA^, cujo 
valor é : 

OAi^E, =V 3-497^ i- 30*+ 2 X 3.497 X 30 X co32i° 3 
= i'^ 12.229,009 -f- 900 + 209.820 
^-^ 3-527 volts. 
Ij forma com Ej um angulo de 32» i'. 
Reproduzamos com Ej e Ij os mesmos cálculos. 
A corrente que passa no condensador AjA'j é : 
ij - E, X Cw 

^ 3-527 X 0.00025 
= 0.9 amperes. 
Representemol-o por BB4. 
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A corrente, na partida do circuito, sôrá a resultante 0'B^, cujo 
valor c: 

O Bi = 1/ 23* + 0.9* — 2 X 23 X 0.9 X sen 32* i' 



= 1/ 529 + 0.81,— 41. 4 sen 32'' r 
= 22.6 amperes. 

Assim, a diilerença de potencial, entre phases, á partida do circuito 
em U, na usina, será de 3.527 volts e estará em avanço sobre a cor- 
rente, que é de 26 amperes, de um angulo de 30° 5', a que corresponde o 
factor de potencia 

C08<p t=o.86 

A potencia á partida da usina será, por conductor : 
W =3.527 X 22.6 X 0.86 
= 68.975 

Como a potencia recebida no transformador é de 66.666 watts, ha- 
verá na transmissão uma perda de 3.309 watts, o que corresponde a 

2.309 X 100 j , 

— AO — :: — = 3-3 °i da potencia micial 
00.975 

A tensão entre phases, á sahida da usina, sendo de 3.527 volts, será 
entre dois conductores, de 

3.527 X l/~ = 6.102 volts. 

e como no primário do transformador ella é de 6.000 volts, haverá na 
transmissão uma perda de 102 volts, o que representa 1.67 %,istoé, 
menos de 2 % da voltagem primitiva. 

Seguindo a marcha que acabo de expor, cheguei, por tentativas, a 
determinar a potencia limite que se poderá transmittir a diversas distan- 
cias, de modo a não exceder a uma queda de mais de 2 % na voltagem. 

Obtido este resultado, foi-me fácil determinar o numero de feeders 
necessários, cm cada linha. 

Indica-o a planta, por números inscriptos cm cada trecho comprc- 
hendido entre dois transformadores consecutivos. 
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A extensão da rede de fcccters e dos cabos que a constituem é a que 
consta do secruinte quadro : 





u 


CO 

< 


REDE 
SUBTERRÂNEA 


TOTAL 




< 

Q 

1 

X 












REDE AÉREA 




8 

il 

ô 





2 

li 


Com I cabo 






33.900 


33.900 


15.000 


15.000 


48.900 


48.900 


» 2 cabos 






3.250 


6.500 


500 


KOOO 


3.750 


7.500 


» 3 » 






soo 


1.500 


3.350 


10.000 


3.850 


J 1.550 


» 4 » 






— 


— 


4.800 


19.200 


4.800 


19.200 


» 5 » 






— 


— 


1.150 


5.750 


1.150 


5-750 


» 6 )) 






— 


— 


4.200 


14.400 


2.400 


14.400 


» 7 » 






— 


— 


550 


3.850 


550 


3.850 


» 8 » . 






— 


— 


350 


2.800 


350 


2.800 


» 9 » , 






-- 


— 


450 


4.050 


450 


4-050 


» 10 » , 






— 


— 


400 


4.000 


400 


4.000 


» II » , 






— 




800 


8.800 


800 


8.800 


» 19 » . 






— 


— 


350 


6.650 


350 


6.650 








37.650 


41.900 


30.100 


95.550 


67.750 


137-450 



Entre o^Jeeders ha um, com 8.012 metros, para Botafogo ; outro, 
com 3.040, para a parte central da cidade, que ficarão como reserva. Um 
terceiro, fornecendo no extremo (Boulevard 28 de setembro) apenas 36 kws., 
constituirá também uma reserva para os bairros do Engenho Velho, 
Andarahy e S. Christovão. 

Na rede subterrânea os /eeácrs serão collocadosem duetos de argilla 
envolvidos em concreto ; na parte aérea serão apoiados sobre postes de 
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aço. Quanto aos conductores da rede propriamente de distribuição, na 
zona cm que a canalização deve ser subterrânea, serão simplesmente ar- 
mados e enterrados, pois não requerem as precauções adoptadas para os 
de alta tensão. Nas outras zonas os fios de distribuição serão suspensos a 
px)stes idênticos aos que se emproarem para a rede de feeders aérea. 

Na rede subterrânea, os duetos ficarão assim repartidos, quanto á 
natureza do calçamento das ruas em que deverão ser installados: 



LINHAS 


EM ASPHALTO 


EM OUTROS 
CALÇAMENTOS 


TOTAL 


De 


I dueto . . 










ms. 

7.650 


ms. 

7.350 


ms. 

15.000 


» 


2 duetos. 












5(X) 


— 


500 


» 


3 •• . 












3.350 


— 


3-350 


» 


4 » . 












3.300 


1.500 


4.800 


» 


5 » 












1.150 


— 


I.I50 


» 


6 » , 












2.400 


— 


2.400 


» 


7 » 












— 


550 


550 


)) 


8 » 












350 


— 


350 


» 


9 » ■ 












450 


— 


450 


» 


IO >> 












400 


— 


400 


)) 


II » 












800 


— 


800 


» 


19 » 














350 


350 
















20.350 


9.750 


30.100 



Com estes dados podemos orçar o custo da installaçâo 

I. CUSTO DOS DUCTOS 

Linhas de i dueto : 
Excavaçâo . . 1.20 x 0,50 = o.óoo""' 
Remoção da terra 0.4 x 0.4 =0.160 
Concreto ... o. 160 — o. 01 = o, 150 
Manilha ... i 



$600 


$360 


I0$00O 


i$6oo 


45$ooo 


6$7So 


$670 


$670 



9$38o 
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Linhas de 2 


duetos 


: 












Excavação 


. . I 


.20 


X 0.50 


= 0. 


.Ó(X)™« 


$Ò(JC) 


$36^^ 


Remoção. 


. . 0. 


40 


X 0.40 


== 0, 


.160 


io$o<:)o 


i$6oo 


Concreto. 


. . 0, 


.160 


— 0.02 


-= 0, 


140 


45$ooo 


6$30o 


Manilha . 


• • 


2 








$670 


i$34í> 



Linhas de 3 ou 4 duetos : 

Excavaçâo . . 1.20 x 0.50 ==0.600™=» $600 

Remoção. . . 0.40 x 0.40 =o.i6íj io$ooo 

Concreto. . • 0,160 — 0.040 «« 0.120 45$ooo 

Manilhas. . . 4 $670 



Linhas de 5 ou 6 duetos: 



Linhas de 7, 8 ou 9 duetos 



Linhas de 19 ou 20 duetos : 



Excavaçâo 
Remoção. 
Concreto . 
Manilha . 



1.5c x 0.70 = 1.050"' $600 
60 X 0,70 = .00.420 io$iyx) 

0.420 — 0,200 = 0.220 4S$ooo 
20 $670 



9$6cx) 



$3^ 
i$6oo 

5$4«> 
2$68o 



io$040 



Excavaçâo . 


. 1.20 X o.óí) ^ 0.720™' 


$600 


$432 


Remoção. • 


. 0.50 X 0.40 =-3 0^200 


IO$0OO 


2$0OO 


Concreto. . 


• 0.200 — 0.060 = 0.140 


45$ooo 


6$3or) 


Manilha . . 


6 


$670 


4$02O 



i2$75a 



Excavaçâo . . 1.30 x 0.60 


= 0.780™' 


$600 


$468 


Remoção. . . 0.50 x 0.50 


= 250 


I0$000 


2$500 


Concreto . . . 0.250 — 0.090 


= o.i6f) 


45$oo() 


7$200 


Manilha ... g 




$670 _ 


6$o3o 
i6$i98 


.inhas de 10, 11 ou 12 duetos : 








Excavaçâo . . 1.40 x 0.60 


= 0.840™' 


$600 


$504 


Remoção, . . 0.60 x 0.50 


= 0.300 


I0$0OO 


3$ooo 


Concreto . • . 0.300 — . 1 20 


= 0.180 


45$ooo 


8$ioo 


Manilha ... 12 




$670 


8$040 



I9$644 



$630 

4$2oo 

9$90() 

i3$40o 



28$ 130 
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CUSTO DOS DUCT06 



LINHAS 



I 


dueto 


2 


duetos 


3 


» 


4 


)) 


5 


» 


6 


» 


7 


» 


8 


» 


9 


» 


IO 


» 


II 


» 


19 


» 



EXTENSXO 



15.000 
500 

3 -35*^ 
4.800 

1.150 

2.400 

550 
350 
450 
400 
800 
350 



30.100 



rusTO 

DA UNIDADE 



9$400 

9$6oo 

IO$íK)() 
J0$000 
I2$700 
I2$700 
l6$200 
l6$200 
l6$200 

i9$6oo 
i9$6oo 

28$100 



TOTAL 



I4i:ooo$ooo 

4:8oo$ooo 

33:5(xi$ooo 

48:o(X)$(XX) 

I4:6o5$ooo 

3o:48o$ooo 

8:9io$ooo 

S:67o$ooo 

7;290$ooo 

7:840$ooo 

I5:68o$ooo 

9:835$ooo 



327:6io$ooo 



II . CUSTO DOS CABOS DE ALTA TENSÃO 

a) Cabos subterrâneos 95.550"^" a 11$ 1.051:050$ 

b) Cabos aéreos, incluindo os postes. . . 41.900™' a 16$ 670:400$ 



1.721:450$ 



III. CUSTO DOS CABOS DE BAIXA TENSÃO 



A extensão da rede de distribuição propriamente dita pôde ser appro- 
xiraadaraente avaliada em 400 kms. A distribuição far-se-ha por meio de 
cabos de 3 X 30 -f- I X 15, em média, os quaes custam 8$ por metro. 

Calculando em 3^500, por metro, em média, o assentamento, incluindo 
a excavação e remoção do calçamento, na parte subterrânea, e na parte 
aérea os postes e isoladores, teremos, por metro, um custo de 11 $500 e, 
portanto, a rede de baixa voltagem custará : 

400.ooo'^" a ii$5oo 4.6oo:ooo$ooo 
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IV. TRANSFORMADORES COM AS RESPECTIVAS LIGAÇÕES E ACCESSORIOS 

As despesas de connexões, accessorios e montagem podem ser ava- 
liadas do seguinte modo, para os transformadores de grande potencia : 

Connexões 3oo$(xvj 

Fusíveis , 6oíi$ooo 

Disjunctorcs 2:40o$íxx^ 

Montagem 35o$ooo 

3:6so$ooo 
Eventuaes(io %) 365$ooo 

4:oi5$ooo 

Adoptemos os seguintes preços : 

De 40 a 100 kws 4:ooo$ooo 

> 20 a 40 » 3:200$ooo 

w 10 a 20 )> 3:ooo$ooo 

O custo dos transformadores, installados, será portanto : 



POTENCIA 


i 


ai 

< 


TOTAL 


NUMERO 

DE 

TRANSFORMADORES 


CUSTO TOTAL 


De IO 


kws 


. . 55o$ooo 


3:ooo$ooo 


3:550$ooo 


4 


I4:2O0$OOO 


» 20 


» 


. . 86o$ooo 


3:20o$oa) 


4:o6o$ooo 


17 


69:o30$ooo 


» 25 


» 


. . i:ooo$ooo 


3:200$ooo 


4:2oo$ooo 


6 


2S:200$000 


» 30 


» 


. . i:ioo$ooo 


3:200$ooo 


4:3()0$ooo 


8 


34:400$ooo 


» 35 


» 


. . I : 250$000 


3:200$ooo 


4;450$000 


5 


22:250$000 


)) 40 


» 


. . i:340$ooo 


4.ooo$ooo 


5:340$ooo 


15 


8o:ioo$ooo 


» 45 


» 


. . i:46o$ooo 


4:ooo$ooo 


5:46o$ooo 


I 


5:46o$ooo 


» 50 


» 


. i:S6o$ooo 


4:oo()$ooo 


5:56o$ooo 


13 


72:28o$ooo 


» 6() 


)» 


. 1 :68o$o()0 


4:ooo$<joo 


5:68c)$íX)o 


20 


ii3:6oo$ooo 


» 65 


)) 


• • 1 :770$( KK) 


4 00í>$í.KX) 


5:770^XK) 


3 


I7:3io$ooo 


» :c) 


)> 


. . 1 :87o$íj(x) 


4:ooo$ooo 


5:87C)$o()o 


12 


7o:440$iXíO 


» 75 


)) 


• 1 : 970$oc)0 


4:oo(>$oo() 


5:970$()oo 


2 


ii:940$ooo 


)> 80 


» 


• • 2:i30$ooo 


4:oo()$'.)oo 


6:i3()$()00 


12 


73:56o$ooo 


)) 85 


>» • 


• 2 : 25o$ooo 


4:ooo$o(X) 


6t250$000 


5 


3i:75o$ooo 


» 90 


)) , 


• 2:340$ooo 


4:ooo$ooo 


6:340$ooo 


I 


6:340$ooo 


» 100 


» • 


• 2:430$ooo 


4:ooo$ooo 


6:430$ooo 


19 


I22:i70$ooo 




— 


— 


— 


143 


77o:o20$ooo 
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V. CAIXAS DE TRANSFORMADOR 

Excavação 7.(K) x 7.0) x 2.30 = 112.700™' a i$2oo i35$240 

6 36 X 0.50 = 3.ifio 

8 64 X 0.50 = 4.320 

Concreto 'ii.(K) x 0.50 ^^ 5-5^ 

[13.44 X 0.50 = 6.720 

.42. 25 X 0.30 = 12.685 

32.395 a 65$ooo 2:io5$675 
Remoção de terra 32,395 + 50.000 =- 82.395 a io$ooo 823$95o 

3:o64$865 

Adoptemos os seguintes preços : 

Para caixas de transformador de 40 a kk) kws. 3: ioo$ooo 

jy » )) » » 20 a 40 ») (90 "a) 2:8oo$ooo 

» » » » » 10 a 20 » (80 %) 2:5oo$ooo 

8:400$ooo 

Numero de transformadores na rede subterrânea • • 72 

Idem na parte aérea» de potencia superior a 40 kw. . 22 

Total. . . 94 
Sendo : 

Até 20 kws I a 2:5oo$ooo 2:5oo$ooo 

)) 40 » 5 a 2:8oo$ooo i4:ooo$ooo 

De 40 a 100 kws 88 a 3:ioo$ooo 272:8oo$ooo 

289:300$ooo 

VI. RAMAES PARA OS PRÉDIOS, INCLUINDO MEDIDOR 

10 metros de cabo duplo a 5$ 5o$ooo 

Medidor i5o$ooo 

Reposição de calçamento 20$ooo 

220$ÍX)O 

Numero actual de consumidores iB.57^ 

Idem provável de consumidores de luz eléctrica 

70 % X 18.570 13.000 

13.000 derivaçc"^ a 220$ 2.86o:ooo$ooo 
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Resumindo : 

I. Duetos 327:òiu$o(x) 

II. Cabos de alta tensão i.72i:45o$otx> 

III. Idem de baixa tensão 4.600 :ooo$ooo 

VI. Transformadores 77o:o2o$ooo 

V. Caixas de transformador 289:3oo$ooo 

VI. Ramaes para os prédios 2.86o:ooo$ooo 

io.5ò8:38o$oo() 



CUSTO DO KILO-WATT-HORA 

custo do kilo-watt-hora pôde agora estabclecer-se do seguinte 
modo : 

Importando em 10.568:380.^ a installaçáo do serviço, os encargos 
annuaes de capital e custeio serão : 

10 % de juros sobre o capital i.o5ó:838$o(X) 

2 % de depreciação sobre duetos 6:552$ooo 

5 % » » » cabos 3i6:o73$ooo 

6% » » » transformadores. . . . 46: 201 $000 

i.425:664$ouo 

A esta importância devem addicionar-sc as despesas gcraes c de admi- 
nistração, que podem ser avaliadas do s^uinte modo : , 

NA USINA DE FREI CANECA 

1 Electricista chefe a 800$ mensaes 9:6oo$ooo 

6 Auxiliares a 600$ mensaes 43:2oo$ooo 

10 Operários a 250$ mensaes 3o:ooo$ooo 



82:8oo$ooo 



NO ESCRIPTORIO CENTRAL 



1 Chefe de escriptorio a 1 :oo()$ mensal i2:ooo$oou 

2 Auxiliares a 7(x^ mensaes i6:8(x)$ooo 

1 Chefe de escripta a 800$ mensaes 9:6oo$o(>o 

5 Auxiliares a 600$ mensaes ^. 36:ooo$ooo 

74:400$ooo 
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SERVIÇO EXTERNO 

I Chete a I :ooo$ mensal i2:ooo$cxx) 

4 Engenheiros auxiliares a 700$ mensaes. . . . 33:6oo$ooo 

4 Ck)nductorcs a 600$ mensaes 28:8oo$ooo 

20 Inspectores a 400$ mensaes 96:ooo$ooo 

i7o:400$cxx) 

DIRECÇXO TECHNICA 

1 Engenheiro chefe a 1:500$ mensaes i8:ooo$ooo 

2 Engenheiros auxiliares a 700$ mensaes .... i6:8oo$ooo 
6 Auxiliares a 500$ mensaes 36:ooo$ooo 

70:8oQ$ooo 

DIRECTORIA 

I Director geral a 2:000$ mensaes 24:ooo$ooo 

I Thesoureiro a 1:000$ mensaes i2!0oo$ooo 

I Caixa a 1:000$ mensaes i3:ooo$ooo 

48:ooo$ooo 

RESUMO 

Usina Frei Caneca 82:8oo$ooo 

Escrip tório Central 74:400$qoo 

Serviço externo i7o:4oo$ooo 

Dh-ecção technica 7o:8oo$ooo 

Directoria • 48:ooo$ooo 

446:400$ooo 
Imprevistos 10 % 44:640$ooo 



491 :o40$ooo 



As despesas annuaes, incluindo juros e amortização do capital, ele- 
vam^c, portanto, a : 

Capital e conservação i.425:664$cxx) 

Despesas geraes e de administração 491: 040(000 

I.9i6:704$ooo 



Digitized by 



Google 



NOTAS E INFORMAÇÕES 207 

Avaliando em 7.251.930 kilo-watts o consumo annual de energia, 
o preço do kilo-watt-hora será de 

i.9i6:704$ooo :^ ,64,3 réis 
7.251.930 ^^^fó^^ 

Custo da energia (preço no medidor) — ^ — (papel) 

299» 3 

Digamos, arredondando o numero, 300 réis. 



COMPARAÇÃO DO PREÇO ACHADO COM O DE OUTRAS INSTALLAÇÔES 

Pelo nosso orçamento, a installação da energia eléctrica, para a illumi- 
nação particular, DO Rio, custará io.568:38o$ooo. 

A potencia installada, avaliada nos medidores, sendo, segundo Og 
nossos cálculos, de 6.738, kwh^ a despesa de installação correspondente 
será: 

Por kw. instatalladonos medidores, ^Q'568:3^>$oqo ^ ^ . 568*000 

0.738 ^^^ 

Quanto á despesa por kw. fornecido^ annualmente, pela usina, po- 
demos calculal-a do seguinte modo : 
Energia consumida (avaliada nos medidores) 7*251.930 

«7 2^1 0^0 yc 100 
Energia á sabida dos transformadores ^' ^ '^^ ^ g q^^^^oq 



Energia á entrada dos transformadores — *Q^7-7QQ líi^ = 8.664. 193 

t- • jt uj j 8.664.193 X 100 o - ^ 

Energia á sahida da usma . . . ^ = 9-845.674 

O custo da installação por kw. fornecido pela usina será, portanto, de 
io.56o:38o$ooo _ 

9.845.674 '^^^ 



Temos, portanto, resumindo : 

Por kw. installado nos medidores i:568$ocx) 

» » » á sahida da usina. . . . ^$073 



Comparemos estes resultados com os de outras installações. 
Segundo estatísticas que se encontram em Piazzoli [InstaUations 
cPEclairags Eléctrique) o preço de installação, por kw. contado nos me- 
didores, incluindo, aliás, o custo das machinas i)ara a producção da energia, 
é o seguinte : 
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|llttlllt|l|f ftl .' 


DESPESA 

POR KILOWATT 

INSTA L LA DO 

MARCOS 


|j5lliit:-5P, ifffl^ 


CAPITAL 

DA installaí;Xo 

MARCOS 




KILO-WATTS 
INSTALLADOS, A 

50 WATTS 
POR LÂMPADA 




i 

< 
Q 

3 


• ••••.• ••••••••• 






























1 1 g .^ 1 i 1 * 1 3 1 c g J â fi 

rt 2 £i ô 5 ■$ = ^ ^ .íi S i2 ;? í í: .H 
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Como sevé^ só o custo da installação de Hamburgo, como é, aliás, 
natural, excede, se bem que de muito pouco, o que achamos^ para o Rio. 
Esse preço é, aliás, excepcionalmente elevado relativamente ao das outras 
installações contidas no quadro, e inclue, além disso, despesas de 
installação das machinas para a producção da corrente, que a Société não 
terá. Essas despesas representam, em média, 35 % do total. 

Excluindo-as, o preço relativo a Hamburgo reduzir-se-ia a 
1.569-780 X 65 



100 



i:o20$ooo 



preço que, apezar de anormalmente elevado, representa 65 % do que ava- 
liamos para o Rio. 

Siegel {Prix de l'Energie Electrique) dá os seguintes algarismos 
(médias) : 



CIDADES 



Bremen . 
Chemnitz . 
Darmstadt. 
Dusseldorf. 
Alta Silesia 
Wurzburgo 



KILO-WATTS 
INSTALLADOS 



4.800 

2.853 
I.718 
4.285 

7-454 
1.400 



por kilo-watt 

installado 

(francos) 



932 
1.085 

1.390 
1.387 
1.698 
I.187 



POR KILO WATT 

INSTALLADO 

RÉIS 



596$ooo 
694$ooo 
89c$ooo 
882$ooo 
i:o87$ooo 
76o$ooo 



Preços, como se vê, bastante inferiores ao do nosso orçamento. A 
differença tomar-se-ia ainda mais sensiveJ si, em vez de tomar as médias da 
estatística de Siegel, tomássemos os valores mínimos, correspondentes a 
potencias comparáveis á do Rio. 



CIDADES 


KILO-WATTS 


POR KILO-WATT 

(frangos) 


POR KILO-WATT 

(ríits) 


Bremen 

Chemnitz 

Dusseldorf. 

AltaSUesia 


6.543 
4-314 
6.291 

6.556 


665 
875 
605 

1.800 


426$ooo 
555$ooo 
387$ooo 

f :I52$000 



E' preciso ainda observar que nas estatísticas citadas, como nas de 
Piazzoli, estão incluídas, como despesas de installação, as de construcção 
das usinas, que representam, como já dissemos, 35 % do total. 

6aa8 ,4 
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A mesma observação se applica aos seguintes dados, que extiahi do 
relatório do Board of Gas and Eledric Li^ Commissioners, do Estado 
de MassachusetS; relativo ao anno de 1907. 
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No Rio, pelo nosso orçamento, o custo da installa^o por kw. dis- 
tribuido pela usina será, como vimos precedentemente, de i$073. 

Das installações americanas a única cujo preço se compara a este é a 
da «Boston Consolidated Co.» ; mas, como já observei, no capital das 
installações a que se refere o quadro anterior estão incluídas • despesas que 
não terá aqui a « Societé Anonyme du Gaz» . 

No caso da « Boston » essas despesas discriminam-se do s^^inte 
modo: 

Dollars 

Installaçâo a vapor 150.676 

» eléctrica 151.034 

Total 301.710 

o que representa, por kilo-watt distribuído pela usina, 

2^5!4!38i == ^'^^^ ^"'^™ '^^' *^ 

O custo do ^kilo-watt, excluidas essas despesas, reduzir-se-a, por- 
tanto, de i$ioo a $700, preço que, sendo aliás excepionalmente ele- 
vado, em relação ao das grandes installações do Estado de Massachusets, 
representa apenas 65,5% do que calculamos para a installaçâo do Rio. 



O preço de 300 réis por kilo-watt-hora, indicado pelos cálculos que 
precedem, baseia-se na supposição de que a rede de canalizações eléctricas 
não tenha outra applicação senão o fornecimento de energia para illumi- 
nação particular. 

Como, porém, na realidade, durante o dia, não havendo coosumo de 
luz, as mesmas canalizações servirão para distribuir energia a motores, 
deve-se, no calculo, em vez do consumo annual com a illuminação parti- 
cular, considerar o consumo total, para luz e força. 

Não ha elementos que permittam avaliar, com precisão, a quantidade 
de energia que se consome^ actualmente, no Rio, para força ; s^undo 
dados fornecidos pela Light, o consumo annual deve, entretanto, orçar em 
cerca de 17.000.000 de kilo- watts, sem incluir a energia necessária á 
tracção dos tramways eléctricos. 

O consumo diário será, portanto, em média, de 

17.000.000 , 

— • ^ 47.222 kw. 



360 
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e, âdmíttíiido uma utilização média de 4 horas por dia, teremos; por hora, 
um consumo de 

47.222 ^ - 

—-*- = 11.805 k\v. 

Como, porém, a rede projectada não compoito fornecimento superior 
a 6.700 kwh., limitem js a este consumo o seu aproveitamento. 

Com a duração média de 4 horas, admittida precedentemente, o con- 
sumo annual será de 

►6.700 X 360 X 4 = 9.648.000 kws. 

Tal é ^ quantidade de energia que a Companhia poderá, durante o 
anno, distribuir para força, utilizando-se da installação que serve â illumi- 
naçâo particular. 

Para o que excede a este consumo, terá a Companhia de installar 
outras canalizações, o que, aliás, já tez. 

Póde-se, portanto, admittir que o fornecimento annual de energia se 
elevará a 16.899.000 kilo-watts, assim distribuídos : 

Luz 7.251.000 

Força 9.648.000 

Como, porém, 03 consumidores de força pagarão, em geral, menos 
que os de luz, e admittindo que, em média, o preço do kilo-watt para 
força seja 1/3 do do kilo-watt para illuminação, no calculo do custo do 
kilo-watt para luz deve-se reduzir á terça parte o consumo de energia 
para força, isto é, avaliar a receita para um consumo annual de 10.467,000 
kws., assim discriminados ; 

Luz. . . .' 7.251.000 

Força 3.2i6.ax) 



10.407.000 



Por outro lado, para distribuir força, terá a Companhia de fazer deri- 
\ acues, cujo custo deverá ser addicionado ao orçamento anterior. 

Admittindo que os motores installados exijam, em media, uma po- 
tencia de 10 cavallos ou 7.37 kws.h. e lembrando que a potencia total 
instaUada é de 6.700 kws., vê-se que haverá 



700 



7-30 



924 consumidores de força 
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e, avaliando em 250$ o custo de cada derivação, incluindo medidores, 
teremos um augmento de despesa no valor de 

924 X 250$ = 23i:ooo$ooo 

O custo total dainstallaçâo será, portanto, o seguinte : 

Rede de distribuição, incluindo ramaes, para illuminaçâo . io.568:38o$ooo 
Ramaes para distribuição de fbrça 23i:oori$ooo 

Capital de installação 10 799:38o$ooo 

As despesas annuaes serão, portanto, 

10% de juro, sobre o capital i.o79:938$ooo 

2 % de depreciação sobre duetos 6:552$ooo 

5 % » »> » cabos 3i6:o73$ooo 

6 % » " » transformadores 46: 201 $000 

i.448:764$ooo 
Despesas geraes e de administração (luz) . . . 49i:o40$ooo 

Accrescimo de 10 % para força 4q:io4$o(X) 

Total das despesas annuaes i:988:9o8$(^x) 

Havendo um consumo annual de 10.467.000 kws, o preço do kilo- 
watt deverá ser de : 

I .()88:cx)8$fxx) 

— 7 — = 190 réis. 

10.467.cKX) 

Custo da energia 35 réis. 

Custo total do kilo-watt para illuminaçâo particular. 225 réis, papel. 
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Estradas de Ferro 
Estradas de Ferro de Propriedade e Administracção da União (<) 

DSCBBTO K. 7.971 — Do 28 do abril do 1910 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de i68:ooo#, para custeio da Estrada de Ferro D. Thereza 
Cbristina, no corrente anno. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização que lhe confere o n. VII, lettra by do art. i8 da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 168:000$, para o custeio, no corrente anno, da Estrada de Ferro D. The- 
reza Christina, emquanto não fôr entregue ao respectivo arrendatário. 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1910, 89** da Independência e 22» da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



BIOBETO N. 7.972 — Do 28 do abril do 1910 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de 351:300^400, para construcção da Estrada de Ferro de Cruz 
Alta á foz do rio Ijuhy. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização conferida no art. 18, n. VII, lettra á, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 2ji: 299^400, para occorrer ás despesas de construcção da Estrada de 
Ferro de Cruz Alta á foz do Rio Ijuhy. 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 19 10, 89** da Independência e 22* da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá, 



AVISO N. 221 — Do 17 do maio. do 1910 

Sr. 2.*" Procurador da Republica na secção do Districto Federal — Respon- 

» dendo á consulta de V. Ex., por oflRcio n. 166; de 14 de abril ultimo, acerca do 

• saldo existente em poder de Virgilio Ribeiro de Rezende, após o pagamento 

feito ao barão de Taquara e sua mulher da importância de 150:000$ e aos foreh*os 

(1) Em virtude da classificação adoptada nesta patte do fíoletim, os actos referentes a 
mais de uma estrada de ícrro, c< mo os que versam sobre redes de viação e outros, sâo inclu- 
idos sob rubrica que parece mais adequada. iV da R. 
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da fazenda «Páoda Fome» da de 52:849$, tudo por conta da quantia de 483:740$ 
depositada na Thesouraria da Estrada de Ferro do Rio do Ouro, declaro a 
V. Ex. que fica a Procuradoria a seu cargro autorizada a requerer ao Juizo Fe- 
deral da 2* Vara o competente mandado de entrega á Repartição de Aguas, 
Esgotos e Obras Publicas do saldo verificado da quantia de 280:291$, em poder 
daquelle thesoureiro, Virgílio Ribeiro de Rezende. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração. — Fran- 
cisco Sá. 



SECBETO N. 8.040 --Se 30 de maio de 1910 

Approva o accôrdo celebrado entre a Estrada de Ferro 
Central do Brasil e a «S. Paulo Raihvay rompany. Limited», 
para o estabelecimento do serviço de 'trafego e entrada de 
trens de passageiros daquella estrada nas estações do Braz e 
S. Paulo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil decreta : 

Artigo único. Fica approvado o accórdo celebrado no dia 19 do corrente 
mez, entre a Estrada de Ferro Central do Brasil, representada pelo seu director, 
e a «S. Paulo Raihvay Company. Limited», pelo seu superintendente, para o 
estabelecimento do serviço de trafêero e entrada dos trens de passageiros daquella 
estrada nas estações do Braz e S. Paulo da referida companhia. 

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910, 89** da independência e 22* da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanra. 
Francisco Sá. 



AocSrdo para o estabeleoimento do serviço de trafego e entrada dos trens de pas •- 
sageires da Estrada de Ferro Central do Brasil nas estações do Brás (c e S. 
Panle da S. Fanlo Bailway Company, Limited n, approvado pelo decreto 
n. 8.040, de 30 de maio de 1910. 

A Estrada de Ferro Central do Brasil, representada pelo seu director 
Dr. André Gustavo Paulo de Frontin e a « S. Paulo Railway Company, Limited », 
representada pelo seu superintendente Sr. Charles C. Tomkins, estabelecem as 
seguintes clausulas regulando o serviço de trafego e movimento de trens de pas- 
sacreiros da Fstrada de Ferro Central do Brasil na linha e nas estações do Braz 
e S. Paulo, da « S. Paulo Railwav Company, Limited »>. 

Clausula /■ — A « S. Paulo Railway Company », dando cumprimento á clau- 
sula 3*, que baixou com o decreto n. i.qqo, de 2 de abril de i8of?, do Governo 
Federal, se obriga a permittir que os trens de passageiros denominados: rápidos, 
expressos e nocturnos da Estrada de Ferro Central do Brasil entrem em sua 
linha pela ligação especial construida para esse fim, provisoriamente, nas proxi- 
midades do armazém da baldeação da estação do Norte, para deixar e re- 
ceber passageiros, cncommendas, bagagens, aves e pequenos animaes nas 
estações do Braz e de S. Paulo. 

Clausula 2- — A nenhum outro trem será permittido entrar na linha da 
a S. Paulo Railway Company » sem aviso e licença prévios do chefe do trafego 
da mesma astrada. 

Paragrapho único. Mesmo os trens constantes da clausula i* não poderão 
entrar nos limites da « S. Paulo Railway Company » sem estar acompanhados, 
na locomotiva, por um pratico designado pelo j'á referido chefe do trafego e sem 
receberem os necessários signaes semaphoricòs por meio das cabinas das duas 
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estnulâs, cujos sigrnaes sfio travados e manejados em commum pelas duas cabinas, 
com ac0o mecânica, usando-se ainda campainhas eléctricas de avisos, bera 
como apparelhos telephonicos. 

Clausula j* — Desde que os trens da Estrada de Ferro Central do Brasil 
tenham penetrado nos limites da «S. Paulo Railway Company», seu pessoal de 
locomotivas, guardas ou chefes de trens, ajudantes, policias ou ba&ra^eiros e 
outros, ficam sob a direo^o da administração da mesma «S. Paulo Railway 
Company». 

Clausula 4* — A administração da Estrada de Ferro Central do Brasil 
a bem da regularidade do serviço e necessária disdplina, se obriga a punir, de 
acoôrdo com seus .regulamentos, todo aquelle empregado que não se comportar 
convenientemente emquanto estiver em serviço na linha e estações da « S. Paulo 
Railway Company ». 

Clausula .-ç* — Para os efFeitos das clausulas i* e 2* fica estabelecido que as 
locomotivas da Estrada de Ferro Central do Brasil que tiverem de entrar na 
linha da «S. Paulo Railway Company», não poderão ter maior peso de i'? 1/2 
toneladas por cada eixo, computandô-se nesse peso a carga de combustível e o 
supprimento de agua. 

Paragrapho único — Também a altura e largura das locomotivas, dos rarros 
e outros vehiculos não poderão ultrapassar os limites constantes da planta respe- 
ctiva assignada neste acto pelas estradas concordantes, salvo combinação prévia. 

dmisula 6* — A « S . Paulo Railway » fará agora por sua conta e a titulo 
gratuito todas as ligações e chaves, signáes especiaes e au^rmento de cabinas, 
dentro das suas divisas, sendo todas essas obras de seu exclusivo dominio e pro- 
priedade. 

As obras para os effeitos da ligação que ficarem fora das divisas da «São 
Paulo Railway Company» serão feitas pela Estrada de Ferro Central do Brasil e 
serão de seu exclusivo dominio e propriedade. 

Clausula 7* — A Estrada de Ferro Central do Brasil se obriga a substituir, 
no prazo marcado pela Prefeitura de S. Paulo, a ligação proviscfria, de que 
trata a clausula !•, pela ligação definitiva estudada e acceita por ambas as estra- 
das accordantes conforme a planta assignada neste acto, correndo as despesas 
dahi provenientes por conta oa Estrada de Ferro Central do Brasil até as divisas 
da «S. Paulo Railway Company» e por conta desta dahi em deante. Cx^ncor- 
rerão, porém, a « S. Paulo Railway Company » e a Estrada de Ferro Central 
do Brasil, cada qual com uma quota correspondente á quarta parte do custo total 
do viaducto que se toma preciso construir por cima das linhas, ou por baixo, na 
Avenida Rangel Pestana, para a drculação de todo o movimento de vehiculos e 
pedestres, ficando assim trancada e fechada a passagem de nivel sobre as linhas 
actuaes da «S. Paulo Railway Company» e também da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, quando realizada a ligação definitiva de que acima se falou. 

Clausula 6* — As locomotivas que tiverem de entrar na linha de ligação da 
«S. Paulo Railway Company», nos termos deste contracto, devem vir pro- 
vidas de agua e combustível, devendo os carros que tiverem de receber passa- 
geiros nas estações do Braz e S. Paulo, vir providos com tudo quanto seja 
necessário para a viagem de ida e volta, devidamente limpos e na ordem de 
composição conveniente. 

Clausula 9*— Como serviço normal fixado neste contracto, consideram se 
as estações da «S. Paulo Railway Company», em Braz e S. Paulo, abertas 
desde g da manhã até 10 da noite. Antes e depois dessas horas será considerado 
serviço extraordinário, que será pago pela Estrada de Ferro Central do Brasil na 
razão de 30$ por hora em cada estação. 

Clausula /o — A « S. Paulo Railway Company » se compromette a fazer 
e receber, em sua estação de S. Paulo, todo o serviço de expediente concernente 
a emissão de bilhetes, expedição de telegrammas, despachos de bagagens, va- 
lores, encommendas, aves e pequenos animaes em trens de grande velocidade de 
e para as estações da Estrada de Ferro Central do Brasil e para todas as que 
com ella mantiverem trafego mutuo. 

§ i.« Para os effeitos desta clausula, a Estrada de Ferro Central do Brasil 
fornecerá á «S. Paulo Railway Company» as tabeliãs de preços de passagens 
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e de todos os despachos de S. Paulo para todas as estações para as quaes devem 
ser eífectuadas expedições e emissão de bilhetes, tudo já calculado com seus res- 
pectivos impostos federaes e estadoaes, de maneira que os empregados da « S. 
Paulo Railway Company » tenham tão somente de fazer as addições concernentes 
ao numero de bilhetes pedidos para cada uma determinada estação e referentes 
ao numero de kilos de cada tabeliã a despachar. 

§ 2 ** A Estrada de Ferro Central do Brasil fornecerá á « S. Paulo Railway 
Company » os bilhetes impressos de passagens para serem emittidos com a in- 
scripção da estação de S. Paulo, como ponto de partida e de chegada, para os 
passageiros que se servirem dessa estação. 

§ 3.° Igualmente fornecerá os impressos necessários para todo o serviço que 
a estação de S. Paulo tenha de executar referente á emissão de bilhetes ae ex- 
cursão e dormitório, ordens do Governo e despachos de bagagens, encommendas, 
valores, aves e pequenos animaes, em trens de grande velocidade. 

§ 4.** Se, em virtude da divergência das tarifas e diversidade do svstema, 
tomar-se necessário, a Estrada de Ferro Central do Brasil mandará um rancdo- 
nario seu a tempo preciso para dar as explicações e encaminhar o serviço. 

Clausula 11 — A estação do Braz não executará serviço algum de expe- 
diente para a Estrada de Ferro Central do Brasil, porque a estação do Norte o 
Êirá. A « S. Paulo Railway Company », si assim fôr conveniente á Estrada de 
Ferro Central do Brasil, permittirá que os passageiros de e para o Norte entrem 
e saiam na estação do Braz, onde a Estrada de Ferro Central do Brasil poderá 
carregar e descarregar os volumes pertencentes á estação do Norte, até que seja 
executada a ligação definitiva, quando, por parte da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, serão feitas todas as accommodações para embarque e desembarque de 
passageiros, bagagens, encommendas, etc, em sua propna estação do Norte. 

Paragrapho único — A «S. Paulo Railway Company» não intervém àem 
se responsabiliza por este serviço e expediente, excepto quanto á circulação dos 
trens em sua estação e linha, que obedecem ao regímen das clausulas 3" e 4* do 
paesente accôrdo. 

Clausula 12 — Os despachos de valores verificados serão entregues e rece- 
bidos de uma para outra estrada mediante conferencia do empregado recebedor, 
cessando ipso facto qualquer responsabilidade da estrada que fizer entrega. 

Nos despachos de papel-moeda, a numeração de cada nota será mencionada 
na guia e conhecimento, pois que as estradas não respondem por dinheiro falso 
ou recolhido e a sua responsabilidade se limita a entregar ao destinatário as mes- 
mas notas recebidas do expedítor. 

Os remettentes devem assignar no despacho a declaração do numero de cada 
cédula. 

Os valores não verificados no acto do despacho não soflírem sinão o exame 
externo no acto da entrega de uma para outra estrada e, uma vez assignado o 
recibo sem observação ou reclamação sobre defeito no envolucro e nos lacres, 
cessará a responsabilidade da estrada que fez entrega. 

Paragrapho único — Estes e os demais desoachos serão entregues na estação 
de S. Paulo; os despachados ao respectivo bagageiro da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, no carro das bagagens ; os recebidos pelo mesmo bagageiro 
mediante conferencia, na plataforma da estação. 

Uma vez passados os recibos reciprocamente, a responsabilidade cessa por 
parte da estrada que fez a entregra. 

Clausula /j — Todo o serviço de braçagem na estação de S. Paulo, tios 
despachos de que objecto é o presente accôrdo, será executado pelo pessoal da 
«S. Paulo Railway Company» mediante o pagamento, pela Esirada de Fefro 
Central do Brasil, de 800 réis por tonelada de bagagem, encommendas, aves e 
pequenos animaes que forem recebidos e expedidos pela estação de S. Paulo, 
via Estrada de Ferro Central do Brasil. Para os pequenos animaes da tarifa 
n. 6, em trens de viajantes, fica arbitrado o peso médio de 100 kilos. 

Clausula /^—Pela emissão de bilhetes, despachos de valores, bagagens, 
encommendas, aves e pequenos animaes, pagará a Estrada de Ferro Central do 
Brasil á «S. Paulo Railway Company») : 

Uma quar:a parte do ordenado do chefe e ajudante da estação de S. Paulo ; 
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Metade do ordenado de dous bilheteiros ; 

Metade do ordenado de dous despachantes ; • 

Metade do ordenado de dous entregadores de bagagens ; 

Ordenado integral do empregado designado para acompanhar os trens da 
Estrada de Ferro Central do Brasil entre Braz e S. Paulo e vice- versa, conforme 
a clausula 2^". 

Clausula is — Pelo aluguel das plataformas e uso das estações de S. Paulo 
e Braz, pela illuminação, pelo deposito de encommendas e bagagens, aves e pe- 
quenos animaes ; pelo escriptorio de bilhetes, de despachos c mais dependências, 
bem como pelo augraento necessari > de manobreiros e cabineiros e conservação 
da linha entre as estações de S. Paulo e Braz, pagará a Estrada de Ferro 
Central do Brasil á «S Paulo Railway Company» a importância de i:soo$ooo 
mensaes. 

Clausula 16 — Os volumes a domicilio serão despachados unicamente com 
destino á estação do Norte. Igualmente os animaes, que não sejam os previstos 
na clausula ia do presente accõrdo, e as mercadorias serão expedidos e recebidos 
pela estação do Norte. 

Clausula 77 — Os trens (locomotivas e carros) que tiverem de partir da es- 
tação de S. Paulo, devem ser entregues pela Estrada de Ferro Central do Brasil 
na cabina da linha juncção pelo menos 40 minutos antes da hora prefixada para a 
partida. 

A hora será tomada pelo tempo que regula para S. Paulo. 

Clausula 18 — A Estrada de Ferro Central do Brasil terá sempre na es- 
tação de S. Paulo um supprimento sobresalente de carros communs de i* e 2' e 
dormitórios aíim de attender ás emergências de maior numero de passageiros 
para qualquer trem. 

Clausula ig — Como compensação á « S. Paulo Railway Company » pelo 
uso das linhas entre Brazeb. Paulo ea)mo retribuição á Estrada de Ferro 
Central do Brasil pela utilização dos carros, será incluída no preço das passagens 
de qualquer ordem emittidas para S. Paulo e vice- versa, a taxa correspon- 
dente ao minimo das passagens entre Braz e S . Paulo, t)em como, nos des- 
pachos de encommendas, bagagens, aves e pequenos animaes, será tomado o 
percurso minimo de 10 kilometros sob a base da Central, para formar a razão 
total do frete. 

O producto dessas taxas será dividido, mensalmente, em proporções 
iguaes entre a Estrada de Ferro Central do Brasil e a «S. Paulo Railway 
Company». 

Clausula 20 — Será installado pela Estrada de Ferro Central do Brasil, no 
escriptorio do agente da estação do Norte, um telephone ligado com a estação 
do Braz na rede particular da «S. Paulo Railway Company», de maneira a fa- 
cilitaras communicições de serviço entre os escriptorios e estações correspon- 
dentes de ambas ;is estradas. 

Clausula 21 -Os p:isses de serviço, os despachos gratuitos e de materiaes 
em serviço da Estrada de l-^erro Central do Brasil só terão expediente na estação 
do Norte. 

Clausula 22 — No interesse do serviço de trafego e movimento de trens, as 
estradas contractantes poderão enviar, pelos trens, suas correspondências livres 
de porte e também usar o telegrapho, para expedição de telegrammas, livres de 
taxa. ;. 

Clausula 2 j — Os oilhetes de passagens arrecadados nas diversas estações 
da Central emittidos pela estação de S Paulo, aerào devidamente conferidos pela 
Estrada de Ferro Central do Brasil, que communicará á « S . Paulo Railway 
Company », dentro de cinco dias, qualquer divergência ou irregularidade encon- 
trada. 

Igualmente qualquer divergência ou erro de calculo encontrado nos des- 
pachos de encommendas, bagagens, valorei e pequenos animaes e aves proce- 
dentes da estação de S. Paulo, deverá ser avisada á « S. Paulo Railway Com- 
pany », dentro do mesmo prazo de cinco dias da data do despacho . 

Clausula 24 — A contadoria da <* S. Paulo Railway Company » fará igual- 
mente conferencia nos bilhetes e despachos da Estrada de Ferro Central do 
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Brasil, com destino a S . Paulo, nos termos da clausula precedente, e communi- 
cará dentro de cinco dias qualquer divergência ou erro de calculo encon- 
trado . 

Para os fins desta conferencia, os bilhetes de passagens recolhidos, com des- 
tino a S. Paulo, serão entregues na mesma estação e depois de conferidos serão 
devolvidos á contadoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, conservando a 
«S. Paulo Railway Company» o ultimo numero de cada estação para resolver 
qualquer duvida. 

Clausula 2^ — Afim de que a Estrada de Ferro Central do Brasil possa or- 
ganizar sua escripturação de accôrdo com seus modelos e systemas a «S. Paulo 
Railway Company» enviará, semanalmente, um relatório dos bilhetes emittidos, 
as duphcatas dos despachos feitos e um extracto dos despachos recebidos, ficando 
estes documentos archivados na estação de S. Paulo, para provar em qualquer 
tempo o recebimento e entrega dos despachos. 

Clausula 26 — A «S. Paulo Railway Company» não assume responsabilidade 
alguma por omissões ou erros de calculo nos despachos procedentes da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, desde que não seja avisada antes da retirada dos vo- 
lumes pelos destinatários. 

Clausula 27 — E' permittida á «S. Paulo Railway Company» a emissão de 
bilhetes em trafego próprio entre Braz e S. Paulo, nos trens da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, ficando, porém, estabelecido que os passageiros porta- 
dores de bilhetes entre as duas estações só terão direito a logar nos bancos dos 
trens, quando não faltarem accoounodações para os demais viajantes, além do 
Braz 

Clausula 28— O pagamento das importâncias devidas a uma ou outra es- 
trada será leito por encontro de contas entre as estradas accordantes, nos termos 
e condições da clausula 24do contracto de 19 de abril de icpç, lavrado entre a 
directoria da Estrada de Ferro Central do Brasil . e a «S. raiik) Raiway Com- 
pany» . 

Clausula 29 — A «S. Paulo Railway Company» nenhuma responsabilidade 
assume por damnos ou avarias de locomotivas, carros ou qualquer outro oui- 
terial rodante da Estrada de Ferro Central do Brasil, emquanto permanecerem 
em sua linha, salvo si ficar provado que taes damnos ou avarias provieram de 
culpa exclusiva do seu pessoal. 

Clausula 30 — Si, em virtude de augmento de trafego de passageiros ou 
mercadorias, tiver a «S . Paulo Railway Company» de augmentar e desenvolver 
futuramente as suas estações de S . Paulo e Braz, linhas, desvios, plataformas e 
edifícios para acudir ás exigências do seu trafego e circulação dos seus trens, 
precedendo combinação com o Governo Federal, poderá cessar a execução do 
presente accôrdo, mediante prévio aviso de seis mezes á Estrada de Ferro 
Contrai do Brasil, entretanto, poderá a «S. Paulo Railway Company» empre- 
hender por conta do custeio ou do capital, conforme lhe fôr mais conveniente, as 
obras de menor monta, semelhantes ás que, exigidas pela penetração dos trens 
da Central até a estação da Luz, já estão sendo executadas por conta do custeio, 
ficando entendido que as obras futuras, de maior vulto, como construcção de tú- 
neis, plataformas etc. poderão ser levadas á conta de capital, mediante autori- 
zação prévia do Governo Federal . 

Clausula 31 — Pelo facto da cessiição dos efFeitos do presente accôrdo, nos 
termos da clausula precedente, nenhuma indemnização ou compensação poderá 
ser reclamada por uma ou outra das estradas de ferro contractantes. 

Clausula j2 — As condições do presente accôrdo só terão eífeito e come- 
çarão a vigorar depois de approvacm por decreto do Governo Federal e de 
estarem concluidas as obras de ligação e as installações de signaes e cabinas para 
a absoluta garantia e segurança da circulação dos trens de ambas as estradas 
entre as estações de Braz e S. Paulo. 

Clausula jj — Si a pratica demonstrar a necessidade de alterar qualquer 
clausula do presente accôrdo ou addicionar outras, será isto feito em qualquer 
tempo, mediante accôrdo entre as estradas contractantes 

E havendo assim accordado, foi lavrado o presente termo, que assignam com 
as testemunhas. 
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Secretaria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de Janeiro, 19 de 
maio de 1910.— Dr André Gustavo Paulo de Frontin.-^ C/iarles C. Tomkins, 
superintendente da ^«S. Paulo Railway Company». Como testemunhas : António 
Pidelis.— Luiz Carlos da Fonseca. ~ João Barbosa Ribeiro, Estavam colladas 
e devidamente inutilizadas cinco estampilhas do Thesouro Nacional no valor 
total de 43$6oo. 

BECBETO IT. 8.048 — Be 2 de junho de 1910 

Abre ao Ministério da VTiaçáo e Obras PubUcas o credito 
de i.ooo:(X)o;$, paraoccorrer ao pagamento da quantia corres- 
pondente á mediçflo dos materíaes recebidos do estrangeiro 
no corrente anno pela Madeira-Mamoré Railway Company. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização que lhe confere o art. i**, n. i, do decreto n. i . 180, de 25 de fevereiro 
de 1904, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 1.000:000$, para occorrer ao pagamento da quantia correspondente á 
medição dos materiaes recebidos do estrangeiro no corrente anno pela Madeira- 
Mamoré Railway Company, nos termos do paragrapho único da clausula XVIII 
do respectivo contracto de construcção, de que é cessionária a mesma companhia 
e a que se refere o decreto n. ò. 103, de 7 de agosto de 1906. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1910, 89** da Independência e 22° da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



MENSAGEM 

Exmo. Sr. Presidente do Senado — Em mensagem de 18 domez findo so- 
licitou V. Ex. as seguintes informações, para serem submettidas á consideração 
do Senado: 

i." Si pelo contracto ultimamente feito entre o director da Estrada de 
Ferro Central do Brasil e o Sr. Knox Little se obrigou aquella a mandar ar- 
rancar os trilhos do trecuo da Central, de Entre Rios a Porto Novo, na extensão 
de 64 kilometros. 

2.° Si o Governo teve conhecimento desse facto. 

3.° Si o Governo, linalmente, o sanccionou, e em que disposição de lei se 
baseou para, sem compensação, concorrer para depreciação Jo valor da nossa 
principal estrada de ferro. 

Lm resposta, tenho a honra de declarar a V . Ex . : 

Quanto ao i"* item: Não, como se verá do contracto, junto por cópia. 

Quanto ao 2°: O Governo não só teve conhecimento do facto, mas o or- 
denou, por aviso n. 111, de 29 de julho, expedido nos seguintes termos: 

« Rio de Janeiro, 29 de julho de 1908 — Autorizo providenciardes no sen- 
tido de ser reduzida a 1 " a bitola do trecho dessa estrada, de Entre Rios a Porto 
Novo, considerando-se esse trecho como prolongamento da Auxiliar.— M, 
Calrnon — Sr. director da Estrada de Ferro Central do Brasil ». 

Quanto ao 3** item: As modificações que a administração julgue necessárias na 
via permanente da Estrada de Ferro Central do Brasil estão autorizadas no orça- 
mento que annualmente lhes consigna a verba necessária. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 19 10. 

Nilo Peçanha. 
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A7IS0 N. 2 - De 7 de Junho de 1910 

Sr. I** secretario do Senado Federal — Em solução ao oflScio de V. Ex. 
n. 78, de 18 do mez findo, tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa 
mensagem, em que o Sr. Presidente da Republica presta os esclarecimentos exi- 
gidos pelo Senado na mensagem n. 20, de 18 do referido mez, sobre o accôrdo 
ultimamente celebrado entre a directoria da Estrada de Ferro Central do Brasil 
e o Sr. Knox Little. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex. os protestos de alta estima e 
distincta consideração.— Francisco Sá. 



POBTABIA — Be 15 de junho de 1910 

O ministro de Estado da Viação e Obras Publias, em nome do Presidente 
da Republica, tendo em vista o que requereu a Madeira-Mamoré Railway Com- 
pany, resolve approvar, em caracter provisório, para os transportes na Estrada 
de Ferro Madeira a Mamoré de que essa companhia é conptructora e arrenda- 
tária, as bases de tarifas constantes da tabeliã, que ora baixa assignada pelo di- 
rector geral de Obras e Viação da respectiva Secretaria de Estado, ficando re- 
servado ao Governo o direito de as modificar posteriormente conforme convier. 

Fraftcisco Sá. 



DECBSTO N. 8.068— De 16 dejnnho de 1910 

Abre ao Ministério da Viaçfto e Obras Publicas o credito 
de 5oo:o(jof, para occorrer ás despesas com o ramal de Itacu- 
russá da Estrada de F^erro Central do Brasil. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização constante do art. 18 n. VI, alinea a, da lei n. 2.221, de 30 de de- 
zembro de 1909, decreta ; 

Artigo único. Fica, aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 5oo:oco$, para occorrer ás despesas Je construcção do ramal de Itacu- 
russá, da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1910, 89* da Independência e 22® da 
Republica. 

>-" 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



BECBETO N. 8.069 — De 16 de jnnbo do 1910 

Approva a planta do primeiro trecho da linha de Bello 
Horizonte a Henrique Galvão e declara de utilidade publica a 
desapropriação dos terrenos e bemfeitorias nella comprehen- 
didos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil decreta : 

Artigo único. Fica approvada a planta, que com este baixa, rubricada pelo 
director g-eral de Obras e Viação da Secretaria de Estado da Viação e Obras 
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Publicas, do primeiro trecho da linha de Bello Florizonte a Henrique Galvão, 
da Estrada de Ferro Oeste de Minas, e declara de utilidade publica a desapro- 
priação, na forma da lei, dos terrenos e bemfeitorias nella comprehendidos. 

Rio de Janeiro, i6 de junho de 191 o, 89» da independência e 11* da 
Republica. 



NiloPeçanha. 
Francisco Sá. 



DECBE70 N. 8.078 — Be 23 de Jolho de 1910 

Estabelece novas bases das tarifas e altera a pauta c as 
condições reg^ulamentares para a Estrada de Ferro Central 
do Brazil approvadas pelo decreto n. 6.747, ^^ 21 de novem- 
bro de i(;o7. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que lhe expóz o ministro da Viação e Obras Publicas em beneficio da lavoura e 
industria nacionaes, decreta ; 

Artigo único. Ficam approvadas as novas bases das tarifas e as alterações 
na pauta e condições regulamentares para a Estrada de Ferro Central do Brazil 
a que se refere o decreto n. 6.747, de 21 de novembro de 1907, que com este 
baixam, aísignadas pelo ministro da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 19 10, 89** da Independência e 22** da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



Novas bases das tarifas a vigorar de 1 de Jnnho de 1910 em deante . 

I — Viajante» 

TARIFA N. 1 

POR VIAJANTE B POR KILOMETRO 

Primeira classe 

Até 500 kilonietros $055 

De 501 em deante $045 

Segunda classe 

Até 500 kilometros $033 

De 501 em deante . < $027 

Ó288 «5 
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1 .^ As pássa^ils de ida e volta, tanto de i* como de 2" classe, serão calcu- 
ladas com o abatimento de 257o sobre o dobro das respectivas passagens simples. 

2 .^ Além dos bilhetes de ida e volta, constantes das condições regulamentares 
dm vigor, ficam creados bilhetes de ida e volta entre as estações : 

a) Central, Belém, Barra do Pirahy, Entre Rios, Juiz de Porá, Piraponii 
Norte, Porto Novo, Ouro Preto, Caethé e Bello Horizonte ; 

b) Maxambomba, Vassouras, Juparanã, Commercio, Parahyba do Sul, Pal- 
myra. Sitio, Barbacena, Lafayette, Bumier, Sabará, Rio das Velhas, Sete La- 
goas, CurVOUo, Curralinho, fiarra Mansa, Rezende, Queluz, Cruzeiro, Cachoeira, 
Lorena, Apparecida, Guaratinguetá, Pindamonhangaba, Taubaté, Caçapava, 
S. José dos Campos, Jacarehy, Mogy das Cruzes e Sapucaia. 

As estações indicadas na lettra A poderão emittir bilhetes de ida e volta 
entre si e para as da lettra B. 

As estações indicadas na lettra B terão a faculdade de emittir passagem de 
ida e volta para as estações da lettia A. 

3»"* Os trens de luxo só admittem passageiros de i* classe e nelles não são 
acceitos os bilhetes de ida e volta, os de excursão e as cadernetas kilometrícas. 

4.' Para viajantes menores de 12 e maiores de três annos haverá meias pas- 
sagens, calculadas com 50 y© de abatimento sobre as respectivas passagens sim- 
ples e de idae volta. 

5i* Para viagens de passeio haverá nas principaes estações bilhetes de ex- 
cunão, que serão emittidos de conformidade com o que a respeito se acha esti- 
pulado nas condições regulamentares e sem reducção alguma. 

6 . • Para as viagens á noite haverá nos trens respectivos carros dormitórios, 
cttJOÉ leitos serão cedidos aos viajantes de i*" classe, mediante as taxas de 2^, 
nos trens de luxo, 20$ nos carros em que só ha leito inferior, 12$, para o leito 
inferior nos carros em que ha leito superior e 8$ para os leitos superiores. 

7.*' Para as viagens repetidas entre as estações Central e algumas próprias 
para veranear, serão emittidos bilhetes-assignaturas de conformidade cora o que 
for estipulado pela directoria . 

S.*» No calculo dos preços das diversas passagens simples ou de ida e volta, 
quer de i* quer de 2* classe, as fracções inferiores a 100 réis serão arredondadas 
para 100 réitt. Para o calculo das passagens o mínimo é de 200 réis para a i^ 
classe e 100 réis para a 2*. 

9.** Aos preços calculados pela tarifa será nos bilhetes de passagens addido- 
nado o imposto de transito. 



TARIFA N. I A 

EM TRENS DE SUBÚRBIOS 

Da Central a D. Clara 



I* classe 
2» classe 



Da Central a Pamnj 



1* classe faoo 

2» classe $100 

De Norte a Penha 

1* classe $100 

2* classe $100 
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OBSERVAÇÕES 

1*, a venda de bilhetes de ida e volta será feita separadamente e sem rcducção ; 
2*, os bilhetes só serão validos no dia da emi^o ; 
3*, haverá eraissáo de bilhetes de meia passagem para viajantes menores 
de 12 annos e maiores de três annos. 



TARIFA N. I B 

EM TRENS DE PEQUENO PERCURSO 



Os bilhetes nestes trens serão emittidos por secções, á razão de 200 réis e 
100 reis, em i' e 2* classe. 

As secções serão assim constituídas: 

Da Central a Santa Cruz 

Central a Deodoro. 
Deodoroa Bangú. 
Bangú a Campo Grandn. 
Campo Grande a Matadouro. 



Da Central a Pca^acambx 



Central a Deodoro. 
Deodoro a Anchieta. 
Anchieta a Maxambomba. 
Maxambombaa Ottoni. 
Ottoni a Belém. 
Belém a Paracamby. 



Da Central a Andrade Araújo 



Central a Costa Barros. 
Costa Barros a Thomazínho 
Thomazinho a Andrade Araújo. 



De Norte a Mogy das Cruzes 



Norte a Guayaúna. 
Guayaúna a Itaquera. 
Itaquera a Lageado. 
Lageado a Suzano. 
Suzano a Mo^ das Cruzes. 



De Bello Horisonte a Sabarà 



Bello Horisonte a Freitas. 
Freitas a General Carneiro. 
Gtàertl Carneiro a Sabará. 
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De BeRo Horisonte a Rio das Velhas 



Bello Horisonte a Freitas. 
Freitas a General Carneiro. 
General Carneiro a Km. 600. 
Km. 600 a Rio das Velhas. 



OBSERVAÇÕES 

As mesmas da tarifa n. 1 A 

TARIFA N. 2 

POR TONELADA £ POR KILOMETRO 

Até 500 kilometros $500 

De 501 em deante $400 

Nos trens rápidos as encoramendas pagarão mais So**/^. 
Nos trens de luxo não são acccitas encommcndas. 
O frete minimo é de 500 réis. 

TARIFA N. 2 A 

Especial para transporte, em trens de viajantes, de pequenos volumes con- 
tendo animaes (em gaiolas, engradados ou cestos), araruta, caças mortas, can- 
gica, legumes, hortaliças, fructas frescas, leite, ovos, creme de leite, pão e outros 
géneros que na classificação geral da pauta estão indicados como pagando frete 
pelas tarios ns. 2 B e C, ora substituídas pela presente. 

De I a 500 kilometros $100 

De 501 em deante $050 

Em trens rápidos mais 50 7o. 
O frete minimo será de 20) réis. 

TARIFA N. 2 B 

PRIMEIRA CLASSE 

Nos trens de subúrbios 
Por volume até 6a 1/2 kilogrammas $500 
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SEGUNDA CLASSE 



Nos trens de pequeno percurso 



Por Tolume até 62 i 2 kilogrammas : 



Em uma secção . • 
Por secção excedente 



$500 
$200 



OBSERVAÇÃO 

Os volumes de peso superior a 62 1/3 kilograminas não serão acceitos nos 
trens de subúrbios e serão taxados respectivamente pelas tarifas ns. 2 ou 2 A 
nos trens de pequeno percurso, com o minimo, por volume, da 2* classe da 
tarife n. 2 B. 

TARIFA N. 3 

MERCADORIAS 

Por tonelada e por kUometro 



De I a 100 kilometroR 

De 101 » 2no 

De 201 > 300 

De 301 » 400 

De 401 ■ 500 

De 501 » 6no 

De 601 em deante. 



^400 

Í320 
^280 
^240 
^200 
^160 



^320 
^28B 

>224 

^182 
^160 
^128 



^240 

^216 

>I92 

^166 

^120 



4» 



^150 
^120 

Í090 

S075 
toào 



$120 

#090 

I072 
#060 
«048 



$tíBl 

$054 
f045 
#036 



I045 
1040 

#035 

I025 
^020 



8a 



Í032 
#028 
I024 

^20 
^16 



I030 
f024 

$021 
$018 
#015 

|0I2 



Distancia roinimi de 10 kiiometros. Frete mínimo ifooo. 



TARIFA N. 4 

VALC»RES 

Por tonelada e por kUometro 



De I a 100 kiiometros 
De loi a 200 kiiometros 



i$ooo 
$900 
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De 201 a 300 kilometros $800 

De 301 a 400 kilometros $700 

De 401 a 5» MJ kilometros $600 

De 501 a (um kilomctnis $5(m) 

De (yoi em deantc $4cx) 

Frete minimo S$ooo 

OBSERVAÇÕES 

I .' A estas taxas addiciona-se mais 1/2 ^o sobre o valor official da pauta 
do Estado de procedência para o ouro, a prata, o cobre, o nickel, a platina, as 
pedras preciosas e os artefactos de ourivesaria e relojoaria. 

2.* O despacho de papel-moeda, apólices, estampilhas, acções de compa- 
nhias, bilhetes de lotería (a correr ou premiados) e outros papeis de valor pa- 
gará somente a taxa de i 7» sobre o valor declarado. 

TARIFA N. 5 

VEHICULOS — POR VEHICULO E POR KILOMETRO 

Primeira classe 

Carruagens e automóveis de quatro rodas para viajantes: 

Taxa flxa 5$ooo 

De I a 100 kilometros 2$5o 

De 10 1 a 200 kilometros $225 

De 201 a 300 kilometros $200 

De 301 a 400 kilometros |i75 

De 401 a §00 kilometros $150 

De 501 a 600 kilometros $125 

De 601 em deante $100 

Frete minimo io$ooo 

Segunda classe 

Carruagens de duas rodas, carroças de duas ou quatro rodas e automóveis 
para carga: 

Taxa flxa 3$ooo 

De I a 100 kilometros $150 

De loi a 200 kilometros $135 

De 201 a 300 kilometros $120 

De 301 a 400 kilometros $105 

De 401 a 500 kilometros J090 

De 501 a 000 kilometros $075 

De 6í)i em deante $060 

Frete minimo 6$cx)0 

TARIFA N. 6 

ANIMAES DESPACHADOS POR CABEÇA E POR KILOMETRO 

Primeira classe 

Gado cavallar e muar: 

De I a i(X) kilometros ^70 

De 10 1 a 2íX) kilometros $063 
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De 301 a 300 ; kilometros I^S^ 

De 301 a 4(xj.kilometro8 |^49 

De 401 a 500 kilometros $^4^ 

De 501 a 600 kilometros $^35 

De 601 em deante $^^28 

Frete minirao ^9^^ 

Segunda classe 

Gado vaccum: 

De I a 100 kilometros 

De loi a 300 kilometros 

De 301 a 300 kilometros 

De 301 a 400 kilometros 

Do 401 a 500 kilometros 

De 501 a 600 kilometros . . . ., 

De 601 em deante . 

Frate minimo 

Terceira classe 

Gado guino» caprino, lanígero e semelhantes: 

De I a 100 kilometros 

De loi a 200 kilometros 

De 301 a 300 kilometros 

De 301 a 400 kilometros 

De 401 a 500 kilometros 

De 501 a 600 kilometros 

De 601 em deante 

Frete minimo • . t 



TARIFA N. 6 A 

ANIMAES, DESPACHADOS POR LOTAÇXO DE VAGXO 

Gado vaccum, cavallar, muar, suino, caprino, lanigrero e semelhante! 

De I a 100 kilometros $3<^ 

De loi a 200 kilometros $27^ 

De 201 a 300 kilometros $340 

De 301 a 400 kilometros . $210 

De 401 a 500 kilometros $180 

De 501 a 6(X) kilometros , , . ... $150 

De 601 em deante $120 

Frete minimo i5$ooo 

03SEHVAÇÔES 

I .* Para os animaes cavallares e muares a lotação serA de 18 cabeças por va- 
glo completo, para os bovinos será de 16, para os bezerroa 30, para oa sumoa Oo 
e para os caprinos, lanígeros e semelhantes 70. 

2.' Quando em uma expedição apresentada a despacho o numero de ca» 
becas exceder apenas de i até 5 o total necessário para a lotação completa de 
um ou mais vag-õea, esse excedente deverá ner expedido em vagão collcctor pela 
tarifa n. 6, podendo, entretanto, seguir na mesma occasião, pagando meia lota- 
ção de vagão. 
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Quando o excesso fôr até nove animaes de raça muar ou cavallar, ou oito 
bovinos, ou 15 bezerros, ou 50 porcos, ou 35 carneiroe, ou outros pequenos 
animaes, pagará meia lotação de vag^o, pela tarila n. 6 A. 

TARIFA 7 

TRANSPORTES FÚNEBRES — POR CADÁVER E POR KILOMETRO 

Distancia i» classe 2* classe 

Taxa fixa. ... . .... 5$ooo 3$ooo 

De I a 100 kilometros $800 ^00 

De 1 01 a 200 kilometros $720 $360 

De 201 a 300 kilometras $640 $320 

De 301 a 400 kilometros ^. . . . . , $500 $280 

De 401 a 500 kilometros * $480 $240 

De 501 a 600 kilometros . , . . . $400 $200 

De 601 em deante J320 $100 

Fretes minimos: 

Nos trens do interior 5o$ooo 3$oooo 

Nos trens dos subúrbios 2o$ooo 'i$oooo 



TARIFA N. 8 

CAFÉ POR TONELADA E POR KILOMETRO 

/" classe 

Em grão ou em casquinha: 

De I a 100 kilogrammas $150 

De i(x) a 200 kilogrammas I075 

De 201 em deante $030 

2* classe 

Em coco ou em cereja: 

De I a 100 kilogrammas $100 

De loi a.20() kilogrammas $050 

De 201 em deante $050 

Frete minimo i$ooo 

OBSERVAÇÃO 

O café em cereja, coco, grão ou casquinha, quando procedente das estradas 
de ferro paulistas e destinado á Capital Federa, pagará a taxa flxa de 20$ por 
tonelada, ou i$2oo por sacca, estando nestes preços incluídas as taxas de carga 
e descarga e não gosando de mais abatimento algum. 

O café recebido em Sitio, da Estrada de Ferro Oeste de Minas, proveni- 
ente de distancia superiora 300 kilometros, pagará de frete até á Central 17$ 
por tonelada, incluidas as taxas de carga e descarga, sem mais qualquer outro 
abatimento. 

O café recebido em Cruzeiro, da viação férrea sul-mineira, proveniente de 
distancia superior a 300 kilometros, pagará de frete até Central ou Norte 12$ 
por tonelada, incluidas igualmente as taxas de carga e descarga e sem mais aba- 
timento algum. 
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TABELLA N. 9 

CAL E AREIA — EM LOTAÇAO COMPLETA DE VAGXO 

a) De 90 a 200 kilometros: 

Por tonelada 4$ooo 

b) Além de 200 kilometros : 

Por tonelada e por 100 kilometros ou fracção de 100 kilome- 
tros, mais . • • i$ooo 

OBSERVAÇÃO 

Em percurso inferior a 90 kilometras cobrar-se-ha o transporte pelas classes 
7 — 9 da tarifa n. 8, sendo pela 9^" classe, quando em lotação completa de 
vagão. 

TARIFA N. 10 

MANGANEZ E MINÉRIOS DE FERRO — EM LOTAÇÃO COMPLETA DE VAGÃO 

a) Até 500 kilometros : 

Por tonelada 5$ooo 

b) Além de 500 kilometros : 

Por tonelada kilometro, mais $010 

Havendo baldeação mais 1$ por tonelada. 

OBSERVAÇÕES 

Ao anthradto, carvão de pedra, coke, turfa, linhito, fundentes e matérias re- 
fractárias, destinadas ás usinas metallurgicas estabelecidas no paiz, será applicada 
a tarifa n. 10. 

O guza bruto, o ferro e o aço em lingotes produzido por usinas metallur- 

§icas estabelecidas no paiz pagarão pela tarifa n. 10, com cincoenta por cento 
e augmento. 

As taxas de carga e descarga serão applicadas a todas as mercadorias das 
tarifas ns. 3, 8, 9 e 10, excepto quando pelas condições regulamentares fôr fa- 
cultado ás partes eífectuar essas operações. 

Essas taxas serão cobradas á razão de 10 réis por dezena de kilometros e 
por operação. 

ALTERAÇÕES NAS CONDIÇÕES REGULAMENTARES 

Art. 10, paragrapho único — Em vez da «tarilk i A», diga-se «tarifa i». 
Art. II — Supprima-se: «e i C.» 

Art. 12, paragrapho único — Fica assim redigido : 

« Para os operários das demais ofScinas federaes haverá nos trens dos subúr- 
bios, entre Central e D Clara e entre Central e Pavuna, carros especiaes de 
2' classe, em que poderão viajar com 75 Vo de reducção nos prea)8 fixados, me- 
diante bilhetes de assig:natura mensal, emittidos pela agencia âa Estação Central, 
á vista de attestados das respectivas officinas ». 

Art. 14 — Supprimam-se todas as palavras que vierem depois da palavra 
«emittidos». 
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Art. 17 — Fica assim redigido : 

» A emissão dos bilhetes para qualquer trem começará nas estações de 30 a 
60 minutos, e cessará dous minutos antes da hora fixada para a partida do 
mesmo ; nas estações dos suburbios será permanente. » 

Art. 18 — Auginente-se no fim : 

« Para os trens nocturnos a emissão dos bilhetes, nas estaçflaa citadas, será 
feita do meio dia em deante.» 

Art. 28 — Fica assim redigido : 

i< Os bilhetes de ida e volta darão diraito a viagens directas ontre as estações 
a que se referirem, e vice- versa, observando-se as seguintes condições : 

Na lettra a) supprima-se : e suburbios. 

Na lettra c) supprimam-se as palavras «salvo para os bilhetes, etc», até o 
fim, 

Art, 32 — Condições 3* e 4* — Serão assim redigidas : 

« 3*, o preço do bilhete será o da passagem de ida e volta, sem abatimento ; 

4», a criança de três a 12 annos será considerada meia pessoa, e duas cri- 
anças serão contadas como uma pessoa » 

Art. 32. Condições 9* e 10* — Supprimam-se. 

Art. 45. Fica assim redigido : 

« Os bilhetes para os suburbios de Central a Dona Clara, Central a Pavuna, 
Norte a Penha, darão direito á passagem em uma só direcção não interrompida 
até ao destino, no dia em que fôr emittida, em qualquer dos trens dos suburbios 
desse dia. 

§ I . ** Os trens de pequeno percurso para o ramal de Santa Cruz, de Central 
a Bangú, de Central a Paracamby, de Central a Andrade de Araújo, de Bello 
Horizonte a Sabará, de Bello Horizonte a Rio das Velhas e de Norte a Mogy 
das Cruzes, serão considerados de Subúrbios, porém com tarifas cspeciaes,» 

Art. 47. Fica assim redigido: 

« Aos grupos de 1 2 ou mais pessoas, viajando nos trens do interior nas con- 
dições adeante especificadas, conceder se-ha redução de 20 até 50 »/o, sobre os 
preços das passagens de i'' ou 2^ classe e das respectivas bagagens, comprehen- 
didos os objectos de uso profissional, conforme o numero de pessoas e a dis- 
tancia a percorrer, sendo : 

Abatimentos de 20 o/» para grupos de ia a 2j. viajantes ; 
Abatimentos de 30 **/o para grupas de 25 a 48 viajantes ; 
Abatimentos de 40 °/o para grupos de 49 a 96 viajantes ; 
Abatimentas de 50 7« para grupos de 97 em deante.» 
Art. 47, § 3* — Depois das palavras « operários de uma mesma oflRcina », 
augmente-se « ou serviço » . 

Art. 52. Passa a ser redigido assim : 

« O preço do aluguel de um carro será determinado pela applicação da tarifa 
de viajantes do interior ao numero de logares de que se compuzer a lotação do 
carro, com o abatimento de 30 •/« sobre os preços das passajgrens simples, ou de 
ida e volta, conforme a viagem ajustada fôr só para ida, ou para ida e volta.» 

Art. 53. Augmente-se á ultima palavra : «co n o abatimento de 20 «/o». 

Accrescente-se: 

tt Paragrapho único. Quando o aluguel se referir a roais de um carro o aba- 
timento será de 50 "^,». 

Art. 57. Passa a ser redigido assim. 

« Os viajantes que exhibirèm bilhetes de excursão terão direito aos leitos 
correspondentes pagando a importância respectlv?. ». 

Art. 63. Passa a ser redijddo assim : 

«A directoria poderá, conforme o aproveitamento que tiver a lotação do 
trem e a natureza do transporte e o percurso, fazer reducção até 75 7»»» 
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Art. 64. Passa a ser redigido assim : 

« O imposto de transito será cobrado na razão de 10 7o do preço das pas- 
sapiens fixadas para o calculo do preço do trem. » 
Art. 70. Supprima-se no fim «'3 C e 2 D.>» 
§ 1 .° Supprima-se : «2 C e 2 D». 
§3.** Supprima-se. 
§ S."* Supprima-se. 
§ 4.0 Suppríma-ae. 
§ 5.« Passa a ser 2*, assim redigido : 

» A tari£a 2 B applicar-se-ha ao transporte de volumes até 62 1/2 kilos, 
sendo a i* classe para os trens de subúrbios e a de 2* para os trens de pequeno 
percurso. » 

§ 6.** Passa a ser 3**. 

Art. 71 . Substitua-se : « 30 kilo^rammas» por «'62 1/2 kilogrammas ». 

§ I .* Fica assim redigido : 

«Os despachos desses volumes far-se-hâo por melo de rótulos aos preços da 
tarifa 2 B.» 

§ j.« Supprima-se «até 30 kilos». 

§ o.» SuDstitua-se «30 kilogrammas» por «62 1/2 kilogrammas». 

Art. 72. Fica assim redigida a primeira parte : 

« Poderão ser expedidos em trens de viajantes volumes que não excedam o 
peso de 150 kilos, comtanto que sejam, etc, etc.» 

Art. 73. Fica assim redigido: 

«Os volumes de encommendas serão taxados pelo seu peso real bruto, sendo 
as fracções de kilogramma contadas por um kilogramma». 

§ 2.** Fica assim redigido: 

« O f^ete mínimo de encommendas será de 500 réis, oom excepção dos vo- 
lumes taxados pela tarifa 2 A, cujo frete minimo será de 200 réis ». 

Art. 73. Supprima-se <« tamanho ou de ». 

Art. 74. SuDstitua-se, no fim, « pela 1' classe da tarlfli 2 C, etc. », por «pela 
tariiii n. 2 A». 

Paragrapho único. Idem idem. 

Art. 75. Substitua-se « grande ou pequena velocidade » por « viajantes «. 
Substitua- se mais de «10 até 40 **/«» por «20 até 40 Vo»- 

§ I .** Augmente-se no fim : «com o abatimento de 20 V^»»- 

§2.** Depois de Central, augmente-se « Entre-Rios, Porto Novo ». 

§ 3.° Condição I*, sutetitua-se « no kilos» por «150 kilos» e suppri- 
mam-se as palavras «com uma tolerância, etc.» 

§ 4.** Condição 2», substitua-se «i 10 kil>grammas» por «150 kilogrammas». 

§ 5.0 Substitua-se «viajantes de grande velocidade» por «luxo» ; substitua-se 
mais «7* classe » por « 8* classe » . 

§ 6.** Substitua-se no fim «viajantes de grande velocidade» por «luxo», e 
accrescente-se «20 7© de abatimento». 

Arf. 77. Supprima-se: 

Paragrapho único. Supprima'Se, 

Art, 78. Substitua-se «das 36 horas decorridas » por « de três dias excluídos 
os dias da chegada e entrega » . 

Substitua-se mais no final « 48 horas ou quatro dias úteis » por « oito dias 
úteis » . 

Art. 81. Fica assim redigido: 

« Os volumes despachados como encommendas, para trens rápidos, deverão 
seguir até ao destino em trens dessa categoria, os despachados para outros 
trens não poderão ser baldeados para trens rápidos. » 

§ I." Supprima-se. 
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Art. 82. Suppriína-se « de mdo metro cubico » e substitua-ee « 110 kilo- 
grammas » por «150 kilograminas », suppríma-se mais no ultímo período « de 
maiores dimensões ou». 

Art. 85. Fica assim redigido : 

<( Os volumes serSo taxados pelo real bruto, sendo as fracções de kilogramma 
contadas por um kilogramma. » 

§ I .•» Substitua-se « 300 réis» por « S(X) réis •>, c suppríma-se : « nos trens de 
grande velocidade e de 200 réis nos trens de pequena velocidade ». 

Art. 86. Suppríma-se « com o recibo ». 

§ 2."* Substitua-se « 36 horas corridas » por « três dias úteis, excluidosos da 
chegada e entrega ». 

Art. 91 . Fica substituido pdo s^ruinte : 

« Haverá um deposito de bagagem, onde, mediante o pagamento de 500 réis 
por volume e por dia, o viajante pNoderá guardal-a até o máximo de três dias 
uteiSj excluídos os da entrega e retirada ; dahi em deante será armazenada até 
90 dias e sujeita ao disposto no art. 78. » 

Art. 96. Paragrapho único. Augmente-se no fím « da tarifa n. 3». 

Art. 98. Fica assim redigida a parte inicial : 

<( A dassifícação em mais de uma classe da tarife, attribuida a uma só mer- 
cadoria, importa, etc.» 

Art. 99. Supprima-«e. 

Art. 100. Substitua-se no fím « aberto ás óhpras da manhã, etc. », por 
c< aberto e fechado ás horas determinadas pela directoria». 

Art. loi . Substitua-se « 50 kilogrammas » por « 62 1/2 kilogrammas ». 

Art. 104, § 1** — Supprima-se. 

§ 2^ — Passa a ser paragrapho único. 

Art. 125. Substitua-se « mas não remettidas ao destino etc. » por « sendo, 
porém, 06 prazos de carregamento e transporte contados em dobro ». 

§§ I** e 2'» — Supprimam-se. 

Art. 126 — Supprima-se. 

Art. 127, § 8.® Depois de « frete de excesso » accrescente-se « em dobro ». 

Art. 135. Substitua-se no fím t< trens de viajantes, etc. » por «trens mixtos ». 

Art. 136 — Idem idem ; 

Art. 140. paragra(>ho único — Idem idem. 

Art. 146 — Supprima-se. 

Art. 148, § 2** — Augmente-se no fínal : 

« Quando este não puder ser attingido, em vista da natureza da mercadoria, 
o frete será cobrado pelo peso bruto real » . 

Art. 148,, § 3** — Suppríma-se o final desde cada espécie. 

Art. 153. Fica assim redigido : 

«As mercadorias serfto taxadas por dezena de kilogrammas. 

As fracções de 10 kiiogrammas serão contadas por 10 kilogrammas. » 

Paragrapho único — Supprima-se. 

Art. 154. — Supprima-se. 

Art. 155, paragrapho único — Substitua-se «10» por «i$». 

Art. 165. Fica assim redigido : 

« As taxas de carga e descarga serão applicadas a todas mercadorias das ta- 
rifes ns. 3, 8, 9 e 10, excepto quando por estas condições regulamentares fôr 
fecultada ás partes effectuar essas operações. 

Essas taxas serão de 10 réis por dezena de kilogrammas por operação. » 

§ 2.** Substitua-se, no fim, « ou por tonelada, etc. » por « do peso da ex- 
pedição». 

Supprima-se a s^undae terceira partes do mesmo paragrapho. 

Art. 165, § 3**. Supprima-se. 
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Art. 166. Fica assim redigido : 

« Permittir-se-ha o carregamento e a descarga pela parte das mercadorias 
despachadas em lotacfio completa ou daquellas que, etc.» 

Art. 170. Condição 11' — Reduza-se « de metade as taxas e os minimos », 
augmeote-se depois da palavra « kílometro » as palavras « ou fracção» e suppríma-se 
o período final rdativo á lenha. 

Art. 174. Pica assim redigido : 

« Aã mercadorias comprehendidas nas classes i% 2* e 3"" da tarifa n. 3, 
procedentes de ou destinadas a grandes distancias das estações ciesta Estrada, se>i 
qual fOr o modo de transporte aquém ou além desta — com excepção unicamente 
aa navegação marítima — • gosarão dos seguintes abatimentos : 

De 10 7o para distancias de 51 a 100 kilometros ; 
De 20 7o para distancias de 1 01 a 150 kilometros ; 
De 30 7o para distancias de 151 kilometros em deante.» 

Art. 175. Fica assim redigido : 

« Só serão concedidos esses abatimentos quando as mercadorias procederem 
ou se destinarem á estação de estrada de ferro ou empreza de navegação fluvial, 
mediante o despacho respectivo, ou quando — proceoentes de outras localidades 
— vierem, etc, etc.» 

Art. 176. Substitua-se pelo seguinte : 

c< O café (em grão ou em casquinha, em coco ou em cerejaj procedente de 
grandes distancias das estações desta estrada, seja qual fôr o moao de transporte 
aquém desta, com excepção unicamente da navegação marítima, gosará dos se- 
guintes abatimentos : 

de 10 7o se a distancia fôr superíor a 100 até 150 kilometros ; 

de 30 ®/o se fôr superior a 150 até 200 kilometros ; 

de 30 **/« se fôr superior a 200 até 250 kilometros ; 

de 40 7o se fôr su|3erior a 250 kilometros.» 

Art. 177. — Supprima-se. 

Art. 178. — Supi)ríma se. 

Art 179. — Supprima-se. 

Art. 180. Fica assim redigido : 

« Quando nacionaes, os cereaes (taes como arroz, aveia, centeio, cevada, 
&rello— menos de trígo — &vas seccas, feijão, milho, painço), as fructas, os 
legumes e os productos da pequena lavoura, devidamente acondicionados, pa- 
garão, como frete máximo, entre quaesquer estações, 400 réis por sacco ou volume 
até 62 1/2 kilogrammas. » 

Paragrapho único.— Supprima-se. 

Art. 181 § I.", —Onde diz : 

« 200 » léa-se « i(X) réis ». 

Art. 194. Fica assim redigido : 

«A tariCá n. 5 applicar-se-ha ao transporte de vehiculos de qualquer espécie 
armados e divide-se em duas classes.» 

«A i' comprehenderá, etc. etc.» supprimindo a observação relativa á 3' 
classe, que foi extincta. 

Paragrapho único. Accrescente-se : 

« Os aeroplanos são equiparados aos automóveis de passageiros. » 

Art. 196. Fica assim redigido : 

« Os vagões, as locomotivas e os tenders, quando desarmados, pagarão pela 
9» classe da tarifa n. 3. » 

Art. 193. Substitua-se « animaes de montaria» por «animaes cavallares e 
muares » e supprima-se até o final todas as palavras posteriores ás « em lotação 
completa de vagão. » 
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Art. 5. Supprimara-se, por fim, as palavras « para os 1** e 2^ ». 
Art. 200. Fica assim redigido : 

(( Os animaes de sella ou de carro, as vitellas, os bezerros, os carneiros, as 
cabras e mais aalmaes semelhantes poderão ser transportados nos trens rápidos 
pagando as taxas cm dobro. 

Os animaes de corrida e os reproductorcs poderão ser transportados em 
qualquer trem de viajantes, excepto nos de luro, pagando as taxas simples. » 

Ârt. 301 • £m vez de « trens de viajantes de guande Tdoddade» di£[^ase 
i< trens rápidos >», substitua-^ «28» por «sA» e accrescente-ee no finais 3* 
cbsee. » 

Art. 209. (( Substllua-se 14 bovinos» por «16 bovinos »• 

Art. 212. Supprima-seno flm «da 2* classe ». 

Art. 241, § 2"* Fica assim redigido : 

« A entrega das expedições de bagagens eenoommendas começará logo após 
a abertura da estação e terminará á hora de fechar-se a mesma estação. » 

Art. 254. Fica assim redigido : 

« As mercadorias e vehiculos deverão ser retirados das estações Marítima, 
8. Diogo, Norte e Alfredo Maia, dentro de três dias uteís ; e das do interior, 
dentro de 5 dias, úteis contados de conformidade com o paragrapho unlco do 
art. 248 com o artigo 250.» 

Art. 255. Fica assim redigido. 

<( As akftdeiras despachadas para as estações Marítima ou Alfredo Maia de- 
verão ser retiradas dentro do prazo de dnco dias úteis. » 

Art. 256. Substitua>se < 10 dias ordinários ou 120 horas úteis » por « 10 
dias úteis». 

Art. 257. — Substitua-flo pelo seguinte : 

(c Nas estações do interior será dado um accresdmo de dois dias úteis por 
légua de distancia da estação para a estadia livre e, na época de chuvas (de no- 
vembro a abril), este prazo será triplicado. » 

Paragrapho único.— Supprima-se. 

Art. 258. Em vez de « todas as horas seguintes tanto do -dia como da 
noite », diga-se « todos os dias seguintes ». 

Art. 359. Lettra A). Fica assim redigido : 

« Para as mercadorias depositadas nos armzcns, mas não retiradas, 20 réis 
por fraoçio indivisível de 10 kilogtammas e por dia nos primeiros dez dias, c 
40 ráis por dia dahl em deante, sem que em nenhum caso a taxa seja inferior a 
200 réis. » 

Lettra 8)3 Fica assim redigido : 

« Para as mercadorias depositadas a céo aberto a taxa será do 10 réis por 10 
kiiogrammas e por dia, com o mínimo de 200 réis. )> 

Lettra C) — Fica assim redigido: 

« e quanto aos vehiculos a taxa será de 2$ por um e por dia. » 
Art. 260.— Substitua-se «24 horas utels ou dois dias ordinários » porvires 
diaa utels.» 

§ I* — Substitua-se «200») por «100 réis» e (<6()o réis» por «300 réis». 

Art. 275, § 2'— Substitua-se (^500 réis» por «200 réis». 
§ 4<>— bupj)rífflaffl*se todas as palavras que se seguem ás cccertifícado do des- 
pacho » e penodo final. 

§ s**— Supprima-se. 

Art. 288, paragrapho único— Supprima-se <(das 7', 8* e 9* classes da tarifa 
n. 3 c bem assim as das tarifas as. 9 e 10 ». 
Art. 295— Sappri«a-«e «ca C». 
Art. 311.— Augmente-se no fira : «excepto o certificado do despacho» . 
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ALTERAÇÕES NA PAUTA 

Ficam transferidos: 

Da I* classe da tarifa n. 3 para a 2* classe da mesma tarifa ; 

Balões de vidro. 

Ca' leiras novas. 

Camas novas. 

Campanulas de vidro. 

Confetti. 

Explosivos não classificados, nadonaes. 

Innammaveis nfto classificados, nadonaes. 

Louças deporcellana commum. 

Machinas de calcular ou escrever. 

Materíaes explosivos e inílammaveis, nacioaaes. 

Perfumaria despachada por fabrica nadooaU 

Placas de vidro. 

Porcellana commum. 

Retortas de vidro. 

Serpentinas de papel. 



Da i^ classe da tarifa n . 3 para a 3* classe da mesma tarifa 

Alcoólicos nacionaes não espedfícados. 

Aniz despachado por fabrica nadonal. 

Bebidas alcoólicas ou espirituosas não dassificadaS) nadonaes. 

Campista (bebida alcoólica nadonal). 

Cognac despachado por fabrica naaonal . 

Ferâtt despachado por fábrica nacional. 

Bitter despachado por fabrica nadotial 

Genebra despachada por fabrica nacional. 

Licores despachados por fabrica nadonal. 

Placas de vidro despachadas por fabrica nadonal . 

Reino nadonal. 

Vermouth despachado por fabrica nacional. 



Dâ 1* cUaae da tarifii n. 3 paraa 4* classe dâ mesaia taríte : 
Artigos de pacotilha despachados por fabrica nadonal. 
Confetti despachados por fabrica nacional. 
Grampos para cabello ou chapéos, despadiados por fabrica nactonai. 
Serpentinas despachadas por fabrica nadonal. 



Da I' classe da tarifa n. 3 para a 5* classe da mesma tarifa : 

Gazolina. 
Moldes. 



Da 2*' classe da tarifo n. 3 para a 3"" dasse da mesma tarifa 
Alicates de metei. 
Arrdos e pertenças, para carroças. 
Artigos de ferrag:ens não ciassincados. 
Arruelas. 
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Baetas e baetilhas. 
Bahus vasíos de couro, usados. 

Bilhares, bag-^telas e pertenças, despachados por fábrica nacional. 
Balaustres de ferro . 
Cabrestos. 
Cadeados. 

Camas de ferro ou de lona. 
Camisas de morim, linho, etc. 
Canastras vasias, usadas. 
Canos de chumbo. 

Capachos de borracha, ferro ou arame. 
Cobertores de lã despachados por &bríca nacional. 
Dobradiças de ferro. 
Esteiras de arame (tela) 
Estrados de arame para cama. 
Fazendas de lâ despachadas por fabrica nacional . 
Fazendas de linho. 
Ferragens não classificadas. 
Ferro em obra não classificado. 
Grades de ferro. 
Laranjinha nacional. 
Latas de qualauer metal, usadas. 
Lavatórios de rerro sem espelho. 
Lixas (folhas de). 
Mobilias novas communs. 
Panellas de agathe. 
Papel para escríptorio ou desenho. 
Parafusos. 
Pedra de afiar. 

Pelles trabalhadas ou envernizadas despachadas por Êibríca nadonal. 
. Pellica despachada por âbríca nacional. 
Porcas de ferro. 
Sorveteiras. 
Talheres ordinários. 
Tecidos me^allicos. 
Telas metallicas. 
Tecidos de linho. 
Trastes novos communs. 
Tubos de chumbo ou de outro qualquer metal. 
Utensílios domésticos de agathe. 

Vidros foscos e esmerilhados em artefactos, despachados por fabrica 
nacional. 

Vitraes despachados por febrica nacional. 
Vitrines despachadas por Êibríca nacional. 



Da 2" classe da tarí& n. 3 para a 4* classe da mesma tarifa : 

Amido ou polvilho nacional em caixa. 

Almofadas communs despachadas por fabrica nacional. 

Calçado despachado por fabrica nacional . 

Camas de ferro ou de lona despachadas por fabrica nacional . 

Cadeiras de ferro ou de lona despachadas por fabrica nacional. 

Canos de borracha. 

Canos de chumbo despachados por fábrica nacional. 

Chapelaria, artigos não classificados despachados por fabrica nadonal. 

Chapéos despachados por fabrica nacional. 

Chapéos de sol despachados por fabrica nadonal. 

Colchões despachados por febrica nacional. 
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Couros trabalhados ou envernizadas, despachados por fabrica nacional. 
Meias de algodão. 
Papel pintado nacional. 
Polvilho nacional em caixa. 
Tecidos de linho despachados por fabrica nacional. 
Tubos de borracha. 

Tubos de chumbo ou outro qualquer metal, despachados por Êibrica na- 
cional. 

Toucinho estrangeiro. 



Da 2*' classe da tarifa n. 3 para a <^ classe da mesma tarifa : 

Agua-raz. 

Alvaiade. 

Archotes. 

iialanças e pertenças despachadas por fabrica nacional. 

Baldes de ferro, louça ou agathe, despachados por fabrica nacional. 

Caçambas de ferro, agathe ou metal, despachadas por fabrica nacional. 

Esteiras de arame despachadas por fabrica nacional. 

Molas de aço ou ferro para vehiculos. 

Naphtalina. 

Óleo de rícino para lubrificação. 

Panellas de agathe despachadas por fabríca nacional. 

Pesos para balança fòbrícados e despachados por fabríca nacional. 

Pós de sapato. 

Ricino (óleo de) pára lubrificação. 

Seccantes. 

Tecidos metallicos despachados por fabrica nacional. 

Telas metallicas despachadas por fábrica nacional. 

Tintas de escrever. 

Tintas preparadas. 

Utensílios domésticos de agathe despachados por fabrica nacional. 

Vermelhão. 

Vernizes. 

Zarcão. 



Da 2" classe da tarifa n. 3 para as classes 3' e 7" da mesma tarifa : 
Livros impressos para escolas. 

Da 3* classe da tarifa n. 3 para a 4* classe da mesmo tarifa : 

Abat-jour de papelão. 

Alfazema (flor de). 

Anil. 

Alpiste. 

Berços de vime. 

Cadeiras de vime. 

Cânhamo em obra não cla?sificada. 

Camisas de meia de algodão. 

Camisas de morim, linho, etc, despachadas por fabrica nadooal. 

Cestas ou cestos de vime. 

Cobertores de algodão. 

Cola animal e outras, nacionaes. 

Cordas de linho. 

Couros curtidos. 

Enxofre em flor ou em pó. 

Fazendas de linho despachadas por fabrica nacional. 

Fazendas de algodão nacional. 

Fios de lá. 

0:88 16 
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Fermento. 

Fumo em rolo ou corda. 

Lonas. 

Mobílias novas communs despachadas por fabrica nacional. 

Mobílias novas de cipó, junco ou vime. 

Obras de papel ou papelão. 

Ornatos de papelão. 

Painço. 

Papel para escriptorio ou desenho, despachado por fabrica nacional. 

Redes. 

Sabonetes nadonaes, despachados por fabrica nacional. 

Solas. 

Tecidos de corda, não classificados, despachados por fabrica nacional. 

Tecidos de Unho, despachados por fabrica nacional. 

Tecidos de algodão nacional. 

Trastes novos communs, despachados por fabrica nacional. 

Trastes novos de cipó, junco ou vime. 

Vime em obra. 

Da 3* classe da tarifa n. 3 para a 5* classe da mesma tarifa : 

Aguas gazosas artifídaes nadonaes. 

Buz, Pern Braw, não alcoólicos e semelhantes. 

Cabides de maddra. 

Caldeirões de ferro. 

Camas usadas. 

Capacho de juta, coco ou qualquer outra fibra. 

Capilé. 

Cassarolas de ferro, de ferro esmaltado ouagathe, despachadas por fabrica 
nadonal. 

Chaleiras de ferro, de ferro esmaltado ou agathe, despachadas por £abríca 
nadonal. 

Chumbo para caça, despachado por fabrica nadonal. 

Corda de cânhamo ou Imho, despachada por fabrica nacional. 

Creolina. 

Desinfectantes. 

Ferros de engommar, despachados por fabrica nacional. 

Filtros de barro ou de pedra. 

Fios de linho. 

Frigiddras de ferro esmaltado ou agathe, despachadas por fabrica nadonal. 

Frigil (bebida não alcoólica). 

Guarita de madeira armada. 

Kerozene. 

Panellas de ferro esmaltado, despachadas f)or fabrica nadonal. 

Papel pintado, despachado por fabrica nadonal. 

Pedras de amollar. 

Pias de louça, de pedra ou de ferro esmaltado, despachadas por fabrica 
nadonal. 

Pslt (bebida não alcoólica). 

Punhos para camisa, despachados por fabrica nacional. 

Rebolos de pedra. 

Refrescos nadonaes. 

Refrigerantes nadonaes. 

Relógios para agua ou gaz (medidores). 

Soda nacional (oebida). 

Teddos de palha, não classificados, despachados por fabrica nacional. 

Telhas de louça ou vidro. 

Trens de cozinha, despachados por fabrica nacional. 

Utensílios domésticos de ferro ou agathe, despachados por fabrica nadonal. 

Xaropes (refrescos) nadonaes. 
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Da 3* classe da tarifa n. 3 para a 6* da mesma tarifa : 
Caldeirões de ferro fundido, despachados por fabrica nacional. 
Da 3^" classe da tarifa n, 3 para as 5" e 7* classe da mesma tarifa : 
Carbolina. 

Da 3* classe da tarifa n. 3 para a 7* classe da mesma tarifa . 
Alpiste nacional. 
Painço nacional. 

Da 4"" classe da tarifa n. 3 para 5^ classe da mesma tariÊi : 
Armações para guarda-sol, despachadas por fabrica nacional. 
Arruelas, despachadas por &brica nacional. 
Bahús vasios usados, de folhas de Flandres. 
Barbantes, despachados por fabrica nacional. 
Barricas e barns vasios, novos. 
Barro em obra não denominada. 
Cadeiras usadas. 

Cadeiras de vime, despachadas por fabrica nacional. 
Caixas de folha de Flandres usadas. 

Camisas de meia de algodão, despachadas por íkbrica nacional. 
Cerâmicos. 

Cerveja, despachada por fabrica nacional. 
Chumbo velho. 

Cobertores de algodão, despachados por fabrica nacional. 
Cravos de ferro. 

Dobradiças de ferro, despachadas por fabrica nacional. 
Fa endas de algodão, despachadas por fabrica nacional. 
Ferraduras. 

Flores de canna (paina). 
Fumo em folha. 

Latas de folha de Flandres usadas. 
Louça de barro. 

Louça commum de pó de pedra ou faiença, despachada por fabrica nacional 
Meias de algodão, despachadas por fabnca nacional. 
Mobílias novas, de cipó, junco ou vime, despachadas por fabrica nacional. 
Mobílias usadas. 
Moringues de barro. 

Oleos para lubrificantes e fins industriaes. 
Paina de fiecha. 
Panellas de barro ou de pedra. 
Panellas de ferro fundido. 
Parafusos, despachados por fabrica nacional. 
Papel para impressão. 
Pelles seccas nacionaes. 

Pelles curtidas, despachadas por fabrica nacional. 
Peneiras de arame. 
Piassavaem obra. 

Porcas de ferro, despachadas por fabrica nacional. 
Potes de barro. 
Pratos de folha de Flandres. 
Productos cerâmicos. 
Retortas de barro . 

Retortas de louça, despacliadas por fabrica nacional. 
Rolhas de cortiça, despachadas por fabrica nacional. 
Saccos de papel para embrulho. 
Sobrecartas, despachadas por fabrica nacional. 
Solas, despachadas por faorica nacional. 
Sueco de uva nacional. 
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Talhas de barro para agua. 

Tamancos. 

Tecidos de algodão, despachados por fabrica nacional. 

Trastes novos de cipó, junco ou vime, despachados por fabrica nadonal. 

Trastes usados. 

Vassouras de palha ou piassava. 

Vinagre, despachado por fabrica nacional. 

Vinhos nacionaes. 

Vidros foscos e esmerilhados, para vidraças despachados por fabrica nacional. 



Da 4* classe da tarifa n, 3 para a 6' classe da mesma tarifa : 

Avelãs. 

Amêndoas nacionaes. 

Amido em caixa, despachado por fabrica nacional. 

Baldes de lona, couro, zinco ou folha de Flandres, despachadas por fabrica 
nacional. 

Barro em obra não denominado, despachado por fabrica nacional. 

Biscoutos, despachados por fabríca nacional . 

Bolachas, despachadas por £abríca nadonal. 

Caçamba de zinco ou folha de Flandres, despachada por fabrica nacional. 

Canella em rama. 

Carnes preparadas nadonaes. 

Castanhas seccas nacionaes. 

Couros seccos. 

Extractos de carne e outros alimentidos, despachados por fabrica nacional. 

Farinha de banana. 

F^eculas não classificadas. 

Geléas, despachadas por fabrica nacional. 

Macarrão e massas alimentidas, despachadas por fabrica nadonal. 

Maisena, despachada por fabrica nacional. 

Massas alimentícias, despachadas por fabríca nadonal. 

Massa de tomate, despachada por labríca nacional. 

Nozes nacionaes. 

Orifrones, despachados por fabrica nadonal. 

Panellas de ferro, fundido, despachadas por fabrica nacional. 

Papelão. 

Peixes de conserva, em latas, despachados por fabrica nacional. 

Pinhões. 

Polvilho em caixa, despachado por fabrica nadonal. 

Sal marinho refinado, despachado por fabrica nacional. 



Da 4* classe da tarifa n. 3 para a 7' classe da mesma tarifa : 
Ancorctas vasias, novas. 
Lentilhas nadonaes. 
Pipas vasias, novas. 



Da 4* dasse da tarifa n. 3 para a 9" da mesma tarife : 
Alhos nacionaes. 
Cebolas e cebollinhas não frescas nadonaes. 



Da 5* classe da tarifa n. 3 para a ó"" da mesma tarifa : 
A^^uardentc nacional. 
Álcool nacional. 
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Alçodâoem pasta. 
Aniagem ( tecido de ) . 
Cachaça. 

Cerâmicos, despachados por fabrica nacional. 
Gaiolas vasias, usadas, 
fiita em tecido. 

Lou<;ade barro, despachada por fabrica nacional. 
Lúpulo. 

iMamona (óleo de). 

iMoringues de barro, despachados por fabrica nacional. 
Óleo para lubrificantes, nns industriaes ou illuminação, despachados por fa- 
brica nacional. 

Paneilas de barro ou de pedra, despachadas por fabrica nacional. 

Papel para impressão, despachado por fabrica nacional. 

Papel para embrulho. 

Potes cie barro, despachados por fabrica nacional. 

Pratos de papelão. 

Productos cerâmicos, despachados por fabrica nacional. 

Retortas de barro, despachadas por fabrica nacional. 

Talhas de barro para agua, despachadas por fabrica nacional . 

Tecido de juta ou de aniagem. 

Velas de sebo ou carnaúba, despachadas por fabrica nacional. 



Da 5^ classe da tarifa n. 3 para a 7^ classe da mesma tarifa : 
Aguas mineraesou medicinaes de fontes nacionaes. 
Bruacas vasias, novas. 
Caixas de madeira ou papelão, usadas. 
Capoeiras vasias, novas. 

Fios de algodão, despachados por fabrica nacional. 
Gommas ao paiz. 
Madeira apparelhada. 
Mármore em bruto ou serrado. 
Mel de cascas paracortume. 
Papelão despachado por fabrica nacional. 
Pelles frescas ou salgadas. 
Piassava bruta. 

Pontas de Pariz, despachadas por fabrica nacional* 
Resinas nacionaes. 
Ripas apparelhadas. 

Saccos vasios novos de juta, aniagem ou algodão. 
Surrões vasios usados. 
Taboas apparelhadas. 

Vidros lisos para vidraça, despachados por fabrica nacional. 
Vidros vasios ordinários, despachados por fabrica nacional. 



Da 5* classe da tarifa n. 3 para as classes 5 — 7 da mesma tarifa : 
Arames de ferro ou aço para armação de guarda-sol. 
Arame de ferro galvanizado ou pintado. 
Arcos de ferro ou de aço. 
Arrebites. 
Carnaúba (cora). 
Chapas de ferro para fogões. 
Correntes de ferro. 
Fornalhas e fornos de ferro. 
Rebites. 
Tubos de ferro ou de aço para guarda-sol . 
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Das classes 5—6 da tarifa n. 3 para a 7' ciasse da mesma tarifa : 
Sarrafos de madeira apparelhados. 



Das classes 5*— 7* da tarifa n. 3 para as classes 5»— 8* da mesma tarifa : 
Anthracito. 

BotijÕes de ferro vasios, usados. 
Bríquettes. 
Carvão de pedra, 
Celluloee. 

Combustíveis não classificados. 
Coke de carvSo de pedra. 
Crina vegetal. 
Parallelipipedos. 
Pedra plástica artificial. 



Das classes s»— 7* da tarifa n. 3 para as danes 5'— 9* da mesma tarifa : 
Cordas. 

Carteiras de madeira para fabrica de fiação e tecidos. 
Espulas. 



Das classes S*—?* da tarifa n. 3 para a 7» classe da mesma tarifa : 
Aduelas de maoeira. 
Alabastro bruto. 
Cantaria (pedras de). 
Flores naturaes. 
Línguas frescas. 
Sangue de boi. 

Toneis vaaos, novos de madeira ou de ferro. 
Varaes para carro. 



Das classes 5*— 7* da tarifa n. 3 para as classes 7'— 9* da mesma tarife : 
Accessorios de trilhos. 
Agulhas para trilhos. 
Alumina. 
Amiantho bruto. 
Asbesto bruto. 
Aparas de papel. 

Apparelhos quaesquer para lavoura ou industrias, não classificados. 
Ardósias. 

Aros para rodas de locomotivas ou vagões. 
Cairo ( fibras de coco ) . 
Chapas de juncçâo. 
Conchas marinhas. 

Dormentes de ferro ou aço para via férrea. 
Dormentes de madeira. 
Embira. 

Estacas para cerca. , 
Fachina. 
Farrapos. 

Fibras textis não classificadas. 
Fibras vegetaes para industria. 
Folhas de arvores. 
Formas para assucar. 
Grades para lavoura. 
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Mica em folha. 

Minereos de ferro. 

Minereos de pedra para fabrica de louça ou porcellana ou fins industríaes. 

Mineraes não preciosos. 

iMoirfxís . 

Páos para tamancos. 

Papel velho para fabrica. 

Pastas de madeira para febrica de papel . 

Pedras para machina de mineração. 

Pedras para moinho. 

Pedras sabão. 

Pontes de ferro ou de aço e pertences. 

Prensas de enfardar. 

Prensas para mandiora. 

Resíduos de açouf»ue. 

Samambaias. 

Sapé. 

Seixos rolados. 

Sílica. 

Taxos de ferro ou de cobre para lavoura ou industria. 

Talco. 

Tambores para engenho ou machina. 

Teares. 

Trapos e aparas de papel. 

Trilhos e accessorios. 

Unhas de animaes. 

Vagonetes e pertences. 

Varas. 

Vidro moido. 



Das classes 5*— 7* para a 8» classe da mesma tarife. 

Azulejos despachados por fabrica nacional. 

Farello, farellinho, trigulho e remoido de trigo. 

Flores naturacs. 

Lã bruta nacional. 

Ladrilhos de cimento, despachados por fabrica nacional. 

Ladrilhos de barro, de cerâmica, de louça ou de pedra, despachados por fe- 
brica nacional. 

Lagas apparelhadas. 

Macieira falquejada, serrada ou lavrada. 

Material para construcção ou cimento armado, não classificado, despachado 
por fabrica nacional . 

Sal bruto. 

Salitre bruto nacional. 

Saloxo. 

Pranchas e pranchões. 

Taboas não apparelhadas. 

Tijolos de louça ou de pedra, despachados por fabrica nacional, em vagão 
completo. 

Tijolos refractários, idem, idem. 

Toneis vasios, usados. 



Das clasFc;? 5*— 7* da tarifa n. 3 para a 9* classe da mesma tarife : 
Alumina em lotação de vagão. 

Anthracito para estrada de ferro cm trafego mutuo com a Central e usinas 
metallurgicas, em lotação completas de vagão. 
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Cavacas. 

Estrados para vagrxis. 

Farello despachado por moinho estabelecido no paiz. 

Madiinas metallurgicas. 

Motores eléctricos e dynamos. 

Trigo nacional. 



l>as classes 5»— 8* da tarifa n. 3 para as classes 7»— 9* da mesma tarifa : 
Cal em percurso até 90 kilometros. 
Cascalho. 
Chifres. 

Pedra de alvenaria em lajões ou quebradas. 
Pinho nacional não apparelhado. 
Pó de pedra. 
Schisto betuminoso. 
Terra graphitosa. 
Terra refractária. 

Das classes 5*— 8* da tarifa n. 3 para a 8« classe da mesma tarifa : 
Canos de barro despachados por fabrica nacional, em vagfto completo. 
Manilha de barro, despachadas por fabrica nacional, em vagfão completo. 



Das classes 5»-8* da tarifa n. 3 para a 9* classe da mesma tarifa : 
Lages não apparelhadas. 

Lignite para estradas de ferro em trafego mutuo com a Central, usinas me- 
tallugicas, em lotação completa de vagão. 
Tufas, idem, idem. 



Das classes 5*— 8' da tarifa n . 3 para as classes 7'— 9* da mesma tarifa : 
Adubos. 

Aparas de solas para estrume. 
Arame de ferro para cercas. 
Areias até 90 kilos. 
Argilla. 
Bambus. 
Barro. 
Bicuíba. 
Calcareos. 
Capim verde. 
Capim secco. 
Carnaúba (palha). 
Caroços de algodão e outros. 
Cisco para estrumes. 
Cinzas para estrumes. 
Cipó. 

Cocos nacionaes seccos ou verdes. 
Fios de ferro para cerca. 
Guano. 
Indaiá. 

Mamona (caroços ou sementes) . 
C^sos em bruto para lavoura. 

Phosphatos e phosphitos ordinários, como adubo, para a lavoura. 
Pindoba (cocos). 
Resíduo de cevada e outros. 
Residuos;de'cortume e de fabricas. 
Rodeiros e rodas para machinas e vagóes. 
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Rodetes e rodizos para machinas. 

Substancias de utilidade á lavoura» não especificadas. 

Tabocas. 

Taquara e taquarussú. 

Turbinas. 

Varreduras. 



Das classes 5*— g"" da tarifa n. 3 para a 9* classe da mesma tarifa : 
Estrume animal ou vegetal. 
Machinas para lavoura. 
.Machinas para industria. 
Machinas para a producção de força e luz. 
Machinas para tecer. 
Machinas para telhas ou tijolos. 
Madeira em casca ou bruta (em toras). 
Madeira velha. 
Ripas não apparelhadas. 
Sarrafos de madeira não apparelhados. 
Taboas velhas, 
Trolys de estradas de ferro. 



Da 6» dasse da tarifa n. 3 para a 7" classe da mesma tarifa : 

Aniagem (tecido de), despachada por fabrica nacional. 
Banha de porco em rama ou derretida, em lata, despachada por fabrica na- 
cional. 

Carne fumada ou salgada nacional. 

Carnes preparadas, despachadas por fabrica nacional. 

Carne secca ou de vento nacional. 

Casas de madeira, ferro ou aço, desarmadas. 

Coalhada. 

Coalho para leite. 

Cordas de embira e outras nacionaes. 

Crome de leite. 

Chouriços, despachados por fabrica nacional. 

Íuta em tecidos, despachada por fabrica nacional, 
ânguas em conserva (latas) nacionaes. 
Linguas seccas ou salgadas nacionaes. 
Lombo de porco nacional em latas. 
Machinas, ferramentas. 
Manteiga fresca ou salgada nacional. 
Mel de canna ou melaço. 
Ocre (tinta em pó). 

Paios, despachados por fabrira nacional. 
Peixes seccos, salgados ou em salmoura nacionaes. 
Pinho nacional apparelhado. 
Sabão nacional. 
Sebo nacional. 

Tecido de juta ou aniagem, despachados por fabrica nacional. 
Toucinho nacional. 



Da 6» classe da tarifa n. 3 para a 8* classe da mesma tarifa: 
Ripas apparelhadas de pinho nacional. 

Saccos vasios, novos, de Juta, aniagem ou algodão, despachados por fabrica 
nacional. 
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Da ^)» classe da tarifa n. 3 para a cp classe da mesma tarifa : 
Carborina (formicida). 
Formicida. 

Machina para chocar ovos. 
Ramas de aipim, mandioca c outras. 
Sulphureto de carbono. 

Da 7* classe da tarifa n. 3 para as classes 7*— 9* da mesma tarifa ; 
Cacos de vidro ou de louça. 



Da 7' classe da tarifa n . 3 para a 8^ classe da mesma tarifa : 
Algodão em rama. 
Ancoretas novas, vasias. 

Assucar de qualquer espécie ou côr, não refinado. 
Batelão. 
Botes. 
Canoas. 

Capoeiras vasias, usadas. 
Escaleres. 

Farellos diversos ensaccados. 

Farinha de trig-o, despachada por moinho estabelecido no paiz. 
Folhas de Flandres em cunhetes, despachadas por fabrica nacional. 
Juta em bruto ou em fios. 
Lanchas. 

Linho bruto ou cardado, nacional. 
Pipas vasias, usadas. 
Papel de embrulho, despachado por fabrica nacional. 

gueijos nacionaes. 
equeijões nacionaes. 
Raspas de farinha de mandioca. 
Vasilhame deleite em retomo. 

Vasilhame para industria ou lavoura, novo ou usado, com ou sem palha 
ou capim, incluídas as garrafas vasias. 

Da 7* classe da tarifa n. 3 para a 9' da mesma tarifa. 

Bruàcas vasias, usadas. 

Carros desmontados {>ara estradas de ferro. 

Cascas vegetaes para industria. 

Giradores para vias férreas. 

Mármore bruto ou serrado, nacional. 

Rapadura. 

Serragens de madeira. 

Vagões desarmados e pertences. 



Da 8* classe da tarita n. 3 para 9* classe da mesma tarifa : 

Alambiques para fabrica ou lavoura. 

Algodão em caroço. 

Arbustos. 

Briqueltes para estradas de ferro em trafego mutuo, em lotação completa de 
vagão. 

Carvão de pedra para estradas de ferro cm trafego mutuo, em lotação com- 
pleta de vagão. 

Coke para estradas de ferro em trafego mutuo, idem. 

Mudas de plantas. 

Palha de milho, coqueiro e outras, em feixe ou fardo. 

Plantas vivas. 

Taboas não appareihadas de pinho nacional. 

\*ideiras. 
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Da 9* classe da tarifa n. 3 para a 7*— 9* da mesma tarifa 
Escorias de altos fornos para adubos. 



Da 3* classe da tarifa n. 5 para a 9* classe da tarifa n. 3 : 
Carroças de 2 a 4 rodas e seus pertences, desarmadas para a lavoura. 



Da 2^ classe da tarifa n. 5 para a 2* classe da tarifa n. 3 
Tilburys e carros desannados. 



Géneros que podem ser despachados pela tarifa n. 2 A como encom- 
mendas : 

Banha de porco nacional. 

Carne fresca de qualquer qualidade. 

Flores naturaes. 

Garapa de canna. 

Manteiga salgada ou fresca. 

Pinhões. 

Rapadura. 

Géneros que são transportados, quando nadonaes, pela tarifa em que forem 
classificados, com o máximo de 400 réis por sacco, jaca, engradado, etc, até o 
peso de 62 1/2 kilogrammas, incluidas as taxas de carga e descarga e entre 
quaesquer estações, sem mais abatimento algum : 

Aipim. 

Alpiste. 

Amendoim. 

Arroz. 

Aveia. 

Batatas. 

Centeio. 

Cevada. 

Cocos nacionaes, seccos ou verdes 

Ervilhas seccas. 

Ervilhas verdes. 

Farelios diversos ensaccados. 

Farinha de mandioca e de milho. 

Favas seccas. 

Favas verdes. 

Feijão secco. 

Feijão verde. 

Frutas frescas ou verdes a granel. 

Fubá de mandioca, de milho ou de arroz. 

Géneros de pequena lavoura. 

Guandos verdes ou frescos. 

Guandos seccos. 

Hortaliças. 

lndaiá(côco para extracção de óleo). 

Legumes frescos. 

Lentilhas. 

Mandioca. 

Milho em espiga. 

Milho secco. 

Painço. 
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Palmitos. 

Pimenta e pimentões frescos. 

Pindoba ícôco para extracção de óleo). 

Raizes alimentícias. 

Ramas de aipim, mandioca e outras. 

Sementes. 

Tomates frescos. 

Trigo. 

Tvas frescas. 

Verduras. 

NOVAS CLASSIFICAÇÕES 

TC 

Adhesivo insuperável 3—5* 

Aeroplanos 5—1* 

Amido em barricas 3—8* 

Areias, em percurso superior a 00 kilometros. ... o — 

Arreios e pertences para carroças 3—3* 

Canella em rama 3—6' 

Carroças de duas ou quatro rodas e seus pertences desar- 
madas 3—5' 

Carne fresca de qualquer qualidade 3—7* 

Graxa mineral • . . . . '3— 5» 

Leite esterilizado, despachado por fabrica nacional . . 3—7' 

Lixívia 3—6* 

Machinas para industria ou lavoura, desmontadas, com- 
pletas 3—9* 

Material e apparelhos para esgoto, illuminação, calça- 
mento e abastecimento de agua destinado ás Cama- 
rás Municipaes 3—3* 

Mobílias superiores 3—2* 

Mobílias superiores, despachadas por fabrica nacional . 3—3* 

Navios desarmados 3— §• 

Olarias (artigos de) '3— 5* 

Olaria (artigo de, despachado por fabrica nacional) . . 3—6* 

Óleo de ricino, para nns industriaes 3—5* 

Palhas para vassouras 3— 7* 

Orchidéas 3—5* 

Papel pintado de luxo 3—2' 

Fita bruta 3— 7*— 9* 

Polvilho em barrica 3— B* 

Porcellana de luxo 3—1' 

Raizes para vassouras, escovas, etc 3— 7*— <)* 

Rodízios para guarda-sol 3 7*— 9* 

Tecidos nacionaes, despachados no Rio de Janeiro, ou 
do norte, para fabricas nacionaes de estamparia, te- 
rão no retorno 50 «o de abatimento sobre o frete da 
tarifa respectiva. 

Trastes superiores, despachados por fabrica nacional . 3—3* 

Vaselina 3—5* 

OBSERVAÇÕES 

Para a determinação do peso fica supprimida a medição, considerando-se 
sempre o peso bruto real. 

Os géneros sujeitos á dupla classificação pagarão pela primeira das classes 

indicadas, quando pesarem 100 kilogrammas, e pela segunda das mesmas classes 
quando seu peso tor superior a 100 kilogrammas. 
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Da disposição acima são exceptuados os artigos abaixo, que pagarão pela 
primeira das classes indicadas, por dezenas de kilogrammas, e pela segunda das 
mesmas classes^quando transportados em lotação completa de vagão: 

Adubos. 

Apara de sola para estrume. 

Areia, até 90 kilogrammas. 

Argilla. 

Barro. 

Bastidores e accessorios para theatro. 

Cal, até 90 kilogrammas. 

Capim verde. 

Capim secco. 

Carvão vegetal. 

Cascalho. 

Cinzas para estrume. 

Circo de cavallinhos. 

Cisco para extrume. 

Escorias de altos fornos. 

Estrume animal ou vegetal. 

Guano. 

Lenha. 

Macadam. 

Osso bruto para lavoura. 

Pedras de alvenaria. 

Phosphatos e phosphitos ordinários como adubos, para lavoura. 

Pó de pedra. 

Resíduos de açougue. 

Rcsiduos de cevada e outros. 

Residuos de cortumes ou tabricas. 

Scenarios. 

Seixos rolados. 

Sílica. 

Substancias de utililidade á lavoura, não classificadas. 

Terra graphitosa. 

Terra refractária. 

Varreduras. 



Pagarão por lotação de vagão: 

a) As mercadorias de que trata a observação anterior. 

b) As seguintes : 

Antracito, classificado na 9* classe da tarifa n. 3, para usinas metallurgicas 
e estradas de ferro em trafego mutuo com a Central. 

Briquettes, idem, idem. 

Canos de barro, classificados na 8* classe da tarifa n. 3, despachados por 
fabrica nacional. 

Carvão vegetal, classificado na 9" classe da tarifa n. 3, destinado a usinas. 

Carvão de pedra, despachado nas condições do anthracito. 

Cokc, idem, idem. 

Kaolim nacional, classificado na 9' classe da tariíii n. 3. 

Lignite, despachado nas condicções do anthracito. 

Locomotivas ou locomoveis, desarmados e pertences. 

Manilhas de barro, classificaaas na 8* classe da tarifa n. 3, despachadas por 
fabrica nacional. 

Telhas de barro, classificadas na 9* classe da tarifa n. 3, despachadas por 
fabrica nacional. 

Tijolos de alvenaria, classificados na 9* classe da tarife n. 3, despachados 
por fabrica nacional. 



Digitized by 



Google 



354 ACTOS OFFICIAES 



Tijolos de louça ou de pedra classificados na Grelasse da tarifa n. 3, des- 
pachados por fabrica nacional. 

Tijolos refractários, classificados na 8"" classe da tarifa n. 3, despachados 
por fabrica nacional. 

Turfes espachadas nas condições do anthracito. 

Os fretes das tarifas 3, 4 e 8 serão calculados por dezenas de kilos. 

Nos transportes por lotação de vagão será tomado o peso bruto real . 

O carvão vegetal e a lenha pagam pelas taxas das classes 5*— 8* da tarifa 
n. 3, sendo pelas taxas da 8'' classe, quando em lotação completa os mesmos 
artigXiS pagarão pela g^ classe da tarife n 3 . 

Desde que o frete exceder, nos despachos por lotação completa, ao corres- 
pondente a 100 kilometros pela 8* classe. 

Rio de Janeiro, 23 de junho de igio,— Francisco Sá. 



Estradas de Ferro 
Estradas de Ferro de Propríedaile da União e Arrendadas 

DSOBETO K. 7.928 — De 3 dd março dd 1910 

Autoriza a revisão do contracto de conatrucçào da Estra- 
da de Ferro de S. Paulo ao Rio Grande e a transferencia c 
revisflo dos contractos de arrendamento das Estradas de 
Ferro do Paraná e D. Thereza Christina. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando das auto- 
rizações constantes dos ns. II e XIII, lettra b, do art. 18 da lei n. 2.221, de 30 
de dezembro de 1909, e attendendo ao que lhe foi requerido pelo Companhia 
Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, pelo arrendatário da Estrada de Ferro 
do Paraná e pelo contratante do arrendamento da Estrada de Ferro D. The- 
reza Christina, decreta : 

Artigo único. Ficam approvadas as clausulas que com este baixam, assi- 
gnadas pelo ministro e secretario de Estado da Viação e Obras Publicas, para a 
revisão do contracto de construcção da Entrada de Ferro de S. Paulo ao Rio 
Grande e para a transferencia e revisão dos contractos de arrendamento das 
Estrada de Ferro do Paraná e D. Thereza Christina. 

Rio de Janeiro, 31 de março 1910, 89*» da Independência e 22*" da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



Claiitnlat a mie « refere o decreto n. 7.928, íeiti lata 

I 

A rode de estradas de ferro, objecto do presente decreto, comprehendc : 

I. A Estrada de Ferro S. Paulo ao Rio Grande, de Itararé ao rio Uru- 
guay e os seus ramaes, de que tratam os decretos ns. 3.Q47, de 7 de março de 
1901, e6.5'^3, de 20 de junho de 1907. 

II. A Estrada de Ferro do Porto de S. Francisco ao rio Paraná, de que 
tratam os decretos citados e os de ns. 4.418, de 2 de junho de 1902, e 7.059, 
de 6 de agosto de 1 408. 

III. A Estrada de ferro do Paraná, de propriedade da União. 

IV. A Estrada de ferro D. Thereza Christina, idem. 

V. Os ramaes e ligações de que tratam as clausulas V, VI e VII. 
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II 

A Estrada de Ferro do Paraná fica arrendada á Companhia Estrada de 
Ferro S. Paulo-Rio Grande pelo prazo que resta do fixado na clausula II do 
contracto de arrendamento de 13 de dezembro de 1904 c que terminará em 13 
de dezembro de 1934, ficando incorporada á rede da mesma companhia, para os 
eflèitos do trafego e da administração, como si fizesse parte da sua concessão. 

III 

O preço annual do arrendamento da Estrada de Ferro do Paraná cons- 
tará de : 

a) uma quota fixa igual ao maximufn produzido por anno de arrenda- 
mento, até 31 de dezembro de 1909 ; 

b) mais 20 ° 'o sobre o excedente da renda bruta de 6.500:000$ por anno. 

IV 

O preço a que se refere a clausula precedente será pago pela forma estabele- 
cida na clausula IV do contracto de 13 de dezembro de 1904. 



A Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande obriga-sc : 

!.• A reconstruir a linha de Serrinha a Porto Amazonas, reduzindo a ex- 
tensão a pouco mais de metade da actual e melhorando as suas condições techni- 
cas, de accôrdo com os estudos que serão approvados pelo Governo. 

2." A fazer a ligação da Estrada de ferro do Paraná em um ponto conve- 
niente, nas proximidades do kilometro 178 a Guarapuava, pelo valle do rio Tibagy, 
passando por Prudentopolis. 

3.0 A reduzir de 25 ^o, em média, as tarifas em vigor na Estrada de Ferro 
do Paraná, de modo a promover o desenvolvimento do trafego, devendo estas 
reducções favorecer principalmente os cereaes, productos coloniaes, madeiras, 
herva-matte, gado vaccum, cavallar e lanigero. 

4.» A adoptar em todas as linhas da rode as mesmas tarifas, com taxas dif- 
ferenciaes, segundo as distancias. 

5." A empregar no trafego das suas linhas carros frigorificos, restaurantes e 
dormitórios, dotados dos aperfeiçoamentos que a todo tempo o progresso houver 
introduzido nesse género de materiaes, devendo, outrosim, estabelecer onde 
convier os precisos depósitos frigoríficos. 

VI 

A Companhia Estrada de ferro S. Paulo-Rio Grande obriga-sea celebrar 
os accôrdos necessários para fazer a ligação da linha de S. Francisco á foz do 
Iguassú com as linhas do Paraguay no ponto que for julgado mais conveniente, 
construindo para isso o ramal e estabelebendo a ligação fluvial. 

VII 

Fica arrendada á Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande a Es- 
trada de Ferro D. Thereza Christina, pelo prazo e segundo as condições estabe- 
lecidas no decreto n. 5.977, de 18 de abril de k^)^.), observadas as seguintes mo- 
dificações : 

a) o Governo contribuirá nos dous primeiros annos do arrendamento com 
um terço do deficit annual não excedente ao do anno de 1909 ; 

b) os prazos fixados na clausula V do citado decreto n. 5.977 só contarão 
dâ data da assignatura do presente contracto ; 
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c) â companhia fica obrigada a executar as obras de que trata o mesmo 
decreto, incluídos nessa obrigação a construcção que era facultativa pelo alinea d 
da sua clausula III e a ligação com a linha de S. Francisco ; 

d) a reversão determinada na clausula XII daquelle decreto se fará sem a 
indemnização alli estipulada ; 

e) poderá ser substituído o porto de Massiambú por outro no littoral fron- 
teiro a Florianópolis, ficando em vigor ^ condições estabelecidas para aquelie 
no citado decreto, não podendo, porém, as taxas cobradas nelle ser superiores 
ás que forem estabelecidas para os portos de S. Francisco e Paranaguá. 

VIII 

A estrada de Ferro D. Thereza Christina será entregue á companhia arren- 
datária dentro de dous mezes da data do contracto. 

IX 

No mesmo prazo fixado na clausula precedente deverá ser submettido á ap 
provação do Governo o projecto de tarifas a vigorar em toda a rede em substi- 
tuição das tarifas actuaes, organizado de accôrdo com os ns. 3 e 4 da clausula V. 

X 

O regimen a aue são sujeitas as linhas, ramaes e ligações, de que trata a 
clausula 1, construídos pela companhia, é o do decreto n. 3.947, de 7 de março 
de 1901 (clausulas I, XLII e XLV), com a substituição feita pelo decreto 
n. 4.418, de 2 de junho de 1902, salvo as seguintes modificações : 

a] a linha de Itararé ao rio Uruguay, os ramaes e ligações de que trata o 
n . V da clausula I reverterão para o domínio da União, com todo o seu material, 
dependências e bemfeitorias, sem indemnização alguma, findo o prazo de 90 
annos contados da data deste decreto ; 

b) o capital máximo garantido da linha Itararé ao rio Uruguay fica accresddo 
das importâncias retiradas dos depósitos de linha de S. Francisco para serem ap- 
pIicad2U5 naquella, em virtude das autorizações de Governo de 29 de dezembro 
de 1908, 14 de junho de 1909 c 23 de dezembro de 1909. 

XI 

Ficam fixados os seguintes prazos, contados da data do contracto : 

De dezoito mezes, para a conclusão dos estudos da linha de S« Francisco 
até á foz do Iguassú ; 

De três annos, para ficar concluída a construcção da mesma linha até o porto 
da União da Victoria, e de cinco annos, para a sua conclusão até a foz do 
Iguassú, devendo a construcção ser atacada, desde logo, em diversos pontos aos 
quaes houver accesso por via férrea ; 

De dous annos, para o estudo, e cinco annos, para a conclusão da ligação 
com a lastrada de l'cn-o D. Therc/^a Christina, estipulada na clausula' \'ÍI, 
lettra c ; 

De três annos, para a conclusão das obras de que trata o n . 2 da clau- 
sula V ; 

De dezoito mezes, para a conclusão das obras de que trata o n. i da 
mesma clausula ; 

De seis mezes, para a revisão dos estudos do trecho de Jaguariahyba á Co- 
lónia Mineira ; de trcs ann(3s, para a conclusão do mesmo trecho e de içíial prazo, 
para a apresentação dos estudos de t(Kki essa linha até o valle do rio Paraná- 
panema. 

Paragrapho único. Os prazos relativos ás demais linhas de que trata este 
decreto são os mesmos fixados nos decretos anteriores que a elles se referem. 
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XII 

Pelo excesso dos prazos de cjue trata a clausula precedente ficará a compa- 
nhia sujeita ás penas estabelecidas nas clausulas XLVII e LVIII do decreto 
"• 3-937» de 7 áe março de 1901. 

XIII 

Continuam em vigor as disposiçTxis dos decretos ns. 3.04^, de 7 de março 
de 190Í, 5.,37H, de 29 de novembro de i(>)4, ^^-533, de 20 de junho de 1907, e 
5.977, de 18 de abril de 1906, não alteradas pelo presente decreto, nos termos 
dos respectivos contractos. 

ParafíTapho único. Em substituição das importâncias fixadas nesses decre- 
tos para as despezas de fiscalização por parte do (ioverno, a companhia contri- 
buirá para esse fim, annualmente e na forma dos mesmos decretos, com a de 
130:000$, que deverá ser recolhida ao Thesouro Nacional por prestações semes- 
traesadeantadas. 

XIV 

A revisão do contracto autorizada por este decreto deverá ser assiçnada 
dentro de 30 dias da data da publicação deste, sob pena de ficar elle sem enfeito. 
Rio de Janeiro, 31 de março de 1910.— Francisco Sá. 



DSCBETO IT. 7.911 — De 7 de abril de 1910 

Reconhece, sob a dcnominaçáo de Companhia úc Estrada» de Ferro Fedcraes Brasileiras 
«Rede Sul Mineira*, antiga Companhia de Viação Férrea Sapucahy, para os effeitoa 
do respectivo contracto. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, tendo em vista 
a reorganização da Companhia de Viação Férrea Sapucahy realizada, na forma 
da lei, sob a denominação de Companhia de Estradas de Ferro 1'ederaes Brasi- 
leiras «Rede Sul Mineira», para o fim de levar a eflfeito o arrendamento da 
Viação Sul Mineira e construcçâo dos respectivos prolongamentos e ramaes a 
que se refere o decreto n, 7.704, de 2 de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica reconhecida. Bob a denominação de Companhia de Estra- 
das de Ferro Federal Brasileiras «Rede Sul Mineira» a antiga Companhia de 
Viação Férrea Sapucahy de que trata o decreto n. 7.704, de 2 de dezembro 
de 1909, para os fins do contracto celebrado nos termos do mesmo decreto. 

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1910, 89** da Independência c 22** da Re- 



publica. 



Nilo Peçaniia. 
Francisco Sá. 



DECBETa N. 7.953 — De 11 de abril de 1910 

Approva o projccuj c o nrcanicnto da estacão inicial da lOslrada de Ferro Central do Rio 

Grande d(i Norle 

(.) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil decreta : 
Artií^o único. Ficam approvados o projecto e o orçamento na importância 
de io^'</>2$^9^N ^21 estação inicial da Estrada de Ferro Central do Rio Gran- 
de tio Norte, oa cidade de Nat:U, comprehendendo as accommodações necessárias 

0288 n 
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para o escriptorio da fiscalização e da administração, orgfanizados pelo empreitei- 
ro e arrendatário da mesma estrada na forma do respectivo contracto e constan- 
tes das plantas e demais documentos que com este baixam rubricados pelo dire- 
ctor geral de Obras e Viação da Secretaria de Estado dos Negócios da Viação e 
Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1910, 89** da Independência e 22° da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Si. 



SICBSTO K. 7.968 — De 32 d« atoil d« 1910 

Approva os estudos definitivos e o respectivo orçamento dos primeiros 54 kilomctros c 127 
metros do ramal de Araguary a Catalão, da Estrada de Terro de Goyac 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao que 
requereu a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, decreta : 

Artigo unkro. Ficam approvadosos estatutoe definitivos dos priaieiros54 
kilomeiros e 127 metros cio ramal de Araguary a Catalão da Estrada de Feriro 
de Goyaz e bem :issim o respectivo orçamento, na importância total de 
4.011:11^^244, constantes das plantas, perfis e mais documentos que comeste 
baixam rubricados pelo director geral de Obras e Viação da Secretaria de Es- 
tado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1910, Bç*" da Independência e 22** da Re- 
publica. 

Nilo Pbçanua. 

Francisco Sá. 



raCBlTO ». 8.018 — 9» 1» «• maio «a IMO 

Approva os estudos definitivos, incluaève o ort^amcBto 
do« primeiros jí) kliomctros do prolongamento da Estrada de 
Ferro Conde aEu, de Independência a Picohj. 

O Preâdente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao 
que requereu a companhia «Great Western of Brazil RaiKvay, linsited, de con- 
formidade com as disposições dos |^ § 2« e 4* da chisula I, das que baixaram com o 
decreto n. 7.632, de 28 deoutnbro de 1909, decreta : 

Artigo único. Ficam approva Jos os estudos definitivos dos primeiros 30 kl- 
iomctros do prolongamento da Estrada de Ferro Conde d 'Eu, de Independência 
a Picuhy, no Estado da Parahybn, e bem assim, o respectivo orçamento, na im- 
portância de i.87^:207$5i() (papel) e 26.9(;2— 15— 5 (ouro), constante dos 
documentos que com este bíiixani, rubricados pelo director geral de Obras c 
Viação da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas, devendo, p)orém, 
ser modificado o projecto no trecho comprehendido entre o kilometro 20 e 23, 
de modo a serem substituídas as curvas cie iiq c 100 metros de raio por outras 
de raios maiores, e reduzidas convenientemente, oulrosim, as declividades má- 
ximas cte 3 V.„ também aífi empregadas. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1910, iVf da Independência e 22» da Re- 
publica. 

Nilo Peçanm*. 
Frcmcisco Sá. 
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FOBTABIA — Pe 24 dt maio de 1910 

O Ministro de Estado da Viação c Obras Publicas, -cm nome do Presidente 
da Republica : \ 

Resolve approvar íis con Jiçõcs reg-ularaentares e as bases das tarifas para a 
Rede de Viação Cearense, que com esta baixam, assig-nadas pelo director geral 
de Obras e ViaçAo da respectiva Secretaria de Estado.— Francisco Sá, 

MitOes resDlanentares e lariías para o transporte íerissageiros, lemltriís eiBimes 
pela Relê le Yiitio Ceirease 

I 

TRANSPORTE DE VIAJANTES 

Art. i.° Os viajantes pagarão por passagens simples, isto c, em um senti- 
do, OS preços das tarifas i , correspondentes á classe de sua passagem . 

Art. 2.** Os bilhetes simples considerar-se-hao vencidos si o via|anXe não 
etfectuar a viagem no trem para que* foram elles vendidos ou si ficar em qtfelquer 
estação antcfior â designada como seu destino nos mesmos bilhetes. 

Art. 3.** (Js menores de oitoannos pagarão meia passag-em, ficando á ad- 
ministração o direito de collocar dous em cada assento destinado a um viajante, 
embora pertencentes a famílias differentes. 

Art. 4.** As crianças até três annos, conduzidas nocollo, terão passagem 
gratuita. 

Art. 5.« Os bilhetes só dão direito á passagem no trem, dia, classe e até 
á estação nelles mencionados. A estrada poderá conceder aos viajantes, entre 
pontos certos, bilhetes de ida e volta em primeira e segunJa cla&se, com abati- 
mento de 25 ° 'o calculado sobre o dobro dos preços das respectivas passagens 
simples. 

Os bilhetes de ida e volta terão valor por 15 dias inclusive o dia da data, 
em qualquer trem ordinário de viajantes, durante o prazo, podendo o passageiro 
parar nas estações intermediarias, comtanto que chegue no mesmo dia á estação 
de destino. 

Estes bilhetes só darão direito a uma viagem era cada sentido, de 00 para 
as estações mencionadas no bilhete. 

Art. 6.° Os passes serão nominaes e intransferíveis, e os seus portadores não 
podem viajar em classe superior á nelles designada, ainda que queiram pagar a 
differença correspondente. 

Art. 7.* O viajante sem bilhete, portador de bilhete não carimbado pela 
administração ou que tenha carimbo de outro dia ou trem, o viajante encontrado 
em classe superior fi designada cm seu bilhete on portador de passe de outro 
trem, pagará o preço de sua viagem contado do ponto de partida do Irem, si 
não estiver provada a estação de sua procedência, ou, provada esta, o preço con- 
tado delia, em qualquer caso sem se levar em conta o que já houver pago. 

Além disso, pagará como multa 500 ou 300 réis, conforme foi encontrado em 
I* ou 2" classe, e, no caso de dolo flagrante, ficará mais sujeito âs penas do 
art. 104 do regulamento gefal de c6 de abril de 1R57. 

Art. 8.** A estrada concederá passa íj-em gratuita de ida e volta em 2' classe 
aos tangedores de gado vaccum, devendo elles acompanhar os animaes e regres- 
sar dentro do prazo de seis dias. 

Estas passagens serão concedidas na razão de uma por dezena de cabeças. 

Art. 9.» O viajante é obrigado : 

§ i.** A nâo incommodar os seus companheiros de viagem. 

§ 2.** A não damniticar os carros. . 1 ' 
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S 3.** A respeitar o presente regulamento e o regulamento geral de 26 de 
abriíde 1857. 

j^ 4.* A conservar-se durante a viagem no interior do carro que lhe fôr des- 
tinado. 

§ 5." A apresentar ao empregado do trem o seu bilhete ou passe sempre que 
for pedido. 

§ 6.» A restituir ao empregado especialmente encarregado desse serviço o 
seu bilhete ou passe ao concluir sua viagem ou si ficar em qualquer estação in- 
termediaria. 

Art. 10. O viajante tem direito : 

j? I .° A ser transportado pelo trem e na classe e logar a que lhe der direito 
o seu bilhete. 

§ 2.*' A reclamar providencias ao chefe do trem sempre que for incommo- 
dado pelos seus companheiros de viagem . 

§ 3.° A fazer transportar livre de frete uma bagagem até 30 kilogrammas, 
a qual será despachada e com as demais conduzida no carro de bagagem, não 
podendo o mesmo viajante levar comsigo no carro de passageiros sinão uma 
malinha com o necessário para viagem, ou qualquer emorulho com objectos de 
seu uso, e cujo volume não deverá exceder ao de uma caixa commum de chapéos. 

§ 4.° A pedir passagem durante a viagem da 2* classe para a i', pagando 
a diíferença de preço, contado da estação em que se der a passagem ou da pre- 
cedente, SI essa mudança se eíTectuar entre duas estações. 

§ 5.'' A fumar nos carros em que não houver expressa designação de ser 
isto prohibido. 

Art. 1 1 . Só aos agentes da força publica, conduzindo presos ou em dili- 
gencia official, será permittido levar comsigo armas de fogo carregadas. 

Art. 12. Ao viajante em estado de embriaguez é vedada a permanência nas 
estações ou nos trens, devendo no primeiro caso ser posto fora da estação e no 
s^undo ser desembarcado na primeira estação, restituindo-se-Ihe o preço do seu 
bilhete si não houver ainda encetado a viagem. 

Art. 13. O preço dos bilhetes simples será arrecadado sem excepção na es- 
tação de partida e no acto da emissão do bilhete. 

Art. 14. O passageiro que infringir as disposições do presente regulamento 
e do regulamento geral e q^ue, depois de advertência do agente de estação ou 
chefe de trem, persistir na intracção, será posto fora da estação, restituindo-se-lhe 
o valor do bilhete que houver comprado, si não houver ainda encetado a 
viagem. 

Si, porém, a infracção fôr commettida durante a viagem e para ella não 
houver pena ou multa especial declarada nos artigas deste regulamento, incor- 
rerá o viajante na multa de 5$ a 25$o(X). 

Art. 15. O viajante que durante a viagem incorrer em multa e não quizer 
pagar será pelo chefe de trem entregue ao agente da estação mais próxima, afim 
de remettelo á autoridade policial, na conformidade do regulamento geral de 
2f) de abril de 1857. 

Art. 16. A meia passagem só dá direito ao transporte gratuito de bagagem 
até metade da correspondente a uma passagem inteira. 

()s viajantes com passe terão direito ao transporte gratuito de bagagem até 
ao máximo fixado para os de passagem inteira paga. 

Art. 17. A bagagem de que trata o artigo precedente fica, sujeita ús mesmas 
condições que a dos viajantes de passagem inteira paga. / 

Art. 18. A venda dos bilhetes nas estações pnnclpiará 30 minutos e cessará 
cinco minutos antes da partida do trem. 

Art. iQ. A estrada concederá passes por conta do Governo Federal ou Es- 
tadual, quando requisitados em serviço publico por funccionarios que estejam 
habilitadas a fazel-o. 

lOsses piísses serão nominaes e intransferíveis e se arrecadarão com os de- 
mais bilhetes, sendo a importância levada a debito do respectivo governo e 
cobrada pela administração da estrada á repartição de fazenda autorizada a fazer 
o pagamento. 
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Art. 20. Além dos preços das passagens consifínadas nas classes da tarifa I, 
será cobrada a taxa de transporte de conformidade com o decreto n. 7.B<)7, de 
10 de março de 1910. 

Art. 21. As sociedades recreativas e outras, bem como grupos de pessoas 
reunidas em romaria, divertimentos, pic-nics e semelhantes, quando viajarem 
incorporadas, em numero de 25 pessoas ou mais, gozarão do abatimento de 
50 **/o nas passagens de ida e volta exclusivamente. Não se emittem meias pas- 
sagens, sendo grátis a conducçáo de crianças menores de três annos. Para o 
goso desta concessão subentende-se que é necessário haver no minimo 25 passa- 
geiros com bilhetes pagos para cada classe, si houver passageiros para as duas 
classes. 

Não havendo accôrdo prévio, estes bilhetes só terão valor, tanto para a ida 
comopara a volta, no dia em que forem emittidos. 

Toma-se necessário para a concessão acima, que seja dado aviso com ante- 
cedência de 24 horas á estação central e de 48 horas ás demais estações. 

Para o transporte da bagagem se applicarão as respectivas tabeliãs sem 
abatimento. 

II 

TRANSPORTE DE DOENTES, ALIENADOS E CADÁVERES 

Art. 22. Os doentes que viajarem deitados e os alienados devem ser acom- 
panhados por pessoas que os vigiem e cuidem delles. Serão com aquellas pes- 
soas transportados em carros separados, pedidos com antecedência de 24 horas 
e pagando-se taxa dupla por passageiros, nunca menos, porém, da metade do 
preSço correspondente á lotação do carro. Não obstante aquelle prazo, a admi- 
nistração, sempre que lhe fôr possivel, mas sem que a isso seja obrigada, entre- 
gará o carro pedido no menor prazo que lhe permittir o serviço da estrada. 

Art. 23. Em caso algum o viajante affectado de moléstias reconhecidamente 
contagiosas poderá tomar logar nos carros destinados aos demais viajantes. 
Este viajante ficará sujeito ás mesmas prescripções quanto a carro separado, 
prazo de pedido e preço que os de que trata o artigo precedente. 

Art. 24. Os cadáveres transportados em vagões de carga fechados pagarão 
os preços de carros de 2». 

Si forem transportados em carros de i* ou 2* classe, ficarão sujeitos ao que 
estipula o art. 31. 

III 

TRANSPORTE EM TRENS E CARROS ESPECIAES 

Art. 25. A estrada pode conceder trens cspeciaes de viajantes, quando pe- 
didos com antecedência de 18 horas á Estação Central e 48 ás demais estações. 

O preço de um trem especial de viajantes, com um carro de i • ou 2' classe, 
á vontade, e uni vagão fechado para bagagem, será calculado á razão de 3$ por 
kilometro, fazendo-se um abatimento de 25 7o quando a viagem fôr de' ida e 
volta. 

O preço de um trem especial de viajantes, com carros mixtos de i» e 
2* classe e bagagem, será calculado pela tarifa 3, séries 1*, 2' e 7', applicada á 
lotação correspondente a estes carros. 

O frete minimo de um trem especial é de 100$ para viagem em um sentido 
e 150$ para a viagem de ida e volta. 

O frete é pago no acto da concessão. 

Art. 26. Os trens especiaes que, calculada a viagem á razão de 25 kilo- 
metros por hora ou por demora no caminho, quando isso não fôr motivado pela 
estrada, não chegarem á estação de destino antes das 6 horas da tarde ou que 
tiverem de viajar, total ou parcialmente, entre as 6 horas da tarde e 6 da manhã, 
custarão 20$ por cada hora comprehendida entre 6 da tarde e 6 da manhã. 
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Art. 27. Os trens especiaes de ida e volta poderão ter uma demora até duas 
horas na estação terminal de ida ; além desse prazo, o frete do trem augfmentar- 
se-ha de 10$ por cada hora de demora até mais de 10 horas além daquellas 
duas. 

Findo esse sepfundo prazo, a estrada disporá do trem, perdendo o coaoessío- 
nario todo direito ao mesmo, salvo o caso de ajuste prévio para maior demora e 
sob a mesma base de 10$ por liora, convindo á estrada. 

Art. 28. Os pedidos para trens especiaes serão feitos por escripto e assi- 
ffnados, indicando-se o numero de carros de cada espécie, a esta/çfto de partida e 
de chegada c o dia e hora da partida . 

As concessões desses trens serão também por escripto, assignadas pelo a^nte 
da estação, contendo as mesmas indicações, a hora da partida e a importância do 
frete pago. 

Art. 29. Conceder-se-hão gratuitamente 1 5 minutos de demora para a par- 
tida do trem da estação inicial, lindos os quaes cobrar-se-hão 10$ por cada hora 
que exceder. 

Si depois de duas horas de espera não se apresentarem as pessoas para as 
quaes houver sido o trem fretado, considerar-se-ha este como rejeitado e o con- 
cessionário só lerá direito a receber metade do frete pago. 

Igual direito a receber metade do frete terá o concessionário, si até á hora 
marcada para a partida mandar aviso dispensando o trem ; si porém o aviso fôr 
feito seis ou mais horas antes da hora lixada para a partida, a restituição será de 
dous terços do frete pago. 

Art. 30. Os trens especiaes não preferem a marcha e horário dos trens de 
tabeliã, antes ficam dependentes do horário destes. 

Art. 31. A estrada poderá conceder carros espocLics para viajantes nos três 
ordinários, quando pedidos com antecedência de seis horas na estação central e 
de 94 horas nas demais estações. 

O frete desses carros será calculado pela tarifa i, classes i*e 2", applicadas 
ao numero de passageiros que os occuparem, não podendo, porém, esse frete ser 
menor da metade do correspondente á lotação completa do carro pedido. 

Si o carro fôr fretado por inteiro, far-se-ha um abatimento de 10 7o no 
frete correspondente á lotação completa. 

Art. 32. O frete de carro especial deve ser pago no acto do pedido, e si até 
á hora da partida do trem as pessoas para quem foi o carro fretado não hou- 
verem nelle tomado logar, perderá o concessionário todo o direito a qualquer 
restituição, podendo, além disso, a estrada dispor do' carro. 

Igualmente a nenhuma restituição terá o concessionário direito si só em 
parte se utilizar dos logares tomados. 

( ) concessionário que antes da partida do trem avisar ao agente da estação 
que dispensa o carro fretado, terá direito do rehaver metade do frete pago. 

Os viajantes que mais do que o numero declarado no pedido forem pelo 
concessionário admittidos no airro fretado» pagarão suas passagens como qual- 
quer outro viajante. 

As disposições deste artigo quanto a pedidos, pagamento prévio do trete, 
restituição ou não de parte do frete, se applicam ao aluguel de carro para 
doentes, alienados e cadáveres. 

Art. 33. A administração poderá, quando o julgar conveniente, fretar vagòes 
para os pontos intermediários entre estações. 

Esses vagões ficarão, porém, sujeitos ao frete contado da estação anterior. 

IV 

BAGAGENS E ENCOMMENDAS 

Art. 34. A não ser o peaucno volume que o viajante tem direito a levar no 
seu carro, toda a bagagem dos viajantes será despachada c seguirá pelo mesmo 
trem que ello» devendo para isso ser apresentada a despacho entre 60 e 10 mi- 
nutos antes dh partida do trem. 
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As bagapens ficam sujeitas aos fretes da i* classe da tarifa n. 2. 

A estrada responde pela batrafrcm despachada, no caso de perda ou ava- 
ria; não é, porém, responsável pelos objectos que o viajante levar comsifro. 

Art. 35. Entonde-se por cncommendas pequenos volumes de carpia, ÍVucia, 
peixe, lacticínios e outros preneros semelhantes e apresentados a despacho entre 60 
e 10 minutos antes da partida do trem. 

Esses objectos iícam sujeitos á i* c 2* classes da tarifa n. a. 

Art. 36. NSo serão acceitos como bagagem ou encommenda: 

§1.0 Quaesquer substancias de conducção perigosa. 

.^i 2.* volumes de mais de um metro cubico ou pesando mais de 150 kilo- 
grammas. 

^ 3.* Volumes cujo embarque ou desembarque demande grande demora. 

Art. 37. Nenhum volume de bagagem, encommenda ou carg4 poderá 
conter dinheiro, papeis de valor. ou de importacia ou objectos procíceos. 

Por conta e risco do viajante ou remettentc que infringir esta disposição 
correm todos os riscos» e, descoberta a infracção, iicará elle sujeito ao pagemcnto 
do despacho, registro e frete correspondente ao valor encontrado e mais uma 
multa de Soítooo. 

Esses objectos e valores serão expedidos e registrados de accôrdo com 
as disposições adeantc estabelecidas neste regulamento. 

Art. 38. Quando o frete calculado da bagagem ou encommenda fôr Infe- 
rior a 200 réis, cobrar-se ha esta auantia. 

Art. 39. A estrada não é obrigada a attender as reclamações por avaria, 
troca ou falta de volumes de bagagem ou encommenda» quando essas reclamações 
forem feitas depois de 45 minutos da chegada do trem ou depois de entregues 
os volumes. 

Art. 40. As bagagens e encommendas que não forem reclamadas dentro do 
prazo do 45 minutos, contado depois da chegada do trem, ficam sujeitas a um im- 
posto de estadia na razão de 100 róis por 10 kilogrammas e por dia de demora. 

Art. 41 . As bagagens c encommendas devem ser bem acondicionadas e em 
volumes que não se prestem facilmente a ser violados. 

Na falta dessa condição o transporte se fará a inteiro risco do viajante ou 
remettente e sem a menor responsabilidade da estrada, o que se declarará no 
conhecimento do despacho. 

V 

VALORES, PAPEIS DE IMPORTÂNCIA E OBJECTOS PRECIOSOS 

Art, 42. O dinheiro, papeis de valor ou de importância e os objectos pre- 
ciosos serão expedidos em volumes especiaes registrados e sob completa res- 
ponsabilidade da estrada. 

Esses objectos devem ser cuidadosamente pesados e só serão expedidos em 
trem de viajantes ou mixto. 

Art. 43. O dinheiro amoedado, as jóias, as pedras e outros metaes pre- 
ciosos devem estar acondicionados em saccos, caixas ou barris. 

Os saccos devem ser de panno forte, cozidos por dentro e p)erfeitos, isto 
é, não dilacerados nem remendados. A bocca desses saccos será fechada por meio 
de corda ou cordel inteiriço, e nó coberto com sinete em lacre ou chumbo, e as 
extremidades mantidas por sinete igual sobre uma facha solta. 

As caixas ou barris serão fortes e pregados ou arqueados com solidez, não 
devendo apresentar indicio algum de abertura encoberta, nem de fractura. 

As caixas serão fortemente ligadas por meio de cordas inteiriças, collocadas 
em cruz, com tantos sinetes cm lacre ou chumbo quantos forem necessários para 
attestar a inviolabilidade do volume. 

Os barris serão amarrados com corda inteiriça ooilocada em cruz, passando 
sobre a tampa e fundo e fixada com sinete em lacre ou chumbo. 

Art. 44. O papel-moeda, as notas de banco, as apólices, as acções de 
companhias e outros papeis-valorese de importância devem ser apresentados em 
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saccos ou caixas, ou formar pacotes revestidos de envoltórios intactos em papel 
ou panno encerado, g-arantido com cordel forte, posto em cruz e sinete em lacre 
nos nós. 

Todavia, esses objectos podem ser acceitos em envoltórios de papel, fe- 
chados com cinco sinetes em lacre, comtanto que em relação á solidez e acondi- 
cionamento esses volumes nada deixem a desejar. 

Art. 45. Os endereços devem ser directamente escriptos sobre os volumes 
e não cozidos, collocados ou pregados, afim de que não possam encobrir vestigios 
de abertura ou fractura ; podem igualmente ser escriptos sobre etiqueta pendente 
e presa ao volume por meio de cordel. 

A declaração do valor será mencionada no endereço, por extenso. 

As iniciaes, legenda, armas, íirmas sociaes ou nomes dos estabelecimentos, 
quando impressos nos saccos, caixas, barris ou pacotes, devem ser completamente 
legiveis. 

Os sinetes feitos com moeda são formalmente prohibidos. 

Art. 46. As expedições desta espécie devem ser apresentadas a despacho e 
registro pelo menos uma hora antes da marcada para partida do trem, sem o 
que não seguirão porelle. 

Art. 47. A responsabilidade da administração por estes objectos consiste 
em entreg;al-os sem o menor indicio de terem sido violados, e havendo in- 
dicio de violação indemnizar o que de menos se encontrar no conteúdo em re- 
lação ao valor declarado para o despacho e registro. 

Art. 48. A nota de expedição deve, além das indicações ordinárias, conter 
declaração do valor por extenso e sobre lacre sinete igual aos dos volumes. 

Art. 49. Pelo transporte desses volumes se cobrará o frete seguinte: 

Moeda -papel e papeis de valor, ouro prata, jóias, pedras preciosas: por 
I :ooo$ ou fracção de i :ooo$, kilomctro, 15 réis; 

Moeda: nickel, cobre e bronze : por 2oc$ ou fracção de 200$ por kilometro, 
75 réis e mais i 7o ad valorem, qualquer que seja o destino ; o frete minimo de 
uma expedição é de 3$ooo. 

VI 

MERCADORIAS E CARGAS EM GERAL 

Art. 50. As mercadorias e cargas em geral seguirão pelo primeiro trem 
apropriado, cuja partida fôr posterior ao despacho da mercadoria ou entreça do 
vagão carregado, de quatro ou mais horas úteis (6 da manhã ás 6 da tarde), o 
Que não tira á administração o direito de fazer seguir a mercadoria, etc.y antes 
de esgotado aquelle prazo minimo. 

Art. 51 . A remessa de mercadorias e cargas em geral far-se-ha pela ordem 
da numeração dos despachos, salvo convindo o expeditor na demora. 

Quem quizer ser preferido para uma remessa immediata, com preterição 
de outras cargas, pagará frete duplo. 

Art. 52. Ficam exceptuados do disposto no art. 49 : 

§ 1 .0 Os géneros que por natureza, a juizo da administração, não puderem 
ser demorados nas estações, os quaes, sendo apresentados até uma hora antes da 
partida de cada trem mixto ou de cargas nelle serão transportados. 

§ 2.** A pólvora, vitriolo, agua-raz, phosphoros e em geral as substancias 
inflammaveis ou perigosas, para a remessa das quaes a administração pôde desi- 
gnar um dia certo da semana e em vagões especiaes, não podendo esses géneros 
ser depositados na estação, havendo para a sua apresentação e embarque um 
prazo de duas horas antes da partida do referido trem. 

Sempre que o remettcnte tiver de expedir esses géneros em quantidade que 
exija mais da metade da lotação de um vagão, deverá avisar ao agente da estação 
com 12 horas de antecedência. 

Art. 53. O transporte de armas será recusado sempre que o Governo assim 
o entender conveniente á segurança publica. 
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Art. 54. Nenhum volume de carga, mercadoria, bagagem ou encommenda 
poderá conter matérias inflammaveis, e as pessoas que esconderem essas matérias 
ou não fizerem menção de sua existência nos volumes que apresentarem a des- 
pacho ou comsigo levarem, incorrerão na multa de 50$ e ticarão sujeitas a res- 
ponsabilidade judicial, si convier á administração proceder contra ellas e sempre 
que houver desastre ou accidente motivado por estas matérias, ficando em 
qualquer caso os volumes sujeitos á apprehensão e as matérias inflammaveis in- 
utilizadas. 

Art. 55. Feita a menção de que trata o artigo antecedente, devem as ma- 
térias inflammaveis ser immediatamente retiradas dos volumes e da estação, 
mesmo quando a isso formalmente se opponhao remettente ou viajante. 

Art. 56. No despacho de madeiras observar-se-ha o seguinte : 

§1." Para as pesadas de madeiras, tomar-se-ha por coefficiente o peso de 
i.ioo grammas por decimetro cubico. 

§ i.» Até sete metros de comprimento despacha-se pelo peso de sete tone- 
ladas. 

§ 3.° Até 12 metros, despacha-se pelo peso de 14 toneladas oudous vagões 
da tarifa. 

§ 4.° De mais de 12 metros, só precedendo ajuste e ficando livre á adminis- 
tração o direito de recusa. 

Art. 57. As peças metallicas de três metros a 3", 5 de comprimento ficam 
sujeitas a um augmento de 5070 nos fretes das respectivas tarifas. 

Exceptuam se trilhos, columnas, tubos e peças de travejamento metallico, os 
quaes só excedendo de sete metros de comprimento é que hcam sujeitos áquelle 
orçamento. 

Art. 58. Não serão transportados os volumes ou peças cujos pontos excedam 
em plano a caixa dos vagões destinados ao seu tran^rtc e em altura á altura de 
um vagão fechado. 

Igualmente não serão transportadas as peças de quatro e meia toneladas, 
salvo se poderem ser carregadas em um vagão grande e de modo que o peso fique 
uniformemente distribuído em todo o comprimento do vagão e não exoda ã 
lotação deste. 

Art. 50. Serão gratuitamente transportados, porém, sem responsabilidade 
da administração, os saccos vasios em retomo e os vasios para voltarem cheios, 
devendo ser elles reunidos elhi pacotes solidamente atados. 

A nota de expedição desses saccos vasios, usados ou novos, não deve indi- 
car o numero delles e sim somente o numero de pacotes e o peso englobado da 
expedição. 

Art. 60. A carga edescarga dos trilhos e seus accessorios, columnas, trave- 
jamentos e canos de ferro, matérias inflammaveis e mercadorias taxadas pelas ta- 
rifa 3, ciasses i', 7' e 8», tarifa 4, classes r, 2* e 3' e tarifa 5, serão feitos pelo 
remettente ou destinatário. 

Esse serviço poderá ser feito pelo pessoal da estrada, mediante uma taxa 
addicional de 3$ pela carga e 2$ pela descarga por vagão. 

Art. 61 . Considerar-se-ha eflectuada a recepção e entrega dos géneros 
quando depositados elles nos logares para isso destinados e que serão conforme 
os mesmos géneros permittirem, a plataforma da estação, o próprio vagão de 
transporte ou outro qualquer ponto junto da estação que melhor commodo oíTe- 
reça ao embarque e desembarque da carga. 

Art. 62. Para qualquer estação onae houver guindaste, a administração po- 
derá recusar os volumes pesando mais de 800 kilogrammas. 

Nas estações onde houver guindaste poderá recusar os volumes pesando 
mais que a lotação do guindaste. 

Em qualquer caso os volumes de mais de três metros cúbicos só serão accei- 
tos precedendo ajuste e sendo possível o transporte no material da estrada. 

Art. 63. Para o carregamento e descarga dos objectos que o devam ser por 
conta do remettente ou destinatário se permittirá a estes o uso dí3s guindastes, 
mediante uma taxa addicional de 500 réis por tonelacfa ou fracção de tonelada, e 
sempre sob as vistas de um empregado da estrada. 
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Por cada caso, esaa concessão fica dependente da conveniência do seniço 
da estrada, nâo aproveitando ao remettente ou destinatário para eximir se da 
estadia ou armazenagem o facto de ser ella ne<rada ou retardada. 

Os objectos descarregados com g^uiddaste devem ser logo retirados pelo des- 
tinatário para que nâo embaracem a circulação nem atravanquem o iogar. Seme- 
lliantemente, os obtectos a carregar por melo dos guindastes nâo podem ser 
accumulados junto destes nem os vagTxs em que elles devam ser carregadofl de- 
morados na linlia impedindo o movimento e manobras dos trens e vagões. 

Art. 64. O remettente ou destinatário quando usar dos guindastes ficâ res- 
ponsável pelas avarias causadas por imperícia ou imprudência do seu pessoal* 

vn 

ANIMABS 

Art. 65. O frete de animaes é taxado pela tarifa 4, os animaes de classe i* 
embarcados c desembarcados pelo pessoal, á custa dos remettcntes ou destinatá- 
rios. 

Seguirão em geral em trem de carga c somente cm trens de passageiros ou 
mixtos quando nellcs houver Iogar e si o seu embarque nâo causar demora na 
partida destes últimos trens. 

Art. 66. Os animaes deverão ser apresentados a despacho nos logares apro- 
priados para o seu embarque 30 minutos antes da partida dos trens mixtos ou 
de passageiros e uma hora antes da partida dos trens de carga. 

Art. 67. Os animaes em quantidade possivel de abatimento no respectivo 
frete devem ser annuftclados com antecedência de 24 horas, nâo obstante a es- 
trada poderá receber antes sempre que for possivel. 

Art. 68. Com excepção dos porcos, carneiros, cabras e cães em numero não 
excedente a cinco e as capoeiras de gallinhas, patos e outras aves, ou pequenos 
ahlmâes, serão os animaes ombarcados ou desembarcados pelo pessoal do dono 
ou seus agentes. 

Para esse embarque quando a expedição fôrde um ou mais vagfles, se dará 
um prazo de duas horas por vâgâo, contados da entregra deste, findas as quaes 
lerá elle retirado, não podendo novamente ser íbrn^ldo senão pagando o re- 
mettente uma mdemnizaçâo de 5$ por vagão . 

Semelhantemente, para o desembarque se dará um prazo de meia hora por 
Vagão, findo o qual será elle descarregado pelo pessoal da estrada ou por jor- 
naleiros que para esse fim tomar na occasião, pagando o destinatário as desp.^sas 
feitaâ. 

Para o embarque c desembarque de animaes, em pequena quantidade, se 
dará o tempo restrlctamente necessário, procedendo a administração a esse ser- 
viço por conta do dono ou destinatário, quando vencido esse tempo. 

Art. 69. Os Cães só serão recebidos amarrados c amordaçados quando as- 
sim se tomar preciso. 

Art. 70. Nas expedições de animaes por vagões o embarque deverá se 
eíiisctuar durante a noite, si o trem tiver de sahlr antes das 8 horas da manhã 
do dia seguinte. 

Art. 71 . Os animaes bravios só serão recebidos quando bem e seguramente 
engaiolados. 

Art. 72. A administracçâo só responde pelos extravios de animaes, cor- 
rendo os mais riscos por conta do expedidor, salvo culpa provada do pessoal da 
estrada. 

VIII 

CARROS 

Art. 73. Os carros, carroças, carrinhos de mão, vagões e locomotivas des- 
montados, são carregado? e descarregados por conta do expedidor. 
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Para o embarque c desembarque se dará o tempo que fôr razoável . 

Art. 74. Todo o carro ou carroça, vagões e locomotivas não redamadoô, 
no prazo de 24 horas, depois da chegada do- trem, pagará 500 réis de estadia por 
cada dia excedente. 

IX 

ARMAZENAGEM, ESTADIA, ETC. 

Art. 75. As mercadorias e cargas transportadas pela estrada, podem per- 
manecer nos armazéns e deposites, livres de armazenagem ou estadia, por 36 
horas contadas da chegada do trem, quando diversamente nâo disi>onha este re* 
g^ulamento (vide arts. 39 e 75). Além desse prazo e até 90 dias, tícam ellas su- 
jeitas ás seguintes taxas de armazenagem ou estadia appHcadas a cada 10 kilo- 
grammas : 

10 réis por cada um dos 10 primeiros dias ; 

20 réis por cada um dos 20 seguintes ; 

60 réis por cada um um dos (h últimos . 

Passados os 90 dias publicar-se^ha a lista dos objectos existentes no depó- 
sito da estrada, os quaes, se não forem reclamados dentro de 10 dias da data do 
annuncio serão vendidos em hasta publica, e dedusido o que íór devido a es- 
trada, seguir-se-ha a respeito do restante de conformidade com o art. 84 deste 
regulamento. 

Os objectos de fácil deterioração, não sendo de prompto reclamados, rarâo 
vendidos antes de se damnifícarem, procedendo a administração, depois do deciusir 
a importância que fôr devida como nos arts. 630 65 do regulamento geral • 

Os prazos marcados neste artigo não ao referem as matérias inflommaveis ; 
astas ficam sujeitas ás disposições adiante fixadas. 

Art. 76. Todos os objectos esquecidos pelos viajantes nas estações ou nos 
carros, não sendo reclamados no prazo de três dias, serão remettidos á estação 
central e virão acompanhados de informação escripta do dia e logar em que 
totem achados. 

Esses objectos serão recolhidos a um deposito e rogistradoe em um livro es- 
pecial rubricado pela administração. 

Art. 77. De três em três mezes se publicará uma lista desses objectos exis- 
tentes no deposito, os quaes se não forem reclamados em 10 dias da data do an- 
nuncio serão remettidos ao deposito publico, onde a seu respeito se procederá 
segundo a legis ação concernente aos bens do evento. 

Paragrapho único. O mesmo destino terá no fim de seis mezes todo o volume 
que fôr conduzido a despacho e não reclamado. 

Art. 78. Para carga c despacho das mercadorias, cujo carregamento houver 
de ser feito pelo pessoal do remettente e não havendo disposição especial neste re- 
gulamento, se concederá o prazo de 24 horas, tindo o qual perderá o remtíttente 
o que já houver pago, hcando á estrada o direito de utilizar-se do vagão 
fretado. 

Si, porém, depois de decorridas as 24 horas acima designadas o femettente 
quizer utilizar-sedo vagão, fará um deposito da quantia de 50$, corrM)ondente 
á quatro dias, máximo da estada do vagão á sua disposição, descontanoo-se da- 
quella quantia depositada I2$5í)0 por cada dia de demora. 

Findos os quatro dias, oonsiderar-se-ha o wí^on como nâo utilizado, per- 
dendo o remettente frete pago e toda a quantia depositada. 

Art. 79. Para a descarga dos mesmos objectos de que trata o artigo ante- 
cedente, isto é, daquelles cuja descarga houver de sef feita pelo p^sosà áo 
remettente ou do destinatário, conceder-se-ha o mesmo prazo de 24 horas, 
findas as quaes, não havendo disposição especial neste regtííamento, come- 
çar-se-ha a cobrar durante mais quatro dias a taxa de estadia á razão de 
i2$5oo por dia c por vagão. Findo este segurtdo pra^o, a estrada fará a 
descarga por conta úo destinatário e pdo que costar, pagatfdo est« não só 
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a importância da descarga como a taxa de 50$ correspondente aos quatro 
dias de estadia além das 24 horas concedidas livres. 

Art. 80. Para os géneros que permanecerem fora dos armazéns, por não 
carecerem de abrigo, e não havendo disposição em contrario neste regulamento 
nenhuma taxa se cobrará de armazenagem até 30 dias; o nenhuma responsa- 
bilidade porelles caberá á administração. 

Passados os 30 dias serão estes géneros vendidos em leilão, na porta da 
estação, e o seu producto posto á disposição de quem de direito, depois de 
descontadas todas as despezas feitas. 

Art. 81. A entrega das mercadorias, pagando frete por vagão, será 
feita dentro do vagão e, si por afftuencia de serviço, a administração precisar 
do carro, poderá mandar fazer descarga, cobrando-a do consignatário, de accôrdo 
com os preços neste regulamento fixados, independentemente da taxa de armaze- 
nagem. 

Art. 82. As bagagens e encommendas que não forem reclamadas até 45 
minutos depois da checada do trem, ficam desde então sujeitas á armazenagem 
cuja taxa será de 100 reis por 10 kilogrammas e por dia. 

Art. 83. Na determinação de qualquer prazo p>ara a cobrança de armaze- 
nagem, estadia, etc, serão contados os dias santificados e feriados, salvo o 
que seguir a recepção, sendo esta feita na véspera. 

Art. 84. As mercadorias, bagagens, encommendas e carga em geral, que 
forem deixadas nas estações sem despacho, ficarão sem responsabilida& alguma 
da administração, porém desde então sujeitas á armazenagem e mais pre- 
scripções do art. 75. 

Art 85. Os vagões pedidos para cargas, etc, por vagão, quando, 
passadas as 24 horas, não forem utilizados pelo concessionário, poderão ser 
utilizados pela administração, si delles precisar, sem embargo da estadia até 
então. 

Art. 86. Vencido o prazo máximo da estadia de qualquer objecto, será 
elle vendido em leilão na porta da estação e o seu producto posto á disposição 
de quem de direito, depois de descontadas as despezas e o mais que se dever 
á estrada. 

Art. 87. Não se comprehendem na disposição art. 84 as mercadorias e 
carga em geral que forem deixadas nos armazéns das estações sem despacho, 
afim de completar a remessa. 

Para estas mercadorias conceder se-ha um prazo de seis dias de estadia 
livre, contados da entrega da i' fracção da remessa. 



X 

MODO DE EFFECTUAR OS DESPACHOS E RECEBIMENTOS 

Art. 88. As mercadorias, bagagens, encommendas, animaes, vehiculos e 
cargas de qualquer natureza serão apresentados a despacho por meio de três 
vias de notas de expedição, servindo a 1* via para conferencia, calculo e 
arrecadação da receita, a 2* para acompanhar o manifesto da mercadoria, ba- 
gagem, etc, ao seu destino e a 3', que deverá ser remettida ao enge- 
nheiro fiscal. 

A primeira via será registrada no livro talão respectivo, do qual se des- 
tacará o conhecimento do frete pago ou a pagar para ser entregue ao remettente 
depois do que será enviada á contadoria, com o extracto do livro talão de 
cada estação ; a segunda via será entregue ao destinatário, cm troca do conhe- 
cimento relativo ao mesmo despacho, e a terceira será remettida ao engenheiro 
fiscal mensalmente. 

Art 89. Para o recebimento de bagagens, encommendas, fructas, avese 
outros pequenos animaes, em capoeira, artigos semelhantes, os escriptorios 
de todas as estações estarão abertos uma hora antes da partida do primeiro 
trem, c fechar-se-hão 10 minutos antes da partida do ultimo trem. 
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Art. 90. Para o recebimento de mercadorias, cargas e animaes estarão 
os escriptorios abertos em todas as estações, das 7 horas da manhã ás 4 da 
tarde, todos os dias úteis. 

Art. 91 . Nenhuma carga poderá ser recebida pelos empregados da estrada 
si não vier acompanhada das respectivas notas da expedição, e no caso de 
pertencer á estrada, as notas da expedição devem ser substituídas por uma 
simples guia de remessa assiftnada pelo agente da estação de partida. 

Si o remettente não souber escrever poderá a nota de expedição bcr cheia 
pelo empregado da estrada. 

Art. 92. As mercadorias taxadas pela tarifa 3', classes 7' e 8*, tarifa 4', 
classe I', em quantidade igual ou maior a 10, da mesma tarifa, classe 3', quando 
em quantidade superior a 20, as remessas de objectos que exijam vagões grandes 
as machinas de omcinas e de estabelecimentos industriaes, devem ser annunciadas 
no dia anterior ao do despacho . 

Essas mercadorias não serão recolhidas, debaixo de coberta, mas ficam 
sujeitas, quanto á armazenagem, ás mesmas condições das outras. 

Art. 93. As mercadorias e quaesquer objectos entregues á estrada serão 
conferidos na estação de partida e na de chegada, á medida que forem sendo rece- 
bidos, verificando-se as marcas, a quantidade, a quaUdade dos volumes, a natu- 
reza das mercadorias, o peso, o frete pago, ou a pagar e as despezas accessorias. 

A pesagem dos volumes submettidos a despacho deve em geral ser feita 
pelo pessoal do remettente ou do consignatário, sob as vistas dos empregados 
da estrada. 

Toda declaração falsa ou insuflSdente sobre a natureza ou valor das mer- 
cadorias expedidas dá logar á applicação de uma multa de 10$ a 50$, além do 
pagamento do duplo da taxa aa tarifa da mercadoria fraudada ; podendo a 
estrada deter os volumes que por falsas declarações estiverem sujeitos á multa. 

Não sendo a multa paga no prazo de 10 dias, a estrada procederá á venda 
dos objectos detidos, sem as formalidades judiciarias, 

Art. 94. Por cada despacho cobrará a estrada a taxa de 100 réis, na qual 
está comprenendido o valor das suas notas de expedição, que serão entreg ucs ao 
remettente para enchel-as. 

Art. 95. Si depois de feito o despacho de qualquer expedição e antes de 
embarcado, o remettente quizer alterar a consignação ou retirar o objecto, a 
administração annulará o despacho feito, recolhendo-se os documentos já en- 
tregues ao remettente e restituindo-se a este o frete pago, menos a taxa do 
despacho . 

Si o objecto já estiver embarcado, se poderá dar alteração de consignação, 
a menos que da descarga não resulte embaraço para o serviço da estrada . 
Sendo perraittida a descarga, será esta feita a expensas do remettente, o qual 
além disso deverá indemnizar á estrada da despesa feita com o carregamento . 

Em qualquer caso, para que o objecto siga viagem, torna-se preciso novo 
despacho. Quando se tratar de mercadorias despachadas por vagão e si, depois 
de ser esse posto á disposição do remettente, elle quizer retirar a mercadoria, 
ficará mais sujeito a pagar a indemnização de 10$ por vagão carregado entregue 
á estrada; só será isso permittido sendo possível e devendo então o remettente 
descarregal-o em seis horas . 

XI 

ENTREGA 

Art. 96. A entrega das bagagens e encommendas, verduras, fructas, aves e 
pequenos animaes em capoeira começará o mais tardar 15 minutos depois da 
chegada do trem e terminará á hora de fechar-se a estação. 

Art. 97. A entrega das mercadorias e todas as mais cargas em geral come- 
çará ás 7 da manhã e terminará ás 4 da tarde todos os dias úteis . Nos do- 
mingos, ediaç santificados e quando houver aífluencia de cargas, o serviço cO' 
meçará ás 10 horas da manhã e terminará ás 3 da tarde. 
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Art. 08. O destinatário tem direito, antes de receber a sua mercadoria, 
de examitiar o estldo externo dos volttmes, nâo se permittindo o exame do 
conteúdo si o volume não apresentar indicio de violação e avaria . 

No caso de avaria o destinatário sí) tem direito de recusar a mercadoria 
quando esta estiver de tal modo damnificada que nenhum valor commerdal 
tenha, ou quando o volume formar um todo tal que a avaria de uma parte delia 
importe perda do valor para o todo. Sendo, porém, a varia parcial, deve elJe 
retirar a mercadoria depois de avaliado o damno causado . 

Art. 99. O destinatário é obrig^ado a passar o recibo das mercadorias, 
valores, etc, na nota de expedição. 

Art. loD. Nos Casos de demora de parte de uma expedição o destinatário 
fiâo teni direito, sob o pretexto de não estar ella completa, de recusar-se a 
fetírar a parte clue houver cheirado, salvo o caso em aue a expedição fraccio- 
nada constituir um todo tal que que a falta de tima das partes o deprede m 
inutilize. 

Art. loi . O transporte em retorno de todo o objecto recusado pelo desti- 
natário flca sujeito a todas as taxas de frete, despacho, despeèas e accessorios . 

Art Í02. Si, antes de feita a entrega da mercadoria ao destinatário, tm- 
flcar-se que o frete cobrado na estação de procedência ou indicado pafâ ser 
cobrado nade ehejiradaé inferior ao realmente devido, ou que se deixoo de 
cobrar Ou indicar para se cobrar alg-uma taxa devida, a administração pode 
feteír a mercadoria até que o remettentc ou o destinatário satisfaça o que fOr 
devido. 

Semelhantemente se restituirá ao remettente a importância dos erros que 
pard mais ^ commetterem úo calculo do frete e taxa. 

Art. 103. A mefcadoria só será entreorue á vista do conhecimento do des- 
pacho em poder do destinatário e, si este allegfar tel-o perdido ou o ilSo houver 
recebido, deverá o remettente solicitar da estação de partida cópia authentica da 
outra via do conhecimento ou do regfistfo que lhe será passado, pela qual pagará 
Jf 00 de taxa. Só á vista desta cópia se fará a entrega da mercadoria, contando-se 
todo o ittnpo de armazenagem. 

Art. 104. As baíj^agens e encommendas serão entregues a seus donos ou 
destinatários á vista dos boletins de despacho. Si o viajante ou destinatário al- 
legaf perda desse boletim, o agente da estação, depois dfe verificar se a bagagem 
oti encommeíida pertence ao reclamante, fazcnJo este adduzir provas conclu- 
dentes, poderá entrecal-a si não houver reclamação em contrario e mediante 
redbo c testemunho de pessoa fidedigna que conheça o individuo como o próprio. 



XII 

ACONDICIONAMENTO E MARCAS 

Art. 105. Os volumes 'devem trazer marca ou endereço bem legivel e além 
disso o nome Ja estação de destino e estar acondicionados de modo a poderem 
resistir aos choques ordinários inherentes ao transporte por estrada de ferro. 

Art. 106. Poderá ser recusado o recebimento de qualquer mercadoria por 
motivo de acondicionamento : 

§ I .*• Si a merca ioria estiver de tal modo acondicionada dentro dos envol- 
tórios que haja probiibilidade de não checar a seu destino sem perda ou avaria. 

§ 2.** Si, exiírindo a mercadoria ura envoltório qualquer para resqfuardar de 
perda ou avaria òu para evitar que damnifíque outras mercadorias, fôr apresen- 
tada sem envoltório. 

§ 3.* Si, no acto do recebimento, a mercadoria apresentou indiciou €ie já 
estar avariada. 

A falta de acondicionamento ôu máo acondicionamento poderá ser reparada 
pelo remettente no pfoprio recinto da estação, dando-se-lhe para isso um ptnzo 
de 24 horas, livre de armazenagem, findo o qual, permanecendo ella na estóçiO, 
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iica sujeita á taxa de armazenagem ; em caso algum, porém, com responsabili- 
dade da estrada. 

A administração, devidamente autorizada pelo reroettente^ poderá prover 
aos defeitos de aoondiciooameoto« 

Art 107. Mesmo sem os reauisitos de perfeito acondicionamento, poderá a 
mercadoria ser expedida, com declaração feita nos conhecimentos pelo empregado 
da estrada» de que seguem sem responsabilidade da administração, si com isto 
concordar o femettenteou seu preposto^ e desde que não haja inconveniente para 
as outras cargas que no mesmo vagAo tenham d« ser embarcadas. 

Art. 108. A^s bagagens e encommendas se applicam todas as precedentes 
disposições relativas ao acondicionamento. 

XIII 

CONHECIMENTOS DK BAGAGEM, ENCOMMENDAS E NOTAS DE EXPEDIÇÃO 

Art. 109. Da bagagem ou encommenda despachada daf-se-ha ao apresen- 
tante um conhecimento, no qual se dedarafâ â estação da partida, o destino, o 
numero e peso dos volumes, o frete e numero de ordem . 

Art. 1 10. Tanto as notas de expedição qite acompanhant os manifestos de 
mercadorias, etc, como o conhecimento entregue ao remettente deve mendoifar 
o numero de ordem, os nomes do remettente e do consignatário, marca e ende- 
reço dos volumes, sua quantidade, peso ou cubo, segtitiâo o modo do despacho, 
o frete pago ou a pagar, modo de acondicionamento, natureza do conteúdo, es- 
tação de partida e a de destino. 

Essas indicaífões servem de base para o calculo do frete, c mate tarde para 
regular a indemnização, no caso de perda, falta ou avaria. 

Art. MI. Cada nota constltue uma expedição e não pôde conter senão o 
nome de um remettente, de um destinatário e de uma só estação de destino. 

Art. 112. Os valores e os objectos segurados não podem ser mencionados 
nem na mesma nota nem Juntamente com os objectos não segurados ; pafâ elles 
se fará nota especial. 

Art. 113. As notas de expedirão e quaesquer outros documentos compro- 
batórios da receita da estrada não devem apresentar rasuras^ correcções ou en- 
relinhas. Os que estiverem neste caso serão recusados . 

XIV 

MEDIÇÃO, CALCULO DO FRETE E PAGAMENTO DAS TAXAS 

Art. 1 14. Quando as mercadorias forem de grande volume em relação ao 
tpeso, mcdir-se-ha também o vcrfome^e si estet correspomier a miiis de quatro di- 
âmetros cobicoR por kilogramma, iomar-5(e-ha para peso de volume dib numero 
de kflognimfflas ^«al á qM-ia parte do» dccimetros cúbicos achadofi. 

Aft. H5. O frete da nwdetra cm toros, em peças estuiadrilhadas, fakfHe- 
jadas, lavradas ou serradas em taboados ou dormentes, ca)cu)a-se pelo seu peso 
rcaf. 

Art. 116. Qmmdo )A se conhecer o peso da makieira, poder-se-ba^ para 
novos despachos, dispensar as pesadas, multiplicando aquelle peso pelo volume 
da madeira resultante da nmlttpiicação das três dimensões tomadas em deci- 
mctros. 

Art. 117.0 frete de caibros roliço», ripas, moirões e eaftacas para cerca, 
▼aras e lenha calcula-se tomando para peso, em kilogrammas, o numero resul- 
tante da multiplicação das três dimensões do feixe tomadas em dectmetros e 
abrangendo as partes mais saliente» do mesmo feixe. 

Art. 118. As medidas dos volumes dos objectos despachados a volume serão 
sempre as do parakltepipedo^ qm a^ Ranger compl^^^wi^Dt», de onte rfiBolt^ 
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que para os objectos que não forem rectilíneos e de secção rectangular constante, 
o volume que se tem de tomar para o calculo do frete é o da fig-ura limitada por 
faces planas perpendiculares entre si, abrangendo completamente o objecto. 

Art. 119. O peso de tijolos, telhas, paralellepipedos e outros artigos seme- 
lhantes, a granel, calcula-se na proporção do peso de 10 dos de maiores dimen- 
sões da expedição. 

Art. 120. O peso do carvão mineral, linhito, areia, barro e outros artigos 
semelhantes, a granel, calcula-se na razão de 1 .300 grammas por metro cubico e 
o carvão de madeira na razão de 400 kilogrammas por metro cubico. 

Art. 121. As medidas lineares serão tomadas em decimetros; toda fracção 
de decimetros contar-se-ha por um decimetro . 

Art. 122. O frete a cobrar pelos objectas transportados pela estrada é cal- 
culado pelo bruto do volume, seja qual fòr o seu conteúdo . 

Art. 123. No calculo do frete e das taxas accessorios as fracções de $20 são 
arredondadas para $20. Nenhum frete ou taxa cobrada será inferior a $200, 
excepto, porém, a taxa de despacho, a de registro e a de seguro, para as quaes 
diversamente se preceitua neste regulamento. As fracções de pesos são contadas 
por 10 kilogrammas e as de volumes por 10 decimetros cúbicos. 

Assim, todo o peso comprehendido entre zero e 10 kilogrammas será contado 
como 10 kilogrammas, entre 10 e 20 por :âo, e assim por deante. 

Semelhantemeate, todo volume comprehendido entre zero e 10 decimetros 
cúbicos será como 10 decimetros cúbicos, entre 10 e 20 como 20, e assim segui- 
damente. 

Art. 124. O frete e todas as taxas são pagas no acto do despacho ou do alu- 
guel do carro ou trem na estação em que se verificar o serviço a que corres- 
pondem . 

As expedições, porém, de qualquer estação do interior para Central poderão 
ser feitas com fretes a pagar nesta, com excepção das mercadorias taxadas pela 
tarife 3, classes 7» e 8% e daquellas sujeitas a prompta deterioração ou de valor 
insignificante. 

Art. 125. A importância das passagens e do frete de bagagens, encom- 
mendas e animaes será paga no acto da emissão dos bilhetes ou despacho. 

Art. 126. As mercadorias depositadas nas estações para serem expedidas e, 
cujos fretes não forem logo pagos, ficam sujeitas a armazenagem, mas sem res- 
ponsabilidade da administração. 

XV 

MATÉRIAS NOCIVAS OU PERIGOSAS 

Art. 127. O transporte de nitro-glycerina, de algodão pólvora, dos fulmi- 
natos, em qualquer quantidade, assim como o de dynamite, de pólvora de mina 
ou caça ou qualquer outra matéria perigosa, em grande quantidade, só poderá 
fazer-se por concessão especial, previamente ajustada. 

Exceptuam-se os transportes de dynamite, pólvora e artigos bellicos por 
conta do Governo e o transporte de dynamite e pólvora para a construcção do 
prolongamento de estradas de ferro, que serão feitos em qualquer trem exclusi- 
vamente de mercadorias . 

Art. 128. C) transporte da pólvora em grande quantidade pode ser recusado 
no caso de segurança publica, quando o Governo assim o entender. 

Igual disposição se applica :ís armas de fouro c mais artigos bellicos . 

Art. 129. A pólvora e mais materiaes explosivos, os fogos de artificio, o 
álcool, o phosphoro, o collodio, o ether, as essências e outras matérias análogas, 
não podem ficar depositadas nas estações ou armazéns de deposito. 

Art. 130. A administração pode lixar o dia em que devem ser admittidas a 
despacho e transportadas as matérias nocivas ou perigosas. 

Todavia, as mechas chimicas (phosphoros) que se acharem nas condições de 
envoltório abaixo declaradas e os pequenos pacotes, as amostras em geral, em 
quantidade nlU) ssupenor a 5 kiiogrammas» pcKÍem ser ex pedidos todoa os dias. 
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Art. 13 í. Os volumes contendo substancias venenosas, perigosas, explosivas 
ou inflaramaveis, devem trazer no exterior a indicação do seu conteúdo, e são 
submettidos ãs seguintes condições de acondicionamento : 

i*", pólvora, estopim e outras substancias semelhantes em caixas ou barris, 
hermeticamente fechados e protegidos exteriormente por envoltório solido ; 

2*, fogos artificiaes em caixas de taboas bem unidas e de um centímetro de 
espessura pelo menos ; 

3', mechas chimicas (phosphoro) em caixas de taboas bem unidas e de um 
centímetro de espessura pelo menos, arrumação bem apertada ; 

4*, espoletas, capsulas fulminantes, carbo azotina, cartuchos de retro-carga 
em bocetas ou saccos e tudo dentro de caixas bem unidas e de um centímetro de 
espessura, pelo menos ; 

5*, phosphoro, bromo, sulphureto de carbono em vasos de paredes bem fortes 
e estanques, cheios de agua, empalhados; 

6', matérias cáusticas, inflammaveis e explosivos,em vasos de paredes bem 
fortes e estanques, empalhados e fechados em cestos ou caixões ; 

7*, matérias venenosas, em vasos fechadas, empalhados e encaixotados. 

Art. 132. As substancias nocivas ou perigosas devem formar expedição á 
parte e fazem objecto de nota especial da expedição. 

Não podem, além disso, ser compreliendidas em uma mesma remessa com 
mercadorias ordinárias. 

XVI 

RESPONSABILIDADE 

Art. 133. A administração da estrada declina toda responsabilidade por 
perda, avaria ou falta nos seguintes casos : 

S 1.° Quando provierem de caso fortuito ou força maior ; 

S 2." Quando não tiverem sido verificados os volumes á chegada da merca- 
doria e antes da sua acceitação ou retirada pelo destinatário ; 

?; 3." í^mando os envoltórios não apresentarem exteriormente indicies de 
violências ou fractura ; 

íii 4/' Quando forem ulteriores á recusa do destinatário, do que se lavrará 
ixuio ; 

§ 5." Quando a mercadoria fôr por sua natureza especial, susceptível de 
soffrer perda ou avaria total ou parcial, como combustão expontânea, eíferves- 
cenda, evaporação, vazamento, ferrugem, putrefacção, etc. ; 

§ 6.** Quando a mercadoria por máo acondicionamento ou qualquer defeito 
observado pelos empregados do despacho, houver sido, não obstante, despachada, 
a pedido do remettcnte, declarando o empregado na nota de expoiição e no co- 
nhecimento : « Segue sem responsabilidade da administração da estrada». 

Art. 134. A administração não responde pelos damnos do perigo que o trans- 
porte em caminho de ferro ou demora da viagem accarreta para os animaes vivos. 

Art. n5. No caso de extravios e provada a culpa dos empregados da es- 
trada, a indemnização não poderá exceder a : 

fíi i$oí n ) para animaes de ni(mtaria ; 

5<)^Kj()para bois, vaccas, etc; 

(ífoon para bezerros, e vitellos ; 

4$<x)(» para carneiros, cabras e pr)rcos : 

2$ixx) para cães acorrentados ; 

$500 para aves e pequenos animaes engaiolados. 

Art. 13Ó. (guando a mercadoria for acompanhada por pessoa encarregada de 
vigia-la, a administração não responde pelos damnos resultantes do perigo que 
a vigilância tinha por fim evitar. 

Art. 137. A administração não se responsabiliza pelo damno que da arru- 
mação nos vagões e armazéns, carregamento e descarga possa resultar para a 
mobília não encaixotiida . < 



Digitized by 



Google 



374 ACTOS OFFICIAES 



A mobilia desemcapada, somente encapada ou mesmo engradada, seguirá ipor 
conta e risco do remettente, respondendo a administração somente por extravio. 

Art. 138. A administração não é responsável pelo estrago da mobilia encai- 
xotada, louça, vidros, crystaes ou quasqucr objectos frágeis encaixotados ou em- 
barricados, desde que entregue os volumes sem signaes de terem sido violados 
ou de terem soífrido choque ou pressão que podesse damnificar o conteúdo. 

Art. 139. Quando o carregamento e descarga forem feitos pelo remettente 
ou pelo destinatário, a administração não responde pelos riscos ou perdas resul- 
tantes daquellas operações ou de suas consequências. 

Art. 140. puando a mercadoria fôr, por sua natureza, susceptível de soflBrer, 
ou por influencia atmospherica ou qualquer outra causa independente do serviço 
da estrada, quebra em peso ou medida, a administração não responde pela difife- 
rença em peso ou medida. 

Art. MI. Quando o carregamento fôr feito pelo remettente, a administração 
não responae pelo numero de volumes indicados na nota de expedição. 

Art. 142. A administração não responde pelos riscos provenientes da natu- 
reza dos objectos contidos nos volumes de bagagens ou encommendas. 

Art. 143. Salvas as prescripções dos artigos anteriores ou outras disposições 
expressas neste regulamento e no regulamento geral, a administração se respon- 
sabiliza pelos objectos que lhe forem confiados para serem transportados ou fica- 
rem depositados nos armazéns da estrada. 

Essa responsabilidade começa no momento do pagamento do frete e re- 
cepção do género, e termina no acto da entrega do mesmo género ao destina- 
tário, a seu correspondente ou preposto. 



XVII 

SEGURO B INDEMNIZAÇÃO 

Art. 144. Os remettentes e os viajantes teem a faculdade de segurar na pró- 
pria estrada sua £azenda, declarando no acto do despacho o valor s^undo o 
qual querem ser indemnizados em caso de perda ou avaria, não excedendo esse 
valor de io:oo(:$ para cada um despacho. 

Neste caso cobrar-se-ha, além do frete e mais taxas, as seguintes taxas de 
seguro sobre o valor declarado. 

i/27o para as mercadorias taxadas pela tariÊi 3, classes 2', 3', 4», 5», e 6*, 
ouro, prata, jóias, moeda papel e de qualquer espécie, papeis de valor. 

i7o para as mercadonas ta.xadas pela tarifa 3, classes 7'' 8*, tari&s 2 e 5. 

i/27o para as mercadorias taxadas pela tarifa 3, classe i', tarifa 4, ctísses 
!•, 2»e3V 

A declaração no valor das mercadorias nas notas de expedição e conheci^ 
mentos nenhuma significação terá, desde que não fór paga a taxa de seguro. 

O mínimo da importância da taxa de seguro será de 1$. 

Art. 145. Em coso de perda total se pagará ao ass^urado o valor integral 
declarado; si, porém, a perda fôr parcial s(') terá elle direito a uma quota propor- 
cional á perda effectiva. 

Do mesmo modo, em caso de avaria, a indemnização será paga proporcional- 
mente á importância da avaria verificada. 

Em caso algum a indemnizaçãí» pode exceder o damno realmente soflrido 
pelo segurada) em consequência da perda < »u avaria, que será neste caso reduzida 
á importância do danmo . 

Art. 14Ó. Quanto aos object<KS ou mercadorias não seguros, a admnistração 
não é responsável pela indemnização, senão até a importância de 500 réis por ki- 
logramma de mercadorias e cargas em geral, e de 1$ réis por kilogramnia de 
carga, ou bagagem ou encommcnda perdida ou avariada, sem que em caso algum 
a imlemnização possa ser superior ao valor da mercadoria, bagagem uu cmoom- 
menda perdida ou avariada. 
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No caso em que a mercadoria, etc. desencaminhada fôr depois achada, 
a administração affixará avisos na estação e o destinatário terá, durante 15 dias, 
o direito de reclamar a entrega, devendo restituir três quartos da indemnização 
que já houver eido paga. 

A mercadoria, etc. avariada, fíca pertencendo á estrada, 

Art. 147. Quando a mercadoria formar um total que a avaria de uma parte 
a deprede ou inutilize, a indemnização a pagar será calculada por arbitramento. 

Art. 148. As causas de irresponsabilidade ou limitação ae responsabilidade 
não podem ser invocadas pela administração si se provar dolo por parte de seu 
pessoal. Neste caso, as indemnizações a pagar serão reguladas pelo Código Com* 
mercíal. 

XVIII 

ARBITRAMENTO 

Art. 149. O arbitramento, nos casos em que por este r^ularaento deva ter 
logar, será feito por dous árbitros escolhidos, ura pela administração e outro pela 
parte, salvo se ambos concordarem na escolha de ura só arbitro. 

Ua decisão dos árbitros não haverá recurso. 

Art. 150. O arbitramento será reduzido a auto assignado pelos árbitros, 
pelo agente da estação em que elle se verificar e pela parte reclamante, 

Art. 151 . A quantia arbitrada para indemnização, em caso algum, poderá 
exceder os limites acima fixados neste regulamento para caso de indemnização ; 
sempre, pois, que o arbitramento exceder, a esses limites a administração só pa- 
gará até aos mesmos limites. 

Art. 152, Dispensa-seo arbitramento sempre que houver mutuo accôrdo 
sobre o valor da indemnização entre a administração e a parte, accôrdo que deve 
ser reduzido a auto, assignado pelo director da estrada e pela parte reclamante, 
tendo a mesma validade de arbitramento. 

Art. 153. Recusando-se a parte ao arbitramento, a administração requererá 
judicialmente um arbitramento, que continuará sujeito aos mesmos limites e 
remoção das mercadorias para um deposito publico ou a sua venda era leilão, 

Art. 154. A visioria ou arbitramento amigável deve ser feito dentro das aQ 
horas depois da descarga ; passando este prazo, só prevalecerá a decisão aa 
administração. 

O arbitramento judicial só tcra locar si, proposto o amigável pela adminis- 
tração, dentro das referidas 48 horas, fôr elle recusado pela parte. 

Art. 155. Si os árbitros não chegarem a accôrdo, a uanto á avaliação do 
prejuízo e á responsabilidade da administração, nomeaião eiies um dcserapatador, 
que decidirá por uma das duas opiniões. 

Art. 156. Os árbitros teem por missão, não só vistoriar e avaliar o damno, 
mas também si houve culpa da aamínistração neste darano ou si elle é inherente 
á natureza da mercadoria, ou si provém do acondicionamento da carga cm desac^ 
côrdo, com o estabelecido naste regulamento. 

SI fôr reconhecido o mau acondicionamento ou si o damno provier da 
própria natureza da mercadoria, não terá logar a indemnização 

Si forem reconhecidas estas attenuantes em lavor da administração ou mesmo 
a culpa desta no facto que produziu o damno, sd) se pagará metade da indemni- 
zação arbitrada. 

Art. 157. Aos arbitras se dará cunhociraentu deste regulamento. 

XIX 

DBVeRES DOS EMPEEGAD08 

Art. 15B. No desempenho de suas funcçOes os empregrodos teem obrigação 
de tratar com ur banidade todos os que tiverem ne£:ocio& com a estrada. 
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Art. 159. Deverão dar aos viajantes, remettentcs ou destinatários tcxias as 
informações que estes lhes pedirem e facilitarem quanto fôr po&sivel o comprimento 
das formalidades a preencher. 

Devem, era caso de necessidade, encher as notas de expedição. 

Art. 160. Nenhum agente ou empregado poderá dar ao publico documento 
que contenha razura ou emenda por elle não resalvada . 

Art. 161 . Todo o documento fornecido pela estrada e que fôr depois, por 
qualquer titulo, apresentado e se achar viciado, será retido e o aprevsentante, ou 
quem do vicio se quizer utilizar, será sujeito á multa de 50$ a 100$, segundo a 
gravidade do caso, a juizo do engenheiro, director da estrada. 

Nesse caso, a entrega da mercadoria reclamada será sustada até a decisão do 
mesmo engenheiro director. 

XX 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art . 162. Os casos de embargos ou penhora em mercadoria e outros objectos 
depositados ou entregues á aslrada para serem transportados, e ainda não en- 
tregues a seus destinatários, serão regulados pelo decreto n. 841, de 13 de outubro 
de 1851, no que a estas forem applicaveis. 

Art. 163. Os objectos penhorados ou embargados não podem ser retirados 
das estações ou depósitos da estrada, sem que esta seja indenmizada do que lhe 
fór devido por frete, armazenagem e todas as demais despezas. 

Art. 164. Quando o embargo ou penhora recahir em géneros de Éacil de- 
terioração, nocivos ou perigosos, não poderão estes géneros ficar depositados nas 
estações. 

Art. 165. Os transportes, por conta do Governo Federal ou dos governos 
estadoaes, ficam sujeitos ás mesmas condições que os transportes ordinários 

Art. 166. Somente as malas do Correio e seus conductores eas mercadorias, 
etc, pertencentes á estrada terão transjxjrte gratuito, devendo estas vir sempre 
acompanhadas de uma guia de remessa da estação de procedenciíi. 

Art. 167. A cobrança integral diis taxas de despacho, seguro, registro, 
armazenagem, estadia e toJas as demais despezas, menos o frete propriamente 
dito, terá logar para as mercadorias e quaesqucr objectos que tiverem transporte 
com abatimento em virtude deste regulamento ou de qualquer cortracto ou 
concessão no que se acha estabelecida a clausula de abatimento de frete. 

Art. iòí>. O envolucro dos objectos, mercadorias, etc, entra no calculo do 
volume e do peso para pagamento dos fretes e mais taxas de despeza. 

Art. 169. Em casos muito especiaes de legitimo impedimento do remettente 
ou destinatário, quando se prove não powlerem elles encarregar a outrem de 
fazer as suas vezes, poderá a estrada conceder abatimento de 50/0 sobre a tiixa 
de armazenagem ou est;idia . 

Art. 170. Todo o remettente aue pi ecisar de vagões deverá pedil-os com 
24 horas de antecedência ao chefe cia estação onde ae\em ser embarcadas as 
airgas ou aniraaes. 

A estrada não se obriga sempre a satisfazer o pedido dentro do referido prazo, 
mas se esforçará em tornar menor possível qualquer demora além desse prazo. 

iCstes pedidos não seião recebidos quando se tratar de vagíHis que a estrada 
não possua ou não estejam em estado de servir. 

Art. 171. As pessoas que estragarem os carros, estações ou apparelhosda 
estraJa serão rasponsaveis pelo damno aiusado e si fór este intencional, proceder- 
se-ha judicialmente contra o delinquente 

Art. 172. (Js objectos não designados nas tarifas e pautas e para os quaes 
não haja disposição especial neste regulamento ficam sujeitos á tarifa coirespon- 
dcnte aos previstos que com elles tiverem maior analogia. 

Art. 17,-^. Nas estações ou paradas ou onde não houver desvio, poderá a 
entrada recusar o estacionamento de vagõeò para carga ou descarga. 
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XXI 

TFI.lCnRAPIIO 

Art. 174. Os tele^ramnias serão acceitos om todas ae estações da estrada 
tanto nos dks úteis, como nos dias santiticados ou feriados. 

Art. 175. Os telegrammas dividem-se nas sejíruintes classes, que repre- 
sentam a ordem da transmissão : 

I .* Telegrammas urg-entes cm serviço Ja estrada. 

2.* Ditos idem do Governo Federal. 

3 * Ditos idem do Governo Estadoal . 

4*. Ditos idem de particular. 

5.* Diios ordinários em serviço da estrada. 

6.* Ditos do Governo Federal. 

7.* Ditos idem do Governo Estadoal. 

S.' Ditos idem das autoridade». 

<).* Ditos idem de particular. 

Art. 176. Os telegrammas devem : 

S 1.° Ser escriptos pelo próprio expeditor, com tinta preta e de modo 
que possam ser lidos facilmente, letra por letra. 

^2.'* Não conter abreviaturas, rasuras, palavras emendadas ou inutili- 
zadas. 

S 3.» Indicar o nome da estação do destino e o nome e residência do desti- 
natário. 

Art. 177. E' prohibida a acceitação de qualquer lelegramma contrario ás 
leis, prejudicial á se^^rurança publica ou offensivo a moral e aos bons costumes, 
ou prejudicial á segurança e mteresse da estrada. 

Art. 178. Só ao Governo ou á administração da estrada é permittido o uso 
de cifras secretas. 

Art. 179. Os telegrammas de mais de 100 palavras podem ser verificados ou 
retardadas para se transmittirem outros mais breves, embora apresentados pos- 
teriormente. 

Art. 180. Muitos telegframmas de um mesmo expeditor, para o mesmo ou 
diversos dastinatarios, só podem ser acceitos quando não houver outros tele- 
grammas a transmittir. 

Art. 181. A apresentação de telegramma é certificada por um recibo en- 
tregue ao expeditor, que deverá ser exhibido em caso de reclamação. 

Art. 182. Nos casos ordinários, a transmissão de telegrammas será feita 
na ordem de sua apresentação, respeitando-se o que dispõe o ãrt. 173. 

Art. 183 A estrada acceitará despachos para transmittir cópias por outras 
linhas, preferindo as linhas federaes, salvo si o expeditor expressamente designar 
outras. 

Art. 184. A administração se reserva o direito de interromper as commu- 
nicações telepraphicas para o serviço particular, por tempo indeterminado, no caso 
em aue o julgue conveniente, em vista de urgência do serviço da estrada ou 
do Governo. 

Art. 185. O telegramma, antes de começar a ser transmittido, pôde ser 
sustado, restitui ndo-se ao communicante a taxa com desconto de 10 "/o. 

Principiada a transmissão, pôde ser ella interrompida a pedido do commu- 
nicante e retirado o telegramma neste caso, porém sem direito á restituição da 
taxa. 

Art. 186. Os telegrammas serão entregues ao destinatário na estação de 
destino ou na casa do destinatário quando esta não distar mais de um kilometro 
da estação do destino e mediante pagamento da despeza que se fizer. A estrada 
se encarregará de fazer chegar o telegramma com a possível brevidade á casado 
destinatário, quando esta ficar além de um kilometro da estação do destino, 
nunca a mais de cinco kilometros. 
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No caso de não ser encontrada com facilidade a pessoa a quem são diri^dos, 
ficarão os telegrammas guardados na estação do destino, sem que haja direito 
de exigir-se da estrada restituição da taxa, ou desta e das despezas, quando o 
destinatário resida a mais de um kilometro. 

Para as distancias, além de cinco kilometros da estação do destino, serão 
os telegrammas enviados pelo ('orreio, para o que pagará o communicante a taxa 
de 200 réis. 

Art. 187. O segredo dos telegrammas é inviolável. 

As únicas pessoas que podem tomar conhecimento delles ou requerer cópia 
são o próprio que os assignou e aquelles aos quaes são dirigidos. 

A nota de reservado portanto, collocada no telegramma, entende-se com o 
destinatário. 

Art. i8fi. Na contagem das palavras obaervar-se-hão as seguintes 
regras : 

§ I .** Tudo que o communicante escrever entra na contagem das pa- 
lavras. 

§ 2."* Conta-se como uma qualquer palavra que não tenha mais de 10 
letras ; o excedente é contado como outras tantas palavras quantos forem os 
grupos de 10 letras ou fracção de 10 letras. 

§ 3.* Toda palavra composta, escripta de modo que forme uma só, como 
tal será contada de conformidade com o dispOvSto no paragrapho precedente ; 
si, porém, forem escriptas separadamente as partes de que ella se compOe, 
ou mesmo reunidas por traço de união, serão contadas como outras tantas 
palavras. 

§ 4.** Todo caracter alphabetico ou numérico isolado, toda a palavra ou 
particula seguida de apostrophe, será contada como uma palavra. 

§5.'' Os números e algarismos contam-se como tantas palavras quantas 
forem as séries seguidas de cinco algarismos que contiverem e mais uma palavra 
pelo excedente. 

§ 6.* Os números por extenso serão contados pelo numero de palavras re- 
almente empregadas no despacho para exprimil-aâ. 

§ 7."* As virgulas, pontos e traças de divisão ou união serão contados com 
outros tantos algarismos. 

§ 8.** Os signaes de accentuação não são contados. 

i 9."" Cada palavra sublinhada será contada como duas palavras. 

Art. 189. Entram na contagem das palavras : 

§ I .° A direcção, a assignatura, as indicações a respeito do modo de remessa 
do telegramma ao destinatário além de um kilometro da estação, e reconheci- 
mento da assignatura auando revestida dessa formalidade. 

§ 2.» Os pedidos ae repetição para conferencia, essa repetição e a palavras 
— resposta paga — . . palavras . 

§ 3.** Os nomes próprios de pessoas, cidades, villas, praças, ruas, etc, os 
títulos, sobrenomes, partículas e qualificações se contam como tantas palavras 
quantas forem necessárias para exprimi-las. 

Art. 190. Não serão taxados quaesqucr signaes ou palavras accrescentadas 
pela estação remettente no interesse do seiTÍço telegraphico. 

Igualmente não serão taxados a data, hora da apresentação do telegramma 
e logar da procedência sínão quando o communicante escrever na minuta e exigir 
a transmissão. 

Art. 191. Cada telegramma pagará de accôrdo com as bases das tarifas ap- 
provadas pelo Governo . 

Art. 192. Pagara taxa dupla os telegrammas : 

Si.** que hajam de ser repetidos a pedido do communicante. 

g 2.® os telegrammas urgentes. 

Art. 193 As redacções de jornaes, casas commerciaes e emprezas que 
fizerem despeza mensal de mais de 100$, terão direito á restituição de 20 7o das 
taxas -que houverem pagro no mez em que se der aquelle excesso, o qual deve 
ser provado com os recibos . 
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Art. 194. (3s telcfrraramas exclusivamente destinados á publicidade, expe- 
didos ou recebidos pelas folhas diárias, teera direito a uma reducção de 20 % 
nas taxas respectivas 

Art. 195. O mesmo teleg:ramma dirigido pelo mesmo communicante a 
mais de um destinatário pagará, além da taxa da tarifa para um destinatário, 
mais metade da mesma taxa por cada um dos destinatários. 

Art. 196. O mesmo telegramma dirigido a mais de uma estação pagará a 
taxa correspondente a cada uma delias. 

Art. 197. Todas as taxas, sem distincção, serão pagas, no acto da apre- 
sentação do telegramma, na estação de partida. 

Art. 198. O communicante pôde pagar de antemão a resposta do tele- 
gramma que apresentar, fixando o numero de palavras. 

Neste caso a minuta do telegramma deve ter a declaração — Resposta paga 
para — palavras, antes da assignatura do communicante. 

Si a resposta contiver menor numero de palavras do que o designado no 
telegramma, não se fará restituição alguma. 

Si a resposta contiver maior numero de palavras o excesso será considerado 
como um novo telegramma, que deverá ser pago pela pessoa que o apresentar. 

Art. 199. A resposta para ser transmittida deve ser apresentada dentro das 
48 horas que se scíruirem á entrega do telegramma primitivo ao destinatário. 
Passado esse prazo íicará sujeito ao pagamento da taxa. 

Não se restituirá ao communicante o que houver pago para resposta, si esta 
deixar de ser apresentada ou o fôr passado aquelle prazo.' 

Art. 200. O telegramma pôde ficar na estação de destino até que o destina- 
tário o procure. 

Para a execução das disposições indicadas neste artigo e no art. 186, 
deverá o communicante fazer as respectivas declarações na minuta do tele- 
gramma, do seguinte modo: —Pela estrada, pelo Correio, na Estação. 

Na falta de tacs declarações, será o telegramma expedido pelo Correio. 

Art. 201. Ao empregado da estrada, encarregado da conducção do tele- 
gramma ao domicilio do destinatário, não é licito encarregar-se da resposta ou 
de outro telegramma a transmmittir, recebendo a taxa respectiva. 

Art. 202. Na ausência do destinatário, o telegramma será entregue em sua 
casa a pessoa de sua familia, empregado, creado ou hospede, salvo si o com- 
municante designar na minuta pessoa especial . 

Art. 203. O destinatário ou quem por elle receber o telegramma deverá 
assignar o recibo. 

Art. 204. Os telegrammas que tiverem de ser procurados na estação de 
destino serão entregues sô ao destinatário ou á pessoa por elle competentemente 
autorizada . 

Art. 205. O pedido para que o telegramma expedido não seja enviado ou 
entregue ao destinatário, sô pôde ser feito pelo próprio communicante e por novo 
telegramma, sujeito a taxa, que será restituída si o pedido não chegar a tempo 
de ser satisfeito. 

Art. 206. O communicante tem direito á restituição da taxa que houver 
pago nos seguintes casos : 

Si.' Quando o telegramma não chegar a seu destino por qualquer causa 
devida ao serviço dotelegrapho. 

§ 2."* Quando o telegramma enviado ao destinatário estiver alterado a 
ponto de não satisfazer ao fim a que era destinado. 

Art. 207. Os telegrammas em lingua estrangeira devem ser escriptos com 
caracteres romanos. 

Art. 208. O communicante pode pedir que a estação do destino lhe dê 
aviso de ter recebido o telegramma transmittido. Por esse aviso simples pagará 
elle io*/o da taxa de um telegramma simples. 
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Bases das tarifais da rede de viagão cearense 
I - VIAJANTES 

TARIFA N. I 

Por \iajaiite e por kilometro : 

/* classe 

De 1 a 100 kilometros $055 

De 1 01 a 200 )» $035 

De 201 a 300 )» $030 

De 301 kiiometros em deante $020 

2* classe 

De I a 100 kilometros $033 

De loi a 200 » $021 

De 201 a 300 » $018 

De 301 kilometros em deante $012 

Os preços das passagens de ida e volta, tanto em i' como em 2' classe- 
serão calculados com o abatimento de 25% sobre o dobro dos preços das res, 
pectí vas passagens simples . 

Os bilhetes de ida e volta serão validos por 15 dias. 

II-ENCOMMENDAS, PEQUENOS VOLUMES E BAGAGENS 

TARIFA N. 2 

Por tonelada e por kilometro : 

/- classe 
Encommendas c bagagens : 

De I a KM) kilometros fóoo 

De loi a 200 » $4(K) 

De 201 a 300 » $300 

De 301 kilometros cm deante $2(X) 

Cada viajante terá direito ao transporte gratuito de 30 kilogrammas d- 
bagagens. 

3* classe 

Ovos, legumes, leite, peixe c fructas frescas, transportadas em trens de via- 
antes : 

De I a 100 kilometros $140 

De loi a 200 ) $120 

De 201 a 3<K) > $100 

De 301 kilometros em de:mte ífVDft» 
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III - MERCADORIAS EM GERAL 

TARIFA N. 2 

Por tonelada e por kilometro : 

/• classe 

Mobília, obras de arte, porcellanas, objectos de luxo não classifiaidos, ex- 
plosivos, inflammavcis não denominados, drogas venenosas, géneros de cui- 
dado, etc. : 

De I a ia) kilometros $500 

De 101 a 2aí » $350 

De 201 a 300 . » $300 

De 301 kilometros em deante $250 

2* classe 

Objectos de armarinho, fazendas em p:eral, vinhos, licores, bebidas alco- 
ólicas, perfumarias, kerozene, géneros de importação, etc. : 

De I a 100 kilometras $250 

De loi a 200 )» $200 

De 201 a 300 » Í150 

De 301 kilometros em diante $100 

j* classe 

Café em grão, fumo e seus preparados, assucar refinado, branco e turbi- 
nado, couros seccos e salgados, borracha, etc. : 

De I a 100 kilometros. $200 

De loi a 200 » $150 

De 201 a vx) »> $125 

De 301 kilometros em deante $100 

^ classe 

Algodão enfardado ou ensaccado, café era coco, ferragens diversas, etc. : 

De I a 100 kilometros $180 

De loi a 200 n $150 

De 20Í a 300 » $120 

De 301 kilometros em deante $100 

5* classe 

Assucar bruto e géneros alimenticios importados : 

De I a 100 kilometros $150 

De loi a 200 » • • $100 

De 201 a 300 » $070 

De 301 kilometros em deante $050 

6* classe' 

Assucar bruto e géneros alimenticios de producção do Ceará, machinas para 
a lavoura c industria, sal, arame forpado, agua, madeira de pequenas dimensões, 
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verduras e géneros constantes da 2* classe da tarifa n. 2, quando despachados 
como carga, etc. : 

De I a 100 kilometros $125 

De loi a 200 » $100 

De 201 a 30(j .» $050 

De 301 kilometros em deante $025 

7* classe 

Lenha em toros, achas e estacas : 

Por vagão de 7 toneladas e por kilometro : 

De 1 a 100 kilometros $500 

De loi a 200 » $400 

De 201 a 300 » $300 

De 301 kilometros em deante $200 

Quando nâo completar a lotação de um vagão, cobrar-se-ha o frete pela 
6* classe desta tarifa. 

6* classe 

Substancias de pouco valor e muito peso, materiaes de coostrucção, carvão 
mineral oa vegetal, coke, ferro guza, mmeraes não manufacturados, caroços 
de algodão, chifres, unhas, etc. : 

Por vagão de 7 toneladas e por kilometro : 

De I a 100 kilometros |35<^ 

De 101 a 200 » $300 

De 201 a 300 » $200 

De 301 kilometros em deante $roo 

Quando não completar a lotação de um vagão, cobrar-se-ha o frete pela 
6* classe desta tarifa. 

IV — ANIMAES 

TARIFA N. 4 

Por cabeça e por kilometro : 

/• classê 

Cavallos, burros, bestas e jumentos : 

De I a 100 kilometros $055 

De loi a 200 » $035 

De 201 a 300 » $015 

De 301 kilometros era deante $010 

Frete mínimo i$ooo. 

2* classe 

Bois, vaccas, bezerros, etc. : 

De I a 100 kilometros $035 

De 101 a 200 » $012 

De 201 a 300 » $006 

De 301 kilometros em deante $004 

Frete mínimo i$ooo. 
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j* classe 

Porcos, carneiros, cabras e cães amordaçados : 

De I a 100 kilometros |oi2 

De loi a 2(X) .» $ooí') 

De 201 a 300 » $003 

De 301 kilometros em deante $002 

Frete mínimo $400. 

Observações 

I. As crias pagarão metade do firete. 

II. As expedições de mais de 15 cabeças das i* e 2» classes e de mais de 
20 da 3' terão o abatimento de 50 7o no frete. 

V-VEHICULOS 

TARIFA N. S 

Por vehiculo e por kilometro : 

Carros de duas rodas, carroças de duas ou quatro rodas, automóveis para 
cargas : 

De I a 100 kilometros $250 

De 101 a 200 » $200 

De 201 a 300 » $150 

De 301 kilometros em deante $100 

Conhecimentos 

Será cobrada em cada despacho uma taxa addicional de 100 réis, qualquer 
que seja a natureza e destino da mercadoria. 

Os carros de quatro rodas e os automóveis para passageiros pagarão o frete 
desta tarife augmentado de 50 %. 

VI -VALORES 

TARIFA N. 6 

/* classe 

Papel-moeda ou papeis de valor, ouro, prata, jóias, pedras preciosas : 
Por um conto de réis e por kilometro, 15 réis. 

2' classe 

Moedas de nickel, cobre ou bronze. 

Por duzentos mil réis por kilometro, 75 réis e mais i 7o ^ valorem, qual- 
quer que seja o destino. 

O frete minimo de uma expedição é de 3$ooo. 

Telegrammas. 

Por palavra e para qualquer distancia^ 100 réis e mais a taxa fixa de 500 réis 
por telegramma. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 24 de maio de 1910.—/. F. Parreiras 
Horta, director geral. 
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Rede de Viaçáo Ceeirense 
PAl^TA - MERCADORIAS 



Abacaxis e ananazes (*) 

Abanos de palha 

Abanos de pennas e leques 

Abelhas 

Abóboras (*) 

Absynto 

Açafates e semelhantes 

Açafrão 

Accessorios de trUhos 

Ácidos mineraes 

Aço 

Accordeons 

Aduelas 

Ag-ua ordinária 

Agua raz 

Aguardente de canna estrangeira . . . 

Aguardente de mel . . . " 

Arruas medicinaes 

Aipim ou macacheira (*) 

Alabastro bruto 

Alabastro em obras 

Alambique e pertences 

Alavancas de ferro ou aço 

Albumina 

Alcatifas 

Alcatrão * 

Álcool 

Alfafa 

Algodão em caroço 

Algodão imprensado 

Alo-odão não imprensado 

Alhos 

Almofadas 

Almofarizes de metal, pedra ou madeira • 

Alpiste 

Alvalade 

Amêndoas em caroço 

Amendoim 

Amido ... , 

Ancoras e ancoretas vazias 

Angico em resina, gomma ou folhas. . . 

Anniagem 

Anil . . . . • 

Animaes de sella e de carga 

Animaes empalhados e embalsamados . . 
Animaes ferozes; — frete convencionado — 
Animaes pequenos engaiolados .... 

Aniz .... 

Apparelhos para experiência de laboratórios 
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Em trens de viajantes pela 2» classe da tarifa n. 2. 
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Tarifa 



Classe 



Apparelhos telegraphicos. • 

Arados 

Arame de metal 

Araruta em raiz 

Araruta preparada 

Arbustos vivos .... 

Archotes 

Arcos de ferro ou madeira 

Ardósia 

Areia 

Arg-ila 

Armações envernizadas ou com vidros para lojas . . 

Armações para guarda-sol 

Armações para ifrrejas 

Armamento 

Arreios 

Arroz importado .... ...... 

Arroz, producçâo do Ceará 

Artig-os de desenho e escriptorio 

Artigos de folha de Flandres nâo classificados . . . 

Artigos de luxo não classificados 

Artigos de pacotilha, idem 

Asphalto 

Assucar bruto 

Assucar refinado ou turbinado 

Areia 

Automóveis para cargas 

Automóveis para passageiros S+50 

Avelãs , . 

Aves empalhadas 

Aves engaioladas e em capoeira 

Aves soltas 

Azeite doce e outros, em barril ou lata 

Azeite doce e outros, em garrafas ou garrafões . . 

Azeitonas 

Azulejos 

Bacalháo 

Bacamartes 

Bacias de metal 

13aeta 

Bagagem 

Bagas de mamona ou zimbro 

Bahúá vasios 

Bayonetas 

Balaios vasios 

Balanças 

Balas 

Baldes de metal ou madeira 

Balões 

Bambincllas 

Bambu 

Bananas (•) 2 
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O Em trçtib de viajantes para 2* classe da tarifa n. 3. 
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Bancos de louça 

Bancos de madeira não envernizados • • . • 

Bancos de metal 

Bandejas 

Bandeiras 

Banguèse liteiras 

Banna de porco importada 

Banha de porco do Ceará 

Banheiras 

Barbante 

Barbatana 

Barracas desarmadas 

Barras de ferro 

Barricas e barris vasios 

Barriguda imprensada 

Barriguda não imprensada 

Barrilha . . . . : 

Barro 

Barrotes de madeira 

Batatas alimentícias importadas 

Bebidas espirituosas não classifícadas .... 

Beijús 

Bengalas 

Berços de vime, madeira ou ferro 

Bestas, burros e jumentos 

Betume 

Bezerros 

Bilhares e bagatelas 

Biscoutos e bolazas do Ceará 

Biscootos e bolachas importados 

Boiões vasios 

Bois e vaccas ordinários 

Bolachas e biscoutos do Ceará 

Bolachas e biscoutos importados 

Bolsas de viagem 

Bombas de extracção de agua 

Borracha em bruto 

Borracha em obras 

Botijas vasias 

Breu 

Brides ordinárias 

Brinquedos 

Brochas para pintar e caiar 

Bronze em bruto 

Bronze em objectos de arte 

Bronze em obras não classificadas 

Bumidores de café 

Burras de ferro ou de madeira chapeadas de cobre 
Bustos 

C 

Cabeçadas ou cabeções para animaes .... 

Cabellos 

Cabellos em obras 

Cabos de arame, linho, cânhamo, etc . . • . 

Cabos de ferramenta, vassouras 

Cabras, carneiros, etc 



Tarifa 
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Tarifa Classe 

Cabras, ovelhas, etc, com aia 4 3 

Cabrioleis 5 — 

Caça morta 3 6 

Cacáo 3 4 

Cachimbos 3 2 

Cadáveres (vide condições regulamentares) — — 

Cadeados 3 4 

Cademaes 3 4 

Cadinhos 3 2 

Cáes 4 3 

Café em grão 3 3 

Café em côoo 3 4 

Cafémoido 3 o 

Caibros 3 8 

Caixas de guerra 3 1 

Caixas de madeira vasias 3 4 

Caixas vasias de folha ou papelão 3 2 

Caixilhos com vidro. • 3 i 

Caixilhos sem vidros 3 2 

Caixões vasios 3 i 

Cal 3 8 

Calçados 3 2 

Caldeiras 3 6 

Camas de ferro 3 2 

Camas de madeira envernizada 3 i 

Camas de madeira nâo envernizada 3 2 

Camphora 3 2 

Caneila em pó ou em casca 3 2 

Cangalhas. 3 4 

Canna da índia 3 2 

Canna de assucar 3 6 

Canos de barro 3 8 

Canos de metal 3 8 

CanOas-frete convencional 

Capachos 3 2 

Capim 3 6 

Capoeiras vasias 3 2 

Carangueijos (*) 2—3 6 

Carnaúba 3 8 

Carne fresca (*) 2—3 6 

Carne secca, salgada e de sol (*) 2—3 6 

Carne secca (xarque) importada • . . 3 6 

Carneiros 4 5 

Caroços de algodão 3 2 

Carrinhos de mão 3 8 

Carroças 5 i 

Carroças desmouladas 3 4 

Carros de passeio com duas rodas 5 i 

Carros de passeio oom quatro rodas S+âo% i 

Carros fúnebres com auatro rodas 5 duplo i 

Carros fúnebres com auas rodas 5+5o% i 

Carros e vagões para estradas de ferro, desmontados . . 3 4 

Carros e vagões para estradas de ferro, rebocados ... 5 

Carvão animal e vegetal 3 8 

Carvão mineral 3 8 

Cascalho 3 8 



(') Em trcii^ de v^janleb pela ^* daase da Urite n. a. 
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Tarifa Classe 



Cascas de arvores 

Cascas de cocos . 

Cassuás vasios 

Castanhas 

Cataventos desmontados 

Ca vallos e éguas. 

Cavername para embarcações 

Cebolas e cebolinhas, producção do Ceará . 
Cebolas e cebolinhas importadas .... 

Centeio 

Cera bruta 

Cera cm vellas 

Cora cm obra não classificada 

Cerâmica (artigos communs não classificados) 
Cerâmica (artigos finos náo classificados). . 
Cereaes não classificados importados . . . 
Cereaes não classificados, producção do Ceará 

Cerveja em barris 

Cerveja nacional 

Cestos de junco, ctc 

Cevada e cevadinha 

Cevadeiras para mandioca 

Chá 

Champagne 

Chapas de ferro ou zinco para cobertura. . 

Chapas para fcg^ão 

Chapelaria (artigos não classificados). . . 

Chapeleiras vasias 

Chapéos de cabeça 

Chapêos de sol 

Charutos 

Chifres em bruto 

Chlorureto de cálcio 

Chocolate 

Chouriços 

Chumbo cm bruto 

Chumbo cm obra não classificado .... 

Cigarros 

cimento 

Cinz?s 

Cip(')s 

Coadores de mandioca 

Cobre em bruto, velho ou em chapa . . . 

Cocos seccos ou verdes (*) 

Cofre de feri-o 

('ognac 

Cokc 

Colcliões Jc pallia, capim, etc 

Colchões de tecido mctallico 

Tolla 

Columnas de ferro fundido 

Combustíveis não classificados 

Cominho 

Confeitaria (artigos não classificados). . . 
Cxxjuilho 
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Conservas em latas ou em vidros (não classificadas) 

Cordas de embira, etc 

Cordas diversas 

Cordas para instrumentos de musica 

Correiame militar 

Correntes de ferro e outros metaes 

Cortiça em bruto 

Cortiça em obra não classificada 

Cosmorama 

Couçoeiras 

Couros seccos e salgados 

Couros trabalhados ou envernizados 

Cravo da índia 

Creosoto ^ . . . . 

Crina veeetal ou animal 

Crystal de rocha bruto 

Crystal em obra 

Cubos para distillaçGes, engenhos, etc 

Cubos, pinos e raios para rodas 

Cuias 

Cutelaria, artigos nâo classificados 

Cylindros de férro 



Tarifa 


Classe 
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I> 

Dados 2 X 

Diamantes* Vide condições regulamentares .... — — 

Dinheiro — Vide condições regulamentares — — 

Dobradiças 3 4 

Doces do Ceará 3 5 

Doces importados 3 4 

Dormentes de ferro 3 4 

Dormentes de madeira 3 8 

Dragonas 3 2 

Drogas não classificadas • 3 2 



£: 



Eixos 

Embira 

Encerado para mesa ou chão • . . 

Encommendas 

Enxadas 

Enxergas para animaes 

Enxergões 

Enxofre 

Equipamento militar não classificado. 

Ervilhas seccas 

Escadas de mão on para armador. . 
Escadas para edifícios, desmontadas . 
Escadas (frete convencional) . 

Escorias de metaes 

Escovas de qualquer espécie . . . 

Esmeril 

Espadas 

62tí8 
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Especiarias nâo classificadas 

Espelhos 

Espermacete 

Espingrardas 

Espirítos não classificados 

Espoletas 

Esponjas 

Esquiles 

Essências nâo classificadas 

Estacas para cercas 

Estampas em folhas 

Estampas em quadros, com ou sem vidro .... 

Estanho em bruto 

Estanho em folha ou cm obra nâo classificada . . . 

Estantes de ferro 

Estantes de madeira, com vidro ou envernizada . . 

Estantes de madeira ordinárias 

Estatuas 

Esteiras da índia 

Esteiras de tábua e de cangalhas 

Esterco 

Estojos de instrumentos cirúrgicos, de engenharia, etc. 

Estojo em bruto 

EstOfm em obra não classificada 

Estopim para mina 

Estrume 



Tarifa 


Classe 
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Facas 

Fachina (vara de) 

Facões 

Farelo 

Farinha de linhaça ou de mostarda 

Farinha de mandioca, milho, trigo e outros nutritivos do 
Ceará 

Idem, idem importada 

Favas 

Fazendas de algodão, linho, lã c sedas estrangeiras . . 
' Fazendas de algodão, linho lã e sedvs nacionaes • . . 

Fazendas diversas não classificadas, extrangeiras . . . 

Fazendas diversas não classificadas, nacionaes . - , . 

Fechaduras, ferrolhos, dobradiças, trancas de ferro e mais 
ferrag^ens para portas e janellas 

Feijão de ppoducção do Ceará 

Idem, idem importado 

Feltro 

Feno . 

Ferraduras para animaes 

Ferragens ordinárias não classificadas , 

Ferramentas de carpinteiros, ferrreiros, marceneiras, tor- 
neiros, etc, não classificadas 

Ferro de engommar 

Ferro guza 

Ferro em barras ou vergas dobradas em chapas, cantonei- 
ras, etc • 
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Tarifa Classe 

Ferro em obra nâo classificada 3 8 

P^rro velho em chapa, barra, arco ou verga . . • . 3 4 

Ferro velho não classificado 3 8 

Fibras vegetaes para cordoaria 3 4 

Figos frescos (*) • . 2—3 6 

Figos seccos 3 3 

Filtros de barro ou louça 3 i 

Filtros de ferro 3 2 

Fios de algodão, lá ou seda 3 3 

Fios telegraphicos 3 8 

Flechas 3 ^ 

Flores artificiaes 3 i 

Flores de canna ou outras para enchimento ..... 3 2 

Flores naturaes 3 i 

Fogareiros 3 4 

Fogões de ferro 3 4 

Fogos artificiaes 3 i 

Folhas de ferro ou de Flandres 3 4 

Folhas, fiores e raizes medicinaes 3 2 

Folies 3 4 

Forjas portáteis 3 4 

Formas diversas 3 6 

Formas para assucar 3 ó 

Formicida 3 i 

Fornalha e fornos de ferro 3 4 

Fornalha para engenhos 3 6 

Fouces 3 6 

Freios 3 2 

Fructas a granel (*) 2—3 6 



Fructas frescas (*) 2—3 6 

Fructas seccas ou em doce, importadas 3 4 

Fructas seccas ou em doce, do Ceará 3 ,S 

Fubá 3 6 

Fumo em folha ou em corda, estrangeiro 3 2 

Fumo em folha ou em corda, nacional 3 3 

O 

Gaiolas estrangeiras 3 2 

Gaiolas nacionaes * . . 3 6 

Gallinhas em capoeira 3 4 

Gallinhas soltas 3 i 

Gamcllas de páo 3 i 

Ganços, ctc, soltos. 3 6 

Ganços em capoeira 3 6 

Carapa de canna 3 6 

Garrafas de crystal ou vidro 3 i 

Garrafas ordinárias vasias 3 4 

Garrafões vasios 3 

Gatos engaiolados 3 

Gaz-globo 3 I 

Gazolina 3 i 

Gelatina 3 3 

Geléas 3 5 



t 
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Gelo - 3 6 

Genebra 3 2 

Géneros alimentícios de primeira necessidade, nâo classi- 
ficados, importados 3 5 

Géneros de exportação nâo classificados 3 3 

Géneros de importação nâo classificados 3 2 

Géneros perigosos ou de cuidado não classificados ... 3 i 

Genjgfibre 3 6 

Qermium ou abóbora (*) 2—3 6 

Gesso 3 4 

Gigos vasios 3 ^ 

Giz 3 4 

Globos de vidro ou louça • . . 3 i 

Globos geographicos 3 i 

Goiaba(£i ou doce de araçá, importadas 3 4 

Gomma arábica ou outras não classificadas 3 2 

Gomma de mandioca e outras importadas 3 5 

Idem idem nâo importada 3 6 

Gradis de ferro ou de madeiras 3 4 

Granadas 3 i 

Graxa animal 3 4 

Graxa para calçado 3 2 

Grelhas de ferro 3 4 

Grelhas para engenhos ou locomotivas 3 6 

Guano 3 8 

Guardaroupa, musica, papeis, etc, sem vidros, ordi- 
nário 3 2 

Guardaroupa, etc, com vidros 3 i 

Guindastes 3 8 



Harpas 3 i 

Herva-doce 3 3 

Herva-matte 3 3 

Hervas medidnaes e outras nâo classificadas .... 3 2 

Hortaliças em conserva 3 5 

Hortaliças frescas (*) 2—3 6 



Imagens 3 i 

Impressos ' 3 2 

Incenso 3 3 

Inhame c outras raizes alimentícias 3 6 

Instrumentos agrícolas nâo classificados 3 6 

Instrumentos de engenharia, cirurgia e outros semelhantes 3 i 
Instrumentos de musica, óptica e semelhantes, nâo clas- 
sificados 3 I 

Instrumentos para lavoura 3 6 

Ipecacunha 3 2 

Isoladores para telegrapho 3 8 



(•) Em trens de viajantes pela 2* classe da tarifa n. 2. 



Digitized by 



Google 



ACTOS OFFICIAES 



293 



ácás vasios 

ángadas (frete convencional). 

ardineiras 

arros de barro 

jarros de louça, vidro, etc. . , . 
Jóias (vide condições regulamentares). 

] umentos 

] unco da índia 

**unco do paiz 



Tarifa 
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Classe 
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I 
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Kerozcne em latas encaixotadas 
Kiosques desarmados . . . 
Kirsch 



Lã em bruto ou em obras não classificadas 

Lacre 

Ladrilho, mármore, louça de azulejo, etc 

Ladrilho ordinário de barro 

Lages brutas 

Lages preparadas 

Lambrequins e enfeites de madeira ou metal para edifício. 

Lampeões e lanternas de vidro ou com vidro .... 

Lampeões e lanternas sem vidro 

Lancha (frete convencional). 

Lapides para sepulturas 

Latão em bruto 

Latão em obras não classificadas 

Lavatórios de madeira envernizada 

Lavatórios ordinários de ferro 

Lavatório ordinário de madeira 

Lesmes em conserva 

Leite condensado em conserva 

Leite fi-esco (*) 

Leitões 

Lenha 

Lentilhas 

Licores fabricados no Estado do Ceará 

Licores nacionaes e estrangeiros 

Limalha de ferro 

Limalha de aço 

Limas de aço 

Línguas frescas, seccas ou salgadas (*) 

Linguiças, salpicOes, chouriços, etc, feitos no Ceará (*) . 
Linguiças, salpicGes, chouriços, etc, importados . . • 

Linhaça 

Linha para costura 
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Liteiras 

Livros impressos e em branco 

Lixa 

Locomotivas desmontadas e locomoveis . . 
Locomotivas rebocadas (frete convencional). 

Lombo de porco fresco (*) 

Lombo de porco salgado (*) 

Lona 

Loros 

Louça avulsa 

Louça em barrica, caixas ou gigos . . . 
Louça ordinária de barro do paiz. . . . 

Louza em lages 

Louza para escrever 

Louza para sepulturas 

Lustres com vidros de crystaes . . . . 
Lustres sem vidros 



Tarifa Classe 
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Macacos 4 

Macacos de ferro 3 

Macarrão c outras massas alimentícias 3 

Machados 3 

Machinas aratorias 3 

Machinas de costura 3 

Machinas de descaroçar algodão 3 

Machinas de fazer farinhas e suas pertenças 3 

Machinas de imprimir i . . . 3 

Machinas em geral destinadas á lavoura e preparos dos 

seus productos 3 

Mach nas nâo classificadas 3 

Machinas operatrizes para officinas 3 

Machinas de copiar cartas 3 

Machinas para tabríco de telhas e tijolos 3 

Machinas para tecidos 3 

Machinas photographicas 3 

Madeiras 3 

Maisena 3 

Malas de viagdm, vasias 3 

Malhos para ferreiros 3 

Mamona em bagos ou em grãos 3 

Mandioca 3 

Mangas de vidro 3 

Manteiga 3 

Mappas e manuscriptos 3 

Mariscos (*) 2—3 

Marfim 3 

Mármore em bruto 3 

Mármore em obras não classiflcadafi 3 

Marquezas envernizadas 3 

Marquezas ordinárias 3 

Marrecas em capoeira 3 
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V 

Marrecas soltas 

Marroquim 

Martellos 

Massas alimenticias 

Materiaes de construcçâo nâo classificados . • . 

Matérias explosivas • . . . . 

Matte 

Medicamentos não classificados 

Medidas diversas 

Mel de abelhas 

Mel de assucar 

Mel de assucar em barris, garrafões, etc . . . . 

Mel de faro 

Mel de furo em barris, garrafões, etc 

Menino de três annos no collo (grátis) 
Menino de menos de oito annos (1/2 passe). 

Mesas envernizadas 

Mesas ordinárias de ferro • . 

Mesas ordinárias de madeira . • 

Milho importado 

Milho do Ceará 

Mobilia ordinária com vidro, envernizada, de vime. 

Mobilia ordinária usada 

Mochos envernizados 

Mochos ordinários de ferro 

Modelos 

Moenda para engenhos e pertences 

Moinhos para café, pimenta, tinta, etc ... . 

Moinhos para a lavoura 

Moirões 

Moitões e cadernaes 

Molas para carros, vagões e locomotivas. . . . 

Molduras 

Moríngues de barro 

Mós 



Tarifíi 
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N 

Naphta em latas encaixotadas 3 i 

Naphtalina, idem 3 ' 

Navalhas 3 2 

Nickel em obra nâo classificada 3 - 

Nitratos 3 2 

Novilhos 4 2 

Noz moscada 3 3 

Nozes 3 3 

O 

Objectos de cuidado ou de perigo nAo classificados. . . 3 i 
Objectos de luxo ou de arte nao classificados .... 3 i 
Objectos de marcenaria ou carpintaria nâo classificados des- 
montados 3 I 

Objectos de sirgueiro 3 ^ 

Obiectos e obra de cabelldreiro 3 2 

Objectos de^manufatura ou nâo classificados 3 2 
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Classe 



Objectos preciosos, vide condições regulamentares. . . 

Oiticica (caroço de) 

Oleados 

Óleos de amêndoas doces 

Óleo de linhaça em barris ou latas 

Óleo de linhaça em garrafas, garrafões, etc 

Óleos de qualquer qualidade não classificados fabricados 

no Cem 

Óleos de qualquer qualidade não classifieados nadonaes ou 

estrangeiros 

Oratórios ^ 

Órgãos 

Ornamentos de bronze, zinco, folha, terra cota, etc. . . 

Ornamentos de egrejas • . 

Ossos 

Ostras em conservas 

Ostras frescas n 

Ourínóes de louça, porcellana e ferro 

Ouro bruto ou em obra — vide condições regulamentares 

Ovas frescas, seccas ou salgadas (*) 

Ovos despachados como carga 

Ovos despachados como encommenda 
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Paccas vivas 

Padiolas 

Paina 

Painço 

Paios 

Palanquim 

Palhas de milho, coqueiro e de palmeira 

Palhas do Chile e outras de valor semelhantes para cfaapéos 

Palitos 

Pandeiros 

Panellas de cobre ou metal esmaltado 

Panellas do paiz de qualquer qualidade 

Panellas ordmarías de ferro 

Panno de qualquer qualidade 

Panno importado 

Pão, roscas, bolachas etc 

Paos para tamancos 

Paos para tinturaria 

Papel de qualquer qualidade 

Papelão 

Parallelepipedos para calçamento 

Paramentos ecclesiasticos 

Pás 

Pássaros vivos empalhados 

Pássaros vivos engaiolados 

Passas 

Pasta de papel ou papelão « 

Patos em capoeira 
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Tarifa Classe 



Patos soltos 

Patronas ou capangas 

Peanhas 

Peças de artilharia 

Peças de engenho de assucar ou café 

Peças de locomotivas, machinas em geral, carros e wagOes 

Pedras açorianas 

Pedras de afiar ou amolar 

Pedras de* alvenaria para edificação ou calçamento. , . 

Pedras de cantaria ou apparelhadas 

Pedras de filtrar 

Pedras litoçraphicas, e porcelana para escrever . . . 

Peixe em lata 

Peixe fresco, salgado ou secco (*) 

Pelles em bruto e courinhos 

Pelles preparadas 

Pêndulas para relógios 

Peneu^as ae cabello, seda ou tela metallica 

Peneiras de palha do paiz 

Pennas de aves para enchimento e outros 

Perfumarias 

Pérolas ( vide condições regulamentares). 

Perus 

Pesos para balanças 

Petrechos bellicos não explosiveís 

Petrechos de caça não explosivos 

Petróleo em latas encaixotadas 

Pez : 

Phosphoros em latas cheias d*agua 

Phosphoros em latas encaixotadas 

Pianos 

Piassaba 

Picaretas e alviões 

Pichoá 

Pilhas eléctricas 

Pimenta da índia 

Pimenta do paiz 

Pincéis 

Pinhão verde ou secco 

Pinos para rodas 

Pipas vasias 

Pistolas 

PLxe 

Plantas medicinaes 

Plantas vivas 

Platina bruta ou em obra. ( vide condições regulamen- 
tares.) .' 

Plumas 

Poltronas 

Polvilho do Ceará 

Pólvora e todos os mais artigos perigosos e inflammaveis 

Polvarinhos e cartucheiras efe caça vasios 

Pomada para cabello 

Pombos 
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Porcelana 

Porcos 

Porcos da índia 

Portas, portaes, portadas e janellas de madeira ou ferro 

Potassa 

Potes de barro do paiz 

Potes diversos 

Pranchões 

Prata em bruto ou em obra (vide condições regrulamen- 

tares) 

Prata ingleza ou casquinha, christofle, etr.. . . . 

Prateleiras invemizadas .... 

Prateleiras ordinárias e de ferro 

Pratos de ferro, estanho ou madeira 

Pr^fos de ferro, cobre ou zinco 

Prelos 

Prensas para algodão e outras 

Presuntos 

Productos cfaimicos, preparações pharmaceuticas • . . 

Pudrolitho 

Punhaes 

Puxadores para gravetas, portas 

O 

Juadros 

Juadrupedes pequenos soltos 

jueijos do Ceará 

Queijos importantes 

iiinquilharia 



3 


I 


4 


3 


4 
3 


i 


3 


9 


3 


4 


3 


2 


3 


8 


^ 


m^ 


3 


2 


3 


I 


3 


2 


3 


2 


3 
3 


i 


3 


4 


3 


5 


3 


2 


3 


1 


3 


2 


3 


2 



R 



Rabecas e rabecões 

Raios para rodas 

Raizes alimentícias 

Rapaduras 

Rapé 

Raspas de pontas de veado 

Ratoeiras 

Realejos 

Rebolos (pedra de) 

Rodes . r . 

Redomas de vidro 

R^Tuas 

Reloçios de mesa, parede ou torre, sem metaes pre- 
ciosos 

Relógios de ouro ou prata ou nickel (vide condições regu- 
lamentares). 

Rendas 

Reservatórios de ferro 

Reservatórios de madeira 

Resíduos de açougue 

Resíduos de caroço de algodão 

Resinas não classificadas 



3 
3 
3 
3 
3 
õ 
3 
3 
3 
3 
3 
3 



3 
3 
3 
3 
3 
3 



6 

9 
3 
9 
1 
6 

4 

I 

9 



9 

8 

9 

6 
8 

2 
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Tarifa Classe 

Retortas de metal 3 2 

Retortas de vidro ou louça 3 i 

Retratos 3 i 

Retretes envernizadas 3 i 

Retretes ordinárias 3 2 

Ripas 3 8 

Rodas de ferro para carros, wagões e locomotivas 3 8 

Rodas de madeiras para carros e carroças .... 3 4 

Rollias 3 2 

Roscas 3 6 

Roupas 3 2 

Rodas e rodetes para machina 3 6 

IA 

Sabão ordinário do paiz 3 3 

Sabonetes 3 2 

Saccos vasios usados (grátis). 

Saffú. 3 3 

Sal ammoniaco 3 2 

Sal ordinário 3 6 

Sal refinado .... 3 5 

Salames 3 5 

Salitre 3 2 

Sangue-sugras 3 i 

Sapatos 3 2 

Sape 3 8 

Sebo 3 4 

Sedas 3 2 

Sellins e pertenças 3 2 

Sementes de especiarias 3 2 

Sementes para agricultura 3 6 

Serpentinas de vidro, crystal, etc 3 1 

Serpentinas para alambique 3 6 

Sinos 3 2 

Soda 3 .2 

Sola 3 3 

Soadores para sellins 3 2 

Substancias de pouco valor, úteis á lavoura ... 3 6 

T 



Tabaco 

Tabatinga 

Taboado . 

Tabocas 

Tabulas de gamão 

Taboleiros 

Taboleiros ordinários 

Taboletas 

Tachos de ferro para agua .... 

Tachos de ferro ou cobre 

Tachos para fabrico de assucar . . . 

Tacos para bilhares 

Talhas de barro para agua, engradadas. 
Talheres e objectos de cutelaria. . . 
Tamancos 



3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 



2 
8 
8 
I 

2 

4 

1 
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Tarifa Classt 

Tambores para musica 3 i 

Tambores para engenhos 3 6 

Tanques de md 3 8 

Tapetes 3 2 

Tapioca 3 6 

Teddos de fabricação nacional 3 2 

Tecidos diversos 3 2 

Teia metallica 3 2 

Telhas de barro 3 8 

Telhas metallicas 3 4 

Telhas de vidro ou louça 3 i 

Tijolos de barro 3 8 

Tijolos de limpar&cas 3 2 

Tijolos de mármore, louça e outros 3 4 

Tinas vasias 3 4 

Tintas de qualquer qualidade 3 2 

Toneis 3 i 

Toneis desmontados 3 6 

Torradores de café 3 2 

Toucinho 3 6 

Transparentes de panno ou de madeira para janellas 3 i 

Trapos 3 6 

Traves e travetas 3 8 

Travesseiros 3 2 

Trem de cozinha, de ferro ou de cobre 3 2 

Trilhos e seus accessorios para estradíus de ferro . . 3 8 

Trolys 5 

Trolys desmontados 3 4 

Tubos de barro 3 8 

Tubos de metal 3 8 

Túmulos 3 2 

Turfe 3 8 

Typos 3 2 



Unfiruentos 3 2 

Unhas animaes 3 8 

Umas 3 I 

Unicú 3 A 

Urupemas 3 6 

Uvas seccas 3 3 



Vaccas ordinárias 4 ^ 

Varas 3 8 

Vassouras de cabello ou crina 3 2 

Vassouras de palha, piassava, etc 3 6 

Velas 3 2 

Velas nadonaes 3 3 

Venezianas 3 2 

Verduras n 2—3 6 



n Em trens de viajantes pela s» classe da tarifa n. a. 
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Vernizes 3 2 

Viajantes i* e 2' 

Vidros em obra (objectos de uso domestico) ... 3 i 

VidroB finos 3 i 

Vidros ordinários (encaixotados) 3 2 

Vigas de madeira 3 8 

Vime 3 3 

Vinagre em garrafas ou garrafOes 3 2 

Vinagre em pipas ou barris 3 2 

Vinho em garrafas ou garrafi5es 3 2 

Vinho em pipas ou barris 3 2 

Vitelas 4 2 

Vitríolo 3 2 

Xaropes 3 2 

Xarque (carne secca importada) ... . 35 

Zarcão 3 2 

Zinco bruto 3 8 

Zinco em obra não classificada 3 2 

OBSERVAÇÕES 

As mercadorias não denominadas nesta pauta sáo incluidas nas classes dos 
artigos similares. 

As cannas destinadas como matéria prima a qualquer usina central ou en- 
genho particular, pagarão 40 réis por tonelada kilometrica. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 24 de maio de 1910.-7. F. Parreiras 
Horta, director geral. 



POBTABIA — D« 4 de Jtmho dt 1910 

O ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Publicas, em nome 
do Presidente da Republica, resolve approvar as instrucções que com esta 
baixam, assignadas pelo director geral de Obras e Viação oa respectiva secre- 
taria de Estado, para o serviço de fiscalização da r6de da viação cearense. 

Francisco Sá. 



iDStrocçOes m a iKalizaçio ia rMe da Viaçlo GeaRue. a iiie le refere a nortaría 

deita data 

Art. 1 .0 A fiscalização das estradas de ferro que constitue a rede da viação 
cearense ficará a cargo de uma commissão, composta de um engenheiro chefe, 
dous engenheiros ajudantes de i' classe, um de 2* e um escripturario. 

§ I .** O engentiíeiro chefe será immcdiatamente subordinado á Repartição Re-i 
deral de Fiscalização das Estradas de Ferro, podendo, entretanto, correspoh-* 
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der-se directamente com o ministro da Viação e Obras Publicas, quando este o 
julgar conveniente. 

§ 2.» Os eng-enheiros ajudantes e o escrípturarío serão directamente subor- 
dinados ao engenheiro cheíe. 

Art. 2.* O serviço de fiscalização será assim distríbuido : 

I .» O engenheiro chefe, além da direcção geral de todos os trabalhos, terá 
também a seu carito a fiscalização immediata de todas as linhas em estudos e em 
constnicção, auxiliado por um dos ajudantes ; 

2.'' Os outros ajudantes serão incumbidos da fiscalização das linhas em tra- 
fego ; divididas como se segue : 

a) Linha em trafego da Estrada de Ferro de Sobral ; 

b) Linha em trafego da Estrada de Baturité. 

Art. 3.® Ao ongenheíro chefe incumbe : 

1 .* Exercer, pela mais conveniente forma, por si e por seus auxiliares, com- 
pleta fiscalização sobre os serviços da rede, examinando os livros, documentos e 
tudo mais que| julgar necessário e procedendo á inspecção pes^l que con- 
vier; 

2.'' Dar instrucções aos engenheiros ajudantes para o bom desempenho das 
suas funcções, podendo mesmo, em caso de necessidade, alterar a distribuição de 
serviço, constante do art. 2'' e seus parap^raphos ; 

3.' Apresentar annualmente, até o dia i de março, o mais tardar, um rela- 
tório circumstanciado sobre todos os serviços da rede, acompanhado dos respe- 
ctivos quadros e dados estatísticos, que serão organizados de accôrdo com os 
modelos da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro ; 

4.'' Apresentar annualmente ao ministro uma exposição sobre as condições 
económicas da rede, desenvolvimento das zonas por ellas servidas, influencia das 
tari&s sobre as induatrias, o commercio e a agricultura, e proposta de modifi- 
cações que essas mesmas tarifas reclamem, bem como de quaesquer outras pro- 
videncias que reconhecer convenientes. 

5.° Exercer, com relação á rode de que se trata e do accôrdo com as in- 
strucções que receber do engenheiro chete e director da Repartição Federal de 
Pis^izaçâo das Estradas de Ferro, as attribuiçõea conferidas ao mesmo director 
nos ns. VI a XVI do regulamento approvado pelo decreto n. 6.787, de 19 de 
dezembro de 1907. 

Art 4.° Aos engenheiros ajudantes compete : 

I ."* Fiscalizar os trechos em trafego, em estudos e construcção, na forma 
das instrucções que receberem do engenheiro chefe ; 

2.** Acompanhar no terreno os serviços do reconhecimento, explorações, lo- 
cação e construcção das estradas que fiscalizarem, levando ao conhecimento do 
engenheiro chefe as irregularidades observadas e propondo-lhe as medidas que 
julgarem de necessidade, comprebeqdendo as alterações do traçado das obras de 
arte. 

S-** Fornecer ao engenheiro chefe os dados precisos para o organização do 
seu relatório annual. 

Art. 5." O escripturario terá a seu cargo a correspondência, a escripta 
e aguarda do archivo da fiscalização, e trabalhará junto ao engenheiro 
chefe. 

Art. 6.° A sede da commissão será em Fortaleza, capital do Estado. 

Art, 7." í)8 vencimentos do pessoal da commissão são os qoe constam do 
seguinte quadro : 

Um engenheiro chefe i3:200$ooo 

Dois ajudantes de I* classe 2i:í""~- 

Um dito de 3* classe 9:c 

Um escripturario 3: 

Material de escriptorio 50 




4r;3oo$ooo 
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Além dos vencimentos acima fixados, compete ao engenheiro chefe a diária 
de9$cxx). 



Os vencimentos adma fixados serão pagos por conta da contribuição a que 
é obrigada a companhia em virtude da clausula LIV do seu contracto. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 4 de junho de 1910.— y. F. Par- 
reiras Horta, director geral. 



DICBSTO ». 8.071 -- Be 16 de Jtmho de 1910 

Apprúva Q& estudos definitivos da linha de Itapura a Co- 
rumbá Q dahi 4 froQteira do Brazil, Ma extensão de a45k.385,7o 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, decreta : 

Artira único. Picam approvados os estudos definitivos da linha de Itapura 
a Corumbá e á fronteira da Bolivia, nos trechos de i*, 2% 3*, 4', 5*, e6* secções, 



na extensão de 845^ .385,70, que com os trechos Já approvados pelos decretos 
08. 6.930 c 7.030, de 33 de abril e 4de junho de 1908, completam a extensão 
total deçôsk .7^5,70 \ bem aaeim as plantas e orçamentos daqueUes trechos, na 
importância de 69. 270: 23s$75o, que com este baixam rubricados pelo director 
geral de Obras e Viação aa Secretaria de Estado dos Negócios da Viação e 
Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1910, 89'' da Independência e 22'' da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



AV180 N. 73 — Be 17 Ae juke áe 1910 



Ao engenheiro chefe do 7® districto da Repartição Federal de fiscalização: 
Declaro para vosso conhecimento e devidos eífcitos, que resolvi approvar as 
providencias constantes dos telegrammas que, em datas de 10 e 13 deste mez, 
dirigistes ao representante da Compagnie Auxiliare de Chemlns de Fer au Brésil, 
no Estado do Rio Grande do Sul, sobre os trabalhos de constnicção da estrada 
de ferro de Passo Fundo ao Uruguay, cujo tráfego, em virtude das mesmas pro- 
videncias, deverá ser inaugurado, impreterivelmente, no dia 31 de outubro pró- 
ximo vindouro. 

O Governo assume a responsabilidade do augmento de 25 7o dos preços da 
tabeliã de ns. 3 a 13, dos trabalhos que forem realizados na referida estrada de 
ferro, do dia 1 1 do corrente mez em deante, nos kilometros 84 a 182 e, nas 
mesmas condições, de ns. 14 a 66, entre os kilometros 140 a 160, e mais ainda da 
importância dos trabalhos extraordinários necessários a se conseguir aquelle firo, 
não podendo, porém, exceder, de forma alguma, de 300:000$ aquella respon- 
sabiliíÃde, que nâo se tornará eífectiva si o trafego deixar de ser toauguracio no 
dú marcado. ' 
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Si as despezas excederem a importância referida, o excesso será levado á 
conta do capital da corapanliia.— Francisco Sá, 



Estradas de Ferro concedidas j)ela União com ou sem 
garantia de juros 



DEOBETO U. 7.895 — De 10 de março de 1910 



Autoriza o emprego da tracção eléctrica na linha do Norte 
da « Leo|)oldina Railway Company, Limited » e dá outras 
providencias. 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo em vista a 
conveniência de se facilitarem as communicações diárias entre as cidades do Rio 
de Janeiro e de Petrópolis, decreta : 

Artigo único. Fica autorizada a Leopoldina Railway Company, Limited a 
substituir a tracção a vapor, empregada actualmente nos trens de sua linha do 
Norte, pela tracção eléctrica, desde a sua estação inicial, no Canal do Mangue, 
mediante as clausulas que com este baixam, assignadas pelo ministro de Estado 
da Viação • Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, lo de março de 1910, 89<> da Independência e 22® da Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá, 



Clausulas a que se refere o decreto n. 7,895, desta data 

I 

A Leopoldina Railway Company y Limited^ fica autorizada a empregar no 
serviço dos trens de passageiros e de cargas da linha do Norte a tracção eléctrica, 
podendo comprar a outrem a energia eléctrica, ou installar, por sua conta, os 
apparelhos necessários para produzil-a. 

Na hypothese de installação própria, a companhia submette á approvação do 
Governo os planos e orçamentos das obras a executar, ficando-lhe concedido 
para este effeito o direito de desapropriação por utilidade publica. 

11 

A Leopoldina RaUway Company, Limited, empregará, no serviço de con- 
ducção de passageiros, carros eléctricos do typo mais moderno e apropriado, 
fazendo as viagens rápidas e frequentes, de modo a estabelecer um serviço subur- 
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bano entre as duas cidades do Rio de Janeiro e Petrópolis, a preços reduzidos de 
passag:ens, sendo reduzido desde já o das passagens de ida e volta entre essas 
estações. 

Ill 

E' facultada á companhia a composição de comboios de um ou mais carros, 
ligados ao carro-motor^ conforme a afBuencia de passageiros. 

Rio de Janeiro, lo de março de 1910.— Francisco Sá. 



DECBETO 27. 7.928 — Dd 31 de março dd 1910 



Autoriza a revisão do contracto deconstrucçáo da Rstrada 
de Ferro de S. Paulo ao Rio Grande e a transferencia e revisão 
dos contractos de arrendamento das Estradas de Ferro do 
Paraná e D. Thercza Cliristina. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando das auto- 
rizações constantes dos ns. 11 e XIII, lettra b, do art. 18 da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de lo^x), e attendendo ao que lhe foi requerido pela Companhia EvStrada 
de Ferro de S. Paulo Rio Cirande, pelo arrendatário aa Estrada de Ferro do 
Paraná e pelo contractante do arrendamento da Estrada de Ferro D. Thereza 
Christina, decreta: 

Artigo unicf). Ficam approvadas as clausulas que com este baixam, assignadas 
pelo ministro e secretario de Estado da Viação e Obras Publicas, para a revisão 
do contracto de construcção da Estrada de Ferro de S. Paulo ao Rio Grande e 
para a transferencia e revisão dos contractos de arrendamento das Estradas de 
Ferro do Paraná e D. Thereza Christina. 

Rio de Janeiro, 3i de março de 1910, 89** da Independência e 22° da Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



Clausulas a que se refere o decreto n. 7.928, desta data 

I 

A rode de estradas de ferro, objecto do presente decreto, comprehende : 

I. A Estrada de Ferro S. Paulo ao Rio Grande, de Itararé ao rio Uruguay 
e os seus ramaes, de que tratam os decretos ns. 3.947, de 7 de março de 1901, c 
6.533, ^® ^^^ ^® junho de 1907. 

II. A Estrada de Ferro do Porto de S. Francisco ao rio Paraná, de que 
tratam os decretos citados e os de ns. 4.418, de 2 de junho de 1902, e 7.059, de 
6 de agosto de 1908. 

6388 20 
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III. A Estrada de Ferro do Paraná, de propriedade da União. 

IV. A Estrada de Ferro D. Thereza Christina, idem. 

V. Os ramaes e as ligações de que tratam as clausulas V e VI. 

II 

A Estrada de Ferro do Paraná fica arrendada á Companhia Estrada de Ferro 
S. Paulo-Rio Grande pelo prazo que resta do fixado na clausula II do contracto 
de arrendamento de 13 de dezembro de 1904 equc terminará em 13 de dezembro 
de 1934, ficando incorporada a rode da mesma companhia, para os effeitos do 
trafego e da administração, como si fizesse parte da sua concessão. 

III 

O preço anaual do arrendamento da Estrada de Ferro do Paraná con- 
stará de : 

a ) uma quota fixa igual ao fnaximum produzido por anno de arrendamento, 
até 31 de dezembro de 1909 ; 

p ) mais 20 Vo 30bre o excedente da rendu bruta de 6.500:000$ por anno. 

IV 

O preço a que se refere a clausula precedente será pago pela forma estabele- 
ci Ja Qt clausula IV do contracto de 13 de dezembro de 1904. 



A Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande obri|a*se : 

§ I .° A reconstruir a linha de Serrinha a Porto Amazonas, reduzindo a ex- 
tensão a pouco mais de metade da actual e melhorando as suas condições technicas, 
de accôrcTo com os estudos que serão approvados pelo Governo . 

§ 2." A fazer a lip-ação da Estrada de Ferro do Paraná em um ponto con- 
veniente, nas proximidades do kilometro 178, a Guarapuava, pelo valle do rio 
Tibagy, passando por Prudentopolis. 

§ 3.° A reduzir de 25 %, em média, as tarifas em vigor na Estrada de Ferro 
do Paraná, de modo a promover o desenvolvimento do trafejgo, devendo estas 
reducções favorecer principalmente os cereaes, productos cofoníaes, madeiras, 
herva-matte, gado vaccum, cavallar e lanígero. 

g 4.° A adoptar em todas as linhas da rede as mesmas tarifas, com taxas 
diíferenciaes, segundo as distancias. 

§ 5.° A empregar no trafeço das suas linhas carros frigoríficos, restaurantes 
e dormitórios, dotados dos aperteiçoamentos que a todo tempo o progresso houver 
introduzido nesse género de materiaes, devendo, outrosim, estabelecer oude con- 
vier os precisos depósitos frigorificos. 

VI 

A Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande obriga-se a celebrar 
os aca')rdos necessários para fazer a ligação da linha de S. Francisco á foz do rio 
Iguassú com as linhas do Paraguay no ponto que fôr julgado mais conveniente, 
construindo para isso o ramal e estabelecendo a ligação nuvial. 

VII 

Fica arrendada á Companhia Estrada de Ferro 8. Paulo-Rio Grande a 
Estrada de Ferro D. Thereza Christina, pelo prazo e segundo as condições lesta- 



Digitized by 



Google 



ACTOS OFFICIAES 307 



belecidas no decreto n. 5.977, de 18 de abril de 190o, observadas as seguintes 
modificações : 

a ) o Governo contribuirá nos dous primeiros annos do arrendamento com 
um t^rqo do deficU annual não excedente ao do anno de 1909 ; 

b ) os prazos fixados na clausula V do citado decreto n. 5.977 se contaráo da 
data da assignatura do presente contracto ; 

c ) a companhia fica obrigada a executar as obras de que trata o mesmo 
decreto, incluidas nessa obrigação a construcção que era facultativa pela alínea d 
4a sua clausula III e a ligação com a linha de S. Francisco ; 

d ) a reversão determinada na clausula XII daquelle decreto se fará sem a 
indemnização alli estipulada ; 

e ) poderá ser substituído o porto de Massiambú por outro no litoral fron- 
teiro a Florianópolis, ficando cm vigor as condições estabelecidas para aquelle no 
citado decreto, não podendo, porém, as taxas cobradas nelle ser superiores ás que 
torcm estabelecidas para os portos de S. Francisco e Paranaguá. 



VIII 

A Estrada de Ferro D. Thereza Christina será entregue á companhia arren- 
daria dentro de dous mezes da data do contracto. 

IX 

No mesmo prazo fixado na clausula precedente deverá ser submettido á 
approvação do Governo o prejecto de tarifas a vigorar em toda a rede cm sub- 
stituição das tarifas actuaes, organizado de accôrdo com os ns. 3 e 4 da clausula V. 



O regimen a que são sujeitas as linhas, ramaes e ligações, de que trata a 
clausula 1, construídos pela companhia, éo do decreto: 

a) a linha de Itararé ao rio Uruguay, os ramaes c ligações de que trata o 
n. V da clausula I reverterão para o domínio da União, com todo o seu material 
dependências e berafeitorias, sem indemnização alguma, findo o prazo de qo 
annos contados da daía deste decreto ; 

b) o capital máximo garantido da linha Itararé ao rio Uruguay fica accre- 
scido das importâncias retiradas dos depósitos da linha de S. Francisco para 
serem applicadas naquella, em virtude das autorizações do Governo de 29 de 
dezembro de 1908, 14 de junho de npg e 23 de dezembro de 1909. 

XI 

Ficam fixados os seguintes prazos, contados da data do contracto : 

i®, de dezoito mezes, para a conclusão dos estudos da linha de S. Francisco 
atéá foz do Iguassú ; 

2'', de três annos, para ficar concluída a construcção da mesma linha até ao 
porto da União da Victoria, e cinco annos, para a sua conclusão até á foz do 
Iguassú, devendo a construcção ser atacada, desde logo, em diversos pontos aos 
quaes houver accesso por via férrea ; 

3<», de dous annos, para o estudo e cinco annos, para a conclusão da ligação 
coma Estada de Ferro D. Thereza Christina, estipulada na clausula VI, lettra c; 

4**, de trcs annos, para a conclusão das obras de que trata o § 2°, da clau- 
sula V ; 

5»,de dezoito mezes, para a conclusão das obras de que trata o § 1° da 
mesma clausula ; 

6**, de seis mezes, para a revisão dos estudos do trecho de Jaguarialiyba á 
Cdonia Mineira ; de três annos, para a conclusão do mesmo trecho e de igual 
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prazOy para a apresentação dos estudos de toda essa linha até ao valle do rio 
Paranápanema. 

Para^rapho único. Os prazos relativos ás demais linhas de que trata este 
decreto são os mesmos fixados nos decretos anteriores que a elles se referem. 

XII 

Pelo excesso dos prazos de que trata a clausuhi precedente ficará a compa- 
nhia sujeita ás penas estabelecidas nas clausulas XLVII e LVIII do decreto 
n. 3.937, de 7 de março de 1901 . 

XIII 

Continuam em vigor as disposições dos decretos ns. 3.947, de 7 de março 
de 1901, 5.378, de 20 de novembro de 1904, 6.533, de 20 de junho de 1907 
e 5.977, de 18 de abril de npó, não alteradas pelo presente decreto. 

Paragrapho único. Em substituição das importâncias fixadas nesses decretos 
para as despezas de fiscalização por parte do Governo, a companhia contribuirá 
para esse fim, annualmente, e na íbrma dos mesmos decretos, com a de 130:030$, 
que deverá ser recolhida ao Thesouro Nacional por prestações semestraes ade- 
antadas. 

XIV 

A revisão do contracto autorizada por este decreto deverá ser assigrnada 
dentro de 30 dias da data da publicação deste, sob pena de ficar elle sem effeito. 

Rio de Janeiro, 31 de março de igio.— Francisco Sá. 



DECBSTO N. 7.942 — De 7 de abril de 1910 

Autoriza a contractar com a Campanhia Lavoura e Coloni- 
zação em S. Paulo o prolongamento de sua linha férrea ate á 
margem da lagoa de Araruama, no Estado do Rio de Janeiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do n. XXIV, art. 18, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta: 

Artigo único. Fica autorizado o contracto com a Companhia Lavoura e 
Colonização em S. Paulo para prolongar sua linha férrea até á margem da lap:ôa 
de Araruama, Estado do Rio de Janeiro, mediante as clausulas que com este bai- 
xam, assignadas pelo ministro e secretario de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1910, 89" da Independência e 22° da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá 



Clausulas a que se refere o decreto n . 7.943, desta data 

I 

O contracto tem por objecto a construcção do prolongamento da linha da 
Companhia Lavoura e Colonização cm S. Paulo, de seu ponto terminal em 
Nilo Peçanha a um ponto conveniente da lagoa de Araruama, no municipio do 
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mesmo nome, no Estado do Rio de Janeiro, e o arrendamento desse prolonga- 
mento á mesma companhia. 

II 

O Governo pagará á companhia em apólices vencendo os juros de 5 7o ao 
anno, em moeda corrente, por ella recebidas ao par, a importância que fôr fixada 
nos estudos definitivos, não podendo o preço kilometrico máximo exceder de 
35:000$, papei. 

III 

No preço máximo kilometrico estabelecido na clausula anterior comprehen- 
dem-se, não só a linha férrea propriamente dita, como também todas as obras 
de arte definitivas, estações e desvios, de[)endencias, officinas, depósitos, linhas 
telegrraphicas, cercas, material para installação do trafego e bem assim o material 
rodante, tudo de accórdo com os estudos definitivos e especificações que serão 
submettidos pela companhia á approvação do Governo. 

A approvação dos estudos definitivos e especificações terá logar por decreto. 

IV 

Nos estudos definitivos a companhia adoptará como limites normaes as con- 
dições technicas seguintes : 

Rampa máxima, i 7© ; raio minimo de curva, 300 metros ; somente em 
casos excepcionaes a rampa máxima poderá attingiro limite de 1 1/2 7o e o raio 
minimo das curvas a 150 metros. 

As curvas dirigidas em sentido contrario serão sempre separadas por uma 
tangente de 40 metros, pelo menos. As rampas seoruidas de contra-rampas serão 
separadas por patamares de comprimento não inferior a 200 metros. 



A bitola será de um metro entre as faces internas dos trilhos. 
Os trilhos serão de aço e de peso de 25 kilos por metro corrente. 
As talas de juncção serão de cantoneiras. 

VI 

Os estudos definitivos poderão ser apresentados por secções de extensão não 
inferior a 30 hilometros e serão considerados approvados pelo Governo, si, 
dentro de 30 dias da data da entrega dos mesmos, a repartição federal incum- 
bida da fiscalização por parte do Governo nada houver deliberado a respeito. 



VII 
A companhia obriga-se : 

1*», a apresentar os estudos dn i* secção no prazo de três mezes e os de 
toda a linha a construir no de seis mezes, contados ambos esses prazos da data 
da assignatura do contracto ; 

2'', a iniciar a construcção da primeira secção até 30 dias depois da appro- 
vação dos estudos; 

3^*, a dar aos trabalhos de construcção o preciso impulso para que dentro 
do prazo máximo de 24 mezes, a contar da ciata da assignatura do contracto, 
fique concluida a construcção de toda alinha. 
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VIII 

Os estudos definitivos de cada secção constanlo dos scpruintes documentos : 

I . Planta geral da linha e um perfil longitudinal cora indicações dos pontos 
obrigados de passag-om. 

O traçado será indicado por uma linha vermelha e continua sobre a planta 
geral, na escala de 1/400, com indicação dos raios de curvatura e a configuração 
do terreno, representada por meio €le curvas de nivél equidistantes, de três 
metros, ebem assim, em uma zona de 80 metros pelo menos para cada lado, os 
campos, mattas, terrenos pedregosos e sempre que fôr possível, as divisas das 
propriedades particulares, as terras devolutas e as minas. Nessa planta serão 
indicadas as distancias kilometrícas, contadas do ponto de partida das estradas 
de ferro, as extensões dos alinhamentos rectos e bem assim a origem, a extremi- 
dade, o desenvolvimento, o raio e sentido das curvas. 

O perfil longitudinal será feito na escala de 1/400 para as alturas e de 1/400 
para as distancias horizontaes, mostrando, respectivamente por linhas pretas e ver- 
melhas, o terreno natural e as plataformas dos cortes e aterros. 

Indicará por meio de três linhas horizontaes, traçadas abaixo do plano de 
comparação : 

i**, as distancias kilometrícas contadas a partir da origem da estrada de ferro; 

2°, a extensão e indicação das rampas e contrarampas e a extensão dos 
patamares; 

3®, a extensão dos alinhamentos rectos, o desenvolvimento e raio das curvas. 
No perfil longitudinal e na planta será indicada a posiçaa das cstaçOes, paradas, 
obras de arte e vias de communicaçào transversaes. 

II. Perfis transversaes na escala de 1/200 em numero suíliciente para o 
calculo do movimento de terras . 

III. As plantas de todas as propriedades que fôr necessário adquirir por 
meio de desapropriação. 

IV. Projecto de todas as obras de arte necessárias para o estabelecimento 
da estrada, suas estações e dependências e abastecimento de agua ás locomotivas, 
incluindo os typos geraes que forem adoptados. Estes projectos se comporão de 
projecções horisontaes e verticaes e de secções transversaes e longitudinaes na es- 
cala de 1/200. 

V. Relação das pontes, viaductos, pontilhões e boeiros com as principaes 
dimensões, posição na linha, systema de construcçâo, quantidade de obra. 

VI. Tabeliã da quantidade das excavações necessárias para executar-se o 
projecto, com indicação da classificação provável c também a das distancias mé- 
dias dos transportes. 

VII. Tabeliã dos alinhamentos e dos seus desenvolvimentos, raios de 
curvas, inclinação e extensão das declividades. 

VIII. Cadernetas authenticas nas notas das operações topographicas, geo- 
désicas e astronómicas feitas no terreno . 

IX . Tabeliã dos preços compostas e elementares era que se basear o orça- 
mento. 

X. Orçamento da despeza total do estabelecimento da estrada, dividido nas 
seguintes classes : 

I . * Estudos definitivos e locação da linha . 

2." Movimento de terras. 

3.* Obras de artes correntes. 

4.^ Obnís de arte especiaas. 

5.' Superstructura das pontes. 

6.' Via permanente. 

7.* Estações e edifícios, orçado cada um separadamente com os accessorios, 
officinas e abrigos de machinas e de carros . 

8.' Material rodante, mencionando-sc especificadamente o numero de loco- 
motivas e de vchiculos de todas as classes. 

9.» Telegrapho eléctrico. 

10.* Administração, direcção e conducçâo dos trabalhos de construcçâo. 
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II.* Relatório iterai c memoria descriptiva, não somente dos terrenos atra- 
vessados pelo traçado da estrada, mas também da zona mais directamente inte- 
ressada. 

Neste relatório e memork desoriptiva serão expostos com a possível exa- 
ctidão a estatística da população e da producção, o trafego provável da estrada, 
a natureza e a fertilidade dos terrenos, sua aptidão para as diversas culturas, as 
riquezas mineraes e florestaes, os terrenos devolutos, a possibilidade e conve- 
níenria do estabelecimento de núcleos coloniaes, os caminhos convergentes á 
estrada de ferro ou os que convier construir e os pontos mais convenientes 
pana estações. 

IX 

A companhia empregará materiaes de baa qualidade na execução de todas 
as obras e seguirá sempre as prescripções da arte, de modo que obtenha con- 
struccões períieitamente solidas. 

O systema e dimensões das fundações das obras de arte serão fixados por 
occasião da execução, tendo em attenção a natureza do terreno e as pressões 
supportadas, por occórdo entre a companhia e o Governo. 

A companhia será obrigada a ministrar os appafelhos e o pessoal necessários 
ás sondagens e fíncamento de estacas de ensaios etc. 



X 

A companhia construirá todos os cdificlos c dependências necessários para 
a segurança publica. 

XI 

O trem rodantc se comporá de locomotivas, alimentadores (tenders) e carros 
de primeira e segunda classe para passageiros, de carros especiaes para o ser- 
viço de correio, vagões de ttiercadorias, inclusive os de lastro, freio e finalmente 
de carros para conducção de madeira etc, indicados no orçamento approvado. 
Todo o material será construído com os melhoramentos e commodidades 
que o pregresso houver introduzido nos serviços de transportes por estrada de 
ferro, segundo o typo quefôr adoptado deaccôrdo com o Governo. 

O Governo poderá prohibir o emprego de material que não preencha essas 
condições. 

A companhia deverá fornecer o trem rodante proporcionalmente á extensão 
de cada uma das secções em que se dividir a estraaa e que a juizo do Governo 
deva ser aberto ao transito e si nesta secção o trafego exigir, a juizo do fiscal 
por parte do Governo, maior numero de locomotivas, carros de passageiros e 
vagões de que proporcionalmente a ellas cabiam, a companhia será obrigada, 
dentro de seis mezes depois de reconhecida aquella necessidade por parte do 
Governo e delia sciente, a augmcntar o numero de locomotivas, carros de pas- 
sageiros, vagões e mais material exigido pelo fiscal por parte do Governo, com- 
táílto que tal augmento fique dentro dos limites estabelecídoB rto primeiro período 
desta clausula. 

A companhia incorrerá na multa de 2:000$ a 5:(xx)$ por mez de demora, 
além dos seis mezes que lhe são concedidos para augmento do trem rodante 
acima referido. 

E si, passados seis mezes mais além do fixado para o augmento, este não 
tiver sido feito, o Governo fornecerá o dito augmento de material por conta 
da companhia. 
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XII 

A companhia entregará ao Governo, sem indemnização alguma, uma das 
linhas tclegraphicas que ó obrigada a construir cm toda a extensão da estrada, 
responsabilizando-se ella pela j^uarda dí^s fios, postes e apparclhos eléctricos 
pertencentes ao mesmo (joverno. 

XIII 

E' livre ao Governo, em todo o tempo, mandar engenheiros de sua conli- 
ança acompanhar os estudos e os trabalhos da construcção, afim de examinar 
si são execcutadas com proficiência, methodo e precisa actividade. 

XIV 

Si durante a execução ou ainda depois da terminação dos trabalhos, se ve- 
rificar que qualquer obra não foi executada conforme as regras de arte, o Go- 
verno poderá exigir da companhia a sua demolição ou reconstrucção total ou 
parcial, ou fazel-a por administração á custa da mesma companhia, no caso de 
se verificar a existência de taes defeitos ; e, no caso contrano, a dcspeza feita 
com a demolição e reconstrucção será creditada á companhia, em medição final. 

XV 

Um anno depois da terminação dos trabalhos a companhia entregará ao 
Governo uma planta cadastral de toda a estrada, bem como uma relação das 
estações c obras de arte e um quadro demonstrativo do custo da mesma estrada. 

De toda e qualquer alteração ou acquisição posterior será também enviada 
planta ao Governo. 

XVI. 

Approvados os estudos definitivos de toda a estrada, será fixado o preço 
médio kilometrico, de accôrdo com as seguintes subdivisões : 

trabalhos preliminares ; 
movimentos de terras ; 

c) obras de arte correntes; 

d) obras de arte especiaes ; 
ej via permanente ; 

/) estações, edifícios e installações^do trafego ; 
g) cerca da linha ; 

h) linhas e apparelhos telegraphicos ; 
2) material rodante, cujo total não poderá exceder o fixado ni..>laasula 2*. 

XVII 

Na conformidade^do prescripto na clausula anterior, serão feitos á compa- 
nhia pagamentos mensaes dos trabalhos executados mediante avaliações provi- 
sórias, etfectuadas pela Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de 
í^^erro. Antes da approvacão dos estudos definitivos de toda a estrada, as ava- 
liações provisórias serão feitas se^^-undo os estudos definitivos dos trechos appro- 
vados, respeitado o disposto na clausula II . 

Será pago também, a titulo pro\ isorio, todo o material importado do es- 
tran^'-eiro pela companhia, depois de descarregado e acceito. 



?! 
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XVIII 

São concedidos á companhia : 

a) o direito de desapropriar por utilidade,pablica, na forma das leis em 
vigor, os terrenos e bemfcitorias necessários á construct^ão da estrada ; 

b) a isenção dos direitos de importação para o material destinado á con- 
strucção da estrada e o respectivo custeio durante o prazo do arrendamento. 

Sendo federaes os serviços a caigo da companhia, está isenta de pagamento 
de impostos estaduaes e municipaes. 

XIX 

A companhia obngai-se a alargai a sua linha actual, dando-lhe a bitola de 
um metro, igual á do prolangamentc^ dentro do prazo de 24 mezes, contados 
da assignatura do contracto. 

XX 

Si o prazo marcado na calusula\TlI para construcção da estrada que faz 
objecto deste contracto não estiver elh construída, a companhia pagará pelo ex- 
cesso do prazo as multas de : 

100$ por dia, até quatro mezes; 
200$ por dia de quatro a oito n.ezes ; 
500$ por dia de oito mezes em dcante. 

XXI 

Para garantia da fiel execução do contracto, além da caução a que se refere 
a clausula LVI, serão retidos en: cada pagamento 5 7o, que ncarão i^^lmente 
depositados como caução no Thesouro Federal. 

Estas cauções não vencerão juros si forem feitas em dinheiro. 

XXII 

Verificada a fiel execução do contracto de construcção, será entregue á com- 
panhia, por occasiâo do ultimo pagamento definitivo, a caução depositada no The- 
souro Federal para garantia do nesmo contracto, com excepção da quantia de 
80:000$ em dinheiro, ou apólices da divida publica, que continuará retida como 
garantia de execução do contracto de arrendamento. 

XXIII 

O prolongamento que faz dbiecto deste contracto será arrendado á Compa- 
nhia Lavoura e Colonização em S. Pailo, por prazo que se contará da data em 
que ficar concluída a sua construcção eque terminará em 31 de dezembro de 1970. 

XXIV 

A estrada de ferro, comprebendendo as estações, officinas, depósitos e mais 
edifícios, dependências e bemfeiDrias, as linhas telegraphicas e toao o material 
fixo e rodante, assim como o miterial em serviço do almoxarifado preciso para 
os differentes misteres do trafeç) e devendo corresponder ás necessidades de um 
trimestre, reverterá á União, hido o prazo do arrendamento, livre e desemba- 
raçada de qualquer ónus, sem que a companhia tenha direito a indemnização 
alguma. 
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XXV 

O preço do arrendamento annual constafá: 

t.° Das seg^iiintès contribuições sobre a renda bruta em papel-moedaj 
5 o/*» da feíida bruta logo que esta atting-ir a 2:000$, por kifotnetro ; 
ío «»/n do exesso da renda bfuta de 2! 500$ a 4 000$, por kilomêtro ; 
líj Vo do exesso da rdddd bruta de 4:0x1$ a 4? 500, por kilometro ; 
20 '7o do exessò da renda bfuta de 4:«oo$, a S:'oo$ por Wlofnetro. 
25 •/« do exesso da renda bruta sobre "^^500$, por kilometfo. 
2». Da contribuição de 20^0 da renca liquida que exceder de 300:000$, 
papel, por anno. 

XXVI 

Pahi o eítelto do contracto de aírencàmento sío considerados: 

I*. Como capital; 

Uma sorama inicial devidamente Uístif cada pela companhia e approvada pelo 
Governo e as quantias autorizadas pelo Governo para serem levadas a essa conta, 
na qual nenhuma quantia poderá ser indilda, sem que proceda approvação do 
Governo e represente despeza por elle previamente autorizada ^ 

2". Como renda bruta: 

A somma de todas as rendas ordinárias, extraordinárias, eventuaes, arre- 
cadadas pela companhia. 

3**. Como despezas de custeio: 

Todas as que forem relativas ao trafqg-o da estrada de ferro, á conservação 
ordinária e extraordinária da linha, edifidos e suas dependências, á renovação 
do material fixo e rodande, ás resultante^ de accidentcs na estrada, roubos, in- 
cêndios, segfuro e de todos os casos de foiça maior ; c as de fiscalização por parte 
do Governo. 

4°. Como renda liquida: 

A differença entre renda bruta e as despezas de custeio augmentadas das 
contribuições pagas pela companhia, como preço de arrendamento, nos termos 
da clausula precedente . 

Determinar-se-ha a extensão da estrada de ferro arrendada para o eífeito de 
fixar a renda bruta média kilometrica, ooTiputando se apenas a distancia real de 
centro de estação inicial a centro de estação temiinal, sem levarem conta os des- 
vios nem as linhas duplas. 

XXVII 

A tomada de contas para pagamento daâ contribuições de qtíe trata a clau- 
sula XXV será feita por processo idêntico ao qne vigorar para o pagamento da 
garantia de juros. 

§ 1 ." No primeiro semestre de cada anno a renda bruta arrecadada será con- 
siderada provisoriamente como a metade da renda bruta annual. 

§2". A liquidação definitiva das ccntribuições devidas á fazenda nacional 
pelo af rendamento da estfada de ferro far-s€l-«hâ na tomada de contas do segundo 
semestre de cada anno, de accôrdo com a renda bruta de todo o atíno. 

g 3.** Concluidasas tomadas de confâs semestraes, a companhia recolherá 
ao Thèsouro Federal, no prazo de 10 dias, as contribuições de arrendamento que 
tiverem sido apuradas. 

XXVIII 

O Governo poderá occupar temporariamente na sua totalidade, ou em parte, 
a linha férrea, objecto deste contracto, mediante indemnização não superior á mé- 
dia da renda liquida dos periodos correspondeites no quinquennio precedente á 
occupação, ou nos annos anteriores, caso não hija decorrido o quinquennio, ou a 
iflédia da renda liquida dos mezes anteriores, c^so não haja ainda decorrido um 
anno. 
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XXIX 

O Governo poderá fazer a encampação do contracto, depois de 31 de de- 
zembro de 1940. 

A indemnização correí^ponderà, neste caso, a 25» /o da renda liquida ^nédia 
annual verificada no ultimo quinquennio, multiplicada pelo numero de annoe que 
faltarem para a terminação do arrendamento e mais O capital fixado na clausula 
XXVI, oeduzida delle a competente amortizazão calculada pela tórtnulsi 

(1 + 0,(6) n-l) 

A = a 

0,06 

sendo A o capital primitivo, a a dotação annual da amortização en o numero 

a 
de annos do contracto — ^ a taxa de amortização. 

A 
Fica entendido que a presente clausula só é appHcavel aos casos ordinários 
que não abrogra o direito de desapropriação por utilidade publica que tem o Es- 
tado. 

XXX 

o trafego da estrada não poderá ser interrompido, salvo casos de força 
maior, comprehendidas nestes as greves de operários da estrada por mais 15 dias 
e as determinações do Governo. 

XXXf 

A companhia obrlça-se a admittir e manter trafego mutuo com as emprezae 
de viação férrea e fluvial e bem assim com a Repartição Geral dos Telegraphos, 
na forma das leis e dos regulamentos em vigor, e de conformidade com as nor- 
mas adoptadas na Estrada de Ferro Central do Brazil ; e estabelecer percurso 
mutuo com as estradas de ferro a que fôr applicavel, conforme as disposições 
adoptadas nas estradas de ferro de Santos a Jundiahv e Paulista, submettendo 
05 respectivos accíôrdos á flpprovdção do Goverho. 

XXXII 

O Governo reserva -se o direito de fazer executar pela companhia, ou por 
conta delia, durante o prazo de arrendamento, as alterações e novas obras cuja 
necessidade a experiência haja indicado em relação á segurança publica, policia 
da estrada de ferro ou ao trafego. 

XXXIII 

A companhia fica obrigada a auçmentar o material rodante em qualquer 
época, desde que este se torne insuíRciente para attender ao desenvolvimento do 
trafego. 

XXXIV 

Todas as indemnizações e despezas motivadas pela construcção, coiiservação, 
trafego e reparação da estrada de ferro, corferão exclusivamente, sem excepção, 
l^rcotitdda coilipanhia. 

XXXV 

A companhia obri^ã-se a cumprir as disposições do regulamento de 26 de 
abril de 1857 e bem assim quaesquer outras da mesma natureza que forem ado- 
ptadas para segurança e policia da estrada de ferro, uma vez que não cohtrarie 
as presentes clausulas. 
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XXXVI 

A companhia é obrigada a conservar com cuidado e durante todo o tempo 
de arrendamento e a manter em estado de preencher perfeitamente o seu destino, 
tanto a estrada de ferro e suas dependências, como o material rodante, sob pena 
de mnlta ou ser a conservação teita pelo Governo á custa da companhia. 

No caso de interrupção do trafego excedente de 30 dias consecutivos, por 
motivo não justificado, o Governo terá o direito de impor uma multa por dia de 
interrupção, igual á renda liquida do mesmo dia no anno anterior, e restabelecerá 
o trafego, correndo as despezas por conta da companhia. 

XXXVII 

Durante o tempo de arrendamento o Governo não concederá nenhuma es- 
trada de ferro dentro de uma zona de 20 kilometros para cada lado do eixo da 
estrada arrendada e na mesma direcção desta. 

O Governo, porém, reserva-se o direito de conceder outras estradas de ferro 
que, tendo embora direcções diversas, par.tindo dos mesmos pontos daquella de 
que se trata, possa approximar-se dessa e atè cruzal-a, comtanto que dentro da 
respectiva zona não recebam géneros ou passageiros. 

XXXVIII 

As tarifas são previamente approvadas pelo Governo e não excederão aos 
preços usuaes ao tempo de sua organização. Serão revistas pelo menos de três 
em três annos, a contar da data da approvação, si o Governo assim determinar 
tendo principalmente em vista favorecer a producção nacional. 

As tantas iniciaes serão as que forem approvadas pelo Governo . 

XXXIX 

Pelos preços fixados nessas tarifas, a companhia será obrigada a transportar 
constantemente, com cuidado, exactidão e dresteza, as mercadorias de qualquer 
natureza, os passageiros e suas bagagens, e outros valores que lhe forem 
confiados. 

XL 

Não poderá a companhia arrendatária, por si, agentes, empregados ou in- 
terpostas pessoas exercer commercio ou fazer exploração industrial de quaes- 
quer productos tranportados pela Estrada de ferro arrendada, sob pena de ca- 
. ducidade deste contracto. 

XLL 

A companhia poderá fazer todos os transportes por preços inferiores aos 
das tarifas approvadas pelo Governo ; de modo geral e sem excepção, quer em 
prejuízo, quer em favor de quem quer que seja. Essas baixas de preços se Ca- 
rão effetivas com o consentimento do Governo, sendo o publico avizado por 
meio de annuncios aflixados nas estações e insertos nos jornaes. 

Si a companhia fizer transporte por preço inferior aos das tarifas, sem 
aquelle prévio consentimento, o Governo poderá applicar a mesma reducção a 
todos os transportes de igual cathegoria, isto é, pertencentes á mesma classe da 
tarifa, e os preços assim reduzidos não tornarão a ser elevados como no caso 
de prévio consentimento do Governo sem autorização expressa deste, avisando- 
se ao publico com um mez, pelo menos, de antecedência. 

As reducções concedidas a indigentes não poderão dar logar á applicação 
deste artigo. 
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XLII 

A companhia obriga-se a trasportar gratuitamente : 

1**. Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, utonsilios e in- 
strumentos aratorios ; 

2**. As sementes e as plantas enviadas peio Governo ou pelos governadores 
dos Estados, para serem gratuitamente distribuídas pelos lavradores, ou ani- 
maes reproductores introduzidos com auxilio do Governo, e os objectos desti- 
nados a exposições ofiSciaes ; 

3**. As malas do correio e sçus conductores, o pessoal encarregado, por 
parte do Governo do serviço do linha telegraphica e o respectivo material, bem 
como qualquer somma de dinheiro peitencenie ao Thesouro Federal, ou do Es- 
tado, sendo os transportes efTectuados em carros especialmente adaptados para 
essetim. 

Serão transportados com abatimento : 

De 50 "/o sobre os preços das tarifas. 

i**. As autoridades, escoltas policiaes e respectivas barragens, quando em 
diligencia ; 

2°. Todos os géneros enviados pelo Governo da União ou dos Estados, 
para socorros públicos, em caso de secca, innundação peste, guerra ou outra ca- 
lamidade pubhca. 

De 30 7o sobre as preços das tarifas ; 

As munições de guerra e qualquer numero de soldados do Exercito e da 
Guarda Nacional ou da Policia com seus officiaes e respectiva bagagem, quan- 
do, em serviço publico. 

Todos mais passageiros e cargas do Governo da União, não especificados 
acima, serão transportados com o abatimento de 15 7o. 

Terão também abatimento de 15 °L os transportes de matenaes que se des- 
tinarem á construcção e custeio dos rainaes e prolongamento da própria estrada. 

Sempre que o Governo exigir, conforme as circunstancias extraordinárias, 
a companhia porá ás suas ordens todos os meios de transportes de quedLspuzer. 

Neste caso, o Governo, se preferir, pagará á companhia o que for convencio- 
nado pelo uso da estrada e todo o seu material, desde que não exceda o valor 
da renda liquida média de período idêntico nos últimos três annos . 

XLIII 

Sempre que o Governo entender, extraordinariamente, mandará inspeccio- 
nar o estado da linha, suas dependência e material rodante. 

O representante do Governo será acompanhado pelo da arrendatária, e estes 
escolherão desde logo um descmpatador, decidido á sorte entre os dous nomes 
indicados, um pelo representante do Governo e outro pelo da arrendatário, caso 
não cheguem a um accôrdo. DesLi inspecção se lavrará um termo, consignando- 
se os serviços a fazer, afim de assegurar a boa conservação da estrada e regula- 
ridade do trafego, bem como fixando os prazos em que elles devem ser exe- 
cutados. 

A arrendatária íica obrigadii a dar cumprimento ao que lhe foi determi- 
nado neste termo e nos prazos cstatuidos não o fazendo será multado e novos 
prazos serão marcados pelo Governo. 

Si dentro desses novos prazos a Companhia não der cumprimento ao 
que houver sido determinado, o Governo mandará executar á custa da Com- 
panhia descontando o dispendido da caução de que trata a primeira parte da 
clausula XXI. 

XLIV 

A companhia obriga-se : 

i*». A exhibir sempre que lhe fôr exigido, os livros de receita e devspezas 
do custeio da estrada e seu movimento, a prestar todos os esclarecimentos e 
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informações que lhe foram reclamadas pelo Governo e em relação ao trafego 
da mesma estrada pela Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Fer- 
ros, ou quaesquer funccionarios delia competentemente autorizadas; e bem as- 
sm a entregar semestralnjentc áquella Repartição o Relatório, circumstanciado 
aos trabalhos em construcção o da estatística do trafego, abrangendo as despe- 
gas do costeio convenientemente especificadAS e o peso volume, natureza, e qua- 
lidade das njçrçadorias que transpprtar ; o com aeclaração das distancias mé- 
dias pof ellas percorriítes ; da receita de cada uma das cstAções c da estatística 
de passageiros, sendo estes devidamente classificados, podendo o Governo, 
quando entender conveniente, indicar modelo para as informaçõfô qjie a com- 
ovia f:,em de lhe prestar regularmente. 

2**. Acceitar con^o definitiva e senj recurso a decisão do Governo sobre que 
st0ps aue sucjstarem relativamente ao uso reciproco da estrada de ferro, ficando 
entendido que qualquer accôrdo que celebrar não prejudicará o direito do Go- 
verno ao exame das respectivas estipulações c modincação, destas se entender 
que são offensivas ao interesse da União. 

y A submetter a approvação do ffoverno no, prazo de três mezes, conta- 
(j/os 4^ Miauguniçâo do trafego, o quadro dos seus empregados e a tabeliã dos 
respectivos vencimentos, dependendo igualmente qualquer alteração posterior 
de a^torizaçlo e approvação do mesmo Governo. 

XLV 

Logo que a renda liquida exceder de 12 Vo, o Governo terá o direito de 
exigir a reducção das tarifas de transporte. 

Esta reduções se effetuarão prinapalmente em tarifas di^ferenciaes para os 
grandes percursos e nas tarifas dos géneros des.tinado$ a exportação. 

XLVI 

Na épQCSL í^xacja p^^ a terminação da concessão, a estrada de ferro e suas 
dependências deverão achi^r-se em bgm estado de conservação. 

Si no ultimo quinquennio da concessão da es|:rada esta fór descurada, o 
Governo terã o^ineitod/e applicar a fficxif^ najqwelle aurviço. 

XLVII 

A fiscalização da estrada de ferro e de todo o serviço a cargo da compa- 
nhia será incumbida á Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
ou a quem a todo tempo o Goverao resolver confial-a, hav/sndo a companhia 
de entrar ^nnualmente para o Thesouro Federal com ^ quantia de 6; 000$, por 
semestres adeantados, para as respectivas despezas. 

XLVIII 

Ficará constituida em mora ipso jure c obrigada por isso ao pagamento dos 
juros de 9 ° o ao anno, si não pagar dentro de dez dias, das tofriadas de contas 
as quotas de arrendamento de que trata a clausula XXV ou si não pagar dentro 
de dez dias do inicio do semestre a respectiva quota de fiscalização estipulada na 
dausula precedente, ou si não pagar, dentro, de dez dias da entrega da guia de 
recolhimeato, as multas que lhe forem impostas de accOrdo com o contracto ce- 
lebrado nos termos deste decreto. 

XLIX 

Pela inobservância de qualquer das presentes clausulas, para a qual não se 
tenha comminado pena especial, poderá o Governo impòf multa de 200$ até 
5:000$ e o dobro ;ias reincidências. 
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A renda bruta da companhia c as cauçõeg de que trata a clausula XXII 
respondem pelo pagamento das contribuições e multas estipuladas no contracto. 

No caso de atrazo o pagamento das contribuições e multas será cobrado ex- 
clusivamente nos termos do art. 52, lettras 6 e c, parte V do decreto n. 3.048 
de 5 de novembro de 1898. 

LI 

Si, decorridos os prazos iixados no contracto, não quizer o Governo pro- 
rogaI-06, poderá de pleno direito declarar caduco o mesmo contracto, indepen- 
dente de intorpelUçáo ou acção Judicial, perdendo a companhia a respectiva caução. 

LU 

A companhia n40j?pderá transferir p coqtfflxitp de cpflfitruççãQ e de 
arrendamento, sem prévia autorização do Governo, sob pena de caducidade, na 
formada clausula precedente. 

LIII 

No caso de desaccôrdo entre o Governo e a companhia, sobre a intelligencia 
das presentes clausulas, será esta decidida por árbitros nomeados um pelo 
Governo e outro pela companhia. 

LIV 

A companhia terá representante e domicilio legal na Republica. 

A$ duvidas ou questões au& se suscitarem entre ella e q Qoverao ou entre 
ella e os particulares, estraonas á intelligencia d^ presentes clausulas, serio 
resolvidas de accôrdo com a legislação brazileira e pdos trjbuoies bra;Bileir06. 

LV 

A compat^ terá preferencia para a construcção de seus prolOQgameQtos 
e ram^^es, em igualdade de condições com outros concurr^tes, durante o prazo 
do contracto. 

LVI 

Antes da assignatura do contracto, a companhia depositará no Tfaesouro 
Federai a quantia de 20:000$ em apólices da divida publica, que ficará como 
caução para garantia de sua fiel execução. 

LVII 

O presente decreto ficará sem eífeito, si dentro de 30 dias, contados da 
sua publicação, deixar de ser assignado pela companhia o respectivo termo de 
contracto. 

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1910.— Francisco Sá. 
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SECBSTO N. 7.965 — Dd 22 de abril de 1910 

Approva os projectos e mais documentos apresentados 
pela «Leopoldina Railway Company, Limited», para a 
construcçào das installacões e armazéns na ilha da Conceição, 
junto à Estação de Sant Anna de Maruhy, em Nitheroy e da 
que deve estabelecer a ligação da sua linha férrea com aquella 
ilha. 

\ 
O presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil , attendendo ao 
que requereu a Leopoldina Railway Companx, Limited, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os projectos e mais documentos apresen- 
tados pela referida companhia, em virtude da clausula VIII do decreto n. 7.479, 
de 29 de julho de ic)09, para a construcção e armazéns na ilha da Conceição, 
junto á Estação de Sant' Anna de Maruhy, em Nitheroy, e da ponte que deve 
estabelecer a libação de sua linha férrea com aquella ilha, os quaes com este 
baixam, rubricados pelo director geral de Obras e Viação (ia Secretaria de 
Estado dos Negócios da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1910, 89" da Independência e 22° da Republica. 

Nilo Peçanha. 



AVISO N. U9 — De 6 dd abril de 1910 

Sr. ministro da Fazenda — Tendo sido ajustado pela commissão fiscal e 
administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro, conforme autorização 
deste ministério, vender a The Leopoldina Railway Compa?iy, Limited, para a 
sua estação inicial, um terreno na Avenida do Mangue, com a área de 116, 125™*, 
ao preço de 20$ por metro quadrado c representado na planta junta por um 
quarteirão limitado pelas ruas coronel Pedro Alves, avenida do Mamrue, Alpha 
e a praça formada entre as ruas Alpha, Clamma, Quatro, Delta e coronel Pedro 
Alves, rog-o a V. Ex. se digne providenciar para- que, pela repartição com- 
petente desse ministério, seja lavrada a respectiva escriptura de venda daquelle 
terreno, cujas dimensões são as seguintes: 

Pela oraça, tem de testada, a partir da esquina da rua Alpha 3i6,"*oo, rua 
Alpha 5 10, '"00 até ao ponto F, de onde, em alinhamento levemente curvo, com 
o desenvolvimento de i92,'"(X), chega á Avenida do Mangue. A testada nesta 
Avenida é de 34»'"«>'>7 da avenida do Mangue ao ponto de partida, em terrenos 
de marinha da Vua coronel Pedro Alves, o alinhamento ligeiramente curvo tem 
o desenvolvimento de 849,^00 . 

A referida escriptura será assi^nada por Arthur Henry Alban Knox Little, 
representante e superintendente da companhia compradora do alludido terreno 
e de quem receberá o T besouro Nacional a respectiva importância, que será 
escripturada na conta da caixa especial da commissão fiscal e administrativa das 
Obras do Porto do Rio de Janeiro. 

Reitero a V. Ex. os protest(Xs de minha estima e mui distincta consideração. 
— Francisco de Sá. 
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DEOBETO N. 2251 — De 12 de maio de 1910 

Autoriza o PrCsSidcnte da Republica a abrir ao Ministério 
da Viação e Obras Publicas o credito especial de 364:550^143, 
para pat^amenlo dos juros garantidos d Estrada de Perro 
Sorocabana , de 29 de agosto a 31 de dezembro de 1(^07. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancdono a seguinte 
resolução : 

ArtififO único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrirão Minis- 
tério da V iaçâo e Obras Publicas o credito especial de 364:559$i43, para occorrer 
ao pagamento dos juros garantidos á Estrada de Ferro Sorocabana, correspon- 
dentes ao periodo de 29 de agosto a 31 de dezembro de 1907 ; revogadas as 
disposições em contrario . 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 19 10, 89** da Independência e 22** da Republica. 

Nilo Pe<, anha, 
Francisco Sá 



SSCBETO N. 7.995 — De 12 de maio de 1910 

Transfere para o porto de Tibiriçá, no rio Paraná, o ponto 
terminal de uma das linhas férreas da Estrada de Ferro Soro- 
cabana, e dá outras providencias. 

O Presidente da Republica das Estados L'nidos do Brazil, usando da attri- 
buição conferida no artigo 18, XXXIV da Lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 
KXX) e, attendendo ao que lhe foi representado pelo Governo do Estado de 
S. Paulo, decreta: 

Artigo único. Fica transferido para o porto de Tibiriçá, no rio Paraná, no 
logar que melhor convier para a travessia desse rio, o ponto terminal da linha 
férrea, comprehendida nas da Estrada Sorobana, que, segundo a clausula I do 
decretro n. o.<)23, de 2i> de agosto de i()07, se dirigiria de Capão Bonito para 
Agiia-Bôa, situada nas proximidades da foz do Rio Tibaçy, sendo mantida a 
mesma garantia de juros por kilometro, devendo ser modidificado nesse sentido 
o contracto celebrado com o governo do fcJstado de S. Paulo, nos termos do 
referido decreto, mediante as clausulas que com este baixam, assignadas pelo 
ministro de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, cm 12 de maio de 1910, iVf da Independência c 22** da 
Republica . 

Nilo Pe^ anua, 

Francisco Sá. 



Clausula a que se refere o decreto n . 7 . 395, desta data 

I 

Fica transferido para o porto de Tibiriçá, no rio Paraná, no lojrnr que 
melhor convier para travessia desse rio, o ponto terminal do prolongamento da 
linha do Tibagy, da Estrada de Ferro Sorocabana, o qual deveria alcançar 
Agua-TiOa, nas proximidades do mesmo rio Tibagy. 

62^8 ai 
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lí 

O ffoverno do Estado de S. Paulo apresentará os estudos definitivos de 
toda a Hnha, dentro do prazo de i8 mezes, íazendo-o por secções nunca menores 
de sokilometros. 

ÍIÍ 

Uma vez approvados os estudos da i» secção, deverá ser iniciada a respectiva 
construcção, dentro do prazo de três mezes. A construcção de toda a linha de- 
verá ficar concluida dentro do prazo de quatro annos, a contar do presente 
decreto. 

IV 

Ficam mantidos para o novo traçado todos os privilégios e vantagens de 

âue tratam as clausulas que acompanham o Decreto n. 6.623, de 29 de agosto 
e 1907. 

V 

Ficará sem effeito a concessão de aue trata o presente decreto n. 7.995, 
si no prazo de 30 dias, contados da publicação no Diário Offlcialy deixar de ser 
assignado o respectivo termo de accôrdo. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1910.— Francisco Si. 



DEOBETO N. 8.031— Se 26 de maio de 1910 

Abre ao Ministcno da Viaçãu c Obras Publicas o credito 
de 3Õ4-559Í'4.>. P^ra occurrer ao pagamento dos juros garan- 
tidos a listrada de Ferro Sorocabana, correspondentes ao 
período de 20 de agosto a 31 de dezembro de 1907. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii, usando da auto- 
rização conferida pelo n. 2.251, de 12 de maio corrente, decreta : 

Artigo único. — Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 364:55g$i43, para occorrer ao pagamento dos juros garantidos á 
Estrada de Ferro Sorocabana, correspondentes ao período de 29 de agosto a 
3i de dezembro de 1907. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1910, 89" da Independência e 22** da 
Republica. 

Nilo Peçanha, 
Francisco Sá, 



FO&TABIA — Se 9 de janho de 1910 

O ministro de Estado da Viação e Obras Publicas, em nome do Presidente 
da Republica, attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro S. 
Paulo Rio Grande, resolve approvar o novo quadro e tabeliã de vencimentos 
do pessoal da linha Itararé ao Rio Uruguay, da Estrada de Ferro S. Paulo — 
Rio Grande, os quaes com esta baixam, assinados pelo director-geral de Obras 
e Viação, da Secretaria de Estado deste Ministério. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de ipic— Francisco Sá, 
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Oíaíro e taliella ie Tenclieotog dopeíMalíaEglraíadeFerroile i Panlo Rio-GraMe- 
LíBlia Itararé ao Rio Umgnay. a me se refere a Perlaria ierta flata 



PRIMEIRA DIVISÃO 

DIRECÇÃO GERAL E ADMINISTRACÇXO CENTRAL 

Direcção Geral : 
I director • 

1 secretario '.['.. \ 

2 i*'" escripturarios . . . '. . \ \ ', '. '. 

4 2"** escripturarios 

I porteiro 

I continuo ! ! ! i ! . 

I servente, diária até . .' .' ! .' . ] '. ] 4$soo 

Contabilidade : 

I chefe da contabilidade 

i contador 

3 guardas- livros ....,'!..'.!. 

ó !«• escripturarios 

6 2°' escripturarios 

6 amanuenses 

I servente, diária até ....!.'.. . 4$Soo 

Thesouraria e pag^adoria : 
j thesoureiro pagador 

1 fiel do tJiesoureiro. ....!!'.!. 

2 3'** escripturarios 

Almoxarifado geral : 
I almoxarife 

1 guarda-livros 

2 i°" escripturarios 

3 2'** escripturarios 

3 amanuenses 

2 serventes, diária até 4*500 

4 jornaleiros, diária até ^ . . . 4$ooo 

SEGUNDA DIVISÃO 





7oo$ooo 
35o$ooo 
28o$ooo 




i8o$ooo 



TRAFEGO 

Serviço central : 

I chefe do trafego 

1 secretario 

2 ajudantes — inspectores de movimento e tele- 

grapho 

6 i°" escripturarios 

6 2°* escripturarios 

6 amanuenses 

I servente, diária até 4$5oo 

Serviço dos trens : 

20 chefes de trem de i* classe 

20 chefes de trem de 2* classe 

20 ajudantes 

40 bagageiros 

200 guardas-freios, diária até 4$5oo 



i:ooo$c)Oo 
46o$ooo 
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Serviço das estações : 

I ag:ente ck estação central . . . 

5 ag-entes de i' classe 

IO agentes de 2' classe 

30 agentes de 3* classe 

5 lieis de estação de i' classe . . . 
30 encarregados de parada . . . . 

5 conferentes de estação de i' classe. 
10 conferentes de estação de 2' classe. 
30 telegraphistas de i' classe . . . 
40 teleçraphistas de 2' classe . . . 
50 praticantes do telegrapho . . . 

15 pesadores, diária até 

120 guardas-chaves, diária até . . . 

50 serventes, diária até 

15 guardas nocturnos, diária até . . 

1 agente commercial de 1* classe. . 

2 agentes commerciaes de 2* classe . 
2 agentes commerciaes de 3' classe . 



4()oto)í) 
300$oo<) 

250$00() 
3<K)$'X10 

i8o$oa) 

20C^Ji.) 

i8c)$oo() 

2S0$000 

i8o$0(X) 

I20$O0O 



40o$ooo 

3oo$ooo 

2SO$fXX) 



TERCEIRA DIVISÃO 



LOCOMOÇÃO E OFFICINAS 

Serviço central : 

I chefe da locomoção e officinas 

1 secretario 

2 ajudantes da locomoção e officinas 

1 desenhista mecânico 

I desenhista auxiliar 

1 1° escripturario 

2 2°* escripturarios 

4 apontadores 

2 immcdiatos, diária até 4$S'^ 

i porteiro 

I servente, diária até . . • 4$5í>3 

'IVacçfu) : 

20 machinistas de i' classe 

40 machinistas de 2* classe 

2( ) machinistas de 3' classe 

20 foguistas de 1* classe 

40 foguistas de 2* classe 

20 foguistas de 3* classe 

40 limpadores 

20 carvoeiros, diária até 4$oi)o 



I :ooo$(»i) 
40íi$í)(X) 
6(Xi$oo() 

28o$(k:m) 

25U$fXJO 

iSo$ooo 



3^J 

250«IXX) 
2(X^>K) 
l80$lM)O 

i6oíoO(^ 
r40$oo(^ 
i2o5;<>Ki 



OFFICINAS E DEPÓSITOS 



Almoxarifado : 

1 almoxarife . . . . 
I guarda-livros . . . 
1 amanuense .... 
4 jornaleiros, diária até. 



4$ooo 
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Secção raetallurgica : 

1 mestre guru] das oflScinas 5oo$ooo 

2 contra-mestres mecânicos 40(áooo 

I electricisLi 4005000 

1 auxiliar 25o$oo() 

I machinista 2a>$oo() 

I ferramenteiro, diária até i2$ooo 

1 praticante, idem 6$(joo 

10 ajustadores de I* classe idem i2|íj(X) 

20 idem de 2' classe, idem ioÇíxk) 

10 praticantes ajustadores, idem todoo 

12 limadores, idem ^000 

6 torneiros, idem 9Ío(X3 

4 praticantes torneiros, idem 6$ooo 

2 appIainadoi*cs, idem òífKx) 

2 funilciros, idem 8$om> 

1 1" ollicial ferreiro, idem í45oí.k) 

15 ferreiros, idem i2$(mki 

21 malluidores, idem 5$<m)*» 

6 serralheiros, idem io$(mk» 

4 praticantes serralheiros, idem 6$o<kj 

2 oflficiaes caldeireiros, idem 12 

6 ajudantes, idem 

I !• official fundidor, idem 14 

6 officiaes fundidores, idem ic 

4 praticantes, idem óSooo 

20 jornaleiros, idem 4|t)oo 

26 aprendizes, idem . . . . • 4$ax) 

Secção de carpintaria : 

1 contra-mestre carpinteiro . 400$ooo 

2 modeladores, diária até i2$ooo 

16 marceneiros, idem ic^ocx) 

20 carpinteiros, idem. 9So<x) 

10 ajudantes, idem 

2 serradores, diária até 

4 ajudantes, idem 

2 aplainadores, idem o$ooo 

15 jornaleiros, idem 

10 aprendizes, idem . • 4$ooo 

Secção de pintui*a : 

1 i" official pintor, diária até r2$(X)o 

4 pintores, idem 

4 ajudantes, idem 

2 officiaes tapeceiros, idem le 

2 idem selleiros, idem 6$ooo 

2 praticantes, idem , . . 5$íx)o 

4 aprendizes, idem 4$oa^ 

ó jornaleiros, idem 4$ooo 

Deposito de locomotivas : 

3 chefes de depósitos 350$ooo 

6 concertadores, diária até i2$ooo 

2 avisadores, idem . 4$(kx) 

10 ^raxeiros, idem 5$ooo 

2 guardas nocturnos i2o$ooo 
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Deposito de carros e vagões : 

7. encarregados, diárias até io$ooo 

6 revisores, idem 6|ooo 

20 jornaleiros, idem 4$ooo 

QUARTA DIVISÃO 

VIA-PERMANENTE E EDIFÍCIOS 



Serviço central : 

1 chefe da linha 

2 ajudantes 

4 engenheiros residentes 

4 i"** escripturarios 

4 2** escripturarios 

4 amanuenses 

4 desenhistas 

4 copistas 

2 serventes, diária até 4$S^ 

LINHA : edifícios r dependências 

i conductor, mestre geral das obras 

30 mestres de linha 

130 feitores, diária até 6$ooo 

.300 trabalhadores, idem • . . . . 

i mestre pedreiro, idem i 

1 mestre canteiro, idem i 

20 pedreiros, idem r ^ 

30 serventes pedreiros, idem 6$ooo 

2 mestres carpinteiros, diária até i2$ooo 

20 carpinteiros, idem 8^doo 

2 mestres pintores, idem 8$ooo 

10 pintores, idem 7$ooo 

30 bombeiros, idem 4|ooo 

2 ferreiros, idem 8$ooo 

2 ajudantes ferreiros, idem 6$ofX) 




3SO$ooo 

320$000 



Nota — Em caso de força maior, como desmoronamento de barreiras, de 
aterros, em consequência de inundações, etc , a companhia, com sdencia da fis- 
calisação, poderá augmentar o p ssoal da conservação, até que a Unha esteja 
completamente restabeleci 'a. 

Será computada, por conta do custeio, como despeza com a administração 
superior da companhia, a verba de 2o:8Ho$ por semestre, deduzindo esta impor- 
tância do total ao capitulo VIII da tabeliã de preços de unidades approvada por 
decreto n. 3.808, de 15 de outubro de 1900. 

OBSERVAÇÕES 

T.' Ao agente da estação accumulando as funcçõcs de conferente ou tcle 
graphista a administração poderá abonar um addicional de 30 7o do vencimento 
do cargo que accumular. No mesmo caso se procederá para a substituição dos 
agentes, fieis ou telegraphistas. 

2 . ' A substituição dos chefes das divisões será feita a arbítrio da adminis- 
tração, podendo ser abonado ao substituto, si fôr empregado da estrada, além 
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dos vencimentos que perceber, 2n 7o dos do substituído. O mesmo se obsen^ará 
com os demais empreg^ados constantes desta tabeliã. 

3 * Aos chefes d:is divisõjs, quando em serviço fura das respectivas sedes, 
será abonada uma diária até •»)$. a juizo d > dirccb^r. Aos empregados da i* di- 
visão e aos do " Serviço ( entrai » das outras divisões, quando em semço fora 
doí^ escTiplorios, será abonada uma diária até 8íf\ conforme a respectiva cate- 
f^oria, a juizo do director. Ao pessoal das a<;encias e das ofíicinas, quando re- 
movido temporariamente, será abonada uma diária até 6$, conforme a respec- 
tiva categoria, ajuizo dos chefes das divisões. 

4.* A administração poderá, em caso de necessidade, reduzir o numero dos 
empregados de uma divisão para augmentar o de qualquer outra da mesma ca- 
tegoria, coratanto que o numero total se mantenha dentro dos limites do qua- 
dro, submettendo o seu acto á fiscalisação. 

5.* O pessoal do presente quadro será preenchido de accòrdo com as exi- 
gências do serviço. 

6.* O numero de empregados e respectivos vencimentos considerados no 
presente quadro, quer men&ies, quer diários, serão máximos, que não poderão 
ser excedidos sem prévia autorização do governo, salvo nos casos indicados na 
nota relativa ao pessoal da conservação. 

Directoria Geral de í^hras e Viação, 9 de junho de 1910. — /. F. Par- 
reiras Horta f director-geral. 



DECBETO 17. 8.077 — Da 23 de junho de 1910 

Constitue a rede de viação fluminense. 

O Presidente da Republica dos Estados 1'nidos do Brazil, usando das auto- 
rizações constantes vio n. Vil, lettra C, do art. 18 da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909, c do n. XXVI do art. 17 da lei n. 1.145, de 31 de dezembro 
de 1903, revigorado pelo § i** do art. 28 da citada lei n. 2.221, de 1909, decreta : 

Art. I.'' A rode de viação fluminense será constituída pelas seguintes vias- 
férreas : 

I. Linha Auxiliar de Parahyba do Sul ao porto do Rio de Janeiro, que 
passará a ser o tronco da rode. 

II. Estrada de Ferro União Valenciana 

III. Estrada de Ferro Rio das Flores. 

IV. Estrada de Ferro Vassourense. 

V. Ligação da Linha Auxiliar, na estação de Governador Portella, á Estrada 
de Ferro Central do Brazil, passando pela cidade de Vassouras. 

VI. Lig-ação das Estradas de Ferro Valenciana e Rio das Flores, entre 
Valença e Tabôas. 

VII. Ligação do Rio Preto da União Valenciana á Santa Rita ou Bom 
Jardim, da Estrada de Ferro Sapucahy. 

VIII. Ligação da União Valenciana, em Juparanâ, á Estrada de Ferro 
Sapucahy, na Barra do Pirahy, pela intercalação de um terceiro trilho da Estrada 
de Ferro Central do Brazil. 

IX. Ligação de Três Ilhas á Barra Longa, pela transformação tramway ahi 
existente. 

X. Ligação de Juiz de Fora, passando por Lima Duarte, a Bom Jardim, ou 
ponto mais conveniente da rode. 

XI. As linhas em trafego e em construcção da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas. 

Paragrapho único. Todas as linhas da rode terão a bitola de um metro, para 
o que será reJuzida a bitola da linha da União Valenciana. 
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Art. 2.° Ficam desde já autorizadas : 

wi) a acquisiçáo das estradas II, III e IV do artigo precedente, por preço 
não superior a 10:000$ por kilòmetro, o qual será pa^o em apólices internas, de 
juro de 5 ®;^, ao anno ; 

b ) as construcções indicadas em os ns. V, \'I, VHl, IX e X, do artigo pre- 
cedente. 

Art. 3.** O ministro da Viação e Obras Publicas providenciará para que 
sejam feitos os estudos e contractada a construcção das estradas de ferro V, VI, 
VII, VIII, IX e X, do art. 1", para o que serão abertos os necessários créditos. 

Art. 4.** As condições de exploração definitiva do trafego da rode, consti- 
tuída por este decreto, serão estabelecidas opportunaraente, pcãendo então ser-lhe 
inccrporada a segunda secção da Estrada ae Ferro Sapucahy, nos termos da 
clausula V do decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909, fazendo-se a ligação 
das linhas. 

Paraçrapho único. Emquanto não fôr estabelecido o regimen definitivo, a 
que se retere este artigo, a Estrada de Ferro Oeste de Minas continuará a ter a 
sua administração especial. 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1910, 89* da Independência e 22° da Re- 
public^. 

Nilo Peçanha. 



Francisco Sá. 



Aguas, Esgotos e Obras Publicas. Obras contra as seccas 

DEC&ETO 27. 7.920— De 31 de aarço de 1910 

Abre ao Ministério da Viação c Obras Publicas o credito 
de ioo:<xx)$ para as despczas de construcção de uma ponte 
sobre o rio Uruguay, no logar denominado Passo de 
Goyoen. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da au- 
torização que lhe confere o n. 6 alinea do art. 18 da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 100:000$, para occorrer ásdespezas de construcção de uma ponte sobre 
o rio Uruguay, no logar denominado Passo do Goyoen, na estrada geral que 
por ahi passa, deaccôrdo com os estudos feitos. 

Rio dfi Janeiro, 31 de março de 1910, 89» da Independência e 22** da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



DECRETO N. 7.927— De 31 de março de 1910 

Approva a planta de uma variante entre os kilomciros 
«i-|-82o»n e «3-1-^2™ da linha de transmissão de energia eléctrica 
entre Alberto Torres c o Districto Federal, da Companhia 
Brasileira de Energia Eléctrica . 

O Presidente da Republica dos ?]stados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Brasileiea de Energia Eléctrica, devidamente repre- 
sentada, decreta : 

ArtififO único. Fica approvada a variante projectada pela Companhia Brasi- 
leira de Energia Eléctrica, entre os kilomeiro? Mi -I-820'" e 83+42'" da linha de 
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transmissão de energia eléctrica entre Alberto Torres e o Districto Federal, de 
que trata o decreto n. 6.732, de i<) de novembro de 1907 e de conformidade 
com a planta que com este baixa rubricada pelo director g^eral de Obras 
e Viação da respectiva Secretaria de listado e, outrosim, declarada de utilidade 
pnblioaa desapropriação dos terronos o bemftiitonas nella comprehdndido^, 
ficando sem efteito a Jcsaprcproação antorioi mente concedida pelo referido de- 
a-eto n. 6,732, na parte da linha de transmissão comprehendida entre aquelles 
kilometros/ 



publica 



lUCU U5 . 

Rio de Janeiro, 31 de março de 1910, 89° da Independência e 22» daRe- 
lica. 



Nilo Pkç anua . 
Francisco Sá, 



BEOBETO N. 7.92Í— Do 31 de março do 1910 

Approva o novo regulamento que reforma a Inspecção 
Geral das Obras Publicas. 

O Presidente da Republica dos Estados lenidos do Brazil, usando da au- 
torisação constante do n, IX, alinea a, art. iM, lei n. 2.221, de 30 de dezembro 
de 190Q, decreta : 

Arti^ único. Fica approvadoo regulamento que com este baixa, assígnado 
pelo Ministro e Secretario de Estado da Viação e Obras Publicas e que re- 
íbrmaa Inspecção Geral das Obras Publicas, que passa a ter o nome de Repar- 
tição de Agoas, Esgotos e Obras Publicas, ficando a ella reunida a Repartição 
Fiscal do Governo junto a The Rio de Janeiro Citr Improvements Companx. 

Rio de Janeiro, 31 de março de 19 10, 8/ da Independência e 22** da Re- 
publica. 

Nilo Peçaniia. 

Francisco Sá. 



Regulamento da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras 

Publicas 

CAPITULO I 

DA REPARTIÇÃO E SUAS SUBDIVISÕES 

Art. I .** A Repartição de Aguas, T^sgotos e Obras Publicas tem a seu cargo 
os serviços seguintes : 

§ I ."* O abastecimento de agua á cidade do Rio de Janeiro, a conservação 
e a oonstrucção das obras que forem necessárias ao accrescimo e aos melhora- 
mentos desse abastecimento. 

§ 2.» O trafego, o movimento, a conservação e obras da Estraia de Ferro 
do Rio do Ouro. 

i5 3.* A conservação e a construcção das esírolos pluviaes da cidade 

í$ 4.° A fiscalização da conservação, da exploração e das obras a construir 
nos esgotos fecaes, ora a cariro de Tlic Rio de Janeiro City Improvements Com- 
pany. 
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§ 5.* A conservação das obras e edifícios de propriedade da União, sob a 
sua guarda. 

§ 6.* A execução ou fiscalização de quaesquer serviços, obras, edifícios, ins- 
tallações, etc, que o Governo Federal entenda entreprar á repartição. 

Art. 2." Serão os serviços da repartição distribuídos por quatro divisões 
technicas, incumbidas do abastecimento de a^rua, dos esgotos e das obras pu- 
blicas e uma administração centra, encarregada dos ^r viços de contabilidade 
e thesouraria, da compra, venda e guarda de materiaes e do expediente. 

CAPITULO II 

DO DIRECTOR GERAL 

Art. 3. •Todos OS ser viços a cargo, da repartição ficam directamente su- 
bordinados a um director geral, que deverá ser engenheiro civil ou ter titulo 
equivalente nos termos da lei, e haja praticado em serviços de hydraulica. 

Art. 4.** Ao director geral incumbe : 

§ I .* Dirigir todos os serviços da repartição, entendendo-se directamente cora 
o ministro da Viação e Obras Publicas Sobre os assumptos a elles concernentes. 

§ 2.** Organizar instrucções e regulamentos internos para a boa execução 
de cada um dos mesmos serviços. 

§ 3.* Requisitar das autoridades competentes quaesquer esclarecimentos ou 
providencias necessárias para o bom andamento dos serviços da repartição e 
cumprimento de ordens recebidas do Ministério da Viação e Obras Publicas. 

§ 4.* Autorizar despezas da repartição dentro da verba fixada na lei de or- 
çamento e de créditos abertos pelo Governo, requisitando do Ministério da 
Viação e Obras Publicas o respectivo pa§:amento, mediante documentos devida- 
mente processados. 

§ 5.** Celebrar ajustes e contractos para obras e serviços autorizados du- 
rante o exercício financeiro. 

§ 6.* Adquirir e encommendar materiaes, ferramentas , machinas e utensí- 
lios para os serviços da repartição ; mandar vender em hasta publica, depois de 
arrecadados pelo almoxaritado, os materiaes, ferramentas, machinas e utensí- 
lios que não possam ter utilidaJe nesses serviços. 

§. 7.** Nomear e licenciar até o prazo máximo de 60 dias os funccionarios e 
propor os que devam ser nomeados ou licenciados por decreto ou por portaria 
do ministro, nos termos deste re<jrulamento. 

§ 8.** Admoestar, multar, suspender, demittir ou propor a demissão de func- 
cionarios, segundo este mesmo regulamento estabelece 

§ 9." Autorizar as installações internas para o suppri mento de agua aos pré- 
dios, conceder pennas de agua e ordenar a installação de hydrometros, nos 
termos da legislação em vigor. 

§ 10. Providenciar para que sejam fielmente cumpridas pela The Rio de 
Janeiro City Improvements Company as estipulações dos seus contractos com o 
Governo, intervido cm todos os serviços a cargo da mesma. 

§ II . Entender-se directamente com a companhia sobre tudo quanto disser 
respeito aos serviços com cila contractados e transniitlir-lhc as decisões do mi- 
nistro. 

^12 Receber e enviar ao ministro, devidamente informados, os papeis a 
elle dirigidos pela companhia. 

§13. Autorizar as obras dcesí>-oto nos prédios novos, de conformidade cora 
os contractos, bem assim as obras extraordinárias requisitadas pelos particulares 
ou pelo Governo. 

§ 14. Receber e fazer attenier pela companhia as reclamações relativas a de- 
feitos nos esgotos domiciliários, como nos urbanos. 

§ 15. Intervir nas questões que se suscitarem entre a companhia e os parti- 
culares, no intuito de harmonizal-os, mantendo a fiel observância dos deveres c 
direitos contractuaes da companhia. 
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§ i6. Examinar e visar todas as contas de obras feitas pela companhia para 
os particulares ou para o Governo, requisitando do ministério os pagamentos 
destas ultimas. 

§ 17. Multar a companhia nos casos previstos nos seus contractos, commu- 
nicando o acto ao Governo com os necessários esclarecimentos. 

§ 18. Remetter ao ministério, até ao dia 15 de abril de cada anno, o rela- 
tório dos serviços e principaes occurrencias do anno anterior. 

§ 19. Acompanhar todas as experiências realizadas pela companlna para o 
estudo de reformas e melhoramentos a introduzir no serviço de esgotos da 
cidade, 

CAPITULO III 

DAS DIVISÕES TECHNICAS 

Art. 5. * Cada uma das divisões technicas será dirigida por um engenheiro 
chefe de divisão, tendo este o titulo de engenheiro civil ou outro equivalente, na 
forma da lei. 

Art. 6." A cada um dos engenheiros chefes de divisão incumbe : 

§ !.• Dispor, dirigir e fiscalizar todos os trabalhos a cargo da divisão, 
cumprindo e fazendo cumprir as ordens e instrucções do director geral. 

§ 2.» Propor ao director geral os melhoramentos dos serviços a seu cargo, 
que julgar convenientes . ^ , 

§. 3.* Enviarão director geral, i5 dias depois de termmado cada se- 
mestre, um relatório resumido das principaes occurrencias e dos traballhos ex- 
ecutados e até 28 de fevereiro de cada anno um relatório drcumstanaado do 
anno anterior. 

§ 4^ Dirigir todo o pessoal de sua divisão, propondo ao director geral, nos 
termos do presente regulamento, as vantagens c penas que não forem de sua 
alçada. 

§ 5». Enviar ao director geral todos os pedidos de material e folhas de pes- 
soal operário para cuja admissão esteja previamente autorizado. 

Art. 7**. Para a boa marcha dos serviços, asattribuiçõcs de cada um dos func- 
cionarios que ficarem sob as ordens immediatas do director geral ou do engenheiro 
chefe de divisão serão determinadas em instrucções especiaes, expedidas pelo di- 
rector geral, sob proposta do engenheiro chefe de divisão. 

§ I**. Essas instrucções serão communicadas por escripto a cada um desses 
funccionarios, devidamente rubricadas pelo director geral. 

§ 2°. Poderão as instrucções ser modificadas opportunamente, em qualquer 
tempo, proposta a modicação* pelo engenheiro chefe de divisão ao dirccter geral. 

Art. 8". A primdra divisão tem a seu cargo : 

§ 1°. Os trabalhos tcchnicos de campo. 

S 2*. O es.Tiptorio tcchnico. 

§ 3 '. A re lacção dos projectos, memorias justificativas c orçamentos de todos 
os serviços c obras a construir ou reconstruir. 

§ 4''. A administração, execução ou fiscalização de taes serviços c obras. 

§ 5». O estudo da hydrologia dos mananciacs captados ou a captar c dos valles 
e zonas esgotados da cidade. 

§ 6". O laboratório de analvses systematicas das aguas potáveis e das aguas 
de esgoto. 

S 7'*. Os ensaios das qualidades exigidas dos materiaes de consumo, a determi- 
nação e verificação da resistência dos tubos e materiaes de construcção a em- 
pregar. 

J5 8*. O archivo dos projectos, niemoriacs e orçamentos. 

Art. 9\ Para execução dos serviços da 1' divisão terá o seu engenheiro 
chefe, sob as suas ordens immediatas, o seguinte pessoal : 

1 engenheiro de 1* classe ; 

2 engenheiros de 2" classe ; 
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2 conductores technicos ; 
2 desenhistas de i* classe 
2 desenhistas de 2' classe : 

1 chiniico-biolog-ista ; 

2 auxiliares de laboratório ; 

1 mestre para a officina de hydrometras : 

2 segundos cscripturarios para o escriptorio technico ; 

1 amanuense; 

3 praticantes, senJo dous de i* e um de 2' classe. 

Art. 10. Além desse pessoal, no caso de novas construcções e reconstrucções 
ou aíllucncia de trabalhos technicos de campo, a-icriptorio ou experiência, poderá 
o director g^eral admittir, sob proposta do eng^enheiro-chefe de divisão, o pessoal 
extraordinário que se fizer preciso 

Paragrrapho único. Findas, porém, essas construcções ou reconstrucções ou 
cessada a aíiluencia de trabalhos, será o pessoal extraordinário immediatamente 
dispensado. 

Art. 1 1 . Todas as obras novas, de construcção e reconstrucção que tiverem 
de ser executadas na 2', 3* e 4* divisões, licaráo a cargo da i * divisão. 

Art. 12. A 2* divisão tem a sou carito: 

J5 I ". A conservação das florastas, dos mananciaes c d:is obras do captação 
situadas no Districto Federal. 

55 2 . A conservação das obras e dispositivos de purificação e adducção des- 
ses mananciaes. 

íi s*". A rede de encanamentos de distribuição na cidade e nos subúrbios . 

?i 4". Os reservatórios que servem essa rede . 

S 5**. A fiscalização dos medidores ou hydromelros, das pennas e das distri- 
buições domiciliarias de agua, nos termos da legislação cm vigor. 

§ ò"". As reparações e providencias para que sejam attendidas as queixas e 
reclamações por falta ou irregularidade de suprimento. 

S 7°. A medição da descarga dos mananciaes, da descarga e da pressão nos 
encanamentos adductores e na rede de distribuição, remettendo os dados colhidos 
á I* divisão. 

§ 8°. A conservação dos jardins e edifícios de propriedade da União, sob a 
guarda da repartição, emquanto não tiverem destino, designado pelo director 
geral. 

Art. 13. Para execução dos serviços da 2' divisão, será a área da cidade e dos 
seus subúrbios dividida em sete districtos, ficando cada um delles a carero de um 
engenheiro de i* classe. 

Para;>rapho único. No caso de accumulo de serviço, poderá o director geral 
designar um ou mais conductores technicos, para auxiliarem o engenheiro do 
districto. 

Art. 14. Ficará sob as ordens immediatas do engenheiro chefe da 2' divisão 
o seguinte pessoal : 

7 engenheiros de i * classe ; 

2 engenheiros de 2' classe ; 

3 conductores technicos ; 

1 official ; 

2 primeiros cscripturarios ; 

2 segundos cscripturarios ; 

15 praticantes, sendo 9 de 1* e seis de 2* classe ; 
7 guardas geraes ; 
I administrador de florestas de i* classe; 

3 administradores de florestas de 2' classe ; 
B estafetas. 

Art. 15.0 engenheiro de i' classe designado para servir em cada districto 
deverá residir na zona abranírida por esse districto. 

Art. 16. Cumpre especialmente a cada engenheiro de districto attender, 
satisfazendo com a máxima urírencia, queixas e reclamaçr)es por falta ou irregula- 
ridade do suppri mento de agua. 
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§ i«. Essas queixas poderão ser feitas verbalmente ao escriptorio do districto 
ou por escripto ao escriptorio da divisão e ao gabinete do director geral . 

§ 2**. Na regulamentação dos serviços da divisão serão tomadas todas as me- 
didas precisas pára a prompta satisfação das queixas ou reclamações. 

Art. 17. O expediente nos escriptorios dos districtos começará ás 6 horas 
da manhã e encerrar-se-ha ás 6 horas da tarde. 

Art. 18. Em cada districto haverá um deposito de materiaes dirigido pelo 
praticante do districto, que fará a respectiva escripturação, segundo o modelo 
fornecido pela Secção de Contabilidade. 

Paragrapho único. Periodicamente será inventariado o material de cada de- 
posito pela Secção de Contabilidade. 

Art. 19. A 3' divisão tem a seu cargo : 

§ i«>. A conservação das florestas, dos mananciaes c das obras de captação 
situados fora do Districto Federal. 

§ 2**. A conservação das obras e dispositivos de purificação e adducção desses 
mananciaes. 

§ 3**. A conservação dos encanamentos da repartição, immcrsos na bahia do 
Rio de Janeiro. 

i^ 4**. A conservação das pontes de desembarque pertencentes á repartição, 
bem como o serviço de carga e descarga nessas pontes. 

§ 5°. A conservação de todas as obras de abastecimento e distribuição de 
aagu á ilha de Paquetá e outras ilhas que vierem a ser abastecidas. 

§ 6°. A medição da descarga dos mananciaes, da descarga e da pressão nos 
encanamentos adductores e na rede de distribuição, remettendo os dados colhidos 
à i' divisão. 

§ 7". A administração, trafego e conservação da Mstrada de Ferro do Rio 
do Ouro. 

Art. 20. A Estrada de Ferro do Rio do Ouro será regida por um regula- 
mento especial, proposto pelo director geral e approvado pelo Ministro da Viação 
e Obras Publicas. 

Art. 21. A 3' divisão terá sua sede em uma das dependências da Estação 
Central da Estrada de Ferro do Rio do Ouro. 

Art. 22. Meará sob as ordens immediatas do engenheiro chefe da 3* divisão 
o seguinte pessoal : 

2 engenheiros de i* classe; 

1 conductor de linha ; 

i chefe do deposito lIc materiaes ; 

2 lieis do deposito ; 

I amanuense; 

6 praticantes, sendo, 4 de r^ c de 2" classe ; 

5 administradores de florestas, de 2* classe ; 
I guarda geral ; 
I estafeta. 

Art. 23. A 4* divisão tem a seu cargo : 

§ 1". A conservação dos esgotos pluviacs a cargo da repartição. 

i^i 2**. A fiscalização de todos os serviços dos csgou^s fecaes ora a cargo de 
ne Rio de Janeiro City Improvcmcnls Company, iins termos dos contractos ce- 
lebrados entre o ( lovcrno Federal e a mesma com|-)aiiliia. 

íí 3"*. O estudo systematicx) da defeza das costas e das aguas do mar contra 
a infecção [xjIos es<iOtos. 

Art. 24. Auxiliará um cngenheiro-chefe da 4* divisão o seguinte pessoal : 

3 engenheiros ajudantes ; 
3 auxiliares technicos ; 

I amanuense. 
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CAPITULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Art. 25. A admimstra(^o central será subdividida em duas secções . 

A primeira — a contabilidade ; 

A segunda — a secretaria. 

Art. 26. A I* seccâo será dirigida pelo engenheiro chefe da Contabilidade, 
tendo o titulo de engenheiro civil ou outro a elle equivalente, na forma da lei. 

Art. 27. Todos os serviços da Contabilidade deverão ser feitos de accôrdo 
com a legislação de Fazenda em vigor. 

Art. 28. Ai* secção comprehende os seguintes serviços : 

i®, a contadoria ; 

2"*, a escriptunu^o ; 
3"*, a thesouraria ; 
4% oalmoxaríÊido. 

Art. 29. Ao engenheiro chefe da contabilidade incumbe : 

§ i .^ Superintender todos os serviços e dirigir todo o pessoal da secção a 
seu cargo, organizando, para tanto, instrucções, que serão approvadas pelo di- 
rector geral. 

§ 2.'' Orçar e encaminhar ao almoxarifado, para que sejam satisfeitos, os 
pedidos de materíaes, ferramentas, machinas e utensílios, autorizados pelo di- 
rector gwal. 

§ 3.° Dar balanço mensal na thesouraria, verificando a respectiva caixa. 

§ 4.** Apresentar um balancete semanal do estado de cada um das rubricas 
dii verba votada e dos créditos abertos para a despeza da repartição. 

§ 5.» Dar um balanço semestral e em todas as occasiões que Julgar conve- 
nientes, no almoxarii^do geral e nos depósitos de materíaes dos districtos. 

§ 6."* Apresentar ao director geral, até ao dia 31 de março de cada anno, 
o balanço geral da repartição e o inventario do material existente. 

§ 7.<> Proceder ao lançamento annual, e á expedição de guias para o paga- 
mento de pennas d*agua. 

§ 8.^ Ter sempre em dia o lançamento da notação mensal do consumo de 
agua dos hydrometros, expedindo guias semestraes para o respectivo paga- 
mento. 

§ 9.* Superintender a acguisição, a recepção, a guarda e o inventario dos 
materiaes, ferramentas, machinas e utensílios a cargo do almoxarifado geral. 

§ 10. Superintender a venda dos materiaes, ferramentas, machinas e uten- 
sílios que, por inserviveis, forem recolhidos ao almoxarifado. 

§ II. Conferir folhas e livros de ponto para pagamento das empreitadas. 

§12. Conferir folhas de medição ou metragem de serviços e obrss 

§ 13. Lavrar e registrar todos os contractos e termos cie ajuste celebrados 
pela repartição. 

§ 14. Dirigir todo o processo das concurrencias publicas que tiverem de 
ser feitas pela repartição . 

§ 1.5. Registrar todas as encommendas de materiaes, ferramentas, machinas 
e utensílios que forem feitas directamente pelo director geral. 

§ 16. Superintender o processo das contas apresentadas á repartição envi- 
ando-as ao visto do director geral. 

Art. 30. O serviço da contadoria incumbe ao contador e comprehende: 

§ i."" Classificar as despezas e organizar os balanços e balancetes dessas 
mesmas d^pezas. 

§ 2.'' Conferir, coordenar e processar as contas, certificados, folhas e ferias 
para o respectivo pagamento. 

Art. 31. O serviço da escripturação incumbe ao guarda-livros e compre 
hende : 

§ I .* Esaipturar toda a receita e despeza da repartição. 
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§ 2.° Organizar os balanços e balancetes da receita e despeza da repartição. 
Art. 32. O serviço da thesouraria incumbe ao thesoureiro e comprehende : 

§ I .• Receber, ter sob a sua guarda e recolher ao Thesouro Nacional toda 
a receita ordinária, extraordinária e eventual da repartição. 

§ 2.» Receber do Thesouro Nacional e ter sob sua guarda as quantias que 
forem postas á disposição do director geral. 

§ 3.** Fazer, por si ou por intermédio do seu fiel, os pagamentos que, de- 
vidamente registrados e visados pelo engenheiro chefe da contabilidade e pelo 
contador, forem ordenados pelo director geral . 

§ 4." Fazer escripturar e ter era dia o livro « Caixa » e livros auxiliares, on- 
de fiquem registradas todas as quantias que entrarem e sahirem da thesouraria, 

§ 5.* Proceder a cobrança de quantias que tenham de ser arrecadadas pela 
repartição. 

§ 6.<» Dar balanço na sua caixa, exhibindo os saldos em seu poder, todas 
as vezes que assim o ordenar o engenheiro chefe da contabilidade, que dará o 
respectivo certificado. 

Art. 33. O serviço do almoxarifado geral incumbe ao almoxarife e com- 
prehende : 

§ I .• Receber, conferir e ter sob a sua guarda todos os materiaes, ferra- 
mentas, machinas e utensílios destinados aos serviços da repartição. 

§ •j.'* Responder pela quantidade e pela conservação desses materiaes, fer- 
ramentas, machinas e utensílios. 

§ 3.** Satisfazer os pedidos de materiaes, ferramentas, machinas e utensílios, 
encaminhados pelo engenheiro chefe da contabilidade. 

§ 4.* Ter sempre em dia o livro de earga e descarga do almoxarifado. 

§ 5.** Proceder aos inventários c verificações de existência que lhe forem 
determinados i")clo engenheiro chefe da Contabilidade. 

15 6.* Dirigir o serviço de cocheiras, aniniacs e vehiculos para os transpor- 
tes que forem necessários ao almoxarifado. 

Art. 34. As acquisições de materiaes, ferramentas, machinas e utensílios 
na praça do Rio de Janeiro serão feitas por um agente comprador, sob as or- 
dens immediatas do engenheiro chefe da contabilidade. 

Paragrapho único. Ficará a cargo do agente comprador a descarga dos 
materiaes, ferramentas, machinas e utensílios cncommendados pelo director ge- 
ral no estrangeiro. 

Art. 35. O expediente do almoxarifado será aberto ás 6 horas da manhã 
e encerrado ás 6 da tarde. 

Art. 36. O engenheiro chefe da contabilidade terá sob as suas ordens o 
seguinte pessoal : 

No escriptorio do engenheiro chefe : 

I offidal ; 
I amanuense; 

3 praticantes de i-' classe ; 
I continuo. 

Na contadoria : 

I contador; 

I primeiro escripturario ; 

1 segundo escripturario ; 

4 amanuenses ; 

2 praticantes de 2*" classe. 

Na escripturação : 

I guarda-livros ; 

1 ajudante ; 

2 praticantes, sendo : i de i* e i de 2* classe . 

Na thesouraria : 
I thesoureiro ; 
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I fiel do thesoureiro ; 

I praticante de i* classe: 

No almoxarifado geral : 

I almoxarife; 

I agente comprador ; 

I fiel ; 

I segundo escripturario ; 

1 praticante de i' classe. 

2 praticantes de i' classe. 

Art. 37. A 2" secção será dirigida pelo secretario e comprehende os se- 
guintes serviços : 

§ i.^ O expediente geral da repartição. 
§ 2." Oarchivo. 
§ 3.* A portaria. 

Art. 38. Ao secretario incumbe : 

§ I .° Receber e abrir todo o expediente e correspondência dirigidos á re- 
partição, distribuindo-os pelas suas varias subdivisões, para que sejam informa- 
dos. 

§ 2." Receber todos os papeis oriundos das subdivisões e remettel-os ao 
gabinete do director geral . 

§3-° Receber e distribuir todo o expediente e correspondência oriunda do 
gabinete do director geral. 

§ 4.° Minutar todos os officios e portarias, de accôrdo com os despacho se 
informações que lhes derem origem. 

§ 5.° Ter sempre em dia os protocollos da correpondencia. 

§ o.** Passar as certidões requeridas ao director geral e por elle deferidas. 

S 7.° Authenticar as cópias de documentos offlciaes autorizadas pelo direc- 
tor geral. 

§ 8.° Proporão director geral as instrucções para os serviços e o pessoal 
da secção a seu cargo. 

Art. 3Q. O archivo ficará a cargo de um archivista, a quem sobre as or- 
dens do secretario incumbem : 

5§ I ."^ Manter na melhor ordem a arrumação de todos os processos, papeis 
e desenhos que forem recolhidos ao archivo, de modo a facilitar as buscas. 

55 2." Ter sempre cm dia o protocollo respectivo. 

Art. 40. A portiiria ficará a cargo do porteiro, a quem, sob as ordens do 
secretario, incumbe : 

§ 1.° Abrir e fechar o edificio da repartição, mantendo todas as suas de- 
pendências na melhor ordem e asseio. 

§ 2." Diripir 08 contínuos e estafetas. 

i; 3." Residir no edifficio da repartição, zelando pela sua segurança durante 
a noite. 

§ 4.° Escripturar e ter em dia o livro da porta. 

i^ 5." EíTectuar pequenas despesas de prompto pagamento, que não poderão 
cxedêra f(K)$ mens;ias, recebidos adiantadamente do Thesouro Nacional, medi- 
ante requisições do director geral e das quaes prestirá contas ao secretario. 

Art, 41. O secretario terá sob os suas ordens o seguinte pessoal : 

No expediente : 

T official ; 

2 primeiros e^ripturarios ; 

4 segundos cscripturarios ; 

7 amanuenses ; 

12 praticantes, sendo sete de 1 * c cinco de 2" classe ; 

2 continos ; 
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No archivo : 
Na porLiria : 

I porteiro ; 

i praticante de 2* classe 

I continuo ; 

I estafeta. 



CAPITULO V 



DAS FALTAS, LICENÇA E PENALIDADES 

Art. 42. O trabalho, na sede da repartição, começará ás 9 horas da manhã 
e terminará ás 3 horas da tarde. 

§ i."0 director geral poderá fazer começar o trabalho a outras horas, 
comtanto que o numero de horas de trabalho não exceda a seis. 

S. 2." Havendo urg-encia ou accumulo de serviço, a hora de encerramento 
poderá ser espaçada, abonada, em tal caso, ao pessoal uma gratificação propor- 
cional . 

g 3.<» As horas de micio, terminação e de duração dos trabalhos nos diver- 
sos ramos do serviço externo da repartição, serão fixadas, pelo director geral. 

Art. 43. Todos os empre^^-ados da repartição são obrij^ados ao ponto, ex- 
cepção feita do director geral, dos entrenheiros chefes de divisão, do enge- 
nheiro chefe da Contabilidade e do secretario. 

S I." Nenhum empregado poderá retirar-se depois de haver assignado o 
ponto e antes de haver expirado o prazo do trabalho, sob penu de falta. 

§ 2.<> O empregado que faltarão serviço, sem causa justificada, perderá 
todos os vencimentos . 

í$ 3.** Si justificar asfaltas, ser-lhe-ha descontada somente a gratificação, 
correspondente aos dias em que faltar, até ao máximo de seis dias. 

íi 4.** Para a justificação das faltas por moléstia, será suíliciente simples al- 
legação, feita por escripto ao director geral, quando ellas não excederem de 
três No caso contrario, será necessário attestado medico. 

^ ^.° São ainda causas justificativas de faltas por simples «Uegação, igual- 
mente ieíta por escripto ao director geral, o nojo c a gala de casamento. 

^6." No caso cie faltas consecutivas, serão descontados também os domin- 
gos e dias feriados comprehendidos no periodo das faltas. 

§ 7.° Compete ao director geral julgar das justificações de faltas. 

i$ 8.** Além de seis faltas, so será concedido o abono do ordenado, si o em- 
pregado obtiver licença. 

Art. 44. Os empregados sorteados para servirem no jury deverão voltarão 
trabalho nos dias em que não funccionarem como juizes de facto. 

Art. 45. Os empregados do quadro que durante o anno não tiverem mais 
de 10 faltas nem hajam solTrido pena de suspensão terão direito a 15 dias de 
terias seguidas ou intercaladas e deverão gosal-as dentro do referido anno. 

jí 1." Aos engenheiros chefes de divisão, ao engenheiro chefe da Contabili- 
dade e ao secretario cabe escalar o pessoal que tenha de gosar férias, para que 
o serviço não seja prejudicado. 

!^ 2 . ** O empregado em ferias terá direito a todos os vencimentos e o seu su- 
bstituto não perceberá vantagem alguma pela substituição. 

Art. 46. Aos empregados da repartição poderão ser concedidas licenças 
com ou sem ordenado, por motivo de moléstia devidamente comprovado ou de 
justo interesse particular, allegado por escripto e documentado, quando seja 
possível . 

S I .^ A licença concedida por motivo de moléstia dá direito á percepção de 
ordenado atè seis mezes, e metade de ordenado, por mais de seLs mezes até 12. 

g ^-^^ A licença por motivo que não seja o de moléstia importa no desconto 
da quarta parte do ordenado, até trcs mezes ; no da metade, por mais de trcs 
6288 3a 
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até seis ; no de três quartas partes, por mais de seis até nove e no de todo orde- 
nado, dahi por diante. 

§ 3.*» Em nenhuma hypothese, a licença dá direito á percepção de diária e 
de g-ratificação de exercido. 

Art. 47. O tempo de licença prorogada, ou de novo concedida dentro de 
um anno, contado do dia em que houver terminado a primeira, será junto ao da 
antecedente ou antecedentes, atim de ser feito o desconto de que trata o artigo 
anterior. , . , , ^ 

Art. 48. Para formar o máximo de seis mezes, de que trata o art. 46, § i"*, 
deverá ser levado em conta o tempo das licenças concedidas pelo director geral 

e pelo ministro. . t. ^ . „ ^ 

Art. 49. Os pedidos de licença serão encaminhados á autoridade que tenha 
de despachai-los, com as seguintes informações : si é attendivel o pedido ; si o 
requerente tem comparecido e, no caso neg-ativo, quando começou a faltar. Si 
se tratar de prorogação deve-se também informar si o reauerente entrou no 
goso da licença anterior e por quanto tempo foi esta concedida. 

Art. 50. Somente ao empregado que requerer licença para tratamento de 
saúde será permittido afastar-se da repartição antes de concedida a licença, não 
podendo, entretanto, ausentar-se desta Capital, salvo necessidade imperiosa, com- 
provada por attestado medico- 

Art. 51. Os requerimentos de licença nao excedente de dous mezes, para 
tratamento de saúde, serão instruídos com attestado medico, devidamente sel- 
lado, com firma reconhecida, e no qual se declare que o empregado está inhibi- 
do de exercer as suasfuncções e o tempo de que carece para seu tratamento. Os 
pedidos de licença excedente de dous mezes serão instruídos com o laudo de ins- 
pecção da Directoria Geral de Saúde Publica. 

i^rt. 52. Esgotado o tempo de um anno, máximo dentro do qual podem as 
licenças ser concedidas com ordenado, nos termos dos §§ i** e 2** do art. 46, só 
se concederá nova licença, com ordenado ou parte delle, depois que tiver decor- 
rido um anno, contado do termo da ultima, tendo o empregado voltado ao 
exercício de suasfuncções. , , j _, 

Art. 53. Toda licença entender-se ha concedida com a clausula de poder 
ser gosada onde aprouver ao licenciado dentro do paiz. 

Quando for fora do paiz, a portaria o especificará. 

Art. 54. Não será concedida a licença ao empregado que ainda não tiver 
entrado no exercido do carffo. .. , ^ . . ^ . ^ 

Art. 55 Concedida a licença, disporá o funccionamento somente de 30 dias 
para o pagamento do sello, a contar da data da publicação no Diário Official ou 
do dia em que constar oficialmente na repartição a concessão da licença. Findo 
este prazo, durante o qual nenhuma Êalta será justificada, considerar-se-ha sem 

effeito a licença. , ., .. * j *• * 

Paragrapho único. Si o empregado já estiver ausente da reparUçâo ou si a 
licença for em prorogação, deverá pagar o sello antes de receber o primeiro ven- 
cimento a que tiver direito. 

Art. s6. E' permittido ao empregado que se acha no goso de licença re- 
nuncial-a pelo resto do tempo, comtanto que reassuma o exercido do seu cargo. 

Art. 57. O disposto nos artigos anteriores terá applicação aos jornaleiros, 
considerândo-se como ordenado duas terças partes do jornal. 

Art. 58 Não se considerarão renunciadas as licenças, cuja interrupção pro- 
venha de serviço determinado por ordem superior ou de qualquer outro motivo 
independente da vontade do empregado. ^ 

Art. 59. Ainda quando apresente parte de doente, nao tem direito a vena- 
mento algum' o empregado gue, depois de findo o prazo da licença, com ou sem 
ordenado, permanecer fora do exercido do cargo. .. ^ 

Art 00. No caso de cotinuar impossibilitado de reassumir o exeraao, de- 
verá pedir nova licença, que só lhe será concedida, si justificar as faltas corres- 
pondentes ao tempo que houver excedido o da anterior. 

Art. 61. As licenças com vencimentos só poderão ser concedidas a em- 
pregados que contem piêlo menos seis mezes de effectivo serviço na repartição ou 
emoutra commisão, de onde tenham sido removidos. 
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Art. 62. Si a moléstia resultar de accidente grave, provadameate succedido 
em pleno cumprimento de suas funcções, terá o empregado direito á percepção 
dos vencimentos integraes durante o tratamento ou até ser aposentado, si o de- 
sastre o tornou incapaz para o serviço da repartição. 

Art. 63. Os empregados da repartição, completando 10 annos de serviço 
em effectivo exercido, terão direito á vitaliciedade e á aposentadoria. 

Art. 64. Os empregados da repartição estão sujeitos ás seguintes penas : 

Admoestação ; 

Multa; 

Suspensão até 30 dias, com perda de todos os vencimentos ; 

Demissão. 

§ i". O director geral poderá impor qualquer destas penas no pessoal de 
sua nomeação, bem como ao pessoal jornaleiro. Aos funccionarios, poré?ti, de no- 
meação do ministr ' a pena de suspensão será limitada a sete dias, solicitada do 
mmistro a prorogaçào da mesma pena, quando se torne necessário e não podendo 
ser imposta a pena de multa. 

§ 2». Os engenheiros chefes de divisão o engenheiro chefe de contabilidade 
poderão impor multas e demissões aos empregados diaristas ou jornaleiros, ope- 
rários e trabalhadores de sua escolha, que terão recurso para o director geral. 

CAPITULO VI 

DO PROVIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE CARGOS, VENCIMENTOS E VANTAGENS 

Art. 65. O director geral será nomeado por decreto. 

§ i«. Serão nomeados por portaria do ministro, sob proposta do director 
geral, os engenheiros cheres ae divisão, o engenheiro cnefe da contabilidade, 
os engenheiros de i* classe, o secretario, o contidor, o thesoureiro, o guarda- 
livros, o almoxarife, o consultor jurídico, os officiaes e os i • escripturarios. 

§ 2°. Serão nomeados pelo director geral todos os demais empregados do 
quadro da repartição. 

§ 3°. Os diaristas ou jornaleiros, operários e trabalhadores serão da escolha 
dos engenheiros chefes de devisão e da contabilidade, fixado o numero, os offi- 
cios e as diárias desses jornaleiros diaristas pelo director geral. 

Art. 66. O provimento dos cargos que vagarem será feito por accesso, at- 
tendendo-se á aptidão, ao zelo, á assiduidade e antiguidade. 

§ 1°. Serão nomeados por concurso, segundo instrucções que forem expe- 
didas pelo director geral, os conductores technicos, quando não exhibirem titulo 
de engenheiro civil ou outro equivalente, os amanuenses e os praticantes, 

§ 2**. Serão nomeados, independentemente de accesso e de concurso, os en- 
genheiros chefes de d. visão, o engenheiro chefe da contabilidade, o secretario, 
o contador, o guarda-livros, o consultor jurídico, o chimico e seus auxiliares, o 
almoxariíe e seus fieis, o thesoureiro e seu fiel, o agente comprador, o chefe do 
deposito de materiaes e seu fiel e porteiro . 

Art. 67. O director geral será substituido, em suas faltas ou impedimentos 
temporários, pelo engenheiro chefe da 1* divisão e na falta deste, pelo enge- 
nheiro chefe ae divisão mais antigo ou pelo engenheiro chefe de contabilidade 
caso seja mais antigo que os engenheiros chefes de divisão. 

§ i«. Os engenheiros chefes de divisão serão substituídos por engenheiros 
de I' classe e, na falta destes, por engenheiros de 2' classe, sempre designados 
pelo director geral. 

§ ii°. Para substituição em todos os outros cargos da repartição que vierem 
a Vagar, o director geral designará temporariamente o empregado mais antigo 
.da hierarchia iminediatamente inferior á do empregado ausente. 

§ 3°. A substituição do thesoureiro, do almoxarife e do chefe do Deposito 
de materiaes será feita pelos seus respectivos fieis, que prestarão fiança igual á 
do funccionario substituido. 

Art. 68. Competem aos empregados da repartição os vencimentos marca* 
dos na tabeliã annexa a este regulamento. 
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§ i"*. Terão, além dos vencimentos direito a diária o director geral, os 
en<renheiros cheíes de Jiv são, o engenheiro-chefe da contabilidade e os enge 
nheiros de Jistricto. 

§ 2°. Os engenheiros de i^ classe, os de 2* classe, os conductores techni- 
cos e de linha, os engenheiros ajudantes e os auxiliares technicos perceberão 
diária, quando encarregados pelo director geral de serviços especiaes. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 69. Os engenheiros de i* classe e os de 2* serão engenheiros civis ou 
terão titulo eauivalente devidamente registrado. 

Paragrapho único. Todo engenheiro da repartição, com menos de 10 annos 
de serviço e do qual o presente re^ulaméhto exige titulo de egenheiro civil ou 
outro equivalente, deverá, quando não o tenha registrado, fazel-o dentro de 90 
dias, contados da data da communicação que, por escripto, lhe fizer nesse senti- 
do o director geral. 

Art. 70. Os empregados da repartição dirigir se-hão ao Governo por inter- 
médio do director geral e ao director geral por intermédio pe seus superiores hie- 
rarchicos. 

Art. 71. O director geral designará, para servirem em commissão no seu 
gabinete, até dous empregados da repartição, marcando-lhes uma gratificação 
que não excederá de 33 '\ .. dos seus vencimentos. 

Art. 72. Servirá directamente sob as ordens do director geral, um consul- 
tor juridico, formado em sciencias juridicas e sociaes ao qual incumbe : 

Si*». Emittir parecer, sempre que assim o determine o director geral, sobre 
as questões relativas á applicação do regulamento do consumo de agua, por 
penna ou hydrometro ; sobre a execução dos contratos da The Rio de Janeiro 
CUr Improvements Company\ ou sobre quaesquer outras questões de direito que 
se suscitarem na gestão da repartição. 

§ 2°. Representara Fazenda Nacional, todas as vezas que á mesma cumpra 
cx)mparecer em juizo em questão que á repartição diga respeito (art. 16 do de- 
creto n. 4.<j.s6, de (> de setembro de 1903) . 

Art. 73'. O thcsoureiro, o almoxariíe, o chefe do deposito de raatériaes e o 
agente comprador prestarão tiança em dinheiro ou em apólices da divida publica, 
obdecendo-se á seguinte tal^Ila : 

Thesoureiro io:ooo$oocj 

Almoxarife ó:oo<j$(xdo 

(>hefe do deposito de materiaes 4:ooo$cxxj 

Agente comprador 2:oo(í$cxxi 

S i.° O thesoureiro, o almoxarife e o chefe do deposito de materiaes pro- 
porão ao director geral pessoas idóneas e de sua confiança para seus fieis. 

j5 2.** O thesoureiro, o almoxarife e o chefe do deposito de materiaes serão 
responsíiveis perante a Fazenda Publica pelo extravio de quantias^ valores e ma- 
tenaes que tenham dado á guarda dos seus fieis. 

Art. 74. Os pagamentos mensaes ao pessoal da repartição, tanto do quadro 
como jornaleiro, poderão ser feitos pelo thesoureiro e seus fieis, solicitada men- 
s:dmente do Thesouro Nacional pelo director geral, que remetterá uma via de 
cada uma das folhas devidamente visada, a quantia correspondente ao total das 
mesmas folhas. 

í: í." Para execução do § 5** do art. 40 deste regulamento será remettida 
nicnxilmente ao Thesouro Nacional, pelo director geral, a requisição da quantia 
destinada ao pagamento das pequenas despesas da portaria. 
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^ 2.** As contas de fornecimento de material ou de trabalhos executados, 
devidamente visadas pelo director geral, serão remettidas ao Mintsterio da Viação 
e Obras Publicas, cjue solicitará do da Fazenda o respectivo pagamento. 

Art .75.0 director geral, os engenheiros chefes de divisão e os engenheiros 
de districto terão direito á conducção para inspecção e fiscalisação dos serviços 
externos . 

Art. 76. As nomeações e promoções que tiverem de ser feitas, depois de 
approvado o presente regulamento, para o primeiro provimento dos cargos nelle 
creados, sel-o-hão independentemente de concurso. 

)^ i.° Para esse primeiro provimento para a conservação nos cargos que 
estiverem occupando, não será exigido dos engenheiros que contarem mais de 
dous annos de exercício nos ditos cargos o titulo de engenheiro civil ou outro 
equivalente, sendo os mesmos engenheiros obrigados a registrar, nos termos do 
art. 68, paragrapho único deste regulamento, os titulos que possuírem. 

.^ 2.** A distribuição dos amanuenses c praticantes feita neste regulamento 
pelas diversas dependências da repartição poderá ser modificada pelo director 
geral. 

§3.* Poderá o director geral remover, por conveniência do ser\iço, todo c 
qualquer funccionario da repartição de uma das suas dependências para outra. 

íi 4.0 O director geral distribuirá as auxiliares de escripta pelas varias de- 
pendências da repartição. 

Art. 77. O palácio Monroe será directamente administrado pelo direcctor 
geral. 

Art. 78. Nos casos omissos do presente regulamento, o director geral pro- 
videnciará provisoriamente, quando a urgência do serviço o exigir, representando 
immediatamente ao ministro para que este providencie definitivamente. 

Rio de Janeiro, 31 de março de 1910.— Francisco Sá. 



TABELLA DE VENCIMENTOS A QUE SE REFERE O ART. 68 DESTE REGULAMENTO 



I 

4 
I 

IO 
I 

4 
3 

I 

5 



Director geral . . 
Engenheiros chefes de divisão 
Engenheiro chefe da contabili- 
dade. . . . 
Engenheiros de i* classe 

Secretario 

Engenheiros de 2* classe 
Engenheiros ajudantes 
Consultor juridico. . 
Conductores technicos 
Conductor de linha . 
Auxiliares technicos . 
Desenhistas de i'' classe 
Desenhistas de 2» classe 
Chimico biologista 
Contador . . . 
Almoxarife. . . 
Thesoureiro . . 
(iuarda-livros . . 
Agente comprador 



ORDKNAIM) 



i3:400$ooo 
io:ooo$ooo 

io:oo()$ooo 
7:2004000 
7:2(X)$o 
5:6o()^.x)ò 
4:8oo$ooo 
4:8<x)$0()() 
3:6<)oi|to(K) 

3:2(K)$(H)0 
2:4(Kl4(K)0 

4:8ooíooo 

3:2(X)$OíX) 
6:4(K)i);()oo 
6:4(X>|íXKj 
6:4()0$(XX) 
4:8(X)$ooo 
4:8íJí)|tKX) 
4:cxx)$(xx) 



fiRATirUAÇAO 



6:700$(KX) 
5:(xx)$íxx) 

5:(KX 

3 ' 

3:ócj 

2:800*000 

2:4oo$8oo 

2:4a)$txx) 

i:8oo$(xx) 

i:6()0$íxjo 

i : 2oo$oa) 

2:400$0(X) 

i:6cx:)$(xx) 

3:2íXDÍfKX) 

3:20o|(KX) 
3 : 20oÍ(XX) 
2:4(K)S0oc) 
2:4(X>$oo(^ 
2:íx)0$ooo 



2():i(x:>*o(X) 
6í):o(x^KX) 

i5:(xxi$(XX) 

i()8:fxx)$(xx) 

io:8oo$o(X) 

33:6oo$o(X) 

21 :6(X)$(xxi 

7:2(X).S(xx) 

27:íxx)íj;o(X) 

4:8(X)$(KX» 

io:8(x>$ixx) 

i4:40()|o(X) 

9:6(X)$(xx) 

9:6oo$ocK} 

9:6oo|ooo 

9:6(X)$ooo 

7:2c 

Ir 
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3 

I 

5 

IO 

I 

1 



8 

I 

15 
4 

2 
28 
20 
12 

8 

I 
4 

IO 



OflSciaes 

Chefe do deposito de materiaes. 
Primeiros escripturarios . . 
Segundos escripturarios. . 

Archivista 

Mestre da oflScina de hydro- 

metras 

Administrador de florestas de 

!• classe 

Ditos de 2* classe. . . . 
Ajudante do guarda livros. 

Amanuenses 

Fieis 

Auxiliares do laboratório 
Praticantes de i* classe. . 
Ditos de 2* classe. . . . 
Auxiliares deescripta . . 
Guardas geraes .... 

Porteiro 

Contínuos 

Estafetas 



GRATIFICAÃÇO 



4:400$oof) 
4:(xyj|o(X) 
4:()0()$o(X) 
3:6(H)$o()<) 
3:200$(XX) 

4:ooo$ooo 

3:2oo$ooo 

2:000$000 




2 : 200!Í000 
2: 



i:8oo$ooo 
i:6oo$ooo 

2:ooo$ooo 

i:6oo$ooo 
i:ooo$ooo 
i:2< 
i: 
1:2 
i:200$ooo 
i:oooíooo 
8oo$ooo 



i:2( 
i: 




500$ooo 



19 
6 

30 

54 

4 




8oo$ooo 



6 ooo$ooo 




Rio de Janeiro, 31 de março de 1910.— Francisco Sá. 



AVISO 2T . 52 — Do 28 de abril de 1910 



Sr. Dr. João Caetano da Silva Lara, ex-fiscal da Companhia Rio de Ja- 
neiro City Improvements. 

Accusando o recebimento de vosso oflacio n. 110 M/D, de 18 do corrente, 
em que communicais a entrega dos serviços sob vossa direcção á Repartição 
Geral de Aguas, Esgotos e Obras Publicas, em virtude de terdes sido aposentado 
no cargo de engenheiro fiscal junto a Companhia Rio d' Janeiro Citx Impro- 
vements, declaro-vos que me é grato louvar- vos pelos serviços prestados no refe- 
rido cargo. — Francisco Sá, 



DECBETO 17. 8005 — Do 18 de maio do 1910 

Abre ao Ministério de Viaçfto e Obras Publicas o credito 
de 699:1051 para o prosseguimento dos tiabalhos de melhora- 
mento da Quinta da BOa \'ista. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
risação constante do art. 18, n. VII, letra N da lei n. 2.221 de 30 de dezembro 
de 1909, decreta : 

Art. único— Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de 699:105$ para occorrer ás despesas comos trabalhos de melhoramento da 
Quinta da Bôa Vista. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1910, 89** da Independência e 22" da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá 
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Aviso n. 271— De 16 ào junho ae 1910 

Sr. Ministro da Justiça — Havendo sido, por decreto n. 7.974. de 2 do cor- 
rente mez próximo findo, aberto a esse ministério o credito de 600:000$, suppie- 
meatar á verba «Soccorros Públicos» do exercício corrente, credito que jâ se 
acha registrado pelo Tribunal de Contas, cora applicação ás obras a executar na 
lagoa Rodrigo de Freitas, em ordem a remover as causas do paludismo que, se- 
gundo a representação ao Sr. Presidente da Republica, transmittida av. hx. por 
aviso deste Ministério n. 132, de 23 de março ultimo, está grassando na popu- 
lação da Gávea, principalmente a operaria, peço a V. Ex. autorização para in- 
cumbir á Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas das referidas obras ao 
saneamento, na conformidade do exposto no citado aviso n. 132. 

Reitero a V. Ex. os protestos de minha estima e mui distincta consideração. 
~- Francisco Sá, 



A7Í80 n. 279— De 18 de Junho de 1910 

Em resposta ao vosso officion. 135, de 18 de maio ultimo, informando sobre 
o requerimento da The Rio de Janeiro City Improvements Company, limited, de 
29 de abril próximo passado, dcclaro-vos para os devidos effeitos que, no c^^de 
haver excesso ou diminuição sobre a importância limitada de £ 10.000, fixada 
pela clausula 13' da revisão de contracto de 30 de dezembro de 1899, para nielho- 
ramentos, ajuízo dessa repartição, fica autorizada a referida Companhia, conforme 
requereu, a levar aquellas dilTcrenças cm cada anno á conta do anno seguinte. 
Francisco Sá. 

Sr. Director Geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas. 



SEGUNDA SECÇXO 

Atíso n. 286— De 20 de Junho de 1910 

Declaro- vos para os devidos eíTeitos ao vosso officio n. 141, de 27 de abril 
próximo findo, que vos cabem na qualidade de Inspector de obras contra as 
seccas, na forma do regulamento approvado polo decretou. 7.619, de 21 de 
outubro de ic)09, as attribuiçôes constantes das disposiçães que a este acom- 
panham.— Sr. inspector de obras contra as seccas.— 

Francisco Sá, 



Disposições relativas ás attribuiçôes e deveres do inspector 
a que se refere o aviso n. 286, desta data 

Artigo único. Ao inspector compete, para o exercido das attribuiçôes pre- 
vistas no regulamento approvado pelo decreto n. 7.610, de 21 de outubro de 
1909: 

§ i«. Corresponder-se, directamente, com quasquer autoridades ou asso- 
ciações dos Estacios assolados, requisitando os esclarecimentos e informações 
que se fizerem precisas para instrucção dos negócios da competência da inspec- 
toria. 

§ 2**. Fazer preparar, instruindo, com os necessários documentos e infor- 
mações, lodos 08 negócios que tenham de subir ao conhecimento do ministro, de- 
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clarando, quando houver pareceres das secções, se concorda ou não cora elles 
obriçrando-se, porém, no ultimo caso, a dar o fundamento de sua opinião. 

g 3''. Propor ao ministro todas as medidas e providencias que lhe pareçam 
necessárias para o bom andamento dos negócios da inspectoria. 

íí 4°. Representarão ministro o que convier relativamente á execução de 
contractos de obras acartro da Inspectoria e a distribuição dos prémios a parti- 
culares, syndicatos ag-ricòlas ou municipalidades, bem como a distribuição dos 
auxilios aos Estados.' 

51 5'». Darão ministro, verbalmente ou por escripto, todas as informações 
que lhe forem pedidas sobre neg-ocios a seu cargfo e executar as trabalhos res- 
pectivos que por elle lhe forem conimettidos. 

S ^)®. Informar reservadamente ao ministro sobre a aptidão, serviços ou 
faltas dos seus sulx)rdinados. 

§ 7.° Designar interinamente engenheiros c conductores para preencher as 
vagas abertas. 

§ 8.*» Assumir, na falta do chefe de secção as attribuições que lhe são pre- 
vistas, 

§ 9**. Designar os empregados que devem auxiliar os serviços de qualquer 
secção, ou deslocal-os de uma secção para outra ou destas para o escriptorio 
central, quando a aflíluenci:i de trabalho e sua urgência assim o exigirem . 
.^ 10. Dar posse, nos respectivos cargos aos' funccionarios da Inspectoria. 
§ II. Manter a disciplina nos serviços da Inspectoria, podendo, para isso 
advertir, suspender e demittir os funccionarios que, provadamente, o merecerem 
Da pena de demissão só não são passíveis os funcionários nomeados pelo ministro 
para o qual poderão os mesmos recorrer da pena de suspensão, que não será 
maior de 15 dias. 

§ 12. Rever e visar as folhas de pagamento do pessoal do escriptorio 
central e remetter ao Thesouro os attestiidos mensaes de frequência para paga- 
mento do pessoal de quadro. 

.^13. Fiscalizar a escolha, compra e distribuição dos instrumentos, objectos 
e material necessários ao escriptorio central e aos das secção, rubricando todos 
os pedidos feitos naquelle. 

§ 14. Apresentar annualmente ao ministro, até 15 de fevereiro, um relatório 
dos negocias da Inspectoria no qual fundamentará todas as medidas e alvitres 
que suggerir era prol de serviço. 

§ 15. Autorizar aos chefes de secção dentro dos créditos abertos, a exe- 
cução de projectos e estudos approvados pelo ministro, bera como a de serviços 
e reparos de obras feitas ou obras novas, de pequeno custo. 

§ 16. Representar ao ministro para que no mesouro Federal enas delegadas 
fiscaes das secções respectivamente flcjuem á disposição do inspector e dos enge- 
nheiros-chefes os supprimentos em dinheiro necessário ao pagamentos do pessoal 
do material e dos contratantes de obras. 

§ 17. Autorizar os chefes de secção a promoverem amigável ou judicialmente 
a desapropriação dos terrenas e a aquisição de suas berafeitorias indispensáveis 
para a contrucção e regular funcionamento das obras autorizadas e das suas de- 
pendências. 

§ r8. Prover, dentro da verba orçamentaria, a sede da Inspectoria de pes- 
soal extranumerario, sempre que as necessidades do serviço assim o exigirem . 

S 19. Designar os engenheiros a que se refere o ait. 12 do do r^^lamento 
approvado pelo decreto n . 7619 de 21 de outubro de 1900, podendo, para isso 
ouvir os chefes de secção. 

§ 20. Presidir ao acto da abertura e exame das propostas para as adjudi- 
cações publicas, podendo, cm caso de força maior, designar o sub-inpector para 
substituil-o. 

§21. Expedir instrucções, de natureza technica ou administrativa, para a ex- 
cução dos differentes serviços a cargo da Inspectoria e para a regularização das 
attribuições, deveres e vantagens do pessoal 

§ 22. Promover a regular publicação de boletins, memorias e impressões re- 
ferentes aos serviços a cargo da Inspectoria ou que se destinem á divulgação de 
medidas ou conhecimentos que interessem ás populações flagelladas pelas seccas. 
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§ 23. Velar pelo bom credito e pela reputação scientifica e technica da Ins- 
pectoria nas suas publicações ou era quaesquer escriptos que com sua autorização, 
forem publicados pelo pessoal que estiver sob sua direcção, relativamenute aos 
trabalhos o assumptos que contituem o objecto da repartição. 

iç 24. Imporás multas applicaveis aos contractantes pela violação dos seus 
contractos. 

55 25. Acceitar as obras depois de concluídas pelas arrematantes. 

§ 2ò. Determinar as sedes das secções, na conformidade do regulamento 
approvado pelo decreto n. 7 .6iq, de 2 de outubro de 1908. 

§ 27. Velar pela observância das mesmas regras estabelecidas pela Inspec- 
toria para a execução das obras por admnistração, todas as vezes que as camarás, 
municípios ou conselhos districtaes íorem incumbidos de dirigir a sua execução. 

§ 28. Concôier licença a qualquer funccionario da Inspectãria até 30 dias, 
no máximo, observadas as disposições legaes em vigor 

§ 29. Adoptar medidas provisórias ofe caracter technico e administrativo que 
em casos urgentes, lhe pareçam necessárias, devendo communical-as, immedia- 
mente, ao ministro. 

!:? 30. Propor ao ministro os funccionarios da nome:ição deste. 

Directoria Cieral de Obras e \Mação, 20 de junho de de k^io.— ./, F, Par- 
reiras Horta, director geral. 



Portos 

DECBETO 2T. 7.99Í— De 12 de líaio de 1910 

Approva os novos estudos apresentados para as obras 
do porto da Vicioria, no Estado do Espirito Santo. 

O presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Porto da Victoria, devidamente representada de- 
creta : 

Artigo único. Firam approvados os novos estudos constantes das plantas, 
orçamentos e mais documentos que com este baixam, rubricados pelo director 
geral de Obras e Viação, para as obras do porto da Victoria, Estado. do Espi- 
rito Santo, de conformidade com as clausulas assignadas pelo ministro de Estado 
dos Negócios da Viação c Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1910, 8íi° da Independência e 22° da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sà. 



Clausula a que se refere o decreto n. 7.994, desta data 

I 

Os novos estudos de que trata o presente decreto, com as modificações feitas, 
comprehendem os seguintes trabalhos : 

I .** A primeira secção do cáes a construir, de que trata a clausula I do de- 
creto n. 6 55Q, de 1 1 de julho de 1907, constará de um trecho de 355 metros de 
extensão para 4'",5 de altura de agua no baixa-mar, á montante da ponte pro- 
jectada para ligar a cidade da Victoria com o continente e mais 275 metros por 
8",5 de profundidade em baixa-mar, a juzante da mesma ponte. 
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Os 500 metros restantes que formam a segunda secção serão também cons- 
truídos para a altura de agua de 8°,«^ em marés minimas ; 

2.** A ponte referida, estabecenào a ligação da cidade da Victoria ao conti- 
nente, terá o comprimento total de 399 metros, inclusive o vão movei de 12 
metros com a altura livre de 2'",c)6 em' baixa-mar; 

3.** A dragagem do banco da barra, na extensão de i .500 metros, com 50 
metros de largura minima e 8", 5 de profundidade em baixa-mar, com a condição 
de ser previamente construido o dique de concentração de vazão, e ficando, ou- 
trosim, reservado ao Governo o direito de exigir o augmento dessa largura até 
50 metros, além do mínimo acima fixado, caso julgue necessário 

4 ® A dragagem no banco da Victoria, na extensão de i .260 metros, man- 
tendo um canal de 150 metros de largura com 8"",$ de profundidade minima; 

5.** A construcçâo de diques longitudinaes de correnteza, com 1.225 metros 
de extensão, sendo o primeiro entre a ponta do Suá e a ilha do Papagaio, com 
482 metros, e o segundo entre as ilhas do Papagaio e Sururu, com 743 metros ; 
tendo ambos a altura e largura médias de 3", 2 e 2'",s. 

II 

O Governo reserva-se o direito de resgatar as propriedades da companhia 
em qualquer época, a partir de i de janeiro de 1926. 

O preço ao rfôgate será fixado de modo que, reduzido a apólices da divida 
publica, produza uma renda ecjuivalenle a 8 7.. do capital efiectivamente empre- 
gado na empreza, deduzida a importância do fundo de amortização na data do 
resgate. 

A importância do fundo de amortização na occasião será calculada com a an- 
nuidade de 0,33 7^ do capital empregado, a juros accumulados de 8 7o ao anno, 
desde i de janeiro de 1916, atè a data do resgate. 

A presente clausula só é applicavel aos casos ordinários e não abriga o di- 
reito de desapropriação em qualquer época, na forma da lei. 

III 

O capital relativo á presente concessão, referente ás obras da primeira sec- 
ção, fica limitado ao máximo de 6.57o:(xx]$74í, ou £ 4 10. 625-0-1 1, com a ex- 
clusão feita da quantia de 165:000$, ou £ 10.312-10-0, destinada á construcçâo 
do edificio da estação terminal; e o referente ás" obras da segunda secção, ao má- 
ximo de 5.608: i65$832 ou ^Z 350.510-7-2, importâncias estas que serão apuradas 
e fixadas, tendo em vista a quantidade das obras executadas semestralmente, se- 
gundo a tabeliã de preços de unidades approvada pelo Governo. 

Os cálculos dos preços da tabeliã, que a esta acompanham, são baseados no 
cambio de 15 d. por i$ooo. 

Para as despesas no exterior, ou em ouro, esses preços serão invariáveis, 
mas variarão proporcionalmente ao cambio médio do semestre para as despesas 
do papel-moeda : sendo para menos quando o cambio for infenor áquella taxa 
de 15 d. e para mais quando for superior. 

A parte variável não poderá exceder de 35 7o e será verificada na avaliação 
semestral do capital empregado nas obras. 

Uma vez fixado annudmente, na forma indicada, o capital da' concessão não 
soffrerá modificação alguma. 

IV 

Continuam em vigor as demais clausulas, não revogadas pelas presentes, 
dos decretos ns. 5.951 e 6.559, de 28 de março de 1906, e 1 1 de julho de 1907. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1 910.— Francisco Sà. 
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SECBETO IT. 8.020 — Se 19 do maio do 1910 

Declara comprehendida no plano das obras de melhora- 
ramentos do porto da Bahia, a faixa de terreno existente em 
Jequitaia. por onde passa a linha férrea da Companhia Ces- 
sionária das Docas daquellc porto, e approva a planta do re- 
ferido terreno, por ser de utilidade puBIica a desapropriação 
deste. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazli, attendendo 
ao que requereu a Companhia Cessionária das docas do Porto da Bahia, devi- 
damente representada, decreta : 

Artigo único. Fica comprehendida no plano das obras de melhoramento 
do porto da Bahia, a faixa de terreno existente em Jequitaia, por onde passa a 
linha ferra da Companhia Cessionária das Docas do Porto da Bahia, e bem assim 
approvada a planta, que com este baixa, rubricada pelo director geral de Obras 
e Viação da respectiva Secretaria do Estado, para os effeitos da desapropriação 
por milidade publica do referido terreno. 

Rio de Janeiro 19 de maio de 1910, 89** da Independência e 22** da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 
Pransicco Sá. 



SECBETO N. 8.0Í7-SO 2 de Junho do 1910 

Dispensa o engenheiro Elmer Lawrence CortheU da res- 
ponsabilidade de que trata a clausula LXIII, do decreto 
n. 5.979, de 18 de abril de 1906, passando á Compagnie Fran- 

âaise du Port de Rio Grande do Sul a mesma responsabili- 
adc na direcção das obras da barra e do Porto do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereram a Compagnie Française du Port do Rio Grande do Sul e o en- 
genheiro Elmer Lawrence Corthell, decreta : 

Art. !.• Fica o engenheiro Elmer Lawrence Corthell dispensado da respon- 
sabilidade que accdtou de dirigir pessoalmente os trabalhos da barra e do porto 
do Rio Grande do Sul, conforme prescreve a clausula LXIII do contracto rela- 
tivo ao decreto n. 5.979, de 18 de abril de 1906. 

Art. 2.® A Compagnie Française du port du Rio Grande do Sul, cessio- 
nária do dito contracto, em virtude do decreto n. 7.021, de 9 de julho de 1908, 
fica substituída ao referido engenheiro Corthell para todos os effeitos da clausula 
LXIII daquelle decreto. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1910, 89** da Indepedencia e 22** da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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9BCBET0N. 8.043— Se 2 de JQnho de 1910 

Approva os orçamentos, na importância de 45i:5'/i^>52, 
das dcspczas com as obras de reformas dos armazéns ns. i 
a IV no porto tic Santos e com a acquisição de balanças para 
o rcspectiv(í ser\iç(í atluaneiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil attendcndo ao que 
requereu a Companhia Docas de Santos, devidamente representada, decreta: 

Artig-o único. Ficam approvados os orçamentos das despezas com as obras 
de reforma dos armazéns ns. Ia IV no porto de Santos e com a acquisição de 
balanças para o respectivo serviço aduaneiro, que com este baixam, rubricados 
pelo director geral de Obras e \'iação do Ministério da Viação e Obras Publicas, 
na importância total de 451 :5cK)$052, a qual deverá ser levada á conta do capital 
da referida companhia, na forma do seu contracto. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 191 o, 89** da Independência e 22° da Re- 



publica. 



Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



DSCBSTO H. 8.050— 2e 2 dejunlio de 1910 

Autoriza a Mandos Harbour, Limited, a construir um gra- 
dil e portões de ferro para o fim de isolar os seus armazéns e 
mais dependências, no porto de Mandos, de conformidade cora 
as plantas e orçamento na importância de 42:185^715. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Manáos tlarbour, Limited, devidamente representada, decreta: 

Artig-o único. Fica autorizada a companhia Manáos Harbour, Limited, a 
construir um ^Tadil e portões de ferro para o fim de isolar os seus armazéns c 
mais dependências, no porto de Manáos, de conformidade com as plantas e 
orçamento na importância de 42: i8.^$7i5, os quaes com este baixam, rubricados 
pelo director geral de Obras e Viação da respectiva Secretaria de Estado; de- 
vendo a referida importância ser levada á conta do capital da mesma companhia, 
na forma do seu contracto. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1910, 89° da Independência e 22» da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco SA. 



DECfiETO H. 8.089 — De 7 de Junho de 1910 

Approva o proiccto das linhas apresentado pelo Com- 
paffnic Françaisc du Port de Rio Grande do Sul para o 
transporte da pedra destinada ás obras á seu car^o. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao que 
requereu a Compaçnie Française du port de Rio Grande do Sul, relativamente á 
approvaçáo do projecto das linhas férreas destinadas ao transporte da pedra para 
as obras da barra e do porto do Rio Grande do Sul, ás quaes se referem os de- 
cretos ns. 7. 159 e 7.41 1, de 29 de outubro de 1908 e 14 de maio de 1909 e, tendo 
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em vista faltar ao trecho da Estrada de Pelotas ao Rio Grande a capacidade ne- 
cessária para o transporte da tonelagem da pedra exigida para aquellas cons- 
trucções, decreta : 

Artigo único. Fica approvado o projecto apresentado pela referida companhia 
para as linhas férreas destinadas ao transporte da pedra, de accordo com as 
plantas que com este baixam, rubricadas pelo director geral de Obras e Viação da 
Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas e de confoimidade com as se- 
guintes clausulas, que vão assignadas pelo ministro de Estado da mesma secre- 
taria. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1910, 89*» da Independência e 22 da Repu- 
blica. 



Nilo Peçanha. 
Francisco Sá 



Clausulais a que se refere o decreto n. 8.089, desta data 



I 

O custo de todas as linhas para o eífeito do estipulado na clausula III do de- 
creto a. 7.159, de 19 de outubro de de 1908, não poderá exceder, cm caso 
algum, e quesquerque sejam as modificações approvadas, ao limite do capital li- 
xado no mesmo decreto, correndo por conta da Compagnie Française du Port 
de Rio Grande do Sul a construcção da linha do Cocuruto. 

II 

Mantido o traçado proposto para a ligação da pedreira ao móihe oeste da 
para evitar o alongamento da linha e desapropriações onerosas de novos terrenos 
a Compagnie Française du Port de Rio Grande do Sul ficará obrigada a abrir 
um canal de communicação entre o porto actual e o novo, de modo a facilitar os 
movimentos das pequenas embarcações das lagunas e a adoptar as necessárias 
medidas de segurança e de interesse da cidade, de accordo com as autoridades 
municipaes. 

Ill 

O projecto e a cxcução das linhas de que se trata c as condições accordadas 
entre a Compagnie Française du Port de Rio Grande do Sul e a Compagnie 
Auxiliaire des Chemins de Fer du Brésil não importam nem autorizam alteração 
dos prazos fixados para as obras do porto e da barra. 

IV 

Nos projectos dos trechos de juncção— Pelotas, m(')llie oeste a Porto novo, 
Porto Novo a Pelotas, se farão as modificações de detalhes indicadas pelo chefe 
da commissão fiscal do porto do Rio Grande do Sul, devendo vigorar, para todos 
os trechos, os preços elementares já approvados para a linha tronco de Monte 
Bonito a S. Cxonçalo. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 19 10.— Francisco Sá. 
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raoaSTO ». 8.063 — De 9 do Janho de 1910 

Autoriza o contracto de arrendamento do novo cáes do 
porto do Rio de Janeiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo em vista a 
disposição do n. XLI, lettra A, do art. 17 da lei n. 1.145, de 31 de dezembro de 
1903, mantida no art. 28 da vigente Lei do Orçamento n. 2.221, de 30 de de- 
zembro de 1909, bem como o disposto no art. 30 da lei n. 2.210, de 28 do 
mesmo mez de dezembro ultimo, e finalmente, o processo da concurrenda pu- 
blica aberta pelo edital de 26 de fevereiro do corrente anno, decreta : 

Artigo único. Fica o ministro de Estado da Viação e Obras Publicas auto- 
rizado a contractar com o Dr. Daniel Henninger e os banqueiros Damar & Com- 
pagnie o arrendamento do novo cães do porto do Rio de Janeiro, nos termos do 
mencionado edital de concurrencia, a que se refere a proposta por dles apresen- 
tada para essa fim, mediante as clausulas que com este baixam, assignadas pelo 
referido ministro. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1910, 89° da Independência e 22® da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanaa. 
Francisco Sá. 



Clausulas a que se refere o decreto n. 8062» desta data 

I 

Os serviços do novo cães do porto do Rio de Janeiro, cuja exploração in- 
dustrial o Governo Federal arrenda pelo contracto a que se refere o presente de- 
creto, são todos os que dizem respeito ao carregamento e descarga, capatazias, 
armazenamento e guarda das mercadorias de importação e exportação nacional 
ou estrangeira pelo mesmo porto. 

II 

O Governo entregará desde logo aos contractantes o trecho do cáes corres- 
pondente aos cinco grandes armazéns que se acham promptos e apparelhados 
para o serviço e irá successivamente entregando os trechos seguintes, á pro- 
porção que forem ficando igualmente promptos e apparelhados, de sorte que, 
concluídos estes, possam os contractantes utilizar-se ae toda a extensão do cáes 
em construcção, desde a embocadura do canal do Mangue, margem direita, até 
á Prainha, com os armazéns precisos, tudo apparelhado como se acha o primeiro 
trecho acima referido e mais dous guindastes fixos para 20 ou 30 toneladas e 
uma cábrea ftuctuante para 100 toneladas. 

Esta entrega será feita por um arrolamento descriptívo de todas as obras, 
machinismos e apparelhos e por uma planta do porto indicando as profundidades 
da agua, dentro do perímetro que constitue a oacia do porto para o serviço dos 
novos cáes. 

Ill 

O prazo deste arrendamento começará na data em que for assignado o con- 
tracto e terminará no dia 31 de outubro de 1921, com a entrega ao Governo de 
todas as obras, machinismos e apparelhamentos constantes do arrolamento men- 
cionado na clausula antecedente e mais o que tiver accresddo no decurso do 
mesmo contracto, tudo em perfeito estado de conservação e funcdonamento. 
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IV 

Os contractantes cobrarão pelos serviços, que prestarem, as taxas seguintes 
em moeda papel ; 



As taxas de serviços do porto recahem sobre a mercadoria e nenhuma será 
cobrada ao navio, com excepção dos excessos de sua estadia no cáes, como ade- 
antesecstatue. 

B 

De accòrdo com o numero de escotilhas e a quantidade de carga a manipular 
os contractantes fixarão o numero razoável de dias para a atracação gratuita, bem 
como nos casos em que a carga e descarga se façam por appareíhos especiaes. 

Si este prazo gratuito fòr excedido, será cobrada ao navio, pelo excesso de 
estadia, a taxa de 700 réis por dia e por metro de cáes occupado pelo navio. 

A quantidade de mercadoria para o calculo de estadia gratuita é a que tenha 
de ser carregada ou descarregada pelo cáes. 

C 

CONSERVAÇÃO DO PORTO 

Será cobrada a taxa de um real por kilogramma de mercadoria de impor- 
tação estrangeira que seja descarregada no porto, quer a descarga seja feita no 
cáes, quer em qualquer outro ponto dentro da bahia. 

Ficam, porém, isentos do pagamento desta taxa as mercadorias de pro- 
ducção nacional, o carvão de pedra e os géneros cm transito na primeira hypo- 
these da clausula XII. 

D 

CARGA OU DESCARGA PELO CÁES 

Esta taxa corresponde á retirada das mercadorias do navio para o cáes ou 
vice-versa, mas não comprehende o serviço de estiva no porão dos navios, o qual 
será feito pela tripulação ou á custa do mesmo navio. 

Esta taxa será : 

Para os géneros de importação estrangeira, por kilo- 

tí^ramma desembarcado i, 5 reis 

Para os géneros de cabotagem c de exportação para o 
estrangeiro, por kilogramma embarcado ou desembar- 
cado . . . . • um real 

E 

CAPATAZIAS 

A capalazia comprehende toda a braçagem c movimentação das mercadori- 
as ou quaesquer géneros desde a sua descarga no cáes até a entrega aos respec- 
tivos consigiiatarios nas portas externas dos armazéns internos ou depósitos da 
íaixa do porto, nos armazéns externos servidos pelas linhas férreas ligadas ás do 
cáe^ ou nas estações de estrada de ferro immediatamente ligadas ás mesmas li- 
nhas. 
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A capatazia para a exportação estrangeira ou por cabotag-em comprehende a 
mesma movimentação desde qualquer dos pontos de entre^ra acima referidos até 
o cáes para o successivo embarque. 

As taxas serão as seg-uintes por kiloj^ramnia de peso bruto de mercadoria. 

a) para os ^^eneros de importação estranírcira, recolhidos aos armazéns in- 
ternos paia os exames c conferencia da Alfandega, em volumes de peso : 

Atè 500 kilograramas $00; 

De mais de 500 kilog-rammas $010 

b) para os g-eneros de importação estrangeira, de despacho sobre agua, em 
volumes de peso : 

Ate 5o(.) kilogrammas $003 

» 1.500 » $1x35 

)) 3.000 » $008 

» 5.000 » $010 

» 20. (XX) » $015 

» 50.O(X) » ií()20 

u Kjij.otK) »> $030 

O valor da capatazia para cada volume será calculado pela taxa correspon- 
dente ao limite de peso em que incida o volume, applicada á totalidade de seu 
peso effectivo. 

c) para o carvão de pedra importado do estrang-eiro 1,5 réis 

d) para os géneros de exportação para o estrangeiro 1,5 réis 

e) para os géneros de importação ou exportação por 
cabotagem i, 5 reis 

f) para os minérios de maganez e ferro e para areias 
mònaziticas exportadas para o estrangeiro 1,0 real 

g) para o sal o assucar e carvão de pedra nacionaes 

por cabotagem 1/2 real 

Para os géneros a granel a taxa será marcada para os volumes até 500 
kilogrammas. 

F 

ARMAZENAGEM 

A armazenagem será cobrada de conformidade com as leis das Alfandegas 
e pelas taxas scg uintes : 

a) para os géneros sujeitos aos exames e conferencias da Alf:\ndega e reco- 
lhidas aos armazéns internos, as mesmas taxas actuaes ; 

b) para os géneros de importação estrangeira despachados sobre a agua, 
para os géneros de cabotagem c de exportação para fora do paiz, recolhidos aos 
armazéns externos, alfandegados ou não sob a administração dos contratantes se- 
rão cobradas no máximo, as taxas de armazenagem approvadas pela Junta Com- 
mercial do Distrito Federal em 26 de março de 1008 para os armazéns geraes 
organizados pela empreza do Ur. Giovani Eboli e as dos actuaes trapicncs al- 
andegados. 
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TRANSPORTES EM VAGÕES DE LINHAS FÉRREAS 

Pelo transporte de mercadorias ou géneros de qualquer espécie, depositados 
nos armazéns mtemos ou em depósitos do cáes, e nelles tomados para reembar- 
que ou para entrega a qualquer dos armazéns externos ou estação das linhas 
férreas, será cobrada a taxa de dous réis por kilogramma, não tendo os volumes 
peso indivisível superior a 500 kilos. 

Para pesos indivisíveis superiores a 500 kilogrammas, serão cobradas pelo 
transporte as taxas de capatazias. 

Pelo transporte dos armazéns externos entre si, ou de qualquer delles para 
as estações das estradas de ferro, ou vice-versa, destas para aquelles, será co- 
brada a taxa de 1$ por tonelada ou fracção de tonelada, sendo a carga e dea- 
cargsi dos vagões fdtas pelas partes. 

H 

FORNECIMENTO DE AGUA AOS NAVIOS 

Por metro cubico de agua fornecido com apparelhos medidores aos navios 
atracados ao cáes, será cobrada a taxa de i$ooo 



Os serviços c taxas mencionados na clausula anterior são definidos e serão 
applicaveis do modo seguinte : 

a) a atracação e amarração do3 navios aoscáes serão feitas sob a direcção e 
responsabilidade dos respectivos commandantes, auxiliados, mediante requisição 
voluntária sua, pelo mestre geral do porto ; 

b) a taxa de carga e descarga será cobrada pelo peso bruto de toda a merca- 
doria ou géneros de qualquer espécie que sejam embarcados ou desembarcados 
no cáes ; 

c) a conservação do porto corresponde a todos os trabalhos c despesas de 
dragagem para desobstrucção e conservação do porto, mantidas sempre as al- 
turas minimas de agua indicadas na planta do porto, referida na clasula II ; 

d) a taxa de capatazias, para as mercadorias sujeitas ao exame e conferencia 
da Almndega, comprehende não só a arrumação dos volumes nos armazéns ou 
depósitos, como a abertura dos mesmos, o recondicionamento das mercadorias e 
fediamento dos caixões ou envoltórios, e todas as demais braçagens até a en- 
trara aos respectivos donos, nas portas externas, depois de feito o despacho pela 
Almndega. 

A taxa de capatazias, salvo o seu valor, será cobrada de conformidade com 
as disposições das leis das Alfandegas. 

e) armazéns externos são os que, pertencentes ou administrados pelos con- 
tractantes ou por particulares, possam ser directamente servidos pelas linhas 
férreas do cáes ; 

./) as mercadorias que, por occasião da descarga, forem previamente consi- 
gnadas a esses armazéns ou ás estações das estradas de ferro, serão levadas a 
seu destino mediante o pagamento da taxa de capatazias, que comprehende o 
transporte, desde o cáes até os referidos pontos de entrega ; 

g) si, na hypothese acima, o consignatário não puder receber a totalidade 
da carga que esteja sendo retirada de bordo, em qualquer dia, o excedente será 
recolhido a qualquer dos armazéns externos, que o mesmo consignatário indicará 
si qoizer, correndo por sua conta a respectiva armazenagem. 

O consignatário poderá, porém, requisitar que esse excedente seja sob sua 
responsabilidade depositado ao ar livre, em algum dos depósitos do cáes, para 

6288 
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lhe ser depois entregue, quando elJe o possa receber pagando então a taxa de 2$ 
por tonelada pelo transporte, de que trata a lettra g. Para essa entrega é con- 
cedido o prazo de 30 dias, lindo o qual o consignatário sujeito a taxa de arma- 
zenagem de armazéns externos correspondente ao género ; 

h) o porto reservará em local appropriado terrenos disponíveis e servido 
pelas linhas férreas que arrendará para deposito de carvão de pedra, minérios de 
mangaoez e outros, sal a granel c areias monazitícas, sendo o transporte desde 
bordo até esses depósitos, ou vice- versa, incluído nas taxas de capatazias. 

VI 

Com as taxas acima discriminadas, a despesa total do porto para o recebi- 
mento de uma tonelada de mercadorias em volume até 500 kilos de peso indivi- 
sível desde a sua retirada do porão dos navios até a sua entrega ao dono nas 
portas dos armazéns internos, nas portas do fundo dos armazéns externos ou 
nas estações da Central e Leopoldina situadas nesta cidade, será a s^uinte. 

Carvão descarregado no mar | 

Carvão descarregado e entregue cm terra 3$ooo 

Géneros de importação estrangeiro despacho sobre agua 5$5oo 
Géneros de importaçãoestrangeira recolhidos aos arma- 
zéns internos para conferencias da Alfandega. . . o$soo 
Géneros de importação e exportação por cabotagem. . 2|5oo 

Géneros de exportação para o estrangeiro 2Ç500 

Minérios de manganez e ferro e areias monazitícas . . 2$ooo 

Sal, assucar e carvão de pedra nacionaes i$5oo 

Todas as taxas são cobradas ao dono da mercadoria. 

VI 

Oá contractantes não poderão fazer nenhum dos servi<jos aue constituem 
objecto do contracto por preços ou taxas differentes das menaonaaas na clausula 
IV ou de outras que forem estabelecidas pelo Governo, sob pena de multa e de 
indemnização á Caixa do Porto, si cobrarem de menos, e de restituição á parte 
lesada, si cobrarem de mais. 

VIII 

Serão embarcados e desembarcados gratuitamente nos estabelecimentos ar- 
rendados aos contractantes quaesquer sommas de dinheiros pertencentes á União 
ou aos Estados, as malas do Correio, as bagagens dos passageiros, civis ou mi- 
litares, cargas pertencentes ás legações estrangeiras, os petrechos bélicos, os im- 
migrantes e suas bagagens, correndo por conta dos contractantes o transporte 
destas ultimas de bordo até as estações das estradas de ferro pelos vagões desta. 

IX 

Os contractantes deverão facilitar por todos os meios os serviços da União 
ou dos Estados, dando-Ihes preferencia para uso dos apparelhos do cáes, sendo, 
porém estes serviços indemnizados. 

No caso do movimento de tropas federaes ou estaduaes, poderio estas uti- 
lizar-se de todos os estabelecimentos do cáes para embarque ou desembarque, sem 
ticarcm sujeitas ao pagamento de taxa alguma. 
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Si o Governo periiiittir livre transito pelo porto para mercadorias destinadas 
a outros paizes, expedirá para tal fim reg-ulamento especial, mantendo os inte- 
resses do fisco c os dos contractantes no que diz respeito ao serviço de carga, 
descarga, capatazias c armazenagem, de conformidade com o disposto na lettra 
d do art. 30 da lei n. 2.1 10, de 28 de dezembro de 1909. 

XI 

ARRIBADOS 

Os géneros desembarcados de vapores ou navios arribados serão depositados 
e guardados em um dos armazéns internos do cáes mediante o pagamento das 
taias correspondentes aos géneros de despacho sobre agua c com direito a um 
mez de armazenagem gratuita. 

Si forem reembarcados para o estrangeiro náo pagarão mais taxa alguma 
por esse reembarque. 

Si esses géneros forem vendidos aqui, ficarão incursos no pagamento das 
taxas relativas á importação estrangeira que deva ser recolhida aos armazéns in- 
ternos ou que possa ser despachada sobre agua, conforme fôr a sua espécie. 

XII 

GÉNEROS EM TRANSITO 

Os géneros destinados a outros portos do Brazil, que sejam baldeados di- 
rectamente para embarcações nacionaes sem o emprego dos apparelhos do cáes, 
não pagarão taxa alguma de cáes. 

Si, porém, forem esses géneros desembarcados no cáes, para posterior re- 
embarque, pagarão as taxas correspondentes ás mercadorias de despacho sobre 
agua e as taxas de exportação para o reembarque, com direito a um mez de ar- 
mazenagem gratuita. 

XIII 

ARMAZÉNS ALFANDEGADOS 

Serão estabelecidos armazéns externos sob a administração dos contra- 
ctantes, com o necessário alfandegamento, para recebimento e guarda de géneros 
da tabeliã H, para cujo deposito tenha sido concedida pdo inspector da Alfan- 
dega a necessária licença. 

A armazenagem nestes armazéns será cobrada pela mesma tabeliã estabele- 
cida para os demais armazéns externos administrado<> pelos contractantes. 

XIV 

SERVIÇO INTERNO DA BAUIA 

A navegação e trafego interno da bahia não estão sujeitos ao pagamento de 
taxa alguma do porto ou cáes, podendo as operações de carga e descarga ser 
feitas em qualquer ponto fora, na zona em que foram executadas as obras do me- 
lhoramento do porto. 

Os interessados, poróm, poderão requisitar dos contractantes a execução de 
Qualquer daquellas operações, desde que paguem por ellas as taxas correspon* 
dentes de cabotagem. 
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Os géneros destinados a qualquer ponto da bahia, que tenham de ser balde- 
ados dos navios ancorados no porto ou atracados ao cáes para outras embar- 
cações que os levem a seu destino, nâo pagarão taxa alguma si forem de proce- 
dência do paiz, e pagarão somente a taxa de conservação do porto si forem de 
importação estrangeira, despachados sobre agua. 

XV 

Os armazéns entregues aos contractantes gosarão de todos os favores, van- 
tagens e ónus conferidos por lei aos armazéns alÊmdegados e entrepostos da 
União. 

XVI 

Considera-se faixa do cáes a área comprehehdida entre o paramento do cáes 
e o alinhamento externo dos armazéns na Avenida do Cáes. Esta faixa é reser- 
vada exclusivamente para os serviços do cáes e dentro deDa neiúiuma entidade 
estranha poderá fazer qualquer serviço. 

XVII 

Os contractantes terão armazéns externos na Avenida do Cáes do lado oppos- 
to a faixa desta ; ligados ao cáes por linhas férreas. 

Nestes armazéns poderão ser recolhidas mercadorias para serem guardadas 
em deposito, mediante pagamento pela tabeliã de taxas de armazenagem a que se 
refere a clausula IV lettra. 

XVIII 

Os contractantes obrigam-se a fazer os serviços que lhes incumbem, com toda 
a regularidade, ordem e presteza, attendendo ás reclamações das partes, que 
forem justas a juizo do Governo, em tudo que for concernente ás obrigações 
acima mencionadas, sendo responsáveis pela guarda e boa conservação das mer- 
cadorias que receberem. 

Ficam elles sujeitos a todas as leis, regulamentares e instrucções em vigor 
ou que venham a ser expedidos pelo Ministério da Fazenda, relativos ao recebi- 
mento, guarda, conservação e entrega das mercadorias, que forem applicaveis 
aos armazéns sob sua administração. 

O serviço de car^a e descarga dos navios, uma vez começado, ficará sujeito 
á fiscalização da Alfandega, que para tal fim dará aos contractantes as precisas 
instrucções. 

XIX 

Os contractantes ficam subordinados ao Inspector da Al&ndega em tudo 
que disser respeito ás conveniências e garantias ao fisco, cumprindo rigorosa- 
mente todas as intrucções ou ordens aue pelo mesmo lhes forem expedidas. 

Nos mesmos termos ficam subordinados á repartição fiscal encarregada pelo 
Ministério da VLição c Obras publicas da fisailização deste contracto na parte 
concernente á execução dos serviços e ao cumprimento das obrigações constantes 
do contracto. 

O chefe desta repartição e o inspector da Alfandega são, perante os contra- 
ctantes, os representantes do Governo cada um na alçada que lhe cabe. 

XX 

Os contractantes terão a liberdade de acção na parte administractiva e econó- 
mica dos serviços que contractam, mas não poderão fazer alterações on modifi- 
cações nas obras e apparelhamentos que lhes forem entregues, sem prévia auto- 
rização do Governo. 
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XXI 

Si os contractante? justificarem a necessidade de obras ou apparelhamentos 
complementares, poderão ser autorizados pelo Governo a fazer os trabalhos e in- 
stallações que propuzerem com capitães seus, mediante planos e orçamentons pre- 
viamente approvadós pelo Governo, 

O capital assim empreg:ado vencerá o juroannual de 6 "/o, pago semestral- 
mente, e delle serão reembolsados os contractantes pelo Governo no fim do prazo 
do contracto. 

O Governo, porém, reserva-se o direito de fazer as obras ou fornecer o 
apparelhamento a sua custa, desde logo, si assim lhe convier. 

XXII 

Será considerada renda bruta do porto a somma de todas as rendas ordi- 
nárias ou extraordinárias, eventuaes ou accessorias, que forem cobradas pelos 
contractantes. 

Até o dia 5 de cada mez os contractantes apresentarão á repartição compe- 
tente um balancete com as necessárias discriminações da renda cobrada no mez 
anterior e cumprirão todas as instruc;Ões que lhes forem dadas para melhor 
fiscalização e reconhecimento da referida renda. 

XXIII 

A cobrança das taxas pelos serviços prestados pelos contractantes a merca- 
doria só será feita depois ae despachadas as mercadorias pela Alfiuidega e a esta 
pagos os direitos de entrada e outros impostos que já estejam ou tenham de 
estar a cargo da Alfandega. Para os géneros de cabotagem não tributados ou 
independentes da fiscalização aduaneira, a referida cobrança será feita por occa- 
sião da entrega das mercadorias a seus donos. 

XXIV 

Os contractantes serão responsáveis pelas rendas que cobrarem, de confor- 
midade com a legislação em vigor. 

XXV 

Os contractantes entrarão semanalmente para o Thesouro Nacional com a 
renda qne tiverem cobrado até a data dessa entrega, mediante uma guia expedida 
pela repartição competente, depois de deduzida a porcentagem que lhes couber 
de accordo com a clausula XaVII. Verificado pela repartição competente o 
balancete de que trata a clausula XXII, far-se-ha a conta definitiva das porcen- 
tagens a que tiverem direito os contractantes, para serem indemnizados do que 
de mais tiverem recolido semanalmente, ou entrarem com o que tiverem descon- 
tado a mais. 

XXVI 

Correrão por conta dos contractantes todas as despesas relativas á adminis- 
tração e custeio dos serviços do cáes, as de conservação e reparações de todas as 
obras e apparelhamentos que lhes forem entregues, inclusive a dragagem do mar 
para manutenção das alturas de agua indicadas na planta do porto a que se re- 
fere a clausula II, a illuminação dos armazéns, edifícios, faixa do porto, bóias 
Uluminativas, a vigilância, o supprimento de agua potável e qualquer outra des- 
pesa ordinária, extraordinária ou eventual que se refira aos serviços arrendados e 
ao contracto, inclusive a quota paga ao Governo para as despesas de fiscalização. 
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XXVII 

Os conlractantcs receberão, como indemnização por todas as despesas men- 
cionadas na clausula anterior e para o seu lucro, as porccnta^íonfí seguintes da 
renda bruta recolhida annualmente, em papel-moeda : 

50 % da renda bruta até 3 .000:000$ de valor para esta; 
30 Vo do excesso dessa renda de 3.000:000$ até 6.ooo:ooc$ooo; 
28 ^o ào excesso dessa renda de ò.ooo:ooo| a9.ooo:ooo$ooo ; 
27 °/o do excesso da renda bruta annual aamade 9.or)o:cxx>$íXX). 

XXVIII 

Para garantia do exacto cumprimento do contracto e das responsabilidades 
que cabem aos contractantes, depositarão elles no Thesouro Nacional, na data 
da sua assignatura, uma caução de i .000:000$ ou o equivalente em ouro, ao 
cambio de 15 dinheiros por 1$, que será elevada ao dobro quando lhes estiver 
entreçue toda a extensão do cães, desde a embocadoura do canal do Mangue até 
a Prainha. 

Esta caução, que poderá ser feita em titulos da divida nacional, interna ou 
externa ou era moeda, sem direito a juros, responderá pelo pagamento das multas 
e de quaesquer despes que o Governo faça por conta dos contractantes em vir- 
tude do contracto, dedusindo-se delia as respectivas importâncias, caso os con- 
tractantes, intimados a pagal-as, não o façam dentro do prazo que lhes tiver sido 
marcado na mesma intimação. 

Uma vez desfalcada a caução por taes descontos, serão os contractantes obri- 
gados a reintegral-a dentro do prazo de 15 dias, sob pena de ficarem os mesmos 
contractantes constituídos era mora, ipso jure, e obrigados por isso ao pagamento 
do juro de 9 "/> ao anno, cabendo ao Governo o direito de cobrar executiva- 
mente a importância do desfalque e correspondentes juros, nos termos do art. 52, 
leltras b e c, parte 5** do Decreto n. 3.084, de 5 de novembro de 1898. 

Fica entenJidó que, si esta caução tiver sido desfalcada por despesas feitas 
pelo Governo, por conta dos contractantes de accôrdo com as clausulas do con- 
tracto, só lhes será entregue o saldo que houver no fim do prazo do mesmo 
contracto. 

XXIX 

Até o dia 10 de cada mez será organizada a conta da receita cobrada no 
mez anterior e determinado o valor da porcentagem pertencente aos contractantes 
para os fins da clausula XXV. 

XXX 

o Governo poderá augmentar ou diminuir as taxas estabelecidas na clausula 
IV, mas a determinação da porcentagem a pagar aos contractrantes será feita 
sobre a renda bruta calculada com as taxas marcadas nessa clausula, qualquer que 
seja a alteração para mais ou para menos que nella faça o Governo em qualquer 
época. 

XXXI 

Durante o prazo do contracto os contractantes serão obrigados a fezer á soa 
custa a conservação e reparações de que carecerem as obras, machínismos e 
demais bens que lhes forem entregues, mantendo tudo em perfeito estado de 
conservação e fuccionamento, devendo substituir por novos, também á sua custa 
o que se inutilizar. Da mesma forma farão a desobstrucção e a dragagem 
que forem necessárias para manutenção da profundidade de agua na bacia do 
porto marcada na respectiva planta. 
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Si, intimados a fazerem qualquer obra de conservação ou de reparo, 
deixarem os contractantes de cumprir a ordem no prazo que lhes tiver sido 
marcado, poderá o Governo mandar fazer o trabalho por outrem por conta 
dos contractantes, e si estes se recusarem ao pagamento da respectiva despeza, o 
Governo mandará descontar a importância da caução a que se refere a clausula 
XXVIII. 

XXXII 

Além das taxas referidas na causula IV os contractantes terão a facul- 
dade de perceber outras em remuneração de serviços que prestem nos estabe- 
lecimentos arrendados, como o de emissão de warrants, reboques e outros não 
previstos no contracto, desJe que lhes seja pelo Governo dada a respectiva 
autorização com approvaçâo das taxas. 

XXXIII 

Os trapiches alfandegados Ypiranga, Ordem e Docas Nacionaes, de propri- 
edade da união, serão entregues aos contractantes para exploral-os conjuncta- 
mente com o primeiro trecho de cáes, devendo nelles cobrar unicamente as 
taxas de capatazias e armazenagem, não sendo nenhuma delias superior ás que 
se acham em vigor na Alfandega desta Capital . Logo, porém, que sela entregue 
aos contractantes toda a extensão do cáes de que trata a clausula II, cessará o 
alfandegamcnto dos citados trapiches, voltando então para o Governo os res- 
pectivos edifícios com os seus apparelhamentos actuaes. 

XXXIV 

Emquanto não estiver entregue aos contractantes toda a extensão do cacs de 
que trata a clausula II serão mandados pela Alfandega desta Capital para atracar 
ao cáes os navios que o trecho do mesmo célos, comportar, de modo a estar 
sempre aproveitada toda a sua capacidade de trafego. 

Depois de entregue todo o cáes serão supprimidos os actuaes armazéns da 
Alfandega, passando os serviços que nelles se fazem hoje para os novos arma- 
zéns arrendados. 

XXXV 

Antes dos contractantes começarem a exploração do cáes e trapiches alfan- 
degados, sujeitarão ao Governo o regulamento para a execução ae todos os 
seus serviços e só depois delle approvado pelo Governo poderão inicial-os. 
Esse regulamento deverá estar de accôrdo com as condições do contracto cele- 
brado e com as disposições das leis em vigor que se refiram áquelles serviços, 

XXXVI 

P'ará parte das obras arren Jadas um deposito para o recebimento e guarda 
de inflammaveis, explosivos e corn^sivos, logo que o Governo tenha resolvido 
sobre a escolha do local c construcçâo do mesmo deposito. 

XXXVIl 

Pela inobservância de qualquer das clausulas do contracto para que não esteja 
estabelecida penalidade especial, ficarão os contractantes sujeitos a multas até o 
máximo de 20:000$. e no dobro pelas reincidências, impostas pelo chefe da re- 
partição fiscal com recurso para o ministro da Viação e Obras Publicas. 
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Si estas multas nâo forem pagas pelos contractantes dentro do prazo de 15 
dias, após decisão do ministro, no caso de ser usado o recurso acima estabele- 
cido, contado da data da respectiva intimação, será o seu valor descontado da 
caução de que trata a clausula XXVIII. 

XXXVIII 

Si 08 contractantes não residirem da Capital Federal, terão nesta um re- 
presentante acceito pelo Governo com plenos e illimitados poderes para tratar 
e resolver definitivamente perante o administrativo e o judiciário Srazileiros, 
quaesquer questões que com elle se suscitem; podendo o dito representante ser 
demandado e receber citação inicial e outras em [que por direito se exija citação 



Os contractantes ou seu representante não poderão ausentar-se, mesmo 
temporariamente, da Capital Federal sem sciencia e permissão do Governo. 

XXXIX 

As questões entre o Governo e os contractantes relativas ao serviço destes 
e as que disserem respeito a intelligencia de clausulas do contracto, serão sub- 
metticlas pelo chefe aa Repartição Fiscal no prazo de oito dias ao ministro da 
Viação e Obras Publicas, que as resolverá com promptidão. 

Si os contractantes não se conformarem com a resolução dada seguir-se-ha, 
em ultima instancia, o arbitramento, escolhendo cada parte um arbitro dentro 
do prazo de 10 dias ; não chegando estes a accôrdo, a questão será resolvida 
por um terceiro arbitro escolhido dentro de 10 dias, de commum accôrdo ; na 
mlta deste accôrdo, cada uma das partes contractantes, dentro de cinco dias, 
apresentará dous outros árbitros e dentre os quatro a sorte designará o desem- 
patador, que resolverá a questão no prazo de 10 dias. 

Fica entendido que as questões previstas ou resolvidas em clausulas do 
contracto como as multas, rescisão e outras, não são comprehendidas nesta 
clausula. 

XL 

Quaesquer outras questões que porventura se possam suscitar na execução 
do contracto, quer sejam administrativas quer sejam judiciaes, serão sempre de- 
cididas pelos tribunaes brazileiros, e o foro para todas as questões jndidarías 
entre o Governo e os contractantes, sejam estes autores ou réos, será o federal. 

XLI 

O Governo poderá rescindir o contracto a partir de i de janeiro de 1917, 
por accôrdo amigável com os contractantes, e na tàlta deste mediante paga- 
mento de uma indemnização correspondente a 10 7o da renda bruta cobr^ 
pelos contractantes nos 12 mezes anteriores á data da rescisão. 

XLIl 

A rescisão do contracto poderá ser declarada de pleno direito por decreto 
do Governo, sem dependência de ínterpellação ou acção judidal. si os contra- 
ctantes depois de multados reincidirem em qualquer falta que diga respeito a 
contrabando ou prejuízo do fisco. 

Verificada a rescisão nestes termos, perderão os contractantes, em favor da 
União, a caução a que se refere a clausula XXVIII. 
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XLIIl 

Para as despezas de fiscalização os contractantes entrarão para o Thesouro 
Nacional por semestres adeantados com a quantia de 30:000$, em papel moeda 
nacional. 

XLIV 

O Governo terá o direito de fazer concessões para a carga e descarga de 
géneros especiaes e determinados, com os navios atracados ao cáes, mas feito o 
serviço de descarga e capatazias directamente pelo interessado e â sua custa, 
por mdo de installações aéreas ou subterrâneas dispostas de forma que não 
acarretem o menor embaraço para o livre transsito na foixa do cáes, nem para 
os serviços dos contractantes. Taes concessões serão sempre a titulo oneroso e 
os serviços feitos sob a fiscalização dos contractantes, ficando as respectivas por- 
centagens marcadas na dausula XXVII reduzidas ás seguintes taxas fixas por 
tonelada : 

Para carvão de pedra descarr^rado em terra .... $500 

Para géneros da tabeliã H i|ioo 

Para géneros de cabotagem e de exportação estrangeira $400 

A renda cobrada pelos contractantes, em virtude dos accòrdos especiaes do 
Governo, será escripturada á parte e não englobada â renda bruta geral para a 
dedução das porcentagens que lhes pertencem pela clausula XXVH. 

XLV 

De conformidade com a clausula II o Governo entregará aos contractantes, 
dentro de três dias contados da assignatura do contracto, os cinco armazéns e o 
trecho de cáes correspondente, nos quaes deverão os contractantes iniciar effe- 
ctivamente os serviços que lhes incumbem, até o dia 15 de julho próximo futuro, 
devendo, até o dia 25 do mez corrente, sujeitar á approvação do Governo o 
rolamento para a execução de todos os serviços de que trata a clausula 
XaXV. Si ate o dia i de julho não tiver sido approvado pelo Governo o refe- 
rido regulamento, iniciarão os contractantes em todo caso os serviços, de ac- 
còrdo com o regulamento por elles apresentado, embora ainda não approvado. 

XLVI 

Os contractantes não poderão transferir o contracto para outrem ou para 
empreza que organizarem, sem prévia autorização do ministro da Viação e Ooras 
Publicas. 

XLVII 

O presente decreto ficará sem eifeito si o contracto a que se refere não fôr 
assignado dentro de 10 dias, contados da respectiva data. 
Rio de Janeiro, 9 de junho de 1910.— Francisco Sá. 



AVI80 K. 282 — Da 18 de Juiho de 1910 

Ao director technico da commissão fiscal do porto — Attendendo ao que 
informastes por ofiicio n. 139, de 16 de maio ultimo sobre o requerimento da 
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The Rio de Janeiro Tramway, Li^ht and Power, Company, Limited, declaro-vos, 
em resposta, que fica a mesma Companhia autorizada a assentar, prolongar e 
desenvolver as suas linhas de tracção eléctrica, nos terrenos conquistados ao mar 
pelas obras aíFectas a essa commissâo, nas mesmas condições dos prolongamentos 
gntenores concedidos.— Francisco Sá. 



AVX80 17. 2 — De 20 &e Jnnlio d« 1910 



Ao engenheiro chefe das obras de melhoramentos do porto de Cabedello— 
Tenho por muito recommendado que, nos casos de obras ou fornecimentos feitos 
nos Estados a essa repartição* seja o pedido de pagamento da despesa proces- 
sado pela respectiva Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, afim de evitar-se 
a duplicata de processo, que pôde acarretar prejuízo á Fazenda Nacional. 

Saúde e fraternidade.—- Francisco Sá. 

Idêntico aos demais engenheiros das obras dos referidos melhoramentos nos 
outros portos. 



AVISO IT. 297 — fie 33 de Juiho de 1910 



Tomando em consideração o que informastes por officio n. 104, de 30 de se- 
tembro de 1909, autorizo-vos a lavrar cora a «The Rio de Janeiro Flour Mills & 
Granaries, Limited», o accordo para, de conformidade com o despacho de 23 de 
julho de 1900 e com as modiíicações constantes da minuta junta, ser feita a céss&o 
á Fazenda Nacional dos terrenos pertencentes áquella companhia, necessários ao 
serviço de construcção do cães de porto do Rio de Janeiro, do goso de serventia 
ao mar, da parte do edifício e berafeitorias existentes naquelles terrenos, onde 
está estabelecido o Moinho Inglez.— Francisco Sá. 

Ao director technico da commissão fiscal e administrativa das obras do porto 
do Rio de Janeiro. 



AVISO (GFABm£T£) —Se 25 de Junho de 1910 

Sr. Dr. Leopoldo de Bulhões M. D. Ministro da Fazenda.— Tenho a 
honra de passar ás mãos de V. Ex. a minuta junta, devidamente authenticada, 
do accôrdo estipulado entre a commissão fiscal e administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro e a «The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries, Li- 
mited» para ser feita á cessão á Fazenda Nacional dos terrenos pertencentes 
ácjuella companhia, necessários aos serviços de construcção do cães do porto do 
Rio de Janeiro, do gozo da serventia do mar, da parte do edifício e bemfeítorias 
existentes naquelles terrenos, onde está estabelecido o Moinho Inglez, afim de que 
V. Ex. se digne mandar lavrar a respectiva escriptura na Procuradoria da Fa- 
zenda Nacional, uma vez que no accórdo referido se cogita de alienação de uma 
parte do património nacional . 

Aproveitando o ensejo reitero a V. Ex. os protestos da minha alta estima e 
mui distinctacopsídçração.— Francisco Sá. 
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Navegação 

ISOBSTO ir. 7.904 — Se 17 de Vftrçe de 1910 

Concede á Empreza Esperança Maritima os Cavores, 
excluída a subvenção, de que gosa a Sociedade Anonyma 
Lloyd Brasileiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidot do Brasil decfSta : 

Artigo unloo. Ficam concedidos á Empreza Esperança Marítima os favores 
excluída a subvenção, de que gosa a Sociedade Anonyma Lloyd Brasileiro, de 
conformidade com as clausulas que com este baixam, assignadas pelo ministro de 
Estado, da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 17 de março de 1910, 890 da Independência e 22« da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha 
Francisco Sá 



Claudtilas a que se refere o decreto n . 7904, desta data 

I 

A Empreza Esperança Marítima se obriga a ter sua sede na cidade do Rio 
de Janeiro e a desepenhar os seus .serviços com os vapores de sua propriedade ; 
Esperança^ Alexandria, Industrial, Uniías, Oceano, Ypiranga. 

n 

Esses vapores teem a tonelagem bruta superior a 400 tondadas para um ca- 
lado máximo carregado de 13 1/2 pés e velocidade média de oito milhas po- 
hora, dispondo de caldeiras macbinas dos melhorOB systcmas. 

Ill 

Teem os vapores acima mencionados accommodações para uma média de 25 
passageiros de ré c 100 de prOa, e porões para o mínimo do 400 toneladas de 
carga. Quando houver de ser augmentado o numero de vapores, serfto submet- 
tidos á approvaçâo do ministro da Viação e Obras Publicas os respectivos planos 
e as condições dos novos, devendo ter camarás frigorificas com capacidade 
nunca menor de lo'"^, de conteúdo. 

IV 

O numero de embarcações ordinárias, de salva-vidas de cintas de salvação, 
quantidade de sobresalentes e aprestos indispensáveis ao uso dos passageiros, 
serão fixadas em tabeliã especial, elaborada pela empreza de accòrdo com a Ins- 
pecloria Geral de Navegação e submettida á approvaçâo do ministro da Viação 
e Obras Publicas. 
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A empreza deverá apresentar á approvação do ministro da Viação e Obras 
Publicas a tabeliã geral dos preços de passagens e fretes, dias de sahidas de va- 
pores, portos de escala, demora nos portos e prazos da viagem redonda, nas 
suas linnas, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da assignatura do con- 
tracto. 

VI 

A empreza deverá apresentar á Inspectoria Geral de Navegação a estatís- 
tica dos passageiros, cargas, animaes e valores que os seus paquetes houverem 
transportado no trimestre anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas e entregue nos primeiros 30 dias do trimestre seguinte. 

VII 

A empreza obrígar-se-ha a transportar em seus paquetes 

i<^, O inspector geral de Navegação e fiscaes de Navegação, quando viajarem 
em serviço ; 

2», um passageiro de ré e outro de proa, em cada paquete e viagem, que 
forem designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas ; 

3**, as malas ao Correio e seus conductores, tazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vice- versa, sendo que o recebimento delias no correio terá logar 
uma hora antes da previamente annunciada para a partida do paquete e a entrega 
(guando este chegar ao porto, também, uma hora, no máximo, depois de lhe ter 
Sido dada livre pratica ; 

4'' qualquer somma em dinheiro ou em valores pertencente ou destinada ao 
Governo Federal. Os commandantes dos paquetes ou offidaes de sua confiança 
receberão ou entregarão, passando e exigindo quitação nas respectivas reparti- 
ções, não só as malas do Correio, mas também os volumes de dinheiro ou va- 
lores, não sendo, entretanto, obrigados a verificar a respectiva importância. 

A responsabilidade dos commandantes cessará desde que na occasião da 
entrega, se reconhecer que os sellos appostos estão intactos e sem nenhum signal 
de violação. 

5*, os objectos remettidos ao Museu Nacional ; 

o*", os objectos destinados ás exposições offidaes ou auxiliares pelo Governo 
Federal, 

7"", as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e estabelecimentos 
públicos. 

Vlll 

A empreza obrigar-se- ha a conceder transporte á força publica ou escolta 
conduzindo presos em seus paquetes, com abatimento de 50 o/, sobre os preços 
das respectivas tabeliãs e com o de 30 •/« sobre os preços das suas tabeliãs para 
qualquer outro transporte de pessoal ou material por conta do Governo Federal 
ou dos Estados. 

IX 

A empreza entrará adeantadamente para o Thesouro Nacional com a impor- 
tância semestral de i :8oo$, para despezas de fiscalização. 

X 

A empreza se obrigará a fornecer dos seus depósitos, quando puder, no Rio 
de Janeiro e nos Estados, o carvão de que necessitarem os navios da Armada 
Nacional e os demais serviços federaes, pelos preços correntes do mercado. 
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XI 

A empreza apresentará a tabeliã do pessoal de cada paquete que o miolstro 
da Viação e Obras Publicas, sob parecer do inspector geral da Navegação, envi- 
ará ao Ministro da Marinba, para sua decisão. Estas tabeliãs, uma vez appro- 
vadas, só poderão ser alteradas precedendo annuencia do ministério. 

XII 

Proceder-se-ha de dous em dous annos á revisão das tabeliãs de passagens 
e de fretes, de accôrdo com as partes contractantes, e depois de approvadas 
as novas tabeliãs nenhuma alteração se fará nellas, salvo também por accôrdo 
mutuo. 

XIII 

Em qualquer tempo, durante o prazo do contracto, o Governo terá o direito 
de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os vapores da empreza, ficando 
a mesma obrigada a substituir os que forem comprados dentro do prazo em 24 
mezes. 

XIV 

A compra e fretamento compulsórios serão eftectuados mediante prévio ac- 
côrdo ou arbitramento, observando-se no caso de desaccôrdo as regjas da clausula 
XVII. Nos casos de força maior, o Governo poderá lançar mão dos vapores, in- 
dependente de prévio accôrdo, sendo posteriormente regulada a indemnização 
que fôr devida. 

XV 

Sendo federaes os serviços que executa, não está sujeita a empreza a im- 
postos estadoaes ou municipaes. 

XVI 

A empreza terá direito a todos os favores e regalias de que tem gosado o 
Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção. 

XVII 

Toda e qualquer questão que se suscitar entre a empreza e o Governo sobre 
a intelligencia de alguma ou algumas disposições das clausulas do contracto será 
resolvida por arbitramento. 

As partes interessadas louvar-pehão no mesmo arbitro, ou cada uma esco- 
lherá o seu, os quaes, antes de tudo, deverão designar o terceiro, que será o 
desempatador, si porventura, os dous não chegarem a accôrdo acerca do as- 
sumpto submettido a seu julgamento. 

Si os dous árbitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre a 
designação do terceiro arbitro, deverá apresentar cada um o nome de um outro 
e a sorte designará entre elles o terceiro arbitro. Pica entendido que este não 
será obrigado a decidir-se por um dos lados, mas, si a questão versar sobre va- 
lores, não poderá ultrapassar os limites fixados pelos árbitros. 
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XVIII 

Por inobservância das ciusulas do contracto, não estando provada força maior 
aempreza ficará sujeita a multas que variarão de 500$ a i:ooa$ impostas pelo 
inspector preral de Navegação, com o recurso em ultima instancia para o mi* 
nistro da Viação e Obras Publicas. 

No caso de multas repetidas por faltas graves da mesma natureza, será o con- 
tracto rescindido pelo ministro da Viação e Obras Publicas, sem dependência 
de interpellação ou acção judicial. 

XIX 

O prazo da duração do contracto será de 10 annos contados da data da as- 
signaturado mesmo, podendo ser prorogado, si assim convier a ambas as partes. 



XX 

A empreza obrígar-se-ha a estabelecer trafego mutuo com as companhias 
exploradoras de estradas de ferro, de navegação costeira e transatUmtica e de 
docas, de modo a poder receber e entregar cargas em qualquer ponto dos attin- 
gidos pelas companhias ligadas ao trafego mutuo. 

XXI 

A empreza obrigar-se-ha a cumprir fielmente todos os regulamentos que 
exiftteni ou vierem a existir, referentes e applicaveis ao serviço de navegado que 
lhe é concedido. 

Rio de Janeiro, 17 de março de igio.— Francisco Sá. 



DECRETO N. 7.954 — De H de abril de 1910 

('onccde a Carlos Ilocpcke Júnior os favores de que gosa 
a Sociedade Anonyma Lloyd Brasileiro, exceptuada a sub- 
venção, para um serviço de navegação regular entre os por- 
tos da Republica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil attendendo ao que 
requereu Carlos Hoepcke júnior, proprietário da Empreza de Navegaçáo-Hoepcke 
e de conformidade com o disposto no n. IV, art. 22 da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Ficam concedido^ a Carlos Hoepcke Júnior os favores de que 
gosa a Scxriedade Anonyma Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção, para um 
serviço de navegação regular entre os portos da Republica, mediante as clausu- 
las que com este baixam assignadas pelo Ministro de Estado da Viação e Obras 
Publicas. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 19Í0, 89» da Independência e 22° da Repu- 
blica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 
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Clausulas a que se refere o decreto n. 7.954 de 14 de abril 

de 1910 

I 

A Empreza de Navegação Hoe[)cke se obriga a ter a sua sede na cidade de 
Florianópolis, Santa Catharina, e a fazer os seus serviços com os vapores de sua 
propriedade Ánna, Max e Meta. 

II 

Esses vapores 'eem : o primeiro, accommodações para 32 passageiros de 1' 
e 400 de 3* classe, porões para 720 toneladas de carga, o segundo accommoda- 
ções para 20 passageiros de i* e 20 de 3' classe, porões para 327 toneladas de 
carga e o terceiro accommodações para 15 passageiros de i' e 15 de 3' classe, 
porões para 227 toneladas de carga. 

III 

Deverão ser installadas nestes vapores camarás frigorificas para 2"" de con- 
teúdo, dentro do prazo de seis mezes a contar da data da assignatura do contracto 
que regular a presente concessão. 

IV 

O numero de embarcações ordinárias, de salva-vidas, de cintas de salvaição 
e quantidade de sobresalentes e aprestos indispensáveis ao uso dos passageiros 
serão fixados, de acçòrdo com a legislação sobre a matéria, em tabeliã elaborada 
pela empreza, visada pela Inspectoria Geral de Navegação e submettida á ap- 
provaçâo do Ministério da Viação e Obras Publicas. 



A empreza deverá apresentar á approvação do Ministério da Viação e Obras 
Publicas a tabeliã geral dos preços das passagens e fretes, dias de sabidas dos 
vapores, portos de escala, aemora nos portos e prazo das viagens nas suas 
linhas. 

VI 

A empreza deverá apresentar á Inspectoria Geral de Navegação a estatística 
dos passageiros e cargas que os seus vapores houverem transportado no trimes- 
tre anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas e entregue nos primeiros 40 dias do trimestre seguinte. 

VII 

A empreza obrigar-se-ha a transportar gratuitamente em seus vapores : 

I'» — o inspector geral de navegação ou seus auxiliares, quando viajarem em 
serviço ; 

2** — um passageiro de ré e outro de proa, em cada vapor e viagem, que 
forem designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas; 

3" — as malas do Correio e seus oonductores, fazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vice- versa, sendo que o recebimento delias no Correio lerá Ic^ar 
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uma hora antes da previamente annunciada para a partida do vapor, e a entrega, 
quando este chegar ao porto, depois de lhe ter sido dada livre pratica ; 

4** — qualquer somma em dinheiro ou em valores pertencentes ou destinados 
ao Governo Federal. 

Os commandantes dos vapores ou officiaes de sua confiança, receberão ou 
entregarão, passando ou exigindo quitação nas respectivas repartições, não só as 
malas do Correio, mas também os volumes de dinheiro ou valores, não sendo, 
entretanto, obrigados a verificar a respectiva importância. A responsabilidade 
dos commandantes cessará desde que na occasião da entrega se reconhecer que 
os sdlos appostos estão intactos e sem nenhum signal de violação. 

5» — os objectos remettidos ao Museu Nacional ,- 

6"* — os objectos destinados ás exposições offidaes ou auxiliadas pelo 
Governo Federal; 

/* — as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e estabeleci- 
mentos públicos. 

VIII 

A empreza obrígar-se-ha a conceder transporte, com abatimento de $0 % 
sobre os preços das respectivas tabeliãs, á força publica ou escolta conduzindo 
»reso6y e com o de 307., para qualquer outro transporte por conta do Governo 
''ederal ou dos Estados. 






IX 



A empreza entrará adeantadamente para o Thesouro Nacional com a im- 
portância de 1 :8oo$ para as despezas de fiscalização. 

X 

A empreza se obriga a fornecer dos seus depósitos, quando puder, em 
Florianópolis, o carvão de que necessitarem os navios da Armada Nacional e os 
demais serviços federaes. 

XI 

A empreza terá para o serviço de bordo o pessoal determinado pela vi- 
gente legislação de marinha. 

XII 

Proceder-se-ha de dous em dous annos á revisão dos trabalhos de passagens 
e fretes, de accôrdo com as partes contractantes, e, depois de approvadas as 
novas tabeliãs, nenhuma alteração se fará nellas, salvo também por accôrdo 
mutuo. 

XIII 

Em qualqner tempo, durante o prazo do contracto, o Governo terá o di- 
rdto de comprar ou tomar a frete compulsoriamente os vapores da empreza, fi- 
cando a mesma obrigada a substituir os que forem comprados, dentro do prazo 
de 24 mezes. 

XIV 

A compra e o finetamento compulsórios serão effectuados mediante prévio 
accôrdo ou arbitramento, observando-se nos casos de desaccôrdo as regras da 
clausula XVII. 
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Nos casos de força niaior, o Governo poderá lançar máo dos vapores, inde- 
pendente de prévio accôrdo, sendo posteriormente regulada a indemnização que 
fôr devida. 

XV 

Sendo fedcraes os serviços que executa, não está sujeita a empreza a 
impostos municipaes ou estadoaes. 

XVI 

A empreza terá direito a todos os favores c regalias de que tem gosado o 
Lloyd Brasileiro, exceptuada a subvenção. 

XVH 

Toda e cjualquer questão que se suscitar entre a empreza c o Governo 
sobre a intelligencia de alguma ou algumas das disposições do contracto será 
resolvida po rarbitramento. 

As partes interessadas louvar-se-hão no mesmo arbitro ou cada uma esco- 
lherá o seu, os quaes, antes de tudo, deverão designar o terceiro que será o de- 
sempatador, se porventura os dous não chegarem a accôrdo acerca do assumto 
submettido ao seu julgamento. 

Si os dous árbitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre a 
designação do terceiro arbitro, deverão apresentar cada um o nome de um outro 
e a sorte designará dentre elles o terceiro arbitro. 

Fica entendido que este não será obrigado a deddir-se por um dos laudos, 
mas si a cjuestão versar sobre valores, não poderá ultrapassar os limites fixados 
pelos árbitros. 

XVIlí 

Pela inobservância das clausulas do contracto, não estando provada força 
maior, a empreza fica suldta a multas, que variarão de 500$ a i :ooo$ impostas 
pela Inspectoría Geral de Navegação, com recurso, em ultima instancia, para 
o Ministério da Viação e Obras Publicas. 

No caso de multas repetidas por faltas graves da mesma natureza será o 
contracto rescindido pelo Ministério da Viação e Obras Publicas, sem depen- 
dência de interpellação ou acção judiciaria. 

XIX 

O prazo de duração do presente contracto, será de 10 annos, contados da 
data da assignatura do contracto , podendo ser prorogado, si isso convier a 
ambas as partes . 

XX 

A empreza procurará estabelecer trafego mutuo com as companhias explo- 
radoras de estradas de ferro, docas e navegação costeira e transatlântica, de modo 
a poder receber e entregar cargas em qualquer ponto dos attingidos pelas com- 
panhias ligadas ao trafego mutuo. 

XXI 

A empreza se obriga a cumprir fielmente todos os regulamentos que 
existem ou vierem a existir, referentes e applicaveis ao serviço de navegação que 
lhe é concedido, no que não contravierem as presentes clausulas. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1910.— Frj/ícÍ5co Si 
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SECSETO N. 7.983— Se 5 dd maio de 1910 

ConccJf ao iíovorno do I£btad<> da Bahia a rcãcisão do 
coiuraclo celebrado por forca do decreto u. r-if/*. ^^ 26 de 
novembro de 19 «O . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu o governo do Estado da Bahia, decreta : 

Art. único. Fica rescindido o contracto do serviço de navegação entre 
Recife e Amarração, Recife e Bahia e Recife e Fernando de Noronha, celebra- 
do por força do decreto n. 7.296, de 26 de novembro de 1908. 

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1910, 89° da Independência e 22* da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



DECRETO N. 7.993 — De 12 de maio de 1910 

Abre ao Ministério da Viação c Obras Publicas o cre- 
dito de 100:000$. para occorrer ás dcspezas provenientes do 
inquérito sobre a marinha mercante nacional. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o art. 18 n. XXXIIi, da lei n. 2.221, de 30 de dezem- 
bro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 100:000$, para occorrer as despezas provenientes do inquérito, a que 
8e refere a disposição citada, sobre a situação da marinha mercante nacional. 

Rio de Janeu'0, 12 de maio de 1910, 89'» aa Independência e 22» da Re- 
publica. 

Nilo Peçanua. 
Francisco Sá. 



SECSETO IT. 7.996 —De 12 de xcaio de 1910 

Concede as vantagens e regalias de paquete ao vapor 
«Fosteiro», de propriedade da Emprcza de Navegação Sul 

Rio-Granden8c. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Empreza de Navegação Sul Rio-Grandense, proprietária do va- 
por Fosteiro, decreta : 

Artigo único. São concedidas á Empreza de Navegação Sul Rio^lrandense, 
as vantagens e regalias de paquete para o vapor Posteiro, que faz viagens re- 
gulares entre os portos da Republica, sendo observadas as clausulas que á este 
acompanham, assignadas peio Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 191 o, 89» da Independência e 22» da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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Clausulas a que se refere o decreto n . 7 . 996, desta data 

I 

A Empreza de Navegação Sul Rio-Grandense c obrigada a transportar 
gratuitamente no seu vapor as malas do Correio e seus conductores, fazendo-as 
conduzir de terra para bordo e vice- versa ou entregal-as aos agentes do correio 
devidamente autorizados a recebel-as, fazendo-se o recebimento e a entrega me* 
diante recibo. 

II 

Obriga-se a transportar, sem ónus algum para União, qualquer somma de 
dinheiro ou em valores, pertencentes ou destinados ao Thesouro Nacional. 

O commandante do vapor receberá os volumes encontrados na forma das 
instrucções do Thesouro Nacional, de ^ de setembro de 1865, sem proceder á 
contagem e conferencia das sommas, assignando previamente os conhecimentos 
de embarque, segundo os estylos commerciaes. 

III 

Obriga-se mais : 

i^^.a dar transporte gratuito ás sementes, mudas de plantas, objectos da 
historia natural, destinados aos jardins públicos e museus da Republica ; 

2', dar ao Governo, gratuitamente, uma passagem de ré e outra de proa, em 
cada viagem; 

3», a conceder transporte com abatimento de 507© sobre os preços ordiná- 
rios, para a força publica ou escolta conduzindo presos, e com o de 30 % para 
qualquer outro transporte, por conta do Governo L^ederal ou dos listados ; 

4^ a estabelecer camarás frigorificas para o transporte de carnes, peixes, 
fnictas e outros géneros de fácil deterioração. 

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1910. — Francisco Sá. 



DEOBETO N. 8.079 — De 23 do junho do 1910 

Concede a MeUo& Comp., armadores» os lavores de que 
gosa a Sociedade Anonyma Lloyd Brasileiro, exceptuada a 
subvenção 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao 
que requereram Mello & Comp., armadores, estabelecidos em Belém, Estado do 
Pará, e de conformidade com o disposto no n. IV, art. 22, da lei, n, 2.221, de 
30 de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Ficam concedidos a Mello d: Comp., os £avores de que gosa 
a Sociedade Ânonyma Lloyd Brasileiro, exceptuada a subvenção, para um ser- 
viço de navegação r^rular entre oe portos de Belém e os do rio Juniá e seus 
amuentes, mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo ministro de 
Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1910, 89** da Independência e 22"* da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Si. 
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Clausulas a que se refere o decreto n. 8.079, desta data 

I 

Os armadores Mello & Comp. obrigam-se a ter sua sede em Belém, Estado 
do Pará, e a desempenhar os serviços de navegação entre esse porto e os do rio 
Juruá e seus afluentes Tamacá e En^i^a, Território Federal do Acre, com os 
vapores de sua propriedade Costeira, Lucania, Móa^ Envira, Barão Cametá, 
Jaminana, Loreto^ Maguarr, Minas Geraes, Cecy e Guida. 

II 

Esse vapores teem a tonelada média de i6o toneladas métricas e são apro- 
priados á navegação fluvial da bacia amazonica. 

Tem accommodaçOes para uma média de 45 passageiros de camará e 100 
de proa. 

III 

Os concessionários obrigam-se a coUocar nos vapores que de futuro cons- 
truírem camarás frigorificas para conservação da victualha e apparatos para 
filtrar agua. 

IV 

Os vapores serão providos dos sobresalentes, aprestos e material necessário 
para os serviços de camae descarga, para accidentesde navegação e de incêndio; 
de objectos do serviço dos passageiros e tripulação e do numero de pessoal mar- 
cado pelos vigentes regulamentos da Marinha. 



Os concessionários apresentarão á approvação do Ministério da Viacção e 
Obras Publicas, dentro cio prazo de 60 dias, contados da data da assignatura do 
contracto, a tabeliã dos preços de passagens e fretes, dias de sahidas dos vapores, 
portos de escala, demora nos portos e prazo das viagens nas suas linhas. 

VI 

Os concessionários entregarão á Inspectoria Geral de Navegação a estatística 
dos passageiros e cargas que os seus vapores houverem transportado no trimestre 
anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas c entregue nos primeiros 30 dias do trimestre seguinte. 

VII 

Os concessionários obri^am-se a transportar gratuitamente em seus vapores > 
I*, o inspector geral de Navegação e os fiscaes, quando viajarem era serviço ; 
2"*, os empregados do Correio, da Alfandega e ao fisco, quando em serviço 

do mesmo vapor, oão excedendo, porém, cm cada viagem, de um empregado de 

cada repartição ; 
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S"", um passaizreiro de ré e outro proa, em cada vapor e viagem que forem 
designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas ; 

4 '*, as malas do ('orrcio, c seus conductores, fazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vice-vcrsa : a entrega e recebimento serão feitos mediante recibo 
nas respectivas aírencias postaes ; 

5**, os inspectores geraes e os regionaes da Repartição Geral dos Correios, 
dentro de suas zonas ; 

(f, os dinheiros ou valores pertencentes ou destinados ao Governo Federal : 
os commandantes dos vapores, ou officiaes de sua confiança, receberão ou entre- 
garão, passando ou exigindo quitação nas respectivas repartições, dos volumes 
de dinheiro ou valores, não sendo, entretanto, obrigados a verificar a respectiva 
importância A responsabilidade dos commandantes cessará desde que na occasião 
da entreira se reconhecer que os sellos appostos estão intactos e sem nenhum 
signal de violação dos volumes ; 

7«, os objectos remettidos á Secretaria da Viação e Obras Publicas, ao Museu 
Nacional, ao do Pará e ao do Amazonas ; 

d*", os objectos destinados ás exposições officiaes ou auxiliadas pelo Governo 
Federal ou estaduaes ; 

(f, as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins ou estabelecimentos 
pubhcas ; 

IO, um ou dous práticos do Governo que tor ou forem encarregados de 
verificar os canaes. 

Vlll 

Os concessionários obrigam-se a transportar em seus vapores com o abatir 
mento de 30 7o sobre os preços das respectivas tabeliãs, o pessoal ou a carga 
requisitada por conta do Governo Federal ou dos Estados. 

IX 

Os concessionários entrarão adeantadamente para a Delegacia do Thesouro 
Nacional, em Belém, com a importância semestral de i:8oa$ para as despezas 
de fiscalização. 



As tabeliãs de fretes e passagens poderão ser revistas de dous em dousannos 
de accôrdo com as partes contractantes, e depois de approvadas as novas tabeliãs 
não poderão ser alteradas sem prévia autorização do Governo. 

XI 

Em qualquer tempo, duranto o prazo do contracto, o Governo terá o direito 
de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os vapores dos concessionários, 
ficando os mesmos obrigados a substituir os que forem comprados, dentro do 
prazo de 12 mezes. 

A compra e o fretamento compulsórios serão effectuados mediante prévio 
accôrdo ou arbitramento, observando-se nos casos de desaccôrdo as regras da 
clausula XIV. 

Nos casos de força maior, o Governo poderá lançar mão dos vapores, inde- 
pendente de prévio accôrdo, sendo posteriormente r^rulada a indemnização que 
tôr devida. 

XII 

Sendo fedcraes os serviços executados pelos concessionários não estão sujei-^ 
tos a impostos estaduaes ou municipaes. 



Digitized by 



Google 



374 ACTOS OFFICI/VES 



XÍII 

Os concessionários terão direito para seus vapores a todos os favores e re- 
galias de que tem gosado o LIoyd Brazileiro, menos a subvenção. 

XIV 

Toda e qualquer questão que se suscitar entre os concessionários e o Go- 
verno, relativa ao serviço de que trata esta concessão e as que disserem respeito 
á intelligencia de clausulas do contracto, serão submettidasao Ministro da Viação 
e Obras Publicas, que as resolverá com promptidão. 

Si os concessionários não se conformarem com a resolução deste, seguir- 
se-ba, em ultima instancia, o arbitramento, escolhendo cada parte um arbitro, os 
quaes, antes de tudo, deverão designar o terceiro arbitro que será o desempa- 
tador, si porventura os dous não chegarem a accôrdo acerca do assumpto sub- 
mettidoao seu julgamento. 

Si 08 dous aroitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre a 
designação do terceiro arbitro, deverão apresentar, cada um, o nome de um outro 
e a sorte designará dentre elles o terceiro arbitro. 

Fica entendido que este não será obrigado a decidir-se por um dos laudos, 
mas, si a questão versar sobre valores, não poderá ultrapassar os limites fixados 
pelos árbitros. 

XV 

As questões previstas ou resolvidas em clausulas do contracto, como as de 
multa, rescisão e outras, não são comprehendidas na clausula anterior. 

XVI 

Os concessionários procurarão estabelecer trafego mutuo com as linhas de 
navegação ou vias férreas que venham ter aos portos de Belém ou de Manáos. 

XVII 

- Os concessionários se obrigam a cumprir fielmente todos os regulamentos 
que existem ou vierem a existir, referentes e applicaveis ao serviço de navegação 
que lhes é concedido, no que não contravierem as presentes clausulas. 

XVIII 

Pela inobservância das clausulas do contracto, não estando provado forca 
maior, os concessionários ficam sujeitos a multas, que variarão, de 500$ a 1:000$, 
impostas pela Inspectoria Cicral de Navegação, com recurso, em ultima instancia 
para o ministro oa ^'iação e Obras Publicas. 

Xo caso de multas repetidas por faltas da mesma natureza, será rescindido 
o contracto pelo ministro da Viação e Obras Publicas, sem dependência de in- 
terpellação ou acção judiciaria. 

XIX 

O prazo de duração da presente concessão será de 10 annos, contados da 
data da assignatura do contracto. 

Rio de janeiro, 23 de junho de 1910,— Fraficisco Sá. 
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Actos diversos 

DEC&ETO N. 7.872 —Pô 23 de íoToreiro de 1910 

Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apólices até a 
quantia de 6.uou:ixx> do juro de 5 '>/o papel 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando das autori- 
zações constantes do art. oTy n. 11, da lei n. i . líio, de 25 de fevereiro de 1904, 
art. Io, n. VI e lettra /// do n, VII da lei n. 2.221, de .7) de dezembro de 1909, 
e art. i**, ?? 3° da lei n. i . 126, de 15 de dezembro de 1903, decreta : 

Art. I." Fica o ministro da F^azenda autorizado a emittir apólices até a 
quantia de 6.000:000$ para occorrer ao pagamento, no corrente exercido, das 
despesas de construcçào das Estradas de Ferro Madeira e Mamoré, prolonga- 
mento e ramaes da Oeste de Minas e outras linhas férreas contractadas que se 
prendam á rede de viação geral do paiz. 

Art. 2. As apólices de que trata o artigo antecedente serão nominativas, do 
valor de i :ooc$ cada uma, vencerão o juro de 5 •, ;. ao anno e serão do typo a 
que se refere o decretou. 4.330, de 28 de janeiro de 1902. 

Art. 3.** O juro desses títulos será pago semestralmente, a partir de i de ja- 
neiro do corrente anno, na Caixa de Amortização e nas Delegacias Fiscaes rios 
Kstados. 

Art. 4.** A amortização será feita na razão de meio por cento ao anno, a 
partir daquelle que se seguir ao da terminação das obras, por meio de compra, 
quando as apólices estiverem abaixo do par, e por sorteio, quando estiverem ao 
par ou acima delle. 

Art. S'» Os titulosque forem emittidos gozarão da garantia do Governo e 
dos privilégios e isenções que as leis concedem ás apólices ora em circulação. 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1910, 89' da Independência e 22 da Re- 
publica. 

Nilo Pbçanha. 

Leopoldo de Bulhões, 
Francisco Sá. 



DECBETO N . 7 . 925 — De 31 de merco de 1910 

Abre ao Ministério da Viação a Obras Publicas o credito 
de 27.001^ para pegamento dós funccionarios não aprovei- 
tados na organização do Ministério da Agricultura, Industria 
e Commercio 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil de accôrdo com o 
disposto no art. 4°. n. 4 da lei n. lóoi, de 29 de dezembro de 1906 e tendo em 
vista o alvitre suggerido pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de fevereiro 
do corrente anno e constante do officio do seu presidente dirigido ao ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras publicas o cre- 
dito de 27:900$ para pagamento, no primeiro semestre do corrente anno, dos 
funccionarios que, na conformidade do dispositivo citado, não foram aproveitados 
na organização do Ministério da Agricultura, Industria e Commercio. 

Rio de Janeiro, 31 de manco de igio, 89° da Independência e 22° da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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BECBETO N. 7.926 — Da 31 de março de 1910 

Abre ao Ministério da Xiaçfio e Obras Publicas o credito 
de 830:0001, para a.s despegas de construccao da linha telc- 
grapnicas Matto Grasso ao Amazonas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização constante do n. Vil, alinea d, do art. 18, da lei n. 2.221, de 30 de de- 
zembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 830*000$, para custear as despezas de conslrucção da linha tel^raphica 
ligando o Estado de Matto Gi(^so ao do Amazonas. 

Rio de Janeiro, 31 de março de 1910, 80° da Independência e 22** da Re- 
publica. 

Nilo Pi-ÇANiiA 
Francisco »Si. 



AVISO N. 77 — Pe 1 de abril de 7910 

Ao Sr. ministro da Fazenda — Em virtude de diversas reclamações a mim 
dirigidas pelo director geral dos CoiTeios acerca das recusas por parte do ins- 
pector da Alfandega de Pernambuco cm informar o motivo que ò levou a or- 
denar a inclusão em leilão naquclla altandega de uma encommenda postal ende- 
reçada á firma Fonseca Nunes & Comp., negociantes no Recife, rogo a V. Ex. 
se sirva recommendar águelle funcc ionario preste as informações solicitadas, no 
interesse publico, pelo director g:eral dos Correios, porquanto nenhuma ina»n- 
venienda ha em que os chefes subordinados aos diversos ministérios se corres- 
pondam sobre assumptos que se ligam a questão de uns e de outros . 

Reitero- vos 08 protestos de minha alta estima e distincta consideração.— 
Francisco Sá. 



AVISO K. 78 — De 2 de abril de 1910 

Sr. ministro da Fazenda — Em resposta ao aviso n. 12, de 25 de janeiro 
ultimo, sobre o qual foi ouvida a Directoria Geral dos Correios, tenho a honra 
de devolvero incluso processo, conforme foi requisitado, e communicar a \'. Ex. 
que foram tomadas as necessárias providencias afím de que se não reproduzam 
os contrabandos passados na fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, em 
malas de correspondência postal, tendo sido chamado o respectivo agente em 
Uruguayana ao cumprimento de seus deveres sob pena de sor immediatamente 
responsabilizado por falta de ligorosa fí.scalização p(jr parte sua e pela de seu 
ajudante. 

Reitero-vos os protestos de minha alta estima c distincta consideração.— 
Francisco Sá. 



AVISO N. 80 ^ De 5 de abril de 1910 



Tomando conhecimento do relatório que acompanhou o vosso oflRcio de 1 1 
de março próximo passado, apresentado pelo chefe da secção technica dessa re- 
partição, o engenheiro civil Leopoldo Ignacio \\'eiss, sobre o objecto da com- 
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missão de que foi incumbido, em virtude do aviso n. 117, de 8 de agosto de 
1908, relativo á que se reuniu em Londres no dia 12 de outubro dsese mesmo 
anno para tratar das unidades e padrões eléctricos, recommendo-vos que louveis 
o referido engenheiro pelo desempenho dado a essa commissâo.— Francisco Sá. 
Ao director ^eral dos Telegrraphos. 



A7X80 N. 192 — De a de maio ie 1910 

Declaro- vos, para os devidos effcitos, em resposta ao vosso offido n. 118, 
de 25 de abril ultimo, que, de accôrdo com o que informastes, tica concedida a 
licença pedida pela The Rio de Janeiro Tramvvay Light and Power Company, 
Limitea, para assentar uma linha férrea de li^ção para seus carros entre as 
linhas que passam na rua Santo Christo e a avenida do cáes, já por elles trafe- 
gadas, conforme a planta que apresentou a mesma companhia.— Francisco Sá, 

Ao director technico da Commissâo Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro. 



MENSAGEM 

Sr. Membros do Congresso Nacional — Submetto á vossa esclarecida de- 
cisão a inclusa exposição em que o Ministro da Viação e Obras Publicas mostra 
a necessidade de ser aberto o credito especial de 25:ooo$r afim de occorrer ao 
pagamento da impressão da carta geographica da viação férrea da Republica. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de iqio. 

Nilo Peçanha. 



Sr. Presidente da Republica — O engenheiro chefe da extincta Commissâo 
Central de Estudos e Construcção de Estradas de Ferro foi incumbido» pelo meu 
antecessor, de organizar uma carta da viação férrea do Brazil, comprehendendo 
08 traçados das estradas de ferro da Republica, em trafego, em construcção, 
em estudos e em projecto. 

Para tal fím, nella só foram representadas localidades, cujas posições se adiam 
determinadas por coordenadas geographicas. 

A parte referente á região fronteiriça foi desenhada de accôrdo com os 
últimos tratados diplomáticos em vigor e com elementos fornecidos pelos Minis- 
térios das Relações Exteriores c da Guerra. 

Determinou o meu antecessor fosse a referida carta impressa em dous for- 
matos: 1 .000 exemplares na escala de i :200.00o e 5.000 na escala de i :500.00o, 
obrigando-se a isso, mediante contracto, pela quantia de 25:000$, a Compa- 
nhia Lith(^raphica Ilartmann & Reichenbach, ae S. Paulo. 

Não existindo, porém, actualmente verba orçamentaria, por onde possa 
correr essadespeza, tenha a honra de submetter á apreciação de V. Ex. a con- 
veniência de ser solicitada do Congresso Nacional a concessão de um credito 
especial da mesma importância de 25:000$, afim de ser liquidada a despeza de 
que se trata. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1910 — Francisco Sá. 
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AVISO — Le 18 de maio de 1910 

Tenho a honra de transniittir a V. Ex. a inclusa mensagem na qual o 
Sr. Presidente da Republica solicita do Congresso Nacional a concessão do 
credito especial de 25:000$, aíim de occorrer ao pagamento da impressão da 
carta geographica da Viação férrea da Republica. 

Reitero a V. E\'. os protestos de minha elevada estima e mui distincta 
consideração.— Francisco Sá. 



AVISO N. 59 — Se 20 de naio de 1910 

Attendendo ao que que requereu a «Brazil Great Southern Railway Com- 
pany» e ao que expuzestes em officio n 453, de 27 de abril ultimo, declaro-vos- 
para os devidos eneitos, que fica autorizada, a titulo provisório, applicação na, 
linhas férreas dessa companhia, das disposições regulamentares da «Compagnie 
Auxiliaire des Chemins de Per au Brésit» nos casos omissos nas daquella estrada 
e bem assim naquelles em que houver divergência entre as duas, de modo a fi- 
carem os respectivos serviços sujeitos a idêntico regimen até ser approvado o 
projecto de instrucções regulamentares, uniformes para a rede geral de viação 
térrea do Rio Grande do Sul, de que trata o oflBcio n. 115, que vos foi expe- 
dido em data de 31 de dezembro do anno próximo passado, pela Directoria 
Geral de Obras e Viação da Secretaria de Estado deste Ministério — fVa«- 
cisco Sá, 

Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 



DECBETO N. 8.033 — De 26 de maio de 1910 

Abre ao Ministério da Viação c Obras Publicas o cre- 
dito de jr:ooo$, para occorrer ao pagamento do premio de- 
vido á Companhia Mogyana de Estradas de Ferro c Na- 
vegação, pela construcçfto cm suas officinas de uma 
locomotiva . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o art. 27 da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de icx>9, 
decreta: 

Artiffo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 7:000$, para occorrer ao pagamento do premio devido á Companhia 
Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação, pela construcçâo em suas otticinas 
de uma locomotiva. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de íqio, 89* da Independência e22'*da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá, 
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SECRETO N. 8.019 -De 19 de neio de 1910 

Concedo reducçâo de frclc nas estradas de ferro federaes, 
iscnçAo de direitos de consumo c outros lavores aos individuo, 
ou emprczas, que montarem no paiz, estabelecimentos siderúr- 
gicos. 

O Presidente da Republica dos Estidos Unidos do Brazil no intuito de 
favorecer a creação e desenvolvimento da industria siderúrgica, e dando exe- 
cução ao disposto no art. i* do decreto n. i .í)86, de 12 de agosto de 1907, e 
no art. 30 da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909, decreta : 

Art. i .* Aos indivíduos ou emprezas, que se propuzerem montar estabele- 
cimentos para a fabricação do ferro e do aço, comprehendendo fornos para a 
producção de uma quantidade mínima determinada de ferro ffuza, instaflacões 
necessárias para o refino de íerro giiza, transformando-o em ferro maleável ou 
em aço, trens de laminadores, machinas e apparelhos para a fabricação dos di- 
versos artigos de ferro, ou a^D, o Governo concederá os seguintes favores: 

a ) reducção do frete nas estradas de ferro da União para o transporte das 
matérias primas e dos productos elaborados sobre as seguintes òases : 

8 réis por tonelacia — kilonietro — para o carvão, o coke fundentes e os ma- 
teriaes refractários destinados ao fabrico do ferro ; 

12 réis por tonelada — kilometro — para a guza bruta, o ferro e o aço em 
lingotes, de producção nacional, fazendo-se as expediçOes por vagões completos ; 

14 réis por tonelada — kilometro — para a guza em obra, o ferro e oaço 
laminado em vergas, barras, etc, e mais productos de fabricação das usinas ; 

8 réis por tonelada — kilometro — para o minério de ferro, destinado á 
exportação ou ás usinas, em expedições por vagões completos ; 

Os fretes fixados nesta clausula, poderão soffrer reducção, segundo uma ta- 
beliã diíferencial, quando o percurso exceder de 500 kilometros, ou quando o 
transporte se fízer em material rodante fornecido pãas próprias emprezas, sendo 
neste caso a reducção proporcional á amortização do capital nelle empregado ; 

b ) isenção de direitos de consumo e da taxa de expediente para as machinas, 
sobresalentes e materíaes de fabrico e custeio destinados á industria metallurgica, 
quando importado directamente para consumo próprio das usinas ; 

c ) direito de construir, e apparclhar e operar cães, pontes, docas e molhes, 
de installar e operar guindastes, elevadores e outros apparelhos para carga e 
e descarga dos materíaes destinados ás usinas ou procedentes destas, quando esse 
movimento for auctorizado fora dos cães, construídos pelo Governo, ou por 
concessão deste ; 

d ) fixação de uma taxa total pelos serviços prestados nos cães construídos 
por conta do Governo para os minérios e combustível inferior á despeza que 
custam actualmente a carga e descarga das mesmas mercadorias ; 

e ) direito de ligar as jazidas e usinas á Estrada de Ferro Central do Brazil, 
ou outras estradas de ferro federaes, por meio de ramaes podendo, nos pontos 
de juncção, estabelecer apparelhos especiaes para facilitar o serviço de baldeação 
entre linhas de bitolas differentes ; 

/) preferencia para os productos das usinas nas obras da União, em igual- 
dade de preços, computando-se na comparação destes, os direitos aduaneiros e 
mais taxas em vigor para os productos estrangeiros similares. 

Art. 2." Os favores estabelecidos no artigo precedente vigorarão por prazo 
nunca excedente de 30 annos. 

Art. 3.** O Governo se reservará o direito de: 

1**, praticar todas as cautelas fiscaes para a applicação riprorosa das isenções 
concedidas ; 

2% exigir a installação nas usinas de uma secção destinada a apretrechos 
bcllicos ; 

3", occupar temporariamente as usinas, mediante indcmn ização accordada 
.nos contractos, quanJo o exigirem as necessidades da defesa nacional e da se- 
iiiirança publica ; 
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4'', fiscalizar pela forma que lhe parecer mais conveniente, o cumprimento 
das obrigações contrahidas para a effectívidade dos favores concedidos neste de- 
creto 

Art 4.® Os favores constantes deste decreto serão concedidos sem privi- 
legio algum, reservando-se o Governo o direito de conccdel-os aos individuos ou 
eraprezas idóneos, que se propuzerem ao mesmo lim. 

Art. 5.» Nos contractos que forem celebrados para a execução deste de- 
creto, serão fixados de accôrdo com as condições locaes, a producção minima 
das usinas o os prazos para a installaçáo e tunccionamento destas. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de igio, 8g* da Independência e 22» da R^u- 
blica. 



Nilo Peçanha. 
Francisco Sá, 
Leopoldo de Bulhões. 
Rodolpho Nogueira da Rocha ABranda, 



AVISO N. 107 — Se 6 de Juho de 1910 

Bm solução ao vosso offlcio n. 760, de 2 de maio ultimo, encaminhando a 
este ministério o requerimento em que o i** tenente Amilcar Armando Botelho 
de Ma^hães pede pagamento de vencimentos como inspector de 2^ classe em 
exercício na commissão de construcção de linhas telegraphicas estratégicas de 
Matto Grosso ao Amazonas, a contar de agosto de 1909, a exemplo do que 
ficara resolvido, anteriormente, com relação a outros officiaes, declaro vos, para 
06 fins convenientes, que a decisão, que vos foi communicada em aviso n. 74, 
de 14 de abril do corrente anno, deve tomar-se extensiva ao requerente, e ser 
applicada a todos os casos análogos. 

Saúde e fraternidade — Handsco Sá — Ao Director Geral dos Tde- 

graphos. 



AVUO V. 263 — De 18 de juho de 1910 



Devendo as tarifas da Estrada de Ferro Leopoldina ser revistas em pe- 
riodos fixados nos respectivos contractos, para algumas de suas linhas, de três 
em três annos. para outras de cinco em cinco annos, e sendo, entretanto, as 
ultimas approvadas por decreto do Governo de i de outubro de 1900, recom- 
mendo-vos que notifiqueis á « Leopoldina Railway Company, Limited »> para o 
fim de apresentar, com urgência, a proposta de novas tarifas. Para o estudo e 
revisão destas, resolvi designar os engenheiros Arthur Guimarães, Gustavo A. 
da Silveira e Alfredo José Nabuco de Araújo Freitas; o que vos communico 
para os fins convenientes.— Francisco Sá. 

Ao Director da Repartição Federal de Fiscalisação das Entradas de Ferro. 



Digitized by 



Google 



ACTOS OFFICIAES 381 



DIOBETO H. 8.070— D» 16 d» Ju&o de 1910 



Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de i2o;ooo$, para acquisiçâo de um terreno des- 
tinado ao edifício dos correios, cm Santos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
risação constante do art. i8, n. IV, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 
1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 120:000$, para acquisiçâo de um terreno aestinado á construcção do 
edifido dos correios em Santos, Estado de S. Paulo. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1910, Qçf da Independência e 22** da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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BIBUOGRAPHIA 

Eztraoçã? e faturo da borrAoha no vAlld do Amazonas, por J. A. SCendes— - 

?ará, Brasil — 1910 

E* o terceiro trabalho do autor sobre o assumpto, sendo os anteriores 
A Crise Amazonica e a Borracha e O Plantio da borracha these apresentada ao 
Congresso Commercial» Industrial e Ag-ricola do Aniazonas, em Fevereiro 
de 1910. 

No prologo, datado de Liverpool, o autor declara que o livro « repre- 
senta, na sua contextura, a obra fi'agmentaría e não raro de adaptação que as 
circumstancias de occasião foram suggerindo. . .», o que aliás em nada compro- 
mette a unidade do assumpto e o interesse crescente que desperta a sua leitura nos 
varies capítulos da obra. 

O primeiro capitulo é a traducção de uma minuciosa monographia do 
Sr. D. Sandman, que, tendo atravessado em 1906 o Ceylão, a índia e a 
Birmânia, no intuito de alli estudar a cultura das plantas productoras de borracha, 
veio ao Brasil em 1Q07, afim de continuar as suas investigações. Este trabalho 
descreve minuciosamente a extração da borracha no Amazonas, com dados esta- 
tísticos, comparando os processos de colheita e preparo alli usados com os em- 
pregados na índia c mostrando, com algarismos, a situação precária do pessoal 
que trabalha nos seringaes, devicio á carestia dos géneros de alimentação e á 
falta de conforto. O Sr. Sandman, apesar da imparcialidade com que procura 
apreciar o presente e o futuro da nossa principal industria extractiva, incorre 
em alguns enganos que o autor logo em seguida desfaz. 

O segundo capitulo ó a traducção de um artigo do Sr. Herberth Wright 
no The índia Rubber Journal, sob a epigraphe — A industria da Borracha no 
Oriente^ no qual, analysando o desenvolvimento das plantações asiáticas, pro- 
cura mostrar a perigosa concurrencia que sofirerá em breve, no mercado mundial, 
o producto brasileiro. O autor refuta igualmente algumas das asserções do 
Sr. H. Wright no qual, apesar de reconhecer proficiência comprovada para 
tratar do assumpto, « se deixa entrever o orgam interessado no boom necessário 
aos interesses! nglezes, nas plantações asiáticas, especialmente nas de Ceylão, (não 
esquecer que só o custo de aso.íjoo acres plantados se eleva a £ 10.500.000) . . . >» 

A obra se desenvolve por 230 paginas, dividida em vários pequenos capí- 
tulos, nos quaes o assumpto é tratado sob suas faces mais ínteres> antes, 
com abundância de dados e algarismos. Os títulos de alguns desses capítulos 
são os seguintes: ^ Nossa industria extractiva e seu futuro ante as plantações do 
6288 25- 
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Oriente » ; « O plaDtío de borracha até hoje »; aO perigo da borracha do Oriente 
A producção no Brasil e Oriente em 1907-1908 e a que será em 1914-1915 ; 
« A superproducç&o de borracha e o caucho» ; e « O transporte e o seu custo 
na Amazónia » ; « Multiplicidade crescente no uso da borracha i>; e muitos 
outros de igual interesse. 



Flora do Braill (Dirootorla GFeral de SstAtlstloa) -— Algunaé pla&tai ixtels, 
suas applioações e distribuição geographloa, por IC. Pio Corrêa — Bio de 
Ja&elro — TypograpUa da Estatlttlea — 1909 

Para prestar maior utilidade, no intervallo da publicação dos annuarios es- 
tatísticos, de elaboração forçosamente demorada, tomou a Directoria de Estatís- 
tica a iniciativa de publicar, em francez e em portuguez, varias monographias 
úteis e instructivas, destinadas ao serviço de propaganda e expansão económica 
do Brasil no exterior. A Flora do Brazil, do Sr. M. Pio Corrêa foi a segunda 
dessas publicações, organizada especialmente para ser distribuida durante a Ex- 
posição de Bruxellas que se realísou no corrente anno. 

A obra se divide em quatro partes: « Plantas indígenas e exóticas mais culti- 
vadas >» ; « Plant&s que fornecem madeira » ; «Plantas alimentares, industriaes ou 
medicinaes e Plantas forrageiras» . Esta ultima parte é subdividida em duas 
outras: « Pamilía das graminaceas » e <« Famílias niversas». 

Em cada uma das divisões e sub-divisões as plantas respectivas sáo enumer 
radas por ordem alphabetica e estudadas concisamente. Junto ao nome vulga- 
por que são conhecidas no paiz, vem mencionada a sua denominação e classificação 
sdentifíca, seguida de uma descripção resumida, utilidade, distribuição geogra- 
phica e outras indicações úteis. Figura no fim uma <« Taboa das determinações 
scientifícas » ou índice alphabetico de todas as plantas tratadas no corpo da obra. 

O modo methodico e conciso por que é organizado o trabalho do Sr. Pio 
Corrêa mostra a sua utilidade, não só para os estudiosos que alli encontram 
um guia para estudos posteriores, como principalmente para fins de propaganda, 
revelando á simples inspecção a riqueza da flora do Brasil em plantas de valor 
para os diversos ramos da industria e ainJa para fins medicinaes. 



I>UBLIOA.ÇOES I^EBIOrUO.^S 

Boletin de la Oficina Internacional de las Repúblicas Amerícan(iSy Júlio. 
1910. Revista annual, Priraera sección.— Redigido em espanhol, portuguez e 
francez. A primeira parte, em Iin»-ua espanhola, contém noticias mais ou menos 
desenvolvidas sobre os seguintes paizes americanos : Republica Argentina, Bolivia 
Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, Ecuador, El Salvador, Estados, 
Unidos. A segunda e terceira partes tratam dos mesmos paizes, porém, em 
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notídas mais resumidas, em portuguez e francez. O volume é nitidamente 
impresso, abre com uma photographia dos presidentes Montt e Taft e contém 
varias cartas e diagrammas. 

Boletim da Alfandega do Rio de Janeiro, anno XXIV, n, 16, de 16 de 
Agosto de 1910 

Brazil Ferro-Carril, anno i**, ns. i a 8. Interessante revista mensal, con- 
sagrada á viação brasileira, com a collaboração dos engenheiros Drs. Paulo 
de Frontin, Aarão Reis, Castro Barbosa, Lyra da Silva, Buarque de Macedo, C. 
Dunham, Alcindo Chavantes, Alberto Maia, Arlindo Fragoso e outros. O pri- 
meiro numero contém o seguinte summario : « Novo programma.— Trafego 
ferro-viario.— Material rodante.— Fundi ng Loan.— Reducção dos juros da 
divida externa.— Rede sul-mineira. — O arrendamento á V. F. Sapucaliy.— Con- 
gresso de transportes.— Assaltos aos trens.— Os caminhos de ferro mundiaes 

- O comboio do século XX.— Novas estradas de ferro.— Fiscalização das 
estradas de ferro.— E. de F. Central do Brazil.— A nova administração. 

- Os primeiros actos do Dr. Paulo de Frontin.— O projecto de reforma. 

- Os capitães fi^ncezes empregados nas estradas de ferro do Brasil. - Infor- 
mações geraes.— Horários da E. de F. Central do Brazil (subúrbios).— Ine- 
ditoriaes . — Annuncios » . 

Por esse summario se vé o interesse da publicação, sendo os assumptos 
tratados proficientemente. Os oito números recebidos correspondem aos mezes de 
Janeiro a Agosto de 1910 e são ilIustraJos com photographias, desenhos e 
croquis relativos á matéria de cada artigo. 

A Evolução Ágricola, Revista mensal da Lavoura, Anno II, n. XIII, com 
artigos em linguas portugueza e franceza. Summario : « Cultura da alfafa, 
Ágricola.— A metrópole paulista, Paulo R. Pestana.— Estrumação de pastagens, 
G d'Utra.— Profissão honrosa, R. Fernandes e Silva.— Secção meteorológica. 

— Notas geraes.— Notes agricoles et economiqttes.— Message du Président 
de VEtat de S. Paulo - Café, Biyurse, Change, Halles et Marche, Junta Com- 
mercial,— Courrier des Etats. — Divers». 

La Revista Colomale, Rassegna settimanale delia Colónia Italiana ai Brazile. 

— Direttore : Dr. António Piccarollo.— Anno I, fase. II, 20 Settembre 1910. 

7%« South American Journal and Brazil & River Plate Mail — A weekly 
news paper giving publicity to ali matters affecting the Prosperity and Deve- 
lopment of South and Central America, México, etc. Vol. LXIX, ns. 8 eg 

A Lavoura, Boletim da Sociedade Nacional de Agricultura.— Rio de Janeiro, 
anno XIV, n 7; Julho de 1910.— Summario : «A samambaia e o rheuma- 
tismo.— Idéas de José Bonifecio sobre a agricultura.— Galeria.— A Disto- 
matose.— A Bananeira — A Lavoura nos Estados.— A Lavoura no Estran- 
geiro.— Noticiário — Expediente.— Parte Commercial ». 

Engineering Record, volume 62, number I, July 2, 191 o. 

The BrazUian Review, vol. XIII, ns. 37 e 38 
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Recebemos mais : Registro de marcas afogo para ammaes^ Systema ta- 
lonario ou de certificados ruraes de numeração progressiva sob a base decimal, 
Parecer apresentado á Assembléa Legislativa do Estado do Rio de Janeiro pelo 
deputado Nestor Ascoly — Propaganda Politica ; candidaturas Hermes da 
Fonseca e Wencesláu Braz, por Labienus.— Réservoirs de chasse automatiques, 
par F. S. Rodriguez de Brito, extrait de La Tèchnique SatUtaire, Novembre 
1909.— Alexandre Herculano, o seu centenário na Republica dos Estados 
Unidos do Brazil ; subsi Jios para a historia da « Propaganda Portugueza », por 
Wasconcdlos Vúg3i,—Recurso crime de S. Pauto, para o Supremo Tribunal 
Federal, razões pelo advogado José Amadeu César.— Relatório do serviço dos 
correios do Estado do Paraná em 1909.— Congreso Marítimo Intemacionalj 
Proyecto; Ministério de Relaciones Exteriores y culto; Buenos Aires, 191 o. 
— Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguaxana, Linha de Neustadt a 
Caxias ; Instrucções regulamentares e Novas Tarifias approvadas provisoriamente 
por portarias de 18 de Maio e 21 de Julho de 1900, Porto Alegre. 



Digitized by 



Google 



IISTIDIOB 



I -> MBMORIACI B OOGUMeWTOa ' 

:N'otlola Blstorloa âO'bre o abasteol monto d.'asu.a <la oLdade 
do I^lo do Janolro. 

Primeira parte - Primeiras tentativas de canalisaçáo do Rio Carioca: construcçâo 
do seu aqueducto. Conducção das aguas dos rios Comprido, Iguassú e 
Aiidarahy ou Maracanã para o campo de Santa'Anna, etc 7 

Segunda parte — Aproveitamento de nascentes nas Paineiras para reforçar o volume 
d'agua do rio Carioca. Conducção das agaas do rio Maracanã, oriundo 
daTijuca* para o encanamento do rio Andarahy ou velho Maracanã. Con- 
strucçAo de chafarizes na cidade. Replantaçfto de mattas. Organisação de 
trabalhos florestaes ; etc 31 

Terceira PARTB — Canalisaçfio por tubos de ferro das aguas do rio Maracanfi, 
desde a serra da Tijuca até as caixas do Barro Vermelho, no Estado de 
Sá. Primeiras canalisaçòes de chumlx) estabelecidas na cidade para abas- 
tecimento de torneiras publicas, coUocadas nos cunhaes das ruas. Con- 
cessão de pennas d'agua para uso de prédios particulares. Projectos para 
aproveitamento de diversas nascentes. Novas canalisações. Assentamento 
de registros para extincção de incêndios, etc 43 

Quarta parte - Administração do Tenente Coronel Jeronymo Jardim, Inspector 
Geral das Obras Publicas. Explorações e estudos para a acquisiçfio de 
abundantes mananciaes na serra do Tinguá. Plano para acanaiisaçAo 
das aguas dos rios do Ouro, Santo António e S. Pedro. Parecer dos 
engenheiros Buarque de Macedo e António de Paula Freitas. Medidas in- 
dicadas para melhorar o fornecimento d'agua á cidade durante a exe- 
cuçflo das obras. Rejeição de propostas para a execução dessas mesmas 
obras. Concessão de 19 mil contos para execução das obras. Contracto 

Gabrielli 63 

Quinta parte — Obras de captação das aguas da serra do Tinguá. Construcçâo 
de diversos reservatórios. Tramway do Rio do Ouro. Assentamento dos 
encanamentos conductores. Estabelecimentos das linhas de distribuição 
na cidade. Accidente na caixa inferior do Reservatório D. Pedro II e sua 
reparação. Pareceres sobre o emprego do chumbo na canalisação d'agua, 

etc f 81 

Sexta parte — Assentamento de registros de penna d'agua e extincção de in- 
cêndio. Regulamento provisório para cobrança da taxa de consumo 
d'agua. Liquidação do contracto Gabrielli e entrega ao Governo das 
obras executadas. Construcçâo da Caixa Superior do Reservatório 

D. Pedro 11, no Pedregulho. Canalisação de novas nascentes, etc 

Sétima partb -> Canalisação provisória e definitiva do rio S. Pedro. Agua em seis loi 
dias. Canalisação das cachoeiras da Serra Velha, Brava e Macuco. As- 
sentamento de um encanamento de ferro de ob,so de diâmetro, entre o re- 
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servatorio do Pedregulho e o Largo do Cattete. Construcçfio do reserva- 
tório do morro de Santos Rodrigues, etc 119 

OrrAVA PARTE — Reversão para as Obras Publicas de todos os trabalhos relativos ao 
novo abastecimento. Regulamento approvado pelo decreto n. 3.056^ de 24 
de outubro de idgS, sujeitando a medidor o fornecimento d'agua para fins 
industriaes. Elevaçflo da taxa de consumo d'agua. Construcçflo de uma 
terceira linha de om,8o entre os reservatórios do Barrei Ao e Pedregulho. 
Obras para canalisação dos rios Xerem e Mantiquira. Extensfio total 
dos encanamentos de alimentação e distribuição. Dcspezas com o abas- 
tecimento da cidade desde 1850 até 1897. Hydrometros. Considerações 
sobre a vantago :\ desses apparelhos. Conclusão 131 

Dooumontos relativos ao aooord.o para a d.osapx*r>prJacÂ > e 
servlQO de oarga e «lesoarsa <lo BC >imio Inglea 

I — Informação do director technico da commissfto fiscal e administra- 
tiva das obras do porto do Rio de Janeiro 153 

II — Parecer do sr. Visconde de Ouro Preto 169 

III — Segundo parecer do sr. Visconde de Ouro Preto 173 

* IV — Parecer do director gerente da commissão do porto 176 

V — Parecer da commissão fiscal do porto sobre o ultimo requerimento 

do Moinho Inglez 180 

VI — Despachos do Ministro da Viação i8a 

II — ivorAH 1*: b.^iporm^çAbs : 

Dados para avaliac&o do oixsto do IlIIo — ivaCt - iiora para 
llliunInaQao partloixlar 

Estudo da Inspeetoria da I Iluminação elaborado pelo sub -inspector, 
engenheiro PAULO QUEIROZ, por incumbência do Inspector, 
DR. OTTO ALENCAR SILVA 185 

III - ii.c:xOM OPPiciAB%; : 

E3strada« de IB^err • 

Estradas de ferro de propriedade e administração da União 2 17 

Estradas de ferro de propriedade da União e arrendadas 254 

Estradas de ferro concedidas pela União com ou sem garantia de 

juros.... 304 

Aguas, Esgotos e Obras Publicas. Obras contra a secca 328 

Portos 345 

Navegação 363 

Actos diversos 375 

IV - lULItLiIOGRAPiliA : 

Extracção e futuro da borracha no valle do Amazonas, por J. A. 
Mendes — Pará, Brasil — 1910 385 

Flora do Brazil ( Directoria Geral de EsUtistica ) — Algumas 
plantas úteis, suis applicações e distribuição geographica, por 
M. Pio Corrêa- Rio de Janeiro — Typographia da Estatística 
— 1909 3» 

Publicações periódicas 3^6 



6288 ~ Rio de Janeiro — Imp. Nacional — 1910 
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